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112.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 2 de agosto de 197 4 

PRESIDtNCIA DOS SRS PAULO TORRES E RUY SANTOS 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os srs. Senadores: 
Geraldo Mesquita - José Lindoso - José Esteves - Cattete Pinheiro 
- Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - José Sarney - Petrónio 
Portella - Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar Alcântara -
Luís de Barros - Ruy Carneiro - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante 
- Leandro Maciel - Louriva! Baptista - Heitor Dias - Ruy Santos 
- Eurico Rezende - Amaral Peixoto - Paulo Torres - Vasconcellos 
Torres- Benjamim Farah- José Augusto- Franco Montara- Daniel 
Krieger - Guida Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de pl'!esença acusa o compa
recimento de 29 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta 
a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SR. PRESIDENTE DA REPúBLICA 
Submetendo ao Senado a escolha de nomes indicados para cargos cujo provimen

to depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM 
N.0 232, de 1974 

(N.o 332/74, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
De conformidade com o art. 42 (item III) da Constituição, tenho a honra 

de subm·eter à aprovação de Vossas Excelências a escolha. que desejo fazer, do 
Senhor Paulo Braz Pinto da Si'va, Ministro de Primeira Classe, da carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Socialista da Romênia, nos termos do art. 21 do D-ecreto n.0 71.534, de 12 de 
dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Paulo Braz Pinto da Silva, que me induziram 
a e~colhê-lo para o desempenho dessa elevada função. constam da anexa infor
mação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 9 de julho de 1974. - Ernesto Geisel. 

CURRICULUM-VITAE DO EMBAIXADOR PAULO BRAZ DA SILVA 
Nascido em Jaguarão, Estado do Rio Grande do Sul, em 4 d·e abril de 1913. 

Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, pela Faculdade de Direito da Univer
sidade do Brasil, em 1937. 

- Cônsul de Terceira Classe, 1938. 
- Membro da Delegação do Brasil à Conferência Regional do Prata, Monte-

vidéu, 1941. 
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- Membro da Delegação do Brasil à m Reunião de Consulta dos Ministros 
das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas, Rio de Janeiro, 1942. 

- Vice-Cônsul em Montreal, 1942 a 1944. 
- Encarregado do consulado-Geral em Montreal, 1943 a 1944. 

- Vice-Cônsul em Boston, 1944 a 1945. 

- Promovido a Cônsul de Segunda Classe, por antigüidade, 1945. 
- Cônsul-Adjunto em Boston, 1945 a 1946. 

- Encarregado do Consulado em Boston, 1946. 
- Segundo-secretário da Embaixada em Lima, 1946 a 1948. 

- A disposição da Presidência, 1951. 

- Promovido a Primeiro-Secretário, por merecimento, 1951. 

- Primeiro-Secretário da Embaixada em Madrid, 1953 a 1956. 
- Encarregado de Negócios em Madrid, 1954, 1955 e 1956. 

- Cônsul-Adjunto em Paris, 1956 a 1958. 
- Encarregado do consulado-Geral em Paris, 1956. 

- Chefe da Divisão do Material, 1958 a 1959. 
- Presidente da COmissão de Concorrências, 1958 e 1959. 

- Título de Conselheiro, 1959. 

- Chefe da Seção de Organização do Departamento de Administração, 1959 
a 1960. 

- Secretário-Executivo do Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e Cultu-
ra (IBECC), 1960 a 1961. 

- Chefe da Divisão do Material, 1961 a 1962. 
- Presidente da Comissão de concorrências, 1961. 

- Representante do MRE na Secretaria da IV Reunião de. Governadores, 1961. 

-Promovido a Ministro de Segunda Classe, por antigüidade, 1961. 

- Cônsul-Geral em São Francisco, 1962 a 1964. 
-Chefe da Divisão do Material, 1966 a 1967. 
- Chefe do Departamento de Administração, substituto, 1966. 
- Chefe da Comissão para o inventário dos bens móveis da Secretaria de 

Estado das Relações Exteriores, 1966. 
- Chefe do Departamento Consular e de Imigração, 1967 a 1971. 
- Chefe da Seção Brasileira da Comissão Mista do Acordo de Migração 

Brasil-Itália, 1967 a 1971. 
- Chefe da Seção Brasileira da Comissão Mista do Acordo de Migração 

Brasil-Espanha, 1967 a 1971. 
- Presidente do Grupo de Trabalho para estudo dos projetas do Regula-

mento de Passaportes, 1968. 
- Promovido a Ministro de Primeira Classe, por merecimento, 1969. 
- Embaixador em Teerã, 1971 a 1974. 
- Embaixador em Kabul, cumulativamente, 1972 a 1974. 
O Embaixador Paulo Braz Pinto da Silva, nesta data, encontra-se no exercí

cio de suas fu:::.~ões junto aos Governos do Irã e do Afega111stão. 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 1.0 de julho de 1974. - Octavio 

Rainho Neves, Chefe da Divisão do Pessoal. 
(A Comissão de Relações Exteriores.) 

•I 
! 
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MENSAGEM 
N.o 245, de 1974 

(N.0 363174, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 

De conformidade com o art. 42 (item Il!) da Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à aprovação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor Marcos Antônio de Salvo Coimbra. Ministro d·e Segunda Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República da COsta do Marfim, nos termos do art. 21 do Decreto n.0 71.534, 
de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Ministro Marcos Antônio de Salvo Coimbra, que me induziram 
a escolhê-lo para o desempenho dessa e'evada função, constam da anexa infor
mação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 30 de julho de 1974. - Ernesto GeiseL 

CURRICULUM-VITAE DO MINISTRO MARCOS ANTONIO DE SALVO COIMBRA 
Nascido em Curvelo, Estado de Minas Gerais, em 1.0 de junho de 1927. Diplo

mado pelo Instituto Rio-Branco, no curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas. 
- Cônsul de Terceira Classe, pelo curso de Preparação à Carreira de Diplo-

mata, do Instituto Rio-Branco, 1951. 
- Secretário do Diretor do Instituto Rio-Branco, 1951. 
- Chefe interino da Seção de Administração do Instituto Rio-Branco, 1952. 
- Vice-Cõnsul .em Lisboa, 1953 a 1956. 
- Membro da Comissão de estudos do programa da X àonferência Inte" 

ramericana, Caracas, 1954. · 
- Auxiliar do Chefe do Departamento Politico e Cultural, 1956 a 1958. 
- A disposição do Ministro das Relações Exteriores de Portugal, em visita 

ao Brasil, 1957. 
- Assessor Técnico da Comissão de Aplicação do Tratado de Consulta e 

Amizade com Portugal (CTAPl, 1957. 
- Promovido a Cônsul de Segunda Classe, por merecimento, 1957. 
- Segundo-Secretário da Embaixada em Assunção, 1957 a 1958. 
- Encarregado de Negócios em Assunção, 1958. 

- Membro da Missão Especial às Solenidades de Posse do Presidente da 
República do Paraguai, 1958. 

- Segundo-Secretário da Embaixada em Havana, 1959 a 1961. 
- Encarregado de Negócios em Havana, 1959, 1960 e 1961. 
- Cônsul-Adjunto em Gênova, 1961/a 1963. 
- Encarregado do Consulado-Geral em Gênova, 1960, 1961, 1962 e 1963. 
- Promovido a Cônsul de Primeira Classe, por merecimento, 1961. 
- Chefe interino da Divisão da América Meridional, 1963. 
- Primeiro-Secretário da Embaixada em Lisboa, 1964 a 196'6. 
- Primeiro-Secretário da Embaixada em Ancara, provisoriamente, 1964 
- Encarregado de Negócios em Ancara, 1964. 
- Encarregado de Negócios em Lisboa, 1964 e 1965, 
- Primeiro-Secretário da Embaixada em Tóquio, 1966 a 1967. 

- Título de Conselheiro, 1967. • 
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- Conselheiro da Embaixada em Tóquio, 1967. 
- Promovido a Ministro de Segunda Classe, por merecimento, 1967. 
- Chefe do Cerimonial da Presidência da República, 1967. 
- Ministro Plenipotenciário em Bucareste, 1968 a 1972. 
- Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Pretória, 1972 a 1974. 
Com a e!evação da Legação em Pretória à categoria de Embaixada, por força 

do Decreto n.0 74.093, de 23 de maio de 1974, o Ministro Marcos Antonio de Salvo 
Coimbra foi designado Encarregado de Negócios a.i. do Brasil, função que exerce 
atualmente. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 15 de julho de 1974. - Octavio 
Rainho Neves, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(A Comfssão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM 
N.0 246, de 1974 

(N.• 364/74, na origem) 

J!lxcelentissimos Senhores Membros do Senado Fledera:;: 
iDe conformidade com o art. 42 (item III) da Constituição, tenho a honra de 

submeter à aprovação de Vossas Excelências a e.scolha, que des.ejo fazer, do Di
plomata Jorge D'Escr!llgnolle Taunay, Embaixador do Brasil junto à República do 
Libano, para, cumulativamente, exerc.er a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reino Haxemlta da Jordânia, nos termos do Decreto n.0 56.908, de 29 de se
tembro de 1965. 

Os méritos do Embaixador Jorge D'Escragnolle Taunay, que me Induziram a 
escolhê-lo para o dese.mpenho d·essa elevada função, constam da anexa informa
ção do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasilla, em 30 de ju:ho de 1974. - Ernesto Geisel. 

CURRliOULUIM-VITAE 00 
E:MBAIXADOR JORGE 
D'ESORAGNOI.ILE T.AUNAY 

Nascido no Rio de Janeiro, Guanabara, em 15 de dezembro de 1917. Diplomado 
pelo Instituto Rio-Branco, no Curso de Prática Consular. Membro da Socledad·e 
de Geografia do Rio de Janeiro. 

- ·Cônsul de Terceira Classe, 1943. 
- Assessor da Comissão Preparatória das Com·emorações do Centenário d·o 

Barão do Rio-Branco, 1944. 
- Membro da I Comissão T~cnlca de Geografia do X Congresso Brasi:·elro 

de Geografia, Rio de Janeiro, 1944. 
-- ·Ohef.e do Arqulv·o Histórico, 1945. 
- ll:ncarrega:!o dos Trabalhos de ed:ção das "Obras do Barão do Rlo-B ran-

co", 1946. 
- Oflcla.l do Gabinete do Ministro de Estado, 1946. 

Secretário Interino da Comissão de Estudos de Textos da História do 
Brasil, 1946. 

-- Membro da MiSsão Especial às SoJ.enldades d·e Posse do Pr·esldent.e da Re-
pública Argentina, 1946. 

- Vlce ... côn.~ul em Paris, 1947 a 1949. 
- Promovido a Cônsul de Segunda o:as.se, por merecimento, 1949. 
- Segundo-Secretário da Embaixada em Oopenhague, 1949 a 1952. 
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- Encarregado de Negócios em Copenhague, 1950 a 1951. 
- Membro da Delegação do Brasll à VI Sessão da Assembléia-Geral das Na-

ções Unidas (ONU), Plllris, 1951. 

- Secretário do Conselho de Im~gração e Colonização, 1952. 
- Membro da Comissão de Estudos de T·extos de História do BraslJ, 1952 e 1960. 
- Oficial de Ga.b:nente do Ministro de Estado, 1953. 
- Membro do Conse:ho de Imigração e C.olonlzação, 1953. 
- Representante do Ministério das Relações Exteriores junto à Comissão de 

Localização da Nova Capital Federal, 1953. 
- A disposição do Conselho de Imigração e Colonização .para estudos e pla-

nejamento d·e proj.etos d·e Imigração e colonização, 1953. 
- Promov:do a Primeiro-Secretário, por merecimento, 19·53. 
- Prime!r.o-Secretário da Embaixada no México, 1954 a 1956. 
- Encarregado de Negócios no México, 1954 e 1955. 
- DeJ.e.gado da Associação d.e Pais de Família do BraslJ junto ao II Congresso 

de Pais de ·Família, México, 1955. 
- Delegado do BraslJ à VI A~semb1éia Panamerlcana d·e Geografia e H:stó-

ria, México, 1955. 
- Primeiro-Secret·ário da Embaixada em Buenos Aires, 1956 a 1957. 
- •Prlmeif.o-Secretário da Embaixada em Lima, 1957 a 1959. 
- Encarr·egado de Negócios em Lima, 1958. 
- Chefe, Substituto, da Divisão Cultural, 1959. 
- A disposição do Presidente do México, em Visita ao Brasil, 1960. 
- Representante do Ministério das Relações Exteriores na Comissão de Acor-

dos Cul•urais, 19.!10. 
- Consultor Cultura:: da Comissão Permanente para a Aplicação do Tratado 

de Amizad·e e Consulta entre o Brasil e P·ortugal, (CT.M'), 1960. 
- Membro da Comissão Or.gan~zadora da v;u Ass·embléia-Geral do Instituto 

Panamerlcan<i de Geografia e História, Rio de Janeiro, 1961. 
- Chefe da Divisão de Imigração, 1961. 
- Membro da Comissão de revisão do Regulament() de Passapor.tes, 1961. · 
- Delegado do Brasil à X.VII Sessão da Oomlssão Executiva e XIV Sessão do 

Conselho do Comitê Intergovernamental para as Migrações Européias 
(CIME), Genebra, 1961. 

- Representante do M~nis•érlo das Relações Ext.eriores no Grupo de Tra
balho do Ministério da. Agricultura para exame de diretrlzes de ação para 
estabelecimento de politica agrícola no Brasil, 1961. 

- Chefe da Divisão do Pessoal, 1961. 
- Promovido a Ministro de Segunda Classe, por mer·eclmento, 1961. 
- Cônsul-Geral em Barcelona, 1962 a 1963. 
- Cônsul-Geral em Montevidéu, 1963 a 1966. 
- Chefe da Delegação do Brasll à Reunião dos Países Latino-Americanos 

membros do Comitê Intergov.ernamental para Migrações Européias (CIMEl, 
Montevidéu, 1965. 

- Ministro Plenipotenciário em Pretória, 1966 a 1969. 
- Represeni·ante do Brasil na Celebração da Independência. da República de 

Botswana., 1966. 
- Representante do Brasil na Feira de Joanesbutgo, 1967. 
- Chef.e do Cerlmon!aC do Ministério das Relações Exteriores, 1969. 
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- Chefe do Cerimonial da Presidência da República, 1969 a 1974. 
- Promovido a Ministro de Primeira Classe, por mere·cimento, 1970. 
- Embaixador do Brasil em Be!.mte, 1974. 
O Embaixador Jorge D'Escragnolle Taunay. nesta data, encontra-se no exer

c'cio de .suas funções junto à República do Líbano. 
Secr·etar'a de Estado das Relações Exteriol'es, em 10 de julho de 1974. _ 

Octa.vio Rainho Neves, Chefe da Divisão do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGENS 
DO SR. PRESIDENTE DA REP'O'BLliCA 

De agradecimento de remessa de autógrafos de Decretos Legislativos: 

- N.o 233174 (n.o 335/74, na origem) de lO de julho de 1974, referente ao Decre
tos Legislativos n.os 49, 50 e 51, deste ano. 

De agradecimento de comunicação referente à escolha de nomes indicados para 
cargos cujo provimento depende de prévia autorização do Senado Federal: 

- N.0 234174 (n.0 336/74, na origem), de lO de julho de 1974, referente à escolha 
dos Senhores Renato Bayma Denys, Mario Vieira de Mello e Fernando Paulo 
Simas Magalhães, para exercer·em as funções de Embaixadores do Brasil junto 
à República de E! Salvador, à República Popular da Hungria e à República 
Popular da Bulgária, respectivamente; 

- N.0 235174 (n.0 337/74, na origem), de 10 de julho de 1974, referente à escolha 
do Senhor Hélio de Burgos Cabal, 'Para exercer a função de Embaixador do 
Bras!: junto ao Governo do Japão. 

Restituindo autógrafos de Projetas de Lei sancionados: 
- N.0 225/74 (n.O 323/74, na origem), de 1.0 de julho de 1974, re·f.erente ao Pro

jeto de Lei n.0 1/74 CN-Complementar, que dispõe sobre a criação de Estados 
e Territórios. (Projeto que se transformou na Lei Complementar n.0 20, de 
1.o de julho de 1974); 

...:. N.0 226/74 (n.0 324/74, na origem), de 2 de julho de 1974, referente ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 59/74 (n.O 1.886-B/74, na Casa de origem), que 
autoriza a doação, pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 
(DNOCS), da ·área de terreno que menciona, situada no Município de Orós, 
no Estado do Ceará. (Projeto que se transformou na Lei n. 0 6. 065, de 2 de 

. julho de 1974); 
- N.0 227174 (n.O 325/74, na origem), de 2 de julho de 1974, referente ao Projeto 

de Lei da Câmara n.0 48/74 (n.0 1. 874-B/74, na Casa de origem), que autoriza 
a doação, elo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS, 
da área de terreno que menciona, situada no Município de Santa Luzia, no 
Estado da Paraíba. (Projeto que se transformou na Lei n. 6.066, de 2 de julho 
de 1974); 

- N.0 228174 (n.o 326/74, na origem), de 2 de julho de 1974, referente ao Projeto 
de Lei do Senado n.o 61174-DF, que autoriza o Governo do Distrito Federal 
a promover a transferência do controle acionário da Companhia de Teleco
municações de BrasíJia - COTELB - para a Telecomunicações Brasileiras 
S.A. - TELEBRAS, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
Lei n.o 6.067, de 2 de julho de 1974); 

- N.o 229/74 (n.o 327/74, na origem), de 2 de julho de 1974, referente ao Pro
jeto de Lei do Senado n.o 57/74-DF, que dispõe sobre a retribuição dos mem
bros do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal. 
(Projeto que se transformou na Lei n,0 6.068, de 2 de julho de 1974); 

_ N.o 230174 (n.o 328/74, na orig·em), de 3 de julho de 1974, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 66/74 (n,0 1. 941-B/74, na Casa de origem), que autoriza 
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a doação do imóvel que menciona, situado no Estado da Guanabara. <Pro
jeto que se transfonnou na Lei n.o 6. 069, de 3 de julho de 1974); 

- N.0 231174 (n.0 329/74, na origem), de 3 de julho de 1974, referente ao Pro
jeto d·e Lei da Câmara n.0 52/74 (n.o 1.927-B/74, na casa de origem), que 
autoriza .o Poder Executivo a abrir à Justiça do Trabalho em favor do Tri
bunal Regional do Trabalho da 4.11 Região o crédito especial de Cr$ 2.000.000,00, 
para o fim .que especifica. (Projeto que se transfonnou na Lei n.' 6.070, de 3 
de julho de 1974); 

- N.o 236174 (n.O 340/74, na origem), de 10 de julho de 1974, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.o 79/74 (n.o 2. 004-B/74, na Casa de origem), que altera 
o Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da Pri
meira Região, e .dá outras providência. (Projeto que se transformou na Lei 
n.0 6.074, de 10 d·e julho de 1974); 

- N.0 237174 (n.0 345/74, na origem), de 10 de julho de 1974, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 49/74 (n.o 1. 915-B/74, na Casa de origem), que fixa os 
valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Asesssoramento Su
periores do Quadro Pennanente da Secreta·ria do Tribunal Regional do Tra-

. balho da Sétima Região, e dá outras providências. (Projeto que se transfor
mou na Lei n. 6. 079, de 10 de julho de 1974); 

- N.0 238174 (n.0 349/74, na origem), de 10 de julho de 1974, referente ao Pro-
. jeto de Lei da Câmara n.o 65174 (n.o 1.876-B/74, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de ·bens imóveis da União, situados na área urbana de 
Porto Velho, no Território Federal de Rondônia, e dá outras providências. 

· (Projeto que se transformou na Lei n.0 6. 083, de 10 de julho de 1974); 
- N.0 239174 (n.0 350/74, na origem), de lO de julho de 1974, referente ao Projeto 

de Lei da Câmara n.O 60/74 (n.0 1.898-B/74, na Casa de origem), que acres-
. centa paràgrafos ao art. 22 da Lei n.o 4.229, de 1.0 de junho de 1963, que 

transfonna o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS) em 
autarquia, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n.C> 
6. 084, de lO de julho de 1974) ; 

....:. · N.0 240174 (n.O 351/74, na origem), de 15 de juJoho de 1974, referente ao Projeto 
' de Lei da Câmara n.o 70/74 (n.0 1.894-B/74, na Casa de origem), que dá nova 

redação às letras a e b, do inciso IV, do art. 7.0 da Lei n.o 6.009, de 26 de 
dezembro de 1973, que "dispõe sobre a utilização e a elClJloração dos aeropor
tos, das facllidádes à navegação aérea, e dá outras providências". (Projeto 
que se trans.formou na Lei n.o 6 .085, de 15 de julho de 1974); 

- N.0 241/74 (n.0 354/74, na origem), de 16 de julho de 1974, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n.O 68/74 (n.0 1. 988-B/74, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao § 3.0 do art. 654 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro
vada pelo Decreto-lei n. 05.452, de 1.0 de maio de 1943. (Projeto que se trans
formou na Lei n.O 6. 087, de 16 de julho de 1974) ; 

- N;o 242174 (n.O 355/74, na origem), de 16 de julho de 1974, referente ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.0 75/74 (n.O 1.934-B/74, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a criação da Companhia de Desenvolvimento do Vale do São 
Francisco - CODEVASF - e dá outras provldênclas.(Projeto que se trans
formou na Lei n.0 6. 088, de 16 de julho de 1974); 

..... N.o 243/74 (n.o 356/74, na origem), de 16 de julho de 1974, referente ao Pro
jeto de Lei da Câmara n.o 71/74 (n.0 1.949-B/74, na Casa de origem), que 
reajusta os vencimentos dos servidores da Secretaria do Supremo Tribunal 
Federal, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n.0 

6 .089, de 16 de julho de 1974); 
_ N.o 244/74 (n.o 357/74, na origem), de 16 de julho de 1974, referente ao Pro

jeto de Lei da Câmara n.0 67/74 (n.O 1.908-B/74, na Casa de origem), que 
altera o disposto na letra a, do § 5.0, do art. 654 da Consolidação das Leis do 
Traoalho, aprovada pelo Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943. (Pro
jeto que se transformou na Lei n.0 6.090, de 16 de julho de 1974). 
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OFíCIO 
DO SR. MINISTRO CHEFE DO GABINETE CIVIL 

DA PRESIDll:NCIA DA REPúBLICA 
- N.0 499-SAP/'74, de 9 de julho de 1974, encaminhando ao Senado cópia das 

informações prestadas pelo Ministério da Fazenda sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 48, de 1973, de autoria do Sr. Senador Antônio Carlos, que altera 
disposições do Decreto-lei n.o 846, de 3 de março de 1969, que dispõe sobre 
a escrituração de livros comerciais, e dá outras providências. 

(A Comissão de Constituição e Justiça.) 

OFíCIOS 
DO 1,0-SEORETARIO DA ·GA.MARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos do seguinte projeto: 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 82, DE 19'74 

(N.• l.'i'G3-BI73, na Casa de origem) 

Institui a "anotação de responsabilidade técnica" na prestação de ser
viços de engenharia, de arquitetura e agronomia, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Todo contrato, escrito ou verbal, para prestação de quaisquer ser

viços profissionais, referentes à engenharia, à arquitatura e à agronomia, fica 
sujeito à "anotação de responsabilidade técnica". 

§ 1.0 - A obrigatoriedade estabelecida neste artigo inclui os serviços espe
c~flcados nos arts. 13 e 14 da Lei n.O 5 .194, de 24 de dezembro de 1966, Inclusive 
para a eficácia legal e efeitos especificados nos mesmos artigos. 

§ 2. 0 
- A "anotação de responsab111dade técnica" define, para os efeitos dos 

arts. 17 a 21 da Lei n.O 5.194, de 24 de dezembro de 1966, a responsabllldade e a 
autoria dos serviços profissionais referidos no artigo para todos os efeitos de 
direito. 

Art. 2.0 - A "anotação de responsab1lidade técnica" será efetivada pelo 
Conselho Regional dJ Engenharia, Arquitetura e Agronomia com jurisdição sobre 
o local da obra ou do serviço, na conformidade de resoluções baixadas pelo Con
selho Flederal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia. 

§ 1.0 - Quando a responsab111dade técnica se distribuir por vários profis
sionais, com diversidade de atribuições ou ativldades, a responslllbllldade de cada 
um será devidamente especificada. 

§ 2.0 - A alteração de responsabilidade técnica será objeto de anotação dis
tinta. 

Art. 3.0 - O Conselho Federal de Engenharia, Arqultetura e Agronomia fixará 
no Regimento de Custas, a que se refere o art. 70 da Lei n.0 5 .194, de 24 de dt>zem
bro de 1966, os emolumentos a serem cobrados pela ;•anotação de responsabllldade 
técnica". 

Parágrafo único - Juntamente com os emolumentos referidos neste artigo, 
será cobrada Importância equivalente a 1/20 (um vigésimo) do salário mínimo 
regional local que reverterá a um fundo de assistência dos engenheiros, arqui
tetos e agrônomos que será administrado por entidades regionais, designadas para 
esse fim, na forma do disposto em regimento Interno próprio. 

Art. 4.0 - A Federação Brasileira de Associações de Engenheiros, o Instituto 
de Arquitetos do Brasil e a Federação das Associações de Engenheiros Agrônomos 
do Brasil elaborarão o regimento interno do fundo de assistência a que se refere 
o artigo anterior, definindo-lh-e as responsabilidades assistenclais, incluindo, se
gundo as viabilidades dos seus recursos: 

I - auxíl!o aos profissionais das áreas de Engenharia, Arquitetura e Agro
nomia, em caso de penúria, desde que comprovada a situação e a inexistência de 
meios para obter recursos por outra forma; 
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n - auxilio à fam!lia do profissional falecido, das áreas referidas no item I, 
comprovada a falta de recursos da mesma; 

m - concessão de bolsas de estudo para cursos de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia, Inclusive aos órfãos dos profissionais das áreas citadas, na hipótese 
do Ltem II deste artigo. 

Parágrafo único - A aplicação de recursos terá a supervisão -de um Conselho 
com representação da Federação Brasileira das Associações de Engenheiros, do 
Instituto dos Arquitetos do Brasil e da ·Federação das Associações dos Engenheiros 
Agrônomos do Brasil. 

Art. 5.0 
- Até o dia 15 do mês seguinte à sua arrecadação, as importâncias 

destinadas ao fundo de assistência sarão revertidas às entidades regionais de
signadas na forma do art. 3.0 , parágrafo único. 

Art. 6.0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
dis.Posições em contrário. 

(As ComiSsões de Legislação Social e de Finanças.) 

OFíCIOS 

DO SR. PiRIMEmO-SECRETARIO DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

- N.0 276, de 28 de junho de 1974, comunicando a aprovação da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 44174 (n.0 1.870-E/74, na origem) que 
fixa os valores dos nív.ais de vencimentos do Grupo Dir.eção e Assessoramento 
Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Trlbunal Regional do Tra
balho da Segunda Região, ·e dá outras providências. (Projeto enviado à sanção 
em 28-6-74.) 

- N.0 277, de 28 de julho de 1974, comunicando a sanção e enviando autógrafo 
do Projeto de Lei da Câmara n.o 50174 (n.0 1.971/74, na origem) que altera a 
data da entrada em vigor do Código Penal (Decreto-lei n.o 1.1004, de 21 de 
outubro de 1969, com alterações posteriores) e dos arts. 3.0 , 4.0 e s.o da Lei n.O 
6.016, de 31 de dezembro de 1973. (Projeto que se transformou na Lei n.O 6.063, 
de 27 de junho de 1974.) 

- N.0 311, de 25 de julho de 1974, comunicando a sanção e enviando autógrafo 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 48174 (n.o 1. 784/74, na oriS~em). que adrupta 
ao Código de Processo !Civil as leis que menciona, e dá outras providências. 
(Projeto que S·e tramsformou na Lei n.0 6.0711, de 3 de jul:ho de 1974). 

- N.0 312, de 25 de julho de 1974, comunicando a sanção e enviando. autógrafo 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 58/74 (n.0 1.916/74, na origem), que fixa 
os valores de vencimentos dos cargos dos Grupos-Ativldades de Apolo Judi
ciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Arte
·sanato, Outras Ativid!l1ctes de Níve[ Superior e Outras Ativ!dades de Nível 
Médio do Quadro Permanente da Secretaria do Tribuna'! Regional do Tm
balho da Sétima Região, e dá outras providências. (Projeto que se trans
formou na Lei n.0 6.080, de 10 de j•ulho de 1974). 

- N.0 313, de 25 de julho de 1974, comunicando a sanção e enviando autógrafo 
do !Projeto de Lei .da Câmara n.0 47174 (n.0 1. 8·73/74, r,a origem), que fixa•os 
valores de vencimentos dos cargos dos Gl'UJPOs-.Mividades de Apoio Judiciá
rio, 'Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Al'tesanato, 
Out11as Ativldades de Nível SUjperior, Outras Ativlda:des de NLvel Médio, Dl
reção e Assistência IntermediárLas, do Quadro Permanente do Tdbunal Re
gional üo Tr.a1ba~ho da 3.'~ &egião, e dá outras [providências. (Proj•eto que 
se transformou na Lei n.o 6.078 de 10 de julho de 1974). 

- N.0 314, de 25 de julho de 1974, comunicando a sanção e enviando autógrafo 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 43/74 <n.o 1.871/74, na origem), que fixa 
os valores de vencimentos dos cargos-Atlvidades de Apolo Judiclârio, Serviços 
Auxll!ares, Serviços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras At!
vld!lldes de Nivel Superior e Outras At!v!dades de Nível! Médio, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho cta Segunda 
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Região, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na Ler n.o 
6. 076, d'e 10 de julho de 1974). 

- N.0 315, de 25 de julho de 1974, comunicando a sanção e enviando autógrafo 
do p,roj·eto de Lei da Câm·ara n.o 53·/74 (n.0 1. 872/74, na origem) que ~ixa 
os v•alores dos níveis de vencimentos do Gmpo-Direção e As·sessoramento 
Su~erio11es do Quadro Permanente. da. Secr·etaria do Tribuna' Regional d•o 
Trabalho da Terceira Região, e dá outras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei n.0 6.077, de 10 de julho de 1974). 

- N.0 316, de 25 de julho de 1974, comunicando a sanção e enviando autógrafo 
.. do Projeto de Lei da Câmara n.o 44/74 (n.O 1. 870/74, na orLgeml, que fixa 

os valores dos níveis d·e vencimentos do Gnpo-l])ireção e Assessoramenrt;o 
.Superiores do Quadro Permanente da Secretaria: do Tribunal do Traba•lho 
da Segunda Região, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
(Projeto .que se transformou na Lei n.o 6.0~5. de 10 de julho de 1974). 

- N.0 317, de 25 de julho de 1974, comunicando a sancão e enviando autógrafo 
do Projeto de Lei da Câmara n.o 46•/74 (n;o 1. 868/74 na: origem), que fixa 
os valores dos ní'VCeis de vencimentos do Gl'lurpo-Direcão e As·sessoramento 
Sup-eriores do Quadro Permanente d'a SecretarLa do Tribunal Regionall do 
Trabalho da Terceira Região, e dá outras providências. (Projeto que se trans-
formou na Lei n.O 6.077, de 10 de julho de 1974). · 

- N.0 318, de 25 de julho de 1974, comunicando a sanção e enviando autógrafo 
do Projeto de Lei da Câmara n.o 4'1/74 (·n.O 1. 869/74. na ori.gem). que fixa 
os valores de vencimeilltos dos cargos dos Grupos-Ativld'ades de AI))Oio J~di
ciário, Serviços Auxili-ares, Serviços de Tran.SI]Jorte Oficial e Portaria:, Artesa
nato, Outras Atividades de Nível Superior e Outras Atividades de Nível Médio, 
do Quadro Perm·anente da Secretarl•a do Tribuna' Regional do Trabalho da 

··Primeira: Região, e dá outras providências. (Projeto que se trans!formou na 
Lei n.0 6.075, de lO de julho de 1974). 

- N.0 319, de 25 de julho de 1974, comunicando a sancão e enviando autógrafo 
· do Projeto de Lei da Câmara n.o 63/74 (n.o 1. 859/74 na origem), que fixa 

os va[ores de v·encimentos dos cargos dos Grupos-Atividades de Anelo Judi
ciário, Serviços Auxiliares. Transpor:te O!ficial e Portaria, Artesam!llto, Outras 
Mividades de Nível Superior e Outras Atividad'es de Nível Médio, dos Qua
dros Permanentes da Secretaria dos Tribunais Regionais Eleitorais, e dá 
outras providências. (Projeto que se transformou na: Lei n.0 6. 082, de 10 
de j.ulho de Hl74) . 

...,.. N.o;> 320, de 25 de julho de 1974. comunicando a sancão e enviando autógrafo 
do Projeto de Lei da. Câmara n.o 57/74 (n.o 1.'858/74, na origem). que fixa 
os v.alores dos níveis de vencimentos do Gropo-Direção e Assessoramento su
periores, dos Quadros Permanentes das Secreta:rias dos Tribunais Regionais 
Eleitorais, e dá outras pro~idências. (!Proje.to que se transformou na Lei 
n.o 6.081, de lO de julho de :1974). . . 

- N.0 321, de 25 de julho de 1974, comunicando a sancão e enviando autógrafo 
do Projeto de Lei do Senado n.o 31/67 (n.o 2. HS/70. na Câmara dos Depu

. tactos), que dispõe s·obre o sa:lário mínimo dos menores, e dá out11as pr·ovi
dências. (Projeto que se transformou na Lei n.0 6. 086, de 15 de julho de 

. 1974). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - o EJOpediente lido vai à pub'icação. 
Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1.0 -'Secretário. 

São lidas as segu!n tes 
COMUNICA:ÇõES 

Exm.0 Sr. Senador Paulo Torres, Presidente do Senado Federal 
Na forma r·egimenta:l comunico a vossa Excelência que, nesta data, me au

sentarei do País, em via•gem de estudos pes.soais, a países da Europa. 
Atenciosamente, 
Brasília, 1.0 de julho de 1974. - Renato Franco. 
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Brasília, 31 de julho de 1974. 
·senhor Presidente: 

·Nos termos do art. 43, alínea a, e seu parágrafo único, tenho a honra de 
comunicar a Vossa Excelência que, atendendo a convite particular, pretendo 
ausentar-me do Brasil, entr.e os dia.s 5 e 7 de agosto, ambos inclusive para visitar 
as instalações do "Success Motivation Institute, Inc.", em waco, Estados Unidos 
da América. 

Alproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce:ência meus protestos 
de estima e consideração. - Jarbas G. Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A Presidência: fica ciente. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a pa,~avra ao nobre Senador Lourlval Ba.ptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTJSTA - Sr. Pres~dente, Srs. Senadores, no di·a 1.0 

de julho passado, o Presidente Ernesrt;o Geisel acionou as válvULas de Caioba, 
cuja: prod<Ução d'e 16 mil barris diários foi na,quele exato momento ofici!lllmente 
iniciada, •eleva.ndo para trinta por cento a partlclipação de ser~pe no setor pe
trolífero nacional. 

A v-iagem do chefe do Governo foi de suma ~ortância não só para o meu 
Estado como para todo o País. Conforme a imprensa noticiou amplamente, uma 
atmosfera de grande otimismo cercou a permanência do General Ernesto Gel
sei em Aracajú. Otimismo e euforia que mesmo os cautelosos dirigentes da 
PETR.OBRAS deixar!liffi transparecer, na: comprovação de informações e espe
rança por mim desta tribuna tantas vezes reveladas, fruto de minha plena 
confl.a.nça na PEI'ROBR.AS, cuja atuação bem conheço pois a: acompanho de 
longa ,cfata. 

É de todos conhecida a cautela com que a PE'I'&OBRAIS e governos, após a 
Revolução de 64. se têm ref·erido· à.s nossas possLbl1idades petrolíiferas. no ·acer
ta:do empenho de não despertar emoções que, adiante, não se conrfirm·em. No 
entanto, a visita do Presidente da Reipública a A:raca,ju fez com que a satisfação 
e a e<Uforia d·e que estão possuídos dirigentes e técnicos da PE'llROBRAS se ex
tl"avasassem, tornando-se conhecidos .cre toda a Na:cão. Evidentemente, ainda. 
estamos longe de alcançarmos a meta da auto-s·u.ficiêncla em matéria de pe
tróleo, de tão grande importância para: o futuro do Brasil. No entanto um 
vasto elenco de acontecimentos e descobertas as mais auspiciosas nos permite 
adotar uma posição de otimismo com relacão à solução do problema, que se 
tomou crudaQ d·esde o último conflito armado de que foi pa1co o Oriente Médio, 
com a multipl!c~ão dos precos do petróleo. o que tornou agu.d'a a hoje tão 
falada e temida crise energética, que abala e .preocupa o mu~ndo inteiro. 

Locanzada na platruforma continental. ao longo do litoral ser,gbpa·no. o campo 
de Caioba foi des.coberto em janeiro de 1970. Até agora, foram pel'furados nove 
poços de desenvolvimento e recentemente, mais um de exte·nsão. Destes, sete se 
l'ervela.ram produtores de óleo e gás, e três ll!pena.s de gás. os quais irão abastec·er 
o pólo rpetroquímico da Bahia par·a o que a PE'l1ROBR.AS m!llndou construir, 
além de um gasoduto entre os dois Estados, uma estação compressora. O li
mite norte do campo de Caioba não está ainda definido. havendo persoectiva:s 
de ó1eo nos reservatórios Barra d·e ItiubB.-<Riachuelo. Allém disso, com base n'a 
intenpre.tação geológica atual, serão perfurados seis poços para drena:gem de 
\Petróleo da Serraria, na área norte onde já está instalada a s-egunda plataforma 
de Ca:ioba. 

Alpesar disso, as reservas da região já es,tão calculadas em 1.410 mll metros 
cúbicos de óleo e mais de 3 bilhões ·e 653 mi·!hões de metros cúbicos de gás. 
Mais uma vez, o tr.abrulho da P!E'I'lROB!R.AS e os recursos investidos no meu 
Estado foram fartamente recompensados. 

" .. 

r 
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Sr. Presidente, o ·eminente Presidente Ernesto Geisel, em sua visita a: Ara
caju, se fez acompanhar dos ministr.os Shigeaki Uek!, Reis Veloso, do general 
Hugo de Abreu ohef.e da Oasa M!l!tar, coronel Morais Rego ajudantes de or
dens da Marinha, Exército e Aeronáutica e d'o generaà Ara:ke~ de Olbreir.a, pre
sidente do Conseliho Na•cional do Petróleo. A comitiva da PIE'I1RJOBRAB foi cons
tituída pelo Almirante Floríano Peixoto Faria Lima, ilustre presidente da. grande 
empres,a, dos diroetores Haroldo Ramos da: Silveira, Leopo•'do Américo ~guez de 
Melo, do comandante Ca:rlo.s BaHa.sar da Si!Jveira, ohefe do Gabinete ·da. Pre
sidência da P~OBlMS; general Antônio Luís de Ban-as Nunes chefe do Ser
viço de Relações Públicas; coronel Fausto Carvalho de MonteirÓ, chefe da Di
visão de Seguran!(:l. ·e liliformações; engenheiro Francisco de Pau1a Medeiros, 
Superintendente do D®artamento de Produção e Ex,ploração; engenheiro Carlos 
Walter Marinho Campos, chefe da Divisão de EXJploração, aos •quais se incoJ:1Po
ra:ram os Superintend'entes da Região de E~loração do Nordeste e do Tr~bunal 
Marítimo de Carmópolis, engenheiro José Marques Neto. e Luís Massaia.. 

A comitiva do chefe do Governo foi recebida no Aeroporto de Santa 
Maria pelo Governador :Paulo Barreto de Menezes, pelo futuro Governador, enge
nheiro José Rollemberg Leite, autoridades civis e militares e o presidente da 
PETROBR!iS, Almirante Faria Lima, deslocando-se, em s·eguida para o Termi
nal Marítimo de Garmó,pol!s. Na estação de Atalaia Velha, o Presidente da Re
pública acionou as válvula.;, e os comandos do oleoduto Caiaba - Estado de 
Produção da Atala:ia, iniciando o fluxo de óleo e gás da plataforma de Cait>ba 
para a Estação de terra. Depois, a oomltiva. deslocou-se ;para a Estação de COm
pressores do sistema de trans~erêncl.a d•e gás Se.tgLpe--Bahia, a fim de conhecer 
os equipamentos cuja: montagem tel1lllina e logo estará em pl'é-operação. l\ipós 
essa visita, a comitiva presidencial, acompanhada pe'o Governador Paulo Bar
reto de Menezes e pe•1a comitLva da PE'I1ROBRAS, deslocou-se pa11a a Sa:Ia do 
Supe-rintendente do Tecarmo, onde ouviram exposições feitas pelo presidente da 
empresa A·lmil'ante F1aria Lima, ll!gradecend·o a. visita e comunicando. oficial
mente, a descobel'lta do C.a.m'PO de Mero, na plataforma alagoana:, .cujas pers
peoti'Vas são as mais arumad'Oras; o engenheiro José Marques Neto, .superinten
dente da Região de Produção do No11deste, que discor.reu SJO•bre as a.tivida,des ex
ploratórias ·e de produção da região. inclu~ndo as .atwidades ter.restres e marí
t!anas; o engenheiro Ltrlz Massata, Supel'intendente do T.ecarmo. que descrev·eu 
para os ,pres·entes o sistema de escoamento de petróleo ·produzido em terra e 
no ma:r e as rperSjp·e·ctivas de aumento dessa operação com o aumento d'a pro
dução; o engenheiro Carlos Walter Marinho campos, Ohefe da Divisão de EX
p1oração da PE'I1ROBIRAS, que f·ez uma explanação ~era! de toda a aJtivida.de 
eJCploratória no Bras!!, quer em ter.ra como no mar. Na: confirmação de conheci
mentos e interesse que conhecemos de .muitos anos, a todos os e~sitores o 
Presidente da Repúb'ica fez dLvers,as indagacões à busca sempre de esclare·cl
mentos mais preciso.s e minuciosos. E isso na pr.esença de representantes da 
Imprensa sergi!pa:na. de BrasíUa e da Guana.bara. 

Foi, essa. Sr. Presidente, uma ocasião que permitiu se tomasse público o 
otimismo com que dir~gentes e técnicos da PEIIROBRA8 encaram. hoje, nossas 
possibiUd.ades em matéria rpetrolí!f·era. Notícias as mais auspicios,as, como a re
lativa: ao campo de Mero, foram oficlalill1ente datlas, ao mesmo tempo que se 
conf!.l'lma'V'am muitas outras 01ficiosamente divulgadas d·esde há algum tempo, 
muitas delas ob}eto de pronunciamentos que temo.s feito rEl!)etidamente desta 
tribuna. o volume de i·n!formações .e. mesmo, revelações dad.as com a presenca: 
da imprensa P'OISs~b!l!tou que o povo bras!Ieiro vi·esse a ter uma ampla td'éia do 
glga;ntesco trabalho empreendido há .poucos anos pela PETROBRAS, do qual 
começa:mos a recolher .esplêndidos fl'utos, que 'ogo se tornarão mais copiosos e, 
finalmente, que nos abrem pers1pectiv•as excepcionais. 

Dados seguros foram rev-elados wbre a pl'lodução de óleo s·erg~pano, de gás, 
bem como sobr,e campos que muito em breve estarão produzindo. Confirmotr-s·e 
o que aqui dissemos, IJ)oucos dias antes do 11ecesso, sobre os ca~pos de ~ba•Io 
·e Mero, dúvida alguma se tendo sobre substancia:! aumento doa produçao de 
petróleo em SergLpe e outros Es,tados do Nordeste, bem como das notáv.eis des
c•obertas feitas no delta do São Fl'ancisco, nos Estados de Alagoas e SergLpe. 
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Sempre muito be,m-humorado. e errupenhado em av·er!.guar Informações, o 
eminenrte Presidente Ernesto Gelse[ f,ez sucesslv•as !:nda;ga:ções BIOS dirigentes e 
técnicos da P'ETROBRAS, ·espe.c!Jalmente• BIOS que fizeram exposições sobre a atua
ção da empresa ·no Nordeste e em todio o .Pais. Assim f.ez com relação aos tra
balhos em r;eallzação no Estado de São Paulo, bem como em São Ma:teus, no 
~írito Santo, que o diretor do Departamento de Ex!ploração Informou possuir 
a.11enlto do mesmo tiJpo encontrado na bacia Sergipe~agoas. Muitas perguntas 
foram feitas sobre a situação na Bahia, tendo o geólogo Carlos Walter escla
recido que está delimitado o campo Miranga-'Norte, naquele Estado. Mas, mos
trou, do lnído ao fim, o che:f·e do Governo, es[pecial interesse pelos tra;balhos da 
PE'I1RJOBIRAS no Nordeste, os técnicos informando-o dos progressos alcançados 
nos campos de Ubarama, no Rio Grande do Norte, de Mero, no delta do São 
F1rancisco; e o de Robalo em Se~gi,pe, evidente se tornando a satisf,ação presi
dencial diante das informações que lh·e foram dadas. Tloda a: gigantesca atua
ção da PETROBRAS em todo o Território Nacional, do Acre ao Rio Gramde do 
Sul, foi objeto de tndagações p.or pa.rte do Presidente da República, na res
posta dando-nos um [pa:norama altamente auSipicioso para o Brasil no tocante 
à produção de óleo, evid·ente me ,parecendio que a meta de auto-su11ciência 

. haverá de ser alcançada pe·:a PIEIROiBRAS. 
O Sr. Luiz Cavalcante - V. Ex.11 permite um aparte? 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com muito prazer, nobre Senador Luiz 

Cavalcante. 
O Sr. Luiz Cavalcante - Eminente Senador Lourival Baptista, bem avalio 

a alegria do Presidente Geisel ao acionar a válvula que deu início ao bombea
mento de poço da plataforma marítima, no E.;tado de V. Ex.11 Bem avalio por
que me lembro muito bem de que, há cerca de 15 dias, li uma declaração do 
Presidente no jornal O Globo, onde dizia Sua Excelência que o maior problema 
do Brasil era o petróleo. E, ainda ontem, o Ministro Henrique Simonsen, falan
do na E:icola Superior de Guerra, aludiu à terrível participação negativa do 
petróleo na nossa balança comercial. Eu também senti particular alegria ao ler, 
no dia 17, no Correio Braziliense, que o Governo estaria propenso a permitir a 
perfuração do nosso solo por companhias estrangeiras. Isto, há muito tempo -
sabe V. Ex." - é uma solução que venho preconizando nes:a tribuna, porque 
acho que "para os grandes males, o.s grandes remédios". Não escondo, reconheço, 
proclamo, o grande esforço da PETROBRAS, mas, repito - a PETROBRAS é 
grande, porém pequena diante da imensa extensão territorial do Brasil. Temos 
que patir para a massificação das pesquisas, se quisermos aliviar a nossa ba
lança comercial do gargalo do petróleo. Temos que fazer como o Peru e Equa
dor, que já se tornaram auto-suficientes -em tão pouco tempo. Não há perigo, 
hoj.e em dia, em que permita;mos a estrangeiros unirem seus esforços aos nossos 
na pesquisa do petróleo. Estou com este editorial do Jornal do Brasil, do qual 
a V. Ex.a me permita ler pequeno tópic·o: 

"0 Monopólio absoluto na ativlàade exploratória foi uma opção que 
correspondia plenamente às necessidades acautelatórias do período em 
que o instituímos. Hoje .são outras as peças do panorama interno e ex
terno. Reduziu-se praticamente a zero o risco da participação estran
g-eira, com os seus ~ecursos e a su~ tecnologia, em proJetgs nacionais de 
exploração do petro}eo. E sobem illmitadamente as pressoes do consumo 
e da estratégia de auto-suficiência. São os próprios interesses de segu
rança do País que se acham em jogo." 

Eis a verdade: é a própria segurança nacional que reclama a massificação 
da pesquisa, que reclama a participação de estrangeiros na busc,a do petróleo de 
nosso solo. Multo grato a V. Ex." 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Agradeço a V. Ex.", eminente Senador LUIZ 
Cavalcante por esse aparte com que v·em honrar o meu pronunciamento, llen
tindo-me satisfeito pela alegria de V. Ex.", quando das declarações iniciais, ao 
dizer do quanto foi alvlssareira a visita do Senhor Preslden te da República a 
Sergipe, para acionar o petróleo de Caioba. 

Na véspera - podemos dizer - da viagem de V. Ex.", nós nos encontramos 
nos corredores do Senado, e V. Ex." disse da grande satisfação que tinha da 
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visita do Presidente Geisel, no dia 1.0 de julho, a Sergipe - era um passo 
muito forte para a PETROBRAS. 

Não perco as esperanças de que a produção aumente. 
Ainda o nobre Coleg.a citou o caso do Equador. No último pronunciamento 

que aqui !izemos, V. Ex.a. a ele já se referira e, naquela oportunidade, disse eu 
da extensao territorial do Brasil, e o repito agora: enquanto possuímos 8.500.000 
km~, o Equador Item 270.000 km~. E no Equador só uma zona tem o petróleo, 
e nessa zona foram feitos estudos. Quando aquelas companhias faziam prospec
ção e encontravam petróleo, então perfuravam. Mas, de dois anos para cá -
se não me falha a memória - o governo equatoriano encampou essas com
panhias, e espera, dentro de três anos, alcançar uma produção de 500 mU barris 
diários. 

Assim, continuam as nQ..lsas esperanças na PETROBRAS, agora sabendo e 
já com meios, porque são seis anos de luta, seis anos explorando o petróleo na 
nossa plataforma continental. E os realizados em Sergipe e Alagoas fizeram 
com que se descobrisse esse grande campo petrolífero. 

Temos fé na PETROBRAS. Tanto eu como V. Ex.a. esperamos, desde hã 
ale;uns anos, a nossa auto-suficiência no setor petrolífero. Sou muito grato a 
V. Ex.o. por seu aparte. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite-me v. Ex.e. um aparte? 
O SR, LOURIV AL BAPTISTA - Com muito prazer ouço o eminente Senador 

Eurico Rezende. 
O Sr. Eurico Rezende - Hã cerca de um mês, houve um boquejamento na 

imprensa, no sentido d·e ,que a Lei d·e Estatização do Petróleo iria ser modificada, 
para permitir a participação de empresas esttangelras na pesquisa. Mas, logo em 
seguida, o Ministro das Minas e Energia desmentiu, dizendo qu·e sequer existia 
estudos nesse sentido. Agora, o eminente Senador Luiz Cavalcante, estudioso da 
matéria, adere a um editorial do Jornal do Brasil, favorável à:que:a participação. 
Não sei de país nenhum do mundo que ha:ja estatizado determinada a+ividade 
básica e depois a tenb.a l!:beralizado. É muito difícil, pol.'que uma conquista em 
favor da emancipação econômica de uma nação. No caso brasileiro, hã mais de 
vinte anos, quando houve a estatização, o País não tinha recursos financeiros. 
Em matéria orçamentária, éramos praticamente uma favela, diante das solicita
ções da política petrolífera. Então, o problema é a fal•a de recursos para a 
pesquisa. Este, o ar.gumento daqueles .que pleiteam a modificação da Lei de Es
tatização do Petróleo. Ora, nunca houve tanta disp·onibl!:idad·e de r>ecursos finan
ceiros no mundo e no País. Soe o estrangeiro vier aqui, e se a porta lhe for a.ber.ta, 
e venha para exercitar aquela participação, ele não o fará de graça, e terminará 
exerci+ando, através de contratos abusivas, uma atividade predatória. Ora, a 
PETROBRAS hoje é um estado de alma no País, mas não é um estado d'alma 
porque é uma repartição bem organizada. Não. É um estado d'alma porque 
representa a e.statização do petróleo. Quer-me parecer que o Brasil tem condi
ções, hoje, de manter a política de estat!zação. Essa falta de capacidade de a.bas
teclmento do mercado Interno - ainda não somos auto-suficientes - é uma 
etapa. Antes não produzíamos quase nada. Lembro-me que antes se desenvolveu 
atividade para a produção de só 40 mil barris diários. Hoje, segundo as estatís
ticas, o Brasil tem suficiência, tem capacidade para atender 40% do mercado 
interno -quase 40%, ou um pouco mais. 

O Sr. Vasconcelos T{)rres - Trinta por cento. 
O Sr. Luiz Cavalcante - Segundo o Sr. Ministro das Minas e Energia, a 

re·:ação produção-consumo é de apenas 20%. 
O Sr. Eurico Rezende - Então, quer-me parecer que devemos prosseguir ne.ssa 

política. Isto é uma conquista, e não será uma dificuldade de conjuntura, um 
óbice passa,gelro que vai fazer com que abandonemos esse patrimôn!o - a estati
zação da polit!ca petrolífera. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou multo grato a V. Ex.o., eminente Líder 
Eurico Rezende, por este aparte, que vem honrar o meu pronunciamento. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex.a. outro aparte? 
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· O SR. LOURIV AL BAPTISTA - Ouço, com prazer, o eminente Senador Luiz 
Cavalcante. 

O .sr. Luiz. Cavalcante - O aparte, meu d!stin•o colega, é dirigido mais ao 
nosso 1lustre L1der Senador Eur!c·o Rez.end·e. Li as declarações do atual Ministro, 
Sr. f!111g.eaki ~·eki, e as ~enho na minha pasta. Diz S. Ex." que, de modo algum, 
o PalS rompera o monopolio estatal. Mas S. Ex." admite claramente a participação 
de estrangeiros na pesquisa, com os riscos correndo por c-onta deles. Não será 
por falta de fórmu:as - nós que somos tão hábeis em fórmulas, fechamos o 
Congresso, mas ele C!Jntinua abert-o -, não será por fal•a de fórmula que iremos 
impedir a par.ticipaçao de possantes companhias na exploraçã.o do nosso subsolo. 
Quanto à a;bundância d·e r·ecursos, eminente S·enad·or Euric·o Rezende de fat-o 
em osnúmeros absolutos, o que a P.ETROBRAS destina hoje à pesquiSa é uma 
fábula: 800 mHhões de cruzeiros. Mas em valor relativo, é menos que em 1961 
quando a relação produção/consumo ~ra d·e 50%. Embora os recursos em valor 
absoluto fossem aumentando cada vez mais desde então, a demanda crescia em 
escala be~ maior, piorando cada ano aquela r·elação. Por fim, disse V. Ex." que 
os ób!c·es sao pa.ssag·eiros. Nã,o são .passa,geir.os. São óbices que se •estão aeentuando 
a cada d!a que passa. Há três anos a re·:açã·o produção/oonsumo estava na casa 
dos 30%; em 7~. passou para ~7%; em 73, -d·eSc·eu para 23.5%. Agora, o Sr. Minis
tro das Minas e Energia vem dizer que, neste ano de 74, es•a relação baixará 
para 20%. Este, o aparte que queria dar a V. Ex." 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. Ex." uma ligeira desapropriação sobre 
seu discurso? 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA - Com prazer, eminente líder Eurico Rezende. 
O Sr. Eurico Rezende - Acredito nos homens públicos e devo lembrar que 

quando V. Ex.", no ano passado ou no pr:ncipio deste ano, se despetalava em 
pessimismo, com relação à .política petrolifera, o então Presidente da PE:rROBRAS, 
General Ernesto Geis·el, dizia que a instituição !a multo bem. Se ia muito bem 
com o General Ernesto Geisel na sua presidência, ela deverá es•ar indo melhor 
ainda com o seu ex-presidente na Presidência da República. Realmente se discutiu 
isto no ano passado mas, através de entrevistas, de pronunciamentos da Lideran
ça do Governo no Senado e na Câmara, aquelas teses fOram contestadas e carac
rizou-se a boa desenvoltura nos negócios da PETROBRAS. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Albu.sando da bondade do orador, eu pediria que me 
c·oncedesse um minuto para responder ao nobre S·enador Eurico Reze,nde .. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com muito prazer, nobr·e Senador Luiz 
Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Em primeiro lugar, meu ilus•re lider, parece-me 
que não tem cabimento a expressão segundo a qual eu me "despetalav•a em pes
simismo". Sempre argumentei, aqui, com os números oficiais. De modo algum fui 
pessimista, pelo menos preconcebidamente pessimista. Não posso ser pessimista. 
Então, será pessimista um homem que chegou a;o Rio d-e Janeiro, ·em 1930, sal
tando de um navio de terceira classe, com os pés descalços, e hoje está sentado 
ao ~ado d·e V. Ex."? Será p·essimista um homem que ·entrou no Exército como 
soldado raso e, acreditando na valia d·o esforço próprio, foi galgando um a um, 
penosamente, todos os degraus da hi·erarqu!a militar? Será pessimista algum 
de nós que tem assento no Senado, ocupando o post-o eletivo mais cobiçado deste 
Pais? Não, nobre Senador Eurico Rezende, V. Ex." me faz uma injustiça, ao me 
chamar de pessimista. Não sou pessimista, sou realista. Sou eng·enh·eiro, ou me
lhor, fui engenheiro, pois hoje sou um eng.enheiro que faz somente política, mas 
não esqueça o aforismo de Platão "os números governam o mundo". Governam 
mesmo, inclusive o mundo do petróleo. São os números que estão mostrando que 
nosso Brasil está precisando de um reméd!o ur.g·ente para que saiamos desse 
terrível gargalo a qu·e alude o Sr. Ministro Mário Simonsen. E mais: depois de 
empossado na Presidência da República, o Presiden'·e Ernesto Geise•: fez caloroso 
apelo à PETROBRAS para qu·e fosse intensificada a pesquisa do petróleo. É, 
portanto, o próprio Presidente Geisel que acha possível e indispensável intensi
ficar a pesquisa. Essa a resposta que peço a V. Ex." me permita dar-lhe. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA - Ilustre Senador Luiz Cavalcante, digo a 
V .. Ex.~ que continuo ot!mista. Continuo ot!mista porque acompanhei de perto o 

•· 
L 
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tra;balho da PE'I1ROBRAS em Sergipe, como V. Ex." nas Alagoas. Disse aqui, há. 
poucos minutos, que, na pla+aforma, a exploração começou há. seis anos, e os 
poços aí estão. V. Ex.n sabe o custo, os recursos para se descobrir um poço de 
petróleo, e V. Ex.6

, no último pronunciamento que aqui fiz.emos, falou no Equador. 
Eu até perguntei o que aquele país produzia e há. quantos anos expCorava petróleo 
V. Ex." sabe muito bem que, até 1971, .era explür·adO por companlhias. Então, o 
Governo baixou um decreto que chamou a si todos os poços e tudo que houvesse 
referente a petróleo. Em 1971, a produção de petróleo, no Equador, era d·e quatro 
mil barris diários. Depois que o Governo tomou !llquelas providências, hoj·e está. 
com cerca de 200 mil barr!s diários e espera-se que, em 19~5, alcance os 500 mil. 
Isto irá acontecer com a PETROBRAS, porque o Equador possui 270 mil quilôme
tros quadrados, enquanto o Brasil, 8 mllhõ•es e tem ainda a costa a terra e ·O mar, 
e aq\·ele pais só tem uma região que é produtora de petróleo.' 

É isto, nobre Senador, o que o Brasil está. fazendo: uma pesquisa ace·:erada. 
Portanto, não tenlho dúvida de ·que. em breve, a nossa produção de petróleo nos 
dará. auto-suficiência nacional neste setor. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex." permite um aparte? 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito prazer, emlnernte Senador Vas

concelos Torres. 

O Sr. Va.senncelos Torres - Eu desejava prestar um depoimento em torno 
do Senador Lulz Cavalcante, cujo patrio·tismo e atuação parlamentar tém que 
ser exaltados por todos nós. S. Ex." não diz, por modéstia, mas vou falar, por 
verd'ade, que o Presidente Ernesto Geisel, por ocasião dos cumprimentos das Ban
cadas, no S.enado e na Câmara, ao ensejo da sua eleição, felicitou, congratulou-se 
com o Senador Luiz Cavalcante, pelo seu trabalho. Pollque o que S. Ex." deseja 
é o êxito absoluto da .PETROBRAS. Poucos, e V. Ex." se inclui nesses poucos, se 
adentram no problema do petró:eo, tão ligado ao desenvolvimento do Pais e à 
nossa segurança. O Presidente Geisel dis,s.e ao Senador Luiz Cavalcante que es
tava ·acompanhando a sua atuação. Os jornais r·egistraram isso à época, e eu 
estou relembrando .ruqui agora. S. Ex.a não faz outra coisa senão pesquisar, senão 
estudar, atuando, inclusive, junto aos altos escalões da nossa empresa estatal do 
petróleo, para que destinem verba maior à pesquisa. Perdoe-me este parênteses, 
porque, justamente por causa da luta travada pelo Senador Luiz Cavalcante, a 
PETROBRAS está pesquisando em todo o Pais, como acaba de fazer em Macau, 
no Rio Grande do Norte, onde desco.briu um lencol petrolífero de grande produ
tividade. E foi ao meu Es'ado do Rio a plataforma continental dos Municípios 
de Campos, de Macaé, e está chegando ao Município de Cabo Frio, fazendo com 
que aquEo que traz V. Ex.a à tribuna se.ja tornada realldade, que é a nossa in
dependência na pr.odução de petról·eo. Estou dando este apar·te não em caráter 
afetivo, mas apenas po11que o Senador Luiz Cavalcante é muito modesto, e não 
está dizendo o que fez. S. Ex." desfraldou aqui uma bandeira., o que é reconheci
do pelo próprio Presidente da República.. E nós havemos de constatar a abun
dância. de petróleo, para desmen•ir, por e~mplo, Mr. Link, como agora, no Rio 
Grande do Norte, está-se desmentindo, como na. ltena do Senador Luiz Cavalcan
te, como na terra de V. Ex.n, Senador Lourlval Baptista., onde há. petró1eo. Estão 
faltando, justamente, os recursos necessários para a prospecção. No instante em 
que V. Ex.a aborda tão importante e explosivo assun•o, queria fixar a. politica. 
sábia da. PE'l1R;OBRAS, lembrando que, em outros países do mundo, há raciona
mento de petróleo. Aqui se está pagando um pouco mais caro a gasolina, mas 
não houve racionamento aos sábados e domingos, como na. França, na. Holanda., 
e em outros paises da Europa. A·qui o petró•:eo existe, e eu, n·este parêntese, em 
que faço questão de prestar um tributo, uma homenagem, ao homem que se id·en
tif!cou com a PE'l1R;OBRAS a~qui d·entro do Senado, Senador Luiz Cavalcante e 
a V. Ex.", que tem tratado rep-etidamente do assunto, e também para fixar o 
ace;rto da política. pe.trolífera. do Governo Federal, porque o atual Presidente da 
Repúbilca é justamente .ex-iPresidente da PETROBRAS. V. Ex." me perdoe, mas 
este é um assunto em que •·eriamos muita coisa a dizer. Quero prestar justiça 
não só a V. Ex.", mas, principalmente, ao Senador Luiz Cavalcante. E, para. en
cerrar, relativamente à possibilidade de empresas estrangeiras pesquisarem o 
petróleo no Brasil, fixar o princípio da reciprocidade, porque a PETROB!R.AS 
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também está pesqu~sando fora do nosw Território, na Africa, na Asia e na Amé
rica Latina, também porque o problema de petróleo é de interess·e da humani
dad·e . .AJqui encerro este .apart.e um pouc·o longo, felicitando V. Ex." e frisando -
e subllnhando - a atuação coeren~e. patriótica, verde-amare:a do Senador Lulz 
Cavalcante. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sou muito grato a V. Ex.", eminente Se
nador Vasconcelos Torres, por este aparte que vem dar e que honra em muito 
este pronunciamento que estou fazendo na tarde de hoje. 

O Sr. Luiz Cavalcante - P·ermite v. Ex." um aparte? 
O SR. LOURIV AL BAPTISTA - Conc·edo aparte ao em~nente Senador Luiz 

Cavalcante. 
O Sr. Luiz Cavalcante - Eu não podia deixar de •ornar mais um minuto do 

eminente colega por Sergipe para dar agradecimentos os mais efusivos ao Sena
dor Vasconcelos Torres. Na verdade, neste momento, em conseqüência do seu 
apar·te, estou sentindo bater, dentro de mim o meu sino de ouro. Aquele sino 
de o.uro que Rubem Braga diz que todos nós temos quando crianl}a, mas que, à 
med1da qu•e vamos cr.escendo, &e vai transformando em f·erro em bronze em 
pedra, em areia e em lama. Neste momento, sou um menino com sino de ~uro, 
pelo que agradeço, profundamente sensibilizado, ao nobre Senador Vasc·oncelos 
Torres. Já .que S. Ex." aludiu ao encontro da Bancada alagoana com o Presidente 
da República, eu m·e permi•o narrar como o fato se passou, e, tanto quanto pas
sive·:, repetindo as próprias palavras de S. Ex." Quando chegou a v·ez de a Ban
cada de Alagoas apresentar s·eus cumprimentos ao r·ecém-eleito Presidente Geisel 
estando presente, inclusive. o eminente conterrâneo Senador Arnon de Mello, o 
Presidente começou felicitando o nosso Estado .por estar produzindo muita cana
de-açúcar, que também produz álcool. Disse ele: "O álcool adicionado à gasolina 
ameniza a escassez de .petróleo. E, por falar em poetróle·o, o Senador Luiz Caval
cante - e apontou para mim - não •em poupado a PE[1R)OBIRAS com suas crí
ticas". (Ri amare·:o naquele momento) E prosseguiu S. Ex.": "Críticas, aliás 
muito justas, porque se pode div·ergir de um ou outro argumento do Senador, 
mas de um modo geral ele está c·erto. Temos que intensificar as pesquisas". 

O Sr. Vasconcelos Torres - Fiz questão de dar ·esse depoimento que V. Ex.8 

não faria se não fosse provocado ;por mim aqui. 
O Sr. Luiz Cavalcante - Muilto grato. Não reivindico para mim o monopólio 

da verdade. Abwlutamente, não wu dono da verdade. O que reivindico para mim 
é o crédito de ser tão bem-intencionado como qualquer dos ·colegas que tem as
sento nesta Casa. Muito grato, Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIV AL BAPTISTA - Eminente Senador Luiz Cavalcante, Isto eu 
já disse aqui há pouco quando respondi ao apar.te de V. Ex." Sei do seu interesse 
tanto quanto o meu para que a PETROBRAS produza maiS. Quanto a V. Ex." 
velho amigo, ex-companheiro na Câmara dos Deputados, sei do seu trabalho. 
sei das suas realizações no Governo de A'agoas, sei do que faz aqui nesse Senado 
e também reconheço em V. Ex." um homem que trabalha para o bem da nossa 
Pátria. 

Na sua e~posição ao Presidente da República, o Superintendente da Região 
Nordeste da PETROBRAS expllcou como foi feita a instalação das plataformas 
de Caioba e acentuou que o oleoduto de 16 quilómetros que vai até o terminal 
foi construído em 18 dias. Informou, também, que entre outubro e dezembro 
deste ano a PETROBRAS construirá outro oleoduto, entre o poço de Camarim e 
o terminal marítimo de Ata:ala, que tem escoado cinco navios a cada mês, trans
portando a produção conjunta de 16 poços e 3 plataformas em produção na 
área. o Chefe da Divisão de Exploração da PETROBRAS, engenheiro Carlos 
Walter, fez uma análise de todos os locais pesquisados pela PETROBRAS, expli
cando que, até hoje, 179 poços foram perfurados na plataforma cont}nental 
brasl:elra, dos quais 88 só em Sergipe e Alagoa_s, revelando sua satisfaça~ com 
os resultados colhidos no Acre. Fez, na ocasiao, uma conj.ectura: a proxlma 
grande descoberta será no Espírito Santo, pois na foz do Rio Jequitinhonha uma 
grande área já está prospectada. 

• 
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Devo destacar, ainda, da exposição do chefe da Divisão de Exploração da 
PETROBRAs a afirmativa de que o Acre possui "uma ·estrutura espetacular" e 
que Ubarama representa uma nova província petrolífera apenas inferior a Caio
ba, acrescentando que há perspectivas de que Ul>arama tenha mais d·e dez mi
lhões de metros cúbicos de óleo ·e um bilhão de metros cúbicos de gás. Infor
mou-se, também - oficialmente - que mais três poços foram perfurados na 
ã.rea do Robalo, conforme por mim aqui declarado antes do recesso parlamentar, 
confirmando-se ótlmas persp·ectivas tanto no tocante a óleo como a gás. A jazida 
de Robalo está, atualmente, em delimitação, mas já se pode prever ser apre
ciável reserva de gás e óleo. 

Sr. Presidente, presente durante a visita do eminente Presld·ente Ernesto 
Geisel ao meu Estado, foi com imensa satisfação que vi a confirmação oficial 
do que aqui tenho Informado tantas vezes. E, mais ainda, notícias e dados que 
mais coniirmam o otimismo por mim sempre afirmado no tocante à atuação da 
PETROBRÃS, na qual corufio plenamente· e, estou cer.to, nos pl'Dcr)iciará a auto
suficiência de óleo mais cedo do que se pode prever. ·Para isso, muito contribui a 
continuidade administra;tiva asse·gurada à empresa pela Revolução, a excepcional 
competência dos técnicos e operários brasileiros, bem como a utilização de 
equipamentos e técnica os mais modernos existentes no mundo, o que possibi
lita à PETROBRÃS constante ampliação de seus trabalhos e, sobretudo, que 
nela confiemos plenamente. 

Encerrado estas considerações, Sr. Presidente, expresso minha satisfação por 
ver que informações e notícias sobre a situação atual dos trabalhos de pesquisa 
e produção da PETROBRÃS nos mais variados pontos do País, de tamanha 
importãncia e que alcançaram amplo destaque em toda a imprensa, foram ofi
cialmente dados ao conhecimento público ·de Aracaju. Resta-me reafirmar, 
nesta oportunidade, a convicção de que o Presidente Ernesto Geisel, tão co
nhecedor dos probLemas do Brasil e do Nordeste, atirava ao máximo a explo
ração e industrialização de vastas riquezas naturais do solo sergipano, de modo 
multo especial o potássio, cuja significação para nossa economia cresce a cada 
dia, conforme é notório. 

Não posso. Sr. Presidente, encerrar estas consideraçõ.es sem incorporar às 
mesmas o discurso proferido pelo Almirante Faria Lima, Presidente da 
PETROBRÃS, ao saudar o Presidente da República, cujo conteúdo impõe, passe a 
constar de nossos Anais. Da mesma forma, tomo parte integrante deste meu dis
curso o mapa da situação da bacia petrolífera Sergip.e/Alagoas, que, neste mo
mento, encaminho ·a V. Ex.a e que bem demonstra a ex;tensão dos trabalhos da 
PETROBRÃS na região, dos quais o Brasil já recolhe resultados considerá.veis e 
que, segundo já oficialmente reve:ado, muito em breve serão multiplicados, na 
confirmação do que tantas vezes temos afirmado d·esta tribuna. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SENHOR LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO: 

A íntegra do pronunciamento do Presidente da PETROBRA.S: 
"É uma honra para a PETROBRÃS e - mais que isso - um privilégio, 

:poder contar com o estímulo da presença de V. Ex." nesta fre_nte de trabalho 
da empresa, quando se dá partida ao escoamento da pro9-u~ao comercial no 
campo marítimo de Caioba, descoberto ao tempo de sua gestao a frente dos des
tinos da Companhia. 

Em seu atual estágio de desenvolvimento, as reservas de Caioba - que po
derão ser ampliadas no futuro, dependendo do comportamento do reservatório 
- ating·em cerca de 1. 410 mil metros cúbicos de petróleo e 3. 653.130 mil metros 
cúbicos de gás. O valor da produção do campo - calculado aos atuais preços 
OIF da matéria-prima importada ~- é de 180 mil dólares (Cr$ milhão, 226 mil) 
por dia, ou seja: 32 milhões e 400 mil dólares (Cr$ 220 milhões, 806 mil) em eco
nomia de divisas somente neste segundo semestre de 1974. 
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A quadra de expectativas que caracteriza no momento, a Indústria inter
nacional do petróleo - e a plena consciência das responsabilidades aceitas pela 
PE'ffiOBRAS, no que respeita ao aumento da produção de origem nacional -
faz com que a vinda de V. Ex." a este local, além de se constituir num vigoroso 
incentivo para que redobremos esforços na difícil tarefa de descobrir petróleo, 
traduz-se numa inequívoca demonstração de interesse pelos trabalhos que, aqui 
e em outras Unidades da Federação, a Companhia desenvolve no setor da pros
pecção e lavra de novas jazidas. 

Com efeito, pesquisa-se e perfura-se no Pais, desde os rincões da fronteira 
Oeste, no Acre, até os pontos mais distantes da plataforma submarina Sul, num 
afã incessante, metódico e obstinado, que não conhece desfalecimentos e não 
mede sacrifícios. 

Estamos plenamente convictos de que resultados compensadores estão sendo 
alcançados, em contrapartida direta a esse esforço, como atestam os recentes 
descobertas de Ubarana, no Rio 'Grande do Norte, e de Robalo, em Sergipe. 

Os números que embasam esse trabalho alcançam - em investimentos na 
exploração e produção de petróleo - a quantia de Cr$ 1 bilhão !i83 milhões 271 
mil cruzeiros, somente para este exercício e, em termos de equipamentos de per
furação, a utilização de 20 sondas terrestres e 15 unidades operando na plata
forma continental, números bem significativos, mesmo se comparados aos das 
corporações internacionais da indústria. . 

Em conseqüência, quando outros resultados vierem - porque certamente 
virão - acreditamos que, acima de tudo, irão representar não mais que a co
lheita dos frutos, cujas sementes sabemos terem sido plantadas por V. Ex.", 
quando de sua marcante passagem pela presidência da PETROBRAS". 
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O SR. PRESIDENTE - Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 
1.0-<Secretário. 

É lido o seguinte 
PROJ·ETO DE LEI DO SENADO 

N.0 74 de 1974 

Regulamenta a profissão de Sociólogo e dá outras providências. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - A profissão de sociólogo é privativa das pessoas habil!tadas na 

forma da presente lei. 
Art. 2.0 -!Para o exercício das atividades profissionais de sociólogo é ne

cessário preencher um dos seguintes requisitos: 
a) ser bacharel ou licenciado em Sociologia por Faculdade oficial ou reco

nhecida; 
b) ser diplomado, a nível de graduação, em Ciências Sociais ou Políticas 

ou Antropologia, por Faculdade oficial ou reconhecida; 
c) possuir grau de mestrado ou doutorado em Sociologia, Ciências Sociais, 

Ciências Políticas ou Antropoklgia; 
d) ser diplomado, por estabelecimento de ensino superior estrangeiro, em 

curso similar, desde que o respectivo diploma seja revalidado na forma da legis
lação vigente; 

e) ser professor, assistente ou adjunto, da cadeira de Sociologia, em esta
belecimento de ensino superior oficial ou reconhecido, há mais de dois anos. 

Art. 3.0 - As pessoas habilitadas na forma da presente lei farão o registro 
do respectivo diploma ou documento hábil eqüivalente, no órgão competente do 
Ministério da Educação e Cultura. 

Art. 4°. -É atividade privativa do sociólogo a utilização de técnicas e 
métodos científicos com os seguintes objetivos: 

I - analisar e interpretar a opinião pública; 
II - realizar estudos tendentes a explicar os fenômenos sociais e comuni

tários, bem como as respectivas origens, evolução e mudanças; 
III - pesquisar o relacionamento dos grupos humanos e sociais; 
IV - analisar os efeitos do meio ambtente sobre os indivíduos, grupos ou 

categorias sociais; 
V - interpretar dados sobre os costumes ou hábitos dos grupos sociais; e 
VI - elaborar projetas ou estudos sobre o relacionamento ou comporta

mento humano no seio das organizações públicas ou privadas. 
Parágrafo único - O ensino de Sociologia nos estabelecimentos educacio

nais de nível superior ou médio, é igualmente privativo dos profissionais habili
tados na forma desta lei. 

Art. 5.0 - A fiscalização do exercíc!o da profissão de sociólogo, e demais 
disposições contidas nesta lei, será feita pelo Ministério do Trabalho. 

Art. 6.0 - Aquele que exercer a atividade profissional de sociólogo, sob o 
regime de relação de emprego, será devida uma remuneração nunca inf·erior a 
cinco vezes o maior salário mínimo vigente no País. 

Art. 7.0 - As pessoas que, na data da publicação desta lei, já venham exer
cendo ou tenham exercido, por mais de cinco anos, qualquer das atividades pre
vistas no art. 4.0, poderão requerer, no prazo de 180 dias, o registro profissional 
de sociólogo. 

Art. 8.0 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 dias. 
Art. 9.0 - A presente lei entra em vigor na data de sua publlcação. 
Art. 10. -São revogadas as disposições em contrário. 
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Justificação • 
O extraordinário surto d€senvolvimentista que o mundo contemporâneo tem 

presenciado, sobretudo nas últimas três décadas, é devido, em grande parte, aos 
conhecimentos científicos e tecnológicos adquiridos p{llo homem. O saber, entre
tanto, resulta de um longo e árduo processo de pesquisa e investigação que se 
torna, cada dia, mais complexo. Ante tal r·ealidade, os governos de diversas na
ções têm-se empenhado em incentivar e proteger, por todos os meios disponíveis, 
as atividades intelectuais, sobretudo aquelas que possam contrLbuir pa11a o bem
estar das comunidad€s. N€ste passo, a carta Magna vigente dispõe em seu art. 
179, parágrafo único: 

"0 Poder Público incentivará a pesquisa e o ensino científico e tec
nológico." 

O trabalho do cientista, como aliás, o de qualquer outro profissional, requer 
certas condições especiais . Umas dizem respeito às condições e facilidades de 
ordem material. Outras relacionam-se com a situação do meio ambiente profis
sional onde a atividade é d·esenvolvida. No que diz respeito a estas últimas, 
acreditamos que a regulamentação da profissão é a primeira medida saneadora 
a ser adotada. Atualmente no Brasil, atendendo aliás, a expresso mandamento 
constitucional (art. 153 § 23), o €Xercício de quase todas as profissões e ofícios 
são regulamentados por lei. Existe entretanto, uma inexplicável omissão legis
lativa em relação à atividade do sociólogo. 

A importância do trabalho d€senvolvido ·pelo cientista social é hoje reco
nhecida universalmente. Utilizando métodos e técnica científica para estudar 
os fenômenos sociais, pesquisar o relacionamento dos grupos humanos e ana
lisar o comportamento das comunidades, o sociólogo realiza atividade que con
tribui decisivamente para a melhor compreenção do arcabouço estrutural e sis
tema organizatório da sociedade. Cabe ainda lembrar que o conhecim€nto ad
quirido através da pesquisa sociológica, contitui subsídio indispensável ao pleno 
desenvolvimento de inúmeras outras atividades tais como: a dos administrado
res, juristas, economistas, legisladores, educadores, etc ... 

Como bem observou eminente intelectual bras!l€iro: 
"As contribuições práticas dos sociólogos podem assumir significação rele

vante para a alteração dos conteúdos e mesmo do padrão de organização do 
hori~~:onte cultural dos homens. Numa civilização fundada na ciência e na 
tecnologia cientifica €ssa colaboração contitui a vida normal p€la qual as comu
nidades humanas irão substituir, gradualmente, concepção e técnicas de con
trole mais ou menos obsoletas e improdutivas por concepções e técnicas racio
nais d€ control€ social." 

Se levarmos em consideração que o Brasil contemporâneo, neste passo acom
panhando as grandes tendências universais, atravessa fase de profunda mutação 
no plano social. económico € político, Silremos forçados a reconhecer que os co
nhecimentos sociológicos podem contribuir decisivamente para a construção de 
uma sociedade mais perfeita. 

É pois injustificável que atividade científica de tão magna importância não 
seja sequer reconhecida l€galmente. 

Estamos certos de que, regulamentando o ilxercício da profissão de sociólogo, 
estará o Congresso Nacional prestando patriótica colaboração à causa da ciên
cia e d·e cultura pátria. 

Sala das Sessões, em 2 de agosto de 1974. - Vasconcelos Torres. 
(As Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - O projeto lido será publicado e reme
tido às comissões competentes. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento n.0 144, de 1:974, de auto

ria do senhor Senado·r José Augusto, solicitando a transcrição, nos Anais 
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do Senado Federal, do discurso pronundado pelo Marechal Odilio Denys, 
na cidade mineira de Santos Dumont, na qualida.de de recipiendárlo do 
titulo de cMadão honorário daquela cidade. 

Não há quorum para deliberação. 
A matéria figurará na Ordem do Dia da próxima Sessão. 
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislrutivo .n.0 11, 
de 1974 (n.0 149-B/74, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre a Definitiva Flxaç·ão da Barra do Arrolo Chuí, concluído 
entre a República Federativa do Brasil e a Repúlbllca Oriental do Uru
guai em Montevidéu, por troca de notas de 21 de julho de 1972, tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.oa 325 e 326, de 1974, das Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Segurança Nacional. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, declaro encerrada a discussão. 
Não há quorum para deliberação. 
O projeto será incluído na Ordem do Dia da próxima Sessão. 
Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n.0 20, de 1974 
(apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como conclusão de 
seu Parecer n.0 201, de 1974), que suspende a execução de parte do texto 
do art. 71 da Constituição do Estado de Ma.to Grosso. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A matéria deixa de ser votada por falta de quorum. A votação será feita na 

próxima Sessão. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Há oradores inscritos para esta opor

tunidade. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 
O SR. VASCONCELOS TORRES- Sr. Presidente, Srs. Senadores, inicialmen

te, desejo registrar o 49.0 aniversário do vespeDtino o Globo. E o faço como que 
nunia constante, invariavelmente, nestes me.us quase trinta anos de mandaoo 
parlamentar. A efeméride é por mim registrada não para asslna•1ar o evento na
quela folhinha sentimental, no calendário, mas, prlndpalmente, para exaltar a 
figura do fundador do jornal, nascido no Estado do Rio, o saudoso Irineu Mari
nho, pai daqueles que, hoje, em ttiplice administrativa, dirigem o órgão de opi
nião pública, voltado para. os alto•s interesses nacionais e que, de certo modo par
ticular, têm servido à comunidade carioca e fluminense. 

Como é notável que os descenlden.tes daquele idealista - que foi Irlneu Ma
rinho - tenham compreendido a evolução dos tempos, e tenham se engajado 
não só no desenvolvimento do Brasil como, tllil!llbém, no conceito empresarial! 
Isto porque a folha noticiosa, há 49 anos atrás, a!nd& estava naqUilo que eu 
poderia chamar da. belle époque da imprensa brasile·Lra. Depo~s. com a evolução 
da própria imprensa, eles !riam se transformar em empresa. E é como empresa 
que Roberto Marinho, Rogério Marinho e Ricardo Marinho podem se apresentar 
não apenas na á;rea em que se situa o jornal mas em todo o País a empresa, no 
sentido brasileiro, prestando serviços à comunidade local e a toda a Nação. 

Trago minhas palavras de regozijo às vésperas do cinqüentenário de um jor
nal que se impôs, não mais ao Brasil nem à América Lattna mas a todo o mundo 
e, friso, naquilo que é multo importante numa empresa industrial e comercial, 
que é a fidelidade aos prlnctp!os morais. Evidentemente, O Globo tem os seus 
amigos os seus antagonistas, mas é um órgão que não eSIJ)ecula com a honra 
alheia e que, tendo uma posição edlto•r!allsta firmada - que é a orientação, a 
filoso·fia do jornal - a·ceita a contradição; eclétlco, primando pela ética, o que 
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vemos é que para ali confluem as diversas correntes de opiniões; escreve, por 
exemplo, o Embaixada: Roberto Campos, o Economista Eugênio Gudin, o discuti
do leigo Gustavo Corçao, mas abriga, também, o Globo, as palavras do Cardeal 
Eugênio Salles. 

Então, Sr. Presidente, naquela contradição aparente, que no fundo r~re-
. senta a unidade, o jornal l'evela uma coisa mportante que é a fidelidade aos 
seus leitores. Em O Globo, hoje, se encontra de tudo: o pró e o contra. E isso 
tem que ser exaltaldo no Instante em que ocupo a tr~buna, para registrar a efe
méride digna, mais uma vez, de ser referida pela autoridade moral daqueles que, 
cS~pitaneados pelo jornalista Robel'to Marinho, fazem uma Imprensa limpa, cor
reta, decente e Inatacável. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. Ex.a um apar.te? 
O SR. VASCONCELOS TORRES -Com prazer, nobre colega. 
O Sr. Guido Mondin- Meu caro Senador, v. Ex.a fixou, ma.glstralmente, a 

apreciação que se po<de fazer sobre este admirável jornal O Globo, que hoje fes
teja o seu quadragésimo nono aniversário. E, é por Isso que faço questão de 
acompanhar V. Ex.a, nesta manifestação. 

O SR. VASCONCELOS TORRES- Agradeço porque V. Ex.a alcançou bem o 
sentido das palavras que proferi na tessitura, não do elogio, mas da ·fixação da 
l'ealkiade de uma empresa decente e que honra não somente a. América Latina, 
como disse, mas a todo mundo. E mais, esse sentido empresarial que, Inspirando 
os irmãos Marinho, emra;polou para um outro melo de comuntcação de massa 
que é a televisão. Todos sabem - e não quero em desprestigio das outras emis
soras ter uma palavra lnálbll, mas, consagrar, através do me'll pron'tlnciamento, 
o que a gente vê na opinião pública - a TV Globo do Rio de Janeiro, de São 
Paulo, e do Recife: modernos meios de transmissão de prog1ramas decentes, já 
que a televisão, nos dias de hoje, pode ser tanto um agente do bem quanto um 
agente do mal e, aqui eu diria, a TV Globo tem sido agente do bem. 

Registro, em nome do Senado Federal - e esta credencial eu a avoco porque 
sei que a tenho - as minhas congratulações sinceras e efusivas a esse jornal 
que, Inclusive, tem como "slogan" uma frase que é nitidamente verdadeira: "O 
jornal da família brasileira". O Globo pode entrar em qualquer casa de brasilei
ro, de todas as class·es e, inclusive faço questão de registrar, pode chegar à Infân
cia, pois tem um setor publicitário que faz com que o jovem ame este País e 
não seja desviado para aqueles caminhos indevidos que, em outros países, tanto 
prejudicam a coletlvidade. 

Sr. Prestdente, feito este registro, ,peço permissão a V. Ex.6 para dar conta de 
missiva que reeebi do digno Marechal Floriano de Lima Brayner, homem que 
teve toda a sua vida dedicada ao Exéreito e que me honra ao enviar uma carta. 
apoiando projeto de minha autoria, que modifica o nome da Escola SUiperlor de 
Guerra, para Escola SU!perlor de Estudos Na.clonals. Se outros apoios recebidos 
pela proposição apresentada ao Senado tanto me honraram, este, particular
mente, Sr. Presidente, me trouxe à tribuna porque, embora dentro da tese por 
mim abordada, mudando o nome daquela Escola - que· não é de guerra, mas 
realmente de estudos nacionais e apenas dou outra denominação, apóia Inteira
mente a minha Iniciativa. Pedirei a V. Ex. a que a carta desse eminente soldado 
seja transcrita no meu discurso. 

E finalmente, neste caleidoscópio, em uma sessão que vai terminando, esti
mar!~ dar ciênela ao Senado de que apresentei um projeto, que já foi lido no 
Expediente, reg'lllamentando a profissão de sociólogo, batalha longamente trava
da quer nesta Casa do Congresso Nacional quer na outra. Uma profissão que 
existe de fato, mas que, ainda, de direito não foi regulamentada. Pesquisando o 
assunto, ouvindo os profissionais dessa categoria com o concurso de amtgos e de 
professores, pude elaborar um projeto que, espero, venha a ser a;preclado pelo 
senado Federal. Não é possível que na sociedade moderna, em que o sociólogo 
tem uma parte atlva, se venha desconhecer o papel impovtante do.quele que, fre
qüentando uma escola de nível superior, depois de formado não tenha um em-
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prego, quando - e isto é ponto pacífico em outros países do mundo - não se 
dispensa a presença do sociólogo para orientação da produtividade da empresa 
para o conhecimento humano e, princLpalmente, para as relações sociais entre 
empregados e empresários. Estou enviando a V. Ex.a. toda uma documentação 
impressionante, reunida por mim, e aguardando que este projeto venha a ser 
examinado pelas comissões competentes e, afinal, aprovado. 

Tenho tido, Sr. PresLdente, aqui no senado, uma e~eriêncla muito curiosa. 
Projetas que apresento às vezes são arquivados ou rejeitados e, em seguida, 
apoiados pelo Executivo. Um deles, por exemplo, que me vem à mente, o da 
extinção da Delegacia do Tesouro em Nova Iorque, com os mesmos argumentos, 
ipsis litteris. Aqueles mesmos argumentos aipresentados por mim, e eu me sinto 
feliz por isso, o Executivo !liPOiou e a Delegacia do Tesouro em Nova Iorque foi 
extinta, porque o Banco do Brasil, ali instalado, preencheu todas as finalidades, 
acabando com aquilo contra que estava me batendo, que era o despotismo e a 
baixa politicagem: o Ministro que saía colocava os seus a-pa-drinhados em Nova 
Iorque. outro projct.o que também me vem à mente é o sobre UJO de carros ofi
ciais e que, igualzinho, acaba de ser aiprovado. No fundo, eu nao me sinto ma
goado, pelo contrário, sinto-me feliz, e estou reunindo elementos para configurar 
uma ex;periêncla parlamentar de um homem de certo modo teimoso, mas prin
cipalmente idealista, e que está vendo, para felicidade sua, multas das suas ~déias 
aprovadas por aqueles que dirigem e comandam o nosso País. 

O Sr. Luiz Cavalcante - V. Ex.a. me permite? 
O SR. VASCONCELOS TORRES - Com prazer. 
O Sr. Luiz Cavalcante - Nobre Senador Vasconcelos Torres, começo por pe

dir-lhe perdão, porque o meu aparte, reconheço, é de todo intem~estivo. Devia 
aparte·á-lo no momento em que V. Ex.a. prestava sua homenagem a O Globo, pois 
meu aparte se refere àquele ponto do discurso de V. Ex. a., que foi o aniversá>rio de 
O Globo. Mas não podia pevder a oportunidade. Já tive ensejo de dizer, nesta 
Casa. que curso a Universidade da Imprensa. Os meus livros-textos, as minhas 
apostilas são os recortes dos jornais que diariamente leio. E dentre estes, O 
Globo tem pa-pel ·destacado, e muito volumoso, nos meus guarda.dos. A maneira 
de associar-me a V. Ex.a em sua homenagem a esse ~ande jornal carioca será 
ler um breve tópico do editorial de O Globo do dia 13 de março deste ano, inti
tulado "A Luz no Escuro". 
O tópico é apenas este: 

"Se era compreensível certa cautela nos orçamentos exploratórios 
ao tempo em que o barril de óleo bruto custava 1 dólar, toda a cerimônia 
há de desaparecer à luz de preç·os da ordem de 11 dólares, e daí para 
cima." 

Apenas isto. Grato a V. Ex.a. pela oportunidade que me deu, de também, à 
minha maneira, prestar minha homenagem a O Globo. 

O SR. VASCONCELOS TORRES - Na linguagem jovem, eu responderia 
a V. Ex.a apenas o seguinte: falou e ·disse; e disse muito bem, em homenagem 
objetiva prestada ao jornal. 

Eu tinha ultrapassado realmente esta primeira parte do meu discurso, mas 
digo a V. Ex.a. o seguinte: O Globo tem sido a melhor assessoria do Parlamento 
Nacional. V. Ex.a. sabe que este jornal, às vezes, tem criticado o Congresso e eu, 
particularmente, também já recebi algumas críticas. Mas, a autoridade moral 
de elogiar esse vespertino é mutto grande, ·POrque o político que não quer ser 
criticado não pode exercer mandato. E a linha inquebmntável de fidelidade 
aos postulados do bem-estar do Pais e da nacionalidade, ninguém pode negar. 
Tendo voltado ao assunto, respondo a V. Ex.a. a.sslm: não há quem tenha pres
tado melhores serviços ao Congresso Nacional, do que o vespertino O Globo, 

Já agora, Sr. Presidente, terminando este caleidoscópio, desta sexta-feira 
magra, no Início dos nossos trabalhos, só desejo pedir que a carta do Mar.echal 
Floriano de Lima Brayner Integre o meu discurso e que o projeto anunciado por 
mim seja devidamente publicado e, na forma regimental, encaminhado às 
Comissões competentes. 
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Era só isto que desejava hoje dizer, pedindo desculpas por ocupar, por tão 
longo tempo a atenção dos eminente colegas. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REF'ERIE O SR. VASCONCELOS TORRES EM SEU 
DISCURSO: 

Eminente Senador Vasconcelos Torres: 
Li nos jornais, que o ilustre patrício rupresentou um projeto no sentido da 

mudança do nome da :n·o.ssa mui cara Escola Superior de Guerra, para "Escola 
Superior de Estudos Nacionais". Quero, de imediato, lhe transmitir o meu aplau
so ,pela oportuna iniciativa. Escola Superior de Guerra é um nome que designa, 
em quase todos os países do mundo, o estabelecimtmto que se dedica aos mais 
altos estudos mil1tares, como verdadeira cúpula do ensino profissional especia
lizado, formadora do generalato. É como se chama a Escola de Guerra Naval, no 
nosso País, com a mesma finalidade da Escola dé Estado-Maior, que guarda 
esse título por fldelLdade às suas tradições. Na França, a École Superieur de 
Guerre corresponde à no.s·sa Escola de Estad·o-Maior, como na Argentina e demais 
países latino-americanos. 

Quase todas essas Nações, como na Europa, têm seus Institutos de Altos 
Estudos num escalão mais al·to de cultura. 

Na França, por exemplo, o "Instituto de Altos Estudos da Defesa Nacional", 
fundado em 1936, é bem o mod·elo em que se baseou nossa Escola Superior de 
Guerra, .para adotar rigorosamente sua organização, sua alta finalidade e, prin
cipalmente, seu mecanismo de trabalho, repartindo entre "Gr.uiPos de Trabalho" 
compostos de representantes dos três exércitos <terra, ar e mar) e das mais 
altas expressões de cultura do Mundo Civil (ciência, indus.trla, e·tc). Os temas 
da maior reSIPonsabllidade são atribuídos aos Grupos, que trabalham à base da 
pesquisa e apresentam relatórios. O Governo tem o máximo Interesse no resul
tado desse trabalho, acontecendo muitas vezes que 50% do ternário do Curriculo 
do Ano é apresentado pelo próprio Governo. O Instituto de Altos Estudos é 
absolutamente apolítico. 

Nos Estados Unidos, o "War College" só recebe matrículas das Forças Arma
das e do Departamento de Estado. O Brasil adoto.u o tipo francês e, .por Isso 
mesmo, errou no nome que deveria ser: Instituto ou Escola de Altos Estudos 
da Defesa Nacional, ou melhor, conforme sua proposta - Escola Superior de 
Altos Estudos da Defesa Nacional. 

Convém conservá-la no alto nível em que vem se mantendo, sem desligá-la 
do compromisso de vigilância d·os problema.s da Defesa Nacional, que não são 
somente os que dizem respeito ao acionamento das Armas Combatentes. Muito 
ao contrário; multiplicam-se ao Infinito as questões Iigada:s diretamente à 
Segurança Nacional, em todos os quadrantes da vida pública. Agora mesmo 
estamos vendo problemas transcedentes como "Fusão de dois Estados", "Mar 
territorial, Mar Patrimonial; como encarar a conduta do nosso Pais", "Estudo 
especial sobre a redivlsão territorial do Brasil", temas secretos como: "Hegemonia 
Continental, suas limitações", etc. 

Cada um desses estudos, executados em condições de tempos limitados, for
nece preciosos dossiers ao Governo, para basear suas decisões. 

Eu assisti, quando Adido Militar na França, Inglaterra e Espanha, o tra
balho maravilhoso do Instituto de Altos Estudos, em questões as mais trans
cendentes. 

Realmente o nome de Escola su,perlor de Guerra não corresponde aos reais 
objetivo do Grande Instituto. que já tem prestado e ainda pode prestar ex
cepcionais serviços ao nosso País, na sua fase evolutiva. 

Persista na sua idêia, que é generosa. 
Cordialmente, patricia e admirador. - Marechal Floriano de Lima Brayner. 
O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Concedo a palavra ao nobre Senador 

José Augusto. 

r . 
I. 

I 
' 



-26-

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, com o falecimento, 
ocorrido no dia 20 de junho, no Rio de Janeiro, do Sr. Ernani Doyle, perdi um 
amigo ao qual devotava grande estima e admiração, ~ob cujas ordens tive a 
honra de servir quando estudava Direito em Belo Horiz.onte e trabalhava na 
antiga Secretaria da Agricultura, Viaqão e Obras Públicas. Foi ali, no trabalho, 
que aprendi .a admirar-lhe as grandes quaModades de inteligência, caráter, cultu
ra, patriotismo. devotamente infatigável às tarefas a seu cargo, qualidades essas 
que conservou durante toda a sua existência e que legou aos .seus descendentes, 
que abrilhantam, hoje, as posições que, sempre com destaque, ocupam na vida 
brasileira. 

Com a sua morte, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ·o Brasil perde um dos 
seus grandes filhos, o qual durante toda a vida nada mais fez .~e não estreme
cê-lo e dar-lhe o melhor dos seus esforços, lutando especialmente no campo 
da Estatística, de que foi um dos precursores em meu Estado e um dos grandes 
em nosso País, ao lado de Teixeira de Freitas, para que os problemas nacionais 
pudessem ser resolvidos à luz da melhor informação que só os dados e as obser
vações daqu.ela ciência e arte podem f·ornecer. 

O Estado de Minas, órgão líder da cadeia dos "Diários Associados", editado 
em Belo Horizonte, insere. em seu número de 30 de junho, notícia acerca do 
desaparecimento de Ernani Doyle, referindo-se a uma vida devotada não apenas 
aos domínios da Estatística, mas a vários outros campo.s de atividade. 

Lerei o relato, para que conste de nossos An:Jis e para que o Senado e a 
Nação conheçam e reverenciem vida tão digna e tão útil: 

ERNANI DOYLE FOI UM PRECURSOR DA •ESTATíSTICA 
EM MINAS 

Em 1933 o governo federal realizava um levantamento da capacidade 
escolar do País. Um convênio de colaboração foi assinado por todos os 
Estados c·om a União, com aquele objetivo. Quase ao final do prazo, 
apenas Minas Gerais não havia feito a sua parte. Mário Augusto Teixeira 
de Freitas, um dos maiores nomes da Estatística brasileira e seu criador 
em Minas, resolveu intervir. Em carta dirigida ao governador do Estad.o, 
ressaltou os danos que o descumprimento do convênio acarretaria para 
o bom conceito de Minas e sugeriu diversas providências que poderiam 
ser ainda tomadas para o cumprimento do acord.o. Como último item 
da carta, disse apenas: entregar o comando da missão a Ernani Doyle 
Silva, cujo dinamismo, competência, inteligência e capacidade de su
perar todas as dificuldades tornarão possível levar a .tarefa a bom termo, 
apesar da exiguidade do prazo. o governador acatou a sugestão e Minas 
pode, assim, figurar no censo nacional sobre educação. Na carta com 
que encaminhou o relatório final do levantamento ao então secretário 
Gustavo Capanema, Teixeira de Freitas assinalou que a missão fora cum
prida graças à dedicação e ao espírito público do homem escolhido para 
dirigi-la. 
Este foi apenas um exemplo entre os muitos de amor ao trabalho 
e de respeito pela coisa pública que legou a Minas, ao longo de dezenas de 
anos de atividade, o Sr. Ernani Doyle Silva, pioneiro da Estatística bra
sileira e um de seus implantadores no nosso Estado, falecido no dia 20, 
no Rio, aos 80 anos de idade. Nascido a 23 de fevereiro de 1894, no Rio, 
descendente d.e ingleses, era filho de Leopoldo Doyle Silva, também 
estatístico e professor de Matemática, e dona Seraphina Doyle Silva, 
diretora de Escola Pública da Guanabara. No Rio, no bairro de Bota
fogo, passou toda sua mocidade, cursando o Externato Aquino e pres
tando exames e preparatório no Colégio Pedro II. Formado em Ciências 
contábeis na centenária Academia Nacional de Comércio, fez também 
o curso de violino e teoria musical no Cons·ervatório Nacional d.e Música 
e, anos depois, em Minas, as três primel-ras séries do curso de Direito, 
Esportista da geração do Almirante Mimi Sodré e de Marcos Carneiro de 
Mendonça, foi remador do Botad:ogo Futebol e Regatas e do seu time 
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amador de futebol. Casando-se, em 1919, com Maria Ho·rtêncl:a Rodrigues 
Perei·ra de Proença, filha do engenheiro Lucas Júlio de Proença e de 
Hortência Hol1ta Barbosa Roclrlgues Pereira de Proença, trabalhou no 
Banco mtramarino e no Jornal do Commercio do Rio, sendo convidado 
por Bulhões de Carvalho e por Teixeira de Freitas para pal1tic~ar do 
Recenseamento de 1920 e do de 1930. Transferiu-se para Minas em 1924 
quando, ao lado dos precursores d•a estatísttca no Estado, pe·rcorreu toda 
a região do sul-sudoeste mineiro, de Vargmha a São Sebastião do Paraíso 
e Monte Santo, fazendo o levantamento das potencialidades daquela 
área, viaj•ando geralmente a cavalo. Em 1926 foi nomeado por Daniel de 
Carvalho para Belo Horizonte, participando, em 30, do movimento revo
lucionário. 
Em 33 foi escolhido por Carlos Luz para chefiar a Estatística da Secre
taria da Agricultura, Viação e Obras Públicas. Em 35 foi efetivado no 
Serviço de Estatística Geral por Teixeira de Freitas. Em 1939 foi nomea
do Assistente Técnico do DGE, promovido em 1946 a Est.atístico-Chefe, 
aposentando-se, afinal, na direção do Serviço de Estatística Administra
tiva e Judiciária da Secretaria do Interior. 
A convite do gm·erno d.o Estado, organizou na década de 30, a represen
tação de Minas na Exposição do Centenário Farroupilha de Porto Alegre, 
e logo depois o pavilhão mineiro na Exposição Nacional realizada na 
Esplanada do castelo, no Rio. No governo do presidente Dutra, em 1946, 
foi nomeado para a Comissão Técnica de Orientação Sindical - CTOS, 
do Ministério do Trabalho, no Rio, por indicação do ministro octacilio 
Negrão de Lima, lá permanecend() alguns anos. Fez parte, mais tarde, 
do gabinete de Octacílio na Prefeitura de Belo Horizonte. Foi presidente 
distrital do Partido Democrático, em 1937, d!reto·r do jornal Terra do 
Ouro, no começo dos anos 30, diretor-.prorprietário da Gráfica São Leopol
do, de 33 a 37, d!retor, em várias administrações, do Clube Belo Horizonte, 
de 1930 a 1940. Fundou e fez parte da primeira diretorl:a do Banco de 
Crédito Mútuo de Minas Gerais S.A. Aposentado no serviço ;público, resi
diu em Petrópolls, quando foi elel.to dlretor das Tecelagens Santa Tereza 
e Imperial. Reto·rnand'o ao Rio, ingressou no escritório de advocacia do 
professor Haroldo Valladão, ficando a seu cargo .todo o setor de adminis
tração predial, atividade que exerceu até o seu falecimento. 
Estudioso e culto, escreveu vários trabalhos em sua especialldade, a Es
tatística, entre os quais um livro sobre a Divisão Territorial, Adminis
trativa e Judiciária de Minas editado em 1941, com prefácio de Joaquim 
Ribeiro Costa. diretor do DEE. Em 1956 publicou sua obra mais original 
e que lhe exigiu anos de pesquisa: o Dicionário lnverso. Ordenado sob 
prisma inverso dos léxicos usuais - do significado para a palavra que 
o expressa, o livro tornou-se útil especialmente aos que gostam de pala
vras cruzadas e de charadas. 
Homem essencialmente bom, Ernani Doyle Sih'a só fez amigos, conser
vando-os pela vicl.a afora. Muitos dos que passaram pelos s·erviços de 
Estatística que dirigiu vieram a ocupar posição de dest.aque na vida bra
sileira, como o escritor e diplomata João Guimarães Rosa e o atual Se
nador José Augusto Ferreira Filho. Dedicado exclusivamente à esposa 
e aos filhos e netos, morreu em sua mesa de trabalho. Acompanhado 
pelos parentes e amigos, foi levado ao Cemitério São João Batista em 
cerimônia simples conforme desejo que deix·ou manifestado por escrito 
momentos antes de sua morte. 
O Sr. Ernani Doyle Silva era casado com D. Maria Rol1tênci'a Proença 
Doyle, que lhe sobrevive, deixando os segumtes filhos: Mi'nistro Hélio 
Proença Doyle, consultor jurídico do Ministério dos Transportes, em Bra
sil!a, casado com Wanda Prates Doyle; Rachel Proença Doyle Rocha, ca
so.da com Daniel ·da Silva Rocha, resLdelllte no Rio; Fâ!bio Proença Doyle, 
jo.mallsta e advogado da Prefeitura de Belo Horizonte, casado com Ra
chel Silva Proença Doyle, Nelly Proença Doyle Torelly, casada com Arly 

• 
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ToDelly, residente no Rio; Ney Proonça Doyle, juiz do Trabalho e proifes
sor c:la Faculdade de Ciênci•as Económicas da Unive·rsidade Federal de Mi
nas Gerais, ·casado com Maria Aparecida Aleixo Proença Doyle; Maria 
Hortência Proença Doyle Linhares, casada com Aylsson Unhares, resi
dente no Rio. Deixou, ainda, 16 netos e 1 bisneto. 
Eram seus irmãos: Almansor Doyle Silva, advogado e delegado, já fale
cido; Olavo Doyle Silva, médico, já falecido; Nestor Doyle Silva, médico; 
Plínio Doyle Silva, advogado, residente no Rio; Nair Doyle Silva, já fale
cida e Hermengarda Doyle Eschholz, casada com o Sr. Affonso Eschholz, 
residente no Rio. Entre seus primos vivos figura o Almirante Heitor 
Doyle Maia, antigo comandante da Esquadra e Ministro da Marinha, e 
o médico Homero Doyle Maia, residentes no Rio. 
A Câmara Municipal de Belo Horiz·onte, por proposta de seus presiden
tes, vereador Helvécio Horta Arantes, aprovou em sua última reunião 
um voto de pesar pelo seu falecimento. 
J!: este, Sr. Presidente, o relato de que nos fala o Estado de Minas. (Mui
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Co'11cedo a palavra ao nobre Senador 
Franco Montare. 

O SR. FRANCO MONTORO -Sr. Presidente, Srs. Senadores, a normalidade 
democrática é um compromisso da Revolução e do Brasil. 

Da Revolução, pela palavra do Presidente Castello Branco e de seu Ministro 
da Justiça. São do Ministro Milton Campos as seguintes afirmações: "cumpre 
distinguir a Revolução e seu processo. A Revolução há de ser permanente como 
idéia e inspiração. O proce~so revolucionário, porém, há de ser transitório e 
breve, porque sua duração tende à consagração do arbítrio, que elimlna o Di
reito, intranqüiliza os cidadãos e paralisa a evolução do meio social. o que urge 
institucionalizar, portanto, é a Revolução e não o seu processo". 

A d(~mocracia é também um compromisso do Brasil perante o mundo, fir
mado solenemente quando subscreveu e aprovou a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, que afirma: "A vontade do povo será a base da autoridade 
do governo; esta vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas" 

Passados lO anos da Revolução de 1964, é tempo de superar o período de 
exceção e instaurar a normalidade constitucional. Merecem, por isso, o apoio 
de todos os brasileiros as sugestões que vêm sendo feitas sobre a forma de se 
processar essa normalização. Mas é preciso lembrar que, nesse processo, algumas 
exigências fundamentais não podem ser dispensadas. Nesse sentido podemos 
mencionar três pontos. 

Primeiro, a normalidade constitucional e democrática é incompatível com 
a vigência simultânea de Atas Institucionais. Ou a Constituição é a norma fun
damental do sistema juridico do País ou ela não é Constituição. Aliás, a própria 
Emenda Constitucional n.o 1, promulgada pelos Ministros Militares, fixou o cará
ter excepcional desses Atas ao mencioná-los no Capítulo das Disposições "Tran
sitórias" - grifo "Transitórias" - e ao estabelecer que "o Presidente da Repú
blica, ouvido o Conselho de Segurança Nacional, poderá decretar a cessação da 
vigência desses Atas" (art. 182). 

Segundo, as garantias relativas à Segurança Nacional poderão figurar no 
próprio texto constitucional, ao lado das disposições sobre o Estado de Sítio, por 
exemplo. Mas é evidente que essas disposições não poderão violentar as garan
tias fundamentais da Declaração Universal dos Direitos do Homem e os princí
pios elementares do estado de direito. 

Terceiro, só há um órgão juridicamente competente para realizar essa re
forma constitucional: é o Poder Legislativo, exercido pelo Congresso Nacional. 
como declara imperativamente o art. 27 da Constituição. Além disso, o Congresso 
é constituído por representantes eleitol pelo povo. E é ainda a Constitulção 
que afirma no seu art. 1.0 : "Todo o poder emana do povo e em seu nome é 
exercido". 
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Só com o respeito a esses pontos mínimos se normalizará juridicamente a 
vida pública nacional. Se não, não. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Santos) - Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a Sessão. 

Designo para a próxima Sessão Ordinária de segunda-feira, dia 5, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 3, de 1974, 
de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a proporção estabelecida 
no art. 132 da Consolidação das Leis do Trabalho, reconhecendo ao trabalhador 
o direito a férias de trinta dias, e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.0s 94 e 95, de 1974, das ComisSões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Legislação Social, favorável. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se à Sessão às 16 horas e 5 minutos.) 

.. 



113.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 5 de agosto de 197 4 

PRESID:tNCIA DO SR. PAULO TORRES 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Geraldo Mesquita - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Ale

xandre Costa - Clodomir Milet - José Sarney - Petrõnio Portella -
Helvidio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar Alcântara - Luís de 
Barros - Ruy Carneiro - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Lean
dro Maciel - Lourival Baptista - Antônio Fernandes - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Rezende - Amaral Peixoto - Paulo Torres 
- Benjamim Farah - Nelson Carneiro - José AugUsto - Magalhães 
Pinto - Leoni Mendonça - Italívio Coelho - Saldanha Derzi - Celso 
Ramos - Daniel Krieger - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença aeusa o eom
parecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número regimental deelaro aberta 
a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proeeder à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO SENHOR PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Submetendo ao Senado nome indicado para cargo cujo provimento depende 
de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N.0 247, DE 1974 
(N.• 371174, na origem) 

Exeelentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos dos arts. 42, item III, e 121 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à consideração do Egrégio Senado Federal, o nome do Doutor Ald!r 
Guimarães Passarinho para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Federal de 
Recursos, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Henoeh da Silva 
Reis. 

Os méritos do Senhor Doutor Aldir Guimarães Passarinho, que me induzi
ram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, eonstam do anaxo 
"Curriculum Vltae". 

Brasília, 2 de agosto de 1974. - Ernesto Geisel. 
ALDIR GUIMARAES PASSARINHO 
Data do nascimento: 21 de abril de 1921 
Naturalidade: Floriano - Estado do Piauí 

Curriculum vitae 
1 - Cargos e funções no âmbito da magistratura 
Atuais: 
1.1 - Juiz Fede.ral d•a s.o. \Cara F.ederal da Seção Judiciária da Guanabara, 

com mais de sete anos de exercício. Nomeado, com a criação da Justiça Federal, 
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para a Guanabara, c~mo titular, por decre~o publicado no DO de 14 de março 
de 1967, após aprovaçao pelo Senado Federal. Votação unânime na Comissão de 
Constituição e Justiça; 

1.2 - Juiz do Tribunal Regional Eleitoral da Guanabara, representando na
quela Corte a Justiça Federal de 1.11 Instância, designado pelo Tribunal Federal 
de Recursos; 

1.3 -Membro do Conselho Deliberativo da Associação dos Magistrados Bra-
sileiros, eleito para o biênio 1972-73. Reconduzido para o biênio 1973-74; 

1.4 - Vice-Presidente da Associação dos Juízes Federais. 

Já exercidas: 
1. 5 - Diretor do Foro Federal da Guanabara, de 19 de abril de 1969 a 6 de 

janeiro de 1970, designado durante a convocação do então Juiz Jorge Lafayette 
Pinto Guimarães para o Tribunal F·ederal de Recursos, e por indicação do Con
selho d·e Justiça Federal do TFR; 

1. 6 - Diretor do Foro Federal da Guanabara de 18 de março de 1970 a 6 de 
janeiro de 1972, designado pelo Conselho da Justiça Federal, do Tribunal Federal 
de Recursos; 

1. 7 - Juiz-Presidente do Tribunal do Júri (Justiça Federal da Guanabara), 
para processamento e julgamento de homicídio cometido a bordo de navio es
trangeiro, em águas territoriais brasileiras. 

Condecoração no âmbito da Magistratura 
Medalha do Mérito da Magistratura. 

2 - Exercício da Advocacia 
2.1 -Advogado, com escritório inicialmente no Edifício Darke, na Av. 13 de 

maio n.o 23- s/2123, e a seguir na Av. Graça Aranha, 416 -salas 720/721 (salas 
próprias) a partir d·e 1951 e até agosto de 1964 quando da designação para a 
Subchefia do Gabinete Civil da Presidência da. República. 

Insc. na OAB n.0 5.544 (cancelada). 
2.2 - Procurador-Adjunto do SESC - Regional da Guanabara (de 15 de 

fevereiro de 1954 a 1.0 de janeiro de 1957); 
2.3- Procurador do SESC Regional da Guanabara (de 1.0 de janeiro de 1957 

até a nomeação como Juiz Federal). Obs.: de ago3to de 1964 até a nomeação 
ficou à disposição do Gabinete Civil da Presidência da República. ! 

3 - Desempenho de comissões e funções no campo jurídico 
3.1 - Subchefia do Gabinete Civil da Presidência da República (3.11 Sub

chefia), no Governo do Presidente Castello Branco, designado por decreto pu
blicado no DO de 24 de agosto de 1964. A 3.11 Subchefia, com o Regimento apro
vado pelo Decreto n.0 56.788, de 25 de agos.o de 1965, foi transformada em Sub
chefia Técnica do Gabinete Civil. Antes, a cada Subchefla ficavam afetos os 
assuntos de determinados Ministérios e autarquias. A 3.11 Subchefia ficavam afe
tos, entre outros, os assuntos do Ministério da Justiça, inclusive as comutações 
de penas e indultos. Após o Decreto n.0 58.788-65, a distribuição passou a ser 
feita pela natureza do assunto. Ao Subchefe cabia examinar e dar parecer, in
clusive sobre matéria jurídica (o que inúmeras vezes foi feito), referentemente 
aos órgãos estatais, paraestatais e de economia mista, bem como apresentar su
gestões para elaboração de projetas de lei (art. 13, inc. I e IV do Regimento), 
sendo .exemplo o exame do Decreto-lei n.0 73, de 21 de no·vembro de 1966, que 
dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados) ; 

3.2 -Supervisor da Comissão constituída no Gabinete Civil da Presidência 
da República (Governo Castello Branco), para exame da Reformulação do Sis
tema de Prevenção e Repressão às Infrações contra a Fazenda Nacional (Port. 
Int. da Chefia do Gabinete Civil n.0 2/65). Trabalho impresso pela Imprensa 
Nacional; 

l 
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3.3 - Presidente do Grupo de Trabalho constituído no Governo Castello 
Branco, para elaborar os atos necessários à integração da Agência Nacional na 
estrutura da Casa Civil, sendo, em conseqüência, expedidos os Decretos n.0• 60.349, 
de 9 de março de 1967 e 60.490, de 14 do mesmo mês (Referência a este trabalho, 
com menção de nomes, na obra "Castello Branco, Revolução e Democracia", de 
José wamberto, pág. 10); 

3.4- Presidente da Comissão constituída na Presidência da República para 
uniformizar as normas referentes às diárias de Brasília; 

3.5 - Chefe da Seção de Estudos do ora extinto Departamento Nacional de 
Seguros Privados e capitalização (atual SUSEPl do então Ministério do Traba
lho, Indústria e Comércio (à Seção de Estudos ficavam afetos assuntos técnicos 
e Jurídicos). 

Portaria publicada no BP n.0 24, de 12-4-51; 
3.6 - Presidente da Comissão designada pela Portaria s/n-51 - (Proc. 

MTIC 994.380), para estudos e elaboração da reforma do DNSPC; 
3.7 - Membro da Comissão constituída no DNSPC para revisão da legisla

ção de seguros privados e apresentação de anteprojeto (DO de 7-8-63); 
3.8 - Presidente da comissão especial constituída para revisão do Regula

mento do Pessoal da Fundação da Casa Popular (Portaria n.0 167, de 27-6'-55); 
3.9 - Chefe da Assessoria Técnica do SESC da Guanabara, sendo, •então, 

ocupante do cargo efetivo de Procurador. 
3.10 - Delegado do Governo Flederal, na llqüldação da Saturnla Capitaliza

ção S.A. - Portaria Ministerial n.0 91, de 9-8-M (DO de 15-8-51). 

4 - Desempenho de cargos de direção e assessoramento superior 

4.1 - Superintendência da Fundação da Ca·sa Popular (DO de 10-3-55); 
Governo Café Filho; 

4.2 - Chefia do Gabinete da mesma Fundação (Portaria n.0 4/55) id.; 
4.3 - Diretoria de Administração da Fundação da Casa Popular (Portaria 

n.0 141, de 16-5-55) - Idem; 
4.4 - Diretorla de Administração do SENAC - Regional da Guanabara 

(Portaria AD, n.o 3, de 15-3-56); 
4.5 - Exercício, como Substituto, da Dlretoria dos Cursos de Administração 

do DASP <Portaria n.o 327-948); 
4.6 - Exercício, Interino e como substituto, da Direção Geral do SESC da 

Guanabara (Portarias n.os 20-57 e 43-57); 

4.7 - Consultor Técnico do SESC da Guanabara (3-11-53 a 11-2-54); 
4.8 - Assessor-Geral do SENAC (Portaria SP/AD - do Sr. Presidente do 

SENAC da Guanabara). 

5 - Examinador de disciplinas jurídicas nos concursos públicos de: 

5.1 - Pelo DASP, para a carreira de Inspetor de Seguros, do então Depar
tamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização, nas disciplinas de: 
Conhecimentos de Seguros Privados e Capitalização e de Legislação de Segu
ros, Resseguros e Capitalização (Concurso n.0 260, de 1953); 

5.2 - Pelo DASP, para a mesma carreira, concurso seguinte, sendo então 
examinador de Direito Civil e Direito Comercial (Concurso n.0 279): 

5.3 - Pelo IPASE, para a carreira de Oficial Administrativo, em Direito 
Civil, Penal e Constitucional; 

5.4 - Pelo SESC, Presidente da Comissão de dois concursos para Técnico de 
Contabilidade (Portarias n.0 • 130, de 8-10-63 e 8, de 24-1-64); 
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6 - Conferências e trabalho apresentado em Congresso 
6.1 - Na Faculdade de Direito da Universidade de Pe!otas - RS. 
Tema: - "A Justiça Federal de 1." Instância. Histórico. Sua Competência". 

(1972); 

· 6.2 - No IPASE, sob o tema "Dos Poderes da Administração" - (1972); 
6.3 - Tese apresentada no III congresso Luso-Brasileiro de Educação Físi

ca, realizado em Luanda - Angola. 
Tema: "A posição do atleta profiSsional no Direito Trabalhista Brasileiro -

A natureza jurídica de seu contrato e as características sui generís que apresen
ta. O estatuto dos profissionais do desporto: necessidade de sua elruboração" 
(jullio/1966); 

7- Cursos 
7.1 - Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, 

atual Faculdade de Direito da Universidade do Estado da Guanabara (Turma 
de 1950); 

7.2 - Ginasial e Complementar no Liceu Maranhense; 
7.3 - De legislação de pessoal (DASPl ; idem de Trabalho e Previdência., 

realizados em 1944 e 1948. 
7.4 - De Direito do Traballio, promovido pelo MTIC com duração de dois 

anos (Divulgação e Aperfeiçoamento da Legislação Trabalhista) - 1948. 

8 - Concursos públicos 
8.1 - Inspetor de Seguros do DNSPC, com disciplinas jurídicas: Legislação 

de Seguros, Direito Civil e Direito. Comercial. Classificação em 1.0 lugar no 
Brasil com concurso realizado em 7 Estados. Prestado em 1949. 

9 - Condecorações 
9.1 - Do Mérito da Magistratura, conferida pela Associação dos Magistra-

dos Brasileiros, já antes relacionada; 
9.2 - Do Pacificador; 
9.3 -Do Mérito Tamandaré; 

9.4 - Do Mérito do Traballio; 
9.5 - Da Ordem de Rio Branco, no grau de Comendador. 

10 - Outras distinções 
10.1 - Orador, escolliido pe!os seus colegas, na solenidade de instalação da 

Seção Judiciária na Guanabara; 
10.2 - Conselheiro Honorário do Conselho Penitenciário do Distrito Federal 

"pelos relevantes serviços prestados ao órgão" (230.o. Reunião Ordinária do Conse
llio, 18 de maio de 1965. Rev. do Cons. Penitenciário do DF n.o 7); 

10.3- "Sala Juiz Aldir Guimarães Passarinho" -Homenagem prestada pelos 
servidores. 

11 - Referências 

Além de muitas referências elogiosas do Egrégio Tribunal Federal de Recursos 
sobre sentenças, ao ensejo dos respectivos julgamentos naquela Corte, várias delas 
transcritas nos votos dos Senhores Ministros, cabe destacar as seguintes menções 
em julgamentos do Egrégio Supremo Tribunal Federal em matéria de relevância: 

11.1 - Conflito de Jurisdição n.0 4.021-GB (Tribunal Pleno). Suscitante: 
TFR. Suscitado: Tribunal de Justiça do Estado da Guanabara. Do voto do Emi
nente Ministro oswaldo Trigueiro: "O Dr. Aldir Passarinho, Juiz Federal da 
Guanrubara, no douto despacho em que suscitou o CJ 4.679, demonstrou cabal
mente que a competência para as causas da RFF, deve ser da justiça estadual, 

' 
! 
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porque se trata em v·erdade, de sociedade de .economia mista. Em defesa dessa 
tese, ressaltou o ilustre magistrado a circunstância de que " ... " Decisão julgando 
pr<>cedente o conflito e comp·etente o Tribunal de Justiça da Guanabara (Revista 
.Trimestral de Jurisprudência, vol. 51, folhas 238/256). Anexo. 

11.2 - Recurso Extraordinário n.0 69.678-GB (Tribunal Pleno - matéria 
constitucional). A sentença entendeu que os magistrados deveriam pagar impos
to de renda, na mesma situação que os demais contribuintes, tendo sido mantida 
integralmente no Supremo. Relator o Sr. Ministro Allomar Baleeiro, 1endo-se do 
seu voto: "d·estarte não encontro fundamento para ref·orma da exemplar S·enyen
ça do Juiz Dr. Aldir Passarinho. Há de reconhecer-se que tem toda a razao a 
União, data venia, quando afirma que aquele teta ... ". RTJ do STP', vol. 55, 
págs. 205/209. Anexo. 

11.3 - Diversas sentenças divulgadas na publicação paulista. Resenha Tri
butária, nas Revistas do Tribunal P.ederal de Recursos, ai com transcriçã<> nos 
votos dos Srs. Ministros. Publicação na revista Jurídica do Instituto do Açúcar 
·e do Alcool, vol. 109, e em OAB - órgão de Divulgação (da Ordem dos Advoga
dos do Brasil - n.0 65, de 30-4-74). 

11.4 - Na publicação "Competência da Justiça do Trabalho; soci·edade de 
econ<>mia mista e fundações criadas por 'ei federal", de autoria de Francisco 
Costa Neto, é divulgada decisão do Juiz Aldir Passarinho a fls. 1. 

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1974. - Aldir Guimarães Passarinho. 
(A Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O Expediente lido vai à publicação .. 

o Senhor Presidente da República encaminhou à deliberação do Congresso 
Nacional, com a Mensagem n.0 54, de 1974-CN, o t·exto do Decreto-Lei n.0 1.334, 
de 25 de junho de 1974. 

para leitura da Mensagem e demais providências iniciais de sua tramitação, 
convoco uma Sessão do Congresso Nacional, a realizar-se amanhã, dia S, às 
19: 00 horas, no Pl•enário da Câmara dos Deputados. 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
É lido o seguinte: 

sr. Presidente: 

REQUERIMENTO 
N.0 152, de 1974 

Requeremos, na forma regimental, que: 
a) seja ins·erido em ata um voto de profundo p·esar pelo falecimento do 

1\lllnistro Adaucto Lúcio Cardoso, ex-Presidente da Câmara dos Deputados; 
b) seja destinado o expediente da Sessão de 20 do corrente a homenagear 

a memória do i!ustre morto; 
c) que de tais homenagens se dê ciência à famílla enlutada. 
Sala das Sessõ·es, 5 de agosto de 1974. - Nelson Carneiro - Petrônio Portella. 
o SR. PRESIDENTE (Paulo Torr·esl -Em votação o Requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o Requerimento, serão tomadas as providências necessárias. 
Concedo a palavra ao nobre Senhor Senador Nelson carneiro, como Lider. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Sr, Pr·esidente, Srs. Senadores, há alguns 

meses, nesta casa, localizei as dificuldades que ·esperavam o Governo do Presi
dente Ernesto Geisel e usei, então, a expressão que causou imediatos protestos 
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dos meus ilustres Companheiros da Aliança Renovadora Nacional. Dizia eu 
aquela velha frase: "Quem vier atrás feche as cancelas". 

Sr. Presidente, são passados pouco mais de quatro meses e todos nós senti
mos que a frase era verdadeira; as cancelas ainda não puderam ser fechadas 
Cada dia sobe tudo neste País. Cada dia sobem os gêneros sobem os transpor~ 
tes, sobem os medicamentos, sobem os vestuários, sobem todas as coisas indis
pensáveis à vida humana. E para que nada fa!tasse, Sr. Presidente, até o café 
aumentou vertiginosamente neste País que sempre se vangloriou de ser o maior 
produtor d·e caié do mundo. A par disso, surge uma notícia: o Senhor Presi
dente da República cogita de, ainda no mês de novembro, que aliás ê um bom mês, 
o mês das eleições, de assegurar aos funcionários públicos, a 70% dos funcio
nários públicos, a sonhada reclassificação. Os outros 30% ficarão !mobilizados. 

Ora, Sr. Presidente, o aum.ento dos funcionários públicos foi concedido outro 
dia. Onde se encontra esse aumento? Quem· hoje tem noticia de que houve 
aumento, seja ele funcionário público civil ou militar? No dia 1.0 de maio aumen
tou-se o salário mínimo. Onde está esse salário? A vida comeu o salário mínimo 
vertiginosamente; nada resta dele, poucos meses depois: maio, junho, julho e 
agosto. Poucos meses depois, não se tem noticia mais da existência do salário 
mínimo. A situação é hoje pior do que no dia 30 de abril. Dai, Sr. Presidente, 
o meu apelo para que o Senhor Presidente da Repúb'ica, atendendo à.s neces
sidades !media tas das classes dos funcionários públicos e dos trabalhadores 
do Pais, lhes assegure, como outrora se fazia, um abono provisório, enquanto se 
estudam fórmulas capazes de conter o custo de vida e assegurar aos funcionários 
e aos trabalhadores, através do salário e da r-emuneração, meios de proverem 
a própria subsistência. 

Este o apelo que daqui dirijo ao Senhor Presidente da República, na certeza 
de que - não tendo sido ele o responsável, mas sendo aque1e que está reco
lh·endo os frutos de administrações passadas - possa vir em socorro dos que 
necessitam dos que, dois ou três meses d·epois, nada mais têm do que se chamou 
.aumento dos civis e militares e do que se chamou a majoração dos salários. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a pala.vr.a: ao nobre Senhor 
Senador Lourival Baptista. 

o SR. LOURIV AL BAPTISTA - Sr. Presidente, Srs. Se-nadores realizou-se 
em Araca,ju no último dia 26 de junho, a 168."' Reunião d<l Lonselho DelLbera
tivo da SUÓENiE. Foi uma das mais im!Portantes, n·e1a: tendo sido a;preciados 16 
ellliPreendinientos industriais, agro~ecuárlos e turí~ticos totalizando lJ?-v.estime-n
tos a.proximad,os de Cr$ 600 milhoes. Desses -prOJ e tos, cinco industrJaJS foram 
para Sergilpe. 

Ao encontro ocorrido na Crupitai sergtpana estivera:m presentes os Governa
dores da Bahla, de Alagoas, de Pernambuco, do Maranhão, e o futuro Governa
c1or do Rl·o Gvande do Norte, Dr. Tarcisio Mala, além do Gov-ernador de Serg!Jle 
e presente o SUIPerintendente da: SiUDiElNiE, Engenheiro José Llns de Albuquerque. 

Não me alongavel sobre a reunião do Conselho Deliberativo da SUDiElN!E, 
nem sobre s\lla lmpol'ltâincia. Saliento, apenas, que o encontro de Aracaju mos
toou, de forma a mais enfática, que o Governo do eminente Presidenrte Ernesto 
Geisel ·e.stá disposto não só a manter a política adotada para o Nordeste, como a 
dinamizá-la ainda mais, para que a SUDElNIE constitui i-nstrumento adequado, 
uma v:ez qu-e essa agência de desenvolvimento está ha-bllitada: a tornar-se a ala
vanca 'Pro,pulsora de um no·vo Nordeste, dese·:wolvldo e rico, em que paz, ordem 
e justiça socla;l imperem, conforme sonho ha tantos anos acalentado pelas po
pulações daquela: Região. 

Sr. Presidente, devo, ainda, referir-me ao discurso proferido nruquela reunião 
pelo Governador Paulo Barreto de Mene2les. Foi um pronunciamento de grande 
slgnl·flcação, pelo seu conteúdo. Necessário é, assim, que fique co-nstando d-os 
nossos Anais razão pela qual nos termos reg·lmentals requeiro fa:ça parte in
tegrante deste meu -pronunciamento. O discurso do Governador do meu Estad~o 

11 
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possui afll'mações e delfin!ções de relevância rpara o Estado de Sergia)e e todo o 
Nordeste e não J;JOderia, de forma a'guma, deixar d·e ser o·bjeto de rá;plda:s con
slderaçõ·es, permanecendo, na ~ntegra, em nossos Anais, obje•to maior de minha 
vinda a e&ta Tribuna. 

E11a o que tinha a di<iei', Sr. Presidente (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE RJEFElRlE O SiR. liOURIV\AL BM'TIS'l1A EM SEU DIS
<mRSO: 

Discurso proferido pelo Governador Paulo Barreto de !Menezes, por 
ocasião da 168.a Reunião da SUDENE em Aracaju no dia 26 de junho 
de 1974. 

Exmo. Sr. Governador Antônio Carlos M3Jga1hães, da Bahia 
Exmo. Sr. Governa:do•r Afrânio !Lages, de Al:l!goas 
Exmo. Sr. Governador Eraldo Gueiros, de Pernambuco 
Exroo. Sr. Governador Cortez Pereira, do Rio Grande do Norte 
Exmo. Sr. Go.vernacLor P•edro Neiva, do Maranhão 
Senhor Superintendente da SUDIEN!E, Eng.0 José Lins de Albuquerque 
Senhores Conselheiros, 

Cada reunião do conselho Deiiberativo da SUD!EJNIE constitui uma oportu
nidade nova para o r·eencontro solidário de todo o Nordeste, repr·eSe!llta:do pelas 
suas lidevanças e é também um instante de integração, consUibstanciado na 
identidade de propósitos dos diversos órgãos Federais e Estaduais que aqui se 
fazem presentes. 

Pela segunda: vez, este Conselho se reúne em Aracaju, e, nesta ocasião, 
o meu Gov·erno s•ente-se sobremodo honrado em receber !l!qui a todos os que 
o integram. 

Serg:ilpe, Senhor SlliPerlntende.nte e Senhores Conselheiros, quer, neste mo
mento, rerufirmar algumas posições que assumiu com a l'es,ponsabil!dade e a 
coerência que se f·undamentam em critérios essencia'mente técnicos. 

Essas posições, que temos defendido e proclama:do reiteradas vezes, não re
presentam uma atitude exclusirvista uma estudada delfesa de int~l'esses es
sencialmente sergipanos, posto que se relacionam diretamente com o próprio de
senvolvimelllto do Nordeste e do Pais. 

Sergipe, ao formular uma estratégia de desenvolvimento, considerou prio
ritária e indispensável a utilização econômica dos seus recursos minerais, como 
a alternativa mais váJlida para que uma eficiente ,politic•a de ação fosse de.fla:
grada. 

No reduzido espaço das nossas fronteiras, estão concentradas as ma:iol'es 
reservas conhecidas em todo o Pais de sais potásslc·os e magnesianos e gra.ndes 
reservas de sais sódicas de calcár·eo, e, na plataforma: continental, as j azldas 
de petróleo e gás natural são, até o momento, consid·eradas bastante a;>romls
soras. 

A •associação desses elementos numa mesma área of·ere.ce conseqüentemente 
condições exce' entes para: sua exploração conjunta, dando margem .para a cria
ção não só em Sergipe, mas no Nordeste, de um C•Omp1exo mineral petroqui
mico, cuja lffiUJlantação irá provocar um poderoso iffiU)acto de dinamização em 
nossa economia e na economia do País. 

Dessa forma, o interesse na eXiploração das nossa:s jazidas minerais long>e 
de ser uma pretensão isolada de Sergiçe, deve constituir-se numa reivindicação 
prioritária do próprio Nordes~e e, como órgão res~onsável pela execução da 
politica de desenvolvimento desta Região, deve a SUDIEJNill: continuar manllfes
tando todo o seu empenho no encaminhamento mais rápido ,Jossível de uma 
solução adequada. 

Sergipe vem, atualmente, contribuindo, de forma considerâv·el, para reduzir 
os gaóltos efetuados pelo País com a Importação do petróleo, e rpodeil'á, atnda 
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nesta década, ·elimina:r comtpletamente os elevados dispêndios com a importação 
da barr!:ha e dos fertilizantes potássicos e ainda obter dólares com a e:x~portação. 

Para que se tenha uma idéia da economia de divisas que é pr01porciona:cta, 
blU!ta .que se considerll uma produção diária d·e cinqüenta mil barris de petróleo 
(que é a nossa produção atual), esta.belecendo-se o preço de dez dólares o ba:rr!l 
(abaixo, portanto, da cotação internacional), e teremos ·então um total de 
cento e oitenta mi-lhões de dólares anuais, que são economizados pelo Pais. 

Com a: barrilha e os fertilizantes •potássicos, outras fontes de economia de 
dLvisas poderão ser proporcionadas e o início da produção de.sses insumos es
senciais para a indústria e a agricultura bras!leira deve ser encara.do atua.l
mente como .problema que se vincula. direta:mente à própria segurança nacional. 
A indústria. química e, eS~Pecia'mente, a. ·indústria de vidros a.travessam hoje 
uma crise de amplas proporções, em conseqüência dos ele·vados preços da bar
ril<ha e da falta: do produto no mercado interno e e:xJterno. 

A estimativa mais provável para a demanda da .brurrilha em 1980 é de no
vecentos mil toneladas, mas, ·como o notáve~ cresc.lmento brasi-leiro tem, via 
de regra: superado as previsões mais otimistas, essa cUra· poderá ser ama>lia:da. 
Calculando-se, contudo, que uma tonel•ada de barrilha. no mercado internacional 
seja cotada a cinqüenta dólares e que, com a ampliação da U.sina: de Oabo Frio, 
o Pais a,tinja uma ,pl.1odução prólPria de duzentas mi' toneladas, e que, a anun
cia:da unidade que .deverá ser instalada em Macau, ch•egue em 1980 a uma pro
dução de trezentas m!l toneladas, ainda um deficit de qUJatrocentas mil tone
ladas a cobrir, repl.1esentando e.sse ifaJto um dispêndio de divisas da ordem de 
vinte milhões de dólares a preços fixados em cinqüenta dólares a tonela:da. 

O que representarão ,para o País esses gastos (•que se somarão dentro de 
uma conjuntura intemacional que se agravou e tornou-se mesmo i!IliPrevisível 
a partir da: incontrolável elevação nos preços do petróleo) constitui um fato 
que não .pode deixar de ter sua.s implicações devidamente analisadas, sob o risco 
de comprometermos, inclusive a própria e:xJ])ansão da e~onomia nacional, Em 
relação aos fert!l!zantes e a:dubos potássicos, o panorama não é diverso com 
a agravante de que no momento atual, o Brasil nada industrializa desse im
portante pro.dUJto, enquanto em Sergip.e existem as maiores J•azidas conhecida:s 
e cuja utilização econômica e comprovadamente viável, de acordo com os mais 
completos estudos já realizados. 

Sergipe, dentro de .pouco tempo, passará a contri·buior pal.'a o funcionamento 
do iPolo Petroquímica baiano com o fornecimento do .gás na.tural p.roduzido em 
nossa plataforma, que será trans[Jortado através de um gaseoduto cuja cons
trução já está definida. É ma:is uma economia de divisas que será obtida atra
vés da riqueza .d'o subsolo sergi[Jano, e é mais uma contribuição que prestará 
o nosso Estado .ao desenvolvimento nacional. Por não alimentarmos sentimentos 
mesquinhos de bairrismo, .entendemos que a solução a ser encontrada terá es
sencia'mente que se definir em termos naciona:is, faze.ndo e:xJ[Jandir. a capaci
dade multiplicadora dos investimentos no Nordeste. Justame~te por assim en
tendemos e através dessa visão global fixarmos uma posiçao que reputamos 
compatíivel .com os in.teresses nacionais, é que vemos com a maior satisfação o 
petróleo e o gás natural, ruqui extraídos, tornarem viáveis soluçôes integradas, 
dando condições ao desenvolvimento do notáve•l surto industrial que se verifica 
na Bahia. Ma:s, justamente por nos fixarmos nessa .posição é q_ue entendemos 
imperiosa a utili:?Jação econômica local da barrilha dos sais potassicos, e mag
nesianos, pois a viab!l!d·ade desses empreendimentos ~stará irremediavelmente 
CO!IliPrometida, ca:so não sejam levadas em conside11açao as pon?eráv·eis razões 
de ordem técnica e econômica que recomendam a sua !ocalizaçao em Sergipe. 

Isso é o que entendemos. o que não entendemos, afirmamos, neste Plenário, 
que é 'Por BJSsim dizer 0 parlamento integrado do Nordeste o centro de debates 
e de diálogos do pro•blema regional; o que não entendemos é que todos os es
tudos técnicos realizados pelo Governo do Estado e 1pela: kl•cal!s tenham de
mons·trado que Serg;!.pe tem condiçõe.s excepcionais, no Mundo, para implan-

. 
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tação doe uma unidade de brurrilha, por pos.sulr calcáreo e salgema num ralo de 
dez quilômetros, energia abund'a.nte, água: doce e salgada e ser o local das ja
zld·as perto do :!torai, que seu custo fique por um terço do pr.eço da que é pro
duzida em CllJbo Frio pela A1calls, que Serg~pe está bem mais perto do mercaclo 
consumidor do que qualquer outro Estado que tenha condições de produção eco
nômlca deste produto; o .que nãoo entendemos é que, a deSipeito d·e tud'o IsSo, 
e do grande desejo seinq)re demonstrado pe1o Presid·ente da Alca:lls, General 
Edmundo Orlandlni e do Interesse que sempit'e constatei .no Preside.nte General 
Emillo Garnastazu Médid, a construção de uma nova fábrica de barrllha não 
seja priorttariamente em Se11gipe. 

Como De1ega.d'o da Rev.olução que mudou os métodos a:dministrativos, tenho 
o direito e o dever de não silenclaa: pois tenho a consciência tranqüila de que 
não tenho sido .um omisso, tenho alertado a todas as autoridades lig~adas à so
lução desse !Problema. Não lavei as mãos, uma vez que não .me sinto co:n ~e
nhuma: cuLpa, e es1pero que o Povo Brasileiro e Sergi•pano .sailbam fazer JUStlÇ!I
e venham a identificar os verdadeiros .r.esponsáveis QJelo r·etardament·o da melhor 
solução. Não cruzei os braços, pois ·continuo mantendo cantata com a nova 
Administração dos Ministério da Indústria e do Comércio e de Minas e Energia, 
e .agora me sinto mais tra:nqüilo por v•ertficar que o .assunto .está sendo dervida
mente analisado, objetlvando os intere.s.ses nacionais. Seguindo uma diretrlz tr~
çada 1pelo eminente Presld·ente E·rn·esto Gei.s·el, o Ministério das Minas e Energia 
e o MiniStério da Indústria e do Comércio, tenho confiança que irão definir melhor 
os romos de uma: .política a s·er ·Ob.ser.vada, já dev.endo estar .equacionado no 
segundo s•emestre o ;problema do potã,ssio. 

Quero de!x;ar claro que, como nordestino, não devo em nenhuma circuns
tância alimentar pr·econceitos res1tritivos ou .posições antagónicas aos intere.sses 
de quaLquer um dos demais iElstados .desta ·Região mas Serg!.pe é também Nor
deste e, dentro da reali.dade nordestina:, S·ergipe inegruv.elmente artrasou-se em 
termos d'e Industrialização, embora o:ferecendo. como é o caso !Presente, ine
gáveis vant!ligens •'ocacionais •para a imQJlantação de uma indústria, cuja renta
bi!ida:de de.penderá essencialmente de fatores relacionados com a !SUa adequada 
localização. 

Fei.ta;s essas considerações que r·e1putamos necessárias e oportunas, eu quero 
ct,eixar o a[l·elo no sentido da Integração .do Nordes.te, da somoação de todos os 
Estados, d'a partic~pação mais intensa da: S:UDENE ·em favor de uma .política a 
ser fixada, tendo em vista a illllp1antação de um pelo mineral pe.troquímico no 
Nordeste. 

SERGIPE, DENTRO DO NORDESTE, CONFIA NA REVOLUÇAO E !NO 
GOVERNO DO EMINENTE PRESIDENTE ERNESTO GEISEL 

Ao agradecer, em nome do Governo e do Povo de Sergipe, a presança de todos 
os que compõem este Conselho, quero especialmente manifestar o m·eu reconheci
mento ao Senhor Superintendente da SUDENE, Engenheiro José Lins de Albu
querquz, pela realização aqui da centésima sexagésima oitava reunião do Con
selho Deliberativo da SUDENE, e meu agradecimento especial pelas presenças 
honrosas dos ilustres Governadores Antonio Carlos Magalhães, Afrânio Lages, 
Eraldo Guelras, Cortez Per.zira. Pedro Neiva e dos demais Conselheiros. 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senhor 
Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu não creio 
que deva fazer em seguida um protesto, porque só acreditaria em protesto se 
houvesse conseqüência, mas também não gostaria que minhas palavras fossem 
apenas uma queixa, no sentido passivo do termo. 

A 20 de julho passado, o Brasil mais uma vez comemorou uma data natalícia 
de Santos Dumont. Desta vez, o 101.0 aninrsárlo de nascimento. E se Inaugurou, 
em São Paulo, o maior monumento que existe no mundo a respeito de Santos 
Dumont. 
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Numa Ordem do Dia muito breve, mas primorosa, a Força Aérea Brasileira, 
saudando o seu Patrono, disse que ele 

"lagou à humanidad·e a dimensão que lhe faltava, e, libertando-a dos 
grilhões da terra, abriu as portas dos céus para as grandes conquistas 
dos nossos dias." 

Parece-me, entretanto, que o culto a Santos Dumont está a merecer redo
brada vigilância, por parte desta Nação, porque hoje se contesta o pioneirismo 
de Santos Dumont, não mais apenas a partir da América do Norte. . 

Para tristeza minha, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma edição de junho 
da. conceituada revista francesa Paris Match, que tenho em mãos, insere um 
anúncio oficial do Museu do Ar da França, que, como se sabe, tam como Dlretor 
o General Pierre L!ssarague. Neste anúncio se faz a declaração de que, naquele 
mês, em GTança, mês de junho, seriam emitidas coleções, em número bastante 
restrito, de medalhas de vermeil para caracterizar a conquista do ar - a his
tória da conquista do ar. São 50 eventos, que foram objeto de um texto do próprio 
General Diretor do Museu do Ar da França a que começam, naturalmente, por 
Leonardo da Vinci. Não são esquecidos os frances·es porque - como se contém 
no próprio documento- diz o Museu do Ar da França que a França foi a terra 
de eleição da conquista do ar e que os pioneiros francases representaram, nessa 
conquista, papel preponderante. 

Depois de se caracterizar o gênio inventivo de Leonardo da Vinci, com os seus 
estudos científicos sobre máquinas voadoras, paga-sa um tributo a todos os 
franceses que estiveram envolvidos neste episódio da história da conquista do ar: 
desde os franceses Rozier e d'Arlandes, que voaram tendo prasos aos braços ver
dadeiros :planadores, até o Capitão René Fonch, da famosa esquadrilha francesa, 
que combateu na 1.a Guerra Mundial e, finalmente, Blériot, quando fez a travassla 
do Canal da Mancha, com isto abrindo perspectivas admiráveis :para a aviação 
comercial. 

Entre os outros 50 ev·entos citados aqui, fala-se no alemão Otto L!lienthal, 
que também voou, uma espécie de êmul·o da ícaro; fala-se em Charles Llndbergh, 
no seu vôo solitário da travessia do Atlântico; fala-se no :primeiro homem que 
foi capaz de sobrevoar as imensas paisagens g·eladas do Pólo Sul, Richard Byrd; 
fala-se no russo Gagarin, que foi o primeiro a fazer um vôo orbital em torno da 
Terra; fala-sa nos americanos Armstrong e Aldrin, os primeiros homens a pisar 
no solo da Lua e fala-se nos irmãos Wright como sendo aqueles que pela primeira 
vez voaram no mais pesado do que o ar, com o motor a explosão colocado no 
primeiro aeroplano. 

Daí eu dizer Sr. Presidente, no preâmbulo da minha fala. que não habia se 
faria um protesto ou uma queixa. Porque Santos Dumont, que era, até bem pouco 
tem:po, o marco da conquista do vôo do mais pesado que o ar, possuía e possui, 
monumentos. na França; possuía na França a única documentação que realmente 
existe, Indiscutível, para caractarlzar esse vôo como pioneiro. E agora, num 
documento oficial dos franceses, no Museu do Ar, que é um instituto oficial de 
França, em cinqüenta eventos diferentes, não se consegue fazem uma só refe-
rência à figura de santos Dumont. · 

Quer-me parecer, portanto, que, embora não devamos nós considerar com 
Isto qua a figura de Santos Dumont está varrida da História da França, repito, 
quer-me parecer que nós devemos ter uma vigilância maior em relação a esse 
vulto admirável da História Brasileira. 

O Sr. Lniz Cavalcante - Permite-me V. Ex.n um aparte, nobre Senador? 
O SR. JARBAS PASSARINHO - Com muito prazer, Senador. 
o Sr. Luiz Cavalcante - Senador Jarbas Passarinho, sou aluno da Aliança 

Francesa e lá circula, entre nó.s, alunos, uma r·evista :pedagógica, em idioma 
francês. Passe-partout, revista que, costumeiramente, publica testes. Um dos 
testes do ano atrasado, se não me engano, era o seguint·3: dava cinco nomes e 
perguntava qual deles era o do inventor do avião. Dos cinco nomes, nenhum 
deles era o de Santos Dumont. E a "Enciclopédia Française" - também já tive 

.. 
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a oportunidade de ver o verbete relativo a santos Dumont - diz que este se 
consagrou à aviação, mas atribui também, como Passe-partout, a paternidade 
do avião a um francês, Clement Ader. De modo que V. Ex.a tem inteira razão 
ne.sse seu pretesto, nessa sua frustração de compatriota do verdadeiro inventor 
do avião, que também é minha. Multo grato. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Agradeço a V. Ex.a, Senador Luiz Caval
cante, a ilustração que dá a esta tese. Aliás, eu iria citar uma aproximada, não 
conhecia esta a que V. Ex.a se referia exatamente na Aliance Française. Mas, 
quando Ministro da Educação do meu País, certa vez, recebi uma carta de 
protesto, carta que tirei dos meus arquivos e trouxe para cá, do Sr. Valdemar 
Gonçalves Maia, do Rio de Janeiro. 

Ele me escrevia indignado, a respeito da aquisição que fizera, a pedido de 
uma filha, de um dicionário ilustrado, produzido no Brasil pela Editora Abril. 
No primeiro volume desse dicionário, começando evidentemente pela letra A, 
no verbete "aviação", havia esta mesma referência aos Irmãos Wright e ne
nhuma referência a Santos Dumont. 

Eu me dirigi imediatamente ao editor e disse que se na França já se começa
va a negar o pioneirismo de santos Dumont e sua paternidade em relação à 
aviação, era espantoso que nós no Brasil, caminhássemos também no mesmo 
sentido. iE a resposta que recebi traz uma conotação à informação à ilus
tração que acaba de nos dar o ilustre Senador por Alagoas. É que a revista 
aproveitava um copyright italiano, que por seu turno, era tradução do Pitit 
Larousse e da Enciclopédia Larousse, aqui no Brasil reproduzida como Delta 
Larousse. E, na prancha correspondente ao verbete "aviação" havia todos os 
modelos de aviões que iniciaram o vôo do mais pesado que o ar, menos o 14 Bis 
de Santos Dumont, e nenhuma referência a Santos Dumont. 

Recebi do editor, da Editora Abril, a garantia de que isso seria alterado. 
Evidente que não tive a aportunidade de verificar se foi ou não, mas acredito que 
o tenha sido. E, agora, para supresa minha, verifico que até na "Aliance Française" 
dando cursos no Brasil, que são cursos oficiais são cursos reconhecidos, temos 
o desprazer de verificar que a França se esqueceu de que ela mesma saudou 
em Santos Dumont o pai da aviação. 

É portanto a esse silêncio imperdoável e a essa afirmação injusta que eu 
trago a palavra de um Senador Brasileiro, de um Oficial da Reserva do Exército 
Brasileiro que não se pode compadecer com esse tipo de modificação da História. 
Não que eu esteja ridiculamente a reivindicar para o Brasil aquilo que um bra
sileiro não tivesse conquistado por direito, mas exatamente porque a única 
documentação existente até bem pouco tempo, a única que não era passível de 
suspeição, era precisamente aquela que na França situava em Alberto Santos 
Dumont, o gênio criador e o pai da aviação. 

Não faz muito tempo, um Congressita Norte-americano, totalmente igno
rante dos feitos da 2.a Guerra Mundial, .pretendeu insultar as tradições da 
Força Expedicionária Brasileira - que teve em V. Ex.a Sr. Presidente, um de 
seus mais notáveis soldados - e disse, para espanto de todos nós, que as Forças 
Brasileiras não tinham chegado senão a 500 Km, se não me engano, ou 500 
milhões de di~tância da frente, o que evidentemente traduz a total ignorância 
desse Sr. Congressista do que ocorreu na Frente Italiana da 2.a Guerra Mundial. 

Seria muito fácil, entretanto, e é multo fácil, destroçar completamente uma 
afirmativa leviana como essa, mas fica extremamente difícil para nós, no caso 
de Santos Dumont, opor-nos a uma oficialização pela França de q.ue a desco
berta da aviação, portanto do primeiro vôo do mais pesado que o ar, se deve 
ao Irmãos Wright e não a Santos Dumont. 

Agora é a própria França, em que re.pousava a nossa maior esperança de 
que essa justiça se fizesse a um braslleiro, que, infelizmente, traz para a documen
tação oficial, quer de seus dicionários mais bem conceituados, quer através, 
como vejo e nos diz o nobre Senador Luiz Cavalcante, da Aliança Française, 
quer pelo anúncio oficial do useu do Ar, a notícia de que Santos Dumont não 
01parece, sequer, entre os 50 maiores inventores que marcaram a conquista do ar. 
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Que essa história da conquista do ar se faça com a supressão do nome de 
Santos Dumont pode dai:-se, menos, entretanto, com a aquiescência brasileira 
e com o nosso silêncio. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem! Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 
Franco Montoro. (Pausa.) 

S. Ex." não está presente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Não há mais oradores inscritos. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Estão presentes 32 Srs. Senadore.s, não havendo, portanto, número para 

votação. 
Achando-se em fase de votação as matérias constantes dos itens 1, 2 e 3, 

respectivamente, Requerimento n.o 144, de 1974, Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 11, de 1974 e Projeto de Resolucão n.0 20, de 1974, ficam as mesmas adiadas 
para a próxima Sessão. · 

Item n.0 4 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 3, 
de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a propor
ção estabelecida no art. 132 da Consolidac;ão das Leis do Trabalho, re
conhecendo ao trabalhador o direito a férias de trinta dias, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n.0 s 94 e 95, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça pela constitucionalldade e juridicidade; e 
- d'e Legislação Social, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 16 de maio do corrente ano, quando 
teve sua discussão, adiada a requerimento do Sr. Senador José Lindoso, para o 
dia 5 de junho. Nesta data, foi sua discussão adiada a requerimento do Senhor 
Senador Virgílio Távora, para a presente Sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lldo pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
É lido o seguinte: 

!REQUERIMENTO N.0 153, DE 1974 
Nos termos do art. 353 combinado com a alínea e do art. 311 do Regimento 

Interno, requeiro adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n.o 3174, 
que altera a proporção estabelecida no art. 12 da CLT, reconhecendo ao trabalha
dor o direito a férias de 30 dias e dá outras providências, para a seguinte 
diligência: 

Audiência do Ministério do Trabalho 
Sala das Sessões, 5 de agosto de 1974. - Virgilio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A votação do requerimento fica adiada 
para a próxima Sessão, por !alta de quorum. 

O SR. NELSON CARNEmO - Sr. Presidente, peço a palavra para discutir 
o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Nelson Carneiro, para discutir o projeto. 

o SR. NELSON CARNEmo - sr. Presidente, Srs. senadores, o projeto que 
sa vai discutir traduz uma velha e justa aspiração de todos os trabalhadores do 
Brasil. A concessão de férias de trinta dias a quem, por um ano inteiro, se dedica 
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aos serviços do patrão, não é um favor, que se concede, nem uma graça, que se 
outorga. É o reconh-ecimento da necessidade da justo repouso a quem traballia. 
Ouçam-se os médicos, os psicólogos, até os chefes de oficina, e todos dirão da 
legitimidade da proposição. 

Diga-se, em seu louvor, que, por isso mesmo, ao examinar-lhe a constitucio
nalidade e o mérito, votaram por sua aprovação, unanimemente, todos os órgãos 
Técnicos desta Casa, que sobre o projeto opinaram. Pela sensibilidade que de
monstraram no ·estudo da proposta, pela insuspeição com que examinaram esta 
iniciativa, sinto de meu dever destacar os nomes dos ilustres Senadores, inte
grantes da Aliança Renovadora Nacional, Daniel Kr!eger, Wilson Gonçalves, José 
L!ndoso, Helvídio Nunes, Gustavo Capanema, Carlos Llndenberg e Acc!oly Filho. 
Foram Relatores os eminentes Senadores Heitor Dias e Eurico Rezende. Presidiu 
os trabalhos da Comis.são de Legislação Social o ilustre Senador Franco ontoro. 

Ao citar-lhes os nomes, quero significar-lhes meu alto apreço pela clarivi
dência de seus pronunciamentos, que se não deixaram influanciar por alguns 
órgãos patronais, que do trabalhador querem sempre mais, embora cada dia lhes 
dêem menos. Trabalhadores somos todos, legisladores, juízes, funcionários públi
cos, operários. Muitas vez~s o trabalho exigido a esses requer mais esforço, exige 
mais desgaste, reclama atenção maior do que o deferido a outras classes. No 
entanto, nós, parlamentares, temos quatro meses de recesso. Os juízes, dois. Os 
funcionários públicos, um, além da licença-prêmio. Os oparários, 20 dias. E nem 
todos os operários, nem todos os trabalhadores. Os servidores públicos, admitidos 
pelo regime da CLT, têm 30 dias d·e férias. O mesmo acontece com os empregados 
das empresas do Estado e das grandes companhias. Muitos estabelecimentos co
merciais, bancários, industriais já não abrem aos sábados, estendendo assim as 
férias para 28 dias. A produtividade não diminuirá, porque os trabalhadores, 
melhor ref-eitos da faina de todo o ano, podem produzir mais e melhor. Nem se 
diga que o Sr. Ministro do Trabalho projeta rever toda a Consolidação, e, no 
conjunto, o dispositivo relativo às férias. Conheço as boas intenções ministeriais, 
mas a tarefa, que se anuncia, não ficará concluída em sua administração, a menos 
que S. Ex.a queira fazer uma simples compilação das l·eis existentes. De qualquer 
forma, este projeto é autônomo no seio da Consolidação, pode ser aprovado agora, 
sem quê interfira no arcabouço dos anunciados estudos. Ademais, desgraçada 
seria a Legislação Brasileira se parasse à ·espera de códigos que se anunciam. 
Não estão aí os exemplos dos Código Penal. do Código Civil, da Lei de Registras 
Públicos, a demonstrar que insensato seria o legislador se cruzasse os braços 
aguardando a vigência de estatutos prometidos? 

Se a Maioria rejeitar a proposição, hoje será um dia de desencanto, de pesar, 
de luto para os trabalhadores brasileiros. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.n me permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEffiO- Com muita honra. 

O Sr. Eurico Rezende - Tive oportunidade de estudar a matéria e é velho o 
meu entendimento, já manife.stado nesta Casa há alguns anos, favorável à exten
são aos trabalhadores àos trinta dias das férias concedidas aos funcionários públi
cos, ou, então, à redução das férias dos funcionários públicos para vinte dias, 
como é atualmente para os trabalhadores. A discriminação é que não pode ficar. 
Reduzir-se as férias dos funcionários públicos seria suprimir uma conquista. 
Então, a solução é colocar em pé de igualdade, em termos de duração de férias, 
funcionários e trabalhadores. Há uma discriminação odiosa. Todos sabemos que 
a jornada de trabalho do operário é muito maior do que a do funcionário público. 
Via de regra, o funcionário público - há exceções - trabalha apenas depois do 
melo-dia, e o trabalhador começa às 8 horas da manhã. Mas, nos grandes centros, 
na verdade o trabalhador sal de sua residência às 4, às 5 horas da manhã. O 
salário dele é multo menor do que o salário dos funcionários públicos. Argumenta
se no sentido de que, enquanto as férias dos funcionários públicos são de 30 dias 
corridos, as dos trabalhadores são de 20 dias úteis. No entanto, se fizermos o 
confronto, verificaremos que o Projeto d·e V. Ex.n dá apenas praticamente mais 
dois dias ao trabalhador. Argumenta-se também que o Brasil é um dos poucos 
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Países do Mundo, na companhia de Cuba. e - parece-me - também na da Nica
rágua e do Panamá, que dá 20 dias de férias ao trabalhador, porque a regra geral 
é de duas semanas só. Assim, o Brasil está na dianteira em matéria de Legislação 
SoCial nesse ângulo. Então, devemos melhorar cada vez mais a situação do tra
balhador. Tenho para mim que seria profundamente chocante, profundamente 
odioso manter essa discriminação. Volto ao meu entendimento: ou s·e reduz o 
período de férias do funcionário público ou se iguala o período de férias do tra
balhador ao do funcionário público. O qua não é possível é tratarmos irmãos 
que trabalham igualmente para o desenvolvimento do País de maneira diferente, 
de modo desigual. Dai porque, nesta oportunidade, reafirmo os termos do Parecer 
que dei na Comissão de Mérito. isto é, na Comissão especifica, de Legislação 
Social. Com isto, atendo ao pregão, ou seja, à convocação de V. Ex.a 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço muito a contri·buição, sempre valiosa, 
de V. Ex.a, que trouxe elementos novos à exposição que vinha fazendo. Realmente, 
a quem conhece o que seja o trabalho do operário brasileiro, principalmente das 
grandes cidades; sabe que sua jornada de trabalho não é apenas de oito horas. Ele 
a inicia rnuita.s horas, na busca do trem, da condução, e a termina na volta 
para casa à noite. A concessão das férias de 30 dias, velha reivindicação dos tra
balhadores, iria aumentar no máximo de seis dias as férias, atualrnente de vinte 
e quatro, porque são vinte dias úteis. Muitas empresas já dão 28 dias de férias, 
porquanto não funcionam aos sábados. Saria o r·econhecimento do esforço dess-es 
homens que, anonimamente, têm construído a grandeza do País. 

Um sonho de muitos anos e urna esperança largamente alimentada ruiriam 
sem justa causa, contrariando a opinião autorizada das Comissões .Técnicas desta 
Casa. 

!Resta-me a consciência de haver cumprido meu dever, dabruçando-rne ainda 
urna vez sobre as justas aspirações dos trabalhadores. Não ,fiquei só, nesta ati
tude, porque vários Membros da Aliança Renovadora Nacional, além de toda 
a Bancada do MDB, lhes deram apoio nas Comissões .Técnicas e certamente o 
ratificarão neste Plenário. 

Hoje é um dia que pode ser de alegria ou de tristeza, de esperança ou de 
desencanto, para quantos, nas oficinas, nos bancos, nos balcões, nas minas, nos 
hotéis, por toda parta, acompanham a votação deste Projeto oe confiam no voto 
livre, na compreensão e na justiça desta Casa, que, sendo a do povo, é a sua Casa. 

O ilustre Líder Virgilio Távora pediu audiência do Ministro do Trabalho. 
Sr. Presidente, faço daqui um apelo ao Sr. Ministro do Trabalho, para que, 

antes de soer votado amanhã este requerimento, S. Ex.a se entrose com o pen
samento generalizado desta Casa e com a aspiração do trabalhador brasileiro, 
cuja direção lhe cabe, e se antecipe, apoiando esta proposição, de modo que, em 
vez de votarmos um adiamento, estejamos aprovando, em primeiro. turno, este 
Projeto. · 

Melhores palavras não poderia buscar do que aquelas que acaba de proferir 
o Vice-Lider da alaria, o nobre Senador Eurico Rezende, que, debruçado sobre 
o projeto, na Comissão de Legislação Social lhe deu seu lúcido e completo Parecer. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a prasente Sessão, designando 

para a Sessão Ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 144, de 1974, de autoria do 
Senhor S-enador José Augusto, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do discurso pronunciado pelo Marechal Odilio Denys, r.a Cldac!·e minei
ra de Santos Dumont, na qualidad-e de recipioendário do título de cidadão 
honorário daquela cidade. 

L 
L 
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~ 
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z 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n.0 11, de 1974 

(n.0 149-B/74, na Câmara dos Deputados), que aprova o teto do Acordo sobre 
a Definitiva Fiação da Barra do Arrolo Chuí, concluído entre a República 
Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai, em Montevidéu, por 
troca de notas de 21 de julho de 1972, tendo 

PARECERES FAVOR.AVEIS, sob n.os 325 e 326, de 1974, das Comissões: 
- de Relações Exteriores; e 
- de Segurança Nacional. 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n.0 20, de 1974 (apresen

tado pela Comissão de Constituição e Justiça, como conclusão de seu Parecer 
n.o 201, de 1974), que suspende a execução de parte do texto do art. 71 da Consti
tuição do Estado de Mato Grosso. 

4 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 3, de 1974, 
de autoria do Sr. Senador Franco Montara, que dispõe sobr.e o exercício da profls
no art. 132 da Consolidação das Leis do Trabalho, r·econhecendo ao trabalhador 
o direito a férias de trinta dias, e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.os 94 e 95, de 1974, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Legislação Social, favorável, dependendo da votação do Requerimento 

n.0 153, de 1974. 
5 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 19, de 1973, 
de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, que dispõe sobre o e~ercício da profissão 
são de Ortopedista, e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.os 88 a 93, de 1974, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça- 1.0 pronunciamento: pela constitucionalidade 
e j uridlcidade do Projeto; 
2.0 pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substitu
tivo apresentado pela Comissão de Educação e Cultura; 

- de Educação e Cultura, favorável, nos termos do Substitutivo que apre
senta; 

- de Saúde, favorável, nos termos do Substitutivo da Comissão de Educação 
e Cultura, com a subemenda que apresenta de n.0 1-CS; 

- de Legislação Social, favorável, nos termos do Substitutivo da Comissão 
de Educação e Cultura, com a subemenda que apresenta, de n.o 2-CLS; 

- de Serviço Público Civil, favorável, nos termos do Substitutivo da Comissão 
de Educação e Cultura, com a subemenda que apresenta, de n.0 3-CSPC. 

Está encerrada a Sessão. 



114.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7 .a Legislatura, 
enn 6 de agosto de 1974 

PRESID:tNCIA DOS SRS. PAULO TORRES E MILTON CABRAL 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Geraldo Mesquita - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Ale

xandre Costa - Clodomir Milet - José Sarney - Petrônio Portella -
Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Waldemar Alcântara - Dlnarte 
Mariz - Luís de Barros - Mílton Cabral"- Ruy Carneiro - João 
Cleofas - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Teotônio Vilela -
LOurival Baptista - Antônio Fernandes - Heitor Dias - Ruy Santos 
- Carlos Lindenberg - Eurico Rezende - Paulo Torres - Benjamim 
Farah - Danton Jobim- Nelson carneiro -José Augusto - Magalhães 
Pinto - Franco Montara - Benedito Ferreira - Leoni Mendonça -
OSires Teixeira - Italívio Coelho - Accioly Filho - Otávio Cesário -
Antônio Carlos - Daniel Krieger - Guida Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença acusa o compa
recimento de 41 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
Sessão. 

o Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 
N.0 342, de 19'74 

Da Comissão de Redação, apresentando a redação do vencido, para 
o segundo turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n.0 134, de 1973. 

Relator: Sr. Danton Jobim 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo turno regi

mental, do Projeto de Lei do Senado n.o 134, de 1973, que dispõe sobre reco
nhecimento de filho ilegítimo, e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 6 de agosto de 1974. - Carlos Lindenberg, Presidente 
- Danton Jobim, Relator - José Augusto - Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 

N.0 342, DE 1974 

Redação do vencido, para o segundo turno regimental, do Projeto de 
Lei do Senado n.0 134, de 1973, que dispõe sobre ll'econhecimento de filho 
ilegítimo, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O pai, enquanto casado, poderá reconhecer o filho havido fora do 
patrimônio, por testamento cerrado, aprovado antes ou depois do nascimento 
do filho. 
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Art. 2.• - Para os efeitos do reconhecimento do filho havido fora do matri
mónio, equipara-se ao desquitado o pai casado que, comprovadamente, esteja 
separado de sua mulher por mais d·e 5 (cinco) anos ininterruptas. 

Art. 3.0 - Fica revogado o disposto no art. 2.o da Lei n.0 883, de 21 de 
outubro de 1949. 

Art. 4.0 - Esta Lei entra em vig-or na data de sua publicação, r·evogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A Presidência recebeu, do Governa
dor do Estado de Santa Catarina, o Ofício n.0 S/22, de 1974, solicitando autori
zação do senado Federal a fim de que aquele Estado possa contratar, com a 
República Federal da Alemanha, operação de crédito no valor d·e quatorze milhões 
de marcos alemães, destinado à execução do Programa de Desenvolvimento Inte
grado do Setor Saúde. 

A matéria será d-espachada às Comissões de Financas e de Constituição e 
Justiça. · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Pr.esidente, no mês de julho último, foca

lizei aqui o problema dos recibados, dizendo inclusive que, no próprio Palácio 
do Planalto, havia funcionários que não eram nem contratados, nem servidores 
públicos. 

Quero agora registrar, com satisfação, que a começar do dia 1,0 do corrente, 
esses quar.enta funcionários do Palácio do Planalto foram vinculados ao DASP: 
portanto, passaram a integrar o quadro dos servidores públicos. O meu apelo, 
assim encontrou. eco. 

Mas, infelizmente, ainda restam noventa ·e nove mil, novecentos e noventa 
recibados neste Pais, no mínimo, esperando que igual providência seja tomada. 

O Sr. Benjamim Farah - Permite V. Ex.n um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muito prazer. 

O Sr. Benjamim Farah - No ano de 1971, apres·entei um projeto para 
resolver a situação dos recibados, o qual foi rejeitado pela Comissão de Consti
tuição e Justiça do Senado ·e, conseqüentemente, pelo Plenário da Casa. Infe
lizmente, o que pedimos não obteve apoio do Senado Fed·eral. V. E." está hoje 
renovando aquele trabalho, através da sua oportuna oração, e eu me congra
tulo com V. Ex." por essa iniciativa, à qual dou minha total solidari·edade. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, quero incorporar aos Anais 
do .Senado um memorial que a Associação dos Professores do Ensino Oficial do 
Estado de São Paulo enviou ao Sr. Ministro do Trabalho. É um documento da 
maior importância. À certa altura, a Associação diz o seguinte: 

PROFESSORES ADMITIDOS A TíTULO PRECARIO 

Os professores mantinham contrato de trabalho com o Estado de 
São Pau'o, através da Secretaria da Educação, durante os anos de 1968 
a 1970, neste último ano, o Estado resolveu abolir o regime de contra
tação pela CLT e admitir os prof.essor.es nos termos do Decreto Estadual 
n.o 49.532, de 26-4-fr8, a "título precário". 

Porém essa admissão é Irregular perante as normas trabalhistas, 
previdenclárlas e constitucionais, porque os professores não são consi
derados funcionários públicos, não são concursados ·e nomeados para seus 
cargos nem são considerados empregados, porque tiveram seus contratos 
de trabalho r·escindidos, 

Diz o art. 3.0 do Decreto n.0 49.532/68: 
"Os admitidos no regime deste Decreto não são considerados funcio

ll:irlos públicos, mns ficam suj elto.s à hl·erarqula, dlsclp~lna, horário 
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e condições de trabalho da repartição em que servirem, s·e outros não 
forem estab~lecidos." (grifamos.) 
como não são considerados nem funcionários públicos, nem empregados, 
os professor·es admitidos, a "título precário", ficaram marginalizados 
perante as normas estrurais, trabalhistas e p.r,evidenciárias; não possuem 
amparo ou garantia alguma, para siu ou seus familiares. 

Deixando de realizar os recolhimentos devidos à Previdência Social 
o Estado impede que os prof·essores possam utilizar os div·ersos tipos de 
aposentadoria, gozar da assistência médica ou social, os auxílios para 
do·ença, funeral e natalidade, ·e o que é pior ainda, seus dependentes não 
podem perl!eber a pensão por morte, conforme está prevista na LOPS. 

Há vários casos de professores admitidos, a "título precário", que 
faleceram, e as viúvas e depend·entes ficaram sem o amparo da previ
dência Social, unicamente, porque o Estado não ·efetua os recolhimentos 
das respectivas cotas. Assim, as viúvas e os filhos têm que sobreviver 
dos próprios e escassos recursos. 

Ora, Sr. Presidente, se isso ocorre, em São Paulo, com um grande número de 
professores, não é de admirar-se que oc-orra, em outros Estados do País, por 
·exemplo, no Paraná, de onde acabo d·e receber, também, uma comunicação 
que diz, a certa altura, o seguinte: 

"Irregularidades aqui, também, ocorrem e as apontarei: o professor
acadêmico, chamado suplementarista não tem quaisquer garantias de 
trabalho, pois não paga o respectivo IPE ou taxa de aposentadoria e pre
vidência ao órgão de previdênci·a do Estado, ou seja ao Instituto de Pre
vidência do Estado - IPE. Se fica doente não tem qualquer amparo da 
lei, e fica como marginal ou indigente, como me ocorreu recentemente. 
Fiquei na dependência da bondade e humanismo de colegas do ginásio, 
ond.e leciono. Nem mesm-o havia receb1do meus salários, pois o EStado, 
paga o suplementarista, geralmente, com 4 ou 6 meses de. atraso, de
pendendo da cidade onde t~abalha. Aqui, na Capital, é praxe um atraso 
de 4 meses." 

Ora, Sr. Presid.ente, todos os dias batemos no peito dizendo que somos um 
País que S·e pode orgulhar de generosa legislação trabalhista e, no entanto os 
professores de São Paulo, P.araná e,· certamente, os de outras Unidades da NaÇão, 
são recolhidos e incorporados aos ser;-iços mas, não como funcionários públicos, 
nem como contribuintes da Previdência Social. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a. me .permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO- Com muita honra. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex." fere assunto da maior gravidade. Está 
havendo, realment.e, da parte do Poder Público, na estera federal e na esfera 
estadual, nas várias Unidades da F·ederação, um verdadeiro abuso: a contratação 
de funcionários que não sã·o nem contratados pela CLT, e por isso não gozam dos 
direitos da legislação do traba1ho, e nem são enquadrados no Estatuto dos 
F'uncionários Públicos. Se a empr.esa particular adml:te um elllipregado, este, por 
força da Constituição, tem uma série de dir·eitos, considerados básicos e mínimos. 
Esse mínimo não está sendo cumprido pelo Estado - e quando· falo em Estado 
me refiro ao Poder Público, e o Governo da União nel·e está incluíd. Aqui, em 
Brasília, nos vários Ministérios, .existem inúmeros funcionários admitidos dessa 
forma. Além da quebra dos direitos que a Constituição assegura ao trab-alhador, há 
outra grave violação: desaparecem os controles sobre a admissão.de funcionários. 
Por essa porta irregular, inúmeros servidores são admitid·os sem nenhuma daque
las exigê11cias que a Constituição impõe para a admissão de servidores. Vários 
pronunciamentos já têm sido feitos neste Plenário; o Senador Benjamim Farah 
fez alguns nesse s·entldo, V. Ex." tem tralado d.o assunto e nós igualmente 
temos abordado tal tema. É necessário pôr um paradeiro nisso, não é possível 

I' ,. 
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que se continue a violar a Constituicão impunemente. D<lu parabéns a V. Ex.~L 
pela oportuna intervenção. • 

O SR. NELSON CARNEIRO - Falava - para atender à curiosidade do nobre 
Lider Eurico Rezende - da situação de numerosos servidores que são incorpo
rados ao serviço público sem que sejam nem funcionários nem contratados, pela 
Consolidação das Leis oo Trabalho. 

O Sr. Franco Montoro - Não são nem carne nem peixe . 
O SR. NELSON CARNEIRO - . . . ficam como a Mãe de São Pedro: no ar. 
Esse memorial, por exemplo, enviado ao sr. Ministro do Trabalho pela Asso-

ciação dos Professores de Ensino Oficial do Estado de São Paulo, diz, a certa al
tura, que em conseqüência dessa situação de numerosos professores de São Paulo, 
deixam de ser cumpridos os seguintes incisos dos arts. 13 e 29 da Consolidação 
e o art. 165 da Constituição Federal: 

Art. 165: 

Inciso II - Salário-família a seus dependentes - não têm esses di
reitos; 

Inciso IV - Salário noturno superior ao diurno - não se lhes reco
nhecem esse direito; 
Inciso VII- Repouso semanal remunerado. 
Inciso XI - Descanso remunerado da gestante, antes e depois do parto, 
sem prejuízo do emprego e do salário. 
Inciso XIII - Estabilidade, com indenização ao trabalhador. 
Inciso XV- Assistência sanitária, hospitalar e médica preventiva. 
Inciso XVI - Previdência social nos casos de doença. 

Isso ocorre, também, no serviço público federal. Em junho, aqui tratei desse 
assunto citando dados, e comecei meu discurso congratulando-me com o Senhor 
Presidente da República porque havia atendido ao meu apelo, para que, pelo 
menos, os recibados do Palácio do Planalto tivessem regularizada sua situação 
- situação essa regularizada no dia 1.0 deste mês. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. Ex.~L um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Espero que essa iniciativa do Senhor Pre

sidente da República, acolhendo o apelo daqueles que ·trabalham com S. Ex ... 
na mesma Casa, no mesmo edifício, no mesmo imóvel, no mesmo Palácio, se 
estenda a todos os outros, que vivem nos Ministérios, que vivem nas autarquias, 
que vivem nas diversas repartições. 

Com muita honra, ouço o nobre Senador. 
O Sr. Eurico Rezende - Não vejo razão no confronto que notei entre as pala

·vras de V. Ex.", inserindo até agradecimentos, e a intervenção estentórica e 
carbonária do ilustre Senador Franco Montare. V. Ex." dá a notícia de que o 
Senhor Presidente da República regularizou a situação. Já é alguma coisa ... 

O SR. NELSON CARNEIRO- São cem mil; quarenta já foram regularizados. 
O Sr. Eurico Rezende - Estabeleceu-se um critério ... 
O SR. NELSON CARNEIRO - Exatamente isso. 
O Sr. Eurico Rczende - Todos sabemos que a Casa estava totalmente ctesar

l'Urnada. A desarrumação é rápida, mas a arrumação é demorada. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Mas, há dez anos que se está arrumando a 

Casa! ... 
O Sr. Eurico Rezende - Se o Sr. Senador Franco Montara se dispuser a 

perder não digo a perder, mas a ganhar algum tempo assistindo à nobre tarefa 
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de sua esposa, verificarâ que a desarrumação da casa é rápida, a arrumação é 
mais demorada. Mas o Senador Fr•anco Montara tem uma pressa galopante. 
S. Ex.a quer que se resolvam todos os problemas de maneira veloz e milagrosa. 
E V. Ex.a dá melhor resposta à sofreguidão do seu companheir.o de São Paulo: 
já se está procurando normalizar essa situação que, realmente, vem-se constituin
do num desafio ao Governo. O problema brasEeiro não é só de funcionalismo 
público; há inúmeras frentes de ocupações e de preocupações, mas está-se en
carando a situação do funcionalismo com seriedade, que não havia antes, por
que o tratamento era demagógico. Estraçalhou-se, aqui, a Consolidação das Leis 
do Trabalho só para fazer favores, visando a investimentos políticos e eleitorais; 
muitos Ministros do Trabalho não reagiram diante craquele estraçalhamento. 
Aí está o Governo atual procurando conter os excessos da herança maldita que 
recebeu, principalmente, no campo do Estatuto dos Funcionários e da consoli
dação das Leis do Trabalho. O Governo está estudando, cautelosamente, sem 
nenhum propósito de fazer favores, mas exclusivamente, justiça; e muito antes 
de beneficiar o fun-cionário público, beneficiar o serviço público da União. 

O Sr. Franco Montoro -Permite v. Ex.a um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. O meu discurso não ti

nha a pretensão de suscitar tantos apartes, mas já que eles vêm tenho muito 
prazer em acolhê-los. 

O Sr. Franco Montoro- O nobre Senador Eurico Rezende diz que se trata de 
arrumar a casa que foi encontrada desarrumada. Perguntaria a S. Ex.~', o nobre 
Senador Eurico Rezende, quem desarrumou? O último Governo, que S. Ex.~' o 
Senador Eurico Rezende r·epresentou, aqui, no Congresso? 

O Sr. Eurico Rezende- Não! 
O Sr. Franco Montoro - Não, diz S. Ex.a Entretanto, aí está exatamente a 

resposta que queria; então, o erro da argumentação de S. Ex.a é apenas um; 
ele não tem base na realid.ade, porque os que desarrumaram a casa foram, 
ptecisamente, os últimos Governos. Essas admissões foram feitas nos Governos 
recentes. 11: praxe recente essa do recibado e do precário, e a correção que está 
s~ndo recebida é da Justiça. É tão ilegal essa situação que todos aqueles pro
fessores que têm batido às portas da Justiça ganham essas questões. Tive oportu
nidade de, no semestre anterior, trazer aqui referência a duas ou três decisões da 
Justiça de São Paulo, que deu ganho d.e causa a centenas ou milhares de profes
sores que bateram às portas da Justiça para exigir fosse a lei cumprida. É 
muito fácil acusar os outros de demagogia, fazendo, exatamente, aquilo que se 
ataca. Vamos defender o Governo, dizendo que o fato não se deu, e provando 
que não se deu ou provando que o ato é jusw. De nada adianta atirar pedras 
nc passad.o, principalmente um passado de mais de 10 anos. É preciso mudar 
o realejo e, agora, lembrar-se de que quando as pedras são atiradas, caem sobre 
cs tetas dos governos revolucionários, porque foram esses governos os responsá
veis por essas admissões dos precários e dos rec~bados - aqueles que não sendo 
CLT nem funcionários públicos, admissões essas feitas aos milhares ou aos mi
lhões, pelos governos após a Revolução de 1964. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Permite V. Ex.a um aparte, nobre Senador Nelson 
Carneiro? 

o SR. NELSON CARNEIRO - Quero, apenas, complementando, aqui, ler 
ainda um trecho desse memorial, um documento insuspeito, de uma associação 
oficial -a Associação dos Professores de Ensino Oficial do Estado de São Paulo 
-pedindo providências ao Sr. Ministro do Trabalho. O texto diz, a cert.a altura: 

"Quanto ao mérito tr·abalhista dos 35 mil mestres "precários", 14 mil 
já ajuizaram reclamação trabalhista, no foro desta capital. .. " 
O Sr. Franco Montoro - E ganharam. , . 
O SR. NELSON CARNEIRO - . , . no sentido de que a Justiça do Tra
balho declare a existência do vinculo trabalhista, desde fevereiro de 

L 
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1970, com a conseqüente condenação nas parcelas referente ao 13.0 sa
lário; salário-família, adicional noturno, repouso mensal, digo, semanal 
remunerado, indenizações, etc. por motivo de qualquer dispensa, e anota
ção em carteira de trabalho. 
Esclarecemos a V. Ex.a que 13 juízes já deram ganho de causa para esses 
reclamantes, cujas decisões têm sido unânimes, com fundamentos nos 
dispositivos trabalhistas e constitucionais, inclusive na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, n.o 5.682/71, que .em s.eu art. 35 dispõe: 
Não haverá qualquer distinção, para efeitos didáticos e técnicos, entre 
os professores e especialistas subordinados a.o regime das leis do tra
balho e aos admitidos no regime do serviço público." 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. Ex.a um ajpal1te? (Assentimento do ora
dor.) - No·bre Senador Nelson C~:trneir<l, ainda fazendo uma ligeira abordagem, 
ao aparte do nobre S.enador Franc.o Montoro: S. Ex.a acaba de fazer grande elo
gio aos Governos revoluci·onários. A ba'búrdia, no se·rviço público, não foi in
Yenção do Gov.erno revo·ucionárJ.o, foi do-s Go·vernos a!llteriores. Não procuro 
jogar !Pedras no passado, temos que ir às origens, ·e ~:ts raízes são aruter1ores a 
1964. Na;quela ~poca, com a CO.ffiiP~acênda, com a conivência do Congr·esso Na
cional, ou melhor, o con1uio ·entre o Congresso e o Presidente da República fez 
com que surgis,sem g1randes atentados à Constituiçã·o Feder~:tl e ao sistema lie 
mérito. Eram comuns, àquela é!Poca, e com o apoio e o entusLaiSmo do Sr. Se
na;dor Franco Montoro a ajpres•entação de proj.eto efetivando qualquer tipo de 
servidor públlico com três anos de serviço. 

O Sr. Franco Montoro - Lsso V. Ex.a está desc·obrindo e inventando tl!gor~:t. 

O Sr. Eurico Rezende - Não, isso existia antes. 
O Sr. Franco Montoro - Aponte V. Ex.a a re•pre•3entação que faz. 
(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
O Sr. Eurico Rezende -Aponto. Cito, por exemplo, a Lei Paulo Salazarte. 
O Sr. Franco Montoro - Não era nossa! 
O Sr. Eurico Rezende - Mas com o voto de V. Ex.a, com a sol!dari·edade 

de V. Ex.a 
O Sr. Franco Montoro - Não, com o voto de V. Ex.a talvez. 
O Sr. Eurico Rezende - E.u não estava a;qui ainda, Excelência. 
O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a é mais antigo na Casa do que eu. 
O Sr. Eurico Rezende - Não, àquela éipoca ainda não estava aqui. Talvez até 

votasse a favor. 
O Sr. Franco Montoro - Vê V. Ex.a a leviandade com que acusa ... 

O Sr. Eurico Rezende - Pediria a: V. Ex.a, Senador Ne:son Carneiro, que me 
gararutisse o !® a11te. 

O Sr. Franco Montoro - Existe é um morto que não pode desmentir, e o-s 
argumentos são assim. 

O Sr. Eurico Rezende - Se o Governo admitiu o sistema de reciclagem foi 
porque quis atend·er ao Interesse do serviço .público, sem sobrecarregar, com o 
ICM da establl!dade e de outras garantias, o erário e o Orçamento da União. 

O Sr, Franco Montoro - De boas intenções está cheio o inferno. 

O Sr. Eurico Rezende - Mas, no ins.tante em que a Justiça do Trabalho 
estruheleceu ente.ndlmento no sentido de que nessas h!.póteses há vínculos em
pr.egatíclos - e o Governo vem cumprindo sistematicamente as decisões da 
Justiça: - nessa afirmativa, Sr. Senador Franco Montoro, vemos o respeito do 
Poder Executivo ao Poder Judiciário. Então, a Maioria vive, :liqul, multas V•ezes, 
à custa dos generosos e cativantes equívocos do Sr. Senador Franco Man.toro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Terei praz.er em ouvir os esclarecimentos, 
sempre úteis, do nobre Senador Jarbas Passarinho, que me havia: pedido an;:~arte. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Agradeço muito a V. Ex.• a oportunidade, por
que creio que não é nada disso que se está discutindo. Estou, entre pellJllexo e 
SUl1Preendido, com a discussão paralela: entre os nobres Senad·ores Franco Mon
toro e Eurico Rezende ao discurso de V. Ex." Gostaria de trazer o te•stemunho 
de quem passou sete anos, exatamente, no Executivo, lO!liO dea:JOis d:a Constituição 
de 1·967 . .AJqui, preliminarmente, pe·nso que é descabido dizer que não :represento 
nenhuma. casa, s•eja de fabricante de vassollll"as ou de B.S!Piradores de pó; não 
estou inter.essado na. liiil!Peza das casas a que se referiram os nobres Senadores. 
Apenas quero dizer o seguinte: esta Nação dev.e à lucLd·ez do grande estadista: 
que !oi o Presidente Castello Branco, uma Constituição que traz entre os seus 
artigos grande conquista democrática: a igualdad·e d·e oportunidade para todos. 
E foi S. EX.a. quem a:cabou com a possibilidade de os Ministros de Estado no
mearem os famosos "trens-de-alegria", como faziam assim que deixwvam os 
seus Ministérios: duas, três ou quatro mLl nomeações. Nesse passo, assiste 1n
teil1a. razão ao Senador Euric·o Rezende. Encontrei a modifica:gão, quando Mi
nistro do Trab8Jlho, ao assumir o governo o Presidente Costa e Silva - e como 
se sa.be, S. Ex.• assumiu o Governo já com a Constituição vigente, votada pelo 
Congresso, por iniciativa do Presidente Castello Branco em 1967, quando se 
proibiu qualquer nomeação; só podia ser feita mediante concurso universal e 
público. Então, a Consti-tuição de 1967, não a's anteriores ... 

O Sr. Franco Montoro - Não, todas as Constituições! 

O Sr. Jarbas Passarinho - Absoluta:mente, Sr. Senador. Tanto que encon
trei, no Ministério do 'I1rabalho, o•nde fui um pálido suc·essor do brilhante Se
nador Franco Montoro, a figura dos chamados interinos, e neste ponto assiste 
inteira razão ao Senador Eurico Rezende. Eles eram nomeados, interina:mente, 
a Constituição assim o exigia. 

O Sr. Eurico Rezende- No Ministério .do Senador Franco Montoro? (Risos.) 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não sei. A miru:ta experiência não chega a essa. 
a:náUse. A constituição exigia, como diz o Senad-or Franco Monrtoro que hou
••esse concur.3o, mas se nomeava louvado numa possibilidade, que a· Constitui
ção também .abria, de ser nomeado (para, depois, haver o concurso. E, não ha
vendo o concurso dentro de dois anos, essas pessoa,s eram, automa:tlcamente, 
efetivadas no serviço públ!eo. Aí está a diferença. Com o Presidente Castello 
Branco a.cabou-se a posslbi:idade de nomear a qualquer titulo, mas assi•ste 
razão, 'agora, ao Senador Franco Montoro e a V. EiK.a Quantos Ministros de 
Estado, e de um modo geral a administração pública, serviram-se da chamada 
porta aberta, do chamado· recibado, que é um triste neologismo na Língua Po·r
tuguesa e na administração pública! É, realmente, alguma coisa que lembra o 
can;:~itallsmo liberal. Não havia tsso tudo que V. Ex." disse que caracteriza o neo
ca,pitallsmo: o amparo ao trabalhador, as férias, o direito a:o reUJOUSo sem!llnal 
11emunerado. Existia a figura do redbado. Recebemos centenas, senão milhares 
de reci'bados em todo o serviço púbHco. E a partir daí, quando Ministro do 
Trabalho e Previdência Social, tivemos opoJ.'Itunidade, em exposição de motivos, 
de lembrar a Sua Excelência o Senhor Presidente Costa e S1 rva que isso era 
rubsolutamente iníquo, ainda mais qua:ndo partia do Governo. Como teria o 
Gover.no condições de chamar a atenção da eiil!Presa prLvada, quando e1e pró
prio praticava esse erro? Onde talvez não assistia razão a V. E.'C.8 , nobre Vice
Lider do MDB e meu Llustre colega, é quando afirma que apenas a.gora., neste 
Govemo, se está corrigindo essa anomaU.a: o PrecSidente Méd!ci baixou d-ois 
decretos para disdpUnar esse caso, proibindo, terminantemente, a figura do re
cibado a qualquer título, e todos os Ministérios foram obrig~ados a regulariza.r 
a situação do seu pessoal chamado recibado. O D.&SP foi e·ncarreogado do es
tudo da cata'ogação, ou seja, do cadastro desse pessoal e, em seguida, foi dada 
a de.cisão final através de decre.to do Presidente da ReiPúbl!ca. Logo, espanta-me 
que v. Ex." dig1a. aqui - não me espanta .a palavra de V. Exn, mas a: notícia 
que v. Ex. a traz - que, só agora, os recibados do Palácio do Planalto estariam 
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sendo regulaa:izados na: sua situação. É uma surpresa para mim, porque pr·ova 
q.ue dois decretos .presidenciais não foram cumpridos. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Agradeço a contribuição de V. Ex.a, mas todos 
sabemos que os recibados continuam ainda nos Ministérios, apesar dos decretos 
mencionados por V. Ex.a 

O Sr. Jarbas Passarinho - No Mini•stér!o da Educa:ção e CUltura não hM1.a 
mais nenhum. 

O SR. NELSON CARNEIRO - V. Ex.a responde o;>elo Ministério da Educa
ção e Cultura mas exis·tem, nos Ministérios. reciba.d•os, e não só na Adminis
tração Federal. Focalizei o 'problema dos E>tado.s. Um Estado poderoso como 
São Pa.ulo tem grande número de profe•ssores viv·end·o nesse regime iníquo de 
reciba:do. Citei, tam-bém, fatos existentes no Paraná. 

O que desejo aqui não é fazer o,posição ao gov·erno Médici nem ao Governo 
Gei.sel: quero é chamar a atenção do Senado e, certamente, merecendo, com isso 
a atenção de todos para a: gravidade do problema, para. .a desumanidade que 
ele re;pre.senta, pa.ta. a nec·essldade de se tornarem efe.tiva.s ·essas leils, que exis
tem, a que V. Ex.a se referiu, par.a que não mais existam recilbados, para que 
todos o.s que cola•boram com o poder público tenham os mesmos direitos da
queles que cola;boram para a emo;>re·sa particular; e te!lJham os mesmos direitos 
ass.egurados o;>e:.a Constituição; que não haja brasileiro punido pela falta dessa 
nomeação e, principalmente, quando esse crime, esse delito, é praticado pelo 
poder .público. 

Estou cerrto, Sr. Presidente, que mais longe do que eu ·eSQJerava foram estas 
modestas palavras, mas estou certo também de que elas produzirão algum efeito. 
Já produziram, na primeira vez que a;qui tratei do assunto. Ti·vemos a: grata 
notícia de que quarenta redbados do !Palácio do Planalto já haviam sido incor
porados ao DASiP. V:amos fazer votos para: que esses sejam os primeiros quarenta 
e que muitos outros, todos os demais, tenham o mesmo destino, o mesmo apro
veltarneJJ.to, e o Estado pague a dívida de gratidão que lhes deve. 

Era. o que tinha. a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Co·ncedo a: pala.vra ao nobre Senador 

Lulz Cavalcante. 
O S•R. LUIZ CAVALCANTE- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o a.tual Governo, 

enquanto empreende multiforme e tenaz combate ao recr.udescimento da in
fla~;ão, esforça-se, por outro lado, para corrigir as distorções de p.reços, consc.i
ente de que o bom jogo da verdade deve ser ex·ercitado, primeiramente, como 
exemplo, em todos os campo.s da atividade governamental. Assim é que, logo 
dep()is de empossado, ante a. alternativa de subsidiar os derivados de petróleo 
ou de permitir uma súbita. majoração de 32%, optou o President.e Gel&el pela 
verda.de do preço, isto é, pelo aumento. 

Veio a seguir o momentoso caso da carne. Jungida a verdade do preço à 
inexorável lei da oferta e da procura, não havia. mesmo outra saída senão a 
llbera.ção. 

Mais recentemente, foi a vez do café. Até 15 de julho passado, o IBC en
tr·egava o saco de 60 kg aos torrefadore.s por Cr$ 165.00, embora o preço do 
mercado fosse de Cr$ 350,00. Extinto o subsídio, o quilo de café moído pulou 
de 9 para 13 cruzeiros. 

C{)mpreendendo, ademais, que o melhor Incentivo à produção é o preço 
compensador, o Governo, a.través do Conselho Nacional de Abastecimento 
rCONAB), vem de aprovar nova tabela de preç·os mínimos, em bases bastante 
razoáveis, principalmente quanto ao arroz e à soja, que tiveram incrementos aci
ma de 90 por cento. 

Mas, infelizmente, o açúcar e a cana continuam à margem da verdade dos 
pr>ecos. São como que os enteados da produção tuplniquim. Que tal faz·em eles 
à r1ossa economia para merecer tratamento tão discriminatório? Constituem,. 
por e:xceção, pesado ónus ao Tesouro Nacional? 
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Nada disso, e multo pelo contrário: dentre todas as mercadorias de nossa 
J?auta de exportação, ostenta o açúcar a posição mais estável, sendo mesmo o 
unLco de procura e de preços externos s·empre crescentes. Em 1971, as divisas 
proporcio~ad!i-s pelos. derivados da cana-de-açúcar, melaço e álcool situaram-se 
em 160 m1lhoes de dolares; em 72, elevaram-s·e para 450 milhões; em 73, foram 
a 6210 milhões; em 74, alcançarão talvez um bilhão de dólares. Quanto à evo
luçao do preço médio da tonelada de açúcar e~portado: 104 dólares em 1971; 
159 çlólares em 72; 202, em 73; e seguramente mais de 400 dólares em 1974. 
_ A avidez do mercado externo e a conseqüente marcha ascensional do preço 

sao comprovadas pela seguinte notícia, constante de vários jornais do último 
dia 27: 

"Os preços obtidos, nas três concorrências realizadas, este mês, para 
venda de açúcar demerara aos Estados Unidos Hustram a tendência 
de mercado: na primeira, o preço da tonelada fDi a 553,55 dólares CIF; 
na segunda, chegou a 619,97 dólares; e na terceira, reallzada no dia 
23, atingiu o recorde d·e 648,19 dólares." . 

Ora, a 648,19 dólares a tonelada CIF, r·e.sulta um preço líquido de 600 dólares, 
no mínimo. Então, ao câmbio atual, o IAA recebe, pe'Q menos, Cr$ 246,00 líquidos 
pelo saco de 60 kg. 

E o pr·odutor, quanto receberá? 
O produtor dD Norte-Nordeste receberá Cr$ 59,50; o do Centro-Sul, Cr$ 54,51, 

que tais são os preços vigentes. ou seja: recebem menos da quarta parte do 
valor líquido pelo qual sua mercadoria é vendida no estrangeiro. 

Açúcar a partir de 500 dólares permite folgadamente ao IAA pegar o saco 
a Cr$ 120,00, como também permite a fixação de um preÇD para a tonelada de 
cana capaz de livrar o fornecedor da asfixia econômLco-financeira em que perma
nentemente vive engolfado. 

Há, ainda, outra distorção à focalizar. Até pouco tempo, o lucro do IAA na 
comercialização externa fluía para o Fundo E.special de Exportação, este des
tinado exclusivamente a financiar operações de recuperação e fortalecimento 
da agrolndústria canavieira. Rompeu-se, agora, a intangibilidade do Fundo, 
desde que passou a subsidiar o consumidor nacional. Isso ocorreu - grande 
paradoxo - logo após o corajoso· restabelecimento da v·erdade do preço dDs 
derivados de petróleo, da ve·rdade do preço da carne e pouco antes do restabe
lecimento da verdade do preço do café, procluto tão popular quanto o açúcar. 
Em conseqüência, o Fundo está fortemente onerado pela aplicação estranha à 
sua finalidade. 

Com efeito, o plano de safra 74175 estima em 85 milhões de sacos o consumo 
interno; ao valor do subsídio fixado para cada saco - Cr$ 1130 -, o Fundo 
sofrerá no ano uma d·esova de quase um bilhão de cruzeiros! 

O Sr. Teotônio Vilela - V. Ex.n permite u maparte? 
O SR. LUIZ CAVALCANTE - Com muita honra, nobre colega. 
O Sr. Teotônio Vilela - Nobre Senador Lulz Cavalcante, quanto à neces

sidade de preço justo e compensador para a cana e para o açúcar não há dúvida, 
pois continuamos, ainda, com preço político. Desejo, entretanto, fo·mecer-lhe 
um ou dois esclarecimentos quanto ao Fundo Especial de Exportação. Como 
o nome está dizendo, esse Fundo foi criado para garantir o equilíbrio do preço 
do açúcar no mercado externo ao tempo em que nós expo·rtávamos esse produto 
como produto gravoso. Então, a economia acucare!ra nacional pagava um tri
buto X por saco de açúcar, a fim de que o eXC•Sdente da nossa produção fo.sse 
colocado no exterior, para escoar a produção, evidentemente, e a diferença de 
preço .seria paga por ess·e Fundo retirado da economia açucareira. Ocorre que, 
de três ou quatro anos para cá, deu-se, como diria o Ministro Delfim Netto, 
uma reverssão de perspectiva. O mercado interno passou a ter um preço inferior 
ao preço do mercado externo. O açúcar passou a ser valorizado grandemente, 
mas o Fundo permaneceu o mesmo. o Instituto do Açúcar e do Alcool, segundo 
estou informado, não tinha, ainda, segurança de que aquele mercado viesse a 

• 
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se tornar estável. Então, continuou a r·eter esses recursos para garantir-se 
contra uma crise futura. Novos estudos vieram e verificou-se que o açúcar es
tava num ponto de estab!l!dade, num ponto de tranqü!J!dade. O que fez o Ins
tituto do Açúcar e do Alcool? Baixou a legislação fazendo com que esses re
cursos revertessem à economia açucareira através de um mecanismo louvável, 
que seria o de fornecer recursos ao plantador de cana e ao industrial de açúcar, 
para que eles utilizassem melhor tecnologia na sua lavoura e melhor equipa
mento industrial no apr·oveitamento da matéria-prima. Assim é que várias in
dústrias no País, e especialmente no No·rdeste, se reequiparam, e vários for
necedores de ca:na foram beneficiados. Evidentemente que esta redistribuição 
de recursos não obedeceu a um critério pessoal; obedeceu a uma programação de 
melhoria de condições económicas de cada região e de cada unidade industrial. 
Até aí, acredito eu, nobre colega, o Instituto andou acertado. Nosso parque in
dustrial estava se tomando obsoleto, tanto assim que, enquanto a Austrália, 
com uma fisionomia multo parecida com a nossa, chega a tirar do campo de 
120 a 140 toneladas de cana por hectare, estamos tirando, aqui, ainda 60 tone
ladas. Enquanto na parte industrial a Au~trália tira também de 140 até 150 
quilos numa tonelada de cana, tiramos, aqui, 80, 90 ou o máximo de 98 quilos. 
Justifica-se, então, esta inversão. Quanto à segunda parte, que é a utilização 
desses recuroos para subsidiar o preço, nó.s não encontramos apoio em nenhum 
compêndio de Ecooomia. Aí, sim, nos estarrece realmente, porque somente um 
s·etor da economia do País vai subsidiar toda a população brasileira, para que esta 
população venha a obter um produto por um centavo ou dois a men<ls. Ai, con
cordo plenamente com V. Ex.", mas. com relação à reversão dos recurs·os, à 
utlllzação desses recursos em princípi<l, em tes·e, de acordo com a legislação em 
vigor, há uma orientação .~adia, muito embora, até agora não tenha tido con
dições de atender unidade por unidade ou pe.s.soa por pessoa. Era este o esclare
cimento que gostaria de dar a<l discurso de V. Ex.", louvando o lembrete que o 
nobre col·ega deixa, para que se faça uma revisã.o global no setor açucareiro e, 
sobretudo, elogiando a m<lderação e a serenidade com que V. Ex." está anali
sando o problema. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Meu distinto amigo da "Boa Sorte", V. Ex.a 
está inteiramente de acordo com!go. porque não fiz nenhuma restrição a que o 
Instituto subsidias.f:.e usineiros <lu p'antadores de cana; na verdade. esta é uma 
das finalidades do Fundo Es.pecial. Quando V. Ex." estranha que o Fundo venha 
a financiar, também, o consumidor, V. Ex." se alinha na minha crítica única. 
S<lu-lhe, portanto, muito grato. vez que o apoio de V. Ex. a é valiosíssimo aval para 
crédito de minha argumentação. 

Prosseguindo, Sr. Presidente: 
Se numerosas usinas foram reequipadas em condições relativamente van

tajosas, financiadas pelo IAA, já agora, porém, em decorrência da consuntlva 
sangria do Fundo, muitas outras só poderão s·er reequipadas com recursos da 
rede bancária, a juros e prazos bem mais rigorosos. Esta antinomia tem o travo 
da injustiça. 

Sr. Presidente, chego ao fim das considerações que julguei oportuno tecer 
a respeito do agridoce fruto da cana. Representante de Alagoas - Estado que, 
em termos de superfíde, é o maior produtor nacional de açúcar -· entendo do 
meu dever clamar incessantemente por justa retribuição ao duro pelejar dos 
que tanto contribuem para o enriquecimento d{) nosso País: usineiros, fornece
dores de cana e a imensa legião dos anónimos Cavalheiros da Enxada. 

É o que ora faço e que sempre farei. (Muito bem! PaJJnas.) 
O SR. PMSIDENTE (Paul<l Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 

Clodomir Mllet. 
O SR. CLODOMIR MILET - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Justiça Elei

toral sempre gozou de franquia postal e tel·egráfica. O Código ·Eleitoral (art. 
370) é peremptório a esse respeito: 

"Art. 370. As transmissões de natureza eleitoral, feitas por auto
ridades e repartições competentes, gozam de franquia postal, telegrMlca, 
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telefónica, radiotelegráfica ou radiotelefônica, em linhas oficiais ou nas 
que sejam obrigadas a serviço oficial." 

Mas, essa franquia foi cancelada, abruptamente, por sua simples portaria. 
Trata-se da Portaria n.O 137, de 2 de março de 1973, do Ministério das Comu
nicações, que homologou a Resolução n.O 007/73, de 5 de fevereiro de 1973, do 
Conselho de Administração da Empresa Brasileira de Correios de Te:égrafos 
ECT, resolução e po.rtar!a do teor seguinte: 

PORTARIA N.0 137, DE 2 DE MARÇO DE 1973 

O Ministro de Estado das Comunicações, de conformidade com o dis
posto no art. 10, § 1.0, do Estatuto Provisório da Empr·esa Brasileira de 
Correios e Telégrafos -ETC, aprovado pelo Decreto n.o 64.676, d·e 10 de 
junho de 1969, e t·endo em vista o que consta da Exposição de Motivos 
n.0 (}13-73-MC, de 6-2-73, e da Exposição de Motivos n.0 002-SEx, de 28-7-73, 
resolve: 

Homologar a Resolução n.0 007-73, de 5 de fevereiro de 1973, anexa 
do Conselho de Administração da Empresa Brasileira de Correios e Telé
grafos - ETC, que cancela a franquia postal-telegráfica, com isenção, 
parcial ou total, de tarifas e preço dos serviços executados por essa Em
presa e pelas permissionárias do serviço de corr·espondência agrupada 
(malotes), com as ressalvas nela contidas, referentes a acordos ou con
vênios internacionais, em vigor, estabelecida sua vigência a partir de 15 
de março de 1973. - Hygino c. Corsetti, Ministro de Estado das Comu
nicações. 

ANEXO A PORTARIA N.o 137, DE 2 DE MARÇO DE 1973 

Reso'.ução n.O 007-73, do Conselho de Administração da Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos: 

1. É cancela'da toda isenção - parcial ou total - de pagamento de 
tarifas e preços dos serviços executados pela E'l1C e pelas perm!ssionárias 
do serviço de correspondência agrupada (malotes) . 

2. A correspondência postal e telegrá!ica dos órgãos dos Poderes 
Públicos Federais Estaduais e Municipais, lnc:usive os de suas Adminis
trações indiretas e quaisquer órgãos ou entidades dotadas de personalidade 
jurídica do dire}to público ou privado só terá curso após o pagamento cor
responde ao seu franqueamento ou taxação. 

2.1 Ficam excluídas do esta·belecido no rtem acima as Isenções que 
se ampara:rem em disposições contidas em acordos ou convênios inter
nacionais em vigor. 

3. Os órgãos e entidades mencionados no item 2 (dois) poderão efe
tuar o pagamento dos s·ervlços executados pela ECT à boca do cofre ou 
ut1!1zar o sistema de serviços a crédito adotado pela Empresa. 

3 .1. Os usuários que optarem pelo sistema de s·ervlço a crédito 
deverão habilitar-se junto a ECT na forma por ela estabelecida. 

4. A cobrança dos s·erviços a crédito, pela ECT, será. efetuada me
diante emissão de fatura no fim de cada mês. 

4.1. O não pagamento, por parte dos ó~gãos usuários, durante 3 
(três) meses consecutivos, autorizará a Empresa a adotar as medidas 
cabíveis no sentido de evitar maiores prejuízos. 

4.2. Os órgãos que não tenham incluído em seus orçamentos pre
visão de verba para pagamento dos serviços prestados a crédito pela ECT, 
durante o ano de 1973, poderão ter seus débitos acumulados para paga
mento do primeiro trimestre de 1974. 
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5. As empresas permissionárias da ECT deverão cobrar de todos os 
usuários mencionados no item 2 (dois) os preços postais vigentes, reco
lhendo-os à ECT, conforme as instruções para os demais usuários. 

6. Caberá ao Presidente da Empresa estabelecer, através de do
cumento básLco competente, os procedimentos a serem observados para 
o cumprimeito desta Resolução. 

7. Ficam r·evogados os dispositivos que conflitarem com a presente 
Resolução. - Eng.o Haroldo Correia de Mattos, Presidente do Conselho. 

A resolução e a .portaria teriam tido por s.uporte o Dec·reto-Lei n.0 509, de 
20 de março de 1969, cujo art. 9.0 preceitua: 

"Art. 9.0 - A concessão, suspensão ou cancelamento do privilégio da 
franquia posta.J-te'•egráfica, com isenção prurcial ou total das tarifas e 
preços, serão da competência do conselho de Administração (CAL 
Parágrafo único - A suspensão ou cance'amento do privilégio de que 
trata este ar·tlgo, a qualquer título concedido, poderão estender-se aos 
órgãos dos Poderes Públicos Federais, Estaduais e Municipais, inclusive 
aos de sua administração indireta." 

Esclareça-se que o Decreto-Lei n.0 509. de 20 de março de 1969, dispõe sobre 
a transformação do Departamento de Correios e Telégrafos (DCT) em Empresa 
Pública - a Empresa Brasileira de Correios e T·elégrafos (ECT) - vinculada ao 
Ministério das Comunicações. 

Como se vê, a lei delegou ao Conselho de Administração da nova Empresa 
"a concessão, suspensão ou cancelamento do privilégio da franquia postal-tele
gráfica", o que significa que po'de hav·er ainda hoje, por melo de portaria, 
concessão do favor, se a ECT entender de dá-la, através do seu órgão autorizado 
e com a aprovação do Ministério competente. 

Por outro lado, é de se compreender que concessões anteriormente autori
zadas por lei não poderiam ser suspensas ou canceladas por uma singela por
taria, porque até aí não deveria ir o entendimento do que se contém no pará
grafo único do Decreto-Lei n.0 509, de 20 de março de 1969. 

Se, no geral, é assim, no que se refere às franquias concedidas à Justiça 
Eleitora' o caso toma uma configuração especial, eis que a própria lei deter
mina que o Serviço Eleitoral é obrigatório (Gód. Eleitoral - art. 365) e esta
belece normas e disposições visando a garantir-lhe execução normal e eficiente 
em quaisquer circunstâncias. 

Não seria, na verdad·e. só a ECT que estaria obrigada a prestar serviços 
gratuitos à Justiça Eleitoral, como se vai ver, 

Os oficiais de Registro Civil de todo o País, que vivem da renda dos seus 
cartórios, são obrigados a fornecer, gratuitamente, sob as penas da lei, certi
dões de nascimento e casamento "quando destinadas ao alistamento eleitoral" 
(Cód. Elelt., art. 47), sendo que a lei determina ainda que tabeliães são obri
gados a r·econhecer, gratuitamente, as firmas dos signatários de requerimentos 
"destinados a fins eleitorais", os quais, bem como todos os pa•péis que tenham a 
mesma finalidade, estão isentos de selos (Cód. Eleit., art. 372 e 373). 

o empregador, qualquer deles - e a ECT não escaparia da d·e.terminação 
legal -, é obrigado a conceder dois dias aos seus empregados, "sem prejuízo do 
salário", para que se alistem eleitores ou r·equeiram transferência do seu titulo 
no caso de mudança de d·omicíli<J ( Cód. Elei·t., art. 48). 

O cidadão comum é obrigado a prestar serviços à Justiça Eleitoral seja como 
mesârio, seja como membro de Junta Apuradora, sem fazer jus a qua:quer 
pagamento, e, se faltar, será multado ou, tratando-se de funcionário público, 
sofrerá pena de suspensão de até 15 dias (Cód. Eleit., art. 124, caput, e § 3.0 ). 

Assinale-se ainda que, se se tratar de cidadão nomeado ou designado para 
membro da Junta Apuradora, a recusa ou abandono do serviço é considerado 
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crime que sujeita o seu autor à pena de detenção de até 2 mes·es ou multa de 
90 a 120 dias-multa (Cód. Eleit., art. 253 e parágrafos). 

Da mesma forma, o mesário terá suas penalidades aplicadas em dobro, se 
abandonar os trabalhos da mesa receptora de votos, no decurso da votação, sem 
se justificar devidamente. (Cód. Eleit., art. 124, * 4.0 l. 

O Código Eleitoral (art. 283) declara que "para os efeitos penais são con-
siderados membros e funcionários da Justiça Eleitoral": 

II - os cidadãos que, temporariamente, integram órgãos da justiça elei
toral; 
III - os cidadãos que hajam sido nomeados para as mesas receptoras 
ou Juntas Apuradoras; 
IV - os funcionários requisitados pela Justiça Eleitoral. 

Importante ainda o registro de que para a 1Qca1ização de seções eleitorais 
"a propriedade particular será obrigatória e gratuitamente cedida" (Cód. El·eit., 
a:vt. 135, § 3.0

) e os proprie-tários, arrendatários ou administradores das proprie
dades pal'ticulares, escolhidas para sede de mesas rec·epto.ras de votos, recebe
rão a devida comunicação do Dr. Juiz Eleitoral até 10 dias antes da eleição 
<Cód. E!eit., art. 137). 

O Código Eleitoral é ainda por demais rigoroso nas suas recomendações e 
determinações, no que respeita a pub:icações de decisões, citações ou intimações 
da Justiça Eleitoral, chegando a estabelecer a pena de d·etenção até um mês 
ou pagamento de 3Q a 60 dias multa para o diretor ou qualquer outro funcio
nário de órgão oficial f·ederal, estadual ou municipal que retardar ou não fizer 
as r·eferidas .publicações (art. 341). 

Mas, as franquias autorizadas por lei não se referem apenas ao serviço pos
tal ou telegráfico. São até mais exigentes nas transmissões de natureza eleitoral 
no setor do rádio e da televisão. 

As emissoras de rádio e televisão, por exemplo, são obrigadas a divulgar 
gratuitamente comunicações da Justiça Eleitoral, durante até 15 minutos, entre 
às 8 e às 2 horas, nos 30 dias anteriores ao pleito ( Cód. Eleit. art. 250 § 4.0 ), 

além de terem de ceder, ainda, para a propaganda dos partidos e candidatos, 
2 horas diárias de suas programações, sendo uma hora à noite, durante 60 dias 
<Cód. Eleit. art. 250 - caput), não preval-ecendo, nesse período, "quaisquer con
tratos ou ajustes firmados pelas empresas que possam burlar ou tomar inexe
qüive! qualquer dispositivo do Código Eleitoral ou da.s Instruções baixadas pelo 
Tribunal Superior Eleitoral" (Cód. Eleit. art. 251 l . · 

A Iei Orgânica dos Partidos (Lei n.o 5.282 de 20 de julho de 1971) também 
esta.belece que os Partidos terão função permanente assegurada "pela promoção, 
ao menos 2 (duas) vezes ao ano, no âmbito da circunscrição dos órgãos diri
gentes, de congressos ou sessões públicas para a difusão do seu programa, asse
gurada a transmissão gratuita pelas empresas de radiodifusão e televisão". 
(Art. 118 - illl . 

Convém referir agora algumas determinações das leis eleitorais que evi
denciam a necessidade da manutenção da franquia postal e telegráfica para 
que possam ter, realmente, execução, essas prescrições da lei. 

No encerramento da votação, dispõe o Código E:eitoral que o Presidente da 
Mesa Receptora entregará a urna e os documentos do ato eleitoral ao Presi
dente da Junta (o dr. Juiz Eleltorall "ou à agência do Correio mais próxima" 
(art. 154), prescrevendo a lei que "o presidente da Junta Eleitoral e as agências 
do correio tomarão as provldências necessárias para o recebimento da uma e 
dos documentos" (art. 155), dando direito aos fiscais e d·elegados d·e Partidos de 
"acompanhar a urna desde o momento da eleição, durante a permanência nas 
agências do Correio e até a entrega à Junta Eleitoral (art. 155 § 1.0 ). 

I 
~ 

. . 

• 
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"Até às 12 (doze) horas do dia seguinte à realização da eleição o Juiz Elei
toral é obrigado, sob pena de responsabilidade e multa de 1 (uml a 2 (dois) 
salários mínimos, a comunicar ao Tribunal Regional e aos Delegados de Par
tido perante ele credenciados, o número de eleitores que votaram em cada uma 
das seções da zona sob sua jurisdição, bem como o total dos votantes da zona 
(Cód. Ele!t. art. 156) e 'essa comunicação será feita por via postal, em ofícios 
registrados, de que o Juiz El·eitoral guardará cópia no arquivo da zona, acom
panhada do recibo do Corr·elo" (Cód. Elelt. art. 156 § 2.0 ). 

Da mesma forma, a Junta Apuradora, terminada a apuração, "remeterá ao 
Tribun•al Regional, no prazo d·e vinte e quatro horas, todos os papéis eleitorais 
referentes às eleições federais e estaduais acompanhados dos documentos refe
rentes à apuração, juntamente com a ata geral dos seus trabalhos" CCód. Eleit. 
art. 184). 

"Essa remessa será feita em invó'ucro fechado, lacrado e rubricado pelos 
membros da Junta, Delegados e Fiscais de Partido, por via postal ou sob pro
tocolo, conforme for mais rápida e segura a chegada ao destino", ficando os 
membros da Junta sujeitos a multa correspondente à metade do salário mínimo 
regional por dia de r~tardamento, se a remessa dos papéis eleitorais não se 
fizer no prazo estabelecido (Cód. Eleit. art. 184 § § 1.0 e 2.0 ) • 

Citem-se ainda as transmissões telegráficas, dos Juízes Eleitorais aos Tri
bunais Regionais, e dest.es ao Tribunal Superior Eleitoral, do número de ins
crições ·eleitorais deferidas, ao término do alistamento, principalmente agora 
quando a lei estabeJ.ece que cabe à Justiça Eleitoral fixar, em prazos rigorosa
mente determinados, o número de deputados fed·erais para cada Estado, além 
de outras exigências da lei para o uso do telégrafo para comunicações urgentes 
e inadiáveis entre os diversos órgãos da Justiça Eleitoral. 

Nem se alegue que a Lei Orçamentária deverá consignar dotações especí
ficas .para o atendimento dessas despesas, porque isso, bem se sabe, não resolverá 
o problema, de vez que é Inteiramente impossível a previsão dos gastos, com as 
transmissões postais e telegrMicas, ou a distribuição dos recursos a todas as 
Zonas Eleitorais do país e, até mesmo nos casos aqui citados, aos Presidentes 
de Mesas Receptoras. 

Sr. Pr·esidente, refiro-me a esses fatos porque estamos no ano de eleições 
gerais então não há dotação nenhuma no Orçamento que dê para cobr:r as des
pesas 'que têm de ser feitas, obrigatoriamente, pelos Juíz·es eJ.e+orals, pelos Presi
dentes de Mesas receptoras, pelos Presid·entes d·e Juntas Apuradoras ·em todo o 
Pais, pata que ch-eguem a tempo ·e sem obrigar a multa à.que•,e.s .que ,faltarem ao 
cumprimento do dev·er, t.odo material que deve ser remetido aos Tribunais Re
gionais e ao Tribunal Superior. 

o argumento irrespondível, porém, ·em d•efesa da manutenção da franquia 
postal e telegráfica, afom a verificação de que a lei estabeJ.ece normas de proce
dimentos especiais para .as empresas de rádio e televisão com as c·onc·essões para 
as transmissões no setor, em caráter gratuito, para os partidos políticos, é que 
o serviço eleitol'al é obrigatório ·e tem pr·ecedênc!a sobr.e qualquer outl'D, pouco 
importando que determinado serviço deixe de s·er oficial, executado por ór.gão 
ou repartição do governo, para se transformar em empresa pública ou privada. 

sr. iPresiden•e, 
Srs. Senadores, 

Para reparar o equívoc·o que a interpretação apressada de um dispositivo da 
lei .propiciou (•art. 9.0 do necr.eto-1el n.0 509 de 20-3-69), com o canc.s•:amento da 
franquia postalteleg.ráfica de que goza a Justiça Eleitoral, por força do art. 370 
do Código Eleitoral, por melo de uma Resolução da Empresa Brasileira de Cor
reios e Telégrrufos (E.CT), aprovada por Portaria do Sr. Ministro das Gomunicnções, 
bastará que o mesmo Mlnlstérlo baixe uma nova portaria esclar~cendo que, no 
cancelamento a que se refere a •Portaria n.0 137 de 2-3-73, não é a•ingida •a •fran
quia postal telegráfica concedida por Lei aos órgãos da Justiça ·Eleitoral. 
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Nada hav·erá de desarl.1azoado nessa providência ~-e se considerar que a Por
taria n.o 137 de 2-3-73 exc.epcionou, da me<i:da drástica adotada p·e·:a Empresa 
Brasileira de Corr·eios .e Telégrafos (ECT), as concessões l.'esultantes de acordos 
ou convênios internacionais. S.erá apenas uma exc.eção a mais, pl•enamente justi
ficada, face aos argumentos aqui expendidos. 

Quando se fizer a reforma da legislação eleitoral, que se façam as modifica
ções referentes ws prec.e~tos legais em vigor, de mod·o que se possa obter o melhor, 
sem pr.ejuízo da Empresa de Correi1ls e Telégrafos e dos Serviços da Jus•!ça Elei
toral. 

Uma sug.e.stão, desde ag·ora. poàemos fazer: a franquia postal e telegráfica 
será concedida apenas em um prazo delimitado, por. exemplo, nos anos de eleições 
gerais, de 60 d!a.s .a.nt·es d·o ·enc.er1·amento do alistamento até 60 dias apó.s o dia 
da eleição, com a determinação de que o Tdbunal Sup.er!or Eleitoral ·baixará Ins
truções disciplinando a sua utilização ·e limitand·o as mensagens telegráficas e a-té 
mesmo o .número de palavras de cada mensagem. 

Como, porém, estamos em um ano de eleiçõ·es g·erais, não .haverá mais tempo 
para se vo•ar a reforma ·el·eitoral. 

Que se restabeleça, pois, a franquia po.stal telegráfica através de portaria, 
ou seja. p•elo mesmo processo por que fora, a nosso ver, ilegal e irr.egularmente 
cancel.ada. 

Bastará, repita-se, que uma nova portaria do Mini.stéri·o de Comunicações 
declare não se referir à franquia postal teleg1·áfica - ele que goza a Justiça Elei
toral nos termos do artigo 370 do Código El·e'toral - o canc·elamento de que 
cuida a Portaria n.0 137 de 2-3-73, do mesmo Ministério. 

Aos Srs. Ministro da Justiça ·e das Comunicações entregamos o exame do 
assunto, C•ertos de que a medida aqui pJ.eiteacia virá, S·em demora, num justo 
atendimento a uma reivind!cação legítima da Justiça E:eitoral. <Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADOR.ES: 
Flávio Britto - José Lindo.so - José Esteves - Renato Franco -

Wilson Gonçalves - Jessé Freire - Domício Gondim - Wilson Campos 
- Leandro Maci-el - João Calmon - Amaral Peixoto - Vasconcelos 
Torres- Gu.s'avo Ca.panema - Carvalho Pinto - Orlando Zancaner
F·ernando Corrêa - Saldanha n.erz! - Mattos Leão - Celso Ramos -
Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDEN'I'E (Paulo Torres) - Sobre a mesa, projeto de lei que vai 
ser tdo p.e~o Sr. !.O-Secretário. 

É lldo o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 75, de 1974 

"Autoriza disposição parcial de imóveis e terreno para fins que es
pecifica." 

o Congresso Nac:.onal decreta: 
Art. 1.° Fica o Clube de Oficiais da Polícia Militar e do Corpo d-e Bombeiros, 

em relação ao terreno que lhe foi doado em conseqüênci·a da Lei n.0 3. 495, de 21 
de dezembro de 1958, autorizado: 

I- a pagar. no t·odo ou em parte, a. construção de sua sede s·ocial no terreno 
doado, com a aHenação de .parte de fraçõ.es idoeaLs do mesmo, rela~!vas às partes 
do ed!fíc:o que ai se erl.g!r e desneces.sárias às instalações d·e sua sede social; 

II - a hipotecar parte de frações ldeais do terreno e de benfe!torias even
tualmente aderidas, com a f!nal!dade de obt·er recursos para a construção de 
sua sede social; 

III - .a alugar ou arrendar partes do imóvel doado ou do edifício que aí se 
c·onstruir qu·e sejam desnec·essár!as a seu uso !mediato; e 
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IV- a permutar com o Estado da Guanabara o imóvel referido, por outro de 
igual valor, com mesma final!.cJ.ade e sob as mesmas condições. 

Art. 2.° Fica revogado o art. 2.0 da Lei n.o 3. 495, d.e 21 de de:?lembro de 1958. 
Art. 3.0 Es•a Lei entra em vigor na d·ata de sua publicação ~;evogadas as 

disposições em contrário. 

Justificação 
A Lei n.0 3. 495 autorizou a doação ao Clube de Ofic:ai.s da Polícia Militar e 

do Corpo de Bombeiros do Estado da Guanabara de um terr·eno d·e 696,50 m2 e 
benfeitorias ali ·existentes, na cidade do Rio de Janeiro, à Rua CamerJ.no n,os 110 
e 114, para o fim de ali se construir a sede social da entidade. 

Todavia o art. 2.0 da mesma Le:, dispondo que. em caso de extinção, liquida
ção ou dissolução do Clube, os imóv·eis ·e terrenn doad·os reverterão ao Património 
da União, impediu completamente .quaf.quer •rans.ação com fins de obter finan
ciamento e recursos para construção de uma sed·e satisfatória, de modo que ali 
só pô-de s·er construído um pr.édi-o pr.ecário, com -os próprios recursos financeiros 
da sociedade. 

A modificação proposta teve como modelo o disposto no Decre·to n.0 60.282, de 
2 de març·o d·e 1967, M qual o P~;esldente da República autorizou a cessão de 
terreno da União, na Guanabara, do Clube de Aer.onáu.tica, permitindo a este, 
transacionar parte do Imóvel com o fim de ob•·er recursos para a construção, 
como a·flnal foi feito. 

Sala das Sessões, em 6 de agosto d·e 1974. - s.enador Benjamim Farah. 

LEGISLAÇií.O CITADA 

LEI N.0 3.495, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1958 

Doa ao Clube dos Oficiais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
imóveis e terrenos situados no Distrito Federal pertencentes ao Patri
mônio da União. 

O Presidente da Repúbl!ca: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta .e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.0 

- É o Poder Executiv·o .autorizado a do·ar ao Clube dos Oficiais da 
Policia Miitar e do Corp·o d·e Bombeiro.s ·Os imóveis e •.errenos situados à !Rua 
Camerino n.os 110 e 114, no n:strito F.ederal, pertencent·es ao Património da 
União, para constr.ução de sua sede social. 

Art. 2.0 -!Em ca.so de extinção, liquidação ou dissolução do Clube dos Oficiais 
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, ·os imóveis e terrenos doados rerver
terão ao Património da União. 

Art. 3.0 - E.sta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

(A Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESJD.ENTE (Paulo Torres) - O pr·ojeto será publicado e remetido 
à comissão competente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1.0-S.ecretário. 
É lida a seguinte 

COMUNICAÇAO 
Brasília, 6 de agosto de 1974 
Of. n.0 106/74 
Senhor Presid·ente: 
Comunico a Vossa Excelência, nos termos Regimentais, que de.signoei, a partir 

desta data, o nobre S·enador Ruy Carneiro para meu substituto na Comissão Mista 
do Proj.eto de Lei n.0 2, de 1974. 

Ao ense•Jo renovo a Vossa Exce·:êncla meus protestos de elevada es'ima e 
distinta consideração. - Amaral Peixoto, Líder da Minoria. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Será feita a substituição solicitada. 
Esgotada a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

.. 

Votação, em turno único, do Requerimento n.O 144, de 1974, de autoria 
do Senhor Senador José Augusto, solicitando a transcrição nos Anais do 
Senado Federal do discurso pronunciado pelo Marechal Odílio Doenys, 
na cidade mineira de Santos Dumont, na qualidade de recipiendário 
do título de cidadão honorário daquela cidade. ~ 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 2 do corrente, tendo sido 
a votação adiada por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
É o seguinte o requerimento aprovado: 

REQ.UERIMENTO N.0 144, DE 1974 
Nos termos do art. 234 do Regimento Interno, requeiro transcrição nos 

Anais do Senado do discurso pronunciado pelo Exm.0 Sr. Marechal Odílio Danys, 
na cidade mineira de Santos Dumont, na qualidade de recipiendário do título 
de cidadão honorário daquela cidade, e que constitui elemento do maior valor 
histórico, relativamente à Revolução de 31 de março de 1964. 

Requeiro mais que, ao final do discurso, sejam também transcritos o "curri
culum vitae' e alguns documento alusivos à vida militar do Mar·schal Denys. 

Sala das Sessões, 27 de junho de 1974. - José Augusto. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO MARECHAL ODYLIO DENYS, NA CI
DADE MINEIRA DE SANTOS DUMONT, NA QUALIDADE DE RECI
PIENDARIO DO TITULO DE CIDADÃO HONORARIO DAQUELA CI
DADE, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N9 144, 
DE 1974, DE AUTORIA DO SENADOR JOSÉ AUGUSTO. 

Sr. Pr-efeito de Santos Dumont 
Sr. Vic.e-Prefeito de Santos Dumont 
Sr. Presidente da Câmara de Santos Dumont 
Srs. Vereadores. 

Convidado, pelos seus poderes municipais, para receber o título de "Cidadão 
honorário", aqui, me encontro, em Santos Dumont, a jóia da Mantiqueira, que 
Deus elegeu para ser o berço do grande homem a quem tanto deve o mundo 
inteiro. 

Relembrar esse vulto, benemérito da humanidade, dando seu nome à terra 
em que nasceu, foi idéia da gratidão de seus conterrâneos, que assim, a todo 
instante, elevam o pensamento, numa exaltação a quem tanto engrandeceu o 
Brasil. Seu nome aqui estará eternizado e se projetará através das geraçõas, ao par 
dos monumentos erigidos em sua homenagem. 

Fui testemunha visual do entusiasmo que avas.salou todo o Pais, por ocasião 
de sua chegada ao Rio de Janeiro, de volta da França, onde fizera as demonstra
ções do invento que o consagrou como Pai da Aviação; foi uma demonstração do 
patriotismo do nosso povo que tem orgulho de sua terra e de sua gente. 
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E esse .patriotismo do povo é a nossa salvaguarda; sua vigilância constante 
garante a soberania e as instituições do Pais. 

Se conquistamos a Independência, em 1822, ela pericl!tou em 1964. Era pre
ciso reafirmá-la. Graças ao patriotismo dos brasileiros evitamos o colonial!smo 
marxista; .se ele se apossassse do Brasil, suas garras Internacionais não o lar
gariam mais. 

Se, em 1822, o brado inicial da Independência foi em São Paulo,· coube a 
Minas Gerais, em 1964, começar a luta, que foi n-ecessário travar com armas, 
pela sobrevivência do Brasil livre. Secundada a Revolução por todos os Estados 
da União, numa demonstração unânime contra o comunismo, vai o Brasil se
guindo impávido a rota de seu esplêndido destino. 

Acabamos de comemorar o 1.0 d·ecênio da gloriosa arrancada de 31 de Março, 
que implantou o regime revolucionário que nos gove·rna. Era um movimento de
sejado por todo o País; precisava, porém, ser coordenado e fazer a articulação 
conveniente, d·os homens armados, que poderiam realizá-lo, para não fracassar. 
Empreendi essa tarefa por ter sido em 1961, quando era Ministro da Guerra, um 
dos signatários do Manifesto dos 3 Mln!stro5 militares, com o Almirante Silvio 
Heck da Marinha e Brigadeiro Gabriel Grum Moss da Aeronáutica; julgava-me 
assim obrigado a persistir no intento de concorrer para evitar um governo mar
xista no País, apesar de já estar afastado das fileiras pela reforma, em virtude 
da idade. No meu tirocínio de quase cinqüenta anos de serviços ao Exército, como 
instrutor da antiga Escola Militar do Realengo, revolucionário de 1922 e 1930, e 
comandante de tropas em todos os escalões, desde Companhia a Exército e, por 
fim Ministro da Guerra, vim a conhecer grande número de oficiais; dentre 
eles, nessa época, havia muitos da ativa, ~m função de comando que me estimu
laram a agir, dispondo-se a ajudar-me. 

Naquelas horas cruciantes que antecederam o 31 de Março era francamente 
contrário ao governo o ambiente do País. Existia a motivação esperada para 
desencadear a execução do plano revolucionário. Estava na hora de tomar a 
iniciativa e conseguir a partida do movimento; mas isso tinha que s·er com 
quem comandasse tropa. 

Pensei em Minas Gerais por fazer parte seu Governador, Dr. José de Maga
lhães Pinto, do grupo que preparava o advento da !Revolução, em entendimento 
comigo; além disso, lá estava como Comandante da Infantaria Divisionária e 
da Guarnição de Belo Horizonte, o General Carlos Luiz Guedes, meu amigo desde 
quando, como Capitão Ajudante, serviu no III Batalhão do 5.0 Regimento de 
Infantaria, que era por mim comandado na capital de São Paulo, em 1933. Mostrou 
sempre elevada capacidade de comando e conseqüente ascendência notável sobre 
a tropa. Mineiro de São João D'el Rey, servindo muitas vezes em seu Estado 
conhecia-o bem; tinha a amizade e confiança do Governador e era um convicto 
adversário do credo mar:dsta. Com ele tive entendimento, no período conspira
tório, que me davam a certeza da ação valiosa que teria quando soasse a hora 
de agir, dada sua natural disposição pessoal e pela sua influência junto aos ofi
ciais, em geral, e no meio civil. 

Conversei também, em Juiz de Fora, em duas oportunidades, com o General 
Olympio Mourão Filho, Comandante da R"gião e meu velho camarada; era ele 
contrário ao Governo do Dr. João Goulart e sabia-se que, •em Minas, conspirava, 
como também conspirava, nos Comandos que exercera antes, em Santa Maria e 
São Paulo. Não tivera, até então, ligação conhecida com articulação de caráter 
geral; talvez por falta de ocasião. 

Decorria o mês de Março de 1964 com os acontecimentos que estão ainda na 
lembrança de todos, quando, na quinta-feira santa, 26, recebi um telefonema do 
Dr. Magalhães Pinto, para ouvir, ainda nesse dia dois amigos e auxiliares seus 
que viriam à minha casa no Rio. Antevi que essa visita devia s·er por causa da 
situação agitada no momento. 

Dentro dessa idéia, telefonei, imediatamente, ao Dr. Antonio Neder, então, 
Juiz de Direito de Petrópolls, companheiro do grupo que comigo mantinha con
versações relativas ao projetado movimento revolucionário, para vir sem de-
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mora à. minha casa, onde chegou a tempo de nela encontrar as visitas; sendo o 
Dr. Neder mineiro da zona da mata e muito relacionado na política de seu Estado 
de origem, sua presença ara conveniente para nele fazer ligações e entendimentos 
pessoais. 

Chegando os emissários, desejaram saber as repercussões que teriam nas 
Forças ·Armadas o comício de provocação da Central e a atitude indisciplinada 
de marinheiros, simultaneamente com o mal-estar geral no selo da população, 
resultante dessas agitações. 

Disse-lhes em resposta, que a situação era de extrema gravidade; deram-me, 
porém, a saher que essa opinião não coincidia com as d·e outros que tinham sido 
por eles ouvidos antes de virem à. minha casa. 

Depois que se retiraram, recorri ao Dr. Neder para conseguir, com uvgência 
um encontro com o Dr. Magalhfues Pinto, a fim de defender meu ponto de vista; 
no dia 27 comunicou-me ele que o Gov.ernador me esperaria em Juiz de Fora, 
no dia seguinte, 28, à.s 17 horas, na Sala do Aeroporto local. · 

Ao chegar a Juiz de Fora, em companhia do Dr. Neder e de meu genro, 
1.0 Tenente do Exército Gus.tavo Fernandes Júlio, passamos em casa do General 
Mourão, que lá não estava. Seguimos para o Aeroporto e lá já se achavam o 
Governador com Secretários do Governo do Estado, com o Comandante Geral da 
Polícia Militar Cel. José Geraldo de Oliveira oficiais superiores; estava também 
presente o General Mourão, que tinha vindo de Ouro Preto, onde passava a Se
mana Santa, por ter sido avisado da reunião pelo Governador. 

Na e~posição que fiz nessa ocasião primeiramente examinei a situação criada 
pelos comícios de provocação e indisciplinas, que tendiam a aumentar por serem 
visivelmente apoiados pe:o Governo, com a complascência de autoridades civis 
e militares. Sabia-se também que depois do banquete de praças e sargentos, 
programado para a noite de 30 para 31, no Automóvel Club, iriam continuar as 
agitações no mês de abril, até s·er instituído o r·egime sindical no País. 

Prosseguindo dei conhecimento da preparação existente nas guarnições mili
tares de Norte a Sul, tendo em vista apoiar o movimento revolucionário; estavam 
prontas a agir acompanhando quem começasse. 

Pl'aiteei, por último que o inicio devia ser, sem perda de tempo, em Minas 
Gerais e encontrei pronta aquiescência de parte do Governador que colocou 
'ali mesmo sua tropa à. disposição do Comandante da Região. 

Em conseqüência, logo depois, no dia 31 do mesmo mês, Irromperia neste 
Estado o movimento revolucionário que Iria afastar do Brasil o perigo de um 
regime marxista. 

Nunca o Brasil há de se esquec·er da d·ecisão patriótica do Governador Dr. 
José de Magalhfues Pinto em aliar-se à.s Forças Armadas, sediadas em seu Estado, 
para tomarem a dianteira desse movimento, que era desejado pela esmagadora 
maioria da Nação. o poderio do Estado e a força de sua tradição de ordem e de 
respeito à. Lei, credenciavam-no para ter essa atitude_ exemplar. Era preciso 
defender o regime democrático ameaçado pe:a subversao marxista incentivada 
e organizada por quem tinha o dever de mantê-lo. 

Tendo ficado decidido dia e hora do começo do movimento fiz as comuni
cações que se tornavam necessárias aos companheiros que se achavam no Rio, 
por intermédio de meus filhos Major Roberto Bayma Denys, Capitão Rubens 
Bayma Denys, o 1.0 Tenente Gustavo Fernandes Julio, todos oficiais do Exército, 
e que nessa ocasião tinham esses postos. 

o levante no dia 31, pela manhã, foi executado e apoiado de modo notável 
pelos oficiais, Inclusive por alguns do Quartel General da Região, que não esta
vam ao par da conspiração existente e que, por serem meus amigos, foram, no 
momento, por mim Informados, dos objetlvos visados. 

io . 
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Tendo permanecido em Juiz de Fora desde 28, junto ao Comando da Reglao 
Militar, nesse dia 31 tornei pública a seguinte: ''Proclamação ao Povo Brasi
leiro:" 

"Aqui estou em Juiz de Fora, ao lado dos camaradas das Forças Armadas e 
do altivo e valoroso povo do Estado de Minas Gerais, nesta gloriosa arrancada 
de liDertação do Brasil, para nele restabel.ecer o domínio da Lei e da Ordem." 

Em 31-3-1964 - a) Marechal Odílio Denys" 

Durante o dia 31, as estações de rádio mineiras deram conhecimento a todo 
o País, em irradiações constantes, da atitude que Minas tinha tomado; apesar 
das providências do Governo Goulart ·elas conseguiram romper as barreiras opos
tas à divulgação, no que foram auxllladas por aparelhos de rádios amadores. As 
irradiações atingiram todos os pontos do País, inclusive os mais distantes, como 
aconteceu no extremo Sul, onde fol'am captadas pelo Grupo de Artilharia de 
Sant'Ana do Livramento e pela Capitania do Porto de Uruguayana, da Marinha. 
Cientificado por eles dessa ocorrência o General Joaquim de Mel:o C.amarinha, 
Comandante da 2.6 Divisão de Cavalaria, de Uruguayana, acionou logo s·eu dis
postivo e entrou em ligação telefónica com os Quartéis Generais de Bagé, San
tiago e Santa Maria, declarando-se solidário com a Revolução. Nesta última 
cidade o General Mário Poppe de Flgueir·edo, Comandante da 3.6 Divisão de 
Infantaria também já tinha se declarado revolucionário; depois de fazer alguns 
entendimentos telefónicos com outros comandos. por ser o mais antigo, assumiu 
o Comando Revolucionário do III Exército. Nessa altura, já estavam informados 
do que se passava e tinham se solidarizado com a Revolução, todos os Coman
dos e Guarnições do interior do Estado do Rio Grande do Sul, compreendendo 
os da serra, da campanha e da fronteira; deu-lhes o General Poppe de Figuei
redo ordem de marcha contra Porto A:egre, o que fez o ex-Presidente e seus 
principais partidários S·e retirarem para o Uruguai. Em seguida, debaixo de 
aclamações entusiásticas da população e à frente de um forte destacamanto que 
compreendia representações das unidades, entrou em Porto Alegre, o General 
Poppe de Figueiredo, que tinha em sua companhia o Governador do Estado, 
vindo de Passo Fundo. 

Nesse dia 31, em Minas, a grande movimentação de unidades de combate, 
armadas e municiadas conveni·entemente, foram acionadas pelos Generais 
Ollmpio Mourão Filho, Carlos Luís Guedes e Antônio Carlos da Silva Muricy 
e Coronel José Geraldo de Oliveira. Tiveram eles a cooperação leal e patriótica 
do Cel. João Batista da Costa, Chefe do Estado-Ma:or da 4.6 Região Militar, dos 
Oficiais dos Estados Maiores, dos Comandantes de Corpos e dos oficiais em geral, 
tanto da tropa, de combate como dos serviços; constituíram todos, uma admi
rável plêiade de patriotas decididos, que bem compre·enderam a situação aflitiva 
do País e se devotaram para r·esguardar as nossas tradições cristãs e nossas 
instituições. 

No decorrer do dia 31 soube o Cel. João Batista da Costa, Chefe do Estado
Maior da 4.n. Região Militar, que partira do Rio um Destacamento do Exército 
para nos combater no Val·e do Paray.buna; precisando de informações mais 
completas, por iniciativa própria, de que me deu conhecimento, fez seguir um 
filho seu, civil, para Três Rios, a fim de saber e comunlcar-:he pelo telefone, qual 
o ·efetivo provável dessa tropa e quem comandava a Vanguarda. Ao anoitecer 
informou ele, pelo aparelho telefónico de uma bomba de gasolina da entl'ada 
da cidade, que o Destacamento era numeroso, com artilharia e 3 Regimentos 
de Infantaria, sendo a Vanguarda constituída pelo Regimento Sampaio, coman
dado pelo Cel. Raymundo Ferreira de Souza. Ai disse-lhe o Cel. Batista que 
desejava falar ao Gel. Raymundo; eu estava perto, e vindo este ao telefone quem 
0 atendeu fui eu, por ser o Cel. Raymundo meu velho amigo e ter sido meu assis
tente multo tempo. O então Cel. Raymundo Ferreira de Souza não estava na 
conspiração, mas no telefonema, com as informações que dei e pela confiança 
que em mim depositava, solidarizou-se, com o seu Regimento, ao movimento 
revolucionário. 
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Em seguida, em companhia do então Major Alisio Mendes Vaz, de automóvel, 
fui à ponte do Paraybuna, na Divisa com o Estado do Rio, onde se achava o Posto 
de Comando Avançado do Gene~;al Muricy, Comandante da nossa Vanguarda. 
Disse-lhe que Unha conseguido a solidarização do Cel. Raymundo, Comandante 
do Regimento Sampaio, que constituía a Vanguarda do Destacamento que vinha 
nos comqater e que ali estava para estabelecer os entendimentos necessários 
entre as duas vanguardas. Isso feito, disse em seguida a esse resoluto e decidido 
General que lhe cabia agora tomar a ofensiva, dando uma arrancada em cima 
de Petrópolls, pois assim faria o restanta do Destacamento, se solidarizar tam
bém, acompanhando o Regimento Sampaio. Avançando pela estrada, rumo a 
Três Rios e Areal tomou o Gen. Muricy disposições tais que incorporou ao seu 
todo o Destacamento que o Governo Goulart -tinha f•eito sair do Rio para nos 
esmagar, prosseguindo depois sua marcha até Guanabara, onde acantonou, no 
estádio do Maracanã. 

Depois dessa grande solidarização, que foi desisiva, precipitáram-se os acon
tecimentos tornando-se vitoriosa a Revolução. 

No dia 2 de abril deixei Juiz de Fora, regressando ao Rio, com minha Se
nhora, que tinha me acompanhado; dei assim por finda a missão que tinha 
empreendido. 

O risco que corremos todos naque:-as horas incertas do dia 31 de Março foi 
bem compreendido pela tropa e pelo povo mineiro, que cerrou fileiras em torno 
dos desassombrados homens que os dirigiam -e comandavam; foi uma admirável 
mobllização que impressionou quem a viu, pela rapidez com que foi realizada em 
dois dias e que fez vibrar a Capital e grandes cidades, até os menores povoados. 

Encararam todos com calma e confiança o desenrolar dos acontecimentos, 

. ... • 

certos de que seriam vitoriosos; sendo a causa justa ·e de interesse geral, tinham · 
confiança no apoio que lhes dariam os brasHeiros das outras paragens, todos 
unidos, com as mesmas aspirações e com a mesma disposição de ânimo. 

E não erraram em confiar. 
Sr. Prefe~to do Município de Santos Dumont 
Sr. Vice-Prefeito do Município de Santos Dumont 
Sr. Presidente da Câmara do Município d-e Santos Dumont 
Srs. Ve·readores 
li: com indizível satisfação que vejo aqui muitos daqueles, devotados homens 

e mulheres, que enfrentaram as dificuldades do movimento re-volucionário de 
31 de Março, sem medir sacrifícios; rememorar essas horas de ansiedade é um 
lenitivo qua compensa o que foi feito pela Pátria e uma exaltação à vitória 
alcançada. 

Ao terminar quero apresentar meus sinceros agradecimentos a todos que 
concorreram para !~~provar a deliberação que me conr:ere o títu:o de cidadão 
honorário do município de Santos Dumont. 

É uma distinção que recebo multo sensibilizado e terei sempre em mente a 
recordação desta magntfica solenidade, de significação tão honrosa para este 
velho soldado. 

Muito obrigado a todos. -a) Marechal Odílio Denys. 

CURRICULUM VITAE E DOCUMENTOS ALUSlVOS A VIDA MILITAR 
DO MARECHAL ODíLIO D>ENYS, QUE SE PUBLICAM NOS TERMOS DO 
REQUERIMENTO N.0 144174, DE AUTORIA 1 DO SENADOR JOSÉ 
AUGUSTO: APROVADO NA SESSAO DE 6-8-74: 

Marechal Odilio Denys 
- É o Marechal Odillo Denys Presidente do Conse:ho do Livro do Mérito e 

Chanceler da Ordem Nacional do Mérito. 
- Possui as condecoraçõ-es da Ordem Nacional d·o Mérito, do Mérito Militar, 

Naval, Aeronáutico e Rio Branco, além de orutras -nacionais e -estrangei1.1as. 
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· - É detentor de muitos títulos honoríficos de Estados, Mun!cíp~o.s, Institui
ções e ou'ras ·entidades nacionais. 

- Nasceu a 17 de fevereiro de 1892, em Pádua, no Estado do Rio de Janeiro. 
É praça de 25 de março de 1912. 
A.spirante a Oficial de 5 de abril de 1915. 
2.0 -Tenente de Infantaria, de 10 de jan·eiro de 1917. 
1.0 -Tenente de 24 de junho de 1921. 
Capitão de 29 de dezembro de 1927. 
Ma:jor de 10 d·e !ever·eiro de 1933, por merecimento. 
'IIenente~Cooronel de 7 de setembro de 1937, p·or mer·ecimento. 
C.oron·el de 5 de março de 1940, por mer·ecimento. 
General de Brigada de 29 de dezembro d-e 1942. 
General de 'Divisão de 4 de outubro d·e 1946. 
General de Exército de 2 d·e agosto de 1952. 
Permaneceu neste posto, ina ativa, por mais 2 anos, em virtude de Lei do 

Congresso Nacional, por ter o Governo Federal julg!lldo ne·cessários os seus ser
viços. ·· 

General de Exérci'o- Trans.f·erido para a rese.rva e convocado para o serviço 
ativo em 14 de fevereiro de 1958. 

Marecha~: - ·R/1 de 1·5 de outubro 1958 a 11 de novembro de 1958. 
Convocado para o serviço ativo .em 11 d·e novembro de 1958. 
Dispens•!lldo da convocação em 1961, quando exonerado da Pasta da Guerra. 
Tem os cursos de Infantaria e Cavalaria p·e1o Regulamento de 1905 - o de 

Aplicação, de 1920, o de Est!lido-Maior, categoria B d·e 1943 - o do Alto-IComando 
(com a Missão Militar Francesa), o da \Escola •Superior de Guerra em 1950. 

- É casado com D. Maria Heiza Bayma Denys, tem 5 filh·os e 11 netos. 

No começo de sua carreira militar r.evelou-s·e o Marechal Denys notável ins
trutor de recrutas na tropa, merecendo a atenção do Estado-Maior do Exército, 
em 1918, que· o distinguiu designando-o para integra.r o quadro de instrutor·es da 
Escola Militar de •Realengo. Essa destgnação resultou de um :re•:atório da Comissão 
que inspecionou as turmas de recrutas de Infantaria, d.a Guarnição do Rio de 
Janeiro neste ano. Na escola fez parte do g11u.po de instruotr·es, chamado de "Mis" 
são Indígena", assim denominada por '·er s-ido composta de oficiais se-lecionados 
que rece.bel1am do Alto-Oom!liilldo do EJCérci'lio, a incumbência de aperf,eiçoar a ins
trução, a disciplina •e .a apresentação dQ Corpo de Cadetes, colocando-o em nível 
mais •e1evado, para atualizá-lo de .acordo c·om o adiantamento r·esultante da l." 
Guerra Mund1al, que acabava de terminar. 

O Brasil ia r.ec·eher nessa ocasioo a Missão Militar Francesa; ·queriam os Che
fes do E~ército que a ·Escoo:a Militar •fOSs•e por eles admirada e vista como a de
monstração das pos.s1bil!d!lldes e capacidades dos oficiais ·e dos cadetes brasileiros, 
candidatos •ao ex·ercício da profissão das armas. E .a influência da "Missão Indí
gena" f·oi tão marcan'e que dai por diante o Exército Brasileiro manteve-se· sem
pre !liD par da evolução da Arte da Guerra, promovida pelas Nações mais adi•anta
das .podendo s·e ombrear com qualquer uma delas, em todos os aspectos, como 
acontecEu na 2.11 Guen·.a Mundi-al em que enviamos uma Força pa11a combate.r ao 
lado dos aE.adoos, e depois outra a S. Domingos para ajudar a pacificar ess·a Re
pública. 

Sua disciplina e sua apr•es·entação nada deixou •a des·ejar em confronto com 
as dos estrangeiros. A parte da ins·trução chamada de "ordem unida", pe11feita 
que caracterizava .também a "Missão Indígena" é mantida, até hoje, em alto 
grau, pelos seus continuadores. 
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A lntr.odução d·e unif,orm.es vistosos e tmdlctona~s. que eie sugeriu para o Ba
talhão de Guardas velo dar maior realce a .essa tropa nas soleni-dades. 

Torna~·C·O parte no movimento militar de 5 d·e julh·o de 1922, firmou com seus 
cornpa~he1_ros, um ponto de vista sobre a or~entação política do Brasil que viria 
a ser v1tono.so em 3~ d.e março d.e 1964, d-epms de .passar pela grande· experiência 
d~ 1930 a que tarnbem d·eu sua cola.boração. 
: Nas várias agitações que vl·erarn dep-ois de 1930, f·ez parte daqu.e1es que des.e
Javarn o aperfeiço-amento d·o r·eglme democrático, corr:g!ndo os maies .que prejudi
cavam -e davam ·ens.ejoo as ações c-:mtr:í.r!as de~· marx!s'·as e seus inocentes aliados. 

Pugnavam pela manutençã·o da democracia, mas ·que tiv.esse ela r.esistência 
suficiente para ·enfr·entar .a propaganda comunista, que s·e •espvaia pelo mundo in
t.eiro, avassalando ·Os paí&e.s que se mantinham te~rnosarnent·e escudados num libe
ralismo ultrapassado por ter >:e mostrado- fraco com o tempo. 

Assumindo a Pasta da Guerra .em 1960, t·eve como princip1·: 'pr.eocupação unir 
o Exército, •que nessa altura achava-se dividi-do em várias c-orr·en•es <ie opinião. 
Depois de entendimentos l·eais e sinc·eros com todos aqu•eles que podiam concorrer 
para o bem da cla.sse ·e do Pais teve a satisfa.ção de ver o Exército pacificado, e 
assim poder enfr•entar o p.erigo comunista que S•e avizinhava. 

Na crise política de 1961, o Mar-echal Denys e os Ministros da Marinha e da 
Aeronáut: ca .fizeram um manifesto à Nação d·enunciand-o ·O peri•!l'J comunista que 
ameaçava o País; ·esse manif·esto pass-ou a .s·er o documento que <!·eu bas.e à união 
das F-orças ~rmadas que iria salvar o Pa!s no Mo-vimento Mili'ar d.e 31 de Março 
de 1964. Para .evitar a gue·rra civil ac·eitaram os Ministros Mil:tares a implantação 
no .País do regime parlamentar, corno solução da crise. • 

Unidas de modo inJLssolúvel no amor à Pátria ·comum, as Fo-rça.s Armadas 
sentiram •01S a:ns.e!os do J?.ov·o em face d·os .desmandos pat.entes do Governo F.ed·el1al. 
Vendo que esse P.o.vo •ap·e<:ava para s-eus .soldadas como última e única solução 
para afastar um Governo que o entr·egava, inconscientemente a•o ·estrang.eiro, foi 
o Mar-echal Denys a Minas. Gerais, onc1e f.ez um apelo ·a,o· seu Gov-emado-r e ao 
Comandante doa Região para, sem perda de tempo começar·em o rnovimen•o. De
flagrado •o Movimento a 31 de Março de 1964 ainda t;ev.e ocasião doe cooperar para 
sua vitória 1f•a21endo um entendimento com o Comandante da Vanguarda do Des
tacamento .. que fora .enviado contra ·Minas; dess-e ·ent·endimento resultou a solida
ri~ação de· t:do o Destacamento à causa revolucionária, sol:darizaç~o 'que foi de
cisiva ·e que ·evitou também o .s•acrifício de vidas. 

Tev•e 8.Sslm o Marechal Denys a honra d.e haver con•ribuído para a eclosão 
do Movimento e sua vitória. 

Em ,s.eguida r.etirou-s·e· o Marechal Denys, p·or ter julgado terminada a missão 
que pensav.a lhe cab-er, 'POr ter levant.ado ·em 1961 a questão da inconveniência de 
um governo comprometido c-om f,orças políticas marxistas. Não .assumiu nem de
sej-ou ·carg.o.s; tendo ficado ·assentad•o qu·e o Congresw não s.erla f•echado a ele 
caberia e.scolher o •Presid·ente. E .assim o Marechal ap·:audiu a instalação do Alto 
Comando R;evolucionário e d·epois as eleiçõe.s d·o •Pr·esid·ente Gast•ello Branc·o, .Oosta 
e Silva, Mé<!ici e Ernes' o Ge!sel. · · 

R;ecolhid~- ·a·o r.eces.so de seu lar viu c·orn ~atisfação o· desd·obramento da Re
volução .que firma cada vez mais a ·D-emocracia, qu·e convém ao Brasil e à América 
do 1Sul. Com capacidade de resistência às inv·est!das contrárias - os .governos 
revolucionários têm desenvolvido um programa de bem-estar do Povo, dando-lhe 
segurança e tranqüllldade. 

Marechal Odílio Denys 

Em 1933-1934, quando Major, ·or.g:mizou e comandou o 'I\erceiro Batalhão do 
s.o R.egiment·o de Infantaria, no antigo ·edifício da Imigração, no Braz, na CaqJita.l 
de São Paulo; ·el'a um b-atalhão de grand·e e·~·ctiv·o, pois chegou a ter 1.852 praças 
e 18 oficiais. 

A adm!r:í.vel disciplina e ótirna instrução, ao par do fardamento bem cuidado, 
d·ernm ao Ba'alhão mn.gníflca !mpl"cssii.o quando ·ele s.e apresentou .em público, na 

i 
,_ 
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ddade. p·ela primeira vez, muito ·concorrendo esse acontecimento para a pacifica
ção dos espiritos, ainda exarc·ebados com a luta armada do a.no anterior. 

Foi em cons.eqüência do •exame de recrutas desse •ano, ao recebe·r caloroso 
::loglo verbal do Q.en. Daltro. Filho, Comandante da Região disse-lhe o iMa.jor 
Odí lo Denys •que o melhor e1ogio que ele podia dar era pernÍ.!tir que o Baitalhão 
fizesse um desfile na cidade, em homenagem ao povo paulistano, tal a confiança 
que tinha na sua tropa e no espírito de bras!lldade do povo de São .p.aulo que 
saberia apreciar uma unidade bem instruída. ' 

Dada a permissão desfilou o Batalhão p·elo Largo da .Sé e pelo Triângulo, re
~ebendo aplau.sos vibrantes t.anto na ida como na volta; ao chegar ao quartel 0 
Comandante e oficiais, várias personalidades de São .Paulo foram cumprimentá-los 
pela iniciativa dessa formatura que constituiu v·erdadeira confra.ternização de 
almas brasileiras, que colocam a Pátria acima de tudo. 

Quando no exercício do comando desse Batalhão na Capital de São Paulo 
recebeu o então Major Odíllo Denys do Comandante da II Região Militar, Gen: 
Manoel d1e Cerqueira Daltro Filho, um elogio especial, em que o entusiasmo do 
chefe exalta as suas excepcionais qualidades de comando, confirmadas nos altos 
postos a que foi atingindo, com o tempo. 

Elogio do Comando da z.a Região Militar - São Paulo, 
na data de 27 de janeiro de 1934 

"Fiz no dia 23 do c·orrente, mais uma visita ao III/5.0 R.I.; demorei-me como 
das outras vezes, no exame das várias dependências e serviços da unidade. VI-a 
anteontem, pela manhã desfilar pelas ruas da cidada, ao passo: com o passo do 
seu andar elegante e seguro. Passo que já tarda a publicidade da impressão que 
esta excelente unidade me deixa, quando a visito, bem c•omo o alto juízo em que 
tenho o seu valor, sob todos os aspectos, excepcionalmente grande. Visitei na 
França e na Bélgica vários corpos do Exército desses países com a preocupação 
de ver para aprender e confesso que lá não vi jamais nenhum corpo que exce
desse ol igualasse vantajosamente o III/5.0 R.I., em garbo, instrução e disciplina. 
É muitissimo honroso para um chefe que observa com rigor, com que deseja ob
::.ervar as cousas, declarar que, nas várias visitas feitas a ·essa Unidade, jamais 
notei qualquer le\'e senão que pudesse despertar da minha parte o mais leve 
reparo. Sei que, para tamanhos re.sultados, concorreram todos os oficiais e praças 
que constituem ·essa belíssima Unidade. Mas, pelo estilo personalíssimo de sua 
devoção militar, compreende-se que nas grand.es linhas e até nas mais ténues 
rninúcias o III/5.0 R.I. é o retrato militar de seu ilustre Comand·ante - soldado 
na mais elevada e completa ação do vocábu1o. Não é possível louvá-lo. Possível 
nem necessário, porque o seu maior louvor está na feição própria do Batalhão 
que dirige, obra-prima do seu grande esforço, das suas excepcionais qualidades 
de instrutor e Gomandante. É de lamentar que o Major Od.ílio Denys, ainda 
esteja num posto de hierarquia militar que não lhe permita estender às Grandes 
Unidades, a ação da sua capacidade para o Alto Comando. 

D~termino que estas palavras sejam transcritas, na íntegra, na Caderneta 
de Assentamentos do Major Odílio Denys. - (Assinado) Manoel de Cerqueira 
Daltro Filho, General à.e Divisão Comandante da 2.a Região Militar. 

A 30 de janeiTo de 1934 ao deixar o Comando do IH/5.0 R.I., por ter sido no
meado oficial de Gabinete do Ministro da Guerra, General Góes Monteiro, foi 
elogiado pelo Comandante da 2.a Região Militar, General de Divisão Manoel de 
Cerqueira Daltro Filho, nos seguintes termos: 

"Ao desligar o Major Odílio Denys, não quero alongar-me em louvores exten
sos e inexpressivos. Quero limitar-me a dizer que passou pala Região deixando um 
exemplo fulgurante de oficial grandemente trabalha.dor que deixa vago um 
lugar de dificilima substituição." 

Servindo no 56.0 Batalhão de Caçadas, na Praia Vermelha, no Rio de Janeiro, 
em 1917, como 2.0 -Tenente de Infantaria teve ocasião de se destacar na instrução 
de sua arma, comprovada em Relatório da Comissão que naquele o.no inspeclonou 
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a instrução d.a Infantaria na Guarnição. Essa comissão era composta dos Srs. Te
nente-Coronel Nestor Sezefredo dos Passos, Major Alvaro Guilherme Mariante 
e Capitão José Barbosa Monteiro. Por este destaque, que lhe dava o 1.0 lugar 
entre os instrutores de recrutas da Guarnição foi chamado à presença do Chefe 
elo Estado-Maior do Exército, Gen. Bento Manoel Carneiro Monteiro, que o feli
citou verbalmente e o indicou para auxiliar de instrutor da Infantaria da Escola 
Militar, para onde foi nomeado, integrando a turma d.e instrutores consagrada 
com o nome de "Missão mdígena", que prestou relevantes serviços ao Exército 
e foi o marco inicial de sua permanenta atualização. 

Durante sua p·ermanência no 56.0 Batalhão de Caçadas recebeu vârios elogios, 
entre os quais um de carâter excepcional que o exalta oomo excelente instrutor. 
Era seu Comandante o então Tenente-Coronel Octâvio d·e Azeredo Coutinho que 
o elogiou, muito especialmente, destacando-o dent.re todos os oficiais do Batalhão. 
Ei-lo: 

Comando à.o 56.0 Batalhão de Caçadores, Acampamento no Campo dos Afon-
sos, 22 de outubro de 1917. 

Boletim n.0 287 

Felicitações 
O Sr. Coronel Chefe e Partico Azul manda felicitar o Batalhão pela ação cor

reta no combate de hoje, realizado nas Cinco Mangueiras. Destaca a 3." Compa
nhia pela magnífica exploração fei:ta sob o comando do Tenante Denys, a quem 
o Sr. General também manda felicitar e pela rapidez da intervenção de toda a 
Companhia no combate. A rapidez dos reforços de todo o Batalhão causou ótima 
irnpressã·o em toà.os qu·e assistiram ao exercício. 

Os nossos voluntários portaram-se, atendendo ao pouco tempo de instrução, 
com excelente resistência e muito entusiasmo. 

Além dos 1.0s-Tenentes Sobrinho, Afonso e 2.o-Tenente Denys fez parte da 
3.11 C.ompanhla o Tenente TaUlois, em substituição ao Tenente Fontenelle que 
se achava dispensado pelo Exm.0 Senhor G·eneral Comandante da Brigada. 

Tenho muita. satisfação em felicitar calorosamente a todos os camaradas. 
- (Assinado) Waldomiro Castilhos de Lima, Major Comandante Interino. 

comando do 56.0 Batalhão d.e Caçadores, Quartel na. Praia Vermelha, em 
30 de julho de 1918. 

Boletim n.0 217 

Exame de Recrutas, Louvor 
Com a. presença do Exmo.0 Sr. General Cypriano Ferreira., Comand·a.nte da 

VI Brigada de Infantaria e dos Srs. Tenente-Coronel Nestor Sezefredo dos Pas
sos e Major Alvaro Guilherme Mariante, representantes do Exm.0 Sr. General 
Chefe do Estado-Maior do Exército, realizou-se ontem o evame de recrutas da 
a.a Companhia. 

Tive muito boa impressão da. instruçã·o dos recrutas desta. Companhia., espe
cialmente da parte relativa à infantaria., ginâstàca e esgrima. e julgo a. 3.11 em 
condições de iniciar com sucesso a Escola de Companhia. 

Louvo com muita satisfação ao Sr. Capitão Collatino Marques pela compe
tência e dedicação com que dirigiu a instrução de sua. companhia e orientou os 
seus oficiais, se encarregando ainda da parte teórica. em substituição a um subal
terno que foi destacado e ao Sr. 2.0 -Tenente Henrique Raymundo Dyott. Fonte
nelle pelo modo com que dirigiu a in.struçã·o teórica dos recrutas durante o tem
po em que esteve pronto no Batalhão. 

Elogio muito especialmente ao Sr. 2.0 -Tenente Odilio Denys pelo grande es
forço e competência demonstrados na instrução dos recrutas de sua Companhia, 
tomando a seu cargo as escolas de infantaria., ginástica e esgrima e J:>ela vontade 
de interpretar inteligentemente c de bem cumprir os regulamentos em vigor. 

•. 
~ ,_ 
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Louvo ao 2. 0 -Sargento B-enjamim Furtado e 3.0-Sargento Walter Nunes de 
Freitas, auxiliares da lnstrucão p·or terem coadjuvado com zelo e dedicação aos 
cflclais instrutores. · 

Finalmente felicito a todas as praças que prestaram exame da escola de 
recrutas e espero que continuem a receber a instrução ministrada paJ.os seus 
oficiais com a dedicação que o devel' militar exige. - (Assinado) Octávio de 
Azeredo Coutinho, Tenenta-Coronel Comandante. 

Comando do 56.0 Batalhão de Caçadores, Quartel na Praia Vermelha, em 
8 de outubro de 1918 . 

.BOLETIM N.0 284 

Exames de Companhias 

Com a pres.ença dos Ex.rnos Srs. Generais Chefe do Estado-Maior do Exército 
e Comandante· da VI Brigada de Infantaria, Tenente-coronel Nestor Sezefredo 
dos Passos, Major Alvaro Guilherme Mariante e 1.0 -Tenente José Barbosa 
Monteiro, do Estado-Maior do Exército e outros oficiais, r.ealizaram-se a 30 do 
mês findo e a 5 do corrente os exames das companhias, ficando' assim ·encerrado 
o 2.0 período de instrução do corrente ano. Na parte relativa à Ordem .Unida 
salientou-se a a.a Companhia e era natural que assim foss·e porque a instrução 
individual foi ministrada com multo cuidado e competência pelo Sr. 2.0 -T·enente 
Odílio Denys, a quem elogiei muito especialmente no Boletim n.0 217, e _deste 
modo mais fácil tornou-se a missão do seu Comandante ao dar a instruçao de 
conjunto. 

Infelizmente o ensino individual das outras companhias não foi ministrado 
com o mesmo cuidado e por este motiv<J, ap•esar do esforço e boa vontade dos 
respectivos Comandantes e demais oficiais, ainda apareceram muitos dos def·eltos 
adquiridos na instrução de recrutas, porque, como bem diz o REI: "Somente 
por um sólido preparo Individual é que se pod·erá obter a convergência necessária 
dos esforços colet!vos. Uma instrução má ou lncomp'eta dos recrutas faz sentir 
seus efeitos durante todo o tempo de serviço; as faltas que se d·eixam passar 
no começo da instrução fazem quase sempre sentir depois suas funestas conse
qüências; demais é impossível remediar os erros do ensino individual nos ·exercí
cios de conjunto". 

Como a Instrução Individual da 2.a foi melhor cuidada do que a da 1.0 o 
seu Comandante pôde conseguir no exame melhor r-esultado do ·que o desta, 
que muito se tem esforçado para corrigir os def·eitos da instrução de sua Compa
nhia e que já a tem melhorado muito em um mês e pouco de Comando. 

Na parte relativa à Ordem Aberta houve ainda maiores falhas na instrução 
Individual e como "só uma instrução lndividunl minuciosa oferece base sólida 
para a ação das tropas no combate ·e é tão necessária na ordem aberta como 
na ordem unida" e "deve ser praticada durante todo o tempo de serviço nas 
fileiras", (REI n.0 166) a r.esolução dos temas táticos propostos no exame das 
Companhias ressentiu-se d·e muitos defeitos. 

Além disso, no ano corr·ente e por circunstâncias vária.s, multas recomenda.
ções do REI, notadamente as dos n.05 11, 14, 19, 164, 157. 169, 170, 178, 179, 
183, 278, 279, 289 e 494 a 502 não f·oram cumpridas e as.sim todas !lis Companhias 
falham nesta parte do exame, notando apenas mais calma no Comandante da 
2." Companhia ao resolver o tema proposta à sua unidade. 

Espero da boa vontade, CO!lliPetêncla e d·edicação dos Srs. Oficiais que no 
ano vindouro estes defeitos desaparecerão e que todos compenetrados de que "o 
ensino individual minucl-o.:o e severo é a bas·e de toda a educação mllitar" 
obterão melhores resulta·dos dos seu.s esforços. 

Apesar das falhas notadas e ex1postas em toda a franqueza, julgo que o 
nosso Batalhão não está em iplano in~.erior às outra.s unidad·es ct-::. Região, mas 
desejo vê-lo colocado em p'ano supe<rior a: que tem inc-ontestável direito por 
possuir um corpo de oficiais competentes e cumpridores de s·eus d·everes. 
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. · PeQos es1orços empregados e peia competência que demonstraram na ins
trução relat!JVa ao período de Companhia, louvo aos srs. caopitães Collatlno 
MaJJques, Gregório Porto da Fonseca e Cândido José de Oliveira: e Silva Sobrinho, 
tos-Tenentes João !Peixoto de Vasconcelos Costa, Leôncio de Figueiredo Neiva e 
Ca;rlos Soares do Lrugo, 2.o•-Tenentes ALvaro Guerreiro Bagado, Alfredo Augus.to 
Ribeiro Júnior, Ruderico Dantas Barreto, Ce·~o de Mello Rezende e Henrique 
Raymundo Dyott Fontenelle. 

FinMme.nte CU'IIIJPro com multa sa tlsfação o dever de destaca:r dentre todos 
Oo!l oficiais do Batalhão o Sr. 2.0 -Tenente da 3." C·ompanhia Odillo Danys a 
quem elogio não só pelo método, notável competência e .extrao,rdiná:ria dedicação 
com que ministrou e apeJJfelçoou o ensino indlividual obtendo excelentes resultados 
que, como era na:turai, refletiram for:te e brilhantemente no exame &e Companhia, 
como também pelo eficaz auxílio que preSitou à instrução de conjunto de sua 
unidade. - (IAssinad'ol Cel. Octávio de Azercdo Coutinho, Comandante. 

D SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -
Item 2: 

Votação, ·em turn<O único, do Pro~eto de Decreto Legislativo n.0 11, 
de W74 (n.o 149-B/74. na Câmara dos De;putadosl, que aprova o texto 
do Acordo sobre a De1!nlti!V·a Fixa:ção da Barra do Arroio Chuí, concluí
do entre a RetpÚibl!ca Federativa do Brasil e a Reprúb'ica Oriental do 
Uruguai, em Montevidéu, por troca de notas de 21 de julho de 1972, 
tendo 
P AIRECIEIRJE\S FJ\iVOIR.AiVIEIS, sob n.os 325 e 326 de 1974, dalS CO·mlL'tSões: 

- de Relações Exteriores; e 
- de Segurança Nacionru. 

A discussão do projeto foi enceJJra;da: na Sessão de 2 do corrente, te·ndo 
sido a votação acHada .por falta de quorum. 

Em votação o ;projeto. 
OS Srs. Senadores que o aJProvam, queiram pel'lr!l1anecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria va:i à comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N.o 11, de 1974 
(N.• 149·B/'14, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo 1sobre 1:1. Definitiva Fixação da Barra do 
. Arroio ·Chuí concluído entre a República Federativa do Bra.sil e a Repú

blica Oriental do Uruguai, em Montevidéu, por troca de notas de .21 de 
julho de 1972. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Fica a!Provado o texto do Acordo sobre a Definitiva Fixação da 
B:llrra do Arrolo Chuí concluído entre a República Federativa do Brasil e a: 
República Oriental do' Uruguai, em Montevidéu, por troca de notas de 21 de 
julho de 19'ro. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -

Item 3: 
Vota:ção, em turno único, do Projeto de Resolução n.0 20 d•e 1.974 

(apresentado pela comissão de Constituição e Justiça como conclusão 
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de seu Parecer n.0 201, de 1974), que suspende a e~ecução de parte do 
texto do art. 7i1 da ·Constituição do Estado de Ma.to Grosso. 

A discussão do projeto foi encerra:da na Sessão do dia 2 do corrente, tendo 
sido a votação adiada ,por fa:lta de quorum. 

Em -votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pl!usa.) 
Está aprov.ado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o s•egu!nte o projeto 31Provado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 20, DE 1974 
Suspende a execução de parte do texto do art. 71, da Constituição 

do Estado de Mato Grosso. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É suspenso, por inconstitucional!dade, nos termos da decisão 
definitiva do Supremo Tribuna:! Federal, proferido ·am 4 de abril de 1973, nos autos 
da Representação n.0 873, a execução das expressões " ... e um Escrivão de Paz ... " 
contidas no art. 71 da Constituição do Estado de Mato Grosso, promulgada com 
a Emenda n.0 5, de 17 de setembro de 1971. 

Art. 2.0 - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -
Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.O 3, de 
1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a proporção 
estabelecida no art. 132 da Consolidação das Leis do Trabalho, reconhe
cendo ao trabalhad·or o direito a férias de trinta dias, e dá outras ,pro
vidências, tendo 

PARECERES, sob n.os 94 e 95, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucional!dade e juridicidade; e 
- de Legislação Social, favorável, dependendo da votação do Re-

querimento n.0 153, de 1974, de adiamento da discussão para 
audiência do Ministro do Trabalho. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a palavra p-ela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra pela ordem, ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNElíRO (Pela ordem) - Sr. Presidente, o requerimento 
do nobre Sanador Virgílio Távora, que vai ser votado, pede a audiência do Mi
nistro do Trabalho. Eu gostaria que V. Ex." informa~se se o Sr. Ministro do Tra
balho tem um prazo para responder a esta indagação ou se é indefinido o pe
ríodo que tem S. Ex." para dar atenção à sol!citação do Plenário do Senado 
Federal. 

Era esta a minha questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - De acordo com o nosso Regimento, os 
Srs. Ministros têm um prazo de 30 dias para responder. Se não o fizerem dentro 
desse prazo, a Mesa reitera, esperando mais 30 dias. Se, decorrido esse prazo, 
não chegar nenhuma resposta, a matéria será colocada em Ordem do Dia, como 
temos procedido. 

O Sr. Nelson Carneiro - Multo obri~;ado a V. Ex." 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

A matéria sai da Ordem do Dia, para a diligência solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -

Item 5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 19, de 1973, 
de autoria do Sr. Senador Franco Montara, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de Ortoptista, e dá outras providências, tendo 

'PAREC.ERES, sob n.0 • 88 a 93, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça - 1.0 pronunciamento: pela consti

tucionalidade e juridicidade do projeto; 2.0 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade . do Substitutivo apresentado 
;pela Comissão de Educação e Cultura; 

- de Educação e Cultura, favorável, nos termos do Substitutivo 
que apresenta; 

- de Saúde, favorável, nos termos do Substitutivo da Comissão de 
Educação e Cultura, com a Subemenda que apres~nta de n.0 1-CS; 

- de Legislação Social, favorável, nos termos do Substitutivo da 
Comissão de Educação e Cultura, com a Subemenda que apre
senta de n.0 2-CLS; 

- de Serviço Público Civil, favorável, nos termos do Substitutivo 
da Comissão de Educação e Cultura, com a Subemenda que apre
senta de n.0 3-CSPC. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 9 de maio do corrente ano, quando 
teve sua discussão adiada, a requ.:!rimento do Sr. Senador Guida Mondin, para a 
sessão de 6 de junho, data em que, a requerimento do Senador Virgílio Távora, 
teve sua discussão adiada para a presente sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

l!l lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 154, DE 1974 
Nos termos .do art. 311, alínea e, do Regimento Interno, requeiro adiamento 

da discussão do Projeto de Lei do Senado n.0 19, de 1973, que "dispõe sob~e o 
o exercício da profissão de ortoptista e dá outras providências, para a segumte 
diligência: Audiência do Ministério da Educação e Cultura. 

Sala das Sessões, 6 de agosto de 1974. - Virgílio Távora. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia para a diligência solicitada. 
Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Há oradores inscritos para esta oportunidade. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 
O SR. BENJAMIM FARAII - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Polícia Mi

litar e o Corpo de Bombeiros são duas corporações que se fizeram credoras da 
admiração e do respeito do povo brasileiro, graças aos inúmeros e dignificantes 
exemplos de desprendimento, de desassombro e de heroísmo, demonstrados na 
preservação da ordem públ!ca e no salvamento de preciosas vidas. 

. 
'" ,, 
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É imperioso, pois, que sempre que possível, retribuamos todo o zelo e· cari
nho que esses briosos soldados nos dedicam, não raro dando em holocausto as 
suas próprias vidas. 

Assim é que, recebendo uma justa ~olicitação da presidência do Clube dos 
Oficiais da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros, no sentido de, através de 
providência legislativa, criar meios que possibilitem a obtenção de financia
mento e recursos para a construção da sede definitiva da referida entidade, 
hoje, apresent·ei à Casa, projeto de lei revogando o art. 2.0 da Lei n.0 3.495, de 
21 de dezembro de 1958. 

o projeto em apreço está em consonância com o disposto no Decreto 
n.0 60.282, de 2 de março de 1967, através do qual o Presidente· da República 
autorizou a cessão de terreno da União, na GB, do Clube de Aeronáutica, permi
tindo que este transacionasse parte do imóvel com o fim de obter recursos para 
construção. 

Aproveito a oportunidade para encarecer o apoio dos nobres senadores à 
justa reivindicação daquela entidade dando uma rápida tramitação no aludido 
projeto, que, ·tenho certeza, merecerá a aprovação do Congresso Nacional. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Virgilio Távora. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, é-nos grato, 
a nós da Maioria, apresentarmos hoje a este Plenário um exemplo daquilo que 
julgamos ser a trilha acertada do Bralil, no encaminhamento de operações mul
tinacionais tendentes a atrair para o nosso desenvolvimento, capitais ociosos 
no mundo ou, mais especialmente, o chamado capi:al árabe. 

Para o Brasil fornecer o minério necessário a essa siderurgia, acordaram as 
bem se lançar para a instalação, naquela República amiga, de uma siderurgia 
de um milhão e sei.scentas mil toneladas anuais de ferro-esponja. Trata-se, ao 
nosso ver, de uma das conjugações mais felizes de nações diferentes, com in
teresses comuns. Assim, a Organização Geral Egípcia, representando aquela 
nação, a KORF, pela Alemanha, a C. Itoh, peio Japão e a .CV·RD, P3lo Brasil, 
cada qual com uma parte da responsabilidade, se uniram de maneira a tornar 
possível aquela realização. 

O Egito entraria com o gás natural ·e a energia elétrica - abundante e ba
rata - lá disponíveis. A Alemanha, com o know-how e a maquinaria. o Japão, 
com sua rede mundial de comercialização; e o Brasil com o fornecimento do 
minério necessário. · · 

Numa época em que a nossa balança de pagamanto, Srs. Senadores,· sofre 
os reflexos do desequilíbrio da balança comercial, mercê do chamado "drama 
do pet•róleo" principalmente, pareceria talvez até ousado que fosse o nosso Pais 
fazer um investimento, aliás pequeno. fora de suas fronteiras. É a nossa par· 
ticipação, fora o minério, pra•ticamente simbólica, da ordem de quatro milhões 
de dólares. Mas. ai s3 apresenta a parte positiva da operação! 

Para o Braül fornecer o minério necessário a essa siderurgia, acordaram as 
duas nações - Egito e a República Federativa do Brasil - em constituir, em 
nosso Pais, uma grande usina de peletização, que iria somar-se àquelas já exis
tentes, destinadas àquele desideratum. O custo do empreendimento s~rá de 120 
milhões de dólares, do.; quais 84 milhões de responsabilidade egípcia e 36 mi
lhões nossa, sendo o nosso desembolso em moeda nacional. 

Essa usina, com capacidade nominal de 4 milhões de toneladas de peJ.etiza
ção anuais, permitirá, com a segurança necessária, uma exportação, no período 
de 12 meses, de 3,6 milhões de unidades, o que daria uma r·eceita de 72 milhões 
de dólares, obviamente, a dividir entre os dois parceiros, mas que mostrará a 
factibilidade da amortização do investimento em praticamente dois anos. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na rápida comunicação aqui feita, 
vemos o exemplo clássico da fórmula a seguir por nossa Pátria, tão bem en
gendrada pelo Ministro das Minas e Energia, para obtenção desse capital tão 
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necessário a nosso desenvolvimento e, ao mesmo tempo, fazendo aquilo que é 
base de toda e qualquer transação: um bom negócio para ambas as :partes. 
Isto é o que o Brasil fez, isto é o que o Egito obteve, e assim as duas nações 
colimaram. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 

Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM - sr. Presidente. Srs. S.enador·es, ouvimos há pouco, 
neste plenário, um debate vivo em torno da questão dos recibados. Eviden
temente," recibados é uma expressão cunhada para substituir outras que 
proliferaram no Serviço Publico. 

Lembro-me bem que, na minha mocidade, existiam os contratados. Em 
re.gra, havia o servidor público, aliás funcionário público. Esse funcionário era 
admitido quer ad libitum pelos ocupantes do Poder Ex;ecutivo quer através de 
concursos. Os interinos ·entravam no Serviço Público por uma janela que se 
lhes abria_;n em determinadas ocasiões propicias, muitas vezes, em decorrência 
de operaçoes de natureza puramente eJ.eitoral e, em outras, por necessidade do 
Serviço Público. 

. ~a realidade, o divórcio entre aquelas exigências para admi&.são no Serviço 
Publico e as nec·essidades reais desse Serviço ditava a existência dos interinos. 

Houve casos estranhos de interinos - como o dos inspetores do Ensino 
Secundário - de que certamente não se lembra .o nosso eminente Colega 
Senador Jarbas Passarinho, porque, quando da entrada de S. Ex.n, isto já era 
uma reminiscência antiga no seu Ministério. como fui um dos inspetores do 
Ensino Secundário, nomeado no Governo Provisório, após a Revolução de 30, 
tenho boa ex:p·er!ência do caso. Procurei mesmo organizá-los - e não a eles 
a:penas, mas a todos os intJrinos da União vez que, nomeados em caráter interino 
para uma functão que devia ser permanente, sofriam toda a sorte de restrições 
em relação aos dir.eitos que assistiam aos servidores do Estado: não tinham 
d.ireit? a _férias, e só r·ecebiam quando designados para o exercício efetivo da 
flscal!zaçao, em determinados colégios. 

Como esses, havia muitos outros funcionários que tomavam o nome de 
interinos, e eram realmente interinos, apenas para que o Poder Público pudesse 
demiti-los quando lhe aprouvesse. 

O fato é que, quando terminavam os governos estaduais e federais, sempre 
havia uma grande derrubada de interinos, e a nomeação d·e outros interinos. 

Depois, ocorreu algo realmente benéfico à boa ordem da administração 
pública, ao aprimoramento do serviço civil: a criação do DASP. O DASP, CJ:Ue 
teve a sua fisionomia muito desfigurada, sem dúvida p.elo papel de carrasco que 
se lhe atribuiu em determinado mom~nto, entretanto, foi cliado para a melhor 
seleção do funcionalismo, e estabeleceu o ingresso no serviço público, através 
de concurso de provas e títulos. Isto não foi cumprido, de modo geral, senão 
para algumas categorias de serviços ou cargos, porque houve muitos concursos 
que eram apenas meras provas internas em repartiçõ·es públicas, para efeito 
de efetivação. Posteriormente, então, começou-se a efetivar os interinos, de modo 
geral, e todos aqueles que não tinham estabilidade, desde que contassem cinco 
aons de p~rmanência no serviço público; o que não deixava de ser justo, porque 
se o Estado achava que eram necessários os serviços desses servidores, desses 
funcionários e os mantinham nos lugares, quando podia dispensá-los a qualquer 
tempo, durante um lustro, isto já era o reconhecimento da necessidade desses 
s·ervidores. Mas, os interinos, depois, já com a sistematização dada pelo DASP, 
a nomenclatura - vamos dizer assim - do serviço civil, passaram a ser poucos. 
Eram somente aqueles qua, realmente. substituíam alguém num cargo efetivo. 
Com o tempo começou-se a descobrir nova forma de admissão. Não negarei 
que nisso entrou a po)itlca no varejo, a politica com pê pequeno. mas, em grande 
parte o que ditou essa modificação, no exag,ero, vamos dizer assim, ou no rigor 
com que se exigia a habilitação devida daqueles que ex·erciam qualquer cargo 
público, foi a necessidade de prover o Serviço Púhllc,o com pessoal capaz de 
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atender às exigências que se criavam com a transformação da máquina admi
nistra ti v a. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. Ex."' um aparte, nobre Senador? 

O SR. DANTO;N JOBIM - Eu já darei o aparte a V. Ex." 

Então, começaram a aparecer certas formas curiosas. No Correio, por 
exemplo, havia os farno~os pro rata, funcionários, geralmente, mulheres, que 
eram admitidos no quadro; não no quadro, propriamente, mas num quadro 
especial dos Correios, e que não era de fun.cionários públicos, tooricamente, 
e recebiam eles urna percentagem sobre a renda auferida pelas agências. 

Não vou citar todas as denominações, mas surgiram, depois. aqueles famosos 
credenciados na Previdência Social; em conseqüência do desenvolvimento enorme 
que teve, sem dúvida, a Previdência Social neste País, foi necessário, então, 
admitir profissionais para suprir as lacunas de pessoal. 

E sempre se arruma uma nova maneira de admitir pessoal, necessário ou 
não, através da invenção de um novo título, um novo nome. Agora, ultima
mente, surgiram os recibados. Confesso que não sou forte em recibados; não 
sou tão forte como o meu eminente colega Nelson Carneiro, mas se! que existem 
os recibados. Sei que os recibados, como os seus antecessores, os s.eus ascendentes 
no serviço público, não gozam de nenhum dos d!·re!tos que já incorporaram os 
servidores públicos, em geral. Desejaria que eles desaparecessem, mas não dese
jaria que contra eles se cometesse qualquer injustiça, porque o mesmo argumen~o 
que existia para se manter os interinos continua a existir. O certo seria nao 
haver recibados. Esta é que é a verdade. 

Mas vou ouvir com muito acatamento o aparte do eminente Senador Jarbas 
Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Nobre Senador Danton Jobim, a retrospectiva 
que V. Ex.a faz, a mim me pa·rece que traduz bem um traço marcante da 
personalidade de V. Ex." Trata V. Ex.a. do assunto sem se deixar empolgar 
por ele, de maneira que possa, com Isto, não fiscalizar exatamente o seu 
pensamento e utilizar expressões que podem ser, realmente, injustas para com 
esses servidores. Há poucos momentos, ouvimos um debate acalorado, e pedi 
ao nobre senador Ne~son Carneiro a oportunidade de dar apenas um testemu
nho, porque vivi o problema dos rec!bados. Se V. Ex." diz que não é forte 
nesse assunto, eis uma coisa em que a minha modéstia não me permite ser 
falso ... 

O SR. DANTON JOBIM - Estou de pleno acordo com V. Ex.a 
o Sr. Jarbas Passarinho - Diria que fui forte nisto, de uma maneira que 

não gostaria de sê-lo. De fato, V. Ex.a coloca de modo tão isento, tão imparcial 
a sua análise, quando mostra os abusos cometidos, no passado, na utilização 
da oportunidad·e de nomear interinamente; mas mostra, paralelamente, o fato 
sobre o qual, há momentos, conversei com o nobre Senador Nelson Carrneiro, 
a respeito da necessidade que têm os administradores desse tipo de pessoal. 
Então, são os artifícios, como V. Ex'' disse ainda há pouco. Antes. utilizava-se 
o artifício do interino. O erro era não submeter o interino a concurso, no 
prazo devido. como ele se tornava estável, a partir do quinto ano ef.et!vo de 
serviço público, automaticamente adquiria, então, os mesmos direitos do concur
sado. Vivi esse primeiro problema quando assumi o Ministério do Trabalho e 
Previdência social. Não eram poucos, eram 1.500 interinos. E' em função da 
Constituição de 67 - e sa;bemos da inspiração do Presidente Castello Branco 
- tínl1amos que demitir, imediatamente, os interinos sem concurso. Ocorreu 
que tomei uma providência de não faz.er essa demissão imediata porque houve 
recursos de interinos, que p.ed!ram prazo para provar que já tinham cinco anos 
de efetivo exercício, não só naquele Min!stêrio, mas em outros - o que era 
computável. Houve casos em que Interinos foram demitidos e não havia concur
sado para a mesma função. De modo que, dentro de algum tempo os interinos 
que tinham tempo de serviço Igual ou superior a cinco aiiios foram efetivados 
e os demais dispensados - o que foi um momento difícil, para mim, como 
Ministro do Trabalho. Mais tal~de, surgiu o problema do rec!bado, que d!ss·e 
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eu ser um neologismo, e um neologismo muito triste na Administração brasi
leira. Mediante recibo - uma forma de fraudar a lei -, o Estado fazia a 
r~pl!ca do capitalismo liberal na ~ua fase mais iníqua, em que o trabalhador 
nao tinha qualquer garantia; ass1m também o recibado, não tinha direito a 
férias, a repouso remunerado, à estabilidade, ao INPS, enfim, não tinha direito 
a coisa alguma. Isso vinha se processando, ao longo do tempo, há vários 
anos. Por isso, pareceu-me injusto quando o nobre Senador Franco Montara 
talvez engajado na discussão provocada pelo nobre Senador Eurico Rezende' 
disse que os Governos revolucionários foram responsáveis por essa iniqüidade: 
Os administradores, como V. Ex.11 disse com tanta ponderação têm necessidade 
de pessoal para trabalhar. Os Ministérios foram tra;nsferidos cÍo Rio de Janeiro 
para Brasília. Senti o problema portanto no Ministério do Trabalho, como no da 
Educação: como tra~ferir, pura e simplesmente, o funcionalismo daqueles dois 
Ministérios para Bras1lia sem dar, aqui, direito à moradia a funcionários que, 
em média, ganhavam quatrocentos cruzeiros? Era um absurdo! Então, havia 
necessidade de dotar, em Brasília, os Ministérios de p·essoal suficiente para que 
pudessem funcionar. Surgiu um quadro paralelo: o de reclbado, de um lado e o 
de funcionários públicos efetivos de outro, de modo geral em disponibilidade no 
Rio de Janeiro. Utilizamos, quando Ministro da Educação, um processo - porque 
sentimos que aquilo estava errado - servimo-nos de Companhias de serviços 
que surgiram n·esta Capital, as quais não recebiam qualquer tipo. de Interferência. 
O Ministro solicitava, por natureza de serviço, quantitativamente, o que ele 
queria, digamos, 20 datilógrafos, 30 auxiliares de escritório. A companhia cabia 
o papel de fazer o recrutamento, era a empregadora e pagávamos serviços de 
tercei·ros. Isso, entretanto, foi julgado pelo Tribunal de Contas da União como 
absolutamente Ilegal e, o que é pior, Imoral. Entretanto, não foi imoral o Estado 
reclbar dir·etamente um servidor, trazê-lo pelo seu próprio alvedrio, escolhê-lo 
como quisesse onde haveria, indiscutivelmente, uma margem de erro muito grande 
de participação pessoal e não lhes dar, como aqui já foi dito, nenhum dos direitos. 
Bem, isso tinha sido objeto de preocupação do Governo Costa e Silv-a. Não havendo 
concursos, não havia oportunidade de os Ministros poderem mobiliar os seus 
Ministérios, e utilizo aqui o verbo, no seu sentido mais vulgar, com o pessoal 
necessário para o trrubalho. Ainda assim, o Presidente Médici decidiu, em dois 
decretos sucessivos, extinguir definitivamente o recibado. Todos os Ministros 
de Estado receberam ordem taxativa do Presidente de discutir com o DASP a 
forma de aproveitamento dos que já •estavam trabalhando com bom rendimento 
e evitar toda e qualquer nova admissão mediante sistema de recibado. Nós, 
do Ministério da Educação, cancelamos o contrato com a companhia de serviços 
e fomos ao DASP discutir, com o prazo que nos pareceu fatal, dezembro de 
1972, se não estou equivocado, a extinção dos recibados e a contratação, mediante 
CLT, com autorização do DASP. Daí, a minha surpresa, quando verifiquei o 
nobre senador Nelson Carneiro, sempre dispondo de meios de informação muito 
seguros, dizer que só agora s·e começa a corrigir o problema dos recibados, e 
a partir do Palácio do Planalto, o que foi a razão da minha estranheza. Portan
to, trago ao discurso de V. Ex.11 esta colaboração, na parte em que V. Ex.11 

se considerou menos bem Informado, que é a era dos recibados, ao mesmo 
tempo em que me rejubilo de ouvir uma análise tão isenta, tão ponderada. 
tão humana, como a que V. Ex.11 acaba de fazer, desse problema. 

O SR. DANTON JOBIM - Agradeço o aparte, sem dúvida autorizado, pois 
v. Ex,11 ocupou o Ministério da Educação durante sete anos, quer dizer, uma 
grande parcela do período revolucionário o teve como titular daquela Pasta, 
onde a admissão de pessoal é um probliema muito delicado, que exige, às ve21es, 
soluções corajosas, pela absoluta falta de professores em número suficiente 
neste País. Tive ocasião mesmo de pronunciar, aqui, um discurso sobre a recente 
reforma do ensino, de que V. Ex." tem a paternidade, fazendo-lhe críticas 
várias inclusive ao fato de que não cuidava devidamente, a meu entender, do 
provimento de pessoal docente, capaz de implementá-la. 

Mas, isso é outro assunto, que discutiremos numa outra ocasião. 
Estou na tribuna para referir-me a algo muito importante, neste período 

do ano, para todas as administrações estaduais e municipais, quer sob a formo. 
d!retu, quer sob a formo. autárquica, Refiro-me uo Projeto de Lei n.0 2 de 1974. 
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Sou favorável, naturalmente, a que se restrinjam com o maior rigor, as práticas 
abusivas dos Governadores e das autarquias estatais que, em vésperas de eleições 
e no final de seus mandatos, se entregam a v·erdadeiras orgias de nomeações, 
e a elaborar os famosos 1Jestamentos políticos. Não é novo esse meu ponto de 
vista porque, como jornalista, sempre os critiquei. Essa é também a orientação 
do meu Partido, que sabe muito bem o que lhe custam essas práticas abominá
veis - se pudermos usar uma expressão tão contundente - que têm sido a 
regra em quase todos os Estados da Federação, e que os impulsos moralizantes 
da Revolução não conseguiram, de nenhum modo, erradicar. Deva-se registrar isso 
porque, atualmente, o fenômeno é geral no Brasil. 

Nossa impressão, Sr. Presidente, é que, na realidade, desde 1964 os gover
nantes do País tudo quiseram permitir aos nossos adversários. contanto· que 
e!es pudessem oferecer, numa bandeja, ao Governo revolucionário a vitória do 
Partido oficial. O fim justifica os meios - essa máxima maquiavélica imperou 
sempre, onde quer que a Oposição alçou o colo, como minoria atuante capaz 
de alcançar a vitória limpa nas urnas. Entretanto, confesso que me alegrei, 
quando percebi que os propósitos do atual Presidente da República, nesse parti
cular, pareciam indicar uma revisão na política traduzida por um velho homem 
público da Primeira República: 

"Para os amigos tudo, para os inimigos, a lei." 

Tive a impressão de que realmente se nutria, nas altas esf·eras do Governo 
revolucionário, a intenção de mora'izar a administração pública, pelo menos 
nesse particular. É preciso, porém - e falo aqui com aquela isenção a que se 
refleriu, bondosamente, o Senador Jarbas Passarinho - é que os remédios 
actotados atinjam sem dúvida os seus objetivos, sem que o doente morra da 
cura. Assim, estranhamos o rigorismo do art. 12, do Proj·eto n.0 2, que, s·e 
mantido como ·está. virá paralisar a marcha das administrações estaduais e 
municipais, como aliás provou o eminente Senador da .A:RENA, nosso bilhante 
coLega Heitor Dias. Algumas exceções tém de s·er abertas, como acentuou esse 
eminente colega. 

O art. 12, na forma em que foi redigido, 1·evoga um Ato Complementar, o 
de número 52, o que nos parece aberrante dentro da sistemática revolucionária 
e da Constituição re-formada pela Junta Militar através da Emenda n.0 1. Aquele 
ato veio, precisamente, corrigir as demasias do Ato Complementar anterior. de 
número 41, de 22 de janeiro de 1969. E foi editado porque se provou a imprati
cabilidade de medida tão radical, que amarrava os braços da administração nos 
Estados e Municípios, em face de situações críticas ou emergenciais, as quais 
exigiam pronta solução, sem o que g·randes danos, verdadeiras calamidades em 
certos casos poderiam ocorr•er e desabar sobre a comunidade. 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex.a me permite um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Tenho o prazer de dar o aparte ao eminente 
Líder da Maioria. 

O Sr. Virgílio Távora - O nobre representante pela Guanabara parou justa
mente nos atos complementares, que s·e referiu. Mas, nós que fomos responsáveis 
pelo Poder Executivo Estadual, à época, vamos um pouco mais longe e diremos 
do aplauso que todos nós demos à iniciativa deste CQngresso quando, emendando 
a Constituição de 1946 - a Emenda n.0 15, qu·e nos referimos - determinou 
praticamente todas essas medidas que hoje são objeto de apreciação. Realmente, 
com aquela Emenda n.0 15 se procurava acrescentar à nossa Lei Magna, então 
vigente, a de 1946, Q artigo de n.0 222, que, se de um lado, dispunha sobre aquela 
nulidade de atos praticados em d·esacordo, com o que estatuia seu texto, como 
V. Ex.a vem recordando, por outro lado nos impunha severas restrições quanto 
a endividamento, a contratos, a concorrências, e, principalmente, àquilo que j:i. 
se tornou famoso na maioria das administrações, citada neste plenário como 
exemplo para não seguir: realização de inventários. Respons:i.v;;is que éramos 
por parcela do Poder Executivo naquele tempo, e para que não dizer. um dos al
vos - como os demais vinte e dois detentores de Poderes Executivos Estaduais 
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- da medida, só podemos bater palmas àquilo que, no momento, foi feito. Não 
pode o nobre col·ega calcular o que de tranqüilidade, no momento, foi feito. Não 
liberdade os dirigentes estaduais, de então, tiveram para, no término do seu 
mandato, cuidar única ·e exclusivamente de administração, livres de todas aque
las pressões - que são humanas mas, não são legais - que aparecem às véspe
ras de eleições e após as mesmas. 

O SR. DANTON JOBIM - Agradeço Q aparte, f.risando, entretanto, que 
estou de pleno acordo com o mesmo. Tanto assim que, ao iniciar minha oracão, 
tive oportunidade de dizer que condenava os abusos pratlcad\ls em vésperas de 
eleições .. 

· Mas a verdade é que o art. 12 do Projeto n.0 2/74, que se acha em apreciação 
no Congresso, é inexeqüível. Tenho a impressão de que Sua Excelência, o Senhor 
Presidente da República nã\l atentou bem, no momento em que lhe foi levado o 
texto do projeto acompanhado da mensagem respectiva, nesse aspecto; e estou 
certo de que sua Excelência vai agir como agiu o Presidente Costa e Silva, 
estabelecendo aquelas ressalvas que são necesárias a evitar o caos na adminis
tração. 

O Ato Compfementar n.0 52 estabeleceu essas restrições àquela regra rigorista 
do Ato 41; foi levado a iSito por imposição da realidade. E sã'o essas restrições 
que desejo fiquem estabelecidas no Projeto, tanto assim que apresentei uma 
emenda nesse sentido - emenda construtiva como vêem V. Ex.as, porque parte 
de um homem da Oposição. Diz o seguinte: 

"0 art. 1.0 do Ato Complementar n.0 41, de 22 de janeiro de 1969, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1.0 - Fica vedado a nomeação, contratação ou admissão de funcio
nário ou servidor da Administração Dlreta ou Autárquica dos Estados, 
Distrito Federal, Município, inclu.sive das secretarias e serviços auxiliares 
dos Poderes Legislativo e Judiciário e dos Tribunais de Contas, a partir 
da pub-licação deste Ato. 
§ 1.0 - Exc·etuam-se dessa proibição: 
I - a nomeação para cargo em comissão ou a designação para função 
gratificada, criados por lei; ... " 

Evidentemente seria um absurdo que, pe'o fato de estar no flm do s·eu 
governo, um Governador não pudesse preencher os cargos em comissão, quando 
eles vagassem. Agora, o item II: 

"II - a nomeação, por concurso, para cargo ou função do quadro 
permanente;.,." 

Também é outro absurdo que alguém tenha f·eito um concurso, tenha 
direito à nomeação e o Governador, sem com isso fazer nenhum favor, não o 
nomeasse. 

"Ill - a contratação ou admissão de pessoal para serviços considerados 
essenciais nos setores da saúde, ensino e pesquisa, assim como do pessoal 
auxiliar estritamente necessário à execução dess·es s·erviços; ... " 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex.a vai-me p·ermitir .. , 

O SR. DANTON JOBIM - Peço a V. Ex.• aguardar um momentinho, que 
estou lendo o texto. 

IV - a contratação ou admissão de pessoal para serviços de enge
nharia, obras e outros de natureza industrial, assim como para serviços 
braçais; 

V - a contratação auadmissão d·e pessoal para preenchimento de 
clal'os resultantes de exoneração, demissão ou dispensa; 

VI - a renovação de contratos. 
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Estas são as restrições estabelecidas no § 1.0 

Ouço, agora, o aparte de V. Ex.", com l1onra e praz·er. 
O Sr. Virgílio Távora - Caro colega, apenas duas palavras, para deixar bem 

expresso que uma coisa é uma situaçao emergencial, 1sto é, aquela para a qual 
foi destinado o art. 12, que é uma repetição de parte da Emenda Constitucional 
n.0 15 à Lei Magna de 1964; e outra, a que percute o Ato complementar n.O 52 
a que se refere V. Ex." Um está lidando com atos a serem praticados 90 dias 
antes da eleição e, após esta, até o término do mandato. Após a instituição do 
Ato maior, o Ato Institucional n.0 5, o Governo pôs em prática uma série de 
medidas normativas, uma das quais traduzidas pelo Ato n.o 41, que não se referia 
a um espaço de tempo determinado e sim vigia daquela época em diante. Uma 
vez verificado o excesso - e neste ponto estaríamos de acordo com V. Ex.", 
porque lâ se tratava de normalizar, de traçar normas de conduta de uma situação 
que se poderia prolongar por um, dois ou três anos - veio o Ato n.0 52, justa
mente corrigir aqu!lo que V. Ex." achava errado no Ato n.o 41. 

O SR. DANTON JOBIM - Exatamente! 

O Sr. Virgílio Távora - Mas, aqui, está-se tratando de coisa completamente 
diferente; aqui estâ·se tratando de atos a serem praticados 90 dias antes das 
eleições, portanto, com repercussão dentro do período eleitoral, e aqueles pos
teriores a esse eleição que s·eriam, também, resultados de compromissos eleitorais. 

O SR. DANTON JOBIM - É diferente a situação, porque prolongava até 
15 de março essa questão. 

O Sr. Virgílio Távora- Perfeito! Estamos dizendo a V. Ex." que nos julgamos 
absolutamente insuspeitos, porque esta disposição, quando éramos Governador 
- e aqui como todos nós o nobre Senador Jarbas Passarinho também sofreu 
essa mesma limitação em seus poderes - nós a acolhemos como sábia e justa. 
E contra ela não prot·estamos, embora nossas ligações pessoais com o então 
Presidente da República o permitissem fazê·lo, porque a achávamos absoluta
mente certa e saneadora. Agora, comparar o que está numa disposição geral 
dos Atos 41 e 52 com uma que se refer·e a uma operação eleitoral - digamos 
assim - antes e após o dia em que se fere o pleito, acreditamos que é um exagero. 

O SR. DANTON JOBIM - E não é só isso, ela vai muito além do pleito. 

O Sr. Virgílio Távora - Antes e depois, dissemos nós, porque justamente 
após o pleito é que se paga, ou que se pagavam, antigamente, e não estamos 
aqui afirmando que alguém pague, compromissos eleitorais, devoções que apare
ceram ou não na boca das urnas. Achamos, perdoe·nos, isto absolutamente certo. 
Naturalmente, algumas restrições apresentadas serão estudadas por parte. Mas, 
diríamos - e não com ironia, mas, acreditamos, pelo respeito que devemos a 
V. Ex." - é que justamente uma massa não pequena de emendas, todas elas 
dando ainda mais rigor ao art. 12, são oriundas do Partido de V. Ex.o., conforme 
o nobre Senador José Augusto poderá testemunhar a V. Ex.o. E, justamente, não 
é só pelo fato da origem que deixarão de ser consideradas. Não tenha V. Ex." 
a menor dúvida, porque todas elas serão examinadas dentro do espírito equânime 
que preside a todos os julgamentos do nobre representante por Minas Gerais. 

O SR. DANTON JOBIM - Evidentemente, não estou aqui falando em nome 
do m·eu Partido, estou falando pela Liderança, e não recebi do meu Partido 
nenhuma orientação no sentido de tomar esta ou aquela posição em face 
deste art. 12. 

Tomo essa iniciativa porque o nosso Estado, o da Guanabara, é o único 
da Federação em que o MDB tem um governo, presentemente. No entanto, não 
estou pensando apenas no Estado da Guanabara, mas em todos os Estados da 
Federação. 

Os excessos, há meios de coibi·los, sobretudo num regime como este, discri
cionário. o que não pode haver é o estabelecimento do caos na administração 
por um dispositivo rigorista, que poderia ser, evidentemente, aplicado, mas com 
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determinadas ressalvas, como já foi reconhecido no Governo Costa e Silva. 
Assim, apresentei este projeto que aqui está: 

"Acrescente-s~ ao art. 12 do Proj.~to n.o 2, de 1974, o seguinte: 
Parágrafo único - Excetuam-se da proibição contida neste artigo 

as nomeações e contratações previstas no § 1,0 do art. 1.o do Ato Com
plementar n.O 52, de 2 de maio de 1969. 

Quer dizer, aquelas ressalvas qua foram feitas, exatamente, no Ato Com
plementar n.0 52. E eu não desejaria mais do que isto. 

De maneira que não tenho a pretensão de que a minha emenda seja apro
vada, mas tenho a esperança de que a Liderança, orientada pelo Senhor Pre
sidente da República, que, no fundo, representa aqui, nesta Casa, ou no Congresso 
Nacional, considere o bom senso, a sensatez dessa emenda que acabo d·e apr;J
s·entar. Tanho a impressão de que ela acabará sendo aceita, se houver, realmente, 
isenção no seu exame, a mesma isenção com que estou me portando na tribuna. 
(Muito bm!J 

O SR. PRESinENTE (Milton Cabral) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o problema 
dos funcionários contratados pela Administração Pública tem sido focalizado 
~m div.ersas oportunidades no plenário do Senado. Hoje, deu motivo a um amplo 
debate. A Maioria, por iniciativa do nobre Senador Eurico Rezende, reafirmou 
a disposição de combater qualquer procedimento que represent·e admissão de 
servidores com praterição das exigências constitucionais e legais. 

Quero, Sr. Presidente e Srs. S·enadores, lembrar que a esse respeito tivemos 
oportunidade de apres·entar à Casa proj·eto d·e lei que foi, entretanto, recusado 
pela Maioria. Trata-se do Projeto de Lei n.0 100, de 1971. 

N·esse projeto estabelecíamos, exprassamente, que todas as pessoas que pres
tem serviços à Administração Pública, centralizada ou autárquica, terão sua 
situação jurídica regulada pela Consolidação das Leis do Trabalho, sempre que 
não estiverem amparadas pelo Estatuto dos Sarvidores Públicos. 

o projeto tentava definir essa situação ambígua que ainda perdura. Homens 
que prestam serviços ao Poder Público e que não são servidores públicos, de 
um lado, amparados pelo Estatuto dos Sarvidores Públicos e, de outra parte, 
não têm aqueles direitos definidos na Consolidação das Leis do Trabalho, e nem 
mesmo aquele mínimo de direitos que a Constituição assegura a todos os assala
riados do País. 

Esta prática, que tem sido denunciada, remonta a um velho desvio, a um 
mal qua acompanha a nossa Administração. O nobre Senador Danton Jobim 
fez um apanhado histórico, muito objetivo, em que mostra os antigos abusos 
dos chamados interinos, representados pela admissão de interinos. Houve outras 
denominações: extranumerários, séries funcionais e outros expedientes, de que 
se servia a Administração, para a admissão não controlada de funcionários. 

Quando condenamos o erro presente, não estamos isentando administradores 
passados de erro semelhanta; estamos apontando um mal, para que seja corrigido. 

Sr. Presidente, dois males acompanham a atual praxe de contratar pela 
OLT, ou contra, até, a CLT, servidores para a Administração Pública. O primeiro 
é a denegação de direitos fundamentais que a Constituição estabalece; o segundo, 
da maior gravidade, é a ausência de fiscalização dessas admissões. 

Uma das funções do Parlamento é flscal!zar precisamente a Administração, 
inclusive neste ponto, que tem representado, na tradição administrativa brasi
leira, um dos mais freqüentes abusos. Abuso do passado? Sim! Do presente? In
felizmente, também! 

Isto é o que precisa ser dito. 

• " 
• 

L 
• 

• .. 
1--

I 
L .... . 
·-

I 

·-1 
J 

,._ 



- 82-

Na função fiscalizadora que o Congresso tem, e particularmente a Maioria, 
é preciso apontar essa irregularidade e dizer que representa violação da Consti
tuição, sobretudo quando se negam direitos previstos, no capítulo relativo aos 
direitos mínimos do homem que trabalha. 

Não somos apenas nós que temos denunciado essa irregularidade adminis
trativa. O Tribunal de Contas já apontou, por diversas vezes, essa prática irre
gular, ilegal, e, poderíamos dizer, até imoral, porque tira a possb!lidade de fis
calização. Sabemos de abusos que estão sendo praticados com a admissão de 
servidores ou de empregados, sem aquelas exigências de um concurso, multas 
vezes com vencimentos superiores aos daqueles que fizeram concurso. 

o Tribunal de Contas da União, pelo voto do Ministro João Agr!p!no, por 
duas vezes, denunciou essa irregularidade, não de Governos passados, mas de 
Governos atuais, ao tempo em que S. Ex." era Ministro daquele Tribunal, nomea
do que foi depois de 1964. Estes fatos devem ser debatidos como o foram hoje, 
em Plenário. É preciso lembrar à nobre Maioria que não se defenda das irregu
laridades presentes, apontando irregularidades do passado, porque temos denun
ciado aquelas irregularidades e apres·entamos ~menda, ao projeto de reforma da 
Constituição, no sentido de não se admitir contratação com a preterição da pu
blicidade e da realização de, pelo menos, um concurso prévio, com a garantia 
da publicidade e da fiscalização, que é uma exigência de ordem democrática e 
de moralidade administrativa. Estas exigências não estão sendo cumpridas e 
respeitadas no momento. 

Para corrigir uma parte desses males, apresentamos o Projeto n.0 100, de 
1971. Houve parecer contrário. Tentamos fugir às objeções formuladas. Dizia-se 
que a matéria era de competência privativa do Executivo. Apelamos, em 1972, 
para a Liderança da Maioria, que havia rec·onhec!do expressamente o caráter 
moralizador do projeto, sustentando que, se era competência do Governo, apre
sentasse projeto, estab·elecendo normas para autol!mitação da sua ativ!dade. o 
Executivo, porém, não enviou ao Congresso Nacional projeto neste sentido, con
tinuando sem fiscalização, sem controle, tal admissão. 

Para fugir, entretanto, à objeção de qu·e a matéria seria de inicia!tva exclu
siva do Poder Executivo, apresentamos emenda, lutando para que a norma. fosse 
fixada; 

"Nenhuma prestação de serviço remunerado, no Território Nacional, po
derá deixar de ser regida pelos prece! tos da Consolidação das Leis do 
Trabalho ou outro regime definido ·em lei." 

Ainda uma vez, a nobre Maioria achou inútil esta lei, porque reafirmaria 
aquilo já implícito na legislação trabalhista ou no Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis. Acontece que o abuso existe. Hoje, foi reafirmado e confirmado. 
Por este motivo, Sr. Presidente, vamos reapresentar o nosso projeto e solicitar 
à Maioria que traduza em atas, os propósitos aqui enunciados. Por este projeto, 
vamos estabelecer, pelo menos naquilo que cabe a uma lei, a norma explicita 
de que nenhum homem, no Brasil, poderá prestar serviços a uma entidade, 
sem que esteja garantido por aquelas normas que a Lei e a Constituição esta
belecem como direitos .. fundamentais do homem que trabalha. 

O Sr. Danton Joblm - Permite V. Ex." um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com prazer, ouço o aparte de V. Ex." 

O Sr. Danton Jobim - O discurso de V. Ex." é, sem dúvida, modelar quanto 
à objetividade com que expõ·e a questão. No meu modo de ver, o Estado não 
tem o direito de negar a quem quer que seja que lhe preste serviço em caráter 
permanente, ou mesmo temporário, com os direitos da legislação trabalhista, 
quando o servidor admitido não tenha o amparo do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis. Na verdade, esta é uma conseqüência da aplicação de direitos 
essenciais do homem. Não se trata, aqui, de discutir q\Jestões que devem ser vistas 
à luz apenas da economia interna elo País, mas do respeito aos direitos da pessoa 
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humana. Ninguém pode trabalhar, evidentemente, para qualquer entidade, mesmo 
entidade estatal, s·em estar protegido devidamente por aquele mínimo de garan
tias que a legislação trabalhista as:;egura a todos os brasileiros. De modo que eu 
queria aplaudir o discurso de V. Ex.", dizer que devo felicitá-lo por trazer ao 
Plenário o desenvolvimento de s·eu pensamento sobre o assunto e insistir em 
qu-~ terá todo o meu apoio na aprovação de uma emenda que torne r·ealmente 
indubitável esse direito do .servidor que não é amparado pelo Estatudo dos Fun
cionários Públicos. 

O SR .. FRANCO MONTORO - Agradeço ·O aparte e o apoio de V. Ex. a 
Gostaria de ouvir, da nobre Maioria, uma reafirmação de seus propósitos, 

nesse sentido. 

O Sr. Guido Mondin- Permite V. Ex." um aparte? 
O SR. FRANCO MONTORO - Ouço com prazer o aparte de V. Ex." 
O Sr. Guido Mondin - Gostei, antes de mais nada, do convite do nobre 

representante da Oposição ... 
O SR. FRANCO MONTORO - É um convite ao diálogo. 

O Sr. Guido Mondin - Silêncio também é ·expressão. Não sei que destino 
vai ter, de novo, a reapresentação deste projeto de V. Ex." Mas ele, nobre Sena
dor, tem um princípio, contra o qual nenhum de nós poderia manifestar-se. Desde 
o momento em que o Estado neces5ita de um funcionário, não importa a forma 
d·e seu ingresso no serviço, tem necessariamente, o direito de receber aquele aten
dimento, todas aquelas garantias qu-e dev·em ser dadas aos que trabalham. Veja 
V. Ex.". por exemplo, o que ocorre na Previdência Social. Nenguém quer ficar 
fora dela. De sorte que estamos, evidentemente, de acordo. Agora, v. Ex." faz 
referência ao fato de que a Maioria, quando da primeira apresentação desse pro
jeto, alegou estar a .solução com o Poder Executivo. Alinho-me, também, com 
esse p.ensamento. Mas, outra, entretanto, é a questão ao que se refere à proteção, 
aos direitos que se adquire ao ingressar no serviço público. Este é o nosso pen
samento. V. Ex." sabe que é fácil à Oposiçã·o abordar o assunto por seu ângulo. 
Temos tantos ângulos a cuidar, nas nossas manifestações, de sorte que nem 
sempre o nosso pensamento, aqui, deva expressar o pensamento oficial; nós 
também temos o nosso pensamento pessoal. E se quer c·onhecer o meu, saiba 
que confere, rigorosamente, com o de V. Ex." 

O SR. FRANCO MONTORO - Agradeço a manifestação de V. Ex.a, e a 
fundamentação, em aditamento, às idéias qu-e acabo de expor. 

Quero lembrar, ainda, Sr. Presidente, que se tem alegado que esses casos de 
infração da legislação trabalhista, repr.esentados pela admissão de funcionários 
chamados contra-recibos, contratados, precários, etc., seria uma violação de 
direitos que deveria ser corrigido pela Justiça. É certo que a Justiça corrige. 

Tive oportunidade de mencionar, em aparte, na primeira parte da sessão 
de hoje, seguidas sentenças de acórdãos da Justiça brasileira, dando àqueles que 
batem às suas pürtas o atendimento a esses direitos. Mas, positivamente, é jogar 
sobre o pobre trabalhador, o pobre empregado, o servidor, a tarefa penosa de 
mov·er uma ação contra o Estado. Nossa função não é ficar como meros especta
dores. de braços cruzados, assistindo a essa verdadeira ignomínia de ver o Estado 
negar o direito e exigir que o pobre funcionário vá à Justiça para ter a satisfação 
daquela garantia constitucional. 

Quero acr·escentar outro fato, Sr. Presidente: quando denunciamos, pela 
primeira vez, essa situação, da tribuna do Senado, em 11 de novembro de 1971, 
tivemos uma contestação, e mais do que contestação, o protesto de represen
tantes da Maioria que negavam a existência desses funcionários, quase fantasmas 
porque não eram empregados pela CLT nem servidores regidos pelo Estatuto 
dos Funcionários. Fizemos o protP.sto, pedimos providências e tivemos, um mês 
depois, a confirmação da denúncia c, até certo ponto, o atendimento parcial do 
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apelo dirigido ao Executivo, porque, por um despacho do DASP, publicado no 
Diário Oficial de 13 d·e dezembro de 1971, pode-se ler o seguinte: 

"Pessoal de Recibo -
Formulação n.o 179 

Constatada a existência de colaboradores retribuídos mediante simples 
recibo e admitidos, antes da vigência do Decreto n.0 67.561, de 1970, a 
prestar serviços de natureza permanente, devem ser incluídos em Tabela 
Extinta de Pessoal Temporário e regidos pela legislação trabalhista." 

Era o reconhecimento, numa fórmula ·elegante, chamando de "colaboradores 
retribuídos mediante simples recibo". É uma forma delicada de reconhecer o fato. 

O Sr. Danton Jobim - Prolixa. 

O SR. FRANCO MONTORO - Prolixa por excelência, como diz o nobre 
Senador Danton Jobim. Mas era o reconhecimento do fato. E o Diário Oficial 
co.meçou a publicar algumas relações que eram multo incompletas. Voltamos à 
tnbuna, porque fomos procurados por inúmeros servidores dos Ministérios sedia
dos em Brasília que diziam estar na mesma situacão e não haviam sido incluídos 
nessa relação. o fenómeno, portanto, tem uma duração bastante grande. É 
nossa esperança que a anomalia venha a ser corrigida. 

Haveria outras ponderações a fazer, Sr. Presidente, mas quero concluir 
lembrando que duas exigências se impõem a esse respeito: a primeira, é asse
gurar a todos os empregados aquele mínimo de direitos que a legislação e a 
própria Constituição já assegura a quem trabalha; a segunda exigência é que 
essa admissão, se necessária, se faça mesmo com aquele mínimo de publicidade, 
de verificação de competência para que os órgãos fiscalizadores, como o Tribunal 
de Contas e o Congresso N·acional e, nos Estados, as Assembléias Legislativas 
tenham meios de melhor realizar a sua função fiscalizadora. É o interesse públi
co que reclama por esta providência. Não bastam palavras de moralidade; não 
bastam afirmações de bons propósitos - são necessários atas. É isso que cobra
mos do Executivo. 

O Sr. Guido Mondin -Permite V. Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com prazer, nobre Senador Guida Mond!n. 

O Sr. Guido Mondin - Nobre Senador, a Iatere das considerações que V. Ex.a 
vem tecendo, nós somos brasileiros; foi-me permitido, na vida, andar multo 
pelo mundo, e andar observando, particularmente fazendo comparações entre 
raças, entre mentalidades. E fi'co a meditar, e fico a raciocinar sobre a nossa 
mentalidade como povo, como gente. Se prosseguir a at!vidade política tal 
qual ocorre hoje, em nosso Pais, e se tivermos a ventura de viver mais cem 
anos, tenha certeza V. Ex.a, daqui a 100 anos estaremos discutindo esses assun
tos. No fundo da alma brasileira há sentimentos que nenhuma lei modificará. 
E V. Ex." - necessariamente psicólogo - há de observar que, no fundo de tudo 
isso, está, precisamente, um problema de sentimento, um problema de coração. 
A despeito de leis, determinações, portarias, tudo que se fizer no sentido de 
corrigir isto que está sendo apontado, nesta tarde, sobre o funcionalismo público, 
no Plenário do Senado, nunca chegaremos a superar aquilo que é ditado pelo 
sentimento que é ditado pelo coração. De sorte que isso prosseguirá. Poderemos 
corrigir mÚito, mas nunca - este é o meu pensamento - nunca evitaremos 
que funcionando, esses sentimentos, prossiga essa situação. 

o SR. FRANCO MONTORO - Sou mais ot!mista que V. Ex." Creio no aper
feiçoamento dos costumes, creio na evolução, nos debates e nos seus resulto.dos. 

Mas V. Ex." tem razão: boa parte dessas admissões irregulares é feita por 
sentimentalismo. Entre os sentimentos, porém, há uma hierarquia. O mais nobre, 
nesta matéria, é o sentimento ~e justiça. O s·ent!mento que leva a admitir, in
discriminadamente servidores e quase sempre, o de al.guns, que podem colocar 
os seus amigos. Is~o nos leva ao fenômeno do clientelismo eleitoral, do cliente-
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llsmo político. É certo que é uma das mazelas da nossa vida pública, mas é 
evidente que, à medida que se aperfeiçoarem as técnicas de administração, os 
processos de recrutamento de servidores, estes e:lDpedientes vão sendo, necessa
riamente, substituídos por critérios objetivos. Por que os que têm necessidade 
de emprego não são apenas os amigos dos poderosos; quase sempre estes pre
cisam menos do que aqueles que não dispõem da amizade daqueles que lhes 
podem dar um emprego público. 

Parece. que há condições para superarmos esta mentalidade. 
É por isso que me pareceu da maior importância o dia de hoje do Senado, 

onde o problema foi focalizado por três Senadores, com a participação de talvez 
mais de uma dezena de Senadores. Porque este é um dos pontos a respeito dos 
quais é preciso dar, cot!l!josamente, alguns passos à frente. 

O bom recrutamento dos servidores deve ser feito mediante concurso, con
curso público, conforme estabelece a Constituição. Se não for possível realizar 
um concurso com todas as exigências que a Lei estabelece, um concurso menor, 
interno, precedido - e isto nos parece indispensável - de publicidade, para 
que todos aqueles que tenham habilitações possam se apresentar e escolher-se 
o melhor. 

Estas normas dependem, em primeiro lugar, do próprio Governo. Ele deveria 
dar o exemplo, não em afirmações, mas em normas para autodelimitar a sua 
competência. Mas temos também competência, como legisladores, independen
temente da norma constitucional que dispõe que só o Executivo pode tomar 
a iniciativa de certas medidas. Entre estas, a nosso ver, não se inclui aquela a 
que fiz referência no decorrer desta exposição. 

Sr. Presidente, concluo reafirmando que esta matéria é de profundo interesse 
público, porque da boa qualidade dos servidores depende a boa marcha da admi
nistração. De outra parte, que aut<Jridade tem o Poder Público para exigir que 
as empresas particulares reconheçam certos direitos, se a Administração não 
garante a seus empregados aquele mínimo de condições que a Constituição e a 
Lei prefixam? 

Com essas considerações, informo a V. Ex.a e aos Srs. Senadores que, numa 
das próximas sessões, reapresentarei à Mesa o projeto que, dispondo sobre a 
matéria, tem agora esperança de contar também com o voto da nobre Maioria. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Tem a palavra o nobre represen
tante do Estado de Goiás, Sr. Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, preocupado, 
como sabemos todos, em consolidar Brasília, como também de seu dever, ou 
como seu precípuo dever, o Governo do Distrito Federal criou a SHIS - So
ciedade Habitacional de Interesse social - e, ao criã-la, estabeleceu como 
finalidade dessa sociedade possibilitar a aquisição da casa própria, preferencial
mente, às pessoas de menor poder aquisitivo, ressalvando a sua capacidade de 
pagamento. 

Em que pese este propósito, Sr. Presidente, lamentavelmente trago ao co
nhecimento da casa um fato por deveras doloroso, porque esse objetivo não tem 
sido collmado. 

Tanto é verdade que, em 6 de outubro de 1973, a SHIS fez publicar nos 
jornais um "aviso ao público" comunicando que iria construir apartamentos 
no NúcJ.eo Habitacional do Guará. Exigia-se que os interessados fi~essem um re
querimento, com as seguintes informações: nome completo, renda famlllar, (mí
nimo de Cr$ 2.000,00), número de dependentes, local de trabalho, tempo de 
serviço, condições de moradia atual e local de correspondência. 

Não obstante terem sido encerradas as inscrições em outubro de 1973, a 20 de 
fevereiro de 1974 foi expedida a Instrução da SHIS n.0 002/74, baixando "normas 
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para seleção e classificação de candidatos à aquisição de apartamentos no 
Guará I". 

Divirjo aqui, Sr. Presidente, porque acho que seleção já havia sido feita 
quando o requerimento estabelecia algumas normas e exigências. Mas o diploma 
referido estabeleceu uma fórmula bastante curiosa: 

Fórmula utilizada para contagem total dos pontos: 

P = (2c + 2b + d) . a 

Itens que foram levados em conta para a composição do total de pontos: 

a) Renda familiar Pontos 

Menos de Cr$ 2.000,00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . o 
De 2.000 a 2.500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
De 2.501 a 3.500 
De 3.501 a 4.500 
De 4.501 a 5.500 
Acima de 5.500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 

b) Vínculo 

Autônomo 
Pontos 

5 

Empregado não ligado ao GDF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 

Empregado do GDF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 

c) Composição familiar Pontos 

Até 2 membros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
De3a4 ........................................... 2 
De 5 a 6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

De 7 a 8 ........................................... 4 
Acima de 8 membros 5 

d) Tempo de serviço Pontos 

Menos de 1 ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
De 1 a 3 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 
De 4 a 6 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 
mais de 6 anos ( •) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 

(") Critério inexplicável: Um funcionário com 6 anos e 1 dia de serviço 
J:ecebe o mesmo número de pontos que um funcionário com 14 anos de serviço 
prestado ao GDF. 

Para exemplificar o absurdo do critério aclotado, suponhamos dois funcioná
rios do GDF, em igualdade de condições, candidatos aos referidos apartamentos: 

Funcionário "Márcio" Pontos 

a) Renda: Cr$ 5. 50•1,00 .. .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. .. .. 20 
bl Empregado do GDF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 
c) Solteiro .. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
d) Um mês de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 



Aplicando-se a fórmula: 
P = 2X1 + 2X30 + 5). 20 
p = (2 + 60 + 5) . 20-
p = (67). 20 

P. = 1.340 pontos 

Funcionário "João" 
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al Renda: Cr$ 2.500,00 
bl Empregado do GDF •••••• o ••••••• o •••••• o o o ••••• o •• 

Pontos 
1 

30 
c l 9 dependentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
dl 14 anos de serviço ................................ . 

Aplicando-se a fórmula: 

P = (2x5 + 2x30 + 20). 1 
p = (10 + 60 + 20) o 1 

p = (90) o 1 

----- (•) 
P = 90 pontos 

20 

(•) Os classificados em 1.0 e último lugar totalizaram 1.800 e 1.215 pontos, 
respectivamente. 

O funcionário Márcio, por exemplo, com uma renda de Cr$ 5.5()1,00, fez 
20 .pontos. No item B, sendo empregado do GDF, fez 30 pontos. Se tem a con
dição de solteiro, mais um ponto. Com um mês de serviço, fez 5 pontos. Apli
cando-se a fórmula P multiplicado por 1 mais 2 multiplicado por 30 mais cinco, 
temos o seu número de pontos. Verifica-se que este funcionário que é solteiro, 
que não tem dependent-es, no caso, tem um mês de serviço, mas ganha Cr$ 5.501,00, 
alcançou 1. 340 pontos. 

A outra figura ilustrativa, o funcionário João, que tem renda de Cr$ 2. 500,00, 
isto é, superior ao mínimo exigida, fez um ponto; ele é empregado do GDF, 
fez 30 pontos; tem nove dependentes, mais 5 pontos; tem quatorze anos de 
serviço, mais 20 pontos. Aplicando-se a fórmula, Sr. Presidente, esse funcionário, 
com todas essas condições alcançou 90 pontos. 

Indagarão V. Ex.ns por quê? Porque o fator renda, Sr. Presidente, por absurdo 
que possa nos parecer é o fator multiplicador. Daí nossa estranheza; daí a nossa 
preocupação que esta entidade cujo nome e cujo título, cujos fundamentos para 
a sua criação buscava dar habitação àqueles que tivessem condição inferior e 
no entanto, verificamos, nesse critério, que o fator renda, contraditoriamente, 
é o multiplicador. 

Então, temos ai, Sr. Presidente, as razões que nos trazem à tribuna. Foram 
os resultados dessa seleção e classificação havidas recentemente que, sem dúvida 
alguma, não é de responsabilidade direta da atual diretoria é um erro, um 
cochilo ou até mesmo, falta de sensibilidade da Diretoria anterior da SHIS. Mas 
em verdade o que se verifica, o que se pode ver: um funcionário solteiro, apenas 
com um mês de serviço prestado ao GDF é considerado com direito a receber 
o apartamento construído pela SHIS, enquanto que um funcionário, com nove 
dependentes, com quatorze anos de serviços prestados ao GDF é inexplicavel
mente desclassificado. 

Há um caso concreto, Sr. Presidente, é o do funcionário que me traz essa 
queixa. É funcionário, com dois filhos: um, com três anos de idade e outro, 
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com quatro meses; é enquadrado há sete anos, por concurso públlco e fez 84 pon
tos. O seu irmão, solteiro, não concursado, e com menor tempo de serviço, fez 
185 pontos. 

É bem verdade, Sr. Presidente, que o número exigido é realmente um absurdo 
porque percebe-se que aquele que tinha todas as condições iniciais, que declarou 
a renda superior a dois mil cruzeiros, porque na realidade a recebia do próprio 
Governo, tendo dependentes, e há muitos anos servindo aqui em Brasília, atingiu 
menos de um terço do número de pontos necessários para que fosse classificado. 

A SHIS vem, de certo tempo a esta parte, de maneira contristadora para 
nós, homens do Governo, sendo trazida ao noticiário e, ultimamente, até levada 
ao Judiciário em virtude de possíveis desacertos ali praticados. Quero crer, Sr. 
Presidente, sem relevarmos as críticas havidas à Administração passada, que 
é um erro vez que ainda não foram distribuídos os tais apartamentos, neste 
critério fixado quase ao apagar das luzes do anterior Governo, critério esse que 
agride até mesmo a finalidade da Instituição, que é a SHIS; ofende a Gons
tituição, porque não dá igualdade de condições na competição àqueles que foram 
convocados. 

Este erro, Sr. Presidente, deve e por certo será corrigido pelo atual Gover
nador, pela atual direção da SHIS porque, sem dúvida alguma, se mantida essa 
situação, estaremos desencorajando àqueles que demandaram Brasília, àqu.eles 
que se inscreveram neste concurso acreditando na seriedade do Governo Revo
lucionário, estaremos desencorajando-os a continuar acreditando na Justiça. 

Na verdade, Sr. Presidente, fizemos algumas anotações quanto a esse critério; 
algumas indagações qu.; deveriam ser feitas, não sei se aos atuais dirigentes ou 
aos anteriores, mas que sejam essas nossas indagações um alerta que sirva como 
roteiro para a corr·eção dessa enorme distorção, que a atual diretoria as tome 
a sério, porque o problema, realmente, é muito sério. 

Pergunto, Sr. Presidente: Tal critério é o mesmo que vinha sendo adota:lo 
pela SHIS nos casos anteriores àe distribuição de apartamentos e casas? 

1) Se afirmativo: a SHIS então tem sido injusta durante toda a sua existên
cia, cabendo à atual Diretoria a missão de modificar tal comportamento. 

2) Se negativo: revela má fé por parte da Diretoria anterior que estabeleceu 
um critério injusto e com o agravante de tê-lo feito após as inscrições. 

Portanto, no caso da atual Diretoria ratificar o referido critério (Instrução 
n.0 002/74) e considerar válida a classificação baseada no mesmo, chegaria um 
momento em que: 

1) a diretoria atual teria que explicar publicamente que o critério foi esta
belecido pela diretoria anterior, parec.;ndo, com tal atitude, querer demonstrar 
que a diretoria atual nada pode fazer, quando na realidade pode; 

2) a diretoria atual teria que explicar p·or que ratificou um critério injusto 
e estabel.;cido por uma dir·etoria sabidamente suspeita <veja-se o jornal oficial 
Distrito Federal, do dia 21 de maio p.p.). 

Por outro lado, 
1) a mudança de critério não criaria problema social, visto que os aparta

mentos ainda não foram entregues. Houve apenas uma classificação; 
2) não é certo que alguns milhal·es de candidatos fiquem prejudicados por 

um critério injusto, ,;m benefício de algumas pessoas cujo único mérito seja 
o de possuir melhores rendimentos salariais. 

3) os candidatos já classificados continuariam concorrendo e, se tiverem 
outros méritos além dos salariais, suas classificações serão confirmadas por 
qualquer outro critério justo em que o tempo de serviço e o número de depen
dentes pesem mais qu·e o rendimento salarial. 

Sr. Presidente, não devo me alongar mais, todavia quero consignar aqui 
que me entristece sobremodo constatar que na gestão do grande Governador 
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Hélio Prates da Silveira, homem bom, homem de bem, tanha se verificado, 
tenham sido mantidos, naquela administração, funcionários despreparados, insen
síveis, para exercerem cargos num órgão! como esse, no caso a SHIS, que, quando 
foi criada, tinha, S·em dúvida nenhuma, asse objetivo de aquinhoar com resi
dências aqui, no Planalto, exatamente as pessoas menos favorecidas pela sorte. 
E, no entanto. o que se verifica é exatamente o inverso, contrariando, até mesmo, 
a sigla e os princípios estabalecidos quando da criação dessa instituição. 

Finalmente, Sr. Presidente, resta-me apelar ao Governador Elmo Serejo 
Farias para que ele, com uma medida criteriosa, com uma medida de justiça, 
impeça a perpetração dessa iniqüidade, dessa injustiça, porque, na verdade, 
S. Ex." estará não só praticando um ato de administrador, mas um ato de um 
homem preocupado em acertar. 

Eram estas, Sr. Presidente, as nossas considerações. tMuito bem! Palmas.) 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa.) · 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está convocado para 
uma Sessão a realizar-se hoje, às 19 horas. no plenário da Câmara dos Deputados, 
e destinada à leitura da Mensagem n.0 54, de 1974-CN. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a Sessão. 
Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 85, de 1974, de autoria do 
Senhor Senador Adalberto Sena, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do Editorial do Correio Braziliense sob o título "Oposição", publicado 
em sua edição de 28 de maio de 1974. 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 107, de 1973, 
de autoria do Sr. Senador Antônio Carlos, que dá nova redação ao art. 3.0 do 
Decreto-Lei n.0 389, de 26 de dezembro de 1968, que dispõe sobre os efeitos 
pecuniários decorrentes do trabalho am con:lições de insalubridade e de periculo
.sidade, tendo 
PARECERES, sob n.os 733 e 734, de 1973, e 243 e 244, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, 1.0 pronunciamento: pela constitucionalidade, juri-

dicidide e conveniência; 2.0 pronunciamento: pela constitucionalidade e ju
ridicidade e, no mérito, pela aprovação da Emenda n.0 1, de Plenário; e 

- de Legislação Social, 1.0 pronunciamento: favorável; 2.0 pronunciamento: 
favorável à Emenda n.0 1, de Plenário. 

3 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resoluçàc n.0 21, de 1974 (apre
.sentado pela Comissão de Constituição e Justiça como conclusão de seu Parecer 
n.0 202, de 1974), que suspende a execução de dispositivo legal que especifica. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto da Resolução n.0 22, de 1974 (apre
sentado .pela comissão de Constituição e Justiça, como conclusão de seu Parecer 
n.0 203, de 1974), que suspende a alínea c do n.0 44 da Tabela A do art. 37 da 
Lei n.0 4. 747, do Estado de Minas Gerais, de 9 de maio de 1968, declarada incons
titucional por decisão do Supremo Tribunal Federal em 11 de outubro de 1973. 

Está encerrada a Sessão. 
1 Encerra-se a Sessão its 17 horas e 25 minutos.! 
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l15.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 7 de agosto de 197 4 

PRESIDJ1:NC'IA DOS SRS. PAULO TORRES E MILTON CABRAL 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Geraldo Mesquita - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho 

Renato Franco - Clodomir Milet - José Sarney - Petrônio Portella -
Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Wald·emar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz - Luís de Barros - Domício Gondim - Milton Cabral -
Ruy Carneiro - João Cleofas - Wils·on Campos - Luiz Cava'cante - Lourival 
Baptista - Antônio Fernand·es - Ruy Santos - Carlo.s Lindenberg - Eurico 
Rezende- Amaral Peixoto- Paulo Torres- Benjamim Farah- Danton Jobim 
- Magalhães Pinto - Franco Montoro - Leoni Mendonca - Osires Teixeira 
- Italívio Coelho - Accioly Filho - Antônio Carlos - Lenoir Vargas - Daniel 
Krieger - Guida Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença acusa o compa
recimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à leitura do EJqJediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFíCIO 

DO SR., GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUí 

De 30 de julho de 1974, encarecendo providências no sentido de ser ordenada 
a juntada do parecer técnico que encaminha ao Ofício S/20, de 1974, relativo 
à alienação de terras públicas daquele Estado à Companhia de Desenvolvimento 
do Piauí - COMDEPI. 

OFíCIO 

DO S!R. 1.0 -SECRETARIO DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 83, de 1974 
Complementar 

(N.o 1-C/71, na Casa de origem) 

Dispõe sobre normas gerais de elaboração legislativa. 

o congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - As leis de conteúdo normativo e de caráter geral serão numeradas 
em série especifica, seguidamente, sem renovação anual, antecedidas da letra 
maiúscula N. 
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Parágrafo único - As leis de efehtos concretos, bem assim as de interesse 
restrito de vigência temporária, serão numeradas em série própria, seguidamente, 
renovando-se anua'mente, antecedidas da letra maiúscula E. 

Art. 2.0 
- A lei não poderá conter matéria estranha ao seu objeto, ou a 

ele não vinculada por afinidade, pertinência ou con·exão, .enunciado na respectiva 
ementa. 

Parâgrafo único - O mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais 
de uma lei, salvo quando a subseqüente alterar ou complementar a lei consi
derada básica, e a esta fizer remissão expressa. 

Art. 3.0 
- A alteração da lei será f·eita: 

I - mediante reprodução integral em novo texto, quando considerável a 
modificação; · 

II - nos d-emais casos, por meio de substituição ou supressão, no próprio 
texto, do dispositivo atingido, ou acréscimo de dispositivo novo observadas as 
seguintes regras: · ' 

a) não poderá ser modificada a numeração dos dispositivos alterados; 
b) aos dispositivos novos, acrescentados ao texto da lei, atribuir-se-á o 

mesmo número do dispositivo imediatamente anterior aos incluídos, seguidos 
de letras maiúsculas, em ordem alfabética; 

c) na hipótese de inc'usão de dispositivos novos entre os adicionados 
conforme a alínea anterior, colocar-se-ão, ao lado das letras já existentes, tantas 
maiúsculas quantas forem suficientes para identificar os acréscimos. 

Art. 4.0 - A elaboração técnica das leis atenderá, além de ou:ros, aos se
guiu tes princípios: 

I - a lei redigida com clareza, precisão e ordem lógica, será dividida em 
artigos e conterá, abaixo do título, a ementa enunciativa do seu objeto; 

II - a numeração dos artigos s·erá ordinal a.té o nono e, a seguir, cardinal; 

Il'I - os artigos desdobram-se em parágrafos, numerados conforme o 
inciso anterior, ou em incisos, gra·fados em algarismos romanos, sendo que 
nestes últimos, somente quando significarem enumeração especificadora; 

IV - os parágraflls e os incisos subdividem-se em alíneas, escritas. em letras 
minúsculas, e as alíneas em itens, representados por algarismos arábicos; · 

V - os parágrMos serão representados pelo sinal gráfico ~. ou pela expressão 
"parágrafo único", quando apenas um; 

VI- o agrupamento de artigos constitui a Seção; o de seções, o Capítulo; o 
de capítulos, o Título; o de títulos, o Livro; e o de livros, ::t Parte, que poderá 
se desdobrar em Geral e Especial, ou em ordem numérica, ordinal, escrita por 
extenso; 

VII - a composição prevista no inciso anterior poderá compreender outros 
agrupamentos, ou subdivisões, bem como as Disposições: Preliminar.es, Gerais, 
Finais ou Transitórias; 

VIII - no mesmo artigo em que se rixar a vigência da J.ei será declarada, 
sempre expressamente, a legislação atenrior ab-rogada ou derrogada. 

Art. 5.0 - Aos decretos legislativos, decretos-leis, resoluções, decretos e atas 
administrativos de conteúdo normativo e d·e caráter geral aplicam-se também 
as disposições desta lei complementar. 

Art. 6.0 - As leis e os decretos-leis de conteúdo normativo e de caráter ger&.l, 
ressalvada a legislação codificada, serão revistos, atuallzados, ordenados e consoli
dados, respeitados os princípios ·estabe'ecidos nesta l•ei complementar, na forma 
seguinte: 

I - os órgãos diretamente subordinados à Presidência da República e os 
Ministérios, no prazo de 180 (cento c oitental dias, contados da vigência desta 
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lei complem~ntar, procederão ao exam~. triagem e seleção das leis complemen
tares, ordin:kias, ou delegadas, e decretos-leis relacionados com a respectiva 
competência, agrupando, atualizando e consolidando em ants,projetos de lei as 
que, em vigor, tratam do mesmo assunto ou de assuntos Vinculados por afinidade, 
pertinência ou conexão, indicando as expressas ou implicitamente ab-rogadas ou 
derrogadas; 

II - no praz-o de no !noventa) dias, contados da vigência desta lei comple
mentar, as entidades da administração indireta procederão, nas matérias de 
sua competência, à reviEão e consolidação de que trata o inciso anterior, 
remetendo os respectivos anteprojetos de lei ao Ministério a que estão vinculados, 
cumprindo à Secretaria de Estado correspondente apreciá-los e submetê-!os, 
juntamente com os seus, à Presidência da República, para encaminhamento, no 
prazo de 60 (ses.s·enta) dias, ao Congresso Nacional; 

III - esses proj.etos de lei serão votados na forma ·e prazo estabelecidos no 
art. 51, § 2°, da Constituição; 

l:V - na numeração das leis que resultarem da aprovação dos projetes a 
que se ref·ere este artigo será observada a série estabelecida no art. 1.0 

Art. 7,0 - As disposições do artigo anterior serão aplicadas aos decretos e 
atos administrativos de conteúdo normativo e de caráter geral, nos prazos e 
pela forma estabelecidos pelo Poder Executivo. 

Art. 8.0 - Na primeira sessão legislativa de cada lt:gislatura, a Câmara dos 
Deputados, através de sua Comissão de Constituição e Justiça, promoverá a 
publicação da consolidação das Leis Federais, contendo as emendas constitu
cionais, leis, decretos legislativos e decretos-leis promulgados durant.e a legisla
tura imediatamente anterior, ordenados e indexados sistematicamente. 

Parágrafo único - A publicação de que trata este artigo, referente às 
legislaturas mb.seqüentes à da promulgação desta ~ei complementar, acumulará 
a matéria das consolidações anteriores. 

Art. 9.0 - O Poder Executivo através do Ministério da Justiça, na forma e 
no prazo estabelecidos em decreto, promoverá publicação equivalente à referida 
no artigo anterior, contendo os decretos e atos administrativos de conteúdo 
normativo e d~ caráter geral, do período indicado. 

Art. 10 - A Mesa da Câmara dos Deputados, ou a do Senado Federal, negará 
tramitação e devolverá, aos respectivos autores, as proposições, aprese111tadas a 
partir da vigência desta lei, que não observarem estritamente as regras contidas 
nesta lei complementar. 

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor no prazo de 60 <se.ssental dias a contar 
da da t:t de sua publicação. 

(A Comissão de Constituição e Justiça.) 

PARECERES 

PARECER 
N. 0 343, de 1974 

Da Comissão de Redação, apresentamlo a re!lação final do Projeto 
ele Resolução n.0 20, de 1974, 

Relator: Wilson Gonçalves 

A Comissão apresenta a redação final do P1·ojeto de Resolução n.0 20, de 
1974, que suspende a execução de parte do texto do art. 71 da Constituição do 
Estado do Mato Grosso. 

Sala das Comissões, 7 de agost:J de 1974. -- Carlos Linclenberg, Presid-ente 
-- WHson Gonçalves, Relator - Da.nton Jobim ·- Cattete Pinheh·o. 
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ANEXO AO PARECER 
N.0 343, de 1974 

Redação final do Projeto de Resolução n,0 20, de 1974. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, 

da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇ.AO 
N.o , de 1974 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução de expressão con
tida no art. 71 da Constituição do Estado do Mato Grosso. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.• - É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão de

finitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida ·em 4 de: abril de 1973, nos autos 
da Representação n.0 873, do Estado do Mru.o Grosso, a execuç'ão da expressão 
". . . e um Escrivão de Paz ... " contida no art. 71 da Constituição daquele Es
tado, promulgada com a Emenda n.0 5, de 17 de setembro de 1971. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER 
N.0 344, de 1974 

Da Comissão de Redação, apresentando redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 11, d'e 1974 (n.• 149-B/74, na Câmara dos 
Deputados). 

Relator: Sr. Danton Jobim 
A Comissão apresenta a r e dação final do Projeto de Decreto Leglslativ·o nú

mero 11, de 1974 (n.o 149-B/74, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre a Definitiva Fixação da Barra do Arroio Chuí, concluído entre 
a República Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai, em Mon
tevidéu, por troca de Notas de 21 de julho de 1972. 

Sala das Comissões, 7 de agosto de 1974. - Carlos Lindenberg, Presidente 
- Danton Jobim, Relator - Wilson Gonçalves - Cattete Pinheiro. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 344, de 1974 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 11, de 1974 (núme
ro 149-B/74, na Câmara dos Deputados). 

Faç·o saber que o Congres.so Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso 
r. da Constituição, e eu, Presidente do Senado F·ederal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.o , de 1974 

Aprova o texto da Declaração Brasileiro-Uruguaia sobre Limite de 
Jurisdições Marítimas, firmado em Motevidiíu, por troca de Notas de 
21 de julho de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.•- É aprovado o texto da Declaração Brasileiro-Uruguaia sobre Limite 

de Jurisdições Marítimas entre a República Federativa do Brasil e a República 
Oriental do Uruguai. firmado em Montevidéu, por troca de Notas de 21 de julho 
de 1972. 

Art. 2.0 - Es~e decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O Expediente lido vai à publicação. 
A Presidência recebeu, do Prefeito de Caxias do Sul, o Ofício s/23, de 

18 de julho de 1974, solicitando autorização do Senado Federal para que aquela 
Prefeitura possa contratar operação de empréstimo externo junto ao Cred1t 
IndustriaL·et Commercial (CIC> de Paris, França. destinado à importação de 
tubos e acessórios para o sistema de abastecimento de água da cidade. 

A matéria ficará aguardando, na Secretaria-Geral da Mesa, a complemen
tação dos documentos necessários. 

A Presidência r·ecebeu, do Governador do Estado do Pará, o Ofício S/24, de 
1974, solicitando a retificação da Resolução n.0 2, de 1974, do Senado Federal, que 
concedeu àquele Estado autorização para contratar operação de empréstimo ex
terno, no valor de US$ 15,000,000.00, objetivando a construção da Rodovia PA-
82 Belém-Marabá. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montara, como Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a epidemia 
de meningite e . c~n:Seqüênciâ do descaso a que foi relegada a saúde pública no 
Brasil. 

Desde 1971, vêm-se manifestando e agravando os sintomas da moléstia. E, 
ho}e, o problema assume a.,pectos de calamidade pública. 

A.s autoridades atiram, umas às outras, a responsabilidade pelo surto e o 
agravamento do problema. Mas o grande culpado é o chamado "modelo de de
senvolvimento brasileiro". 

Eis, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a evolução das verbas destinadas ao 
Ministério da Saúde no orçamento nacional nos últimos anos, em termos per
centuais: 

1966 4,29% d·o orçamento; 1967 3,45% do orçamento; 1968 2,71% do orça
mento; 1969 2,59% do orçamento; 1970 1,79% do orçamento; 1971 1,53% do 
orçamento; 1972 1.24% do orçamento; 1973 1,09% do orçamento; 1974 0,99% do 
orçamento. 

Zero vírgula nove por cento é quanto vale a saúde pública para os autores 
do orçamento federal! 

"É desalellltador constatarmos que o Ministério da Saúde vem sofrendo cons
tante redução; não sabemos o motivo d·eterminante para o Governo colocá-lo 
nesta posição inferiorizada." 

O Sr. Virgílio Távora - V. Ex.a permite um aparte? 
o· SR; FRANCO MONTORO -Ouço o aparte de V. Ex." 

o Sr. Virgílio Távora - Nobre Senador, só multa paixão política poderia 
levar V. Ex." a Informar que o surto de meningite que hoje assola o País se 
deve ao Governo. Acreditamos que isso daí é uma extrapolação tremenda da 
verdade. 

O SR. F1RANCO MONTORO - Não; a culpa é da Oposição. 
o Sr. Virgílio Távora -Talvez a culpa seja da falta de bom senso na apre

ciação de fatos que estão aqui à clara e meridiana luz da verdade, precisando 
de outra explicação que não seja de ll·rogar a culpa de uma .epidemia ao Governo. 

o SR. FRANCO MONTORO - v. Ex." acha que o Governo não tem respon-
sabilidade? Que é uma espécie de mágica atribuir ao Governo - responsablll
dade pelo que está acontecendo na propagação dessa epidemia? 

' . ' ' 

O Sr. Virgílio Távora - Perfeitamente. 
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O .SR. FRANCO MONTORO - Eu responderei a V. Ex.a 
O Sr. Virgílio Távora - Diz V. Ex.'\ cumpulsando dados, que 0,9% do Orça

mento da União é quanto atribui de importância à saúde o Governo atua!. 
MM, sabe V. Ex.a que o grosso do atendimento à saúde no setor federal está hoje 
não no Ministério da Saude, mas justamente no recém-criado Ministério da Previ
dência e Assistência Social, mercê da assistência médica do INPS. Vamos exa
minar o· problema, vamos procurar minorar a crise da meningite que assola 
o Pais, mas não nos termos passionais como V. Ex. a surpreendentemente aqui ·a 
coloca: que o Governo é responsável pela crise. 

O SR. FRANCO MONTORO - Veja V. Ex.a como são as coisas. Eu me sur
preendo com as observações de V. Ex.a Vamos aos fatos. Por isso cite! números. 
E o texto que estava lendo, quando V. Ex.a solicitou o aparte, não é meu. É 
da Comissão de Orçamento do Congresso Nacional. 

O Sr. Virgílio Távora - A Comissão de Orçamento do Congresso Nacional 
diz apenas que diminui, em percentagem do Orçamento, o total de verbas do 
Ministério da Saúde, mas não o tratamento da saúde no \País. 

O SR. FRANCO MONT,ORO - Diz V. Ex.a que não há relação entre a di
minuição de verbas da Saude e o problema da epidemia. Ora ... 

O Sr. Virgílio Távora - É uma extrapolação do que afirmamos. Afirmamos 
é que V. Ex. a vai além da Taprobara quando diz que a culpa da meningite neste 
Pais cabe ao Governo. Isso, vamos e venhamos, está fora de qualquer lógica. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não está fora de lógica. É pelo contrário, a 
conseqüência rigorosamente lógica das premissas que colocamos e que v. Ex.n. 
deverá destruir com argumentos e não com metáforas. Se temos um Ministério 
da Saúde é para que ele defenda a saúde pública. V. Ex.n. diz que o MinistéTio 
da Previdência Social é que tem a principal obrigação a esse respeito. 

o Sr. Virgílio Távora - Não, é a base ... 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex.a me permita concluir o argumento. o 
Instituto Nacional da Previdência Social tem outra missão: a assistência mé
dica, curativa. Quem deve zelar pela saúde pública, principalmente pela 
prevenção dessas epidemias, é precisamente o Ministério da Saúde. 

O Sr. Virgílio Távora - Até a:gora ninguém discutiu isso. 
O SR. FRANCO MONTORO - Então estamos de acordo. Ora, para prevenir 

moléstias, para investigar causas, fazer pesquisM, combater moléstias, é preciso 
aparelhamento e pessoal e, portanto, verbas. Tendo em vista isto é que a Co
missão de Saúde do Senado Federal, num brilhante relatório do Senador Fer
nando Corrê a da Costa, disse: 

"É desalentador constatarmos que o Ministério da Saúde vem so
frendo constante redução; não sabemos o motivo determinante para 
o Governo colocá-lo nesta posição Inferiorizada." 

É preciso que tenhamos uma noção do que significa o Orçamento; não é ele 
um conjunto de dados abstratos e frios. É do Orçamento que vai depender a 
defesa da saúde pública do Brasil. Reduziu-se esse Orçamento de 70%! Menos 
da metade, é a quanto se reduziu a verba do Ministério da Saúde, em termos 
percentuais, e V. Ex.n. acha que estamos fazendo má.g!ca ao relacionar a redução 
de verbas do Ministério da Saúde e o surto de uma epidemia no Brasil! 

se v. Ex.n. tiver lido, como creio que leu, o comunicado do Ministério da 
Saúde sobre o problema, verificará que praticamente tudo vai começar agora. 
Agora é que se vai fazer um levantamento estatístico e científico para que a 
moléstia possa ser efetivamente conhecida e tecnicamente combatida a partir 
do próximo ano. Merece louvor o Ministério da Saúde pela objetividade com 
que colocou o problema. 

o Sr. Virgílio Távora - V. Ex.n. já elogia alguma coiso. do Governo. Está 
melhoranpo. 

• 
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O SR. FRANCO MONTORO - Eu elogio sempre que o elogio é merecido. O 
Ministério da Saúde disse claramente isto e está tomando todas as provi
dências; dev.emos apoiar essas providências, mas é preciso não esque·cer essa. 
responsa.b!lldade inicial; se quisermos corrigir os efeitos, precisamos ir às causas. 
É preciso que se reveja a política e os critérios com que está sendo elaborado o 
Orçamento brasileiro. Nossa acusação é grave. Falo em nome do Movimento 
Democrático Brasileiro para dizer que este problema é um sintoma do desvio 
a que está sendo levado o desenvolvimento do País. 

Trata-se de uma visão do desenvolvimento que precisa ser retificada. 

o motivo da menor consideração pela saúde pública é o excessivo apreço pelo 
Produto Nacional Bruto. Ao fixar os objetivos fundamentais do Plano de Desen
volvimento de 1972 a 1974, o Governo colocou como primeira prioridade, ex
pressamente: "Que o Brasil ... passe da posição de 9.0 colocado para o 8.0 lugar", 
"na lista de países de maior Produto Bruto". Hoje, os jornais publicam a 
manifestação do Ministro responsável, declarando enfaticamente à Imprensa: 
"0 Brasil já tem o Produto Nacional Bruto, que é o 8.0 do mundo ocidental". 
Ganhamos a corrida. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex." um aparte? 
O SR. FRANCO MONTORO - Somos o 8.0 País do mundo em Produto Bruto, 

mas ·em saúde pública, no caso da epidemia de meningl!te, nós nos emparelhamos 
com os mais atrasados países africanos. Esta é a realidade objetiva e temos, 
no Senado e no Congresso Nacional, parcela de responsabilldade ao examinar 
o Orçamento, que é o instrumento para a execução da política nacional de desen
volvimento. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex." um aparte? 
O SR. FRANCO MONTORO - Ouço com prazer o aparte de V. Ex." 
O Sr. Ruy Santos - Perdoe-me V. Ex." entrar nesse assunto. 
O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex." é médico e autoridade, na matéria. 

O Sr. Ruy Santos - Mas, esta minha intervenção decorre dos meus restos 
de formação médica. Em primeiro lugar, V. Ex.a. erra em atribuir à União a 
responsabilidade disso, por um fato: o Ministério da Saúde é um Ministério 
normativo para os Estados. ~enas o Ministério da Saúde trata das grandes 
endemias, como, por exemplo, malária, peste, tuberculose, etc. De maneira que, 
fora disso, a União entra supletivamente, como está entrando, importando vaci
nas para levar aos Estados. As providências são do Estado de São Paulo, mas 
nem quero responsabil1zar, assim, São Paulo, porque epidemias surgem em toda 
parte. De vez em quando, recebemos as sobras de epidemias de outros países 
que chegam até aqui. De maneira que V. Ex." não pode responsab!llzar a União, 
e colocar assim, em termos orçamentários, essa responsab1lldade. As providên
cias estão sendo tomadas, e ontem mesmo eu vi uma notícia de que em São 
Paulo já declinava, na Bahla houve um surto epidêmico, dentro da endemia, 
que sempre houve ali, de meningite; houve uma queda. E mesmo aqui, em 
Brasília, onde houve e ainda está havendo um surto epidêmico, está caindo. 
Mas, saiba V. Ex.a., de que um surto decresce, às vezes, até sem providências 
da saúde pública, por causas climáticas e por outros motivos; a doença vem e 
sai. De maneira que eu queria apenas dizer que V. Ex.a. está sendo injusto ao 
responsab1llzar a União pela epidemia que, lamentavelmente, surgiu no Estado 
de São Paulo, como surgiu em Brasília e, com pe·quenos índices, no meu Estado 
da Bahia. 

O Sr. Benjamim Farah - Permite V. Ex.a. um aparte? 
O SR. FRANCO MONTORO - Agradeço o aparte de V. Ex.", mas devo decla

rar que, respeitando a competência médica de V. Ex.", que todos reconhecemos, 
não posso concordar com a afirmação de que não seja esta a função do Minis
tério da Saúde. Penso que o Ministério da Saúde tem a função de zelar pela 
saúde pública no Brasil; de preparar-se, precisamente, para essas epidemias 
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que sur,gem il~cldentemente; através de estudos científicos e objetlvos de pes
quisas necessarlas, do conhecimento dos laboratórios que no Brasil possam 
contribuir para a solução do problema. o que aconteceu fÓ! coisa dlf~rente. o 
Governo se viu surpreendido, quase sem Informação e da:dos sobre o problema. 
Agora é que se vai iniciar o planejamento do combate à moléstia a partir do 
marco zero. 

Outro fato que não confirma a hipótese de V. Ex.", de que a matéria não 
é da competência do Ministério da Saúde, é que esse Ministério, há dois dias 
está reunido em caráter permanente, com técnicos até internae!ona!s, pará 
examinar o assunto. O problema não é só de São Paulo, é do Brasil e do 
mundo. 

A ONU e a Organização Mundial de Saúde acabam de mandar represen
tantes ao Brasil, ao Ministério da Saúde que, certamente, conhece bem as suas 
responsabil!dades e atribuições, e está reunido neste momento para estudar o 
prablema. Se V. Ex." for ao Ministério, encontrará o Ministro com os seus asses
sores e colaboradores, estudando profundamente o problema, para que o Minis
tério exerça essa sua função primacial. 

Se não é do Ministério da Saúde a responsab!l!dade pelo combate ao mal, 
pergunto a V. Ex.": qual é a autoridade responsável? 

O Sr. Ruy Santo(S - v. Ex." me perdoe. Disse aqui - e o Plenário assistiu 
- que o Ministério da Saúde entra supletivamente. Mas é atribuição do Minis
tério da Saúde - e V. Ex." não atentou para Isto - acompanhar os índices de 
mortalidade em todo o Pais, para saber onde estã.o aparecendo cifras maiores 
ou menores nos diversos Estados, para então alertar as aut~rldades estaduais 
e ajudá-las até no que lhe compete. Eu não disse, aqui, que a União está. Eu 
se! que o Ministério está - e eu disse, em aparte - importando vacinas para 
atender ao surto. 

O Sr. Renjamim Farah - Permite V. Ex." um aparte? 
o Sr. Ruy Santos - De maneira que supletivamente é que o Ministério entra. 

vou dar, ainda, ·outra informaçã.o que, como médico, sempre acompanhei: o 
problema do genocídio de índios. No problema da mortandade de índios há uma 
razão multo simples: os índios quando entram em contato com a c!vlllzação 
não estão com a Imunidade natural que nós, que vlv·emos aqui, temos. Então, 
se V. Ex." for apurar os dados estatísticos encontrará cifras altas de mortali
dade por sarampo, quando os índios entram em contacto com a c!vlliação, o 
que não Ee verifica na sociedade já civil!zada e já com Imunidade natural. A 
que.;tão é que V. Ex." está abordando ap·enas o aspecto politico, procurando -
e não o censuro - vamos dizer, tirar partido político de uma desgraça, mas, 
V. Ex." está fora da realidade e fora dos dad-os reais de saúde pública. 

O SR. F1RANCO MONTORO -Recebo neste momento a seguinte Informação: 
"O Ministro da Saúde do Uruguai acaba de declarar que não existe o 
problema da me·nlnglte no seu país, porque f-oram tomadas medidas 
profiláticas há muito tempo, com vacinas e outras medidas. Na Argen
tina, na Venezuela ocorre a mesma coisa." 

O Sr. Ruy Santos- A doença meningite é produzld::. por mais de um gérmen 
e, às vezes, se tem até a vacina para um tipo e não se tem para outro. V. Ex." 
deve até ter visto no noticiário que importaram o tipo A ·e C porque era o que 
estava dando em São Paulo, mas às vezes surge um surto de B, para o qual não 
estava e nem podia estar alertada a Saúde Públ!ca porque não surgiu nenhum 
caso. De maneira que V. Ex." precisa - perdoe-me estar dando um conselho a 
um homem mais velho do que eu - (Risos) é raciocinar mais dentro da real!
dade e dentro do estado de saúde públ!ca ·e de epidemiologia, do que ficar nesses 
índices de tantos por cento do Orçamento para a Saúde, tanto para Isso, tanto 
para aquilo. 

O SR. FRANCO MONTORO - V, Ex." veja que estou rigorosamente dentro 
dos dados objetivos. 

I 
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Essa profilax!a, ~s.:a prevenção, esse estudo prévio da moléBth deveria ter 
sido feito, mas nao fol. O problema do tipo A ou do tipo B, que está sendo e~
minaào. agora, dev.erla. estar sendo acompanhado há multo tempo. Em 1971, 
se manifestaram os J:>rlmeiros sintomas dessa epidemia. E todas as autoridades 
reconhecem que houve uma imprevisão a esse respeito. 

Ouvirei, com prazer, o aparte do nobre Senador Benjamim Farah e, em 
seguida, o do nobre Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Benjamim Farah - V. Ex." e.stá abordando um assunto da maior im
portância. Há poucos dias, dei uma entrevista no Ri·o de Janeiro sobre essa 
matéria. Vários jornais a pub~caram, entre os quais o Globo, no dia 28 do mês 
passado, advertindo a populaçao sobre o perigo dessa moléstia. Li uma entrevis
ta do Ministro da Saúde, afirmando que o M!nistéri·o estava pronto para en
frentá-la. Estou aguardando, até agora, as medidas no s·entido de combatê-la. 
O nobre Senador Ruy Santos declarou que o Ministério da Saude nada tem 
com isso. Isto me estarrece. Não! S. Ex.a disse que o Ministério tem por finali
dade combater as endemlas, e esquece as epid.emias, e que o Ministério entra 
apenas com o seu subsidio, entra supletivamente ... 

O Sr. Ruy Santos - V. Ex. a me perdoe ... 

O Sr. Benjamim Farah - E.stou com o aparte e V. Ex.a não tem o direito de 
cassar a minha palavra. 

O SR. FRANCO MONTORO - Darei, em seguida, o aparte ao nobre Sena
dor IRuy Santos. 

o sr. Ruy Santos - Mas V. Ex.", nobr·e Senador :Benjamim Farah, está-me 
atribuindo coisas que não disse. 

o sr. Benjamim Farah - V. Ex_:" a.~ribuiu ao nobre. Senador Franco Montoro 
uma porção de coisas que S. Ex." n~o aJSse. S. ~x." esta baseado em dados esta
tisticos· não ·está falando sabre a o.oença em s1. mas sobre o descaso que vem 
sendo évldenciado pelas verbas decrescentes atribuídas ao Minlsté~io da Saúde. 
s. Ex." não disse que o Mini~tério d·este .G_?verno - que V. E~." esta defe!ldendo 
e ao qual não fazemos nenhuma restnçao - é o responsavel pela ep1demia.. 
Essa epidemia. surgiu aqui como poje surgir em qualquer outro país, como tem 
surgido sempr·e no Bras!!. No ano passado, morreram muitas pessoas de menin
gite cérebro-esptnhal epidêmica, no Rio de Jan·eiro e em outros Estados, mas 
ninguém deu o alarma. Se V. Ex.a Investigar nos hospitais, vilrá quanta ge11te 
morreu de meningite. V. Ex.a declarou, há pouco, que o Ministério da Saúde 
cuida das endemias, não fez referência a epidemias. O Ministério é responsáv€1 
pelo ·combate às endemias como às epidemias. E a epid€mia qu€ grassa atual
mente é muito grave. Estou de acordo com ·O nobre Senador Franco Montoro, 
de que já devíamos conhecer a maneira como combater essa moléstia, mas não 
tomamos nenhuma providência. V<!io a epidemia, a qual está matando muita 
gente em Brasília, no Rio de Janeiro. em São Paulo, em Goiás, matou no Ceará, 
na Bahia e em outros Estados! E ainda não acabou: há poucos dias entraram 
vários doentes de meningite cérebro-espinhai epidémica no Hospital DistrLtal. 
É que não vamos procurar os médic·os, porque eles não podem falar. Se falassem, 
diriam da extensão da moléstia. Temos o trist·e hábito de pensar que, ocultando 
a noticia, vamos, assim, combatendo o mal. Devemos ter aquela coragem que 
teve Church!ll, naquelas horas graves, quando disse: "só lhes possa ofer-ecer, 
sangue, suor e lágrimas". Assim, temos de lutar, pedir, porque também sou 
daqueles que comungam com a idéia de que não é só o Ministério da Saúde o res
ponsável pelo combate à moléstia. A responsabilidade é de todos: do Ministério, 
das Secretarias de Saú:le, dos instituições médicas, das grandes organizações 
sociais. É uma luta d-e todos e para todos. E não saiu ainda nenhuma recomen
dação, para dizer ao menos - cuidado com os ajuntamentos, cuidado com a 
falta de higiene, cuidado com as crianças nas escolas. O Estado de São Paulo 
adotou provldênc!a multo oportuna, adiando o !níclo das aulas, o que devíamos 
fazer também em outros Estados e inclusive aqui em Brasília. Assim sendo, penso 
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que, a esta altura, não devemos ficar discutindo que a meningite está ai, mas 
a vacina que podíamos importar é a do tipo "c" quando o men!ngococo é o do 
tipo "a", pois esta dependia ainda de fabricação. Ora, nós temos institutos de 
pesquisas e com os quais gastamos muito dinheiro para essa finalidade. Devia
mos, já, ter preparado a vacina, ou, então, estar preparados para enfrentar o 
tipo "a", ou qualquer outro. ll: ai, portanto, que penso que o Ministério da Saúde 
não deve ter apenas uma presença normativa, mas sim uma presença de com
bate, de luta, .e, neste ponto, ele pode contar conosco. Aqui estamos não para 
fazer demagogia; estamos aqui para ajudar o Governo, ajudar a colet!vidade, 
ajudar o Brasil a desvencilhar-se dos seus grandes problemas e resolvê-los. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agradeço o aparte de v. Ex." e, como havia 
prometido, ouvirei o nobre Senador Ruy Santos e, em seguida, o nobre Senador 
Amaral Peixoto. 

O Sr. Ruy Santos - O meu aparte, nobre Senador, é para restabelecer a 
verdade. Não disse, como afirmou o nobre Senador Benjamim Farah, que o 
Ministério da Saúde nada tem a ver com isso. Não declarei !sso!Eu disse que a 
atribuição legal do Ministério da Saúde, fora daquelas endem!as clássicas, é 
a de apenas suprir, ajudar os Estados e estar vigilantes - declarei ali daquela 
cadeira - acompanhando os dados de morbidade e de mortalidade para orien
tar, e aí está a função normativa do Estado. Quanto ao nobre Senador dizer 
que desci para defender o Governo, respondo que não desci para defender o 
Governo, mesmo porque eu não precisaria fazê-lo: temos contado sempre com 
S. Ex." De maneira que eu não precisava disso, absolutamente. o que eu disse 
·está nas notas taquigráf!cas, e não posso permitir que se altere o meu pensa
mento ou as minhas palavras. 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço o aparte do nobre Senador Amaral 
Peixoto. 

O Sr. Amaral Peixoto - Sr. Senador Franco Montara, queria chamar a 
atenção do Senado para o seguinte: se o Estado de São Paulo, com a sua mo
delar organização de saúde pública, tem necessidade do amparo do Governo 
Federal para combater essa epidemia, podemos imaginar os pequenos Estados, 
que não têm recursos, que não têm técnicos, que não tém labOratórios. Como 
vão precisar do auxílio do Governo Federal, que, a esta altura, já apela até 
para a téc!n!ca da Organização Mundial de Saúde, em virtude da gravidade 
do problema! Quero discordar de V. Ex." num ponto: quando diz que o con
gresso é responsável por não ter o Ministério da Saúde recursos necessários. O 
que podemos fazer, nesta Casa, para aumentar esses recursos? 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex.a tem razão. 
O Sr. Amaral Peixoto - Dentro em breve estaremos, novamente, votando 

o Orçamento para 1975 e vamos aceitar - com pouquíss!mas modificações, sem 
alterar o total - a proposta que nos foi enviada pelo Poder Executivo. Portanto, 
a responsabllldade dessa falta de recursos é puramente do Poder Executivo. Fui 
Relator no ano passado, do Ministério da Agricultura, outro Ministério multo 
mal trâ.tado sistematicamente, não digo por este Governo, mas por todos os 
Governos que não olham para a Agricultura como deveriam fazê-lo. Tentei 
melhorar: juntamente com os técnicos do Ministério, que me assitiam, e nada 
foi possível fazer. o Ministério saiu com verbas insignificantes. Uma das causas 
que também contribui para o problema da saúde pública é essa falta de ali
mentação que existe no Pais. Neste momento, os jornais de hoje já publicam 
que a carne desapareceu no IR!o de Janeiro, primeiro a carntJ de segunda qua
lidade e, agora, a de primeira. Votaremo~ o Orçamento de 1975 vendo verbas irri
sórias para a Saúde e Agricultura e nao temos culpa, Sr. Senador: a culpa é 
do Poder Executivo. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agradeço o aparte de V. Ex." li: evidente que 
a. responsabilidade central é do EXecutivo, mas o Congresso aprova o Orçamento. 
Nesta parte da Saúde, o subanexo foi aprovado pela Comissão por unanimidade 
dos membros que estavam presentes. Portanto, o Congresso, de certa forma, 
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assumiu, também, a sua parcela de responsabllidade ao aprovar o Orçamento 
errado vindo do Executivo. 

Ouço com prazer o aparte do nobre Senador Paulo Guerra. 
O Sr. Paulo Guerra - Apesar de ser V. Ex.a. um homem de Oposiçã.o, ouço 

a sua palavra, nesta oportunidade, ressalvada a condução do seu pensamento 
polítleo, como uma colaboração ao Executivo, neste momento em que V. Ex.a. 
aborda o problema que angustia a sociedade e a comunidade brasileira, que é 
o problema da saúde pública 'que precisa receber uma atenção maior do Governo. 
Temos o dever de colaborar com o Governo, de alertar o Governo, de chamar 
a atenção do Governo para aqueles fatos que, muitas vezes, desconhece, porque, 
V. Ex.o. sabe, nos gabinetes se ignora o que o povo sente, o que o povo necessita. 
V. Ex.", ao a;bol'dar o problema angustiante, repito, da saúde pública, no caso 
da meningite, V. Ex." presta um grande serviço à comunidade brasileira. 

O SR. FRANCO MONTORO - Multo obrigado. 
O Sr. Paulo Guerra - Quero dizer a V. Ex." que há culpa, também, pelo 

desprezo que se tem dado à classe sanitarista no Brasil. Até pouco tempo, os 
sanitaristas eram bem remunerados, davam tempo integral e recebiam salário 
r.elativamente bom por esse tempo integral. Hoje, até os cursos de saúde pública 
desapareeeram. V. Ex.a não encontra nos Estados, nem na União, quem queira 
ingressar na carreira de sanitarista pQrque não é estimulado pelo Governo. 
E são esses sanitaristas, são esses pesquisadores anônlmos que prestam grandes 
serviços à comunidade brasileira, através de um trabalh::~ preventivo de saúde 
pública. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agradeço a colaboração de V. Ex." e dos 
demais Srs. Senadores que me honraram com o seu aparte. 

É evidente que, se o problema surge no Brasil com essas circunstâncias de 
imprevidência e precariedade de recursos, pouco se pode fazer. A epidemia teve 
seus primeiros sintomas em 1971 -eu insisto e, em lt974, em fins de junho, os 
jornais já anunciavam o surto impressionante e ao aumento da incidência da 
moléstia no início do inverno. iPois bem, estamos em agosto e eu peço a qualquer 
dos Srs. Sena;dores que me indique o lugar onde eu possa encontrar uma vacina 
contra a meningite, no Brasil, para ap!ieâ-la em qualquer pessoa. Hã ou não hã 
imprevidência? Porque isso não ocorre em outros países? Porque o Governo, no 
início, proibiu a imprensa de divulgar o problema, querendo, de certa forma, 
tapar o sol com a peneira? Nada de vacina, por enquanto, e nem mesmo sobre 
a espécie de vacina a ser aplicada. Estão começando os estudos agora. Ninguém 
é responsável? Se o GQverno não é responsável, quem o serâ? Se temos um 
Governo é para que zele pelo bem comum e a saúde tem importância funda
mental no bem-estar de qualquer nação. 

Nós estamos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, examinando, num caso con
creto, um erro fundamental, que estâ ocorrendo no Brasil. 

É preciso rever o critério de prioridades nacionais e atribuir ao Mlnlstérlo 
da Saúde verbas eompatíveis com uma concepção mais humana de desenvol
vimento. 

País com uma população sa:bldamente desnutrida, atacada por moléstias 
endêmlcas e recebendo salários de fome, não pode desprezar o setor de saúde 
públlca, hoje na posição insignificante de "lanternlnha" do Orçamento Federal, 
com recursos equivalentes a 0,9% da despesa federal. 

o Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a dá llcença para um aparte? 
O SR. FRANCO MONTORO - Com prazer, ouço o aparte de V. Ex." 
O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex.a focaliza o problema difícil que se encontra 

o Ministério da Saúde com as verbas reduzldíssimas. Lembro-me de que quando 
o ex-Ministro da Saúde, o Sr. Machado de Lemos, assumiu a Pasta, declarou 
até que havia dinheiro demais. Daqui criticamos a afirmação, tanto mais porque 
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a verba destinada ao Ministério da Saúde no País era menor do que a verba 
de que dispunha como Secretário de Saúde em São Paulo. Ainda ontem, a Co
missão de Orçamentos se reuniu para provar as Unhas gerais do Orçamento 
futuro. Entre essas Instruções figuram os textos da Constituição que proíbem 
qualquer Interferência do !Poder Legislativo, a não ser em emendas discrim!na
tlvas, mas que não podem aumentar de um níquel as dotações enviadas pelo 
Poder !Executivo. De modo que votaremos, este ano, outro Orçamento deficiente 
para o Ministério da Saúde, outro Orçamento deficiente para os outros Minis
térios. E votaremos não por culpa do Congresso, mas por culpa do Governo 
que para cá envia orçamentos que não têm recursos ·bastantes para atender as 
suas necessidades. 

O SR. FRANCO MONTORO - Vê-se de suas palavras, Sr. Senador, que a 
responsabil!dade central é do Executivo que não pode fugir a essa responsa
b111dade. E mais do que Isso, deve tomar, para o futuro, providências que decor
rem dessa tomada de consciência. Essa preocupação com o campeonato do 
Produto Interno Bruto, para 'Chegarmos em oitavo ou nono lugar, está l!gada 
a uma certa mental!dade ufanista, do •País gigante. Mas o que queremos é um 
desenvolvimento equilibrado e humano. É preciso que se olhe para a população. 
A grande crítica que o Movimento Democrático Brasileiro e a opinião públ!ca 
da nossa terra fazem ao modelo de desenvolvimento brasileiro é a má distri
buição da. renda nacional. Ela cresce, mas os beneficiários são uma pequena 
minoria. O grosso da população está sofrendo cada vez mais. O censo de 1970, 
comiJarado com o de 1960, mostrou que os ricos estavam mais ricos e os pobres 
mais pobres. Nos últimos dez anos, a riqueza na.'Cional subiu 56%, mas o salário 
mínimo, de que dependem, diretamente ou indiretamente, milhões de assalaria
dos no Brasil, caiu 55%. A riqueza subiu 56% e o orçamento da saúde pública 
do Brasil caiu 70%! A injustiça existe e se agrava. O Governo afirma que a 
sua preocupação é a distribuição da renda, mas essa distribuição é cada vez 
mais injusta. É preciso que a voz da Oposição, falando pelos ·que não têm voz, 
advirta o Governo de que ele está levando o País para uma situação de ver
dadeiro escândalo. Em lugar do chamado "mila-gre brasileiro", temos ai um 
caso de vergonha nacional! 

o Sr. José Sarney- V. Ex.a permite um aparte, nobre Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO- Com praz.er ouço o aparte de V. Ex.a 

• 

O Sr. José Sarney - Vejo que V. Ex.a faz uma crítica contundente quanto 
ao Programa de Saúde do Governo brasileiro, e, ao mesmo tempo, V. Ex.a vincula 
esse programa de saúde à má distribui(}ãO de rendas e alude a um fato circuns
tancial, que é a epidemia de meningite que ocorre principa'mente no Estado de 
São Paulo. Devo dizer que, nesse setor de distribuição de rendas para aplicação 
no programa de saúde, o Governo Federal, no caso, é quem tem a menor parcela. 
São Paulo, que tem a maior concentração de renda do Pais, também tem a maior 
concentração de aplicação de dinheiros públicos no setor de saúde pública. 
Logo, V. Ex. a está .fazendo essa critica diretamente ao Estado de São Paulo, ao 
Governo do Estado de São Paulo, que dispõe de recursos substanciais, até mesmo 
muito mais do que o Ministério da Saúde, para aplicar neste setor se a política 
nacional tem sido no sentido de que, realmente, as normas, as diretrizes são 
do ,poder central, a execução, a profilaxia e o combate têm sido delegados aos 
Estados. E, nesse setor, V. Ex.a não pode se queixar da distribui(}ão de rendas, 
porque São Paulo tem condições de enfrentar, pelos seus recursos, os prob~emas 
de saúde dentro do Estado de São Paulo. F' 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex.a, com inteligência, procura deslocar 0 
problema para o Estado de São Paulo. Eu diria que, se o Estado de São Paulo I! 
padece dessas deficiências a que V. Ex." S•e refere, elas devem ser atribuidas ao 
Governo do Estado, que foi escolhido pelo Governo Federal e pelo Partido de 
V. Ex.a O fato de ser Governo Federal ou Governo de São Paulo não altera 
muita coisa, porque nós estamos num regime centralizado. Se ele é centralizado 1, 
para mandar, deve ser centralizado também para receber e assumir as respon<Jabi- ~~. 
!Idades ... 

~ 

~ 
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Quem fOi o responsável pelo Govel"no de São Paulo? Foi o povo? Não! Foi 
o Presidente da República, que escolheu pessoalmente cada um dos Governadores. 
Além disso o pro!Jlema é nacional. Não é apenas de São Paulo. Todos os Estados 
estão preocupados e vêm sendo atingidos - Brasília, inclusive. Estão sendo 
instalados rapidamente hospitais de isolamento. E os países que limitam com 
o Brasil estão fechand.o as suas fronteiras, pelo desca.•,o com que a saúde púbHca 
foi tratada em nossa terra. Está aí o problema, que não pode ser ocultado. É do 
debate e da crítica construtiva que têm que sair soluções objetivas. Não é 
escond€1Ildo a verdade que nós ajudamos o Governo. Disse bem o Sr. Senador 
Paulo Guerra que estávamos colaborando com o Governo Federal. Colaborando 
agora e, principalmente para o futuro, porque nosso objetivo é a1ertar o Governo 
para que, no próximo Orçam-ento, e, no P~a.no de Desenvolvimento Plurianual, 
aponte verbas mais razoáveis, para o Mfnistérlo da S1aúde olhando para as 
condições de vida do nosso povo e cuidando, por decisõea objetlvas e não por 
palavras, de fazer melhor distribuição da riqueza nacional. 

Os Srs. José Samey e Virgílio Távora - Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. FRANCO MONTORO - Tem o aoarte o nobre Senador Jo.sé s:arn·ey. 

Logo depois o condece·rei ao nobre s·enador Virgílio Távora. 
O Sr. José Samey - V. Ex.a há de compreender perfeitamente que eu não 

cometeria a injustiça de achar que V. Ex.a esOO.va colocando o problema de saúde 
pública ·em termos politicas, de responsabilidade ou do Estado, ou de pessoas 
ou de Governo. Mas V. Ex.a teve a inte:'igêncla de situar o problema de saúde 
pública dentro do contexto do desenvolvimento brasileiro e foi aí que senti o 
dever de dar o aparte a V. Ex.a V. Ex.a falou wbre o problema da distribuição de 
rendas e V. Ex.a há de reconhecer que ele é Imanente, já há mais de 20 anos, ao 
processo de desenvolvimento que o Brasil passou a conceber depois de sua 
adesão à era Industrial. V. Ex.a não iria chegar aqui e vincular o problema de 
saúde pública à ln.iusta distribuição de renda. Se fosse assim, V. Ex.a estaria 
situando multo mal sua crítics, porque é justamente no Estado de São Paulo 
que existe a melhor d!strtbulção de renda do Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO - Aí o grande engano de V. Ex.a São Paulo é o 
Estado mais rico do Brasil, mas eu informo a V. Ex.a que, a capital de São 
Paulo, a maior cidade do Pais, está apre.sentando índices de mortalidade infantil 
cada vez maior apesar dos progressos da Medicina, que dev.eriam levar a uma 
redução do mal. 

O Sr. José Samey - Má distribuição de renda não é problema de mortali
dade Infantil. V. EX.a está falando de outra coisa. 

O SR. FRANCO MONTORO - Ela e&tá aumentancl.-:J intensamente em 
São Paulo. E· a causa, Sr. Senador, apresentada honestamente num documento 
que acaba de ser publicado pela Prefeitura de Sã,o Paulo, é a deficiência de 
alimentação, decorrente da situação económica dos pais, além das condiçõe.'l 
sanitárias da cidade. É o m-eu salário, é aquela redução de salários que está 
retirando da família trabalhadora a possibilidade de comprar a ração mínima, 
prevista na própria )e!. 

Há uma ligação muito grande entre a distribuição de renda e problemas 
de saúde pública. V. Ex." viu muito bem e eu recebo não como crítica, mas 
como elogio, o fato de ter colocado o problema da meningite e da precariedade 
de recursos para seu combate e prevenção, dentro d·o contexto do desenvolvi
mento brasileiro. 

O Sr. José Samey - Da distribuição de renda. 
, o SR. FRANCO MONTORO - Há, realmente, uma cri~e do des.envolvimento 
·e. acrescento, da distribuição de renda. 

Alguns autores - e V. Ex.n, de vez em quando, par-ece p·ertnhar esta orle!:
•tação - acham que a conc·entração de rendas, e portanto, snn má distribull}ao 
é uma conseqüência do desenvolvimento. 

Alguns economistas podem pensar assim. O povo não. E gramde.l e·conomistas 
t.ambém ni'io. E~ta é d-~ certrt forma a t-ese de Marx . .Afinnav:t ele qne, com o 
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desenvolvimento do C:Lpltalismo, um grupo flcal"la cada yez mais rico e a massa 
trapalhadora, cada vez mais pobre. E aí haveria, afinal, o ·estouro para a revo
luçao comunista. 

Mas a previsão de Marx não se rea~iza, ou melhor, não se realizará na 
medida em que os homens públicos tiverem consciência das suas responsabili
dades 'e que. devem fa~r, atravé~ do imposto, do Orçamento e outras medidas, 
aquilo q)le e essencial a promoçao do bem comum, isto é, a redistribuição da 
renda, txrando dos qu·e têm multo para dar aos que têm pouco· ajudando aos 
p·eque.nos para que eles não sejam esmagados pelos fortes. ' 

1.0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O que nós estamos vendo, a cada m<lmento, é que os lucros são cada vez 
maiores e os salários cada vez menores. Daí a n·ecessldade de uma retlf!cação 
de rumos. 

O SR. PRES.JDENTE lPaulo Torres) - Senador Franco Montara, como 
V. Ex.a sabe, V. Ex.3 dispõe de vinte minutos e já está ocupando a tribuna há 
uma hora. 

O SR. FRANCO MON'l'ORO - Eu peço desculpas a V. Ex.a, Sr. Presidente, 
mas o debate está tão fas·cinante que eu pediria a v. Ex. a. ... 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - É o Regimento que me obriga a 
advertir V. Ex.a. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agradeco a informação e a advertência que 
V. Ex.3 faz, mas há outros senadores que pedem apartes e parece que o interesse 
da matéria justificaria a concessão, pelo menos, dos apartes já solicitados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -É por isso que V. EX.a. já esgotou há 
muito o t-empo que lhe foi concedido. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu gostaria de ter a oportunidade de dar aparte 
V. Ex.3 

O SR. FRANCO MONTORO - Peço a V. Ex.o., sr. Presidente, que, com a 
liberalidade que tem caracterizado sua atuação, permita que <luça, pelo menos, 
os últimos apartes que foram ~olicltados e conclua a minha oração. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - V. Ex.a está há uma hora na tribuna, 
quando dispunha oomente de vint.e minutos, de acordo com o Regimento. Mas 
eu permito a V. Ex.a. a concessão do aparte. 

O SR. FRANCO MONTORO - É uma má distribuição do tempo ... 

Ouço o a;parte do S{!nador Jarbas Passarinho, com multa satisfação. 

o Sr. Jarbas Passarinho - Nobre 8enador F.11amco Montare. não tenho 
responsabi'ldade de liderança, mas tenh<l a responsabilidade de participar de um 
partido do Governo. Vejo que V. EX.a. explora - e meu verbo não deve ser mal 
entendido - com grande êxito à epidemia de meningite. De tudo que ouvi de 
V. Ex.", entretanto, espanta-me que V. Ex.a. possa fazer, desde logo, uma ilação 
simples, tão simples que me recuso a aceitá-la: é que há uma relação de causas 
e efeito, dir•eta, entre a parcimónia das verbas à.o Ministério da Saúde e o surto 
de meningite. N-este po.nto, parece-me que há um passe de mágica verbal~ de 
V. Ex.a., inteiramente desproporcional à ve!'dade. Quando fala em imprevlsoes. 
acredito que devemos levar a sério a advertência de V. Ex.3 e dar oportunidade 
aos que forem responsáveis pelo Executivo, no campo da saúde pública, para 
saber s·e essa acusação procede ou não. Mas, eu só aceitaria que V. Ex." pudesse 
culpar o Governo e a distribuição orçamentária, se nós tivéssemos uma prova 
evidente de que ao Ministério da Saúde não coube a oportundiade de comprar 
vacinas e tomar as providências preventivas em relação ao surto epidêmlco e 
geralmente endémico de meningite, se tiv·esse faltado dinheiro a esse Ministério. 
S.e qualquer dos S.rs. Ministros da Saúde ou qualquer Senador ou Deputado da 
Oposição pudesse provar que faltou ao Ministério da Saúde o melo necessário 
para comprar as vacinas, que V. Ex.11 rec'ama para .seus filhos e seus netos, eu 
entenderia, então, que o argumento de V. Ex.a. é irrespondível. Mas, absoluta-

.. 
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mente, isso não oo deu. Uma das coisas que tamb-ém tenho notado constantes
mente, depois de chegar do EX-ecutivo para esta Casa, é uma desinformação do 
Congres;-Q com relação àquilo que se passa no Executivo. Não sei d-e quem é a 
culpa. Nesse caso V. Ex."' perguntou, ainda há pouco, de quem era a culpa. A 
culpa primeira, sem fazer blague, é do menlngococo. A segunda vamos saber se 
foi imprevidência de alguém e a terceira, - caberia, então, a V. Ex."' esse 
argumento, - faltou dinheiro ao Ministério da Saúde, ele não pôde comprar as 
vacinas, previu, fez o seu planejamento mas o Orçamento foi de tal modo 
parcimonioso que não teve dinheiro para comprar. Duvido que V. Ex."' ou outro 
qualquer dos ilustres Srs. Senadores da Oposição possam provar essa tese. 
(Muito bem!) 

O Sr. Amaral Peixoto - Então, houve imprevidência do Ministério. 
O Sr. Jarbas Passarinho - Se houve imprevidência é outro problema, vamos 

discutir a irn!Previdência. o que quero discutir em primeiro momento é a questão 
do Orçamento, a que o ilustre S·enador relacionou diretamente seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agradeço o aparte de V. Ex."', que velo 
r-eforçar brilhantemente a tese que sustento. 

:t evidente que não estou culpando o m-enlngococo ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não, e'e é o principal culpado; V. Ex."' poderia 
euipá-lo e todos estaríamos de acordo. 

O SR. FRANCO MONTORO - . . . eu me refiro à responsabllidade humana, 
que pode ser cobrada. O meningococo exlete em todo o mundo. Mas em alguns 
lugares prolif~ra e em outros não. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Ainda bem qu·e V. Ex"' reconhece que existe no 
mundo todo e há uma epidemia anual que se alastra pelo mundo. No ano pas
sado o ilustre Mlnistr·o da Saúde ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Men!ngococo é urna coisa, epidemia é outra. 
Meningococo axiste em todo o mundo, epid.emia só existe no Brasil e na Africa, 
segundo informações do Ministério da Saúde. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Como, só no Brasil e na Afrlca? Não sou espe
cialista no assunto, mas provarei a V. Ex."' que existe em outros lugares. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não vejam paixão no que digo, o que estou 
dizendo é apenas confirmação daquilo que dlssa a Comissão de Saúde do Senado. 
Eu vou ler para V. Ex." 

O Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex."' fez ilações despropositadas, inteiramente 
des.propositadas. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex."' acha despropositadas, mas não mostra 
por quê. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Mas 'astou mostrando por quê. Prove V. Ex.8 que 
faltou dinheiro ao Ministério da Saúde para comprar vacinas; prove que o 
Ministério da Saúde fez programas e esses programas não puderam ser executa
dos, por falta de dinheiro, e eu estarei ao lado de V. Ex.o. Não estarai equivocado 
em relação à posição de V. Ex."' Agora, imprevidência é outro problema. Aí eu 
estarei ao lado de V. E.'l:.o. para discutir. V. Ex."' não vê imprevidência com o 
Orcarnento do Ministério da Saúde, e sim com a raspeitabllidade e competência 
dos seus técnicos. Então, V. Ex."' transfere o problema para a Incompetência 
dos técnicos brasileiros, e dentro dessa transferência do problema podemos 
discuti-lo adiante. Mas o primeiro passo qu·e eu não aceito como conclusão é 
a falta do dinheiro. é a falta do Orçam'~nto. Quando V. Ex."' diz que o Ministério 
da Saúde teve 60% de diminuição em suas verbas não fala a verdade, apesar 
de desejar fazê-lo, porque há um problema de orçamentação, neste País, que 
há 10 anos evolui, como V. Ex."' sabe, e que represent,a um quociente menor, 
sem que Isso signifique entretanto redução daquela verba. 1!: porque entraram 
outros vultosos r.:cursos para serem computados no Orçamento e que não eram 
computados antes. Nós teríamos uma .especiosa discussão no longo disso, mas é 
preciso que se discuta não com paixão, mas racionalmente. 
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O SR. FRANCO MONTORO- Permita-me, nobre Senador, que eu argumente 
com V. Ex.a com dados objetivos; e para não parecer qu'a há paixão de minha 
parte, os dados estão aí; a percentagem está caindo todos os anos. E mais do 
que Isto ... 

O. Sr. Virgílio Távora - Perdão não se pode discutir quantidades hetero
gêne,as. As antigas percentagens a que V. Ex.n se refere, quando o Orçamento 
da União não comportava a inclusão dos recursos dos tributos indiretos que 
depois foi feita. É coisa completamente diferente, são quant!da~àes completamen
te heterogêneas, que não podem ser jogadas ... 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex.•• continua.m com a mesma tática que 
maroou o início do combate ao mal pelo vaneno, procurando tapar o sol com 
a peneira. Eu vou, nobres Senadores, ler para V. Ex.as não o meu ponto de vista 
mas o ponto de vista da Comissão de Saúde, por unanimidade, aprovado pelo 
Congresso Nacional. . 

Está ·aqui o número 11 do parecar: 

"É desal.entador constatarmos que o Ministério da Saúde vem so
frendo constante redução." 

Não sou eu quem está dizendo. É a Comissão de Saúde, que acrescenta: 
"Não S!libemos o motivo debrminante para o Governo colocá-lo nessa posição 
de inferioridade." 

O Sr. Virgíl:o Távora - Já dissemos qual era. 
O SR. FRANCO MONTORO - Quem está fal.ando é a Comissão de Saúde, 

pela unanimidade de seus membros. Esta é a evidência. Não há recurso sufi
ciente. V. Ex.as queram que se prove a evidência. Em Direito se diz que a evidên
cia dispensa provas. Os recursos são insuficientes, visivelmente. O Brasil aumenta 
tua riqueza, a população aumenta e os recur.sos para a Saúde diminuem. 

A Comissão de Saúde afirma que está a inf·ariorizar. Surge a epidemia e o 
Ministério da Saúde está despreparado, confessada e honestamente declarado. 
TSiilto que ele se prepara para combater, cientificamente, o mal o partir do 
próximo ano. Esta é a verdade e ela se repete nos múltiplos setores relativos à 
distribuição da renda nacional. É o grande pecado do nosso desenvolvimento ... 

O Sr. José Sarney - Nobre Senador, ... 
O SR. FRANCO MONTORO - . . . que precisa ser apontado e reconhecido 

para ser corrigido. V. Ex.as fazem grande mal ao Governo e ao Brasil achando 
que 0,9% é suficiente para a Saúde ou qua é preciso provar que faltaram recursos 
para a compra de vacinas. Não falo apenas em vacinas, falo no estudo, no 
diagnóstico, na pesquisa das causas, nos tipos de vacinas, nos laboratórios capa
zes de produzir (0 Sr. Presidente faz soar a campainha.) vacinas no ~a.sll'-.e 
não precisaríamos comprar, como estamos fazendo, a totalidade da produção 
de um laboratório francês. 

O Sr, José Sarney - Permite um aparte, V. Ex.6 ? 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Torr,es) - Senador Franco Montoro, faço um 
apelo a V. Ex.n para que conclua o seu discurso. 

O Sr. José Sarn.ey - Senador Franco Montoro, pediria licença a V. Ex." 
apenas para dar o último aparte já solicitado. 

O Sr. Eurico Rezcnde - V. Ex.• vai-me permitir. 
O SR. FRANCO MONTORO - Ouço V. Ex.•, peço apenas que seja breve, 

para atend·er ao Sr. Presidente. 
O Sr. Eurico Rezende - Em primeiro lugar, como diria o nobre Senador 

Virg'lio Távora, temos que considerar um exagero atribuir-s'a ao Governo a res
ponsabilidade direta pelo surto de meningite. Em segundo lugar, dou inteira 
razão a V. Ex."' porque se se ouvirem os Secretários de Saúde do Brasil, a partir 
do Espírito Santo, ales serão unânimes em dizer que há uma escassez enorme 
de recursos para a medicina social. 
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O Sr. Jarbas Passarinho - Is~o dirii.o todos os Secretários de todas as p.astas. 

O Sr. Eurico Rezende - A medicina social é muito precária no Brasil, paga
mos esse ICM em virtude da grandez,a territorial. Mas ouvi agora - como diria 
o Senador VIrgílio Távora - número III - ouvi do eminente Senador Jarbas 
Passarinho que esse surto d•e meningite é anual, então as autoridades sanitárias 
deviam estar, anualmente, prepar·adas para enfrentar essa situação. 

O SR. FRANCO MONTORO- O argumento d'.l V. Ex."' favoreceu minha tese, 
aliás v. Ex. a reconhece ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Esse é o drama do aparteante. V. Ex.a conclui 
por ele e depois fica com a pal.avra e a palavra de V. Ex.a é que vai constar 
da Taquigrafia e dos Anais. V. Ex.a me atribui expressões como um romancista, 
eu passo a ser S.lU personagem e não tenho direito de sair de dentro de seu 
iivro para ter voz própria. 

O SR. FRANCO MONTORO - Absolutamente. Para isso tem V. Ex." o aparte, 
que nunca lhe foi negado. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Todos os Srs. Senadores, aqui, srubem mais do 
que eu diferençar entre epidemia J endemla. Não seria eu que teria a audácia 
de dar lições aos Srs. Senadores, inclusive ao nobre Vice-Líder Eurico Rezende 
e a V. Ex."' Então, um problema é '.lPidêmico e o outro problema é endémico. 
As endemias rurais e as endemias ul'banas existentes neste País são todas elas 
estudadas periodicamente pelo Ministério. Neste ponto assistiu toda razão ao 
Senador Ruy Santos - o Ministério da Saúda tem a l'esponsabilldade apenas 
normativa, se ele assiste é apenas em carát·er suplementar aos Estados, inclusive 
ao Distrito Federal e ao Estado de V. Ex.a Portanto, se durante todos esses anos 
não faltou, e Inclusive agora, a prova maior contra o argum•ento de V. Ex.a é 
que o Ministério atual não precisou de v•erba nenhuma especial, de crédito espe
cial nenhum, para tomar providências em relação à endemia, então existe dentro 
do sau orçamento. Agora, se há imprevidência e se há incapacidade, V. Ex.a 
está chamado a provar isso. O difícil aqui, dentro do Senado, é precisamente 
isso, Sr. Senador: ou nós somos Líderes e Vlce-iLíderes e podemos usar a palavra 
quando queiramos, e assim dar argumentos, ou somos uns angustiados dentro 
do regulamento do aparta, ainda mais pela versatllldade espantosa de V. Ex.a, 
que sai, com a maior rapidez, do meningococo para as teorias econômicas e 
atribui a cada um de nós aquilo que, a seu bel-prazer, cabe atribuir, no mo
mento, como tática política. Enfim, lastimavelmente, em relação a uma epidemia 
que agora se caracterizou e que não é exclusiva do Brasil - e V. Ex.a. apenas 
nos deu a aliança da Ãfrlca - eu pediria a v. EX.a que tomasse a Iniciativa, 
junto ao Senado, da convocar o Mlnistro da Saúde. Convoque o Mlnistro da Saúde! 

O SR. FRANCO MONTORO - EJ.e já f<Ji convocado. Aponte-me outro país! 
E qual foi a providência tomada? 

O Sr. José Sarney - V. Ex.n me permite um aparte? 

O Sr. Jarbas Passarinho - Qual foi a providência tomada? Eu não tenho 
aqui a responsabilidade de poder dizer a V. Ex.a quais foram as providências 
tomadas pelo Minlstêr!o da Saúde em diversos anos. Posso dizer a V. Ex ... , em 
r3lação ao ano passado, quando no Distrito Federal, o processo epidémico, de 
endêmlco se transformou em epidêmlco, e outra vez foi tão forte quanto o 
dest·e ano. Estive pessoalmente com o Ministro Machado de Lemos e não creio 
que S. Ex.a seja um Irresponsável a tal ponto qua, como homem público, cruze 
os braços diante de uma epidemia de meningite, apenas para esconder a verdade, 
como parece que V. Ex.", em certos momentos, atribui a nós essa intenção. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não! De modo nenhum, V. Ex.n não veja 
ataque pessoal. Estou exam!na;ndo objetivamente um problema, .e V. Ex.n é que 
faz agora uma dlatribe intelectual e consegue ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não. Não há dlatrlbe nenhuma. Apenas eu gos
taria de informar a V. Ex." ... 
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O Sr. Amaral Peixoto - Com licença do orador, ·eu fui informado - não 
po.c;so garantir ... 

O Sr. José Samey - Senador Franco Montoro, para citar o Senador Eurico 
Rezende, peço a V. Ex.a para que não se situe só no latlfúndi·o dos apartes da 
primeira fila ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - ... Eu queria responder à pergunta que o Senador 
me fez; está sem resposta; não sou autorldad·e ·eln saúde, mas ele me fez uma 
pergunta. O Chefe do Gabinete do Ministro Mário Machado de Lemos me dizia 
que foram compradas e pagas 3 milhó·es de vacinas do tipo "A", que é o mais 
perigoso de todos. 

O Sr. Benjamim Farah - E onde estão as vacinas? 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu não sei, V. Ex.a sabe tanto quanto eu; não 
tenho a responsab!lidade do Ministério da Saúd'e; não sou fiscal da saúde; 
V. Ex.a é mais do que eu, que é Senador da Oposição, ·e para V. Ex.a, d·esgraça
damen:te, uma eplcl.emia dessa natureza dá vulto, dá oportunidades excepcionais, 
em vez de se discutir o problema do ponto de vista científico e racional. Se 
chegasse aqui a autoridade devida, duvido que os argumentos que estão sendo 
alinhados agora não tivessem resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) (Fazendo soar a campanhia) - Senador 
Franco Montoro, comunico a V. Ex.a que já estamos na hora da Ordem do 
Dia, são 15 horas e 40 minutos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, o Senador José Sarney tem 
direito a um último aparte. 

O Sr. José Samey - Sr. Presidente, com pe11Inissão da Mesa. ·e até bom 
porque sempre a última fila tem uma capacidade de amainar o ambiente: o 
Senado está ouvindo com absoluto encanto a teoria de V. Ex.a, Senador Franco 
Montoro, sobre a incidência das epidemias sobre a distribuição de renda. 
Realmente, não há dúvida que V. Ex.a desenvolve uma teoria nova e uma 
correlação, que pode ser uma fonte de estudos profundos, não só dos economistas, 
como também dos políticos. Mas, na real!dade, devemos distinguir duas coisas 
do discurso de v. Ex.a: em primeiro lugar, a filosofia do Governo. Em segundo 
lugar, as falhas circunstanciais ou de espaço, como no Estado de São Paulo, 
•ou de }Jessoas r·elativ\as àquelas que têm a Incumbência de, pessoalmente, 
responder aos problemas que lhes são afetos. Então, o que V. Ex.a deve dizer 
é que, na realidade, não é o sistema de distribuição de rendas que é o r.espon
sável pela epidemia de meningite. Em terceiro lugar, V. Ex.a deve dizer, com 
todas as )etras, que se há uma falha, é uma falha circunstancial do Governo de 
São Paulo, em não ter atendido, no espaço normal e legal, ao pro.blema sanitário 
que se instalou pelo País. E disto V. Ex.a não há de culpar nem o partido, nem 
o sistema e nem a filosofia de distribuição de renda porque São Paulo é real
mente o Estado que estaria melhor capacitado para enfrentar um problema 
dessa natureza, que foge a qualquer planificação econOn!ica e a qualquer 
programa de goV'erno. 

O SR. FRANCO MONTORO - E os outros Estados? E Brasília, Goiás etc.? 

o Sr. José Sarney - Então, quando V. Ex." alude à responsabilidade da 
escolha, v. Ex." não nos ·exime, nem a 1;1inguém, de dizet· que. na realidad·e, o 
problema se situa dentro desse espaço, e e dentro desse espaço que V. Ex,a o traz 
ao Senado e que devemos colocá-lo. E, aí, V. Ex.a irá discutir racionalmente 
com todos' nós e com o apoio de todos nós, quais são as medidas necessárias 
a combatê-lo e a enfrentá-lo, não procurar, através de um problema sério, 
como é o problema de saúde púbolica. em que várias famílias. Estados, pessoas e 
populações se enc.ontram afligidos, extrair qualquer conotação política. 

o SR. FRANCO MONTORO - Agradeço o aparte de V. Ex.a e concluo, Sr. 
Presidente. 

• 
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Lembro evidentemente que a função nossa, como Senador. não é de ir 
aplicar injeções ou faz;er vacinas. Existe no Brasil uma política de saúde, como 
existe uma política de desenvolvimento. O que se verifica é que na política de 
desenvolvimento, ao serem estabelecidas as prioridades, dá-se importância exces
siva ao aumento do produto bruto. 

No Plano de Desenvolvimento do Governo, este é o primeiro objetivo, o 
objetivo fundamental e dá-se uma importância, em termos orçamentários, de 
0,9 à Saúde Pública. É com relação a isto que nós precisamos, aqui no Congresso, 
examinar a nossa responsabilidade e as possibilidades de .se modificar o critério. 

É evidente que o Governo se encontrava desaparelhado. Os vários Ministros 
que deram entrevistas sobre o assunto reconhecem os fatos. A nota oficial do 
Ministério declara que ele se prepara, agora, para combater cientificamente 
o surto, no próximo ano. 

Não acuso o Ministério. Reconheço, que na Secretaria Geral por ex·emplo, 
está um dos maiores sanitaristas do Brasil. O Ministério tem reivindicado 
maiores verbas; mas a política global, de prioridades, tem negado, para esses 
setores de caráter social, a prioridade a que eles têm direito. 

Por isso, sr. Presidente, concluímos: 

Que o futuro plano de desenvolvimento, a ser remetido em breve ao 
Congresso, reveja este quadro e assegure recursos mais substanciais para o 
setor da saúde pública. Será essa uma forma de distribuir, com mais justiça, 
a renda nacional. Esta cresceu nos últimos d·ez anos mais de 50% e as verbas 
para o Ministério da Saúde caíram, no mesmo período, aproximadamente 70%. 

Da mesma forma, o salário mínimo, que serve de medida para a remuneração 
de milhões de bra.sileiros, ficou, em termos reais, 55% menor nesse período. 

É preciso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, substituir o ufanismo do cresci
mento bruto da econ-omia por uma visão mais justa e objetiva do verdadeiro 
desenvolvimento nacional, que só pode ser definido como elevação do nível 
de vida da população. "Populorum Progressio" na expressão feliz de Paulo VI. 

A epidemia de meningite nos faz passar do sonho à realidade, do Brasil oficial 
ao Brasil real, do mi'agre brasileiro à vergonha nacional! (Muito bem! Palmas.) 

Compareceram mais os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Flávio Britto - José Esteves - Alexandre Costa 
- Fausto Castelo-Branco - Jessé Fr.eire - Paulo Guerra - Arnon de 
Mello - Teotónio Vilela - Lell!ndro Maclel - Heitor Dias - João Calmon 
- Vasconcelos Torres - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - José 
Augusto - Carvalho Pinto - Orlando Zancaner - Benedito Ferreira 
- Fernando Corrêa - Saldanha Derzi - Mattos Leão - Otávio Cesário 
- Celso Ramos. 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Finda a Hora do EJCpediente, passa-

ORDEM DO DIA 

Item I 

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 85, de 1974, de autoria 
do Sr. Senador Ada'berto Sena, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do Editorial do Correio Bra:~:iliense sob o título "Oposi
ção" publicado em su-a edição de 28 de maio de 1974. 

Em votação o requerimento. 

os Srs. senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento. Será feita a transcrição solicitada. 



- 109-

Editorial do Correio Braziliense, sob o título Oposição, publicado em sua 
edição de 28 de maio de 1974, que se publica nos termos do requerimento 
n9 85 de 1974, de autoria do Senhor Senador Adalberto Sena, aprovado 
na Sessão de 7-8-74. 

OPOSIÇAO 

Eleito Presidente da França pela mínima diferença de 1,2 por cento, Glscard 
d'Estaing ~ssumiu ontem. Antes mesmo de pensar na transformação do gov-erno, 
abriu razoaveis alte:;nativas de composição política com as esquerdas derrotadas. 
considerado mecamcamente frio na ação política, d'Estaing reitera que será 
presidente do "changement", ou seja, das transformações. E refer-e-se ao derro
tado, Mitterrand, <:9mo .o adversário "menos feliz", dando assim a entender que 
entre um e outro nao ha grandes obstáculos a um tipo de diálogo que na verdade 
precisa ocorrer. Os dois, Mltterand e d'Estaing, praticamente prometeram as 
mesmas coiSas, reformas sociais de profundidade no sentido do económico e 
do institucional, muito embora não chegassem 'propriamente a explicitar o 
alcance delas. Salvo que precisa-m ser feitas urgentemente, pois na Franca 
também há desníveis c injustiças incompatíveis com a s·olidariedade nacionái. 

A situação francesa mostra que a oposição não pode mais ser tratada pe~os 
vitoriosos como trastes a abandonar. A oposição é uma idéia como qualquer 
JUtra. Quem se opõe também quer participar. Houve de fato algum tempo de 
proscrição para os que se opunham. Aqui mesmo no Brasil a história política 
ou seu anedotário revela que alguns chefes de Estado referiam-se à oposição 
como incômoda, companheira de viagem que devia s·er jogada abaixo. De um 
deles, diz-se que resumia a relação gover:no-oposição da seguinte forma: "Aos 
amigos, tudo. Aos adversários, a lei". Para as contingências da época - isto 
ocorreu, ou teria ocorrido, na década dos 20 - não seria indigno tratar as coisas 
dessa forma. A competição politica era feroz e radical. Não havia consciência 
nacional mas apenas grupal. O poder era dos amigos, nunca dos adversários. Não 
o poder apenas no sentido da presença ou do controle pelos que venciam elei
ções nem sempre limpas, mas o poder em termos de aproveitamento clientellsta 
e cartorialista. Favores para amigos, freqüentemente, e atendimento do interesse 
nacional, quando possível. 

Modernamente, não pode mais haver tal rigor na colocação do processo 
político. A oposição consciente, que tem idéias a oferecer, e luta para que elas 
prevaleçam, merece ser ouvida e considerada. Certo que a oposição no sentido 
!nsurreicional, que usa cargas de dinamite em vez de pregações politicas e 
dialéticas, não merece ser ouvida, apesar dos estampidos, mas ignorada ou 
contestada com a mesma veemência. A opos·ição da ideaçã.o, da boa vontade, 
esta não apenas merece ser considerada, mas respeitada. A França, no particular, 
incentiva mais uma vez o processo da modernização estrutural allliPla, ao admitir 
que as esquerdas serão ouvidas. E, se for preciso formar a coalizão nacional 
com as esquerdas, não haverá niSto, certamente nenhum aviltamento no sentido 
da moral política. Até porque d'Estaing vai ao poder com razoável maioria 
parlamentar. Nã.o precisaria compor-s-e com as esqu.erdas para governar. Nem 
vai tentar cindir as esquerdas, chamando uma parte delas ao poder. O que fará, 
e insiste em avisar para amp!o conhecim-ento nacional, é implementar o prome
tido, ou seja, reformas sociais para atenuar a miséria, a pobreza ·e a estagnação 
cultural em que muitos vêem a França mergulhada. Precisará dos adversários 
para ajudá-lo a não errar. 

A situação francesa atende, no particular, ao quadro brasileiro. Também 
aqui temos a oposição·, magra oposição. Aceitar o engajamento no processo 
político dos que se opõem já é um sinal de coragem e, pois, de renúncia, ainda 
mais quando o MDB, expurgando-se· do radicalismo suicida, é um partido 
amadurecido, que pensa e formula opções válidas para a problemática brasileira. 
o MDB, durante algum telll[Jo, foi colocado na marginalidade, no caso fosso 
dos semimortos, mas hoje ressurge para o. claridade da ação política de grande 
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sentido. A sua responsabilidade é tão essencial como a da ARENA. Ambos querem 
bem ao Brasil, ambos não !utam para ter o poder sob mando e comando em 
termos de clientelismo. O MDB, de certa forma, também é governo. Basta 
lembrar que multas idéias e alternativas surgidas na oposição acabaram sendo 
adotadas. Não foi a oposição a primeira a falar em concentração de renda, 
em sufocação da empresa nacional, no emipobreclmento. dos pobres e enriqueci
mento dos ricos? Não é a oposição que vê a falência da Previdência SOCial, o 
abandono do trabalhador rural, a tecnocracia fazendo-se buracaria ociosa e 
ufanista, .em alguns momentos, alienando-se diante do quadro ainda sombrio 
da realidade humana e social da nação brasileira? Não está o MDB ajudando 
o Governo a governar., apontando erros, invertendo a pauta dos debates? 

Na verdade, uma d·as grandes revoluções do século é o avanço dos que se 
opõem. Eles estão vencendo. o tempo da clandestinidade e das catacumbas. 
Quando falam a pa'avra da justiça, ou a têm como objetivo, merecem respeito 
e atenção. Qualquer pais precisa ter a opasicão que discorda para conciliar e 
que adverte para corrigir, dentro das regras do'jogo limpo e democrático. Quando 
uma nação é feita só depois de presépio, é sinal de que tudo vai, ou nem tudo 
vai !Jem, pois só no erro o homem é unânime." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -

Item 2 

Votação, em prim·eiro turno, do P.rojeto de Lai do Senado n.0 107, 
de 1973, de autoria do Sr. Senador Antônio Carlos, que dá nova redação 
ao art. 3.0 do Decreto-Lei n.0 389, de 26 de dezembro de 1968, que dispõe 
sobre os efeitos pecuniários decorrentes do tra.balho em condições de insa
lubridade e de periculosidade, tendo 

PARECE:RES, sob n.os 733 e 734, de 1973 e 243 e 244, de 1974, das 
Comi~sões 

- de Constituição e Justiça, J.O pronunciamento: pela constitucionali
dade, jur!dicidade e conveniência; 2.0 pr.a.nunciamento: pela constitucio
nalidade e juridicldade e no mérito, pela aprovação da Emenda n.0 1 
de Plenário; e 

- de Legislação Social, 1,0 pronunciamento: favorável; 2.0 pronuncia
mento: favorável à Emend.a n.o 1, de Plenário. 

A discussão do projeto foi •enc·errada na Sessão de 26 de abril de 1974, com 
apresentaçã·o de emenda substitutiva em Plenário. 

Passa-s·e à votação do Substitutivo, que tem preferência regimental. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Presidente, peço a palavra pela ord·em. 

O SR. PRE'SID·ENTE <Paulo Torres) - Com a paLavra o nobre Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEffiO - Sr. Pr·esldente, meu voto é favorável ao Subs
titutivo, mas pediria a V. Ex." consultasse a Secretaria, prura qu.e, quando da 
apreciação do projeto em segundo turno, a ele fosse anexado outro, com o mesmo 
objetlvo, de minha autoria, .e já tem tramitação nas Comissões desta Oasa. 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Torr.esl - Em votação o Substitutivo. 

os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. <Pausa.) 

Está aprovado. Em c·onseqüência, fica prejudicado o projeto. 

A matéria vai à Comissão d·e Redação a fim de redigir o vencido pam o 
segundo turno. 
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É o seguinte o Sub·stltutlvo :~~provado: 

EMENDA N,0 1 

(De Plenário) 
(Substitutivo) 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 107/73 

Dê-se. ao projeto a seguinte redação: 

Art. 1.0 - O art. 3.o do Decreto-Lei n.0 389, de 26 de dezembro de 1968, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3.0 - Os efeitos pecuniários, inclusive adicionais, decorr·entes 
do trabalho em condições consideradas imalubte.<:. ou perigosas, serão devi
dos desde dois anos antes de ajuizamento da reclamação ou a partir da 
data do início da at!vidade em tais condições, se inferior àquele prazo." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -
Item 3 

Discussão, em turno único do Projeto de Resolução n.0 2·1, de 1974 
(apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, como conclusão 
de seu Parecer n.0 202, de 1974), que suspende a execução de dispositivo 
legal que especifica. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 
É o s·egu!nte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 21, :OE 1974 

Suspende a execução de dispositivo legal que especifica, 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1.o _É suspensa a execução do Inciso III, do art. 121, da Constituição 
de Mato Grosso com a redação da Emenda n.0 6, de 13 d·e abril de 1972, 
declal'ando incorutltucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal 
proferida, em 15 de agosto de 1973 .. nos Autos de Repres·entação n.0 888. 

,A.rt. 2.o _ A ~resente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIOENTE (Paulo Torres) 

Item 4 
Discussão em turno único, do Projeto de Resolução n.0 22, de 1974 

(apresentado 'pela Comissão de Constituição e Justiça, como conclusão 
de seu Parecer n.o 203, de 1974), que suspende a alínea c do n.0 44, 
da Tabela "A", do art. 37 da Lei n.o 4.747, do Estado de Minas Gerais, 
de 9 de maio de 1968, declarada Inconstitucional por decisão do Supre
mo Tribunal Federnl, de 11 de outubro de 1973. 
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Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. O projeto irá à Comissão de Redação. 
É o s·eguinte o projeto aprovado; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.0 22, DE 1974 

Suspende a alínea "c", do n.0 44, da Tabela A, do art. 37, da Lei 
n.0 4.747, do Estado de Minas Gerais, de 9 de maio de 1968, declarada 
inconstitucional por decisão do Supremo Tribunal Federal, de 11 de 
outubro de 1973. 

O !::·e nado Federal resolve: 

Art. único - É suspensa a alínea c do n.0 44 da Tabela A, do art. 37, da 
Lei n.0 4.747, do Estado de Minas Gerais, de 9 de maio de 1968, declarada incons
titucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, prolatada aos 
11 de outubro de 1973. 

O SR. PRESIDENTE lPaulo Torres) - Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos para esta oportunidade. 
concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 
O SR. BENJAMIM FARAH - Sr. Presidente, Srs. Senadores, embora coinci

dindo com o recesso parlamentar, não poderia deixar sem registro o 49.o ani
versário do jornal O GlobO, que transcorreu a 29 de julho próximo passado. 

Fundado em 1925, por Irineu Marinho, extraordinária figura da imprensa 
braslleira, eis que foi também o responsável pela fundação do jornal A Noite, 
ocupa hoje ~ugar de proeminência nos meios de comunicação do País, graças 
ao elevado nível de jornalismo· que pratica, e, sobretudo, pela sua conhecida 
Intransigência em defesa dos interesses nacionais. 

Após a morte do seu saudoso fundador, O Globo passou a ser dirigido por 
Euclides de Matos, e atualmente está confiado ao filho mais velho de Ir!neu, 
Dr. Roberto Mari-nho, que é auxiliado pelos seus irmãos, Ricardo e Rogério 
Marinho, na árdua missão de bem informar e orientar a opinião pública 
brasileira. 

Vale ressaltar que, de 7 de novembro de 1944 a 23 de maio de 1945, no 
auge da II Grande Guerra Mundial, fez. publicar o Globo Expedicionário, tablói
de destinado a manter elevado o moral dos pracinhas na Itá1ia. 

A partir de 7 de novembro de 19!H, iniciou a publicação de uma edição 
1,aciona1, que até hoje se mantém em circulação com alta tiragem. 

Além de possuir canais de televisão na Guanabara, São Paulo, Belo Hori
zonte, Recife, Porto Alegre, Florianópolis e Brasilla, mantém convênios com 
emissoras de vários Estados. 

coube, também, a O Globo a instituição do prêmio "Personalidade GlolJal", 
conferido anualmente a pessoas de projeção nacional que deram contribui
ções notáveis ao País, ensejando, desta forma, que o exemplo dignificante das 
vidas dos agraciados seja Imitado pe'a nossa juventude. 

Este breve registro, Sr. Presidente, é o reconhecimento público a um órgão 
que dignifica a imprensa. brasileira, sobretudo porque sabe, como poucos, trans
formar-se em intérprete das mais justas reivindicações populares .. 
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E, Sr. Presidente, esse acendrado respeito p.elo público é o responsável pela 
manutenção, nas transmissões da Rede Globo de TeleviSão detentora dos maiores 
indlces de audiência no Pais, do mesmo teor de qualidade e elevado padrão 
daquele jornal, que a colocam entre as melhores do mundo, notadamente pela 
sua na~ureza cultural e educativa. 

Por tudo isso, sr. Presidente, nesta hora de júbilo para todos nós, cumpri
mento efusivamente o Dr. Roberto Marinho e sua laboriosa e inexcedível equipe, 
pelo transcurso de mais um aniversário do jo.rnal .O Globo. 

ConSigno aqui louvores e congratulações e formulo votos de êxito perma
nente, na sua trajetórla, bem assim, multas felicidades a todos que dão um 
pouco do seu esforço, em prol daquela importante organização que tão assina
lados serviços tem prestado ao Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ·ao nobre Senador 
Lourlval Baptista.. 

O SR. LOURIVAL BAI'TlSTA - Sr. Presidente, srs. Senadores, devo regis
trar em nossos Anais o pesar que senti com o falecimento, no decorrer do 
recesso parlamentar, de duas figuras de Serglipe, às quais sempre me ligaram 
laços de amizade. O Dr. Hélio Amado, Bacharel em Direito, Dlretor da Empre
sa Industrial São Cristóvão e da Co~anhla Cometa, sediada em Petrópo!is, 
faleceu naquela cidade serrana do Estado do Rio. Descendente de tradicional 
família sergipana, era fl!ho de Pedro Montalvão Amado, grande empresário, 
que multo trabalhou em prol do Estado. Hélio Amado foi meu colega no velho 
e tradicional Colégio Antônio Vieira, em Salvador, Estado da Bahla, desde quando 
nos tornamos amigos. 

Durante muitos anos, dirigiu a Empresa Industrial São Cristóvão, na cidade 
de São Cristóvão, •DO Estado de Sergipe. Foi um industrial progressista, que 
sempre soube viver em perfeita harmonia com os operârlos da empresa que 
dirigia, granjeando grande estima. De 16 de janeiro de 1945 a 20 de novembro 
de 1945, ocupou a Prefeitura de São Cristóvão, revelando qualidades de exce
lente administrador público. 

Também fa1eceu em Sergipe José Pereira Dantas. Homem bOm e sobremo
do caridoso, que desenvolveu, no decorrer de muitos anos, intensa ativlda.de 
em prol do povo de São Cristóvão. De 14 de agosto de 1940 a. 15 de janeiro 
de 1946, foi prefeito daquela histórica cidade sergipana, onde realizou obras 
de importância e que, juntamente com seu espírito caridoso, hão de perputuar 
sua memória. Sempre fomos amigos e sempre contei com seu apoio. Sua. morte 
foi por mim sentida, pela amizade que nos ligava. 

Foram duas grandes perdas para o Estado de Sergipe. José Pereira Dantas, 
no seu afã de servir ao próximo, sempre socorrendo a todos, à frente da. farmá
cia de sua propriedade, numa. terra. em que, por falta. de médico, prestou 
relevantes serviços à população, a. que atendia. graças aos conhecimentos prâti
cos que -possuía. 

Hélio Amado, foi grande e dinâmico Industrial, homem inteligente, capaz 
e trabalhador, ao qual me ligava amizade que vinha. desde 1927. Amigo que 
fui desses dois dlgno.s serglpa.nos, não poderia deixar de manifestar, desta 
tribuna., meu pesar pelo seu falecimento, solidarizando-me, ainda, com a dor 
que atingiu a tantos coesta.duanos nossos. É também, do meu dever, expressar, 
aos famlllares dos dois extintos meus sentimentos. Dirijo esta. manifestação 
de pesar ao doutor Pedro Montalvão Amado, pai do doutor Hélio Amado e à 
esposa do saudoso extinto. Dona Consue~o Amado, à sua filha Dona. Denise 
Abadia, bem como aos seus irmãos Humberto, Luciano, Eurico, Yara e Fernando 
Amado. 

cumpro, assim, Sr. PreSidente, o dever de amigo e, também, de represen
tante do Estado de Sergipe nesta casa, expressando meu profundo pesar pela 
morte de dois excelentes e caros amigos, que foram dois serglpanos, que multo 
serviram ao meu Estado e de modo especial à São Cristóvão, cidade histórica 
onde Iniciei minha vida pública e cuja Prefeitura também tive a honra de 
exercer, como os dois amigos cujo falecimento ora lastimo. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palaVTa ao nobre. Senador 
Virgílio Távora. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA..- Sr. Presidente,. Srs. S>enadol'es, lamentamos, 
!n!c.lalmente, não esteja presente no Plenário o combativo, polêmico e eloqüente 
representante doe São Paulo, Senador Franco Montoro, já que, no exercício doe 
indeclinável missão, estamos a responder, com dados, com números e, pensamos, 
com argum,entos, às críticas que S. Ex.a, pO<r bem hO<uve fazer ao Governo Fe
dieral, quanto aos rumos tra;çados à polí:tica nuclear que ora segue. 

No último dia da Sessão Legisla,tiV<~>~ passad•a, em continuação, aos pronun
ciamentos que fazíamos sobr,e nossa política ene.rgética, trat~>~mos do setor 
nuclear, respondendo aos a;taques a opção tomada pelo Gov,erno no assunto. 

A época, refutamos duas afirmativa;s que, por repetidas. e .sem uma contes
tação mais clara, estavam a reclamar exaustivos esclarecim·entos, por conterem 
em ·&eu bojo enunciações profundamente conflitantes com a v.erdade: 

a) "A utllização de .reatares de água leve (LWR) impedir-nos-á ipso facto, 
em pensarmos - quer em futuro. próximo ou mesmo longínquo - na construção 
para fins pacíficos, assim como• tornará bem difícil nossa posição na era dos 
breeders, pela c91rência de• plutônio." · . 

b) "A escolha de um tipo de reatar a urân:o natural e água pesada, livrando
nos do jugo das salvaguardas, tornar.La possível a instituição de um programa 
nuclear autónomo ;para a nossa Pátria." 

Cuidávamos haver colocado a questão em seus verdadeiros termos já que, 
daquela época, seis me.ses se passaram sem que uma réplica neste pJoenário às 
nossas assertivas houv·esse. 

Oo!nc!dentemente no fim de junho, momentos antes do reces·so de melo de 
ano, o nobre representante por São Paulo Senador Franco Montoro, repetindo 
argumentação aqui já rebatid.a, trouxe o assunto novamente à tela. Prometemos, 
na ocasião, ampla contrad!·ta. à tese por ele esposada. 

É o que pretendemos fazer, contando com a paciência dos Srs. senadol'es 
respondendo às afirmativas básicas do nobre Soenador Montoro, seja as que en~ 
dossam opiniões de autoridades canadenses ,e ci·entwtas bras!leiros, seja as que 
apresentam conclusões próprias. 

Podem assim ser sintetizadas: 
1. "Política e não economia decidirá provavelmente se o•s reato·res de urânio 

natural e água pesada serão ou não •aceito.s pelo·s países em desenv·olv1mento." 

a) "O País dese·ja desenvolve.r sua própria indústria e fabrica'r e. montar 
os componentes dos reato.res··e o -s·eu combustível de modo a s·e tomar indepen
dente em última análise? 

b) O País deseja ecO<nomizar divisas estrangeiras a,o longo dos anos, evi
tando comprar combustível d·e alto custo'? 

c) O País deseja simplificar o manuseio dos resíduos radioativos quando 
estes não puderem mais ser enviados ao supridor doe combustiViel?" 

"Se as .respostas a estas perguntas forem posi•tivas, então o P·aís deve esco
lher reatares ~e urânio natural." (Donald Watson - V.ice-Presidente doa Comis
são de Energia; Atómica do Canadá, em Outubro de 1972, na inaugu.ração de um 
reatar no Paquistão.) 

Outras afirmativas de S. Ex.11 : 

2. "Um programa nucl,ear que· não se 'ba·seie na compra de veat,ores nucle•ares 
mas que se fundamen•te na implantação de uma indústria nucl•e·ar brasileira' 
usando o combustível acessível localmente que é o urânio natural (e que pode' 
na pior das hipóteses, ser compra.c:,o em inúmeros produtores") (José Goldem~ 
berg.) 
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3. "O reatar brasileiro alimentado a urânio enriquecido e "água lev-e" (com áto
mos de isótopo de hidrogênio) logo ficará obsoleto, enquanto o argentino será 
umas preliminar do futuro, o 11eator de fusão, 'também alimentado com urâ-nio 
natural. e água pesada." (Athos da S!lvei·ra Ramos) 

"O Go·vemo deve ter tido suas razões. Esse .tipo é o que funciona melhor 
atualmente e o que dispõe de· mruor número de espee!aL!stas no mundo inteiro. 
Seu grande defllito é não ·ter relação nenhuma com os modelos do futuro, sem 
ponto de conta to com a água pesada, como o argentino". 

Outra afirmativa: 
4. "Técnicos ingleses e franceses concluíram, há alguns anos, que o Brasil podia 
atingir até 90% de util!zação de urânio natural como combustível pa:ra nossos 
futuros reatorlls. Pois bem, conside11ando-se as evolução 1ndustmal, científica e 
tecnológica do Pais nos· últimos dez asnos, só uma conclusão é possível: a de que 
temos capacidade pa11as construir nossos próprios r·ea.tores." (Marcelo Damy de 
Sousa santos) 

Outra afil'Illalt!v·a: 
"Quaisquer dúvidas existentes sobre a matéria foram cabalmente desmen

tidas em face da recente experiência da índia. País obviamente mais desen
volvi!do industrial e tecnologicamente e que f·oi capaz de con.struir dois reatares 
de potência a urânio natu11al com os quais logrou :produziT plutôn!o em quan
tidade suficiente !Para explodir seu primeiro artefacto .para fins pacificas." 
(Idem), 

Outra afirmativa: 
5. "Mas a posição em que se colocam os professoves, os cientistas e me permita 
dizer, todo o pensamento do Bras!l a ess;e J.'lespelto é de que ·essa opção, que vale 
como uma compra de energia, não pode definir a nossa economlra, a nossa 
politica nuclear. É preciso olhar o prazo maior e desenvolver a tecnologia bra
slleira, senão ficaremos condenados a urna posição de meros compvadores de 
combustível e de reatares". 

Srs. Senadores, 
Alguns destes tópicos pela seriedade e esdruxulidade das afirmativas con

tidas, custa-nos a crer háv,erem sido .esposadas por quem atribuídas, parecendo
nos mais tva:tar-se de lapso de Imprensa como veremos oportuna,.mente. 

Bar uma questão de metodologia, vamos dividir nossa oração em duas partes. 
E nos felicitamos, no momento, em assim o fazer, já que S. Ex.a o Senador Mon
toro não está .presente; l'eservar-nos-emos para discussão posteriormente. 

A primeira será e:x~positiva, na quaà ·ensaia11emos nesta Sessão, e talvez na 
outra, se o tempo assim o exigir, apresentar não só noções fundamentai& a con
siderlllr na escolha dos tipos de reatares (linha de re!litores, ,economicidade de 
reatares, enriquecimento de urânio, água pesada, plutónico), como também ten
taremos dar uma idéia do que cuidamos deva ser a Implantação do Progvama 
Nuclear Brasi1eiro e da Participação da Indústr.i!li Nacional na mesma. 

A segunda parte, esta sim, .será polêrnlca, na. qua:l baseado nos concel:tos 
emitidos na primeira, pvocuraremos 11esponder um·a a umru .as críticas llltrás 
citadas. 

Matéria comportando, Sr. p.res!de·nte, desdobramento •bem gra:nde, vamos 
procurar ser sintéticos nos socorrendo tanto quanto possível d·e publlcações, 
tanto da OBTN quasnto da AIEA e da U.S. ATOMIC ·ENERGY COMISSION 
(USAEC), do Nucleonics Week, Nucl•ear Power 1973-2000. Atomic Energy of 
Canadá e canadian Nuclear Associa:Uon. 

Passemos à Primeira pl!lrte: 
III - 1 Linhas de RJeatores 
;oe a.oordo com ·as pvevisões comumente aceita•s .para os ~róx!mos 30 anos, 

que são l!lS da Divisão de .Previsão do Escritório de Plooej amento, e Análise da 
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Oomissão de Energia Atómica dos Estados Unidos - a potência nuclear insta
lada no ano 2000, nos países não comunistas, ascenderá a 2.740.000 MW(e). 
Deste total, corresponderá aos reatares de água leve (LWR) 1.667.000 MW(e) 
ou seja 60% do total, aos reatares rápidos (breeders - FBA) 815.000 MW(e) 
ou seja 30%, aos 11e!lltores de aHa temperatura (HTGR) 175.000 MW (.e) ou seja 
7%, restando 3% (80.000 'MW (·e) para os reatares a urânio natural (HWR), 
AGR ·e outros. Es·tes números mostram, sem sombra de dúvid,a o provável papel 
que representarão no mundo a·té o fim do século os reatares a água lev·e· e 
urânio Levemente enriquecido (LWR). 

Por que iniciar nossa apreciação com apresentação destes dados? 

Po•rque ao se decidir por uma linha de reatares p!llra produção de energia 
elétrica, dev·e-se - e mu~to mais nós, no caso brasUeiro - pensar muito sobre 
a continuidade desta linha e seu impacto na indús.tri!li nuclear, raciocinar em 
termos de longo prazo, levando em conta a disponibilidade ,e· os preços futuros 
do combustível, a tendência da d·emanda e os aspectos ecológicos do problema. 

Antes de prosseguirmo·s, duas p!lilavras de esclarecimento: 

"Os 11eatores nucleares de primeira. geração, queimando p11ef·ermtemente o 
isótopo físsil natural urânio-235, existente no urâ.nio natural (0,7%) e no urânio 
ligeiramente enriquecido (da ordem de 3%), denominam-se reator.es térmicos 
porque as reações de fissão ocorrem pr.edominantemente com nêutrons terma
lizados pelo maJterial mod•erador; os re!lltores de seguncia g·eração, também tér
micos, isto é, que usam também moderador com alguns tipos sendo fabricados 
em escala comercial, utilizam de pl'eferência o ciclo· tório-urânio e denomi
nam-se conversores avançados de alta temperatura (p·or exemplo os HIGR), 
alemães e americanos. 

Na próxima década, deverão estar comercializados os 11e•atores rápidos, que 
prescindem do moderador e utiliz!llm, no inicio, os elementos artificialmente 
produzidos nos re·ator.es d.e .pr.imeira e segunda g.erações, a saber, plutônlo e 
urânio-233. Têm a propriedade de converter material fértil (U-238 e Th-232) 
em físsil (Pu-239 e U-233), a uma taxa igual ou superior à de consumo dos 
mesmos. 

Os reatares a água leve, mesmo que os reatares rápidos (breeders) obtenham 
a competividade desejável, manterão até o ano 2010 uma taxa de crescimento 
de 40.000MWe por ano, garantindo, assim, a continuidade da indústria nuclear 
deste tipo de r·eator por um período de 40 anos. Aliás, a Comissão de Energia 
Atómica dos Estados Unidos da América (USAEC) desenvolve, atualmente em 
Shippingport, Pennsylvania, um projeto de reatar térmico regenerador breeder, 
a água leve, à base do ciclo do tório (LWBR). 

O conceito do LWBR possivelmente revolucionará a tecnologia de reatares 
pois, além de elevar a taxa que queima do combustível nos reatares térmicos _' 
moderados a água leve, permitirá a garantia das reservas de combustíveis nuclear 
através da transformação de material fértil (no caso, o tório) em material físsil 
(urânio 233). 

Inicialmente é necessário uma carga de urânio enriquecido de plutónio para 
a operação d~ reatar. Após cerca de dez anos ter-se-á acumulado suficiente quan
tidade de uranio - 233 para alimentar novamente o reatar, que passará então 
a prescindir daquela carga inicial de urânio enriquecido de plutónio de modo 
que somente tório será adicionado no decurso da operação de todo o urânio-233 
produzido poderá ser ut!llzado para outros fins. Observe-se que uma vez com
provada essa tecnologia, o Pais pod.erá libertar-se do enriquecimento do urânio. 

Acredita-se que o desenvolvimento deste tipo de reatar far-se-á de maneira 
rápida e eficaz, pois se baseia na tecnologia comprovada dos reatares de água lev·e 
pressurizada (PWR), predominante no mundo inteiro. 
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No caso particular do Brasil, que possui a segunda reserva mundial de tório, 
esse conceito de reatar reveste~se de uma importância especial. 

"A tecnologia dos LMFBR, reatares rápidos resfriados a sódioC (breeders), 
exige a utilização abundante de componentes manufaturados com aço inoxidável. 
A garantia e o controle de qualidade, e os demais aspectos da tecnologia são 
semelhantes aos exigidos na~ Plrtes internas dos reatares LWR. Esta semelhança 
de tecnologia levou automaticamente as firmas que dominam a tecnologia do 
tipo PWR - ipso facto, do aço inoxidável - a serem os fabricantes dos compo
nentes principai~ dos reatares rápidos resfriados a sódio". 

O que é importante no LWBR é que seu sucesso comercial mostrará, em 
seu emprego, a viabilidade da utilização da tecnologia da LWIR e sua combati~ 
bilização com as plantas convencionais dos reatares de água leve pressurizada 
sem maiores modificações estruturais. 

O ano de 1975 está marcado como data para aferição em escala comercial 
desta possibilidade, os trabalhos estando bem adiantados. 

Para se ter idéia do que representará tal avanço, basta que atentemos no 
seguinte: 

Uma vez - após 10 anos de operação - instalada a regeneração, apenas 
tório será necessário no ciclo do combustível, disp.ensando o combustível físsil 
e cerca de 50% do tório empregado seria eventualmente utilizado para gerar 
potência. Esta alta percentagem de utilização de combustível representa um sig~ 
nificado acréscimo sobre o atual aproveitamento de combustível nos convencionais 
tipos de reatares de água leve que utilizam apenas 1 a 2% da energia potencial 
do urânio utilizado. 

Isto é: além de utilizar um mineral fértil de que somos generosamente dota~ 
dos pela natureza (tório), ainda permite um aproveitamento de 50% do com~ 
bustível utilizado, ao contrário dos 1 a 2% atuais( inclusive o que obtido pela 
reciclagem do pl utônio ... ) 

Mais outro dado: 

Durante os 10 anos primeiros, anteriores à super~regeneraçá<>, um total 
de 1. 300 toneladas de urânio seriam consumidas para uma capacidade de geração 
de 1.000 MWe. 

E finalizando esta apreciação do LWBR, queremos enfatizar uma grande e 
importante vantagem do sistema ·em questão: 

Pode ser instalado nos atuais reatares PWR, convertendo~os em breeders 
térmicos com um muito maior e melhor aproveitamento de combustível como 
vimos. 

Os fatos e dados atrás citados já mostram a aceitação crescente dos LWR 
em todo muid.o, as exceções, confirmando a regra, é a sua grande capacidade 
de adaptação aos avanços técnicos como a caso dos LWBR a que nos referimos. 

Não gostaríamos, porém, de finalizar esta parte em analisar um gráfico 
que anexamos a este pronunciamento, contendo a comparação percentual entre 
as centrais de urânio natural e urânio enriquecido, no mundo. 

Por ele se constata que em 1966, os reatares a urânio natural alcançavam 
uma taxa de participação de cerca de 72% contra a de 28% referente aos reatares 
a urânio enriquecido. 

Desta data em diante, a curva representativa desta taxa quanto aos rea~ 
tores a urânio natural foi pronunciadamente descendente e a correspondente à 
dos reatares a urânio enriquecido, contrariamente, altamente ascendente, cruzan~ 
do~se as duas curvas durante o ano de 1969, isto é, neste ano as duas taxas se igua~ 
!aram. 

;. 
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Por coincidência no presente ano a proporção está mais que invertida, ou 
seja: as centrais de urânio enriquecidos estão com uma taxa de participação 
jã superior a 75% e os de urânio natural se situam abaixo de 25%, e isso mesmo 
pelo efeito residual dos encomendados anteriormente feitos a esta data. 

Esta proporção, se levada para todos os reatares de potência em operação, em 
construção e planejados no mundo, ascenderia para o caso do urânio enriquecido 
e água leve a 86% ficando os 14% para todos os demais tipos de reatares, não 
representando os ~eatores a água pesada e urânio natural senão 3,5% ou seja 
quase 25 vezes menos que a primeira linha considerados. 

ECONOMICIDADE DOS REATORES 

Segundo dados acessíveis aos interessados, o preço do K:W instalado de 
um reatar Candu nas condições canadenses - sujeito o dado como o do LWR 
a decrescer quando há um número maior de r-eatares instalados - é atualmente 
de US$ 620,00. 

O preço do KW instalado em condições brasileiras - face à experiência de 
compra do reatar de Angra dos Reis - será cerca de 30% mais caro ou seja 
para o reatar Candu no Brasil, o preço por K:W seria presumivelmente de 
US$ 800,00. 

Compare-se ·este valor com o do reatar PWR, de água leve, de Angra dos 
Reis. 

Já computados os 30% adicionais: US$ 435,00. 

Nos reatares a água pesada para cada KWe instalado torna-se indispensável 
um quilograma de água pesada. 

Sem falar nas perdas por vazamento e degradação, o inventário de água 
pesada para instalação d-e 40.000 MWe de origem nuclear que é a capacidade 
prevista pelo Programa Nuclear Brasileiro até o ano 2000, exigirá um dispêndio 
deUS$ 4 bilhões. 

Por outro lado uma usina de enriquecimento com capacidade d.e 106UTS 
<unidade de trabalho s·epartivo) capaz de atender um programa nuclear de 
cerca de 10.00DMWe - (aproximadamente o valor do programa nuclear pre
visto até 1990: 10.200·MWe) -custaria entre US$ 200 e US$ 300 milhões. 

Como comparação: uma fábrica de água pesada, com capacidade de 800 
toneladas por ano, custaria da ordem de grandeza de US$ 300 milhães, o que 
dará, como adiante veremos, um preço mínimo de quilograma de água pesada 
produzida de US$ 111,00, o que na realidade é bem maior já que - exemplo do 
Canadá - as fábricas de D:!Q operam somente a 75% de sua capacidade nomi
nal ou seja US$ 148,00/Hg D20. 

Somente a quantidade de água pesada necessária ao carregamento inicial 
dos reatares a urânio natural exigiria uma mobilização da ordem de 20% do ca
pital inicial (da ordem de US$ 100,00 por KWe instalado). 

Estes dados par·ecem obviamente indicar que a opção pelo reatar de água 
pesada do ponto de vista econômico, jáma!s poderia ser feita na conjuntura 
brasileira. 

Passaríamos, em seguida, ao estudo d·o !tem seguinte, que diria respeito ao 
enriquecimento de urânio, à produção da água pesada e do plutônio. 

Ainda não regressou ao plenário o Senhor representante de são Paulo, o 
nobre Senador Franco Montoro. 

Não gostaríamos, mesmo nesta parte expositiva que d.aqu! em diante poderá 
ser - reconhecemos - polêm!ca, avançar mais considerações sem a presença de 
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S; Ex."' Esperamos que, amanhã, S. Ex.a nos honre com sua audiência, nos es-· 
clareça com seus argumentos para, então, na Sessão seguinte ou· mesmo nela, .já 
Iniciarmos os debates das teses, com tanta eloqüêncla e, a nosso ·ver, com tão 
pouca razão S. Ex.a aqui defendeu. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Concedo a palavra ao Sr. Senador 

Danton Jobim, nobre representante da Guanabara. 
O SR. nANTON JOBIM - Sr. Presidente, Srs. Senadores, desde a vitória do 

Movimento de 1964, passou-se a considerar suspeita, neste Pais, qualquer mani
festação de inspiração nacionalista. Foi como se nacionalismo se houvesse con
vertiüo em máscara de subversão comunista. 

Confundia-se qualquer atitude antinorte-americana com atitude pró-soviética 
e estamos na época em que um porta-voz do Governo brasileiro dizia que o que é 
bom para. a América do Norte é bom para o Brasil. 

A circunstância de apoiarem os comunistas, como instrumento revolucio
nário, as lutas pela independência naci·onal dos povos subdesevolvidos, no cha
mado Terceiro Mundo, facilitava tal confusão que, por motivos táticos, era utili
zada por elementos da extrema-direita. 

Entretanto. nacionalismo é um sentimento profundamente arraigado na 
nlma nacional. Talvez possa ser descrito como uma projeção do sentimento patrió
tico, uma forma agressiva de patriotismo, voltada para uma indormlda vigilân
cia ante ameaça externa à autonomia do Pais, ameaça, que adquire, dia-a-dia 
formas mais complexas e sutis. o nacionalismo, em nossos dias, é uma tentativa 
de defender o desenvolvimento nacional autónomo, tanto quanto pos.sível Im
pedindo que os centros de decisões que ditam os rumos desse desenvolvimento 
se estabeleçam ou se desloquem para fora da Nação. 

A reação contra o nacionalismo subversivo, apontado, não s·em razão, como 
arma da política exterior soviética, acabou provocando uma grande distorção nos 
rumos da nossa politica econômica visando a um desenvolvimento acelerado. 
Abrimos, de par em par, as pDrtas ao capital alienígena, sem dúvida imprescin
dível e bem-vindo, de&de que não aceito indiscriminadamente. . 

A ânsia de apresentar inüices espetaculares de crescimento conduziu-nos a 
um ilusório enriquecimento que tende à desnacionalização de nossa indústria, 
a uma evolução que pode ser ilusória e perigosa. aos Interesses nacionais. · 

Quem afirma isto, não somos nós, nem são os subversivos de quaisquer inva:. 
lidades. Quem o diz é o documento básico apresentado, em Belo Horizonte, ao 
Encontro dos Industriais da Região Centro-Oest.e pela Confederação Nacional da 
Indústria, divulgado pela Imprensa em 29 do mês passado. . 

Com uma corajosa objetlvldade, apontam-se ali as conseqüências prejudl'
cials dos investimentos estrangeiros recebidos no Pais Indiscriminada e irres-
trita.mente. · 

Note-se que o Impressionante documento mereceu aprovação na integra. logo 
no primeiro dia do Encontro, o que me parece expressivo. Analisa. ele a tendência, 
observada nos dois últimos anos, de o capital estrangeiro participar em posição 
minoritária na constituição d·e empresas brasileiras, mediante o sistema de 
joint-ventures, ·e .trata com franqueza outros problemas relacionados com essà 
participação. 

Vale a pena resumir esse trabalho, segundo a reportagem d.a grande Imprensa, 
sobre a exposição lançada pela Confederação Nacional da Indústria na capital 
mineira. 

Reclama a Confederação Nacional da Indústria que seja impedida a entrada 
do capital estrangeiro que venha com limitação territorial, ou com o centro 
de decisões no exterior. 
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" - A indústria, preocupada com a venda de empr·esas nacionais a estran
geiros - acrescenta- é de opinião que não deve ela ser apoiada, principalmente 
quando tal decisão s·e dá pela falta de capital por parte da empresa nacional. 

Depois de sugerir a criação de mecanismos governamentais visando ao forta
lecimento da empre.sa nacional e advertir contra a tendência da formação de 
zmpresas pelo sistema joint-ventures, chamar a atenção para a possibilidade de 
que, dada a necessidade de acompanhar o ritmo de desenvolvimento do Pais, a.s 
empresas em que o grupo estrangeiro é minoritário, "se encontrem em dificulda
<les para aumentar seu capital, necessário para a realização dos inve.stimentos". 

- Neste caso, poderão repetir-se fatos acontecidos no passado: somente o 
grupo estrangeiro estará em condições de fornecer os recursos passando, então, 
a empresa para o controle do grupo anteriormente minoritário. 

Acha a CNI que o Governo, nestas circunstâncias, deveria proporcionar em
préstimos em condições vantajosas ao grupo nacional, dando-lhe condições de 
.subscrever o aumento de capital e deste modo, manter o controle acionário. "Nes
se sentido, será oportuno imple~entar rapidamente as medidas básicas já to
madas pelo Governo, com a criação da Investimentos Brasileiros S/ A, a fim de 
que a indústria nacional possa contar com esse apoio financeiro tão cedo quanto 
]lOssivel". 

"- Outro problema do setor industrial diz respeito ao pagamento do capital 
estrangeiro, ou seja, a remessa de lucros - afirma a CNI. 

Acredita o documento que o capital estrangeiro precisa ser remunerado, mas 
acha que os lucros excessivos não devem sair do País. "Impõem-se medidas 
cabíveis para evitar-se essa r·emessa através do superfaturamento ou subfatu
rarnento entre a matriz estrangeira e a sua filial", afirma. 

- A indústria preocupa-se, também, com o acesso da tecnologia estran
geira - acrescenta. Acha que se deve continuar a receber tecnologia de fora, 
mediante o pagamento de royalties. Afirma, contud·o, que está havendo relutância 
da empresa estrangeira em transferir conhecimento tecnológico por intermédio 
de acordos de licença. "preferindo ·estabelecer-se no País, para melhor usufruir · 
do crescimento do mercado" . 

. .. Ao lado dessa resistência, acha que o maior obstáculo reside, entretanto, na 
legislação brasileira. "Esta limita a cinco anos os contratos de assistência técni
ca, renováveis por mais cinco. Este prazo ainda que suficiente para o aprendi
zado de técnicas correntes, pela sua limitação impede o ac·esso a nova tecnologia". 

Traz ainda, como conseqüência, a instalação no País das empresas licencia
doras, para usufruírem de um mercado desenvolvido pelas licenciadas - acres
centa. "O setor industrial confia na necessidade .de uma r·evisão de n·ossa le
gislação nesse campo, que deve conter exigência de comprovação da existência 
de tecnologia dinâmica, mas que nos casos em que e.~sa compr·ovação seja feita; 
não limite o tempo de sua utilização". 

Devo recordar que, em pronunciamentos desta tribuna, apontei os perigos 
das empresas multinacionais, aos quais o próprio Presidente Ernesto Geisel se 
referiu num de seus di.~cursos, dizendo que apresentavam aspectos positivos e 
negativos. 

Quando esteve entre nós, para pronunciar uma conferência de Iniciativa 
do IPEAC, tive ocasião de, ao participar dos debates, indagar a opinião desse· 
eminente economista sobre a questão. Infelizmente o ex-Ministro do Planeja
rnento não quis oferecer uma resposta precisa, preferindo uma brilhante di
gressão. 

O documento da CNI aborda com franqueza o problema, dizendo que "o setor 
rnanufaturelro também vê com certa inquietação o crescente poderio da empresa 
multinacional". 

I 
I 
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"Acredita que devemos estar atentos para a importância que as multina
cionais representam cada vez mais no comércio Internacional", pois essa situação 
pode ter reflexos consideráveis, quer positivos ou negativos, sobre a economia 
nacional. 

Um efeito negativo decorre, por exemplo, da concentração de poder e do 
fato de a tomada de decisões ser necessariamente relacionada com os interesses 
globais da empressa multinacional e não com os dos países nos quais ela opera 
-afirma. 

Acha que essas empresas, embora funcionando no País, podem ter seu centro 
de decisão em outras nações. "o que, obviamente, prejudicaria a indústria 
nacional". Outro aspecto que considera negativo é o rato de elas terem possibili
dades "de jogar melhor o xadrez Internacional dos Incentivos fiscais à exportação, 
somando as vantagens, em detrimento da empresa nacional que não possui o 
mesmo dinamismo e oportunidades". 

Entre os aspectos positivos, acredita o CNI que, na. medida em que as ope
rações das empresas multinacionais em nosso País adquirem maior vulto e o 
Brasil passe a ser um dos pólos de sua exportação, poderemos ter nelas um po
deroso associado contra as tendências protecionistas dos países Industrializados. 

Desse modo - conclui - "a indústria julga que se deve forta~ecer a em
presa nacional. nara que tenha condir.ões de diálogo com a empresa alienígena". 

E, em relação à politica da exportação? 

Quantas vezes nos referimos aqui aos seus pontos fracos, encobertos por uma 
euforia despropositada! 

Mas agora quem fala, do alto de .sua autoridade, não é um modesto repre
sentante da Oposição. É o órgão máximo da indústria nacional. 

A CNI diz que "a abertura para o mercado externo tem .~ígnificado o for
talecimento da tendência nara reduzir o grau de proteção à indústria nacional". 
"A possib!lidad·e de se ut!lizarem componentes importados, com índice de nacio
nalização menor, pode provocar discriminação contra a empresa privada na
cional", observa. 

"Lembra que já existem dispositivos leg8l.s, decorrentes do esforço de expor
tação do Governo, que admitem para empresas que estejam dispostas a exportar 
em maior escala a redução do índice d·e nacionalização até agora vigente e a 
importação de •equipamentos e compon.entes sem a observância do preceito de 
similaridade." 

O verdadeiro nacionalismo é o patriotismo em ação, vigilante ante o capital 
estrangeiro, mas de nenhum modo hostil aos Investimentos vindos de fora. · 

O que é preciso é selecloná-los e discipliná-los, não deixando que eles ve~ 
nham retirar do País os lucros excessivos nem que debil!tem ou sufoquem a 
indústria nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Tem a palavra o nobre Senador Oslres 
Teixeira, representante do Estado de Goiás. 

O SR. OSIRIS TEIXEIRA - Sr. Presidente, Srs. Senllidores, lamentavelmente 
não tivemos o privilégio de assistir ao Início do discurso do eminente Senador 
Franco Montoro, representante da Oposição de São Paulo. Quando chegamos, 
todavia, jâ ao findar da sua oração - o plenârlo cheio, epidemia de apartes, 
empolgação total - logo percebemos, Sr. Presidente, que S. Ex.o. fazia, como 
sempre faz, o uso daquilo que eu chamo de "verdade de oposição", que é nada 
mais nada menos do que a mela verdade ajustada aos Interesses de quem quer 
combater o Governo. E tanto isso é vardade que S. Ex.o., como que num final 
bombãstico, termina sua oração por reclamar do Governo que, quando para esta 
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Casa enviar o II Plano Nacional de Desenvolvimento, cuide de conceder mais 
verbas para a saúde. E disse S. Ex.a: "porque assim estaramos, indiretamente, 
fazendo melhor distribuição de renda". 

No entanto, os jornais de !loje, jornais da terra, publicam declarações de 
S. Ex." o Sr. Ministro Reis Velloso dizendo que o objet!vo fundamental do II Plano 
Nacional de Desenvolvimento é exatamente acelerar os setores de Educação, de 
Saúde, de Nutrição e outros da interesse social, com a finalidade exatamente de 
fazer a distribuição da renda indireta. 

Quando leio, Sr. Presidente, notícias insistentes sobre a remessa a esta Casa 
do rr Plano Nacional de Desenvolvimento, cotando-as com as notícias que enchem 
as primeiras páginas dos jornais locais, que assomaram, por assim dizer, a todos 
os editoriais dos jornais da cidade, sobre a vinda a esta Capital do quase tabu 
Lúcio Costa, para abrir o I Seminário de Estudos dos Problemas Urbanos de Bra
sília, me lembro do grande problema dasta cidade, do seu imenso problema, que 
é a carência, a pob1.1eza da sua área geo·econômica. Aproveito a presença insis
tente dos problemas de Brasília nos jornais e a presença Igualmente ostensiva das 
declarações de S. Ex.n, o Sr. Ministro Reis Velloso, falando da remessa a esta 
Casa do II Plano Nacional de Desenvolvimento, para endereçar um apelo veemen
te, mais um entre tantos que tenho feito, nesta Casa, ao Sr. Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República para que, quando cuidar, setorial
mente, dos problemas do II Plano Nacional de Dasenvolvimento, Insira dispositivo 
criando a região geoeconômica de Brasília, aquela que foi colocada em tempo 
de futuro no I Plano Nacional de Desenvolvimento, quando dizia que o Governo 
criará a região geoeconômica de Brasília. Passou o I Plano Nacional de Desen
volvimento e a região g·eoeconômica de Brasília não foi criada. Que se transfor
me, através dessa criação, o Banco Regional de Brasíl!a num banco de desen
volvimento da Região Centro-Oesta, um banco de desenvolvimento da região 
geoeconômica de Brasília e deixe ele de ser, meramente, como está sendo agora, 
um banco comercial. 

Fica, Sr. Presidente, o mau ap·elo à Presidência da República. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Concedo a palavra ao nobre repre

sentante de Goiás. Senador Benedito Ferreira. (Pausa.) 
S. Ex.a não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre l'apresentante do Estado da Guanabara, Senador 

Nelson Carneiro. 
O SR. NELSON C!ARNEIRO- Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje é um dia 

de júbilo para os que crêem nas eleições, para os que crêem no regime democrá
tico. E é com satisfação qua r·egistro que, na República da Colômbia, pelo voto 
direto, num pleito a que compareceram três candidatos, se empossa hoje, na Su
prema Magistratura do País, o ex-Chanceler Alfonso Lopez Michelsen. 

É uma figura tradicional naquele País, que se empenhou numa luta real
mente democrática, a alguns de cujos lances tive oportunidade de assistir, É, 
portanto, com júbilo democrático que v·ejo que uma nação sul-americana acredita 
no voto do povo e, paio voto do povo, num pleito direto, elege s seus dirigentes. 

Mas, sobre isso, há ainda a registrar que hoje é um dia de alegria para os 
que, :por todo o mundo, lutam :pela felicidade dos lares destroçados. Porque o 
Presidente Alfonso Lopez Mlchelsen incluiu na sua plataforma a revisão da 
Concordata com o Vaticano a a aprovação do divórcio em seu país. E, há poucos 
dias, reafirmou essa sua determinação. Restarão, então, dentro em breve, fazendo 
companhia ao Imenso Brasll, o Paraguai, a Arg·entlna, a Espanha, enquanto durar 
o jugo franquista, a Irlanda do Norte. Serão ess,es os únicos companheiros do 
Brasil. A Colômbia, onde há alguns anos se raal!zou o Congresso Eucarístico, a 
que esteve presente o Pa:pa, sentiu que não era possível manter mais a mentira 
do desquite. O Presidente da República incluiu na sua plataforma a tese do 
divórcio e a fez vitoriosa com o voto consciente dos concidadãos. E é com júbilo 
:;ue registro não só essa efeméride democrática da América - que é a posse de 
um Presidente eleito pelo voto direto- como, também, a satisfação dos que crêem 
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que, sobre lares destroçados, não se pode senão construir outros lares destroçados, 
outras ruínas a não ser que a clarividência dos legisladores e dos governantes 
façam substituir a mentira do desquite, a imoralidade do dasquite pela verdade 
do divórcio. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Tem a palavra o nobre Senador 
Amaral Peixoto. 

O S·R. AMARAL PEIXOTO - Sr. Pr•esidente, Srs. Senadores, entre os dias 
22 e 27 de setembro próximo, realiza-sz, na Cidade do Rio de Janeiro, o segundo 
Encontro Nacional da Construção, patrocinado pelo Clube de Engenharia e pela 
Câmara Brasileira de Indústria de Construção. Haverá uma extraordinária mostra 
de tudo quanto o Brasil vem fazendo neste sztor, quer na parte técnica, quem na 
parte financeira. Pede-me o ilustre colega Engenheiro Otávio Cantanhede que 
comunique ao Senado esta realização e sugere mesmo ao Senado que envie um 
Observador, porque assuntos da mais alta importância para o Brasil serão tra-
tados. · 

Era esta, Sr. Presidente, a comunicação que desejava fazer, em nome dos orga
nizadores do Ir Encontro Nacional da Construção. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AMARAL PEIXOTO EM SEU DIS-
CURSO: . 

II ENCONTRO NACIONAL DA CONSTRUÇÃO 
Clube de Engenharia e Câmara Brasileira da Indústria da Construção 
Av. Rio Branco 124, 23.0 and. Fone 244-4122 
Grunase Rua Tone}ero, 293 casa 1 Fone: 237-0388 

Of./80/74 
Exmo. Sr. 
Senador Ernani do Amaral Peixoto 
Senad-o Federal 
Brasília - DF 
Senhor Senador: 

Rio de J~neiro, 24 de junho de 1974 

Temos a subida honra de nos dirigi;rmos a V. Ex.a, a fim de informá-lo da 
realização no Rio de Janeiro, de 22 a 27 de setembro próximo, do n Encontro 
Naciona:l .da Construção. 

Trata-s.e, Excelência, de um evento promovido pelo Clube de Engenharia e 
a Câmara Brasilei.ra da Indústria da Construção, onde, em sua exposição, ha
verá uma extraordiná.ria mostta de qua:nto prod·uz a indústria da construção, 
presentes empl'esas Construtoras, de Consultaria, Agentes Financeiros do Sis
tema de Habitação e outros, enfim, um retrato fiel do que representa, na atual 
conjuntura, essa importante área especia:lizada da engenharia e da aorquitetura. 

Concomitantemente, será instalado o Congresso onde serão debatidas as mais 
ruvançadas quanto importantes teses, conseqüentes do ternário pré-estabelecido 
com essa a:lta finalidade. 

Sendo V. Ex.a, Senhor Senador, para honra nossa, além de brilhante par
lamentar, também, engenheiro, permitimo-nos dirigir-·vos um rupelo no sentido 
de !Prestigiar o II ENCO, com vossa presença, se possível, e, através de colabo
ra:ção inestimfuvel, difundindo-o nessa Casa do Congresso Nacional. 

Colllfiados no elevado espírito público de V. Ex.a e na vossa alta compre
ensão, apl'esentamo-vos os nossos meLhores agradecimentos por tudo quanto 
houver por bem fazer em prol de nossa solicitação. 

Formulando votos por vosso mais comp:eto êxito nas lides parla;menta:res 
e por vossa felicidade pessoal, por oportuno, manifestamos a V. Ex." em nome 
da Comissão Organizadora do n Encontro Nacional da Construção e no meu 
pr6ii?rlo, protestos de elevada: estima e I:_lais distinta consideração. - Eng.0 

Octavio Cantanhe<le, Presidente da Comlssao Organizadora do II ENCO. 

"" ' 

... -

-• 

• .. 
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O SR, PRESIDENTE (Milton Cabral) - A Presidência comunica que, dia 
13 do corrente, às 1·7 horas, no Auditório "Milton Campos", será inaugurada 
placa: de bronze com o busto do saudoso parlamentar, e convida os Senhores 
Senadores, Deputados e amigos do mesmo a comparecerem à solenidade. 

Não há mais oradores inscritos. 
Convoco os Srs. Senadores ;para uma Sessão Extraordinária do Senado Fe

deral a rea:llzar-se hoje, à.s 18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Constituição e Jus
tiça, sobre a Mensa:gem n.O 247, de 1974 (n.0 371/74, na origem), pela qual o 
!Presidente da República submete ao Senado a escolha do Dr. A1dir Guima.rães 
Passarinho, pa:ra exercer o cargo de Ministro do Tribunal Fed'eral de Recursos, 
na vaga deco·rrente da aposentadoria do Ministro Henoch da Silva !aeis. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 15 minutos.) 



116.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
enn .7 de agosto de 1974 

(Extraordinária> 

PRESID~NCIA DO SR .. PAULO TORRES 

As 1·8 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard - Gera:ldo Mesquita - Flálvio Britto - José Lin
doso - José Estecv:es - Cattete Pinheiro - Jarl>as Passarinho - Renato 
Fra.nco - Alexandre Costa - Clodomir Milet - José Sarney - Fausto 
Castelo-iBranco - Petrônio Portella - Helvidio Nunes - Virgillo Tá
vora - Waldemar Alcântara: - Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz -
Luís de Barros - Jessé Freir.e - Domício Gondím - Mílton Cabral -
Ruy Carneiro - João CLeofas - Paulo Guerra - Wl!son OaliliPOS -
Arnon de Mello - Lu!z Cavalcante - Teotônio Vilela - Leand-ro Ma
ciel - Lour~val Ba:ptista - Antônio Fernandes - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Llndenbetg- Eurico Rezende.- João Calmon - Ama
ral Peixoto - Paulo Torres - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah 
- Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - José Au
gusto - Magalhães Pinto - Ca:rvaliho Pinto - Franco Montoro - Or
lando zancaner -Benedito Ferreira - Leoni Mendonça - Osires Tei
xeira - Fernando Corrêa - Italívio Coelho - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Ma:ttos Leão - Otávio Cesário - Antônio Carlos - Celso Ramos 
- Lenoir Vargas - Daniel Kriege.r - Guida Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença acusa o comjpa
recimento de 64 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta: a 
sessão. 

Não há expediente a ser lido. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

·Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça sobre a Mensagem n.0 247, de 1974 (n.0 3711/74, na origem), 
pela qual o Presidente da República submete ao Senado a: escolha do 
Dr. Aldir Guimarães Passarinho, para exercer o cargo de Ministro do 
Tribunal Federal de Recursos, na vaga decorrente da aposentadoria do 
Ministro Henoch da Silva Reis. 

A matéria constante da Ordem do Dia, nos termos da alínea h do art. 405 
do Re.glmento Interno, de.ve ser a.precia:da em Sessão Secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias a fim de ser man
tido o preceito regimental. 

(A Sessão torna-se Secreta às 18 horas e 35 minutos e volta a ser 
pública às 18 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Lembro aos Srs. Senadores que o Con
gresso Nacional está convocado pn,ra uma Sessão n, realizar-s.e hoje, às 19 horo:s, 
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no plenário da Câmara dos Deputados, e destinada à discussão e votação do 
Projeto de Decreto Le.gislativo n.0 40, d'e 1974-0N. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente Sessão, designando 
para a Ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em primeiro turno, do ~ojeto de Lei do Senado n.o 12, de 1973, 
de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que institui multa pela retenção 
da Car.teira: Profissional após o término ou rescisão do contrato de trabalho, 
tendo 
PM!ECERES, sob n.0 • 178, 179 e 180, de 1973, e 61, 62 e 63, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça - 1.0 pronunciamento: pela constitucionalidade e 
juridicidade, com as Emendas que apresenta de n.0 • 1 e 2-0CJ; 2.0 pronuncia
mento: fa.voráyel à emenda de Plenário. 
- de Legislação Social - 1.0 pronunciamento: favoráv.el ao projeto e às emen
das da Comissão de Constituição e Justiça; 2.0 pronunciamento: favorável à 
emenda de Plenário; e 
- de Finanças - 1.0 pron1.mciamento: fa.vorável ao projeto e às emendas da 
Comissão de constituição e Justiça; 2.0 .pronunciamento: favorável à emenda 
de Plenário. 

2 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n.0 12, de 1S74 
(n.0 150~B/74, na Câma.ra dos Deputados), que ruprova o texto do Convênio 
sobre Transportes Marítimos, assinado entre o Brasil e o Chile, em Brasília, a 
25 de a;bril de 1974, tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob n.08 327 e 328, de 1974, das Comissões: 
- de Relações Exteriores; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

3 

Discussão em turno único, do Projeto de Resolução n.0 23, de 1974 (apre
sentado pela Comissão de Cons·titu!ção e Justiça como conclusão de seu Parecer 
n.0 217, de 1974), que suspende a execução de dispositivo legal que especifica. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 45 minutos.) 



117.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
eEn 8 de agosto de 1974 

PRESD>f.:NCIA DO SR. PAULO TORRES 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Geraldo Mesquita - Cattete Pinheiro - Jarbas 

Passarinho - Renato Franco - Alexandre costa - Clodomir Milet -
José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Virgílio Távo
ra - Waldemar Alcântara - Wi'son Gonçalves - Dinarte· Mariz -
Luís de Barros - Milton Cabral - Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Wilson Campos- .Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Leandro Maciel 
- Lourival Baptista - Heitor Dias - Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
- Eurico Rezende - Amaral Peixoto - Paulo Torres - Benjamim 
Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo Capanema -
José Augusto - Magalhães Pinto - Carvalho Pinto - Franco Montoro 
- Benedito Ferreira - Leoni Mendonça - Osires 'Deixeira - Accioly 
Filho - Otávio Cesário - Antônio Carlos - Guida Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de pr.esença acusa o compa
recimento de 45 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
Sessão. 

O Sr. 1.0-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFíCIOS 

DO SR. 1.0 -SECR.'ETARIO DA CAMARA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando ao Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 84, de 1974 

(N.• 767-B/'12, na. Casa. de origem) 

Atribui à estudante em estado de gestação o regime de exercícios 
domicilia.res instituído pelo Decreto-Lei n.0 1.044, de 1969, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1,0 - A partir do oitavo mês de gestação e durarnte três meses a estu

dante em estado de gravidez ficará assistida pelo regime de exercícios domici
liares instituído pelo Decreto-Lei n.0 1.044, de 2.1 de outubro de 1969. 

Parágrafo único - O início e o fim do P.eríodo em que é permitido o afa:;
tamento serão determinados por atestado medico a ser apresentado à direçao 
da escola. 

Art. 2.o -Em casos excepcionais, devidamente comprovados mediante atesta
do médico, poderá ser aumentado o período de repouso, antes e depois do parto. 

L .. 
I 

• 
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Parágrafo único - Em qualquer ca.so, é assegurado às estudantes em estado 
de gravidez o direito à prestação dos exames finais. 

Art. 3.0 
- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
(A Comissão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 85, de 1974 

(N.0 1951-B/74, na Casa de origem) 
(DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA) 

Atualiza o valor da pensão especial concedida pela Lei n.0 4.460, de 
7 de novembro de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O va'or da pensão especial concedida pela Lei n.0 4.460, de 7 

de novembro de 1934, em favor de Francisco Teixeira Dantas, ex-operário da 
Base Naval de Natal, Rio Grande do Norte, acidentado em s·erviço, fica elevado 
para o equivalente a um salário mínimo mensal vigente para a 7.a Região do 
País. 

Art. 2.0 - A despesa decorrente da execução. desta lei correrá à conta da 
dotação orçamentária própria consignada em Encargos Gerais da União sob a 
supervisão do Ministério da Fazenda. · 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM 
N.0 224, DE 1974 

Exc·el.entíSsimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ·elevada 

deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de exposição de motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, o anexo projeto de lei que "atualiza o 
valor da pensão especial concedida pela Lei n.0 4.460, de 7 de novembro de 1964". 

Brasília, 9 de maio de 1974. - Ernesto Geisel. 

EXP'OSIÇAO DE MOTIVOS N.0 217, DE 30 DE ABRIL DE 1974, DO SE:NHOR 
MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA. 

Exce'entíssimo Senhor Presidente da República. 
Em carta dirigida à casa Civil da Presidência da República em 1970 e 

renovada em 1973, Francisco Teixeira Dantas solicita revisão de pensão. 
2. O servidor em apr·eço trabalhou pa;ra a União na condição de contrata

do, sem o amparo do Estatuto, por um período de quase dez anos. Quando exer
cia sua atividade de operário-pedr·eiro na Base Naval de Natal, sofreu um 
acidente que lhe custou a perda de um dos braços. 

3. Em decorrência, foi-lh·e concedida uma pensão especial no valor de 
Cr$ 13 50 (treze cruzeiros e cinqüenta centavos), expresso no padrão monetário 
atual, através da Lei n.0 4.460, d·e 7 de novembro de 1964. Computados todos os 
reajustament·os ocorridos de 1964 para cá, o benefício alcança, hoje, Cr$ 75,00 
(s.etenta e cinco cruzeiros) mensais, aproximadamente. 

4. Levando-se em conta que a importância percebida, a título de pensão, 
não oferece as condições mínimas de subsistência e que o estado de invalldez, 
a saúde afetada e a idad·e do suplicante impossib!J!tam-no de complementar seu 
sustento através de outra ocupação remunerada, a revisão seria ato de Jídima 
justiça. 

5. Nestas condições, tenho a honra de submeter a apreciação de Vossa Exce
lência o llinexo projeto de lei, alterando o valor do benefício estabelecido no 
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art. 1.0 da Lei n.0 4.460', de 1964, fixando-se a pensão em quantia mensal equiva
lente ao salário mínimo vigente para a 7.a Região do País. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos do 
meu mais profundo respeito. - Mário Henrique Simonsen, Ministro da Fazenda. 

(A Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 86, de 1974 

(N.• 1.985·C/74, na Casa de origem) 
(DE INICIATIVA DO StNHOR PRCSIDENTE DA REPÚBLICA) 

Autoriza a União a subscrever o aumento do capital social da Indús
tria Carboquímica Catarinense S.A. - ICC, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Fica a União autoriza:da a subscrever o aumento do capital social 

da Indústria Carooquímica Catarinense S.A. - ICC - elevado de Cr$ 20.000 000,00 
(vinte milhões de cruzeiros), para Cr$ 160.405.803,25 (c,ento e sessenta milhées, 
quatrocentos e cinco mil, oitocentos e três cruzeiros e vinte e cinco centavos). 

Art. 2.0 - A integralização do capital social subscrito pela União será feita: 
I - No exercício de 1974: 
a) com recursos no valor de Cr$ 17.281.328,49 (dezessete mi'hões, duzentos e 

oitenta e um mil, trezentos e vinte e oito cruzeiros e quarenta e nove centavos); 
b) com bem imóvel no valor de Cr$ 123.474,76 (cento e vinte e quatro mll, 

quatrocentos e setenta e quatro cruzeiros e setenta e seis centavos). 
II - Nos ex·ercícios de 1975 e 1976', respectivamente: 
a) com recursos no valor de até Cr$ 70.000.000,00 (setenta milhões de cruzei

ros); 
b) com recursos no valor de até Cr$ 53.000.000,00 (cinqüenta e três milhões 

de cruzeiros). 
§ 1,0 - os reeursos e o bem !móvel meneionados no !tem I são os que 

se encontram escriturados na Sociedade como crédito da União por conta de 
futuro aumento de capital social. 

§ 2.0 - O Poder Executivo incluirá nas propostas do Orçamento Plurianual 
de Investimentos para o período 1975/1977 e do Orçamento da União, relativo 
aos exercícios de 1975 e 1976, reSipecti vamente, os recursos a que se refere o 
item II. 

Art. 3.0 -o Ministério da Fazenda fará subscrever pela União as ações que 
não forem tomadas pelos demais acionistas, de modo a garantir a subscrição 
total do novo capital social. 

Art. 4.0 - Fica transferida de Flor!anópolís para Imbituba, no Estado de 
Santa Catarina, a sede social da liCC. 

Art. 5.0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 253, DE 1974 
ExceLentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a hon~a de submeter à elevada 

deliberação de Vossas Excelênci,as, acompanhado de Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado das Mina:s e Energ,la, da Fazenda e Chefe da 
Secvetarla de Planejamento da, Pvesidência da República, o anexo projeto de lei 
que "'autor12la a União a subscrever o aumento do ca:pl tSJl social da Indústria 
C.arboquímlca Cata.rinense S.A. - ICC, e dá outvas providências". 

BrasiHa, em 24 de maio de 1974. - Ernesto Geisel. 

• . 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.O 232/74, DE 19 DE ABRIL DE 1974. DOS SRS. 
MINISTROS DE ESTADO DAS MINAS E ENERGIA, DA FAZÉNDA E DO 
CHEFE DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESID:alNCIA DA RE
PúBLICA. 
Exce1entíssimo Senho·r P!resid•ente da República: 
'Demoo .a honra de •encaminhar a Vossa Excelência, .proj.eto de lei que auto

riza a União a subscrev.er o aumento do capital social da In-dústria Carboquí
mica Catarinense S.A. -!CC. 
2. No·s termos da Lei n.0 4 .122, de 27 de a.gosto de 1962, foi a União autorizada 
a constituir uma ~ociedade de economia mista d·enominada Siderúrgica de Sa.nta 
Catarina S.A. - SIDESC, com o capital social de Cr$ 1.500.000,00 (um mHhão 
e quinhento·s mil cru2leiros). Posteriom.ente, o capital sacia~ foi elevado para 
Cr$ 20.000.000,00 (Vi·nte milhões de cruzeiros) por fo•rça da Lei n.O 4. 509, de 30 
de novembro de 1964. 

3. O Decre•to-1ei n.o 631, de 16 de junho de 1969, que alterou o •obj,eto socLal da 
Sociedade· dando-lhe a atuaJ. d•enominação, Indústria Carboquímica Oatarinense 
S.A. - !CC, não lhe a.Jterou o capita-l so·cial. 
4. Atualmente a Sociedade está implantando ·em Imbituba, no Estado de Santa 
Catarina, uma. 'fábrica de ácido sulfúrico com capacidade para produzir 300.000 
toneladas .por ·ano, consumindo exclusivamente m.atéria-·prima nacional, ou seja, 
os Dejeitos piritosos resultantes do· beneficiamento do carvão d;e Santa Catarina, 
sendo o pl'oduto final a se·r comercializado o ácido fosfórico. 
5. o empre·endimento em imp1antação foi .aprovado pelo Gru1JO E:x;ecutivo das 
!ndús·trias Químicas - GEIQUIM, do· Conselho do Desenvolvimento Industrial 
- CD!, do Mini~té.rio da Indústria e do O~>mércio, conforme Resolução· n.O 12/69, 
homologada pelo Exmo. Sr. Ministro da Indústria e do Comércio, em 28 de 
nov,embro de 1969. 

6. Tendo em vista modificações na indústria de f·ertilizantes na Região Sul 
do P·aís, um dos piJ.a;res sobre o qual se assenta;va o empveendimento, e·ste sof.reu 
uma reformulação com vis•tas à integração de uma usina para produção de 
ácido fosfórico·. Mesmo na 3/Usência de mercado consumidor local, ju.stificav.a-se, 
em Imbituba, a conversão do ácido sulfúrico em ácido fosfórico pelos s·egulntes 
~a tos: 

a) Menor toneiagem a transportar - as 300.000 t/ano de ácido sulfúrico 
seriam transformadas em aproximadamente 200.000 t/ano de ácido fosfórico a 
54% de P20G. 

b) Menor incidência do custo de transporte no preço de venda efetivamente, 
sendo o preço de v.enda de· ácido fosfórico a 54%, cerca de cinco v·e:lles maior 
que o de ácido sulfúrico, absorveri·a melhor o custo d·c tr.a.nsporte, reduzindo sua 
incidência percentual na composição do preço de venda. 
7. Houve um31 tentativa pa;ra que a unidad.e de ácido fosfórico ficasse sob a 
responsabllldade da• inic!a,tiva privada, tendo, inclusive, o Grupo PASKIN tido 
seu empveeendimento aprovado pelo CD~. em março de 1972. 

8. Mas, ·em face da desis·tência quanto à impLantação do ·emp11e·endimento e, 
surgindo a ORA - Companhia Rio-grand·ense de Adubos (RS) .e a CBA -
I~aú Fertilizaillte S.A. (SP) como int.eress,adas em consumir todo o ácido fos
forico a ser produzido pela !CC, para a fabricaçiio de fertilizantes destinados 
a ·atender ao mercado de Santa Catarina, Paraná e Sul do Mato• Grosso, deter
minou o Exmo. S.r. Ministro das Mina•s e Energf.a de então que a Sociedade 
assumisse a responsabllldad·e •pela implantação da usina de ácido fosfórico -
110.000 t/a.no ·em termos de P20r.. A essa usina já foram concedidos os incen
tivos pr.evistos no De•creto-Lei n.0 1.137, d·e 7 de de:llembro de 1970, através do 
Certificado n.0 1.391, de 23 de outubro d·e 1972. 

9. Fl!llra a produção de ácido fosfórico - 110.000 t/ano em termos d·e P. o~ -
a !CC consumirá aproximadamente 350.000 t/ano de rocha fosfática corií cerca 



de 34% de P20n. A produção de rocha fosfátlca atualmente é incapaz de atender 
3.10 nosso consumo Interno e assim, a fim de proporcion.a,r um abastecimento a 
custo mats baixo, há ·em estudo a possibilidade de ser importada a rocha fos
fátlca; do Saara Espanhol, aproveitando· o fr·ete die retorno dos navios da .... 
DOCENAC!E que levam minério de ferro da Companhi·a Vale do Rio Doce -
CVRD, para a Espanha. 

10. A !mpla,ntação do empre•endimento na sua totalidade assume importância 
tendo em vista. •aspectos de âmbito nacional ·e reglonail. 
11. Oonsiderado mineral carente e ma;térl;a-prima ess.encial à indústria de fer
tilizantes, a demanda de enxofre vem o·brigando o P.aís a proce·der à sua impor
tação. 

12. Com base nos preços de. im1Jortação de enxofr.e e do ácido fosfórico vigen
tes nos últimos meses de 1973, a economia dJe divisa;s que ad'Virá com a implan
tação do empreendimento será superior a US$ 19 milhões/ano, mesmo conside-

·, .. 
• 
.. 
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rando o dispêndio com importação da rocha fosfátlca. • 
13. De·ssa ~orma, a ICC concorrerá .pa,ra •a minimiza;ção da dependênçia em qUJe 
se encontra o País, com l'elação ws suprimentos de enxof<r.e e de ácido fosfórico. 

14. Outro aspecto importante a s•er considerado, é o aproveitamento Integral do 
carvão de Santa C.atarina. A ICC consumirá 252.000 t/ano de pirita carbo-
nosa oom cerca de 44% de ·enxofre e 8% de cal.'bono. 

15. .A:tlé o presente momento a 3." !ração do beneficiamento do carvão, de onde 
advém ·a pll'ita ca11bonosa, .representa um ônus pa.ra os mineradores. Com seu 
aprovei·tamento, ha·verá uma remuneração compatív·el com seu valor económico 
como insumo para a produção d•e• ácido sulfúrico. 
16. Para, as condições do mel.'cado pl.'evalentes nos últimos meses de 1973, a 
pirita carbonosa com 44% de enxofre, posta em Imbituba, poderá s·er adqui-
rida a US$ 8,00 ou cerca de Cr$ 50,00/t. Com este preço, as 252. 0{)0 t. de pirita t 
C!lll'bonosa a serem consumidas repr.esentam uma remuneração superior a 
Cil.'$ 1,25 milhão. 
17. Acha-se em estudo pelo Lavador de caplvari S.A., com amostra de 15 t. 
die rejoeLto, o •aproveitamento de suas instalações visando à produção da maté
ria-prima, dentro das especificações tÉcnicas, necessárias à usina da ICC. 

18. No que respeita à lnfra-•estrutura regional, o empre·endimento· COitltrlbuirá 
pa~a, o equacionamento d·e probl·emas de a;bastecimento, d·e fornecimento de 
•energia elétrica e de melhorias portuárias. O sistema ferroviário· da 12.a Divisão 
- Tereza Oristlna, da Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA, terá utilizada 
toda; •a sua ca.pacidade, com aumento de carga de quase 800 mil t/ano•. 

19. Por outro lado, •a im~1antação da ICC motiv·aria não só um melhoramento 
no acesso a Imbituba como ·também ens·ejaria a construção das rod·o~ias BR-282 
e BR·47·5 que vão ligar o U.toral a Laj-es. 
20. Assim, tendo em vista a natureza do empreendimento, conside11amos opor
tuno e conveni-ente, que seja aumentado· o ca;pital da Socieda;de. Os recursos 
necessários 1)ara o aumento do capital, da ordem de •aproximadamente Cr$ 140 
milhões, seriam liberados nos ·exercícios de 1974, 1975 e 1976. 
21. O Ca;pi.ta.i da ICC seria ·elevado d·e Cr$ 20 milhões de cruzeiros para Cr$ 
160.405.803,25 (cento e sessenta m!lhõ·es, qua,trocentos e cinco mil, oitocentos 
e três cruzeiros e vinte ·e cinco cenbavos), processando-se sua; lntegrallzação em 
3 parcela:s ·anuaLs na proporção abaixo descrita: 

a) no exercício de 1974, com 11ecursos e bem imóvel da União, já escriturado 
na Emp11esa; à conta d·e futuro aumento de ca.pita~. no valor de Cr$ 17.281.328,49 
(dezessete milhões, duzentos e oitenta e um mH, tr·ezentos e vinte e oito cruzei
ros e quarenta •e nove centavos) Cr$ 124.474,00 (cento e vinte e quatro mil, qua
trocentos e setenta e quatro cruzeiros), respectivamente; e 
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b) nos exercícios de 1975 e 1976, com recursos que seriam consignados no 
orçamento Gera! da ·União, espec!oficamente pava t!lJl fim, no v-alor de Cr$ 70 
milhões e Cr$ 53 m!lhões, respectivamente. 
22. Ac11ed.itamoo que dessa forma seriam superadas pelo menos em p!lirte as 
dificuldades financeiras plllra o desenvolvimento do .empreendimento. 
23. A ICC tem também providenciado, junto 31 entidades financeiras estr-an
geira.g e nacionllli·s, maior soma de recursos que ad~tados oos do seu crupl:tal, 
poosam !lazer f·ace .aos desembolsos rpvevistoo. 
24. Ao Banco Nacionllll do Desenvolvimento Econômico - BNDE, foram soU
citados Cr$ 70 milhões de cruzeiros, nos termos do Decreto n.0 71.248, de 13 
de outubro de 1972, que institui incentivos à indústria de minel.'lação e de trans
formação primiÍir!a de minerais carentes, especifica•ndo entre ·estes o enxofre 
e o fósforo. Entretanto., pal.'la que tal empréstimo seja concedido, conforme a 
Legislação citada, uma das condições que se impõe d!z l.'lespeito ao final!lcia
mento ter como limite globa·l o dobro do valor do .capital com pleno dir~to de 
voto, subscrito em ações ordinárias e integrallzado ·em dinheiro, condição• essa. 
que seria satisf·eita peloa subscrição e integval!zação p11evista Pllirlli o ano de 1974. 

25. A destinação de vecursos pela União para aumento do capttal nos_ v.!lJlores 
mencionados se impõe, portanto, como condição ·básica> para a realizlliÇoo desse 
empl1etmd!:m·ento de vUlto que a rcc ora se propõe a Tealizar, uma vez que as 
ações da empresa que se encontram em poder de acionistas particulares não 
representam lo/o (um por cento) do capital social atual da Soci·edade. 

26. Assim, submetemos à apveciação d1e Vossa Excelência para ev·entual enca
minhamento ao Congresso Nacional o anexo Proj•eto de Lei que consubstancia a 
medida pleiteada. 

Renovamos •a Vossa Excelência nossos protestos do mais pro·fundo respeito. 
- Shigheaki Ueki - Mário H. Simonsen -João Paulo dos Reis Velloso. 

(As Comissões de Educação e Cultura e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 87, DE 1974 
(N.• 966-C/'12, na Casa de origem) 

Revoga os arts. 48 e 50 do Decreto-Lei n.0 3 .199, de 14 de abril de 
1941, que estabelece as bases de organização dos desportos em todo o 
País. 

O Congresso· Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Ficam vevogados os arts. 48 e 50 do Decre·to-Lei n.0 3 .199, de 14 
de !libr!l de 1941. 

Art. 2.0 
- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 3.199, DE 14 DE ABRIL DE 1941 

Estabelece as bases de organização dos desportos em todo o Pais . 
• • • • • • • • • • • • • o ••• o •••••••••••••••••••••••• o ••••••• o • o •••• o ' ••••••• o • o ••••••• o •• o • 

PARECERES 
PARECE& N.0 345, DE 1974 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.o 39173, do Sr. Senador Cattete Pinheir(l, que altera o Código 
de Processo Penal. 

Relator: Sr. Accioly Filho 

l. O projeto de !oei, de iniciativa do Sr, Senador Cattete Pinheiro, visa a incluir 
os ofici!l!is-generais e oficiais superiores entre as rpessoas que, por prerrog!litiVa 
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de função, d1e~em Tespond·er ·perante os tribuna·is d·e justiça por crimes comuns. 
Ao mesmo ·tempo, o proj.eto assegura o •a>tendimento de petiçã;o d•e oficia! que 
pleitear o desaforamento do processo para o foro mais próximo da unidade 
mllitaT em que 1estiver servindo. Afinal, trata o proj•eto da ouvida daqueles 
onci•ais como testemunhas ·em processo penal, dispensando a ·eles o mesmo tra
tamento hoje dado a ocupa>ntes d·e diversos cargos. 

2. A .propósUo da extensão, aos O·ficiais-gen~erais e oflci!llis superiores, do di
ve~to de prévia consulta para fixação de dia, hora e local para sua inquirição 
em juízo, a iniciativa é jurídica ·e conveniente. Mmtam, em favor dos o·ficiais, 
as mesmas razões que levam ·a dar tr.atamento espe•cial na m!l!téria aos outros 
ocupantes de cargos ou funçõ·es públicas. 

3. Já o mesmo não ocorre, no ·entanto, quanto !l!O pl'etendido desaforamento. 
A iniciativa, nesse aspecto, desvirtua o instituto do d·esaforamento, dando-lhe 
dimensões e alcance que ele não· tem ·em nosso dir·e.tto processual. O desafora
mento visa à pveservação d•e julgamento justo, com juizes imparciais, que com
pareçam •!110 julgamento sem deliberação preordenada. J!: instituto. peculiar ao 
tribunal d!o júri, pois se pDesume que só este se de1Jõe pvessionar pela opinião 
pública, como também se estende aos Cons•elhos da Justiça MU!tllir por con
V·eniência da disciplina ou da ordem pública. Não se destina o desafoDamento à 
comodidade dos réus, mas é uma 1exceção à vegra da compe·tênci!ll do lugar do 
crime só pelo acautelamento de uma decisão desapaixonada. No caso do projeto, 
não se alcança esse obj etivo pretendido pela lei processual mas visa tão-só ao 
conforto dos réus, endet'eço inteiramente estranho ao desafo-ramento·. 

4. Afinal, cumpre examinar a inclusão dos oficiais-generais ·e •o.ficiais superiores 
entre aqueles cujo julgamento é da competência dos tribunais de justiça. 

. A Cons·tituição, ao mesmo tempo em que cond·ena o foro privilegiado (art. 
141, § 15), determina a comp.etência do Supvemo Tribunal Fed·era.l .para pro
cessa,r e julgar, nos crimes comuns, o Pvesidente da República, o Vice-Pl1esi
dente, os Deputados e Senadores, os Ministros de Estado ·e o P'rocurado!L"-Gera! 
da República, e nos crimes comuns e de reSJPonsabil!dade ainda os membros 
dos Tribunais Superiores da União e dos Tribunais de Justiça dos Estado•s, Mu
nicípios e Territórios, os Ministros do TOU ·e os chefes de Missão Diplomática. 
Do mesmo modo, !lltribui .ao·s Tribunais Fed.erais de Recurso•s a comp.etência; para 
processar 1e julgar os juízes federais, os juízes do trabalho e os membros dos 
Tribunais de Contas dos Estados e os do Distrito Fed•eral, nos crim•es comuns e 
d·e responsa!bilidade (art. 122, I, b). E, ainda, dá a-os •tribunais de justiça a com
petência de proce•ssar e julga;r os membvos do Tribunal de Alçada e os juízes 
de inferio-r instância (art. 144, § 3.0). Afinal, ·assegura ao Superior Tribunal 
Militar o proces.so e jul~amento dos GovernadoJJes de Estado e seus Secretários 
nos crimes contra a, S'egurança nacional e as instítuiçõ1es mili•tares (art. 129, 
§ 2.0). 

Se adotarmos o conceito amplo que Pontes de Miranda ac-eita para o foro 
privilegiado, isto é, "aquele que cabe a alguém, como direito seu, p-ortanto, o 
juízo que não é o .comum", somente s1e•rão admissíveis os· casos de foro já pre~ 
vistos na própri!ll Constituição. A lei ordtnári·a não poderia estender a outras 
pessoas as hipóteses de foJJo incomum já fixados no corpo d·a Constituição. 

Não é, todavia, a melhor a lição de Pont~s àe Miranda. Deve-se distinguir, 
como faz Carlos Maximiliano, entre foro privilegiado e foro especial, instituído 
este "para o processo e julgamento de certas autoridades". No foro privilegiado, 
o que se visa é ao favorecimento d~ determinadas pessoas, instituído que é em 
seu beneficio. Não assim o foro especial, que visa à atividade da pessoa, e, às 
vezes, resulta em seu desproveito pela supr~ssão de um ou mais graus de juris
dição. Por isso, a lei ordinária, aplicada pelos tribunais, tem estendido o foro 
especial a outras categorias de pessoas. 

• 

• • 
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É, assim, o parecer pela aprovação, em parte, do projeto, nos termos da 
seguinte 

EMENDA N.0 1-CCJ (SUBSTITUTIVO) 

Substitua-se o projeto pelo seguinte: 

Art, 1.0 - O art. 87 e caput do art. 221 do Código de Processo Penal (Decreto
Lei n.0 3.689, de 3 de outubro de 1941) passam a vigorar com a redação seguinte: 

"Art. 87 - Compete, originariamente, aos Tribunais de Justiça, o processo e 
julgamento: 

I - dos Governadores ou Interventores dos Estados, Dl..!ltrito Federal e 
Territórios e seus respectivos Secretários; 

n -dos Juízes de grau de jurisdição inferior e órgãos do Ministério 
Público; 

lilJI - dos oficiais-generais e oficiais superiores, nos crimes comuns." 

"Art. 221 - O Presidente o Vice-PI"esidente da República, os Senadores e 
Deputados federais, os Ministros de Estado, os Governadores de Estado e territó
rios, os secretários da Estado, os prefeitos do Distrito Federal e dos Municípios, os 
Deputados à.s Assembléias Legislativas Estaduais, os membros do Poder Judiciário, 
os ministros e juízes do Tribunal doe Contas da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, bem como os do Tribunal Marítimo e os oficiais-generais e oficiais supe
riores das Forças Armadas serão inquiridos em local, dia e hora previamente 
ajustados entre eles e o juiz." 

Art. 2.0 - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, em 7 de agosto de 1974. - Gustavo Capanema., Presictente 
eventual- Accioly Filho, :Relator- Wilson Gonçalves- Nelson Carneiro- José 
Lindoso - Carlos Lindenberg - Helvídio Nunes - Osiris Teixeira - Heitor Dias. 

PARECER N.0 346, DE 1974 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei do 
Senado n,.0 12/74, que altera a redação do n.0 n do art. 9.0 do Código de 
Plrocesso Civil 

Relator: Sr. Accioly Filho 

1. De iniciativa do nobre Senador Nelson Carneiro, o Projeto de Lei n.0 12/74 
dá nova redação ao art. 9.o, n.o :nr, do Código de Processo Civil. 

O dispositivo, qua se pretende modificar, trata da nomeação de curador espe
cial ao réu preso, bem como ao revel citado por edital ou com hora certa. 

O projeto exclui o citado com hora certa assim como exige que o preso seja 
revel para que se lhe dê curador. 

2. No regime do novo Código, a revelia produz conseqüências graves para o revel, 
ocasionando-lhe ônus inexistentes no direito anterior, entre os quais o de se 
reputarem verdadeiros os fatos afirmados pelo autor e o julgamento antecipado 
da lide. 

Adotada qualquar das doutrinas sobre a revelia - quer a de rebelião ao poder 
do juiz, quer a de renúncia ao direito de defesa, quer a de !natividade, ou outra 
das existentes -, o que é certo é a extrema gravidade que a lei atribui ao rato 
do não-comparecimento da parte em juizo. 

Por isso, já no direito anterior elogiava-se a extensão de casos de nomeação 
do curador à lide aos citados por edital ou com hora c·erta, quando revéis. (Pontes 
de Miranda, Cód. Civil, ed. 1974, Tomo I, pág. 291.) 
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Não importa que se diga ser real ~ não ficta a citação com hora certa. Para 
o ef·eito de nomeação de curador à lide, a lei assim não considera a citação com 
hora certa, dadas as conseqüências que a revelia proporciona. 

Se no direito anterior era elogiável a nomeação de curador à lide para o 
citado com hora certa revel, com a lei vigente avulta a conveniência de manuten
ção do sistema pretérito dada a nova feição da revelia. 

3. A respeito do réu preso, a inovação do Código de Processo de 1973 quanto a se 
lhe dar curador à lide, ainda que não seja revel, parece-me ser ela defensável. 
Segundo ensina a doutrina, o curador à lide é um órgão protetor (cf. Pontes de 
MntQnda), que a lei deseja esteja a serviço das partes incapazes ou que não 
tenham, em d·eterminadas condições, comparecido a juizo. O réu preso pode 
ser assemelhado ao incapaz, quanto às dificuldades que tem de escolher seu 
procurador e acompanhá-lo na representação. Ao réu preso não é dado campa .. 
recer ao escritório do procurador, dar-lhe assistência freqüente nem ajudá_. 
na pesquisa de provas. Está, assim, o réu preso, em situação de inferioridade às 
outras partes, sendo connniente que o Estado o ampare, dando-lhe um curador 
à lide que fiscalize a sua representação. · 

4. Os motivos antes expostos, levam-me a concluir pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões, em 7 de agosto de 1974. - Gustavo Capanema., Presi
dente eventual - Accioly Filho, Relator - Nelson Carneiro, vencido - Wilson 
Gonçalves >-- José Lindoso 1- Carlos Lindenberg - Helvídio Nunes - Heitor Dias. 

PARECER N.0 348, DE 1974 

Da Comissão de Serviço Público Civil, sobre o Projeto de Lei da Câ
mara n.0 45, de 1974 (n,0 1.690-B, de 1973, na origem), que "modifica o 
art. 1.0 do Decreto-Lei n.o 1.02, de 113 de janeiro de 1967, que dispõe sobre 
a distribuição gratuita à magistratura e ao magistério especializado das 
publicações do Supremo Tribunal Federal e dá outras providências". 

Relator: Sr. Benjamin Farah 

O projeto sob exame visa a estender ao Ministério Público da União, do Dis
trito Federal, dos Estados e dos Territórios a distribuição gratuita, que por força 
do Decreto-Lei n.0 102, de 13 de janeiro de 1967, contempla a magistratura federal, 
estadual e dos territórios com as publicações concernentes às decisões do Supremo 
Tribunal Federal. 

Salienta: o autor do projeto a discriminação que ocorre em relação ao.s mem
bros do Ministério Público da União, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Estados. Estes, pelo relevante papel que desempenham, a conhecida "magistra
tura de pé", que além de "fiscal da lei", promovem a ação em obediência ao direito 
formal, no que lhes couber, merecem, por judicioso e oportuno, a equiparação 
com a magistratura, no recebimento das referidas publicações da Suprema Corte 
de Justiça. 

A aprovação do projeto, sanando, portanto, lapso injustificável do art. 1.0 do 
mencionado d•ecreto-lei, vem corroborar com a Carta Magna, ao frisar no art. 
95, § 2.0 , que a União, nas Comarcas do interior, será representada pelo Ministério 
Público Estadual. 

Assistimos, então, Promotores de Justiça dos Estados, nas inúmeras e mais 
distantes Comarcas do Pais, exercerem, além das tarefas próprias disciplinadas 
pela Organização dos Ministérios Públicos Estaduais, a representação da União 
no.s executivos fiscais, na Justiça eleitoral, na Justiça trabalhista e Previdência 
Social, graciosamente. 

Pelo exposto, no âmbito de competência desta. Comissão, acolhendo o projeto 
com toda a simpaUa, certos de que a distribuição ao Ministério Público das publi-
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cações refaridas na proposição será mais um instrumental de trabalho para o 
aperfeiçoamento de sua nobllitante função, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 18 de junho de 1974. - Tarso Dutra, Presidente, em 
exercício- Benjamim Farah, Relator- Heitor Dias- Magalhães Pinto. 

PAR.E,OER N.0 348, DE 1974 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei da Câmara n." 45, 
de 1974. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

A Câmara dos Deputados encaminhou ao Senado Federal o projeto de lei 
qua modifica o art. 1.0 do Decreto-Lei n.0 102, de 13 de janeiro de ];967, que dispõe 
sobre a distri-buição gratuita à magistratura e ao magistério especializado das 
publicações do Supremo Tribunal Federal, e dá outras providências. 

Trata-~e de proposição de autoria do ilustre Deputado Eloy Lenzi, aprovada 
pelas Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças da Câmara dos Deputados. 

A iniciativa do eminente Deputado, está assim justificada: 
"O projeto de lei que temos a honra de submeter à consideração dos 
nobres paras objetiva reparar uma discriminação que ocorre em relação 
aos membros do Ministério Público da União, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos ·Estados. 
O Decreto-Lei n.0 102, de 13 de janeiro de 1967, baixado pelo então Pre
sidente castello Branco, tornou obrigatória a distribuição gratuita da 
Revista de Jurisprudênc:a do Supramo Tribunal Federal à magistratura 
federal, estadual e dos Territórios Federais, bem como ao magistério es
pecializado, às bibliotecas e às entidades internacionais, omitindo por um 
lapso injustificável o Mini.stério Público da União, do Distrito Federal, 
dos Territórios a dos Estados. 
O Ministério Público ocupa papel relevante entre os órgãos governamen
tais, ele não ordena, nem coordena; antes promove, postula, pede, impe
tra, litiga. E como lembra Pontes da Miranda, em sua obra "Comentários 
à Oonstituição de 1967", nenhum de seus atos é de ordenação ou coorde
nação, mas de promoção. "Certo e essencial ao ofício do Ministério Pú
b'ico é promove'l:': e esse promover é tão essencia1 à vida da:s sociedades 
contemporâneas, e cada vez o será mais intimamente, que constitui ati
vidade obrigatória". 
É imprescindível dotar-se os membros do Ministério Público, especial
mente os dos Estados - que contam com inúmeras dificuldades para o 
exercício de s·eu mister - de meios que lhes possibilitem estarem sempre 
atual!zados com a jurisprudência da Suprema Corte, a fim de que melhor 
possam velar pela observância das leis, na tutela dos interesses, não só 
do Estado, como também de certas instituições, de incapazes, de massas 
e de ausentes." 

Objetiva o projeto estender ao Ministério Público da União do Distrito Fe
deral, dos Estados e Territórios a prerroga:tiva de receber gratuitamente a.s publi
cações do Supremo Tribunal Federal. 

A medida proposta é de toda a conveniência, pois o Ministério Públlco exerce 
relevante papel na justiça brasllaira e dev-e estar sempre atualizado com relação 
aos julgados de nosso Pretória Excelso. 

Sob o aspecto que nos cabe apreciar na Comissão de Finanças, não vemos 
óbice ao projeto de lei sob exame, e, assim, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissõas, em 7 de agosto de 1974. - João Cleoras, presidente -
Wilson Gonçalves, Relator - Virgílio Távora - Leoni Mendonça - Lourival 
Baptista - Benedito Ferreira - Nelson Carneiro - Tarso Dutra - Cattete Pi
nheiro - Ruy Carneiro - Eurico Rezende. 
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PARECER 
N." 349, DE 1974 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei da Câmara n." 80, 
de 1974 (n.0 2.010-B, de 1974, na origem), que "reajusta o valor da pensão 
especial assegurada às viúvas de ex-Presidentes da República e dá outras 
providências". 

Relator: Sr. Lourival Baptista 

•Nos termos regimentais, vem à Comissão de Finanças o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 80, de 19•74, que reajusta o valor da pensão ·especial, aSISegurada às 
viúvas de ex-Presidentes da República e dá outras providências. 

O projeto é de iniciativa do Senhor Presidente da República, tendo sido 
apreciação pela Câmara dos Deputados, nos termos do art. 51 da constituição 
Federal. 

Justificando a proposição, diz o Senhor Ministro de Estado da Fazenda, em 
sua Exposição de Motivos: · 

"Trata o presente processo do reajustamento da pensão especial de 
Cr$ 10,0.0 (dez cruzeiros), assegurada às viúvas de ex-Presidentes da 
República, pela Lei n.0 1. 593, de 23 de abril de 1952. 
A medida se originou de proposta do ilustre Presidente do Tribunal de 
Contas da União, com prévia aprovação do Plenário daquela Corte, fa
zendo-se acompanhar do Relatório e Voto proferido pelo eminente Mi
nistro Ewald Pinheiro, ao julgar a concessão de pensão especial a D. 
Yolanda Barbosa da Costa e Silva, viúva do saudoso Presidente Arthur 
da casta e Silva, bem como do parecer exarado pelo Ministério Público. 
A referida lei, entretanto, não previu a atualização do benefício, de modo 
que, com o processo de desvalorização da moeda, tornou-se sobremodo 
irrisório o valo.r daquela pensão. 
Torna-se, assim, imperioso um reajustamento, por meio de medida legis
lativa que estabeleça também critério para a concessão da pensão espe
cial de que são beneficiárias as viúvas de ex-'Presidentes da República." 

Tramitando na Câmara dos Deputados, a matéria obteve parecer da Comis
são de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e da Co
missão de Finanças pela aprovação. 

Ao reajustar a pensão assegurada às viúvas dos ex-Presidentes da República 
pela Lei n.o 1. 593, de 23 de a·bril ~e 19•52, para o_ valor mensal de Cr$ 7. 000,00 
(sete mil cruzeiros), o projeto preve sua atualizaçao anual no mesmo percentual 
aplicado às pensões pagas pelo Tesouro Nacional. 

Fica vedada a acumulação da pensão com qualquer outro benefício recebido 
dos cofres públicos, resguardado o direito de opção. 

Trata-se de medida da maior justiça, pois a pensão paga às viúvas dos ex
Presidentes da República sofreu, com o decorrer dos anos, desv!<lorlzação cons
tante, a ponto de tornar-se irrisória. 

Sob o aspecto financeiro, deve-se ressaltar que as despesas decorrentes cor
reràJo a conta da dotação -orçamentária destinada a Encargos Gerais da União 
- Recursos sob a supervisão do Ministério da Fazenda, que atende ao pagamento 
dos pensionistas. 

No que diz respeito à competência regimental da Comissão de Finanças, nada 
temos a opor ao projeto de lei sob exame, e, assim, Qpinamos pela sua aprQvação. 

Sala das Comissões, em 7 de agosto de 1974. - João Cleofas, Presidente -
Lourival Baptista, Relator- Virgílio Távora - Leoni Mendonça - iRuy Carneiro 
-Eurico Rezende- Benedito Ferreira- Nelson Carneiro -Wilson Gonçalves 
- Tarso Dutra - Cattete Pinheiro. 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - No expediente lido consta o Projeto 
de Lei da Câmara n.0 85, de 1974, de iniciativa do Senhor Presidente da Repú
bl!ca, que atualiza o valor da pensão especial concedida pela Lei n.0 4.460, de 7 
de novembro de 1974. 

Nos termos da alínea b do inciso II do art. 142 do Regimento Interno, a 
matéria receberá emendas, perante a Comissão de Finanças, durante cinco Ses
sões ~dinàrirus. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secl'etário. 

É I! do o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 76, DE 1974 

Suprime expressões do art. 566, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Suprimam-se do art. 566 da consolidação das Leis do Trabalho as 

seguintes e~pressõe•s: "E os das instituições par!l'esta,tais". 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor na data de sua publ!cação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

Justüicação 
A justificação maior para o presente projeto de lei encontra-se na própria 

Constituição Federal. 

que: 

Com e·feito, diz o seu art. 166, caput, o seguinte: 
"É livre a assocl.ação profiS\Sional ou sind·ical; a sua constituição, a :repre-
sentação legal nas convenções coJ.etivas, etc ................... (G.N.). 

Por outro lado, o § 2.0 , do art. 170, da mesma Constituição Federal, preceitua 

"Na exploração, pelo Estado, da atividade económica, as empresas pú
blicas e as sociedades de economia mista reger-se-ão pel,as normas apli
cáv.e!s à.s empresas priva:das, inclusive qu!l'nto ao direito do trabalho e 
ao das obrigações." (G .N.) 

Não tem, pois, o menor sentido o comportamento oficial que quer fazer pre
valecer sobre os preceitos constitucionais mencLonados um dispositivo de lei me
nor, como a Consol!dação das Leis do Trabalho, que veda a associação profissio
nal ou sindical de trabalhadores, tido e havido tal dispositivo (art. 566), na época 
presente, por doutrinadores e juristas, como preconceituoso, discriml1natório, 
superado. 

O referido dispositivo estaria, na melhor das hipóteses, revogado parcial
mente pela Constituição que, consagrando e recomendando o direito à associação 
sindical, já não sugere nem admite aquela pl'etendida diferença entre trabalha
dores de empresas privadas e trabalhadores de empl'es•as públicas ou sociedll:,des 
de economia mista (instituições paraestatais, no arcaico texto da Conso'idll'çao). 

Não tem sentido, igualmente, a insistência com que o Governo, através da 
palavra e orientação de seus jurisconsultos mais eméritos e autorizados - caso, 
por exemplo, do Consultor-Geral da República - busca minimizar a clareza e 
o alcance do texto constitucional, antepondo-se-lhe, com o caráter estranho de 
maior validade, o mero dispositivo consolidado do art. 566 <v. Parecer de 31 de 
janel:ro de 1974, publicado no Diário Oficial da União. de 21 de fevereiro d•e 1·974). 

Assim, se não basta ao Governo a circunstância de o texto constitucional ser 
hierarquicamente superior - e, além disso, bastante mais recente - do que o 
texto do diploma tmbalhista consolidado e, como conseqüência inafastável, a 
revogação ou, quando menos, a derrogação deste último, por contraditório com 
o p:rlmeLro, ofereça-se-lhe, então, em nome e por conta do progresso e des•envol-
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v!men~ social, uma nova redação ao art. 566, da CL~. Uma nova redação na 
qual nao figure mais a vedação abjeta e na: qual nao encont11e mais gua.r!da 
a estranha interpretação e a posição oficial até aqui defendida, em inteiro des
favor do direito constitucional que os trabalhadores em empvesas públ!cas e 
sociedades de economia mista têm de sindicalizar-se . 

_ A yerda!de é 9ue tall! trabalha,dores são trabalhadores como outros quaisquer. 
Nao sao .func!onar!os publlcos, porque da OLT é o regime juridlco da sua vin
culação labora~., Logo, não se pode, porque· a isso não autoriza a Constituição 
Federal - senao que recomenda o contrário - privá-los do direito de sindica
lizar-se, ainda que bem engendrados os pareceres jurídicos que norteiam o com
portamento oficial a respeito da questão. 

O presente projeto de lei, como se vê, visa adequar, compatibilizar o texto 
do art. 566 da CLT com os impostergáveis preceitos contidos no art. 166 e § 2.o 
do art. 170, da Oonstituição Federal. ' 

Sala das Sessões, em 8 de rugosto de 1974. -Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

ESTATUTO DO TRABALHADOR RURAL 
o o o o o o • o o o o o o o o o • • o o o o o o o o o o o o o 'I' o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

0 0 0 
, 

0 0 

Art. 566 - Não podem sindicalizar-se os servidores do Estado e os das Insti
tuições paraestatais 
••••••• o ••••••••••••• o o •••••••••••••••• o •••• o ••• o o •••••••• o ••••• o ••• , ••••• o ••••• 

(As Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -O projeto será publicado e remetido às 
comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1.0 -Secvetár!o. 
É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 155, DE 1974 

Requeremos, nos termos do art. 242, letra c, !tem 5, do Regimento Interno 
do Senooo Federal, a Inserção em Ata de voto de profund·o pesar pelo ra:~ecl
mento de Tibério Barbosa Nunes, que exerceu, no Estado do Piauí, os seguintes 
c9.il'gOs: Deputado Estadual, Conselheiro do Trtbunal de Contas d'o Estado, Vlce
Governador e Go.vernador. 

Sala das Sessões, em 8 de agosto de 1974. - Petrônio Portella. 
O SR. PRESiiDENTE (PaUlo Torres) - Aprovado o requerimento, a Mesa as

socia-se às homenagens, e fará cumprir a deliberação da casa. 
Ooncedo a .palavra ao nobre Scna:dor Eurico Rezende, orado·r inscrito. 
O SR. EURICO REZENDE - Sr. Presidente, Srs. Senadores a comunicação 

internacional nos dá a notícia, recém-divulgada, no &entido de que ocorrerá, 
nas próximas horas a renúncia do Presid·ente Richard Nlxon. 

Não desejo, no meu pronunciamento, envol1i'er o pensamento c•ficial. Fa
lando em meu nome pessoal, quero cuill!prlr um dever de consciência. Talvez, ou 
aiJlarentemente, não seja fácil enfocar esse episódio que há vário.> meses v.em 
mo.nopo'izando, em termos d·e nervosa expectativa, a opinião mrmdial. Vejo, no 
infortúnio do Pvesi-dente, uma concha btpartlda c·ontemplando, de um la:do, a 
oportunidade de exaltarmos as virtudes, a vlgilància, o descortino e a missão 
histórica do grande Congresso nor.te-a.mericano; po11que comprovada, com o 
calor, a evidência: e a concretização dos fatos, senão mesmo pela· confissão do 
próprio supremo mandatário norte-americano, a violação por ele praticada em 
termos de cc-autoria, contra a legalidade, constatada que ficou a: vulneração 
iterativa da COnstituição da grande nação do No•rte, confo.rta-nos a certeza, 
mil vezes bendita, de que a democra:cla norte-americana se afirmou plenamente 
na beleza do seu símbolo e na eloqüêncla do seu exeJnU)lo para o mundo Inteiro. 
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Mas, Sr. Presidente, o ju!.gamento, qu.e tal.vez se interrompa com o gesto 
extremo do Presidente americano, não deve inva'idar nem afastar o ensejo que 
devemos ter de exaltllll' os grandes ser:viços prestados à causa. da Humanidade 
pelo Presidente Richard Nixon. Ocorre-me à memória, sobe à minha emoção, 
um conceito laiPidar - cuja autoria, para mim, s.e perde no anonimato - se
gundo o qual não há apoteoses sem sombras. O Presidente Nixon edificou, na 
sua vida pública, princiJpa:Imente no exercício do mandato corrente, uma luz 
muito forte e que se pro1etou até mesmo com a ap:llrência de milag.re pelo 
mundo, que até então nos dava a impressão maldita da: iminência de um con
flito de conseqüências imprevisweis. O Presidente Nixon, usando da sua per
sua:são, calçando as suas sandálias andarilhas, praticamente enfrentou. com ha
bilidade, destemor e obstinação em obséquio da causa da paz. as á))eas da hie
rarquia de maior atrito em todo o mundo. 

>A nossa recotdação, Sr. ?.residente, nos colocou pe.rplexos quando, nas co
lunas da Imprensa:, nas vozes do rádio, nas imagens da tele.visão, tomamos co
nhecimento da visita do primeiro mandatário norte-americano à Ohima Comu
nista, que até então era um instrumento humano que simbo:izava a maior in
transigência em matéria: de relações internacionais. 

Mais tarde, a nossa memáoria recolheu também este fato evidentemente 
contraditório, mas ao mesmo tempo milagroso. tendo uma nação fornecido 
armas a uma outra:, e quero me re~erir ao conflito no mundo árabe: o Presi
dente Nixon, a.través da inte·rmediação lúcida de Henry Kissinger, cons•eguliu ce
lebrar e efetivar um esquema de paz no Oriente Médio. Hoje, temos a certeza 
absoluta de que o mundo não se encontra na iminência de um gra:nde conflito. 
Isso dev.emos, em grande parte, ao p3ipel histórico do grande Presidente que 
vai deixar o altiplano do poder para enfrentar as incertezas e os perigos do 
julgamento da: opinião pública. 

Rep~to. Sr. Presidente, que nunca foi tão adequada a invocação da sentença 
lapidar de .que não há apoteose sem sombras, como no episódio atual, sobre cuja 
importância está debruçada a opinião pública: internacional. 

Quero, Sr. Presidente, reiterar. mais uma vez, aqui, que o louvor ao Con
gresso norte-americano, por ter feito tremular, no ponto mais a'to da sua glória, 
a sua bandeka:, não deve nos retirar o cumprimento de um dever que nos pa
rece indeclinável, de exaltar a grande abra, a tarefa pi·oneira, o desbra.vamento 
histórico realizado pelo Presidente Nixon em favor da causa da: paz mundial e 
em obséquio da nossa civilização cristã e eterna. 

O Sr. José Sarney - V. Ex." me permite um aparte? 
O S<R. EURICO REZENOE - Com prazer ouço V. Ex.a 
O Sr. José Sarney - Sr. Senador Eurico Rezende, a casa ouve, c·om a: sempre 

encantada admiração, as suas pal:l!Vras sobre a crise institucional americana:. 
A glória p·olítica é, 11ealmente, uma glória efémera:, que vive de instantes e que 
tem o sentido .grandioso de revelar-se mais como uma missão do que realmente 
como uma. aiirmação pessoal. Acho que no episódio da crise institucional ame
ricana o que se aJgiganta é o ex;ernplo que de'e todos recolhemos, é um epi
sódio extremamente salutar pa,ra a Democracia. Qua:ndo todos acreditávamos 
- e o próprio Congress·o americano assim pensava - que os parla:mentos es
tavam-se de.batendo numa crise de mor.te, eis que o episódio de um presidente 
fraco propicia o aparecimento das forças mais profundos que fundaram os 
principias democráticos. ·E tra:z \Pl'esente n.o mundo de hoje o alevanta.mento e 
a afi.rmação dos parlamentos como fonte permanente indestrutível além das 
pessoas; da perenidade das instituições baseadas no idealismo dos fundadores 
da Nação americana e que constitui inspiração para todo o mundo. As palavras 
de V. Ex." juntam-se àquelas sobre a paz mundial e às outras também que 
V. Ex." tão bem fixou, de que na realldade chegamos a um ponto em que as 
crises dos parlamentos passarallll a comprometer a prép:ria formação estatal de
mocrática. 

o SR. EURICO RE2illNDE - Agradeço a contribuição do apart.e do emi
nente Senador José Sarney. 
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E concluo, Sr. Presidente, dizendo que podemos conciliar perfeitamente o 
nosso a.preço à autoridade do Congresso no:rte-amerlcano com o nosso senti
mento da gr!rl;idão pela !!'!'ande obra em favor da paz mundial realizada pe:o 
Presidente Nixon. 

E haveremos de sentir, Sr. Preside111te, em tod'O o mundo, principalmente 
na RJú.ssia, na China e no Oriente Médio, o mesmo conceito de povos exaltando 
a defesa da constituição e do regime democrático; mas, também, de povos ex
pressando a grande emoção do seu reconhecimento a esse homem que mer
gu~hou, profundamente, na: História da HumanLdade. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Jarbas Passarinho, como Líder. 

O SR. JARBAS PASSARJNHO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, ontem trava
ram-se acalorados debates neste Plenário, provocados pela palavra do eminente 
Líder do MDB, Senador Franco Montoro. 

Hoje, verificamos nós, Sr. Presi:d·ente, que a Imprensa brasileira, pelo menos 
a de Brasilla e a de São Paulo, chegou a ser até contundente com a Maioria 
desta Casa, considerando-a completament·e despreparada, desinformada e inca
pacitada para discutir O· tema - que era, como se sabe, o surto de meningite, 
que tem o seu aspecto mais grave no Estado de São Paulo. 

Creio que as afirmativas que hoje pudemos ler na Imprensa, Sr. Presidente, 
representam, com absoluta segurança, a garantia da saudação da aparência 
sobre a verdade, eis que hoje, pela manhã, na Comissão de Saúde da Oâmara 
dos Deputados, compareceu S. Ex.a o Ministro da Saúde, e lá das 1() horas e 30 
minutos até as 13 horas e 20 minutos nós ouvimos, inicialmente numa exposição 
preliminar e em seguida respondendo a perguntas de Deputados e Senadores 
tanto do Governo como da Oposição. Entre os eminentes Senadores presentes 
à Conferência, estavam os Srs. Fausto Castelo-Branco, Benjamim Farah, Walde
mar Alcântara, Luís de Barros e, por parte substancial da palestra do Sr. Minis
tro, vi também o nosso eminente colega Senador Paulo Guerra. 

Ora, sr. Presidente, creio que, se não todas, quase todas as afirmativas 
feitas pelo ilustre senador Franco Montara foram, uma a uma, destruídas na 
apreciação pr·eliminar do S1r. Ministro da Saúde e, posteriormente, na própria 
discussão - onde vi, Sr. Presidente, uma nova Oposição; onde vi um Deputado 
jovem, com a re,putação que já hoje tem, altamente elogiável, de combatente 
enérgico, porém isento, que é o Deputado Jaison Barreto, concluir - a ele 
coube a conclusão dos debates - dizendo que louvava não só a exposição do 
Ministro da Saúde, como também - e eu anotei as suas palavras - "que a 
Oposição não se constrange em elogiar a exposição e a atuação de V. Ex.a". 

o que me mostra, esta sim, sem dúvida nenhuma, uma Oposição merecedo
ra de todo o nosso respeito, porque estou abso!utamente certo de que tanto 
nós, da ARiENA, como os ilustres Oongresslstas do MDB, num assunto desta 
relevância, não estamos Interessados em falar vaidosamente mas, ao contrário, 
estamos interessados em trazer para esta Nação críticas que sejam pertinentes, 
sugestões que sejam cabíveis, e, acima de tudo, o reconhecimento da v·erdade. 

Aqui se disse e se enfatizou, Sr. Presidente, que apenas o Brasil e a Afrlca 
eram o teatro do aparecimento do surto de meningite. E até estou utllizando 
palav.ras mais cautelosas; aqui se disse que a meningite meningocócica só existia 
no Brasil e na Afrlca. 

Sr. Presidente, estão presentes a esta sessão as testemunhas, os Srs. Sena
dores a que me referi. 

Anotei estas pala,vras do Sr. Ministro da Saúde: 

"Meningite menlng·ocócica: existe .em vários países do ml!ndo. Doença 
dos grandes aglomerados humanos, fel conhecida como doença européia 
e há ho·je ainda na França, na Inglaterra, na Escócia, na Finlândia, na 
Grécia, na Iugoslávia, e nenhum desses países conseguiu erradicá-la." 
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Disse mais o Sr. Ministro: 
"No Continente americano, nos últimos dois anos, e praticamente 

em todos os países inclusive os Estados Unidos da América do Norte, no 
Canadá e na Colômbia, em especial, os Estados Unidos chegaram a incen
tivar a produção de uma vacina para aplicação em massa em seu pais." 

Ora, Sr. Presidente, ainda ontem, ouvíamos referência de que, possivelmente, 
o Brasil e a Africa eram apenas os dois pa~cos da incidência dessa infecção, 
porque estávamos, Brasil e a Afr!ca, certamente, desaparelhados em saúde pública. 

E o que dizer, então, das palavras do Sr. Ministro, arrimadas em estatísticas 
da Organização Mundial da Saúde? Ou S. Ex.a nos faltou, com extrema desfa
çatez, à verdade - e neste caso, seria espantoso que um Ministro de Estado 
tiv~e tal leveza na afirmativa - ou as afirmativas de S. Ex.a como eu admito 
e sustento, são inteiramente procedentes e desde logo, descarto a primeira 
afirmativa aqui feita. 

Há - como ontem eu ainda salientava, apesar de não ter nenhuma capa
cidade de discutir este assunto como especialista - repito., ainda ontem salien
tava, neste Plenário, a diferença que todos nós sabemos existir entre endemia 
e epidemia. Essas doenças existem como endemias e sofrem flutuaçõs, e em 
determinados momentos, que são sazonais e apa.r.ecem os surtos que se chamam 
epidêmicos. Ora, como são sazonais, o Conselheiro Acácio, já diria que as esta
ções do ano não são as mesmas durante o período cronológico nos cinco 
continentes. E, por hsso mesmo, p'L'eclsamente, sofremos nós um surto de meningite 
exacerbada, por exemplo neste momento do ano, quando, r;ossive!mente, paises 
da Europa o sofrerão depois, ou da Asia ou da Africa, de acordo exatamente 
com as suas estações de ano. 

Segundo: falou-se no Orçamento. Deu-se a impressão de que, através de 
uma diminuição da fatia orçamentária devida ao Ministério da Saúde, a Saúde 
Pública brasl!e!ra não tinha cOIIldições de se aparelhar para atender a esse 
processo. 

Lembro-me de que, no aparte, pedi a S. Ex:,l' o ilustre representante do 
MDB que me informasse se sabia de algum caso em que o Ministério da Saúde 
tivesse programado uma atividade para fazer frente à epidemia de meningite 
e não tivesse tido o numerário suficiente para realizar as suas operações. Neste 
caso, sim, o argumento teria sido· inteiramente proeedente. 

Em seguida, ouvimos o nobre Senador José Sarney levantar o ,problema rela
clonado com a distribuição de renda; e lembrou que o Estado mais rico do 
Bras!! era, precisamente, aquele que estava mais atingido. 

Não estou aqui, Sr. Presidente, para repetir os argumentos que foram usados 
pelo nobre Senador do MDB, mas em socorro à afirmativa do eminente Senador 
José Sarney, com esta outra passagem que se dev·e à exposição do Sr. Ministro 
da Saúde, hoje. Disse S. Ex.a, como referimos há pouco·, que essa doença era 
considerada uma doença: européia, e ela incide em rpaíses ricos, em nações 
como a Finlândia, que dispõe não só de uma alta renda per capita como, também, 
de uma distribuição de renda co.nsiderada das mais democráticas do mundo. 

Por outro lado, a meningite, seja ela meningocócica ou não, abSolutamente 
não significa uma doença de carência de massas, onde, aí sim, a diferença 
de distribuição de renda seria um dos parâmetros de comparação abSolutamente 
necessários, como por exemplo a tuberculose, como todas as doenças de carência 
alimentar, às quais a pobreza está Intimamente assedada. Mas, não a meningite. 
Então, não tem cabimento, também fazer corre1ação entre distribuição de renda 
do Bras.!! de hoje e o surto ep!dêm!co de meningite, aqui em Brasília ou em 
São Paulo. 

Mais ainda, sr. Presidente: a tônica alarmista de falar em epidemia fez, 
segundo as palavras do sr. Ministro da Saúde, com que fosse convocado, como 
ele disse - estava. presente, insisto, o eminente Senador Benjamim Farah -
não um dos peritos, mas o maior perito, ou o perito da Organização Mundial de 
Saúde para assuntos de meningite meningocócica, 
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Em cinco dias ~ste hom·em estava no Brasil, e foram palavras de S. Ex.n o 
Sr. Ministro da Saude: "O perito disse que velo preocupado e não passou no 
Brasil mais de 24 horas. Por quê? Porque a preocupação dele era em cons·eqüên
c!a das notícias publicadas no exterior, causadas pela tôn!ca alarmista que aqui 
se produziu neste País, em matéria de epidemia de meningite. A tal ponto que, 
disse o próprio• Ministro, em Buenos Aires se declarava que nada menos que 
duzentos mil brasileiros tinham morrido 'de meningite meningocóclca, nes·te 
período. 

Daí o perito chegar ao Brasil e dizer que, em 24 horas, podia ir embora, 
por~ue o problema estava perfeitamente equacionado, todas as medidas que 
dev1am s·er tomadas tinham sido tomadas e ele não. tinha mais nada que 
fazer aqui. 

Mas, um dado muito importante dizia o p.er!to ao Sr. Ministro: 
"Participo de !ceais do mundo onde existe uma epidemia de menin

gite, e por isto vim correndo ao Brasil. A epidemia de meningite, para 
nós, se caracteriza quando temos mil e duzentos . casos por cem mil 
habitantes." 

No Brasil, de setembro, se não me engano, até agora - há uma referência 
que eu poderia em seguida analisar - até primeiro de agosto, que foi o dado 
mais recente de estatística de que dispõe o Ministério, houve 10.572 caso3 de 
todas as meningites, inclusive a que preocupa esta Nação, como. todas as outras 
do mundo, que é apenas um tipo de meningite meningocócica; acredita o 
Sr. Ministro que 80% deste número caberia a uma meningite meningocócica. 
Mas, vamos tomar 10.000 cas·os. Dez mil caEos numa po.pulação de 100 milhões 
seriam 10 casos para cada 100 mil habitantes, comparados c·om os 1 200 casos, a 
que o perito se referiu. Mas, tomando-se apenas o Estado de São Paulo; então, 
para São Paulo nós teríamos uma possibilidade d·e 70 casos para cada cem 
mil habitantes. 

Ora, Sr. Presidente e Sr.s. Senadores, a mim, que falo hoje com a respon
sabilidade de me ter sido cedida a palavra em nome da Liderança, mas que 
falo em caráter eminentemente pessoal, a mim não caberia jamais o d·esejo, 
como se disse aqui ontem, de tapar o sol com a peneira; de negar a existência 
de um surto de meningite nest·e País; de negar. inclusive, a necessidade de 
serem adotadas providências com !arga antecipação para se fazer face a isso. 

Mas o que me repugna, o que repilo é fazer ligações .simplistas como ·esta, 
entre o surto de meningite - aqui néste momento, no Distrito Federal, no 
Planalto central ou em São Paulo - e a distribuição de r·enda no Brasil, e 
o salário mínimo, e outros argumentos de;sa natureza, como ex·emplo Brasil 
e Afr!ca estarem de braços dados num triste evento. 

O Sr. Amaral Peixoto - P·erm!te v. Ex.n um aparte? 
o SR. JARBAJS PASSARINHO - Ouço com muito prazer V. Ex.n nobre 

Senador Amaral Peixoto. 
O Sr. Amaral Peixoto - Quero dizer a V. Ex.a, nobre Senador Jarba.s Passa

rinho que esse alarma que houve não nasceu no Congresso Nacional, e que 
ontem, pela primeira vez, iPelo menos a que eu tenha assistido, é que se falou 
na epidemia, no S:enado da Repúb'!ca. No entanto, há 15 dias viajei para a 
Colômbia integrando uma delegação do senado. Habituado a v!a•ja:r, no•s ú timos 
tempos, sem O certificado de vacina, que não. era m!liS •eXigidO para O ~rasil, 
não tomei esse cuidado .e, ao chegar a Bogota, se nao fosse a !nte·rvençao do 
Embaixador do Brasil eu não poderia ter desembarcado. porque a todos os 
viajantes procedentes do Brasil era exigido atestado de vacina. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - De quê? 

O Sr. Amaral Peixoto - Atestado de vacina de modo geral porque as c·ond!
t:ões sanitárias do Brasil não eram boas. E V. Ex." deve ter lido que vários países, 
àt.é simbolicamente - usaram esta expressão fecharam suas fronteiras, qu.er 
diz-er, começaram a exigir certificado de vacina para os passageiros procedentes 
do Bras!!. Não, naturalmente, de meningite, que não é uma vacina generalizada. 
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Agora, o nosso comentário, Sr. Senador. V. Ex." há de concordar comigo: 0,9% 
para todos os problemas de saúde pública é ume. insignificância. Não podemos 
querer ter boas condições de saúde no Brasil, nestas condições. Acrescentei aqui 
a minha observação, feita como relator do Ministério da Agricultura. A mesma 
coisa senti, relatando o Orçamento do Ministério da Agricultura, com suas verbas 
reduzidisslmas. como poderíamos ter agricultura no Brasil, desenvolver a nossa 
prod,ução agrkcla, que não cresce como a industrial está crescendo, com as verbas 
reduzidas dadas àquele Ministério? V. Ex." há de concordar comigo que se con
seguirmos chamar a atenção do Governo para a nec·essidade de aumentar os 
recursos para a saúde pública, para a agricultura que significa alimentação, e 
alimentação é um problema intimamente l!gaco à saúde pública, prestaremos 
um grande serviço ao Brasil. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Ouço-o, com muito prazer, e acima de tudo 
com respeito, porque V. Ex." me merece este respeito pelo homem público que é. 

O Sr. Amaral Peixoto -Muito obrigado. 
O SR. JARBAS PASSARINHO- A afirmava ·qu·e V. Ex." traz a est.e Plenário 

enfatiza a observação que antes fiz. Eu náJo disse, durante todo o meu discurso 
- espero que as notas taquigráficas provem isto - que foi neste congresso que 
se gerou uma tônica alarmista. 

O Sr. Amaral Peixoto -V. Ex." não disse, estou afirmando Isso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ap·enas afirme! que, em relação a uma tônica 
alarmista, se transferiu para fora do Brasil a impressão de que este Pais era, 
isto sim, uma cubata. agor.a uma cubata brasileira, inteiramente lançada à ma:
troca, sem nenhuma capacidade de se defender das d.Oença& de massa e das infecto
contagiosas; por este motivo, verifica V. Ex." que a Colômbia, citada pelo Ministro 
da Saúde ·como sendo um dos focos do Continente onde os surtos de exacerbação 
se dão com freqüência, exigiu de V. Ex." todo um elenco de vacinas que nada 
tinham com meningite, porque nenhum país do mundo vacina para meningite, 
em massa. 

Outra revelaçáJo de S. Ex." o Sr. Ministro da Saúde foi precisamente est.a: a 
liberação da vacina para meningite se deu em abril de 1974 - abril deste ano. 
Portanto, nenhum país poderia pedir e exigir d" estrangeir<ls em trânsito no 
seu território a pro.-a de vacina contra a meningite. 

Este, aliás, é outro episódio. Estou salientando como a Colômbia também 
ficou tomada c!.~sse pânico, e S. Ex." o Sr. Ministro disse que o Ministro da Saúde 
da Argentina telefonou-lhe, não só J)'ara dar explicações senão também para in
formá-lo de que ali se publicava que estavam morrendo 200.000 brasileiros de 
meningite men!ngocóclca. Houve, então, preocupações; mas, quanto às medidas 
na fronteira, ambos os Ministros da Saúde, o da Argentina e o do Uruguai, de
clararam ao Ministro brasileiro que foram medidas tomadas por equívoco e que, 
imediatamente em seguida, foram suspensas. Veja V. Ex." que o próprio perito 
da Organização Mundial de Saúde, homem altamente atento a estes problemas, 
chegou aqui preocupado com o alarma que se fez em torn·o do assunto. 

Não creio, Ilustre Senador, se possa contribuir para a melhoria das condi
ções sanitárias deste Pais fazend<J alarma lndevld.o. Estou Inteiramente de acordo 
com V. Ex.", por exemplo, quando reclama mais verbas. Todos nós estamos. Praza 
aos céus possamos, um dia, na fatia orçamentária, satisfazer a todos os Ministros, 
embora, no meu entender, Minlst.ro que se conslderass·e satisfeito deveria ser, 
Incontinentemente, demitido: se ele considera que tem dinheiro em demasia, é 
que não tem capacidade inventlv·a e criativa para dirigir o seu Ministério. Este, 
porém, é outro problema que gostaria de, mais tarde, discutir. 

No momento, desejo apenas salientar a contribuição que V. Ex." traz ao meu 
pálido pronunciamento, no Senado. É que V. Ex." mesmo foi vítima da onda de 
alarma que não se gerou, desta vez, de fora para dentro, mas, ao contrário, de 
dentro para fora do Brasil. 
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Por exemplo, falou-se que nenhuma pr<Jvidência havia sido tomada ao lado 
de se dizer, um pouco sibilinamente, não haver verbas para isso, foi ~ma per
gunta d.ireta do nobre Deputado Arnaldo Busato, da representação do Paraná 
à qual o Ministro respondeu: "Eu gostaria de ter mais verbas". E, continuando, 
usou esta sinceridade: "Acho até que os encargos do Ministério cresceram e não 
cresceu, na mesma razão, o orçamento do Ministério, mas nego, peremptoriamen
te, que qualquer providência relacionada com o controle do surto de meningite 
possa ter sido reflexo de uma diminuição de verbas". 

Foram expr.essões seguras de S. Ex.a. Negou qualquer tipo de relação d·e causa 
e efeito entre orçamento do Ministério da Saúde e o S'Ul"to de meningite. 

Provarei, em seguida, se V. Ex.as me derem a honra de me ouvir que as 
providências tomadas pelo Ministro Mário Machado de Lemos já eram ~xtrema
mente objetivas, visando a atender àquilo que seria fatal ocorrer nest.es surtos, 
de ferocidade hoje conhecida. 

Ouço, com muito prazer, o eminente Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson carneiro- V. Ex.a antecipa que o Ministro Mário Machado de 
Lemos teria tomado providências. Mas, o que parece distinguir a situação dos 
países europeus do que ocorreu no Brasil foi que, aqui, fomos surpreendidos. O 
Ministério da Saúde nã.o estava preparado para encarar um surto de meningite. 

O SR. JARBAS PAiSSARINHO- Creio que provarei a V. Ex.a o contrário. 

O Sr. Nelson Carneiro - Tanto não estava, que só agol'a é que começ!tm a 
chegar as vacinas. Foi preciso recrutarem-•se vacinas na França, nos laboratórios 
ftanceses, comprar toda: a produção, porque no Brasil não tínhamos vacina para 
atender aos primeiros problemas. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Não há, nobre Senador. Peço a V. Ex. a que 
me ouça. 

O Sr. Nelson carneiro- Ao menos isto deveria ter sido noticiado amplamente, 
V. Ex."" sabe que, ·quando se noticia alguma coisa de restrição ao Governo, é 
verdade, porque só se sabe o oposto. Se a censura deixou passar que o Brasil 
estava tão despreparado que foi preciso comprar imediatamente toda a produção 
dessas vacinas dos laboratórios franceses, é que o fato era verdadeiro; se não, 
a censura não deixaria publicar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Espero que não tragamos, agora, a censura 
também para o problema da meningite, embora haja maior correlação do que 
com o produto nacional bruto e a diminuição do orçamento. Mas, pelo alto respeito 
que tenho por V. Ex.'\ peço-lhe que não insista na tese. 

O Sr. Nelson carneiro -Eu não estou dizendo isto. 

o SR. JARBAS PASSARINHO -Não, não i~sista por motivo muito simples. 
Nã·o há desd.ouro nenhum para V. Ex.11, como nao h-averia para mim. Acabei de 
ouvir a lição . 

Não se poderia comprar Yacina por uma razão simplíssima, Senador: ela não 
existia. Nenhum pais do mundo a fabricava. V·eja V. Ex.a que quando o Ministro 
Mário Machado de Lemos pediu, com alta lucidez, com alto pi•oneirismo, a obten
ção de 200.000 doses, e as obteve e!ll condições praticamente de confiança do Go
verno americano, e aplicou em Sao Paulo, a imprensa paulista, segundo, hoje, 
ouvimos do ilustre Depubdo Eraldo Lemos, protestou, dizendo que o Ministro 
estava transformando as crianças paulistas em cobaias de uma vacina não com
provada em seus ef€itos. 

Veja v. Ex.a: não se podia comprar em lugar nenhum, nem o Brasil fazia 
porque não havia estudos para isso, nem o mundo possuía. Agora é que a França 
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dispõe dos primeiros para um dos três tipos, e o laboratório americano chegou 
para se associar a qualquer ativídade br·asileira, e tentar produzir mais uma 
vacina para um desses tipos. Não havia, assim, como estocar vacina, pela simpies 
razão de ·que não havia vacina para vender, houvesse a maior quantidade de 
dinheiro, e ainda que todo o orçamento brasileiro ;fosse carreado para o Ministério 
da Saúde, nem assim se poderia ~omprar vacina, pela razão simplista de não 
existir vacina. No entanto, V. Ex.o. disse que o Ministério estava desaparelhado. 

O Sr. Nelson Carneiro - Eu não disse que estava desaparelhado, e sim que 
o Brasil foi surpreendido. A notícia saiu em todos os jornais e as próprias auto
ridades confessaram surpresa. 

O SR. JARRAS PASSARINHO- Essa frase eu gostaria de comentar, adiante. 

O Sr. Nelson Carneiro - Se é verdade que outros paíSes - não ponho em 
dúvida a afirmativa - tinham esse problema, certamente já devem ter encon
trado solução para e1e. Não é possível que todos os paises europ·eus ficassem à 
espera de uma v·acina, que só agora foi descoberta. E isto pr·ova que alguma 
coisa devia exiStir para combater a meningite, nesses países. E essa alguma coisa 
não havia no Brasil. 

O SR. JARRAS PASSARINHO - Registro, com imenso agrado a conclusão, 
que só podia ser esta, de um homem !lustre como V. Ex.o. 

O problema nã·o ·estava centrad,o na vacina. O problema estava tomado em 
providências anteriores que não contavam ainda com a vacina. 

Em seguida, falarei sobre a vacina, daquilo que ouvi do Ministro. E há, 
aqui, médicos notáveis, Senadores da niaior qualificação para o assunto, como o 
ilustre Senador pelo Ceará que esteve presente, e que também hayerá de con
cordar comigo em relação à proficiência com que o Ministro se houve na expo
sição. 

Vamos ao tema de V. Ex. a, quanto à expressão "surpreso". V. Ex. o. há de 
me permitir, e creio que não quebro a s·eriedade deste congresso, dizendo que nã>o 
sei se V. Ex. a d.iria que o Brasil foi surpreendido ou foi surpreso. E isto corre por 
conta de uma hl.stória que se atribui ao grande dicionarista Webster. 

Webster teria passado por muito tempo como marido de dez mandamentos. 
Cert.a feita, na sua biblioteca, ele foi flagrado, pela esposa, com a sua secretária, 
em atitude que não tinha nad·a d.e bibliográfico. Imediatamente, a esposa, com 
muita dignidade, voltou-se para ele e disse: "Oh! meu caro, eu fui surpreendlc1a". 
w.ebster, que era um bom dicionarista, corrigiu-a de pronto: "Sur.preendidã. 
não. Voce foi surpresa. O surpreendido fui eu". (Risos.) 

Acredito que V. Ex." não dirá que o Ministério da Saúde foi surpreendido; 
talvez tenha sido objeto d.e alguma surpres·a. Mas, vejamos, por que, ainda aí, 
saliento a V. Ex." que não havia razão para isto. 

De 1968 para cá - e aprendemos a lição hoje - é que se começaram a 
estudar metodicamente, ou c·om algum método, as incidências dos surtos de 
meningite. 

Diz o perito da 01·ganização Mundial da Saúde que o meningococo é diabó
lico - como estamos no perío~o do Exorcista, tudo vale; a expressão é dele, que 
é técnico - visto que não se pod·e compreend.er como tem o meningococo com
portamentos difel'enciados para diversos tipos de condição humana: em alguns 
casos, ele coabita pacificamente e, em outros, se transforma rapidamente numa 
leta.I Infecção. 

Muito bem. O Ministro Machado d·e Lemos criou uma Comissão de Controle 
da Meningite Menlngocóclca - aqui está o documento que me foi cedido pelo 
ilustre Deputado Eraldo Lemos -, a que fez reuniões nos dias 22 e 23 d.e janeiro 
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deste ano c·om a participação de ilustres técnicos. A lista é longa, mas peço 
vênia aos Srs. Senadores para lê-la: 

REUNIAO SOBRE MENINGITE MENINGOCóCICA 
(V]GILANCIA E CONTROLE EPIDEMIOLóGICOS) 

Local: Min'stér·lo da saúde - Br.asília 

P·e.ríodo: 22 .e 23 de jalllJeitro de 1974 

Parrticl,pMLtes: 

Do Ministério da Saúde: 

Dr. Nelson Luiz de Almújo Morr.aes - Sec:re.tá.Jli.ro da Sa.úde Pública. 

Dr. Alf.vedo N'·Cr~bre·r·to Bica - A:ssesSIOrr dre Gabinete do Mini:ltro 

Dr. Eurico Suza.r.t •eLe Car;~alho F.ihllo - A:srsre~·sor do G!libial.·e.te do Min.'sto:o 

Dr. ArlsrtLd·es Vallej.o F1reirre - As~es.S•Oil" <to Glllbine•e do M!nisto:o 

Dr, Nilsron Guirnarã·es - Médico Sa.nit!lJJ:iS.ta 

Dr. A'lyrio Macedo Filho - Chef·e da Seção dre Vigilânci·lll EpLdremdo·lógica 
d·a Di V·i·são Nacional de Epldrem1ologia e Est8JtíSitLC•f1 da Sruú.de 
Dr:."' Gllbe~ta Bernsaba.th - Che.fe da ·Seção de EpLdflm1olog1a, lnlstLtuto 
EvanclJro Cha.gas, FIOCRUZ - Belém 

Da-. a Zéa Oon:s.t.mte Un.s - Ohefe da Seçã.o dre Barcteriolo•gia, Inrsrt:,tuto 
EvaJH:iro Cha.ga,s, Fl!OCRUZ - Belém 

Da Secretaria de Saúde do Estado de Sã.o Paulo: 

Dr. Carlos de Oliveira Bastos - Diretor do Hospital Emílio Ribas 

Dr. A:rarry da Cruz Tilrdba - Diretor ·ào rSerrviço Técnico AuxilLa.r do Hos
pital •Emílio RLbas 

Dr. A. Esrcra,gn.o.Jle Taunay - mrebo·r eLo Labo.J:'atór.i.o· .Adojfo Lutz 

Dr. José de Souza Morais - Dwe.toa- do Serviço de EpLdiemLo·1o·gia e Es
t8Jtístic.a do Graoo•e São ~auJo 

Da Secretlaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul. 

Dr. Newton Nev·es da Silva - Dll'\etorr d•o Instituto de Pesq:ooa.s BLo•ló
gic.as 

ru. Clóv!,s HeLtrO·r Tigre - Chefe da Urntd•Sde de Vigilância Epidemioló
gLca 

Da Organização Pan-Americana da Saúde, que, •()amo sarbemos, representa 
prur.a este Hemi.srféll"io a Or.g·anização Moodial ·dra Saúde 

Dr. Edilberto Antezana - Epidemiologista Regional 

Gc·c·~à.e;na.ctor: Dr. Alfredo Noorberto Bica 

R;elato·r: Dr. AL:yrio Macedo Filho 

Aqui es.tá o ternário; se:ria Longo ler, Sr. Senador Nrelson Oa.rne:a-o. Masr, todo 
o temá•rlro pl'evê, e,.a.tament•e, Isto q.ue V. Ex."' cla.ssi-ftca dre, po•r inexLst;ente, ter 
gerado surpresas. 

Aqui há algo que para mim fica difícil explicar do que para V. Ex."', 
enbr·e cs documento013 que cl.t,o. E, ma!.s a!ndoa, a crutta ào Mlinristro, com grande 
lucLdrez anüedpando-s.e ·e p•erdindo aqueles ·três milhões de VILCinas a qoo· me re
fe•rl on+1em e qure foi objet.a de debate com o meu emine·nte lllll1go, Senador Ben
jamim Farah, quando S. Ex." me perguntou onde estavam as vacinas e respon_dl 
qure nãro sabLa; que •eLe talvez .soubesse mais do que eu, como Senrad.orr d·a Oporsiçao. 

O Sr. Benjamim Farah- V. Ex." saboe: elas não clw·g.:?.ll"•llim. 
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O SR. JARDAS PASSARINHO- V. Ex.11 sa;be tanto quanto eu qoo e1as fOil'am 
pedidas. V. Ex.11 ouviu em silêncio, que me pareceu de aqui·escência, a exposição 
feita na Câm~Lra <Los Dleputa;dos. 

O Sr. Benjamim Flarah - Não; de aquiescffieta não, nobve Seoo.doll'. Eu fiz 
inúme11as mc1agações. Al1ás, darei meu a.p•M"•te·, dllllJ,Ods. 

O SR. JARRAS PASSARINHO - Digo, IliO•bne Senador, qu,e aiS inda.~ações 
V. Ex.11 .as f,ez, aliás multo proficientes. Mas, oo.br•e este assunto, V. Ex.a. ouviu que 
os três milhã>es. d•e va.cl~as a que me referi, eu não ru;. hav1a 1nVI9[}Jtado. ElU hou~
ra ne·c•e.bid·o uma. ·Informação. d.e um homem d·e ·ex;'•rema ·l1e151pedtrubll::da.de que é o 
Dr. Just111Jo Alve•s Pe•ret11a, ex-ch!e•re do ga.bdm.•ete do· 1\-tmüs,tJro da S·a.údie e, hode, 
chef·e d•e ga.binete do Ministro Noey Braga. Alqul está o do•c11ll1Je[}Jto, com quarenta 
dias de ante.c~paçã•O, a Hbêll'ação }Jielos ame·l'llcanos. Só qua~renta dias de:po!s é que 
os amencanos Libe['rur·iam eSIS·as v.a.cmas, em que não V•a.mos ·de;po&taJr ~andes 
esp•eranças. 

É jus.ta.mecrJJtle a .conc1usã.o lúcida do no·bre Senado'r N1elson Oamedro·: não· está 
nas vacLna.s, tal'.'ez, a gll)acrJJdie so:uçã,o prura o mome[}Jto. Deus pernliita que eSlteja 
prura o futwr·O. 

Ma.s, em 11 d1e Illl9.a."Ç•O de 1974, .a,peSJar dle j·á e1Si'1a.r IliCIS· úlititnroiS• dias odla SIUa 
ge.Sitão no M.in.!stérlo·, o Minl&tro Máirio Ma.chado· •de Lemos nã.o, t:;eve nenhuma 
des~dia. -e, a.o co.ntráJrio, a exação no cumprimento do dever Levou-o •a ddcr:igir-se, 
atnavés d·o· documento• ·que a.qui e•stá. c-om o nÚ!me•ro .. o pno.toco1o· e a d•a.ta, à 
Central de Medicamentos- OEME, pedindo os três milhões de vacinas, que seriam 
opo.rtulllas, não prur.a quando e1e· pediu, mas sim paa:a o períOdo· 002101!1Jal que se 
conh~ce, qu·e é quaillldo terminam rus chuvas e se in!.clia o processo· oo• ca1cr. Então, 
houve pl'evlsw. 

O Sr. Benjamim Farah- E as v.actnas? 
O SR. J'ARBAS PASSARINHO- As V•llicinas •não ·exlstirum; não havia os três 

mllhc•es de vacinas. Já f,Oil."tlim coloczudos OIS pe.rucLos, como eu dd\Ss,e 1a V. Ex.a, mas 
e· as e.s. ã,o. s•eooo produzidas prurc·ela,dam•e[}Jte: dJu:zJmtas mil vacinas in!cla.is che
ga·,am. co·rn.o eu dtl•se, a.incLa n.a gestão dO· MialJ!sltro Ma.cha:do d•e Lemos. Fomm 
"pl!.ca..d•a.s 10". coo em Sã·O· Paulo, e 7•5. 000 em lp.atlnga.. Foi qUI:mdo· houve a "gil'dJta" 
contra a próp·r~a a.tiviclJade do Ministro, poit'qu•e, neste caoo, e1e estiava p.agrundo 
).):•r exce~·EO·; e·stava pagando P·Oa:-que estava subme.tendo os bit'a\Sif,eliros a um sls
'·,ema. <l·e CO·b·a19s. Aga.ra., •então, s1e p~d1e pens,ar que é •deco·11rêncta deooa m.o,sma 
providên.cta e1e Indicou a wrba c.oa::ve,SpOI!lJdente, que nã.o era pequ.e;na, de 136 
milhões .e soo mil oru2le!ros que· samam pe1o·s -encargoo dia União no· Mi.nliSMrio 
do P1a.nej•a.meil1Jto. P·rura que a Mi,ni.srt;é1rJ,o da Saúd·e s1e a;p!Lr.elhasE•e com eSISias va
cinas que já ·tinha.m p11ovado se.r um meio oorud•ju'V'ante, e~clwsi'V'amente coladju
valllte. 

E é es•te piOnto· que eu qu.ero tr.a.trur oom a ma.ior smcerLdald.e -e a ma1oll' ho
nestidade, •Sns. Thepne.s,entalltes do p,a;l1Udo da Opooição. Eu nã.o• vim p:wa emp.u1hall' 
a cooociênclia d•e l!llin~ém. O d!a q.ue e.u nãJo ·tiVIell' a ·C•Onvicçã,o eLe de·f,endell' alguma 
ca~•a, nã.o a dief•e.ndo·! No máximo, a m1Il!bia, conivêncta será com o sllêndo; ja
ma~s com 1a tenta•t!VIa doe de.f-endler o imp·ossív·el d1e S·er ·cLefe.nd1do. EntJvet.am,to, o 
que V1er!Ucrumos, ruqul, é que há outrrus. pro·vidências. · 

O Sr. Nelson Carneiro - Faço· votos que nem com o silê:ndo V. Ex.a s-eja 
ooni 'lent'e. 

O SR. JARRAS PASSARINHO - 'Da.mbém eSIJ)ero. Esip•e·oo qu.e Ders me :r·e
se•rVIe a ac·eLtação do vo•to de V. Ex." ·e que eu nã,o, pre·cise f~eit' :ruem esse tiipo de 
co:rucess.ão. Mas é tão frá;gll a ·C>I'iatma humana que, poe1o menos, .adrruto· ~SISia hi
pótes•e, e Dl1el:le,rvo minha p•oss:lb~illdadle de não ter de telalizá-~la, 

JDm outubro-no~embro d·e 1972 essa.s ~a.cma,s fotam :a,p1!oadas; CD·rn.o dliSIS1e, as 
primelrrus. Em junh•o de 1973, a Organização· Munldi.al d1e •Saúde 11espo·ndia ao MI
nistro que não havta. V'adn·as. •Eu ja.noetro ,cJ,e 1974, a Comissiio era iniS•bala.d.a; e 
crusos cooe1rm1rudo.s no Brrusdl, .a Comls,são Levantou - nãiO· há prur.a nós O· i[}Jte
resse de n.e•ga..r - casos a começ:S;r pelo meu tol'lrão na.tal, do meu Aol'le, ondle se 
dizia que não da.ria meningite porque a Amazôn~a. ·Pe~as suas coi!1Jddções ecológicas, 
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não ser:La passível de ser ruta.cada pelo meningo,cl()co. AqUi estão, no AC!re, 56 OOtSOS 
com óblrbos. de j;a1Ill8·!·r·O· a abriL!. em RLo B~anco, com ],e,',a.J1d·rud'e cb8 23,3% e mor
bidade de 160 por cem mil habitantes. No Acre, no !Espírito Santo, em Alagoas, 
no .Pa:r:aná, Go!áiS, Rio Grainde di(). Sul, •etc. Então, aqUi está o ~evamrtJrumento feito 
pe1a ComiiSsão Cll'iada prur·a o ·C•OI!Ltro1e dlessa a,tivlda~d,e. 

E 'Se pe•rgmil!tava aqui: o:llide estão· as V18Jcmas pa.r.a meus fiful()s, p~a me·us 
netos? Até numa atitude um pouco egoísta de apenas os meus filhos, os meus 
netos ;poit'qUJe· noo pail'\a 01S fdl:hos de .todos, paJr:a os IlJe,tos de :todlos? Não, e1ra pos
siove 1 pens1aít' nas v•aiCin,as - !lll:sisbo - pail'\a nOOISOIS ne·tcs, 3Jté prur.a, os mel\liS que 
ainda virão. Eu dLria que não é po.::.siv,el, ·e:xJclusi.vamente, pe·la ·l1azão· pe·13. qu:a.l já 
deficni: ·não existia vacl:nla. 

Finalmente, eu diria que o alarmismo - e aqui, sim, eu voltaria à tese que 
foi a,ntedpruda pelo ilustre Sen8Jd1or 'Aãnlail'\al Peixo,to -, O• ala1rmismo não é a 
melhor forma de se chamar a atenção de um Governo para as suas altas respon
sabiltdad,es, muito e~pec~almente se amanhã, por ·e:xiemplo, v,erifLCla["lll()s que nada 
disto que fo~ d.ito· aqud tev·e .~eproduçâlo· - não neste Plená;r:io que, por mais 
horumso· que ele sej.a, é limitruCLo•. 'Mias, aí, volta o p,roblema a.o· colll:tít'áirio, me'u 
i1llli:11ll1e Sietnador. Eu, qUJe tlv.e oporlunida,de, como M".LrUisltn:1o· de Estado, de fa;:·ar 
soh:,e 'a ce111:s:ul1a. às Vle:ues., até fe,rmoo 11eg111as étLcas, ;po~que a ce<nsur.a não est:wa. 
a~e.ta '8.10· meu Minislté.rio, 3Jgor:a f,a1o a V. Ex.a. de outit'o tLpo de c~ura: a c.en
sma ruuto-irn.po·Sit,a, ·qwe llimitla 8JS a.fil'ma,tiV'8JS que f,azemo&. Es.ta é oruel. Mias eu 
atendo a um conselho que me deu o eminente Senador por Pernambuco, o emi
nente homem públ:ico, que é Pa,ulo Gue1"11a: "Não se qUJeiXIe <La ilmp,re:ooa." Eu não 
me quei:xio d>ela. 

O Sr. Eurico Rezende - M8JS, eu me queil<iO de V. ·Ex.", poit'que lhá uns 40 mi
nutos estou ped.indo. um apar.t1e e V. Ex. a não me con.ceCLe. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Então, V. Ex." deve se quei:xJrur po~q.ue ttrei 
os óculos. Niem ~eqruetr vi, qulrunto mais ouvi. 

O Sr. Eurico Rezende -V. Ex.a. está desculprudlo· por esta v,ez. Quero me con
gDatu1all" - lamen'o não· p.o,CLell" f,azê-lo i·ruteg111almoente - com o ~cUJre\0• Ide V. Ex.a. 

V. Ex.a desfez vários equivocas da nobre Oposição, principalmente quando apon
tou o argumento material de que não se comprou a vacina antes pelo fato de ela 
não existir. A vacina começou a ser produzida, segundo V. Ex. a e o ilustre Minis
tro da Saúde, em abril. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu P·refetla que foss'e "~>egulllldo o ilustre 
Miru!stll'O dia S'ruMe." A Il'l.i:nha pala.V'r:a se,rá COil1f!Tma.da pela, dle~e. qUJe está gra
V'3Jclia. 

O Sr. Eurico Rezende - Sim, mas a intemed.LaçâJo de V. Ex." me merece 
todo o ooéddto. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Multo obriga;OO, 
O Sr. Eurico Rezende - DJcrlei que a 11elaçoo de cWS~a e efe1to· com que o emi

nente Senador Franco Montoro responsablllzou o Governo é riSível, mas num 
ponto a quJestão ·a!nCLa, me~ec,e .esclaJ11eclmentos e V. Ex.a., onamrudo à CGLação, 
tal'VIez P·D~s'a pa,estar esses 'eiS'e1ar·e·c&mento,s. Dos del:>a.tles de 0111.tem sUil1glu a certm;a. 
de que esse surto- não epidemia - de meningite é atua.l. Sempre se combateu 
em termos preventivos e em termos curativos a meningite. Não sou médico, mas 
ouço f•aLa,r qUJe o ,runtlb~ó,' ~co v1em s~mdo !lip:]cado com 11eL~· êxito. IA~ém do ooti
biótico, no oaoo, por eJOemp1o·, d·e p11evençoo contra o crunCler, os mJedoo de di~l
gação oficial vêm traduzindo medidas aconselhativas nas escolas. Mas Isso nao 
foi f,e!,t;o, E·u, P•Oil." e:x~emplo, f.Uid op.r!,!;l'rudo a Sllli5i!>ellllde·r as ru~as na U'DF, e_ out~s 
coMglos trumbém o ifl2l8111Mn. Ent3Jo, V. Ex.a. tem tod1a a [1azuo; e a. Op:osiç8JQ na.o 
tem i1azão· ruenhuma, qUJallldo· atr1bui l'lespons•abillclia,de oo Govemo, no campo, 
cuDa.Uvo· da rruenLngttle. 

O SR. J~AS PASSARINHO - P~eV'entivo. 

O Sr. Eurico Rezende - p,r.eve•ntivo e cu~a,t!vo, '•a,mbém. A v:aclinia é p111eventliva 
e ·CUl1rutdVIa, é o que tenl1Jo ouvido conSit:llntemente sobre O· ~~SIU['llto·. MiUIS o f~ato é 
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o segulnbe: a1s .a,urt;o,rJdlaides e'~ tão •em .snllodão absoluta, em t;eomros. d1e oa!Illpa.nha 
verbal p.e: os melo13 .d·e comullli,cação, ae'ons,elhaiThdo O· po.vo·, a.s• ~a.míJtas, ras ordirunças, 
através dia te1evLsão, do rá.d.:o· e do jom·al. De ma~n,e:Wa qUJe e~EISIS' esda1!1eclme~ntos 
ainda s1e tom3m neoc.e.:ISá.rios .. V•ol'o a dizer, no caso de pl.1e·voençãio• oo câncer, o 
Governo tem sido constante e às vezes atua com mais freqüência. Nota-se sempre, 
na te1evisão·, crumpoaiilha de prevenção· ao câcr:boe,r. Mas, es,te amo, só ti voe ll!Dití·clia da 
atuaçãJo <Lo· Go·Vle,rno, qua~nto à !llle:ndng!Jte, d,e,pod.s que estoUIJ.1ou a inf,o,l1tum.í:stlca no 
Bo®ttla.l Emíllo Rtbas, d1erp.o~.s. que se exibtu pama o Buasll, 'con.fessadramMte, a es
•,atí,:,t!c,a de d1ez mil •c,aJElos. Se>mpll1e recebi, na UDF, com 11e~ação ao cânc,er e a 
eptdlewa.s, fo.l:bJe,bos do G<l·v·e•rn•o, vtsttas c1e a>IS!s;be.llJte,s wclaJs, frunclioiilâ,rd·OIS d.o 
Ministério da Saúde que vão dar conselhos, mas nada recebi, na minha instituição 
de eilliSilno, a respeito d1e prevenção con·t11a a meningite. 

O Sr. Benjamim Farah - Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. JARBAS PASSARINHO- Se V. Ex.a me permitir, primeiro comen

tarei o aparte do nobre Líder e terei muHo prazer em ouvi-lo em seguida. 
Mas, Sr. Presidente concluo que o meu querido amigo e Líder Eurico Re

zende acabou de discordar daquilo que eu não disse, o que, aliás, me dá muita 
alegria ... 

O Sr. Eurico Rezende - Eu pedi que dissesse, Ex.a 
O SR. JARBAS PASSARINHO - Porque V. Ex.a disse que não podia se ::on

gratular ... 
O Sr. Eurico Rezende - Eu pedi que dissesse. V. Ex.a foi apanhado em fla

grante, agora. Ao contrário, eu não disse que V. Ex.a disse. Eu estou fazendo 
uma cobrança daquilo que V. Ex.a quer dizer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Então permita V. Ex.a que eu rememore 
suas palavras, sem nenhuma feiti~aria: V. Ex.a iniciou dizendo que se congra
tulava com o meu discurso. mas que não poderia aprová-lo no todo. Logo, hou
ve parte que eu teria declarado, da qual V. Ex.a discordaria. Eu não tive parte 
nenhuma d·eclarada neste sentido! 

O Sr. Eurico Rezende - Há omissão também ... 
O SR. JARBAS PASSARINHO - A omissão só seria cabível se eu tivosse 

encerrado o meu discurso sem falar nisso. Ainda não encerrei o discurso. Como 
sabe V. Ex.a, brilhant.e advogado, que eu não trataria di:so? Eu trataria disso 
e vou tratar. 

Mas ouço o nobre Senador Benjamim Farah chamando a atenção para o 
fato de que, hoje eu estou incorrendo em falta regimental, pois já ultrapassei 
o tempo <ie que disponho para falar. 

O Sr. Benjamim Farah- O nobre Senador Eurico Rezende deu um aoarte 
com a intenção de agredir a Oposição; apenas, foi pouco feliz na sua declaração, 
porque disse que a Oposição está cobrando a participação do Governo e, logo 
em seguida, que na sua Universidade tomou as medidas necessárias para aque
la prudência no que diz respei:o à higiene, e que não recebeu nenhuma infor
mação, nenhum esclarecimento neste sentido. Na verdade ele está certo; essa é 
uma doença contra a qual temos encontrado certa dificuldade e tem havido 
uma grande controvérsia no seu combate. Até hoje, o que se fazia, o que se 
praticava era a vacina contra o meningococo "C". Essa vacina existia em gran
de estoque lá fora; mas está provado que o surto, no Bras!l, é na sua quase 
to:alldade produzido pelo meningococo "A". Existem outros tipos, o "B'' e o "C", 
mas aqui, na maioria dos casos, o que está atacando é o "A", e para ele não 
existia vacina. Então, não temos vacinas, não temos um arsenal terapêutico 
eficiente. Não é o Governo o responsável, mas o próprio micróbio que é muito 
ágil e se adapta rapidamente aos medicamentos. Tanto que o meningococo, 
sobretudo do tipo "A", está resistindo ao antibió ~ico. Ora, se o antibiótico estâ 
fraco, impotente, se a vacina é escassa, a que tem não serve para combater o 
surto, então temos de lançar mão de outros métodos. Ele lançou mão de um 
muito hábil que é a higienlzação do meio ambiente que dirige. Aí vêm aqueles 
cuidados: hospitais de isolamento, higiene, uma série de prudências para evitar 
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o contágio, pois é uma doença que atinge sobretudo as aglomerações. O nobre 
Senador Jarbas Passarinho falou que é uma doença dos palses de alta cultura, 
da Finlândia, Noruega, Dinamarca, repetindo a dissertação do Ministro. V. Ex.o. 
está SJ')ndo um bom aluno, porque assistiu a uma aula hoje e a está transmitindo 
com a maior fidelidade. Também quero dizer a V. Ex. o. que a presença do Sr. 
Mlnlstro da Saúde é alvlssarelra. S. Ex.a velo espontaneamente, não foi convo
cado e deu uma aula no estilo daquele grande professor de doenças tropicais, o 
Professor Darcy de Almeida. Foi uma aula, realmente. Mas, na hora do com
bate, houve uma série de debates quanto às providências. o Ministério, rPal
mente. está tomando providências. Quando o 'Ministério tiver as vacinas em 
quantidade suficiente para prevenir - porque essa é uma doença que exige 
prevenção -, então o que acontece é que a temperatura já subiu e, segundo já 
afirmei hoje, o grande sanitarista, o sol, velo em nosso socorro. De qualquer 
maneira quero dizer a V. Ex.o. que aquela incidência de 1.200 por 100.000, é uma 
coisa bárbara, é uma catástrofe. · 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Por Isso é que se chama epidemia. 
O Sr, Benjamim Farah - Mas há outras epidemias que não têm essa inci

dência, há pequenas epidemias; isso aí é uma pequena epidemia. Nós estamos 
em família, aqui não há Oposição nem Governo; diante de uma calamidade, to
dos devem somar as suas forças, as suas energias. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Já conseguimos pelo menos considerar que 
é pequena a epidemia. 

O Sr. Benjamim Farah - O que a Oposição está fazendo aqui é contri
buindo, é ajudando por que em uma medida de inteJ:Iesse popular nós não nego
ríamos contribuição. Fomos lá hoje justamente para participar do debate, dar 
nossa contribuição, dar sugestões ... 

O SR. PRESIDENTE (Paulo 'l'orres) - ~enactor Jarbas Passarinho, V. Ex." 
dispunha, como sabemos, de 20 minutos, mas está nos encantando há uma hora 
com sua formosa oração. Peço que a conclua. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente, se o precedente do Partido 
da Oposição é válida, ainda tenho 20 minutos, porque, ontem, o nobre Senador 
Franco Montoro usou por uma hora e vinte minutos o seu microfone, em igual
dade de condições. Mas não contribuirei para que iSso se prolongue por mais 
·tempo, apenas gostaria, rapidamente, de dizer ao ilustre Senador Benjamim 
Farah que não há, graças a Deus, para nós, falência do antibiótico, tanto que 
dos dez mil casos registrados -· 7. 581 em São Paulo - a maior incidência de 
mortalidade está na ordem de 10%. É porque ainda o isolamento e a quimiote
rapia têm resolvido. 

o problema que eu qui> salientar aqui, funCiamentalmente, foi o seguinte -
estão aqui as expressões do Sr. Ministro: 

''Eficácia duvidosa de todas as vacinas e inexistência de vacinas pa
ra o tipo "B" - os tipo.s "A "e "C" existem -, vacina rigorosamente 
nova, débil; não estão em produção industrial, fase experimental. única 
providência possível: isolamento e quimioterapia." 

Agora relativamente à palavra do ilustre Senador Eurico Rezende, eu a 
responderei no final, mas darei, agora, a palavra ao meu nobre Vice-Líder, Se
nador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Senador ~arbas Passarinho, o Presidente já nos 
adverte de que o tempo de V. Ex.a esta por demais esgotado. A Liderança da 
Maioria, por nosso intermédio, quer se congratular com V. Ex.o. pela colocação 
certa, objetiva, escorreita, sem recurso a palavras bombásticas, de um problema 
que não pode ser tratado senão à base de dados. V. Ex.o., hoje, presta a esta 
casa, ao Partido a que pertence, um grande serviço, recoloca_ a questão nos 
devidos termos. E nós, da Maioria, que lhe delegamos esta mlssao nos sentimos 
orgulhosos e satisfeitos do desempenho que a ela deu. 
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O SR. JARBAS PASSARINHO - Muito obrigado, nobre Líder. 
Sr. Presidente, concluirei para que não transgrida mais. 
O Sr. Amaral Peixoto - Antes de V. Ex." concluir, permita-me um aparte. 
O SR. JARBAS PASSARINHO - Com muito prazer, ouco o nobre Líder 

pelo MDB. 
O Sr. Amaral Peixoto - Senador Jarbas Passarinho, é de tal importância 

o assunto, que o Presidente há de ser condescendente. Não é interesse nosso, da 
Oposição, do Governo, é de todo o povo brasileiro. V. Ex.a ontem fez uma afir
mação multo interessante: que ao deixar o Executivo ficou assustado ao constatar 
a desinformação por fora das esferas governamentais, inclusive nós, do Legis
lativo. Isso que V. Ex." está. hoje fazendo demonstra o acerto da sua afirmativa 
de ontem. Por que o Ministro da Saúde, há mais tempo, não deu essas informa
ções e por que o !Governo não permitiu que elas fossem divulgadas? Ontem, 
tive vontade de fazer, aqui, uma declaração mas não queria alarmar, não queria 
apaixonar o assunto. Não a fiz. Fui informado, há. cerca de 15 dias, no Rio de 
Janeiro, de que a publicação de uma entrevista do Ministro da Saúde havia 
sido proibida pela censura. V. Ex." há de concordar comigo se isso é verdade, 
não tenho .elementos ... mas é da mais alta gravidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - É tamanho o despautério que não posso 
nem admitir que seja próximo sequer da verdade. 

O Sr. Amaral Peixoto - Talvez com essa idéia de que V. Ex.a. falou há 
pouco, de evitar o alarma, a repercussão, no estrangeiro, dessas providências. 

O SR. JARRAS PASSARINHO- Es:ou engajando, aqui, apenas uma opinião 
pessoal. 

O Sr. Amaral Peixoto - Outro ponto a que quero referir-me: pareceu-me 
que V. Ex." - não posso asseverar - assegurou que o Minis·tro da Saúde, em 
determinado momento - já o atual Ministro - pediu, tentou encomendar va
cinas que não existiam. Então, o Ministério da Saúde com os seus técnicos ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Aí há um equívoco que deve ser meu. Eu 
disse que o Ministro Mário Machado de Lemos, numa antevisão, que eu chamt!i 
de lúcida, 40 dias antes de os Estados Unidos liberarem a vacina contra deter
minado tipo - -ele acompanhava o trabalho de laboratório, sabia que existiam 
os trabalhos de laboratório, mas não a produção industrial e a liberação -
encomendou essas vacinas, na presunção de que o laboratório ultimaria o seu 
trabalho em menor prazo. E é verdade, para um determinado tipo do menin
gococo, essa vacina está hoje em produção para o Brasil, e foi liberada a 4 de 
abril de 1974. 

O Sr. Amaral Peixoto- Mas eu queria me referir a isso, Sr. Senador ... 
O SR. JARBAS PASSARINHO - Logo não foi bem pedir vacinas inexisten-

tes, eram vacinas que ainda não estavam liberadas. 
O Sr. Amaral Peixoto - As vacinas estavam sendo estudadas. 
O SR. JARBAS PASSARINHO - Ele fez uma encomenda. 
O Sr. Amaral Peixoto - E eu queria mostrar a necessidade de termos nossos 

próprios laboratórios, que estudem aqui as nossa.s reservas, e produzam os nos
sos remédios. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Isto é o ideal. 
O Sr. Amaral Peixoto - E para Isso. não sei se V. Ex." se recorda, como 

organizador do projeto da Reforma Administrativa, propus a criação do Minis
tério da Ciência e Tecnologia, para que ficássemos aparelhados, não na depen
dência, absoluta, da indústria farmacêutica, da indústria química, da indúst.ria 
siderúrgica estrangeiras. V. Ex.a. deu-me oportunidade de recordar esta minha 
proposta que, infelizmente, não foi adotada no Decreto-lei n.0 200, em grande 
parte baseado na minha proposta, mas que deixou de lado a criação do Minis
tério. 
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O SR. J'ARBAS PASSARINHO - Eu, pessoalmente, teria todo prazer de 
h.ser aliado à causa de V. Ex.a, até por que sou dos que crêem que quem vive na 
dependência . de transferência tecnológica não tem a segurança sequer da sua 
própria segurança como nação independente. Por isso, eu estaria inteiramente, 
em tese, em favor da proposição de V. Ex.a 

Apenas lembro que, em matéria de meningite memngocócica, estamos, tal
vez, num alarmismo até certo pon:o justificável porque o número de pessoas 
que chegam aos hospitais, com sintomatologia ou sinais, supondo ser meningite, 
é qualquer coisa de espantoso, o que prova uma contaminação psicológica -
esse alarmismo, repito, em grande parte pode ser o responsável, seja por uma 
maximização de um processo coletivo, seja, também, pelas medidas que mais 
tarde o Governo deva tomar, em decorrência dessa advertência, que é dramá
tica. Não neguei nunca à Oposição o direito, e mais que o direito, o dever de 
chamar a atenção para esse problema, de profligar os erros para que o Go
verno prove a sua autenticidade no desejar corrigi-los. 

•Hoje, o Sr. Ministro da Saúde disse uma expressão que o ilustre Senador 
Benjamim Farah e os outros Srs. Senadores ali presentes devem ainda estar 
com ela nos ouvidos: "não vim aqui para falar com vaidade de um tema; co
locar a vaidade pessoal sobre um tema que é angustiante". 

·Entendi, perfeitamente, a posição do partido de Oposição do meu País. E 
entendi, mais ainda, hoje, quando vi, como disse a V. Ex.a, pela palavra dos 
Líderes de Oposição, lá presentes, seja o Presidente da Comissão, o Deputado 
Pedro Lucena, seja o Deputado Jaison Barreto, a forma pela qual eles se dirigi
ram ao Ministro da Saúde, congratulando-se não pela exposição, mas pela 
substância contida naquela exposição, e pelas providências que reconheciam 
estavam em curso. 

O Sr. Benjamim Farah - Porque ele aceitou o debate. 
O SR. JARBAS PASSARINHO - Sim, é dever dele. 
O Sr. Franco Montoro - Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço V. Ex.a com prazer. 
O Sr. Franco Montoro - Infelizmente, convocado para uma reunião da 

Comissão Executiva Nacional do MDB, não pude assistir à primeira parte do 
Ciscurso de V. Ex.a Nós do MDB infelizmentfl, somos multo poucos e as tarefas 
são grandes demais, 

O SR. JARBAS PASSARINHO - E, nem posso dizer, sem certa dose de cl
nismo, que desejo sejam muito mais. 

O Sr. Franco Montoro - Não creio. De qualquer man·eira, quero dizer a 
V. Ex.a que lerei o discurso e as informações que V. Ex.a traz, para uma apre
'!iação objetiva, e penso que atingimos o primeiro dos objetivos, que foi esse 
que V. EX.a reconheceu: é o do diálogo democrático. Na vida pública, como na 
ciência, os erros ou os acertos devem ser investigados e não escondidos. Só o 
debate e a crí-tilla podem corrigir as falhas e promover o progresso. Neste sen
tido, V. Ex.a, com a intervenção que faz, vem trazer a contribuição de apresentar 
a outra face do problema. Apresentamos, ontem, os aspectos negativos. V. Ex.a 
trouxe, hoje, os aspectos positivos. Quero mencionar a circunstância de que, on
tem, tive oportunidade de elogiar expressamente um dos maiores sanitarista do 
Brasil que está, atualmente, convocado para a função delicada de Secretário
Geral do Ministério da Saúde. Nossa intervenção fo1 no sentido de que o pro
blema da saúde deve merecer, na politica de desenvolvimento, atenção maior 
do que aquela que está tendo e, para isso, apresentamos dado objetivo: de 4%, 
há 10 anos, o orçamento da Saúde se reduziu, hoje, a 0,9%, com o protesto de 
toda a Comissão de Saúde do senado e da Câmara. Quero congratular-me com 
V. Ex.a pelo tom elevado o objetivo desta intervenção e, como homenagem, para 
não responder levianamente a possíveis informações que recebo neste momento, 
lerei o discurso de V. Ex.n. Se houver alguma retificação a fazer usarei da pala
vra para a continuação desse debate, em que o grande interessado será., certa
mente, o povo brasileiro. 

r: • • 
I" .. 
L 

' " 



~=--.... , ................ , .. ._ ________ _ -

- 156-

O SR. JARBAS PASSARINHO -Ilustre Senador Franco Montoro creia que, 
seguramente, mais do que V. Ex.", lastimei a ausência de V. Ex.n por motivo de 
exação no cumprimento do seu dever. Lastimei a ausência, não a razão. E las
timei exatamente porque on~em não me perdoei, a mim mesmo, de ter-me 
deixado succionar para o tom de voz de v. Ex."; de ter-me deixado atrair para 
a veemência com que V. Ex." trata de todos os asmntos. E por isso mesmo ... 

O Sr. Franco Montoro - Veemência de quem fala com o coração também. 
O SR. JAIRBAS PASSARINHO - Sim. Nisso não pomos dúvidas. Mas nem 

sempre o coração, também, é o melhor conselheiro nos assuntos em que a razão 
deve sobrepor - deve .sobrepor-se a ele. 

O Sr. Franco Montoro - Por i..~so é anE' trago sempre dados objetivos, dados 
estatísticos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Exa~o! E .se dermos mais cinco minutos a 
V. Ex.n, com certeza ouviremos aquela história do salário mínimo de novo; sa
beremos que a Nação crescP.u 51%, e o salário mínimo não acompanhou esse 
nível. 

O Sr. Franco Montoro - O problema não é saber se a coisa é repetido, mas 
se é verdade ou falsa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Não. É a forma de repetição ... 
O Sr. Franco Montoro - Quando é verdade, a repetição é válida. 
O SR. JARBAS PASSARINHO - A repetição é uma das formas de fazer 

verdadeira algumas· aparências, mas não atribuo Lsso a V. Ex.n, sinceramente. 
Apenas, Sr. Presidente, vou agora dar resposta. em parte, ao nobre Senador 

Franco Montoro, dizendo que espero que S. Ex." leia o meu pobre discurso mas, 
desde logo, notará que quaiEquer que sejam as informações que haja rece'bido 
nesse interregno, o discurso é um decalque de uma exposição do Sr. Ministro 
da Saúde que, até às 13 horas e 20 minutos ouvi e anotei, inclusive os debates, 
em que estavam presentes vários dos Srs. Senadores, dos mais notáveis no cam
po da Medicina. 

O Sr. Franco Montoro - Aliás, o Sr. Ministro da Saúde merece todas as 
congratulações pelo tom com que enfrentou a questão e pela sua pres·ença no 
Congresso Nacional. Estamos de pleno acordo com V. Ex." 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Eu me rejubilo particularmente junto a 
V. Ex.n, por podermos dar apartes em tom de voz que não seja tonitruante. 

Sr. Presidente, encerrarei. para gáudio de V. Ex.a e para preservação minha 
em relação a essa campainha. Mas direi apenas que chegou o momento de dar 
resposta final ao meu Vice-Líder, Senador Eurico Rezende e, nisso também, em 
parte, à nobre Oposição e ao Senador Franco Montoro. 

Primeiro, o nobre Sr. Senador Nelson Carneiro, certa feita nesta Casa, me 
fez injustiça relacionada com um problema do qual, depoLs, tive a maior de
monstração da isenção de S. Ex.a, quando lhe pude fornecer dados objetivos e 
S. Ex.n pôde compulsá-los. Por isso, acredito no debate político nesta CaEa. 

Segundo, o problema do orr;amento há que ser estudado sob ângulo diverso 
desse a que acaba de referir-se reiteradamente o nobre Senador Franco Mon
toro. A técnica da orçamentação nacional mudou nestes dez anos. Verbas que 
antigamente não eram incorporadas ao orçamento, que eram os fundos vincula
dos e, por.tanto. não figuravam no denoll1ÍIIlad·olr para o•btengão do perc•entual de 
cada Mlnisbémlo passaram. ago,ra, a figUTsr; o PIN. por exem~lo, com um valo·r 
imenso. E assim o que aconteceu de modo generalizado foi o decréscimo apa
rente ou decréscimo em valor relativo das fatias orçamentárias de cada Minis
tério. Isso ocorreu comigo no Ministério da Educação, entretanto, nunca tí
nhamos tido tanto para aplicar em Educação. 

É um assunto que podemos discutir aqui depois, em uma assembléia séria 
como esta. Entretanto, a queda salientada pelo nobre Senador Franco Montoro, e 
antes pela Comissão de Saúde do Senado, é de tal ordem q,ue não deixa dúvida 
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que deve ter havido um decréscimo real entre os 4% relati-vos e o 0,9% ainda 
que de um valor multo maior, d·e um valor absoluto. 

O que creio, entretanto, é que S. Ex." o Senador Franco Montoro - que 
todos estamos cansados de elogiar nesta Casa, cansados, nem tanto, mas o 
elogiamos todos os dias - utilizou mal o argumento, pois se S. Ex." pudesse 
mostrar um desaparelhamento, por exemplo, de instituições hospitalares -
e há - se pudesse mostrar uma série de deficiências de assistência - e há 
- e relacionar isso com a ausência de meios suficientes para atendimentos, 
seríamos os primeiros a aplaudir e, aí, o ilustre Vice-Líder do PMDB Senador 
Nelson Carneiro, não me acusaria de, pelo silêncio, concordar. Eu concordaria 
neste caso pelo silêncio por uma questão de pudor de membro do Governo. 

Mas quando se fez uma comparação com meningite é que eu não pude 
concordar e, ;por isso, assumi comigo mesmo o compromisso de colher estes dados, 
e tive a sorte de, hoje, já estar programada a palestra de S. Ex." o Ministro da 
Saúde. 

Chego agora a·o eminente Vice-Líder do meu Partido, para dizer-lhe que, 
realmente, cometeu outro equívoco, naquilo em que V. Ex." é mestre, Sr. Presi
dente, que é tática geral; naquilo em que fui aluno medíocre e foi brilhante 
aluno o Senador Virgílio Távora. 

Eu diria que o eminente Senador Eurico Rezende atacou antes de ter suas 
bases de partida preparadas. Atacou no escuro porque eu iria, com a maior 
honestidade, ao final da minha intervenção neste Senado, salientar exata e 
precisamente isto. 

Hoje ouvimos que, de 68 para cá, se acompanha o sur.to de um processo 
endêmico que não é brasileiro, mas universal - chega a ser europeu, ainda 
hoje. Mas a preparação para atend.er a esses problemas deve ser de tal modo 
feita, que não dê, à.s providências em curso, nenhuma conotação de iniciativa 
daquele momento, ou seja, de improvisação. E, infelizmente, fomos tomados 
pelo clima de improvisação em relação ao problema que levou um dos nobres 
Senadores a dizer que fomos surpreendidos. 

O Sr. Nelson Carneiro - Mas hoje foi inaugurado um hospital. 
O Sr. Franco Montoro - O primeiro. 
o SR. JARBAS PASSARINHO- Melhor ainda, melhor que seja. Ainda estou 

dando argumentos a V. Ex." e mostrando que nós, aqui, não devemos aplaudir 
indiscriminadamente tudo que o Governo faz. 

o que creio, entretanto, Sr. Presidente, ainda em linguagem militar, é que 
talvez o que tenha ocorrido seja fácil de explicar se os Srs. Senadores tiverem, 
não benevolência mas, pelo menos, um pouco d·e paciência com re'ação a este 
pobre representante do Estado do Pará. ll: aquilo que se chama "o flagrante de 
mudança de posição", as tropas que são tomadas no flagrante de mudança de 
posição. Nunca uma tropa é tão fágll como na hora em que muda de posição. 
Houve mudança do Governo; houve Ministros que saíram, Ministros que entra
ram. E, apesar de nesse processo revolucionário ter sido possível fazer - como 
tive oportunidade, e não fui o único no Ministério - um acompanhamento 
entre aqueles que chegavam e aqueles que saíam, para que não houvesse solução 
de continuidade administrativa, ficou claro hoje, na conferência do Sr. Ministro 
da Saúde, que enquanto o Sr. Ministro Mário Machado de Lemos tinha deixado 
documentação a respeito, S. Ex.a. não tenha encontrado. . 

Talvez daí surja a explicação para o fato. Enquanto S. Ex." o Ministro do 
Interior criara uma Comissão, a que me referi - e o Oposição me deu a honra 
de ouvir-me a respeito - a Comissão de Controle da MeningLte Men!ngocóc!ca, 
instalada e pronta, foi criada uma nova Comissão em abril de 1974 ou depois 
de abril de 74, o que prova, portanto, que nesse interregno houve um descom
passo administrativo. 

Por este motivo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, declaro exatamente que 
não pretendo, de modo nenhum, esconder aquilo que me parece a verdade. De 
modo algum, até porque seria um crime contra todos nós. 
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Concluo, Sr. Presidente, dizendo que a técnica alarmista nem sempre é a 
melhor, porquanto provoca reações em cadela, reações incontroláveis não só 
por parte do Governo, como, inclusive, por parte daquelas pessoas responsáveis 
pelo desenvolvimento dessa técnica. E, finalmente, sem que isto se refira a 
quem quer que seja desta Casa, digo que nunca discordei tanto de Macaulay 
como quando ele diz que "a oratória é usada não para fazer prevalecer a verdade, 
mas para fazer prevalecer a capacidade de persuasão de cada orador". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JARBAS PASSARINHO NO SEU 
DISCURSO: 

COMISSAO DE CONTROLE DA MENINGITE MENINGOCóCii:CA 
U:UNIAO SOBRE MENINGITE MENINGOCóCIICA 

(Vigilância e controle epidemiológicos) 

Local: Ministério da Saúda - Brasílla 
Período: 22 e 23 de janeiro de 1974 
Participantes: 
Do Ministério da Saúde: 

Dr. Nelson Luiz de Araújo Moraes - Secretário da Saúde Pública 
Dr. Alfredo Norberto Bica - Assessor do Ga:blnete do Ministro 
Dr. Eurico suzart de Carvalho Filho - Assessor do Gablneta do Ministro 
Dr. Aristides Vallejo Freire -Assessor do Gabinete do Ministro 
Dr. Nilson Guimarães - Médico Sanitarista 
Dr. Allyrio Macedo Filho - Chefe da Seção de Vigilância Epidemiológica da 

Divisão Nacional de Epidemiologia e Estatística da Saúde 
Dr." Gllberta Bansabath - Chefe da Seção de Epidemiologia, Instituto Evan

dro Chagas, FIOCRUZ - Belém 
Dr." Zéa Constante Lins - Chefe da Seção de Bacteriologia, Instituto Evandro 

Chagas, FJ:OCRUZ - Belém 
Da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo: 

Dr. Carlos de Ollvalra Bastos - Diretor do Hospital Emillo Ribas 

Dr. Arary da Cruz Tirlba - Dlretor do Serviço Técnico Auxiliar do Hospital 
Emílio R!bas 

Dr. A. Escragnolle Taunay - Diretor do Laboratório Adolfo Lutz 
Dr. José de Souza Morais - Dlretor do Serviço de Epidemiologia e Estatística 

do Grande São Paulo 
Da Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do ,Sul: 

Dr. Newton Neves da Silva - Diretor do Instituto de Pesquisas Biológicas 
Dr. Clóvis Heitor Tigre- Chefe da Unidade de Vigilância Epidemiológica 

Da Organização Pan-Americana da Saúde 
Dr. Edllberto Antezana - Epidemiologista Regional 
Coordenador: Dr. Alfredo Norberto Bica 
Relator: Dr. Allyr!o Macedo Filho 

Temário ;para reunião sobre meningite meningocócica 
1. Ações antes da ocorrência de surtos: sistema de vigilância epidemiológica para 

detectar precocemente os surtos. 
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- notificação imediata e semanal às unidades de vigilância epidemiológicas 
estaduais (n.0 de casos de meningites em geral e em destaque de menin-
gite meningocócica). ' ' 

- notificação à Divisão Nacional de Epidemiologia 
2. Normas para conduta operacional durante os surtos: 

-relacionamento com a classe médica (cartas, reuniões, encontros). 
- :notificação de casos. 
- centralização das internações. 

- treinamento de pessoal em diversos níveis (médicos, consultores, médicos 
e acadêmicos assistentes, técnicos de laboratório, pessoal de saúde em 
outros níveis e lideres comunitários). 

- provimento de meios para garantir adequado tratamento dos doentes. 
- provimento de recursos para diognósticos bacteriológico. 

- condições para administração preciSa e adequada de quimioprofUát!cos. 
- controle de conta tos domiciliares (visitas periódicas, quimioprofllaxia). 

3. Normas para conduta terapêutica. 
4. Normas para diagnóstico laboratotrial 
5. Normas para tratamento quimioprofllático 

6. ·Elaboração de conteúdo da informação a ser dada à imprensa e à população 
em geral. 

7. Estabelecimento de um laboratório de referência para orientar e suplementar 
os laboratórios estaduaiS. 

8. Assistência técnica. do Ministério da Saúde diante da ocorrência de surtos. 
9. Possibilidades de controle da distribuição de quimioprofilát!cos (minocicllna 

e rifampicina), impedindo seu uso indiscriminado durante os surtos. 

Introdução 
1. Os dados existentes na Divisão Nacional de Epidemiologia, Ministério da 

Saúde, relativos a meningites em geral, a partir de 1968, são incompletos e rece
bidos irregularmente. 

A notificação da meningite meningocócica é ainda mais irregular e geral
mente relacionada à ocorrência de surtos. 

2. Em 1973, ocorreram no Brasil, além de São Paulo, surtos definidos de 
meningite meningocócica em 6 Estados: Acre - 56 casos com óbitos, de janeiro 
a abril, em Rio Branco (letalidade, 23,3%; morbidade 160,0/100.000 hab.). 

Espírito Santo - 20 casos com 6 óbitos, em Colatina, de 12 de março a 11 de 
abril (letalidade, 30%). 

Alagoas - 60 casos, de janeiro a agosto, em 15 municípios. 

Paraná - 301 casos, de maio a setembro, em grande parte provavelmente 
de natureza meningocócica (infreqüente a comprovação labOratorial). A maior 
concentração ocorreu no Município de Guaraniaçu, casos com 9 óbitos (letalidade 
9,8% morbidade de 664,)/100.000 hab.). 

Goiás - 392 casos de meningites em geral, incluindo 227 de meningite menin
gocócica (57,9%) es.ta com letalidade de 17,6% e morbidade de 7,67/100.000 hab. 

Rio Grande do Sul - de janeiro a setembro, 412 casos de meningite menin
gocócica, sendo 118 no Município de Porto Alegre (morb!dade, 12,0/100.000 hab.) 
e 64 em Caxias do Sul. 
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3. Prossegue mais acentuado o surto de meningite meningocócica no Es
tado de São Paulo. O número de casos confirmados em 1973, no Hospital Emílio 
Rlbas, por mês, até outubro, vem sendo 2 a 3 vezes maior que os correspondentes 
em 1972 que, por sua vez, foram 2 a 6 veees maiores que os de 1971. 

Em 1973 (até novembro) foram registrados, para todo o Estado, 6.039 caso.> 
de meningites em geral, incluindo 2.663 de meningite meningocócica relativos 
ao Grande São Paulo. 

4. A observação .e participação no controle de vários surtos ocorridos no 
Pais, especialmente em 1973, têm evidenciado a situação e o despreparo geral 
em que se encontra a maioria dos Estados e Territórios para estabelecer razoável 
e continuado controle das meningites especialmente da meningite meningocócica. 

As deficiências maiores verificadas são: 
a) as decorrentes de capacitação médica condi2;ente com o diagnóstico clínico 

e/ou epidemiológico das meningites por várias causas, especialmente da menin
gite menlngocócica; 

b) a ausência e, principalmente, a deficiência técnica do pessoal de labora
tório levando, freqüentemente, antes a resultados discrapantes e desorientadores, 
de que à complementação de dados necessários à confirmação dos casos. 

5. A avaliação da situação epidemiológica da meningite meningocócica no 
Brasil, nos últimos anos, evidenciando a sua tendência a se expandir com a mul
tiplicação de surtos em áreas progressivamente mais amplas e esparsas no Pais, 
levou o Ministério da Saúde a convocar o grupo participante da presente reunião 
com o objetlvo de normalizar o fluxo de informações, notadamenta das notifica
ções, assim como estabelecer as normas gerais de vigilância e controle das me
ningites em geral e, em particular, das meningites meningocócicas de acordo 
com os itens do ternário na página n.0 2. 

Seguem-se as recomendações e as normas apresentadas pelo grupo de par
ticipantes. 

Recomendações 

1. Aproveitar a experiência e facilidades apresentadas pelo Hospital Emílio 
Rlbas, de São Paulo, utilizando-o como centro de treinamento de médicos do 
diagnóstico clínico e tratamento das meningites em geral e, especificamente, 
da meningite meningocóclca. 

2. .Credenciar o Instituto Adolfo Lutz, de São Paulo, como Laboratório de 
Referência para meningites em geral. 

3. Promover o treinamento, em data a mais próxima possível, de epidemio
logistas, clínicas e técnicos de laboratório, das diferentes Unidades da Federa
ção, com vistas à implantação imediata de medidas de vigilância e controle da 
meningite meningocócica. 

4. Realizar treinamento em 2 níveis de encargos: 
a) do Ministério da Saúde: Promoção e coordenação do treinamento da 

equipe responsável pelo controle no Estado, assim discriminado: 
Epidemiologistas: Hospital Emílio Ribas e Unidade de Vigilância Epidemio-

lógica do ruo Grande do Sul 

Clínico: Hospital Emílio Ribas 
Técnico de Laboratório: Instituto Adolfo Lutz 

b) do Estado ou Território, em nível local: 
Promoção e coordenação do treinamento de: c!inicos, técnicos de laboratório e 
pessoal auxiliar dos serviços de saúde. 

5. Considerar o Instituto Evandro Chagas, de Belém, e o Instituto de Pes
quisas Biológicas, de Porto Alegre, como laboratórios regionais de apoio aos 
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Estados que não dispõem, no momento, de recursos suficientes para o diagnóstico 
laboratorial. 

6. Examinar a possibilidade de o Ministério da Saúde criar condições técni
cas nos laboratórios estaduais, de maneira a capacitá-los ao aperfeiçoamento do 
di gnóstico. 

7. Centralizar a informação sobra a ocorrência de meningite menlngocó
cica, e.m nível federal e estadual, uniformizando o seu conteúdo. 

8. Divulgar periodicamente, em publ!cação oficial (Boletim Epidemiológico), 
~. ,q!tuacão .epidemiológica da meningite meningocóc!ca no País. 

9. Uberar para a !mpransa, sempre que solicitado ou quando julgado opor~ 
tuno, as informações condizentes, de maneira a esclarecer o público e levá-lo 
a aceitar as medidas de controle da doença., assim como a cooperar com sua 
execução. 

10. a) considerar a poss!bll!dade do emprego da vacina antlmen!ngocócica 
C no grupo de 5 a 14 anos de idade, em vista da proteção comprovada em adultos 
jovens e os resultados sorológicos obtidos em São Paulo em 'crianças acima de 3 
anos de idade; além de constituir-se no momento no único recurso de controle 
existente, de apl!cação ampla e prática, capaz de pri>Vavelmente modificar, a 
curto prazo, o curso da epidemia. 

b) Recomendar, tendo em vista as várias incógnitas que ainda existem em 
relação à vacina ant!meningocócica C, o prosseguimento dos estudos que vêm 
sendo realizados em São Paulo destinados a comprovar a eficácia da referida 
vacina em pré-escola·res e escolares, antes de utilizá-la em larga escala. 

NORMAS GERAIS PARA A VIGILANCIA EPIDEMIOLóGICA 
E CONTROLE DA MENINGITE MENl'NGOCóc.ICA 

A vigilância epidemiológica e controle da meningite meningogócica, parale~ 
lamente às meningites por outras causas, subentendem a existéncla de um sis
tema dotado de pessoal (médicos, auxiliares da epidemiologia, etc), devidamente 
capacitado para promover, executar, anal!sar, apl!car e transmitir os resultados 
dos denominados elementos de vigilância. 

Existe no Brasil, em operação desde o início de 1967, um sistema de vigilância 
e controle epidemiológico, estabelecido como parte do Programa de Erradicação 
da Varíola. 

Este mesmo sistema, com pessoal adequadamente treinado e dentro de 
normas perfeitamente definidas, desenvolverá igualmente as atlv!dades de vigi
lância e controle epidemiológicos relativos à meningite men!ngocócica e outras 
meningites. o órgão estadual/territorial coordenador do sistema respectivo é a 
Unidade de Vigilância Epidemiológica (UVE). 

o sistema de v!g!Iância e controle procurará obter !mediatamente, sempre 
que possível, a notificação de casos. e óbitos, das suas fontes permanentes de 
informação ou outras fontes eventuais. 

As notificações recebidas das diferentes font!ls, dep~is de crítica, investiga~ 
ção comprovação e anál!se de dados e informaçoes, serao por sua vez transmi~ 
tid~ à Divisão Nacional de Epidemiologia e Estatística da Saúde (DNEES), do 
Ministério da Saúde em base semanal, ou !mediatamente em determinadas cir
cunstâncias (surtos>'. A DNEES fará publicação, no Boletim Epidemiológico do 
Ministério da Saúde, dos dados e informações recebidos, depois de analisados e 
consolidados. 

As Secretarias de Saúde, para a execução das at!vidades de vigilância e con
trole da meningite meningocócica, segundo as normas estabelecid·as para o 
diagnóstico clínico e la,bomtorlal, tratamento de casos e qu!m!oprof!laxia de 
comunicantes, necessita dispor de uma equipe mínima, const!tuida de epidemio
logistas, clinlco e técnico de laboratório, devidamente treinados. 
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Diagnóstico laboratorial 
I - Colega de Material 
1. Liquor 
1.1 Usar agulha para punção lombar, de preferência esterilizada em auto

clave. Recolher o Iiquor diretamente em tubos ou frasco este·r!allzado e fechar 
para esse fim. 

1.2 Recolher cerca de 3 ml de llquor em tubo ou frasco esterlllzado e fecahr 
com rolha de borracha ou tampa de metal, também esterlllzadas. Colocar uma 
etiqueta de identificação com o nome do paciente e a data da colheita. 

1.3 Sempre que possível semear também 1 a 2 ml de liquor em meios de 
·cultura apropia.cios, vedar .e etiquetar para: identl!icação. 

2. Material do nasa-faringe - (apenas para os comunicantes) 
2 .1 Usando um abaixador de língua, passar um swab esterll no nasa

faringe e semear em maio de cultura apropriado, ao qual se juntou a mistura 
de VCN (vancomicina, colistlna e nistatina). Anotar o nome do paciente e a data 
da colheita. 

II - Exame Laboratorial 
1. Exame citológico 
l.l Contagem global dos elementos - em câmara apropriada, exprimindo 

o resultado por mms. 
1.2 Contagam diferencial 
Se o iiquor estive•r turvo, colocar uma gota dlretamente numa lâm1na: limpa 

e não usada. Em caso contrário, centrifugar em tubo esterilizado e colocar uma 
gota do sedimento em lâmina e não usada. Fazer o esfregaço, deixar secar, corar 
e examinar ao microscópio, anotando a presença de polinucleares e monucleares 
por 100 células. 

2. Exame bacterioscópico 
Como em 1.2, fazer um esfregaço numa lâmina nova e limpa, fixar, corar 

pelo Gram e examinar. 
Anotar o resultado como se segue: 
-Ausência de germes 
- Presença de diplococos Gram-noegatlvos intra a/ou extracelulares. 
Presença 1de outros germens 
3. Isolamento 
Usar como meio de cultura agar-chocolate preparado com meio de Müller

Hinton. Após a semeadura incubar a 35-36.°C em atmosfera de 02C (vela) e 
examinar após 24-48 horas. 

4. Iden tlficação 
A identificação do meningococo será feita pelo teste da oxldase (gênero 

Neisse·r!a), pela ag utlnação com soros específicos ou pela fermentação de açú
cares. As raças lisas não aglutináveis pelos anti-soros A, B e C serão enviadas ao 
Laboratório de Referência (Instituto Adolfo Lutz, São Paulo). 

5. Sensib!lldade aos agentes antimicrobianos 
Será determinada ·em meio de Müller-Hinton nas mesmas condições de in

cubação Já citadas, com as seguintes substâncias: sulfas, penicilina G, ampliei
na, rifampicina e tetracicllnas. 

Conduta terapêutica 
1. Procurar estabelecer precocemente o diagnóstico mediante exame clínico 

apurado ·e e"ame do líquido cefalo-ra:queano obtido por punção lombar ou 
suboccipi tal. 
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2. Internação do doente em ambiente hospitalar, procurando-se de prefe
rência centralizar as internações num único hospital ou em Unidades de Inter
nação em hospita!.s gera!.s. 

3. Assegurar ao pac!enta enfermagem extremamente cuidadosa, a fim de 
se e~~tarem os traumas da .agitação. psicomotora, aspiração de vómitos, a higie
nizaçao dos doentes, os dis·tnírbios trofieos, etc .. e entatizada a rigorosa obediência 
aos horários de administração dos medicamentos. 

4. Iiúciar de imediato o tratamento antibiótico e as medidas gerais de 
sustentação, mesmo antes de obtidas as Informações laboratoriais do L.C.R. 

Terapêutica antibiótica 

A tendência atual para seleção de antibióticos de primeira escolha recai nas 
penicilinas semi-sintéticas - ampicilina, hectacilina e epicilina - usando-se 
ha:bitua1mente a primeira. 

A via de administração mais aconselhável para o melhor rendimento tera
pêutico é a via: endovenosa que deve ser mantida mediante cateter dura.nte toda 
a fase crítica da doença, à custa da administração contínua de soro gllcosado. 

A a:dminlstração endovenosa da ampicil1na deve ser d:eita em dose :rr.édia 
diária da 200 mg/k de peso, distribuída a dose total por 4 administrações iguais 
(.salvo a 1.a que deve ser maior) de 6 em 6 horas não ·devendo, habitualmente, ser 
ultrapassada, a dose de 16 a 18 g. 

A fim de se assegurar a máxima eficiência do antibiótico, este jamais deverá. 
sar colocado dlretamente no frasco do soro, devendo ser injetado nos horários 
estabelecidos através da borracha da instação. 

Comprovada a melhora do caso, seja clínica seja liquoricamente, pode ser 
suspensa a llidministração intravenosa e substituída pela via intramuscular, em 
doses periódicas e menores, tais como 100 mg/k, por dia. 

Em crianças, espacialmente durante o 1.0 ano de vida, pela freqüência das 
meningites por gérmens Oram-negativos, em especial enterobactérias, deve-se 
associar à Ampicilina, enquanto não obtida a comprovação bacteriológica, outros 
anti·bióticos com estas indicações (Gentamicina, Kanamiclna, Carbenicilina, etc). 

A panicilina cristalina pode também ser utilizada em doses de 150 a 300.001} 
unidades/k/dia, por via endovenosa, de forma idêntica à Amplcilina (atenção 
para que se evite a sobrecarga de administração de potássio através da penicilina 
potã.ssical . 

Casos graves, pacientes em coma e na vigência de complicações, exigem, 
além da terapêutica antibiótica, medidas outras variáveis de caso para caso: 

a) Alimentação parenteral ou mediante sonda na:sogã.strica; b) sond'a vesica~ 
de demora; c) manutenção da volemia e bioq:uímica do meio interno mediante 
reposição de líquidos e eletrólitos, controlada a pressão venosa central; d) even
tual monitorização do doente; e) assegurar mediante recursos de respiração 
controlada a permeabilldade das vias respiratórias à custa de recursos endos
cópicos, respiração assistida e traqueostonia; f) na vigênica de meningococemla. 
e síndrome de Waterhouse - Friedricksen <toxemia intensa, manif·astações pur
púricas, tromboclpenia, hipotensão arterial. e s•inais de. choque), as medidas são 
idênticas às do tratamento do choque toxemico e analogas às sept~cemias por 
gérmens aram-negativos; g) na vigência de hiper.temias e convulsoes. empre
guem-se respectivamente a metllnelubrina, os deriva:dos dlazapínicos, hidantoi
natos por via intravenosa e barbitúricos. 

No edema cerebral, coma meningencefállco e hipertensão endocraneana, 
devem ser usados o manitol e os glicocortiscosteróides. Eventualmente, em cir
cunstâncias e indicaçõas especiais podem ser necessárias os cardlotônlcos, os 
gl!cocortlcosteróides e a heparina, esta última na consideração de fenômenos de 
coagulação intravascular, disseminada. 

Medidas outras de caráter sintomático podem ser requeridas diante de ma
nifestações sintomáticas especiais de cada caso. 
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O critério de alta deve implicar na integral normalhr.ação clínica e labora
torial, recomendando-se, no momento da alta, a administração intramuscular de 
Penicilina de ação prolongada, além de tratamento quimioprofilático com mino
ciclina visando a eliminação do es•tado de portador. 

Quirnioprofilaxia 
A administração de drogas com finalidade quimioprofilática, muito embora 

não assegurando efeito protetor e prolongado, tem sido adotada na falta de meios 
disponíveis mais eficazes de proteção. 

A seleção de drogas que erradiquem o meningococo entre portadores comu
nicantes tem sido procedida por melo de provas da sensibilidade e outras inves
tigações. 

Em conseqüência da resistência do meningococo do soro grupo C à sulfo
namicia e da falta de eficácia das penicilinas naturais ou s•eml-sintétice:s como 
recursos para eliminação do estado de portador, a escolha recaiu sobre a mino
clclina. 

Para adultos a minociclina é utilizada na do•se inicial de 200 mg, segunda 
por 100 mg cada'12 horas durante 3 dias (6 doses). 

Para crianças, a dose é de 4 mg/k seguida de 2 mg/k cada 12 horas por 3 dias 
(6 doses). 

A utilização da rifampicina não é recomendável em conseqüência de possi
bilidade do desenvolvimento de resistência precoce. 

A indicação da droga com finalidade quimioprofilática deve ser restrita aos 
comunicantes familiares. 

BSB-73/1122 
Senhor Ministro: 

Brasília, D.F. 

1.o de junho de 1973. 

Com referência à obtenção da vacina antimeningocóclca nos Estados Unidos 
para ser utilizada no programa da vacinação contra esta enfermidade no Estado 
de São Paulo, me permito informar a Vossa Excelência o seguinte: 

- A vacina antimeningocócica é produzida nos Estados Unidos pelos LabOra
tórios Merck, Sharp & Dohme para o Exército norte-americano e necessitaria de 
autorização daquele Governo para produzir e vendê-la ao Brasil. Sobre este par
ticular se iniciaram as gestões per.tinentes e é possív·el que dentro de um mês a 
Ma!.'ck esteja em condições de proporcionar este tÍ!Po de vacina. 

De acordo com informação que me foi dada pelo Dr. Mário Miranda, Epide
miólogo de nossa Organização com sede am São Paulo, a Secretaria de Saúde 
de São Paulo precisaria mensalmente de 100 mil doses, durante cinco meses, espe
rando-se que findo este período já estaja em condições de fabricar sua própria 
vacina. O custo provável da vacina norte-americana oscilará entre Cr$ 0,25 
(vinte e cinco centavos) a US$ 1,00 (hum dólar) por dose, confirmando-se opor
tunamente o preço definitivo. 

- Para produzir a vacina na cidade da São Paulo foram feitos os arranjos 
preliminares com o Walter Reed Army Institute para que dois técnicos da Secre
taria de Saúde recebam treinamento correspond·ente naquela instituição, e ao 
término do estágio visitem os Laboratórios Me·rk, Sharp & Dohme para observ·ar 
sua produção industrial. 

- Considerou-se a conveniência de que o Professor Otto Bier, que viajará a 
Washington durante este mês para pe:rticipar da Reunião do Comitê Técnico 
Assessor de Investigação, aproveite a oportunidade para visitar as instalações da 
Merck e também para entrar em cantata com o Walter Reed Army !nstitute. 

- De nosso escritório de Washington rec·ebi a informação de que a instalação 
do laboratório para produção desse tipo de vacina, custou aos Laboratórios Merck 
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aproxlmadamenta US$ 500.000. Esta Informação deve ser tomada com devida cau
tela porque a montagem de um laboratório dessa natureza Implica muitos fatores 
e, por outra parte, não se trata de Informação oficial, devendo considerar-se 
apenas como elemento de orlantação. 

Estes são os esclarecimentos que desejava levar ao conhecimento de Vossa 
Excelência, e aproveito o ensejo para ralterar-lhe as expressões de elevada con
slde·ração e apreço. 

Atenciosamente - Dr. Manuel Sirvante Ramos, Ohef.e ZOna V 
cc: Dr. Pedro Vasconcellos Barros - CAIS 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
José Guioma,rd - Flávio Britto - José Llndoso - José Esteves -

PetrÕillio Portella - Jessé Freire - Domício GoncHm - João Cleofas -
Teotônlo Vilela - Antônio Fernandes - João Calmon - Vasconcelos 
Torl.'es - Orlando Zancaner - Fernando Co•rrêa - Italiv!o Ooelho -
Saldanha: Derzi - Mattos Leão - ce·so Ramos - Lenoir vargas -
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (P3.ulo Torres) - Findo o pe.ríodo destinado ao Expe
diente. 

Passa-se a 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.O 12, de 
1973, de autoria do Sr. Senador Nelson carneiro, que institui multa pela 
retenção 'Cla Carteira Profissional após o término ou rescisão do con
trato de tra:ba!ho, tend'O 

PAIRlECGllR!ES, so·b n.0s 178, 1•79 e 180, de 11973, e 61, 62 e 63, de 19·74, 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça - 1.0 pronunciamento: pela constitucio
nalidade e jurldicidade, com as emendas que apresenta de n.0s 1 e 2'"CICJ; 
2.o pronunciamento: favorável à emenda de Plenário. 

- de Legislação Social - 1.0 pronunciamento: fa""Orável ao projeto 
e às emenda:s da Comissão de constituição e Justiça; 2.0 pronunciamento: 
faJVoráNel à emenda de Plenário; e 

- de Finanças - 1.0 pronunciamento: favorável ao projeto e às 
emendas da Comissão de Cons,tituição e Justiça; 2.0 pronunciamento: 
favorável à emenda de P:enário. 

A votação do presente pr.ojeto foi adiada, em virtude da aprovação de re
querimento ,pelo Plenário, qua:ndo de sua inclusão na Ordem do Dia da Sessão 
de 12 de junho d·o corrente. 

O Regimento Interno, entretanto, no § 2.0 do art. 311, combinado com o 
art. 3t53, permite um segundo adiamento, .por prazo não sUIPerior a 30 dias. 

tOam este objetivo, foi encaminhado à Mesa requerimento, que será lido pelo 
Sr. !,O-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 156, DE 1974 
Nos termos do art. 363 combinado com a alínea c do art. 3U do Regimento 

Interno requei.ro adiamento da: votação do Projeto de Lei do Senado n.0 12, de 
1973, qti-e institui multa pela retenção da Car.teira Profissional !!:PÓS o término 
ou rescisão do contrato de trabalho, a fim de ser f·e!ta na sessao de 5 de se
tembro do corrente ano. 

Sala das Sessões, em 8 de a.gosto de 1974. - Virgílio Távora. 
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O SR. PR.ESIIDENTE (Paulo Torres) - Em votação o requerimento. 
O SR. NEIJSON CAMEHW - Sr. Presidente, peço a palavra, para enca

minhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Com a palavra: o nobre Senador Nel

son Carneiro, para encaminhar a votação. 
O SR. NELSON CA!!RNEIRO - Sr. Presidente, no começo doesta sessão o 

nobre Senador Eurico Rezende surpreendeu a Casa fazendo o elogio das prer
rogativas, do prestígio do Congresso a:merlcano. 

O Sr. Eurico !Rezende - Não surpreendi a Casa. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Quero dizer su11preendeu, porque ninguém 

esperava o discurso de V. Ex.o. 
O Sr, Franco Montoro - Sur;preendeu favora"i·e!mente. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Fa,voravelmente. Ninguém esperava o dis

curso do nobre Senador Eurico Rezende que surpre·endeu a Casa ao fazer o 
elogio do Congresso americano. · · 

Não sei, Sr. Presidente, se um projeto corno este, que passou por todas as 
Comissões competentes do Senado - í!)ela Comissão cfe Constltulçao e Justiça, 
pela Comissão de Legislação Social, pela Comissão de Finanças - e aprovado 
unanimemente, deixa de ser votado· hoje, deixa de ~er decidido hoje. deixa de 
ser a:prova:do hoje, de acordo com os pareceres das Comissões técnicas, para 
que se (pres·tigie o Congresso Nacional. 

Vejo, entre o discurso inicial do Sr. Sena:dor Eurico Rezende, que aqui exal
tou o Congresso americano, e a atitude que a-gora vamos tomar, ap!'lo·vando este 
:requerimento e outrcs semelhantes, que evitam que o Sena:do aprove projetas 
que têm a seu favor a unanimidade dos pareceres das ComiSsões técnicas, vejo 
nisso um contraste. Não há nisso um contraste? Se não é desprest~giar o Con
gresso Nacional, Sr. Presidente, evitar que o pronunciamento das Comissões seja 
aprovado pelo Plenário?! Se não é desprestigiar o Congresso Nacional, despres• 
tigiar o traba'ho das suas Comissões técnicas. 

Melhor fora dissolver essas comissões técnic:ts, porque
1 

sucessivamente, todos 
os dias, projoetos semelhantes são adiados. Este mesmo ja foi adiado por outra 
vez. 

Sr. Presidente, deixo o meu .protesto, princli!Jalmente um protesto nesta 
hora em que se procura: exaLtar o Congresso de outros países, quando, no Con
gresso do Brasil, não se segue a mesma orientação. 

O Sr. Virgílio Távora - Peço a palavra, Sr. Presidente, para encamin·har a 
·rotação. 

O SR. PRESIDENTE (·Paulo TOrres) - Tem a palavra: o nobre Senador 
Virgilio Távora, .para encaminhar a votação. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Sr. Presidente, a maioria é cônscia das suas 
responsabilidades e dos seus de·v·eres. Procura, na: maneira melhor possível, exe
cutá-los. Exercita um direito que lhe é inerente, e desse cHreitq não 111bre mão. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta:cfos. (Pausa.) 

Aprovado. 

IDe acordo com a de!Vberação do Plenário, a ma:térla figurará na Ordem do 
D!a da sessão de 5 de setembro do corrente. 

Item 2: 

iDiscussão, em turno único, do Projeto de Dec,reto Leglslrutivo n.0 12, 
de 1974 (n.0 150-B/74, na Câmara dos Deputados), que n!Prova o texto 
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do Convênio s~bre Transportes Marítimos, assina® entre o Brasil e 0 
Chile, em Brasil!a, a: 2'5 de abril de 1'974, tendo 

~.MmOEJRES FAV:OIMvms, sob n.0s 327 e 328, de 1974 das eo-
missoes: ' 

- de Relações Exteriores; e 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 
Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo vou encerrar a discussão. 
(Pausa.) ' 

IE!stá encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o proj,eto queiram permanecer sentados. 
<Pausa.) 

.A.prova:do. 
O pro}eto irá à Comissão de Redação. 

11: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DiE DECRETO LEGISLATIVO N.0 12, DE 1974 
(N.• 150-B/74, na Câmara dos Deputados) 

Aprova ~ texto Ido Convênio sobre ~nsportes ·Marítimos, assinado 
entre o Brasil e 10 1Chile, rem Brasilla, a. 25 de !abril ide 1974. 

o Congresso Nacional decreta:: 
Art. 1.0 - Fica aprovado o texto do Convênio sobre TranEIPortes Marítimos, 

assinado entre o Brasil e o Chile, em Brasília, a 2'5 de abril de 1974. 
Art. 2.0 - Este decreto leglslati"i·o entrará em vigor na data de sua .publi

ca:ção, 

O SR. PRESIDENTE (\Paulo Torres) - Item 3: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n.0 23, de 1974 

(apresentado pela COmissão de Constituição e Justiça como conclusão de 
de seu Parecer n.O 217, de 1974), que suspende a execução de diliPOsUJ.vo 
legal que especifica. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a discussão. 

(\Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 

OS Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
o projeto irá à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.o 23, DE 1974 
Suspende a execução de dispositivo legal que especifica. 

O Senado F1ederal decreta: 
Art. 1.0 - É suspensa a execução da: letra f, do art. 2.0 da Lei n.0 3 .146, de 

17 de dezembro de 1971, do Estado de Mato Grosso, com a redação dada pela 
Lei n.o 3.194, de 22 de junho de 1972, declarada inconstitucional por decisão 
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definitiva do Supremo Tribunal Federal proferida em 5 de setembro de 1973, 
nos Autos de Representação n,0 887. 

Art. 2.0 - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publi
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto, como lider. 
O SR. AMARAL PEIXOTO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos nós re

presentantes do povo, temos sido solicitados para tratar de problemas relativos 
ao funcionalismo, sobretudo daquelas classes menos protegidas daqueles fun
cionários situados nos níveis mais inferiores dos quadros. 

Tivemos, Sr. Presidente, várias leis tratando do assunto, mas a verdade é 
que o histórico descompasso entre a remuneração dos servidores públicos, prin
cipalmente dos de condições mais modestas, e o custo de vida vem-se agravando 
assustadoramente. 

Sobre a promessa de que seriam corrigidas, em definitivo, todas a.s crónicas 
injustiças que pesavam sobre a imensa e sofrida classe, foi sancionada, no dia 
10 de dezembro de 1970, a Lei n.o 5.645, que estabelecia diretri~~:es para a clas
sificação de cargos do Serviço Público da União e das autarquias federais. 

Esse diploma estabeleceu - como ninguém ignora - dez grupos básicos 
de atlvidades, nos quais desde que vies:sem a preencher condições também pre
vistas em lei - seriam classificados os funcionários públicos civis da União. 
Veio depois o Decreto n.O 70.320, de 23 de março de 1972, estabelecendo normas 
essenciais à implantação do sistema de classificação de cargos instituídos pela 
lei já citada. 

Numa etapa seguinte, o Senhor Presidente da República estabeleceu meios 
específicos que firmaram normas para nove dos dez grupos básicos a que se 
refere a citada lei. 

O único grupo que não mereceu, até agora, sequer, a atenção de uma lei 
disciplinadora para os eventuais benefícios do enquadramento foi o do ma
gistério. 

Enquanto as leis, os decretos, a.s palavras e as promessas se sucedem, Sr. 
Presidente, o tempo passa. E a partir daquela distante Lei n.0 5,645, a situação 
ploxa para os que desde então têm recebido apena's modestos percentuais de au
mento salarial no começo de cada ano. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. AMARAL PEIXOTO - Com muito prazer. 
O Sr. Benjamin Farah - V. Ex.a está fazendo um discurso muito oportuno. 

Aborda, justamente, uma categoria profissional que sempre tem sido relegada 
a plano secundário - a dos professor·es. Na verdade, é triste, é calamitoso o 
que se passa com o magiS'tério. Uma nação &epende multo dos professores. Ao 
Democracia é um sistema pedagógico e, se não prepararmos nossa juventude 
para: que saiba defendê-la, nunca teremos uma verdadeira demo·cracia. Ela 
depende, em grande parte, da cultura do povo e esta depende dos professores. 
Os professores, no Brasil, são mal remunerados. Avalie V. Ex.a que um profes
sor na Faculdade Nacional de Medicina, com todos os proventos, com 30 anos 
de serviço, não chega a perceber três mil cruzeiros. No Colégio Pedro II, um 
professor catedrático, com 40 anos de serviço, o decano daquela grande insti
tuição, com adicional e todas as gratificações, não percebe dois mil cruzeiros. 
Um professor da linha comum recebe, em média, de Cr$ 1.600,00 a Cr$ 1. 700,00. 
De modo que o trabalho de V. Ex.a é de absoluta justiça ·e merece todo nosso 
apoio e nossa solidariedade. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Muito obrigado a V. Ex.a pelo aparte. 
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Agora, Sr. Presidente, estou recebendo constantes reclamações - talvez 
pelo fato de ter sido Ministro do então Ministério de Viação e Obras Públ!cos, 
que abrangia o Departamento de Correios e Telégrafos - de antigos funcioná
rios daquele departamento, atual Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
muitos deles, sujeitos a salários de fome, estão de algum modo impossibilitados 
de se aposentarem de imediato. exatamente porque esperam a melhoria, de há 
multo prometida, da classificação, na esperança de proventos menos vis do que 
os atuals. 

a) Qual a situação, no momento e no futuro, dos funcionários federais, lo
tados no extinto OOT e servindo à ECT atual? 

b) Qual a situação dos tesoureiros e tesoureiros-auxiliares de várias cate
gorias, que possuem legislação própria e específica, sendo a mais recente a lei 
n.0 3.826, com direitos adquiridos, e como serão classificados por transformação 
ao Grupo Tributação - Arrecadação e Fiscalização, do novo Plano? 

c) Como procederá a ECT com referência aos funcionários (inclusive os te
soureiros) que estão aposentados ou afastados aguardando aposentadoria por 
invalidez, quanto ao Plano de Classificação? 

d) Para quando a ECT espera concluir a classificacão definitiva do seu qua
dro funcional, uma vez que há três anos a situação desses funcioários acha-se 
sem solução? 

Quando há pouco, Sr. Presidente, votamo.s a lei ela fusão dos Estados do 
Rio e da Guanabara, falou-se multo na reclassificação do funcionalismo dos 
dois Estados e tive ocasião, na Comissão, de lembrar o que se está passando 
com o funcionalismo federal. 

A lei, há vários anos decretada, atingiu até hoje parece que a somente 15% 
de todo o funcionalismo da União. 

Estas, Sr. Presidente, são algumas das indagações que os numerosos inte
grantes desse grupo a que estou fazendo ref.erência desejariam ver respondidas, 
pelos atuals dirigentes da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

Faço, pois , neste instante, um direto e veemente apelo ao Presidente dessa 
empresa pública, no sentido de que procure encontrar, com a pressa que os 
problemas humanos sempre envolvem, a solução imediata e justa para a im
plantação da classifica:ção de ca·rgo·s na área dessa empr.esa. 

Jl!ra o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O S. Nelson Carneiro- Peço a palavra pelo ordem, Sr. Presidente. 
o SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 

Nelson Carneiro, pela ordem. 
o SR NELSON CARNEDW - Sr. Presidente, pediria a V. Ex.a que mandas

se examinar a possibilidade de incluir na Ordem do Dia o !Projeto de Lei do 
Senado n.o 5 de 1973 que diz respeito a providências relativas à trabalhadora 
gestante e qÚe já foi 'objeto de discussão nas sessões desta Casa de 18 de abril 
e 21 de maio. 

Esta Casa resolveu no dia 21 de junho, enviar um oficio ao Sr. Ministro do 
Trabalho. S. Ex.a até hoje, como várias vezes tem acontecido, não deu nenhuma 
resposta, nenhum apreço à solicitação do Senado. 

A medida que propugnamos já está sendo anunciada como uma das metas 
do Ministro da Previdência Social. !lll mais uma idéia que surge no Congresso e 
que vai passar agora a ser iniciativa do Poder Executivo. 

Não será assim que se· prestigiará o Congresso Nacional. Eu pediria, por
tanto, a V. Ex.a, que mandasse examinar a situação do Projeto de !Lei do Se
nado n.o 5, de 1973. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Informo a V. Ex.11 que, de acordo 
com o Regimento, o sr. Ministro tem 30 dias para responder às nossas solicita-
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ções, que são feitas através da Presiciéncia da Repúb'ica. Se não o fizer nes·te 
pratl:o, nós reiteramos o pedido, por mais 30 dias. Esgotados este último prazo, 
se não houver resposta, ai, nós colocaremos o projeto na Ordem do Dia, 

Mirmo a V. Ex.e. que a solicitação foi feita em julho. Não temos, ainda, nem 
os primeiros 30 dias e, infelizmente, não posso atender ao pedido de V. Ex.a 

O Sr. Nelson Carneiro -Salvo engano, Sr. Presidente, foi a 20 de junho. 
O SR. PRJESiiDENTE (Paulo Torres) - Se foi em junho temos de 20 de 

junho a 20 de julho, e depois até 20 de agosto. 
O Sr. Nelson Carneiro - Portanto, V. Ex.e. precisa, ao menos reiterar, Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Se até 20 de agosto não chegar a 

resposta ... 
O Sr. Nelson Carneiro - Mas se não houver reiteração, não chega a res-

posta. . 
O SR. PRIESIDENTE (Paulo Torres) -Naturalmente a Secretaria já provi

denciou. 
O Sr. Nelson Carneiro - Eu pediria a V. Ex.e. que mandasse verificar, Sr. 

Presidente. 
O SR. P.R.ESIDENTE (Paulo Torres) -Pois não, V. ~.a será atendido. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamin Farah. 
O SR. BENJAMIM FARAH ·- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocupo esta 

tribuna para fazer um registro. 
A morte de Telêmaco Gonçalves Maia ocorrida no dia 3 do mês de julho 

próximo passado, na Guanabara, foí um rude golpe para milhares de pessoas, 
que aprenderam a admirar, naquela excepcional figura de médico, militar e 
político, os dotes de um caráter retilineo e de uma bondade sem limite. 

Nascido no alvorecer do século, em 1901, era filho do Professor João Maia 
e de Dona Palmira Gonçalves Mala, e irmão do General Flodoardo Gonçalves 
Maia, do Professor Florestan Gonçalves Maia e de Dona Iracema Maia Dantas. 

A sua formação escolar foi feita no Colégio Pedro II e completada na 
Faculdade de Medicina, onde ingressou em 1918, e de onde saiu em 1924. Lá, 
teve colegas eminentes, dentre os quais, Darcy Monteiro, Ivo Correa Meyer, 
Ademar de Barros e o Professor Luiz C~rilioni. 

Em 1927, entrou para o quadro de médicos do Exército, granjeando, desde 
logo, elevado conceito de eficiência e dedicação. 

Em verdade, sr. Presidente, Telêmaco Gonçalves Maia foi inexcedível 
no seu amor ao próximo e na renúncia às coisas materiais da vida. 

Além de haver montado casas de caridade, em Caça.pava, Estado de São 
Paulo, foi um dos fundadores do Asilo São Francisco de Paula e da Casa da 
Mãe Pobre e da SOCiedade Obreiros do Bem, mais tarde transformada no Hospi
tal Santa Alexandrina. 

Clinicou durante cinq,üenta anos, dando sempre consultas gratuitas às pessoas 
carentes de recursos. 

Quando da criação do Ministério da Aeronáutica, por ele optou. Ali teve 
várias chefias e importantes missões que lhe permitiram galgar todos os postos 
da carreira, até atingir o mais elevado deles - o de Brigadeiro .. 

A sua trajetórla política foi, igualmente, brilhante. Em 1950 elegeu-se 
vereador, na legenda do PSIP no antigo Distrito Federal. Dez anos depois, foi 
constituinte na Guanabara, e, quando lhe sobreveio a morte, exercia o manda
to de Deputado Estadual, eleito que fora pelo MDB. 

Não foi sem motivo, Sr. Presidente, que o falecimento daquela notável 
criatura causou profunda consternação no seio da familla brasileira, pois é 
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inegável que Telêmaco Gonçalves Mala viveu para a:lém de si próprio - viveu 
para o ~róximo! <Muito bem!) 

O SR. PRESmENTE (Paulo. Torres) - Concedo a palavra ao nobre S·enador 
Virgilio Távora. 

ó SR. VIRGíLIO TAVORA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, continuamos 
hoje nosso pronunciamento sobre energia nuclear interrompido ontem pela 
ausência, em plenário, do nobre Senador Franco Montoro .. 

ENRIQUEClMENTO DO URANIO 

A vastidão do assunto vai-nos obrigar a ser sintético, socorrendo-nos de 
trechos de publlcação da CBTN que com rara felicidade aborda o assunto: 

'li'ar.a que se COI111Preenda o que significa 'urânio enriquecido' ê preci
so que se tenha presente que o urânio natural contém três isótopos: 
U-234, U-235 e U-238. Destes, somente o U-235 é físsil - o único 
isótopo físsil encontrado, na natureza - e constitui, por essa razão, a 
matéria primeira de toda a indústria nuclear. Todavia, como o teo.
isotópico do U-235 é de BJp·enas 0,7%, para que se consiga um maior 
rendimento dos reatares de potência (maior taxa de irradiação, isto é, 
quantidade de energia por kg de combustível utili~>iadol e a diminuição 
do custo de energia produzida. ·em centrais nucleo-elétr!cas, toma-se 
necessário proceder ao que se denomina enriquecimento isotópico do 
urfuúo, através do qual se obtém o urânio enriquecido utilizado como 
combustível em reatares. 

Consiste esse enriquecimento em processos e operações que visam 
à elevação do teor do isótopo U-235 contido em compostos de urânio 
natural. A título ilustrativo, vale a pena m-encionar que o urânio enri
quecido emprega<lo como combustível no rea.tor à água. leve deve ter 
uma taxa de enriquecimento de apenas 3% de U-23-5. 

Três são os processos d·e enriquecimento mais utilizados: o da difu
são gasosa, desenvolvido inicialmente nos Estados Unidos da América, 
onde existem atualmente três usinas. Há, ainda, usinas deste ttpo em 
operação nos seguintes países: uma na Orá-Bretanha, uma na França, 
uma na União Soviética e, provavelmente, uma. na China. Esse processo, 
para torna.r-se econômico, exige fábricas de grande porte (8.550.000 -
U'11S/ano). 'f.rata-s·e de um método· des•tinBJdo a abastecer normalmente 
uma potência instalada da ordem de 80.000 MWe. Assim, não é aconse
lhável para países com programas nucleares em fase inicial. 

Outro método, o das cent1·ifugas a gás, na atual fase de desenvol
vimento além de ser 20% mais econõmi·co do que o da difusão gasosa, 
permite a instalação de usinas de capacidade de separação da ordem 
de 1 milhão de UTS por ano ou mais. É adequado para suprir uma 
potência instalada de cerca de 10.000 MWe." 

o Caso Brasileiro - seu programa até 1990 pressupõe a instalação de 10.200 
'M.We - Por decisão presidencial o Brasil vem de ingressar, como membro, na 
Associação para Enriquecimento de Urânio pela Ultracentrifugação. (ACEl, orga
nizada pela URENCO. 

"O terceiro método, denominado vulgarmente "nozzle" (jato centri
fugo-a-gás), vem sendo a,perfeiçoado rapidamente, sobretudo em _estudos 
rea.Hzados na Alemanha. O desenvolvimento desse processo nao está 
envolto no mistério das tecnologias consideradas como secretas, não 
sofrendo, por isso, outras restrições, de caráter político. Dos três é o 
processo que exige menor investimento, multo embora a.presente a des
vantagem de um consumo energético mais elevado que o da difusão 
gasosa. e o das centrifugas-a-gás. Todavia, ess·e dispêndio tem sido 
reduzido drasticamente à medida em que o processo vem sendo aperfei
çoado, como ocorreu no passado, com o das centrifugas-a-gás. . 

Em pesquisas que vêm sendo realizadas nos Estados Unidos da Amé
rica há poucos anos, está sendo utilizado o 'laser' como separador isotó-
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pico de urânio. Este processo, que consiste em fazer incidir o raio 'laser' 
em moléculas contendo átomos de urânio, de modo a se produzir uma 
excitação seletiva nas moléculas dos diferentes Isótopos, deverá, segundo 
indicam os estudos técnicos, permitir o enriquecimento Isotópico de 
urânio a custos considel·avelmente baixos. 

Visando a atender à demanda do mercado consumidor de urânio . 
enriquecido, há, nos Estados Unidos da América, dois grandes grupos 
de setor privado: o 'Uranlum Enrichment Assoclates' (EUA), formado 
pelo con:sórclo '!Bechtel-Westinghous·e-Union car.bid•e', e o consórcio 
'General Eletric-Exxon Nuclear'. Um terceiro grupo, o da 'Garret-Cor
poration', está sendo presentemente organizado. 

O próprio Canadá, conforme exposição do seu Ministro de Energia 
submetida. ao Conselho Científico Nacional está estudando a possibilida
de da instalação, pelo setor privado, de uma grande usina de enriqueci
mento de urânio. 

Na Europa, estão sendo formadas duas grandes empresas multina
cionais, para proceder ao enriquecimento do urânio: EURODIF, que 
utl!lzará o processo da difusão gasosa, e a URENCO, que optou pelo 
método das centrifugas-a-gás. 

A EURIODiiF é constituída pelos países abaixo relacionados, com as 
seguintes participações de capital: 

França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,5% 
Itália . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. . 22,5% 
Suécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 % 
Bélgica .. .. .. .. .. . .. . .. .. . .. .. .. . . 10 % 
Espanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 % 

A fábrica da EURODIF, conforme se ·espera, deverá produzir 4.700.000 
unidades de trabalho separativo (UTS), em 1979, que correspondem a 
1.000 toneladas de urânio enriquecido a 3%, atingindo 9.300.000 de UTS, 
em 1981, que correspondem, a.proximadamente, a 2.000 toneladas de urâ
nio enriquecido do mesmo teor. Entende-se por 'unidades de trabalho 
separativo' a energia despendida na produção de um quilograma de 
urânio enriquecido com o dobro do teor de U-235 do urânio natural, 
ou seja, significa elevar esse teor de .0.7% a: 1,4%. A m·ed1cLa, porém, em que 
se deseja enriquecer urânio a teores isotópicos mais elevados, torna-se 
necessário usar quantidades crescentes de energia (UTS), que não são 
lineares, isto é, não obedecem à proporção inicial. (Para se obter um 
quilo de U-235 enriquecido a 3%, por exemplo, é preciso empregar 4,'7 
UTS.) 

A URENCO, que é integrada principalmente pe2a Alemanha, Ingla
terra e Holanda, contando, ainda, com a participação do Japão, Esta
dos unidos da América, Austrália, Cana-dá, Suécia, Itália, França, Espa
nha, Bélgica e Grã-Bretanha, deverá produzir, em 1976, 100 toneladas 
de urânio enriquecido, devendo atingir 500 toneladas em 1980 a 2.500 
toneladas, em torno de 1985. 

A Africa do Sul vem des·envolvendo, sob absoluto sigilo, o seu pro
cesso de enriquecimento isotópico de urânio. 

A Austrália, por seu turno, estuda presentemente a possibilidade de 
dedicar-se ao enriquecimento do urânio, tendo recentemente apresenta
do ao Japão proposta de associação que. segundo as últimas informações, 
foi recusada. Quanto ao Japão, país destituído de recursos minerais e 
que necessita de crescentes fontes energéticas para atender a seu extraor
dinário parque Industrial, emprega vultosos capitais no enriquecimento 
do urânio, associando-se a grupos norte-americanos e europeus." 

O Brasil, por sua vez, prepara sua entrada na senda do enriquecimento, 
conforme vimos atrás: ingresso na Associação para Enriquecimento do Urânio 
pela Ultracentrlfugação. 
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Para atender ao Programa Nuclear l:lrasi'eiro, esttmado supondo-se a estra
tégia com reatores a água leve pressurizada (PWRl, a demanda brasileira em 
UTS (Unidade de Trabalho Separativo) de 1980 a 1990 será a seguinte (em 103 
unidades): 

ANO Programa nuclear 
de referência 

1980 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224 
1981 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 
1982 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143 
1983 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143 
1984 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,1 
1985 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 321 
1986 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 492 
1987 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 841 
1988 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 974 
1989 ........................ 1.240 
1990 ........................ 1.768 

Para que uma Independência de suprimento de combustível fosse atingida 
e considerada esta demanda e a capacidade mínima que poderá ser Instalada 
economicamente, tornar-se-la necessário que uma usina de 1.000.103 UTS entras
se em operação em 1987. 

"As características do processo de centrifugação permitem q.ue a 
usina seja ampliada parceladamente, a partir de capacidades menores 
de 250 a 300JC103UTS/ano." 

Poder-se-la colocar, se necessário, em operação a partir de 1982, uma usina 
de enriquecimento de 300xl03UTS. 

"No período inicial de operação, a mesma funcionará a um baixo 
fator de capacidade, o que é conveniente para garantir maior flexibili
dade de operação nos primeiros anos." 

A consolidação da eXiperlência operativa permitirá atender o pronunciado 
aumento da demanda que necessitará duplicar a capacidade a cada periodo de 
dois anos até 1990. 

Assim poder-se-la prever: 

Cronograma da usina 
de 

Centrifugação 

Ano Capacidade 
103UTS 

Demanda 

máxima 

Produção 
103UTS 

1982 . . . . . . . . . . . . . . . 300 . . . . . . . . . . . . . . . 143 
1983 . . . . . . . . . . . . . . . 300 . . . . . . . . . . . . . . . 143 
1984 . .. . .. .. .. .. .. . 300 . .. .. . .. .. . .. .. 321 
1985 . . . . . . . . . . . . . . . 300 . . . . . . . . . . . . . . . 327 
1986 o o ••••• ' ••••• ' • 500 . ' ... ' o ' ' • • • • • • 492 
1987 ....... 'o. o' ••• 1.000 .. ' .... o •• '.'.. 842 
1988 ......... ' ..... 1.000 . .. .. . . .. . . .. .. 974 
1989 . " " . . . .. . .. .. 1. 30.0 o ...... ' ' .... " 1. 240 
1990 ............... 2.000 ............... 1. 768 



- 174 -

O Sr. Franco Montoro - Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. VIRGíLIO TAVORA - Com imenso prazer, nobre Senador Franco 

Montoro. 
O Sr. Franco Montoro -Ouço, com atenção, o discurso de V. Ex.", que de

fende tese difel'ente daquela que sustentamos neste Plenário. Com base no pen
samento dos professores de Física Nuclear e de Física Geral, da Universidade de 
São Paulo, apresentamos, perante o Plenário, o ponto de vista desses cientistas, 
favorável à utilização do urânio natural na definição da política nuclear bra..sl.
leira. V. Ex." defende outro ponto de vista, e o faz com base numa ampla 
documentação, cuja respeitabilidade reconhecemos, e que nos impõe uma dire
triz, que queremos aqui tornar clara. Vamos examinar os dados trazidos por 
V. Ex." como homenagem ao valor do trabalho apresentado, depois desse exame, 
com a assessoria dos órgãos competentes, traremos ao debate, no diálogo que 
V. Ex." aceitou, em nome do Governo, a contribuição para que, nesta troca de 
idéias, em que são focalizadas as opiniões de cientistas brasileiros de um lado e 
organizações governamentais de outro, que conta também com o apoio de ilus
tres homens da ciência, possa o Congresso Nacional chegar a uma opinião, a 
uma conclusão talvez mais clara. Desde já antecipo, entretanto, uma sugestão 
que pretendemos fazer em nossa intervenção: é que a Comissão de Minas e 
Energia do Senado convoque os próprios cientistas, para que eles pessoalmente 
- e não através de seus porta-vozes, que somos nós representantes, Senadores, 
neste plenário - possam fazer um debate perante a Comissão de Minas e 
Energia. Desse debate, o grande beneficiário será o povo brasileiro e o nosso 
desenvolvimento. De qualquer maneira, quero agradecer a atenção que V. Ex." 
dispensou ao discurso que aqui proferimos e declarar que - de acordo com o 
plano traçado por V. Ex.", após essa exposição fundamentada das premissas, das 
conclusões de V. Ex.a - quando entrar a matéria polêmica que vai ser, pelo que 
V. Ex." informa, abordada no próximo pronunciamento - talvez na próxima 
semana - aí poderemos, talvez, travar o debate em torno das conclusões con
cretas e - quem sabe - poderemos, nessa ocasião, trazer também a resposta 
daqueles cientistas às razões de ordem científica que v. Ex." traz ao conheci
mento do Senado, nesta oportunidade. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Nobre Senador Franco Montoro, a serenidade 
com que V. Ex." aborda determinados pro·blemas só tem símlle na eloqüêncla e 
na veemência com que debate outros. 

O Sr. Franco Montoro - É que há temas ·frios e temas quentes. 

O SR. vmGíLIO TAVORA- Algumas teses, que têm em V. Ex.a e em nós 
defensores antípodas, foram aqui debatidas nesse mesmo clima de respeito mú
tuo, que nos habituamos a ter, desde o tempo em que ambos éramos Ministros, há 
mais de dez anos, do mesmo Governo, e com que satisfação agora estamos 
repetindo, num setor que é fundamental para o desenvolvimento do País, esse 
gentlemen agreement em que cada qual expõe, inicialmente, os dados básicos, 
aquelas concepções que se lhes afiguram absolutamente incontraditáveis, sobre 
elas se discute e, em função do assentado, passa-se, então, ao exame, de um 
lado, das afirmativas de V. Ex." e, de outro, das conclusões que procuraremos 
tirar. 

Acreditamos nós que é a melhor maneira, sem arroubos de eloqüência, jus
tamente porque problema da importância desse não comporta eloqüência, pois 
comporta apenas raciocínio, apresentação de fatos, de números, de estatística, 
uma solução enfim que esperamos seja aquela que melhor convenha aos inte
resses do País. 

Já ontem fizemos a primeira parte de nosso pronunciamento, dando aqueles 
dados básicos, e V. Ex.", embora não presente, ocasião tivemos de lhe fazer 
chegar às mãos uma cópia do mesmo. 

O Sr. Franco Montoro -Recebemos o documento de V. Ex." e agradecemos a 
gentileza da remessa.. 
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O SR. VIRGíLIO TAVORA - Procuraremos hoje, Srs. Senadores, pratica
mente, terminar esta parte. Se não o conseguirmos, fá-lo-emos amanhã ou se
gunda-feira - apesar do que está. V. Ex.a aprazado para quinta-feira, quando 
aqui retornará. conosco os debates sobre a parte fundamental de nosso pronun
ciamento. Se V. Ex.a. assim de acordo estiver, continuaremos. 

O Sr. Franco Montoro - Estou de pleno acordo com v. Ex.a. 
O SR. VIR~íLIO TAVORA - Continuemos: já. vimos que o processo da 

ultracentrlfugaçao de usinas de menor porte e, portanto, com extgênclas de 
Investimentos muitíssimos menores, torna possível a países em desenvolvimento 
atingir o objetlvo do enriquecimento de urânio antes inacessível aos mesmos, em 
prazo de oito a dez anos. 

"A decisão de construir a usina levaria à negociação para transferência de 
tecnologia e à decisão de rescindir os contratos (então existentes, :esclarecemos 
nós) tão logo a demanda brasileira pudesse s·er atendida por uma usina nacional" 

Ao se negociar os contratos para o fornecimento de tecnologia, há que se 
levar em conta os problemas que poderiam surgir na operação nacional da usina. 
Assim, o fornecedor da tecnologia deveria cobrir certo volume de serviço de 
enriquecimento no caso de qualquer falha nos primeiros anos de operação da 
usina. Isto é mister ser estipulado no contrato para que não ocorra uma falta de 
serviços de enriquecimento para atender ao programa nuclear brasileiro. 

A título de ilustração: 

Considerando uma usina com a capacidade atrás citada (1.000.103 UTS), 
suas principais características e custos seriam os seguintes: 

Características 
Capacidade - 1. 000.103 UTS/ano 
Consumo de energia - 200 kw-h/UTS 
Vida da centrífuga - 10 anos 
Vida da usina - 10 anos 
Necessidade de pessoal (usina de 500.10:1 UTS/ano) - 150 empregados com a 

seguinte qualificação: 12% engenheiros; 20% técnicos; 55% operários especia
lizados; e 13 o/o outros. 

Custo 
Investimento específico - 200 US$/UTS 
Operação e manutenção - 14 US$/UTS 
Necessidade de terreno. 
Custo de energia (estimativa mínima brasileira) - 6 mills/kw-h. 

US$ 200 milhões" 

É de lembrar que esta usina, conforme já explicado atrás, poderá ser 1m
. plantada, e o deverá ser, por usinas sucessivas de 300 mil Unidades de Trabalho 
Separativo de acordo com as necessidades, não Implicando, pois, a sua constru
ção o dispêndio total mencionado e sim de 70 a 80 milhões de dólares, inicial
mente. 

Dados esses ligeiros esclarecimentos sobre urânio enriquecido, gostariamos 
de percutir a questão de água pesada, também à vol d'oiseau, apenas para fixar 
dados que seriam contestados ou não, e depois nós sobre ele raciocinarmos. 

AGUA PESADA 
Valer-nos-emos dos dados oferecidos seja pela CBTN, seja principalmente 

pela "Atomic Energy of Canada Llmited". 
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A maior parte da água pesada existente no mundo é ainda obtida pelo 
processo de troca isotópica em gás sulfídrlco (H2S/H20l ("Hydrogen-sulphide
water exchange"), seja nos Estados Unidos da América, seja no Canadá. 

Outros processos são também utlllzados: 
a) eletrolítico e troca no vapor ("Hydrogen-steam exchange wlth electro

lysis"), usado na Noruega; 
b) eletrolítico e destilação ("Hydrogen distillatlon with elec.trolytic pre

enrlchment"), em produção na índia e na Suíça; e 
c) troca NH~/H~ ("Ammonia hydrogen exchange"l, empregado pela França 

e índia. 
Destes três, o último é que tem apresentado maior interesse, sem embargo da 

opinião da AECL de que não oferece ele nenhuma significativa vanta-gem sobre 
o processo da troca lsotópica em gás su!fídrlco, seja na versão monotermal, seja 
na bitermal. Em França, porém, as conclusões foram justamente ao contrário. 

O Quadro a seguir apresenta um panorama das fábricas de água pesada 
existentes no mundo com as respectivas capacidades de produção: 

Processo I Denominação da Usina I Capacidade Início de Estado Atual e Localização (t/a) Operação 

Eletrolíticos e - Rjukan & Glam-Fjord, 
Troca no Vapor Noruega 20 - em produção 

Eletrolítico e - Nangale/índ.ia 18 1962 em produção 
Destilação - Domat/Ems, Suíça 3 em produção 

Troca NH:/H~ - Mazingarbe, França 20 1967 in:p.erante 
- Baroda, Gujarat, índia 67 1973 em produção 
- Tuticorin, Tamil Nadu, 

índia 74 1874 

Troca ~fl/It~O - Savannah Riber, Aiken, 
USA 180 1953 em produção 

- Port Hawkesbury, Nova 
Escócia, Canadá 400 B70 em produção 

- Glace Bay, Nova Escócia 
Canadá 400 1975 em produção 

- Farucé, Douglas Polnt, 
Canadá 800 1373 ln<Jperante 

- Kota, Rajasthan, índi~ 100 1974 em produção 

Por ele se verifica a razão da carência de água pesada no momento, que fez 
com que a USAEC aumentasse seu preço para US$ 121/kg e que o último forne
cimento ao Paquistão pelo Canadá o fosse ao preço de US$ 220/kg. 

Seu uso em reatares, com as d·esvantagens mencionadas (perda de material 
durante seu manuseio, sua degradação, necessidade de reconcentJ."á-la, formação 
de tritio à porporção que o D20 permanece no reatar) que praticamente neutra
lizam as vantagens de sua utilização como moderador, exige o emprego de 1 
·tonelada por 'MWe instalado, o que confirma o dado anterior já a-presentado: 
r€presenta água pesada em custo 20% do Investimento total da Central Nuclear. 

Fontes canadenses publicaram recentemente que o custo estimado de cons
trução de uma fábrica com a capacidade nominal de 800 toneladas de água 
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pesada por ano é de US$ 375.000. Como para as fábricas de produtos químicos, 
a taxa de retorno do capital aplicado, dadas as condições severas de corrosão a 
que fica sujeito o equipamento, deve ser t.al que ao fim de 10 anos a fábrica 
esteja completamente paga, justifica-se, no caso brasileiro, a taxa de 15% ao 
ano para custeio de capital, Incluindo depreciação, seguro e juros. 

O Quadro seguinte serve para mostrar que é da ordem de US$ 111 o preço 
mínimo de um quilograma de água pesada produzido. 

Custo de Produção Quantidade US$/kg D.O 

Custo de Capital 47 
Vapor (70 kg/cm!!) à base de US$ 4/t 11 t. vapor/kg D20 44 
Eletrlcidade 550 kw-h/kg D20 8 
Agua de Refrigeração (US$ 0,0075/mB) 170 ma/kg D20 1 
Manutenção e Supervisão (10% s/preçoproduto) 11 

Total 111 

Se a fábrica opera somente 70% de sua capacidade nominal, como vem 
ocorrendo no Canadá, então este custo atinge o valor de US$ 148/kg D20, dado 
também que já foi nos apresentado. 

PLUTONIO 

Em dezembro passado cuidamos já haver tratado longamente do assunto. 

Assim cingir-nos-emos a.o mínimo necessário de explicações para não muito 
Dlongar este discurso. 

EJ.emento transuraniano, obtido artificialmente pela transmutação do urânio, 
possui o plutónio vários isótopos de massa 237, 238, 239, 240, 241, 242, 243, 244 e 
outros, cujas propriedades variam muito de uns para outros. 

Saliente-se que os Isótopos de ordem impar são físseis, o mesmo não se 
dando com aqueles de ordem par, que por não o serem afetam a quantidade do 
plutónio, absorvendo nêutrons sem se fissionarem. 

Neste passo deve já ser feita uma restrição à frase habitualmente ouvida: 
"os reatores de potência a água pesada-urânio natural produzem mais plutónio", 
a frase é um "slogan" s.em alcance prático e tem o Intuito de, mediante repetição, 
Jnd.uzlr leigos a simpatizar emocionalmente com ·esse tlp·o de reator, na crença 
de que ela teria importância eventual para a Segurança Nacional. 

Nenhum reator projetado para produzir eJ.etrlcldade é adequado à produção 
de plutónio milHar. Os reatares produtores de eletricldade estão dentro do regime 
de salvaguardas, o que Impede definitivamente seu uso para esse propósito. Além 
cil~.so, sérias considerações económicas desaconselham esta forma de produção, 
e somente como exercício teórico, sem significado prático, será feita a compa
ração entre o reator de água leve e urânio levemente enriquecido (LWR) e os 
reatores de água pesada e urânio natur·al (HWRl . O que Interessa no caso é a 
taxa de produção de plutôn!o-239 e d·e p!utónio-241, durante ce11to tempo, pre
servando-se no entanto a sua qualidade. Embora para cada megawatt/dla (MWd) 
o HWR produza mais plutónio que o LWR, a taxa de produção é quase a mesma 
no Inicio do processo, verlf!cando-se, contudo, que, devido à maior potência 
específica do LWR, este tipo excede a taxa de produção do HWR como se pode 
ver n·o anexo 1. 

Verifica-se por esta figura que o r.eator do tipo LWR, após 34 dias de operação, 
produz maior quantidade de plutónio produzido no reatar, e a água leve é supe
rior à do plutónio produzido no reat-or a água pes·ada, conforme se vê na figura 
citada. 

,. 
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Em outras palavras, tratando-se de produzir plutónio militar, os r·eatores a 
água lev·e produziriam em menor t.empo, por tonelada de combustível, mais plu
tónio de pureza militar. Os reator.es HWR, contudo, podem ser recarregados du
rante sua operação. Os reatares LWR teriam que ser recarregados após 40 dias 
de operação, o que seria obviamente um Inconveniente. 

VALOR DO PLUTóNIO 

o valor do plutónio d.epenêe essencialmente da sua pureza (medida em 
eoncentràção .é!os isótopos iísseisl. O plutónio a que nos referimos é o plutónio 
l'mpregado em artefatos bélicos m!Clea"es ou explosivos nucl-eares para fim civis. 
Convém.~·notar, entretanto, que o plutônlo-239 pwduz explosões .de potência má
Kima de.20 quilotons. o que não é muito adequado à ignição d·e bombas a fusão 
(bomba.S' de hldrogên!o). Para esse fim, utiliza-se, prefer.enclalmente, urânio-235. 
Este fato obrigou as potências nucleares (Estados Unidos, União Soviética, China, 
Inglaterra e França) a construírem fábric·as de enriquecimento de urânio. 

A massa critica do plutônlo~239 puro é cerca de 6. ,quilogramas. A do plu
tônio-239 a 96% (4% de plutônio-240) é de 8 quilogramas. A massa crítica do 
urânio"235 puro é de 14 quilogramas ·e o urânio-235 a 93%, <+7% de urânio-238) 
é de 23 quilogramas. 

Este p1UJtônio a 96% nãJo· é ·o obtido ·em r.e.at•o•neG• óe rpo.tênda d•o tipo. á-gua 
pesa.d•a e Ull'âm1o na.tlWal (qu'e~ma d1e 9.000 MWd/tl q·u·e prociuz P~·u•õnio com 68% 
d•e ~sÕ<to!JJOS fiss•eds. 

A produção do plutónio de boa qualidad·e militar, como vimos, provém de 
ballQa queima Uní1e.mo!l" a 1.000 MWd/.t d•e urânio) •e s•e faz em .r.ea,uo,Des p1utoru
genos, moderados a grafita ou a água pesada e, ultimamente, por reatores de 
grand·e porte, moderados a grafita, refrigerados a gás. Tanto a França, quanto 
lngLat1e~rs., China, Uruião Sov1é.t~ca. e Esba.d<Js Unidos pr·ood!ul!1e•m plui'ôn1o· millta.r 
em reatares de grande porte, morerados a grafita. 

Rep.rocessamento 

O JJepl10•C•essamento· só é acoens•elháv·el qual!lJdo o combu,s.tível queimado· col!lJtém 
Ull'âroo erul1iquleoei.do· e p1utóruio em quant:dJad·es tais• que, C•OI!lJjunrtJaalllente, excedam 
o cus.to da o;p•e['a.ção química dle r•e•cu.p•eDaçãJo e as d!espe.s•as aJC!iciona.:s com os 
rej•eitos 1.1a.d!os.ti vos. N1o caso miJita.r, eUJ ~e,truruto., como· o v;a1or do pl•utôl11io· não 
tem s•entido ecocrJ.ôm1c•o e sim ·e.s.tJmtégi:co, faz-se •O re'J)rooess•ameitüo. 

. A curva na Fl~11a 2 ·des.c:rev•e como. vaiL'~a o cu;:.to d•e l'lepll'o•c•ess•arm•en to do 
ccmbustível oom a. e.seaJJa eLa ,fábrlc•a, Em C ·e.s:tá vep•l1e:s•en•t•ad·o o valor do plutónio 
.contido em um combustível queimado, procedente de reatar a urânio natural-água 
pes•ad•a,' ev1àJemcirurudo a impossibdlld•:lid•e d•e DZ<pro•c•e&>\ar e•coOI!l•O·mi•eameilll'•e a.té mes
mo em fábri,c•a IC!oe maior :poote. 

Ao coinMário, o combus.tí\'el que~mado· p.elos Xle•ato·re.s a ág•ua lev•e ·e urâinlo 
ligeiramente enriquecido justifica, em escala adequada A e B, o reprocessamento 
ecWlórnico que ·em fáhrJ,eas od1e ma.io~r po•r•te se•râ a.IDd1a ma1s .. econôrmJ.co. 

Pondo um poilllto n.esta pante de nosiS.:J, e~p·o•s!çãJo, go~ltariJ3mos de !illlformrur 
8JO UJObr,e SlelllladiO!l" Fran•co M<l•ntoro ·qu.e o 1.1e•a.tor PHWR rurge!!lltlno, d•e Atucha., a 
· águ•a pes•alli•a e urâinlo· na.tu!l"M, bem como O· r·e•ilito•r PWR a água leve e uTârnJJo.-235 
a 3% dJe Alllglra dos RJel;s, .ao cmllbrário do· que af!,l1ma!do muli ,a:g v.e2le.s s•em uma 
ba,;le ctentíf~ca ,a lla.stl1e·ar a ass•er.tl·v•a, ambo.s,, vãJo produzi!!" a;porolC!ma.dla; e anrual
·ment.e c·eDc•a diS· 100 quiloog,l.1aan•as d·e ,pliutõn.to, um e outro. Apel!l,a.s O• pliutôn:lo do 
veatoiL' brasileiro, JlOIL' .s~e•r c1r. LW'R, po,àJerá s.er eXit•raído· economicamernrt;e e con.sti
tmrá . prop!l"l•edadle do Gove•rno, po•rém S•Ob .s>alV1agu1avd•a in·temaclo11.1•M. Es1:1e será 
urm dos poonto·s que v.am:J.s f,e,r~IL' oo d•ebate. Há um p.eqUJeno e·qUÍ\'OCQ• nas info·r
mações fornecidas ao nobre representante por São Paulo. 

O Sr. Franco Montoro - Ou nas Informações prestadas a V. Ex.o. O debate 
es•c a.J.•e•cerá o assUJnto. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA -Não. 'I111ruremos o docume:nto of!dal. 



·~-
! 
I 
' 

I, -·, 

1 

- l7.9.-

l'lG\il:A l 
--~ .... _ .. ~-

I 
..... '/ r.:u.ron 1\GliA PESADA 

I 

' 
·--..l.-·-----L--·--- :------:!-::------'-----

10 I'; :0 :!5 :.0 
111'/d/•U 

" • ,. 

,, 

• 

. . 

,. 
' 

& r 
1!. 



:"o 

( Ul C 
"19u 

llOO 

150 

g 
z 
\!! 
<t 
<I) 
tJl 

~I o. 
f 
w 
a: 
w 
o 
p 
.~ 

til 
=> .., 

- 180-

OcR~OITO 
~' ~ CllF.DiiO 

"' ... 

U-235 

PL.UTÔNIO 

"' -·-.. ·--·--·--._. ....... ---:s-- .. --------, 
~ I : { 
~------------i 

l 

------- I . -i 
I 
l 

I ·-"'4<'-A-----=-,oo -- ~~~ ól--------lt.:AU<lS~OÕ-- B IVVV (; ~· 
ESCA Lll. CCONUMICA oc llEI'ROCt:5SIIMENTO 

1 U/n 



- 181 -

O Sr. Franco Montoro - Oficialidade não significa verdade. 
O SR. VIRGíLIO TAVORA - Oaro co1ega, o documemrtio oncllal, do Arordo 

Brasil-Estados Unidos para fornecimento do urânio enriquecido, que fixa que o 
pLutônLo IJJD~ peil1tmcie. '11ramemos uma cópta desse dlo·cumenrt:.o. 

En1Jre1Ja.nto, no ooso arg~ent!Jno, aLém da .$M"Jiaguarda, Atucha é •um dos :polllltos 
qu.e se.riLD· be·m escLrurecldos aqui já que foi COIIISI!mu~do deba.!xo do regime de sal
va;guru~da, o oomblliSitív>el não •P01d1e se.r :reproc1ess3!do e,ool1iCJIInlJca.m.Mte. 

s~. Presidente, Srs. Seilaidor,es, num fim :de ~·rurdle como este, d!scutll' um 
assunto tão CoaJiiPLex;o. e árido, hão de conooudrur os ILustres ooLegtm ,qUJe só o 
dieVler dia pl'e'O•CiUJP'ação com uma ml:ss·ão a •Cwmprk, a nü;ssil!o die· p1!10ICllHI!lir dentro 
do debaibe, fT'anoo, sem ro1deLo,:;; •e ~•em c!llloa.-, ·enooníWrur a .!:•O·Lução qu~ mleLhor sdlrva 
ao nosso País. Na próxima ,s.es.são procuraremos, então, alinhar alguns dados 
compLel!lleilllúrures SIOb:r>e a prob!emáJttca nude·rur br.asUe~r.a. Tram.smitimei!IlOS a do
cumentação- .!:•e .do m1Je111es.se do· nob11e S•el!l.adJolr F1ranrCO· Montoro fc1r, e já ouV.moo 
que o é- a S. Ex. a., poa:ra então p~doermos dlelba;úer aqruelas arfÍil'llllJrutiVIas a que fi2le
mos aLusão, no !aticio de· nosso . .discurso, ontem, e que siLo o leit motiv die toda a 
dlsoUJSSão nit~cle'rur bl1asilielma. A l1espo~Sta a S. Ex.a., s.e a d!e,rmOIS, ms te!rllnOs em 
que pensoamos f•a.zler, taJ.vez pOSLõ•a eLucida.r algo que, por faLta die esclaJreclmento·, 
potr fruta. d1e um clláaogo fraiillco, •co1mo eSISle a que s Ex. a. s'e prropõe tazet, ainda 
sej1a as•s•Uil1to suj.e&to· •a ·co•ntrovél1S.ta e a&Swto .que dleSIJ)ISil'tla, po1r que não dizer, 
tatnta a;prelensão m.s b~asilekDIS que pensam num f'Uituro me(ihor prura. sua Pá.tll'ia. 

Sr. PrestdeiilJtoe, Srs. SenadJo.:r>es, pe1a .a,tenção IlleSI''e fim de úa1rd1e, J.1e[lle,timoo, a 
1•m a.~.s:u.nto .tão comp!.exo 1JO'l1que clentíf1co·, o nosso muito. o·bll"tgaido. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Ool!l.Cedo a pa.lavr·a ao nobre Senado·r 
OSia'le;s Tel:lreWa.. (Pausa.) 

S. Ex.a. não eL\:Itá ~pil'e~Se~Il~be. 

Canoeld!o a paL!IIVl':a •ao noMe Sena;dor Mi1ton Ca;bl'al. (Pausa.) 

S. Ex.a. não está :pl1eseilllbe. 
Ocnc.edo a .pa1a VIra ·3.10 ru8•hre S.e.ruarlor Beirlletdi to· Jilellre~II'a. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Pres~d·e:nte, Srs. SSIIlladOII'es, traz-IIllle a 
esta tl1LbUiillla o p~ropós,tto de 1ap:r>esentaT alguiiliS vep.ruros. ao Piroje'o de I.Jei n.0 34, 
dJe 1974. de aUJtor~a. do i1UJS1t11e S.erna;doll' oa.rnal:hio· Pmto, emérl.to pro,f•eSS~Dil' dle Di
reLto, oom uma. lrurga. foH:JJa de SISlr:viç·c:s à .a.dminis.tl1ação ~pública, fLg~Ura. mal!1cante 
no cetnálrdo po:itLco n3!cloiilJal há mai.3 de vmre amos, UllXl dos melho~es ama.ll:st.a.IS 
dos nos60S !l)robliemas f1na411Cedros, hoooamdo, como •quem ma;ls. o faça, na tribuna 
e n•as coml.stsôes .té<mic.as dia Congresso Nruciona1, !liS t:r>arllções dJe c\llltura e ctvlsmo 
da IJJObre gEiilJUe bWlde~IIaJili+e. 

Poll' todats, e,ss:a.s vlil1tu.d~SS e qualld.ade,s, não .S<er.á. fádl dd.sc~diall' das ISIU1as pos
tulações leg!slrut!vas, nem duvidar, jamais, do espir!to público com que exorna sua 
atu:ação nesta Oas•a, a que, decerrto·, se!I'á l1ec8iilJdiuzlido., no ~próximo pLe~to. pel~ 
ruuiilJca diesmelnt!do ci vi&mo, dOIS• !)arulistas. 

Entretanto, Sr. ~esldeiillte e SriS. Seonad~es, sinito-ome, nesta opoll"tUiilJ!da.de, 
no dev•flr d:e compJemoSIIli+,ar o· trabalho dle S. Ex.a., ~az.eru:lo·-o com o devlido· l"eS
pleLto que a .Eill!:l. cultu11a. e se•u es:p~r!to· públdco ms mere,~em. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, quero congratular-me com S. Ex.o. o Se
nador Carvalho Pinto pela celer!dade do andamento, nos órgãos técnicos do 
Senado ,do seu projeto. que, embora abrangendo matéria de extrema del!J:adeza 
- até mesmo pela necessária conotação intenaclonal do seu o·bjeto -, reclama, 
bem s.ei, es•tudo.s bem mais cuidlrudoSoiS·, tanto. mais quando aLte~a LegisLação bem 
re·C·e·n,'.e. qu•a~ s.e.ja o aJr.t. 24 da: iúei n.o 5. 772, de 1971, que·, em IDellliOS die tl"ês 
ano.s, teri.a cadiucadO• em um 'dos sen.~~S preoCielitos·. 

Ald'etm.ais, env.o·lv·e o •!liS:SUI11to, na sua a'J)a1rent'e smg:e.Leza, •algrumas iillld,agações 
de oodem dioutrináll'lla, oomo, a1demaJs, rep!.to, um e:s.t.ud.o mais d<e•tlldo dia sua ev>o
lução na• sistemáJttca bra.slle~11a. 

• ' 
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Coofigua:a., nia Vletl1dade, amul!lito dos ma.!s <le~t"ados qualquer a.!Jterá.çãO no 
l.nst1turt;o da ]JI!"OilJiliillciade !ndU~Ibrdla.l, ab!)ang.endo lffii811.1C•21S· •e pa.tJem:1Jes, doo direitJo,s 
subjetivos à invenção, à manifestação, interessa Intimamente o desenvolvimento 
Industrial do Pais, como àtidude à aplicação de tratados e convenções· pertinentes 
ao Direi to In terna.clonai: 

Esboço histórico-legislativo 
Se as mwroas me,romtls OOilll])l'e ma.n!fe,srta.m mtima co·notação com as rutlvi

dades 00Ine4'1C!ia.IJS, temdo SIUa proteçã.o mailo=ent.e contemplada, na Europa, a 
pllil't1r elo sécllllo pliSISlaldo, com a prlmelira IleVo1ução f·a.bri.l, .a;s pai1em:te~5, em~oiLVIendo, 
qua:se sempl1e, OS mv:e:nrt:.os Q•Ue respondem peLo ipl.10•~es50 teCDJOlógtco, da hJumruni
dade, vêm merecendo, há quase um século, especial atenção dos legisladores em 
todo o mundo, objeto, desde Logo, de tratados e convenções internacionais, pr!ncl
pàlmente em paises como o nosso, à pirOOUir·a constante de know-·how e oom: imen
sos .gaiSIOOs em royalties, pa.va. o emprego de ma!lcrus e o uoo de· pa.te•n.te.s estmm
g~as. 

A l<eg:islação bmlS1!1eil.1a cuidou, também, pr!me-l•l1o• >da pmtleção das maroas e, 
po<teriorme!lllte, da tutela à:s .patentes. Já o A!ivlrurá de· 28 de j•ane]ro Ide 1809 cu]da 
do probtema. das mru11cas, em ~S~Ua fumçãio asslna.l!iidora dle cunho· come11cl,aa. apa["e
Cienclo como nosso rprlme-i["o pa:sso no• camp·o da regu~amentaçã,o dia proprleda.de 
indlus1Jr!La.l. Emga.tdrulá'l'lamOis, p0t1ém, nesse t•e•l"l'ee!'lo e mesmo· a Lei n.0 2 .682, d·e 14 
de outubro de 1875, apresentava conce!tuações imperfeitas quanrto às marcas de 
tábr!ea. 

P·Wl1a ooil.1r!Jg':r a.s 1a1cunrus d1a ;e,!, suTgiu o Decr·e•to n,o 3 .346. de 14 de outubro 
de 1887, regulamentado pelo Decreto n.O 9.828, de 31 de dezembro daquele ano, 
a mrutérla. recebe:r!a a rp1rlmei:ra coosag~ra.ção co~~;tiJtudona.l no t1e;®o da Ca1rta 
de 1891, cujo llll'l'·· 72 de,Cilianava, no seu § 25, verbis: 

"§ 25 - Os lnv:ent•os lndustrlad,s P·eil1tencerão aos se'liiS a,uto,ne.~. aos 
qua.ts fiorurá ga1vant1clo po1r lei um ;ptiv.!llég:o temporá.rio, ou .se1~á co!l!Celdido 
,peLo Cong~rel'lso um P·rêmio MZO·ável quando haja c·~nveniêalcl•a d!e vul
garizar o Invento." 

Observ:e-se. de.s<Le lo•go, a. d~la mtenção: de gru11ant1r a proprtedad.e illlclitm
trla' do inventor e de .prem!rur o inventor, existente, já, a preocupação com o acrés
cimo elo know-how naclooal, com viiSitas ao deS!liliVO>lvimeln.to técnd•co do País. 

Tru: illlcloo 1bi, com OIUillra re,clação, repetido pelo n.0 18 do M'l'. 113 d1a Col!lsti
bu!lção de 1934, onde se dleclaJl'laV!a: 

"Os !la:l.venrtloiS IDdu:striais pel:tence:rão aos. s'e.us ruutares, aos qua's ~. 
lei gac.-aDJtlrá ·pl'ivilégio temporárl•o ou concederá jwto p:rêm!o, qurundo a 
sua vulgarização convenha à coletividade." 

O prêmio pasoou a l!ler previsto· em Lei, nãio ma1s PO'r de~1bel1açãio especial do 
Congresso Nia.ciol!la.l. 

Na Constituição de 1937, embora a matéria fosse retirada do título "Dos 
Direitos e Garantias Individuais", aparece no item XXI do art. 16 assim expresso: 

"Art. 16 - Compete pT.ivrutivaanente à União 1egls~rur so•bre as se-
gumtes matérdlas: ' ' 

o ••• o •••••••••••••• o o • o •••• o ••• o • o ' ••••••••••••••••• o • o ••••••••••••• 

XXI - oo prl~aégioo dle invento·, a..~dm como a P'l.10·teçã.o. d!e modelos, 
marcas e outras designações de mercadorias." 

:e que, já entãio, a legislação· ord:iná:rl.a oontLnha, sutficlentemlllllte eJQpliciltada, 
a matél!'ia, segnmdo as con.v•enções intell'Ullac!onals re·:lierendrudlrus .peiio Brasd:l. Mas 
os cooot!tuin.tes d·e 1946 res•olv.exam Testabelecer .aquela 1ll"adição e, no § 17 da 
Constituição de 18 de setembro daque!e ano, conSignaram, expressamente: 

"§ 17 - Os inventos industriais pertenc·em aos seus autores, .aos quais 
a ~e! garantirá privilégio temporário ou, se a vulgarização convier à oole
tividade, concederá justo prêmio." 
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A COnstituição em vigor apenas deixou de :fazer veferênc~a ao· prêmio pela 
vulgarização, declarando, no § 24 do avt. 153: 

"§ 24 - A lei assegurará aos autoves de inventos industriais privi
légio temporário para sua ut!l!zação, bem como• a propriedade d.as marcas 
de indústria e comércio e a exclusividade do nome comercial." 

Este o a·ssunto que nos interessa, ao comenta·r o projeto do nobre Sernador 
Carvalho Pinto: o privilégio de invenção, de qualquer modo um prêmio ao inven
tor, mantido. na sistemática jurídica brasllei·ra, com especial cuidado, principal
mente ante o des·envolvimento avassalador da tecnologia ·e em face dos impera
tivos do progresso na;cional a ·exigir nossa crescente independent!zação tecnológica. 

O caráter atributivo do registro 
Há, no Direito· B·ras!1eiro, um brocardo mais do que centenário, com relação 

à. propriedade; decerto inspirado no velho Direito da;s Ordenações po.rtuguesas: 
"Quem não registra não é dono". 
· Daí por que, em matéria de propriedade industrial, o registro asume pri
macial importância. 

O prob!.ema foi tratado, suc·essivamente, na; Lei n.0 1.236, de 10 de janeiro 
de 1905; no Decre.to n.0 264, de 19 de dezembro de 1923, como no Código da 
Propriedade Industrial, configurado no Decreto-lei n.O 7. 903, de 27 de agosto 
de 1945, cujo art. 96 declarava, verbis: 

"Art. 96 - Não poderá gozar da proteção deste Código a. repro
dução ou imitação de marca de terceiros, não registrada, mas em uso, 
devidamente comprovado, d•esde que o respectivo utente, ~pugnando· o 
registro de pedido como suscetível de o prejudicar, requeira o d·e sua 
marca dentro de 60 dias, contados da data d3. ~mpugnação." 

Adotáva;mos, então, o sistema chamado de atributivo, no 11e·conheclmento 
da propriedade industrial ·e não o declarativo adotado pela· legislação em vigor. 
Um e outro têm ass•ento em duas teorias velat!vas ao r·econhecimento da titula
riedade do inv·entor, seja desde o momento da conceituação do invento, seja a 
contar do momento em que o Estado, subovdtnando seus atas ao acertamento 
daquela situação juridica, a determine como constituída. 

O esclarecido autor do Projeto de Lei n.0 34, de 1974, nesta Casa, é parti
dário do sistem·a declarativo, em nome, como assevera em sua justificação, clara 
e precisa, do restabelecimento da "tradição do dil:eLto brasileiro, na contagem 
do tempo de vigência das patentes". 

As duas estruturas legislativas 
Os dois sistemas resultam, como é óbvio, em dua;s 1estruturas legislativas 

di versa;s, que passa11emos a ·examinar. 
Quando a concessão configura um simples ato declarativo, o Governo limi

ta-se a a·certar a identificação, originalidade do invento e formalização dos 
direitos subjletivos, que existem desde o momento em que nasceu a invenção, em 
favor do seu autor, declarando-a, assim, titular dos privilégios que lhe são con~ 
cedidos, desde a data do d•epósito do covrespondente pedido .de patente. 

Vários países filiam-se ·a ·esta cor11ente, dentre outros a República; Federal 
Alemã, a Itália, a França e a Bélgica. Tais legislações agasalham dispositivos 
que assegu11am uma •efetiva proteção legal desde a data do ·pedido de patente 
e, então, não há, no caso, simples expectativa de direito, mas um mero pro
cesso de identificação e legitimação do inventor, cujas prerrogativas antecedem 
a atMdade processual. 

No Brasil, a pa;rtir <la Lei n.0 5. 772, de 1971, deu-•se guarida ao sistema 
declarativo, conforme se depreende do s·eu art. 23, ·textualmente: 

"Art. 23 - A ·explo·ração da invenção, por terceiros não autorizados, 
entre a data do de•pósito e a concessão do ·privilógio, perm!,tirá ao titular 

l 
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obter, após a expedição da resp.e·ctiva pa.tente, a indenização que !or 
fixada judici!lilmente. 

Parágrafo único - A fixação da indeniza,ção considerará, inclusive, 
a exploração feita no período 21 que se refe11e este artigo." 

Tal dispositivo, embo11a anterior, comp~ementa: o contido no art. 24, que se 
pretende alterar, verbis: 

"Art. 24 - O privilégio da invenção vigorará pelo prazo de quinze 
anos, o de modelo de utilidade ·e o de modelo ou desenho industrial pelo 
prazo de dez anos, todos contl))dos a partir da da·ta do depósito, desde 
que observadas as prescrições Iegais. 

Parágrafo único - Extinto o privilégio, o objeto da patente cairá 
em domínio público." 

Esse sistema declarativo, a,tualmente ado·tado, certamente pod·e apressar a 
caducidade, qua,ndo o invento não é industriallzllidO. 

o sistema atributivo, preferido pelo Código anterior, garante os direitos do 
lnwntor em decorrência do· próprio ato concessivo, que pass•a, assim, a ter efeito 
constitutivo dos direitos de propriedade industrial, reconhecendo, na data de 
depósito do pedido, apenas uma prioridade cronoló-gica para o exame de mérito 
da Invenção, sem qualquer proteção anterior à expedição da Carta Patente. 

!Em tal sistema, não -se concebe a pvevisão de qualquer proteção antecipada 
do inventor contra os que, desautorizadam·ente, venham a reproduzir-lhe a in
venção, haVIendo, na fase de exllime de pedido, apenas uma expectativa de di
reito, rem ef·eitos legais. 

Dl;ante disso, a simples alteração do a·rt. 24 do Código da Propriedade Indus
trial, pretendida :pelo nosso douto co·lega, reinstitulndo o sistema atributivo, 
com a fixação da validade das patentes desde a sua concessão, sem a rnecessá
ria e decorrente supressão do art. 23 e seu parágrllifo único, impo11taría na 
criação de um sistema hibrido e aberrante, em que hav.erl:a responsabilização 
dos oontrllifatores, por atividades exercida:s fora do •prazo legal de ·proteção da 
invenção. 

Além do que, o § 1,0, iru;erido no art. 24 pelo nobre Senador paulista, fazen
do retroagir a aplicação do novo dispositivo para atingir as patentes expedidas 
após 21 de dezembro de 19·71, merec1e m·elhor exa:me da Comissão de Consti
tuição e Justiça, sob o aspecto da constitucionalidade, em vista do preoel:to 
expresoo no art. 153, § 3.0, onde se declara que "a lei não· p11ejudicará o dil1eito 
adquirido". 

A caducidade das patentes 

O aspecto mais importante, hoje, do Direito de Patentes reside não tanto 
na 1e1Scolha do sistema atributivo ou declarativo - quando oitent:a por cento das 
pllitentes são concedidas em favor de estrangeiros, mas, Isto sim, na implemen
tação do instituto jurídico da caducidade das patentes por desuso e que, se 
mais precisamente agasalhado na l1ei.. pod·eria transformar-s·e numa poderosa 
arma em proveito de nosso desenvolvimento. 

Cumpre evocar, a esta altura, o papel doo patentes e o seu conceito jurídico
eoonômico, que as consubstancia no reconhecimento e garantia dos direitos 
daqueles que contribuem para o melhor aproveitamento e distribuição doo ri
quezas, na manutenção da lealdade co·ncorrenc!al e no estimulo ao poder de 
criação e à corrida 1le•e:nológica. 

Vejamos cada um desses aspectos. 
o reconhecimento e a garantia dos d1xeitos do inventor, traduzido na legi

timação do mesmo como titular de privilégio, deve faculta,r-lhe a exploração 
exclusiva da im~enção, em termos comerciais e Industriais, com justo titulo pa·ra 
agir contra terceiros, concorrentes d·esleais, que venham a reproduzir indevida
mente o seu invento. 
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A manutenção da leruldade concorrencial, mediante providências jurisdi
cionais .no sentido de garantia da exclusividade no aproveitamento Industrial 
da Invenção elimina, durante o período do monopólio legal, os concorrentes 
desleais que se a.proV'eitam dos resultados Inventivas sem terem gasto tempo, 
esforço ou dinheiro na descoberta. 

Finalmente, a proteção ao poder de criação é um estímulo à Iniciativa 
Individuai!, qua.ndo garantindo o aproveitamento ·exclusivo da Invenção, com 
a justa recompensa económica, por tempo d;eterminado, do esforço e custos 
da criação. 

Verifica-se, portanto, que a justificação económico-legal da própria exis
tência das patentes e da con~eniêncla da concessão de privilégios de invenção 
tem assento na necessidade de reconhecimento dos direitos do inventor, para 
permitir-lhe o exclusivo aproveitamento, embora em caráter temporário, de
corrente da industrialização e venda do produto patenteado. 

Não havendo o aproveltamilnto industrial, esvazia-se de significado e 
motivação a tutela juridica, pois, inexistlndo concorrência, não haverá distri
buição de riquezas, nem acesso público à tecnologia patenteada, impedido o seu 
aperfeiçoamento pelo próprio Inventor e por terceiros. 

Patentes não usadas assemelham-se aos segredos dos antigos artesãos. 
enterrados com eles, sem proveito para a humanidade. Seria, portanto, Inútil 
o esforço dos Governos em organizar máquinas burocráticas complexas para 
o exame dos pedidos e a concessão de patentes se, uma vez concildidos os 
privilégios, pudessem ser utilizados apenas como títulos honoríficos para enfeitar 
os lares dos orgulhosos Inventores. 

Pior, ainda, que o desuso da patente é o seu uso !Imitado a impedir as 
ativldades dos concorrentes, prejudicado o benefício Industrial decorrente da sua 
regular exploração. É o que ocorre no Brasil, no campo da química Industrial, 
onde a maioria das patentes, de propriedade dos grandes laboratórios e grupos 
alienígenas, é utilizada apenas para Impedir aos fabricantes nacionais o ingresso 
neste setor altamente rendoso e dil primeira necessidade, dada sua aplicação 
na lavoura e nos laboratórios médico-farmacêuticos. A exploração de tais 
Inventos, apenas no exterior, faz com que continuemos a usar somente os 
produtos acabados, em prejuízo da economia nacional. 

Os remédios legais 

Na indústria farmacoquímlca - hoje praticamente monopolizada por grupos 
estrangeiros, com laboratórios preferentemente em São Paulo - é quase nula 
a tecnologia absorvida, quando nos limitamos à simples mistura dos ingredientes 
atlvos, patenteados, e em cuja fabricação é que se aplica a tecnologia avançada. 
Assim, tais patentes servem a um duplo escopo prejudicial aos interesses nacio
nais: 

1.0 ) impedem o desenvoMmento da nossa indústria; 
2.0 ) justificam a saída de "royalties" para a contra.prestação de transfe

rência de uma tecnologia secundária e desinteressante, na sua maior parte já 
dominada no Brasil. 

Mas, pelo sistema legal em vigor, repressivo. do citado desuso, são previstos 
os seguintes remédios: 

a) declaração de caducidade, ex officio ou a requ.erlmento de terceiros 
Interessados, não sendo Iniciada a exploração dentro de quatro anos da concessão 
da patente ou de cinco anos, no caso de concessão de licença de exploração em 
favor de terceiros rart. 49, letra a, do CP!); 

b) declaração de caducidade, ex officio ou a pedido de terceiros, no caso 
de Interrupção da exploração, por prazo superior a dois anos rart. 49, letra b 
do CPI); 

e) queda da patente do domínio público após o trânsito em julgado da 
declaração de caducidade (art. 49, parágrafo único, do CPI), 

• 

• • F 
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Ainda há,· para o terceiro interessado, a· prev1sao da Licença Compullsória 
(arts. 33 a 38 do CPI), invocável sempre que o titular da pat·ente deixa de 
explorá-la durante os primeiros três ano.s, ou interrompe o seu uso por prazo 
superior a um ano. . 

Mas a licença compullsória encontra os .seguintes obstáculos: 
a) a discussão dos s.eus termos perante o Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial; · 
b) o fato de o titular da patente dificultar ao concorrente o acesso à 

tecnologia necessariamente vinculada à patente; 
c) o fato de a compulsoriedade da medida criar uma natural indisposição 

ente as .partes, prejudicial à implementação do contrato. . 
Daí por que, apesar de tal providência ter sido contemplada na Convenção 

de Paris, ter-se revelado, na prática, inócua, sem gerar, nem no Brasil nem em 
outros países, resultados expressivos. 

Assim, o controle efetivo do uso das patentes recai exclusivamente sobre a 
arma da caducidade d·eflagrada s•empre que o seu titular fornece Indícios, di
retos ou indiretos, do desinter·esse na sua conservação. 

Caducam os privilégios também no caso de omissão de pagamento na taxa 
anual de conservação em vigor (art. 50 do OPI). Donde se conclui que· o legis
lador brasileiro adotou dois critérios distintos para a aplicação da caducidade: 

1.0 ) pela inércia do próprio titular da patente, deixando .de satisfazer .o 
pagamento das taxas anuais incorrendo em caducidade automática; · 

2.0 ) pela atividade do INPI ou de terceiros, suscitando a caducidade por 
desuso. 

No segundo caso, porém, o embotamento do instituto reside no ónus da 
prova negativa, que recai sobre os requerentes da caducidade, dlficilima de obter. 

Assim sendo, em vista das considerações expostas e da necessidade imperio
sa de se tornar atuante e jurídico o privilégio de invencão, propomos, além da 
supressão do art. 23, a alteração dos Capítulos xn e XVI do Titulo I do Có
digo da Propriedade Industrial, configurado na Lei n.0 5. 772, de 12 de dezembro 
de 1971. 

Como se vê, embora analisada a matéria em todas as suas conseqüências, 
com o necessário apelo oà doutrina, à história e à sistemática do direito brasi
leiro, não discordamos, em tese, da proposição do Senador Carvalho Pinto. 
Antes queremos ampliá-la, para que não seja, apenas, um simples restabeleci
mento do artigo contemplado na legislação revogada, mas uma alteração, em 
profundidade, que atenda, mais vigorosamente, aos anseios de progresso tec
nológico do Brasil. 

Eis as emendas propostas, com a respectiva justificação: 

Emenda n.0 1 

Dê-se ao § 3.0 do art. 33 da Lei n.O 5. 772 a seguinte redação: 
"!I 3.0 - Para os efeitos dt!ste artigo, deverá o titular da patente. 
sempre que solicitado, comprovar a exploração efet!va de seu objeto no 
Pais, quer diretamente, quer por terceiros autorizados." 

Justificação 
Desnecessária a remissão aos arts. 49 e 52, caso diverso, a exigir disciplina 

própria. 
Emenda n.0 2 

Dê-s·e ao caput do art. 49 a seguinte redação: 
"Art. 49 - Salvo motivo de força maior, comprovada, ·caducará o pri
vilégio quando, a contar da data da expedição da patente." 
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J ustifica.ção 
Cremos melhorada a redação, tanto mais quanto o que se comprova, apre-

sentando um motivo, é a força maio·r e não o motivo. · 
Emenda n.0 3 

· Suprima-se,' na letra a do art. 49 do OPI, a expressão "sempre contados da 
data da expedição da patente". · 

Justificação 
A supressão é necessária, para ficar consentânea com a alteração proposta 

no art. 24, de que resulta a modificação do sistema. 
Emenda n.o 4 

Suprima-se o parágrafo único do art. 49 do CP!. 
J ustificiação 

A mesma anterior: um novo sistema torna necessária a cautela previs
ta, só justificável se mantido o art. 24, que se pretende alterar. 

Emenda. n.0 5 
Dê-se ao art. 52 a seguinte redação: 

"Art. 52 - Considera-se uso efetivo a exploração comprovada, conti
nua. e regular da invenção, em escala industrial, no Pais, seja através 
de produção pelo titular da patente, seja por concessão de licença de 
exploração a terceir<ls, observado o disposto nos arts. 29 e 30." 

Justificação 
Não se trata, apenas, de disciplinar o uso da virgula sintática, mas de d·eixar 

claro, com a inserção da expressão "no País", que o invento utillzado apenas no 
estrangeiro não impede a indústria nacional - desde que obedecidas as con
venções internacionais - de promov•er o seu aproveitamento, Fem o que muito 
lentamente progrediremos no campo da tecnologia industrial, tão necessária 
ao nosso desenvolvimento. A remissão deve ser feita aos arts. 29 e 30, onde cla
ramente disciplinada a concessão da licença, como, também, a aquisição do pri
vilégio. 

Emenda n.0 6 
Substituam-se os arts. 53 e 54 do CP! pelos seguintes: 

"Art. 53 - A comprovacão da. exploração efetiva da patente, ou da 
ocorrência de motivos dé força maior, deverá ser feita, pelo seu titular, 
ou pelo concessionário de licença de ·exploração, dentro dos praz<l.S pre
vistos no an. 49, letras a e b." 

Justificação 
Pretendemos, aqui, mais uma vez, dar conseqüência à alteração proposta 

do art. 24. 
"Art. 54 - Vencidos os prazos do artigo anterior, sem que tenha sido 
efetivada a citada comprovação, a patente será declarara caduca, me~ 
diante notificação feita ao seu titular, caindo em dominio público. 
Parágrafo único - Do despacho que declarar a caducidade da patente, 
caberá recurso, sem ef·eito suspensivo, no prazo de 60 (sessenta) dias." 

Justificação 
Decerto, os dois artigos que propomos poderiam ser enfeixados num só, 

com dois parágrafos. Adotamos, porém, a separação articular, para que não 
se altere a numeração da lei. Quanto ao mérito, pretendemos, mais uma v·ez, des
de que adot.ado novo sistema, dar conseqüência à emenda proposta ao art. 24, na 
amplitude que a alteração exige, pois, realmente, vai conotar-se com os arts. 53 
e 54 do Código da Propriedade Industrial em vigor. 

'• 

.. 

.. 
L .. • 
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Justificação Geral 
Se aceitamos a tese do Senador Carvalho Pinto, com a adoção de um novo 

sistema, no que tange ao tempo de vigência do privilégio de Invenção, é que nela 
encontramos os seguintes asp·ectos positivos: 

I - obrigatoriedade do aproveitamento industrial das patentes, atlvando 
a movimentação de riquezas e a implantação de novas tecnologias; 

II - eliminação automática de todas as que tenham sido requeridas com c 
fito único de evitar o prog!esso dos concorrentes sem, entretanto, g.erarem bene
fícios à economia nacional; 

III - atribuir o ónus da prova do uso da ocorrência de força maior ao pró
prio titular da patente; 

IV - possibilitar o controle da efetiva implementação de todos os con
trates de exploração de patentes, averbados pelo INPI; o cancelamento das 
averbações relativas a contratos sobre patentes caducas e a contemporânea 
notificação às autoridades fiscais e monetárias. para impedir a saída de "ro
yalties". 

V - finalmente, moralizarão do sistema de privilégios, tornando-o efetlva
mente adequado ao preenchimento dos altos desígnios para os quais foram 
criados. 

Pod·eríamos aduzir outras considerações, além daquelas ·expend.idas pelo ilus
tre Senador Carvalho Pinto, revelado o seu objetivo de estimular o gênio inven
tivo do povo brasileiro. 

Há, decerto, outro.s aspectos relevantes, quando nos propomos a arredar e 
repudiar um sistema jurídico, menos pelas suas imperfeições inirínsecas: el~s 
aparecem quando se verifica a inadequação do órgão administrativo encarregado 
cl.a lmpJ.ementaçi?o do sistema. Ora, não teria sentido alterar a lei, mantendo a 
organização errada, quand·o se poderia, também, corrigir as imperfeições do 
órgão encarregado d·e vigiar a sua aplicação. 

Tais aspectos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, serã·o ex~minados em outra 
<1portunidade, pois não pretendo cansar a paciência de V. Ex.as Quis, apenas, 
neste momento. tornar claro que o nosso maior obj.etivo é o de obter uma alte
ração da lei capaz de conformá-la às nossas aspirações de desenvolvimento eco
nómico, pela maior absorção cJ.as conquistas tecnológicas do mundo moderno. 

Era, por .enquanto, o que tinha ·a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 

Franco Montoro. 
O SR. FRANCO MONTORO- Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejamos trazer 

alguns subsídios em favor c'a aprovação rápida de projeto por nós apresent·ado 
e que determina a is.enção do Imposto de Renda para as despesas com aquisição 
de medicamentos. 

Nesse senticJ.o, recebemos duas vali·osas contribuições: uma do Professor Regis 
Alonso Verri, professor titular da Faculdade de Farmácia e Odontologia da Uni
versidade de Ribeirão Preto. 

S. Ex.", farmacologista, cient.ista, envia sua contribuição, manifestando seu 
inteiro apoio à iniciativa do projeto por nós apresentado, que estabelece o 
desconto do imposto de r·end.a sobre ·os medicamentos efetlvamente adquiridos. 

Diz este ilustre professor que "o projeto beneficiará inúmeros contribuintes 
~obrecarregados com essas despesas decorrentes de mal·es crónicos" e apresenta 
outras razões. 

No mesmo s·entido, um contribuinte de Porto Alegre manda-nos uma corres
pondência com apoio e razões favoráveis ao abatimento das despesas com 
receitas de medicamentos no Imposto de renda. Nesse documento destaca-se que 
o aviamento da receita é complemento essencial da consulta médica, lembrando 
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que existe autorização do desconto para a consulta. mas não para o medica
mento, o que representa uma incoerência. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. Ex." um aparte? 
O SR. FRANCO MONTORO - Ouço c·om prazer o aparte de V. Ex." 
O Sr. José Lindoso - Considero o assunto que v. Ex." está tratando de bas

tante interesse. A&'Qra, gostaria que V. Ex." considerasse, para informação do 
Plenário, se V. Ex." está seguro da constitucionalidade dess·e seu projeto de lei. 

O SR. FRANCO MONTORO - Rigorosamente convencido da sua constitu
cionalidade e de acordo com o entendimento da própria Comissão de Constitui
qão e Justiça; 

· Trata-se de matéria de Direito Tributário. O imposto de renda é um tributo. 
V. Ex.", na sua pergunta, insinua uma objeção. É aquela d.ecorrente do preceito 
constitucional que determina a competência exclusiva do Executivo para a ini
ciativa de projetas que contenham matéria financeira. Mas, fundado em ilustres 
constitucionalistas, entre eles, para citar talvez o maior dos constituci·onalistas 
'!:>rasileiros vivos, Pontes de Miranda, é necessário fazer-se .uma distinção entre 
matéria financeira e direito t.rlbutário. 

Por preceito expresso da Constituição, é competência doo Congresso Nacional 
a iniciativ·a de projetas de lei relativos a direito tributário. Este é um dos casos. 
O importoO imposto de renda é um dos tributos. A discip'ina desse tributo se 
insere na categoria de matéria tributária e não de matéria financeira. Ele não 
aumenta a despeEa do O<lvemo, ele estabelece normas sobre tributo. 

Penso - e comigo inúmeros outros membros da Comissão de Constituição 
e Justiça que têm tido voto vencedor nas ú1timas decisões daquela Comissão - e 
lembra, particularmente, um brilhante parecer do nobroe Senador Carlos Linden
berg, adotando essa distinção, como é, aliás, de nosso dever: o Poder Legislativo 
é o Congresso Nacional. As restrições à c·ompet.ência do Congresso representam 
exceçõ.es, e é principio fundamental da hermenêutica jurídica que as exceções 
devem ser interpret·adas restritivamente. A nós, no interesse dos poderes do Con
gresso Nacional, cabe interpretar aquela norma de matéria financeira no seu 
sentido mais restrito, e não no mais amplo. Reivindicar a competência do Con
gresso, porque o Congresso é o povo e não a competência do Executivo. Este é o 
meu ponto de vista, no tocante à preliminar invocada por V. Ex."' 

Certamente haverá, na oportunidade da discussão da matéria, um debate 
sobre o :assunto. Espero que aquele ponto de vista que prevaleceu na Comissão 
de Constituição e Justiça prevaleça também neste plenário. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex." permite um aj:·arte? 
O SR. FRANCO MONTORO - Ouço o aparte de V. Ex." 

o Sr. José Lindoso - V. Ex." me desculpe, não estou pretendendo descon
certar os argumentos de V. Ex.", nem absolutamente nub-lar nesta estação polí
tica de luta pré-eleitoral, os objetivos políticos de um projeto desses. O<lstaria 
que v. Ex." me expl!citass·e, já que V. Ex." ocupa a tribuna para tratar desse 
assunto, se será possível esclarecer-me se esse projeto \"ai beneficiar a classe 
menos favorecida ou vai beneficiar a classe mais favorecida, considerando a 
posição da Central de Medicamentos, que 1ornece hoje os medicamentos básicos 
a todos os beneficiários da Presidncia brasileira, inclusive àqueles que, não 
tendo poder aquisitivo, têm necessidade desses medicamentos - e o faz por 
preço simbólico e, às vezes, gratuitamente. 

o SR. FRANCO MONTORO - V. Ex.", agora, atinge o mérito da proposi
ção e invoca, contra esse mérito, uma objeção. O Governo, através de Central 
de Medicamentos, ... 

o Sr. José Lindoso - Busco esclarecimentos, Excelência. 
O SR. FRANCO MONTORO - Sim, mas V. Ex." busca esclarecimentos formu

l-ando objeções. Eu forneço os esclarecimentos respondendo às objeções. 

. 
L 
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A objeção é esta: ::: Central de Medicamentos .está fornecendo a todos os 
beneficiários, a todos os segurados da Previdência Social remédio, gratuita
rnen te, ou a p1·eço quase insignificante. 

Ora, esta premissa eu não aceito. São 10 mllhões de assegurados da Previ
dência Social e o número dos que são beneficiados com esses medicamentos 
lornecldos pela Central de Medicamentos é muito inferior. 

Mas. r'·e qualquer maneira, nobre Senador, quem compra remédio é porque 
tem nec·essidade - é a cJoasse média, é a classe pobre. É de absoluta justiça 
que, consicl.erada a significação social do medicamento, se dê a isenção. Não se 
concede isenção às despesas com dentista? Será que os que têm despesas com 
dentistas são apenas os operários, e os medicamentos são comprados por outras 
classes'? Muito pelo contrário. As despesas com dentista beneficiarão talvez uma 
camada menor. Justa a isenção. Mas não se compreende que, havendo isenção 
para as despesas com dentista, não haja isenção para o pagamento dos remé
dios. 

Eu quero dizer mais: a isenção para medicamentos já existe, de certa forma. 
Quando o doente é hospitalizado e nas despesas de hospitalização se incluem 
as despesas com medicamentos, esta verba é deduzida. 

O Sr. José Lindoso - Então o projeto de V. Ex."' é inócuo, se já existe. 
O SR. FRANCO MONTORO - Não. Eu faço uma distinção. Existe para o 

doente hospitalizado, mas a compr·a de medicamentos não é só para doente 
hospitalizado é, também, e principalmente, para aqueles que ainda não foram 
para o hospital. V. Ex."' não há de exigir que a pessoa vá para o hospital para 
poder ter a isenção de medicamentos. E quero dizer que V. Ex."', como repre
sentante do Governo, está sendo mais realista do que o rei, porque o Diretor 
da Receita Federal, em declaração pública divulgada por toclla a imprensa, louvou 
a iniciativa e eu não tenho dúvida, nobre Senador, de que nos próximos meses 
o Governo vai mandar um projeto nesse sentido e V. Ex."' vai aceH.ar. O injusto 
torna-se justo, porque o Governo vai m'.l.ndar a mensagem. Eu quero realçar a 
j Ltstiça da medida ... 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a me permite um aparte? 
o SR. FRANCO MONTORO - ... e pedir a colaboração da nobre Maiol1a. 

!~inguém pode ser contra o desconto das despesas com medicamento. 
O Sr. José Lindoso - V. Ex.a me permite? 
O SR. FRANCO MONTORO - Com prazer. 
O Sr. José Lindoso- V. Ex."' faz uma colocação que repres·enta uma agressão 

puramente de palavras, puramente vazia. 
O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex."' não tem feito outra coisa, com seus 

apartes. 
O Sr. José Lindoso - V. Ex.a pretende, efetivamente, estabelecer quando se 

busca o esclarecimento da opinião públlca, num debate sem se definir posição, 
V. Ex.a agride a nossa posição como de versat!lidade e se arroga as premgat!vas 
de Minis,tro de Estado, ultra-informado sobre os programas do Governo. 

O S•R. FRANCO MONTORO - Não basta ler os jornais. 
O Sr. José Lindoso - Aplaudo a categoria de V . Ex."', que talvez seja algo de 

subconsciente a dançar na sua. Imaginação, que já foi Ministro de Estado. Mas 
repl!o, com veemência, a agressão, porque não estou afirmando esta ou aquela 
te.:.e. E~tou procurando esclarecer e se o Governo chegar à conclusão de que 
pode fazer a is·enção e que essa isenção vai aliviar as classes mais necessitadas 
de alívio tributário, tenho certeza de que o fará com racional!zação, com objeti
vidade, sem nenhum comandamento de interesse eleltoreiro. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agradeço o aparte de V. Ex."' Permito-me 
relembrar - porque todos aprendemos, nos debates -, quando fa!ei no projeto 
V. Ex.a se referiu a interesses eleitoreiros, à proximidade de eleições. V. Ex."' não 
vê nisso uma .agressão? 
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Quem começou a agressão foi v. Ex.•; eu apenas a rejeitei. V. Ex.• disse 
que a isenção de medicamentos era um tema muito oportuno para campanha 
eleitoral, ou palavras semelhantes que estão na Taquigrafia, e considera que isso 
não é agressão. 

Quando eu lembro a V. Ex.•, sem arrogar ares de Ministro mas, apenas, de 
um leitor atento de jornais que acompanha os assuntos de interesse público, 
quando lembro que o Dlretor da Receita se declarou favorável à medida. E agora 
prevejo, não. ofendo, prevejo, os fatos vão mostrar, prevejo que o Governo pro
porá essa isenção, V. Ex.• se apressa em dizer que, se o Governo propuser não 
será por motivos eleitorais. São dois pesos e duas medidas. 
· · Sr. Presidente, parece-me claro que se deve discutir é se é justo ou não é 
justo, se é jurídico ou não jurídico a medida proposta: isenção do imposto de 
renda ou o direito de descontar, da declaração do imposto de renda, as despesas 
com medicamentos. 

Eu trago, e foi esse o objetivo de nossa intervenção, diversas manifestações 
da população brasileira, do Rio Grande do Sul, de São Paulo, de outros Estados, 
professores de universidades, economistas S·e manifestando favoráveis à medida, 
que· é; realmente, uma medida de profundo interesse social e humano. O nosso 
objetivo era apenas, Sr. Pr·esidente, encaminhar a matéria à. Mesa para que, na 
forma do Regimento, V. Ex." determinasse a anexação desta contribuição da 
população ao respectivo projeto. 

Tenho, ao mesmo tempo, outras manifestações: uma, da Câmara Municipal 
de Recife que, por unanimidade, em Moção aprovada em junho findo e relativa 
a requerimento do Vereador Moacyr Lacerda, deliberou enviar um voto de con
gratulações ou apresentação, no Senado, do projeto de lei regulamentando os 
arts. 45 e 70, da Constituição, no sentido de tomar obrigatória, pelo Congresso 
Nacional e pelos Tribunais de Contas da União e dos Estados, a fiscalização 
financeira das empresas públicas e Sociedades de Economia Mista . 

. São diversas manifestações de igual teor que passamos à. Mesa, requerendo 
a v. Ex." que, na forma do Regimento, determine anexação destas contribuições 
aos respectivos proj e tos de lei. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FRANCO MONTORO EM SEU 
DISCURSO: 

Ilm.0 Sr. 
Senador Franco Montara 
Cómissão de Constituição e Justiça 
Senado Federal · · ·· · 
70000 - Brasília, DF 

senhor Senador: 
Tomei conhecimento, através do jornal gaúcho Correio do Povo, de 3-7-1974, 

do projeto de lei de sua autoria, que se encontra na Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado Federal, relativo à. inclusão de abatimento das despesas com 
receitas de medicamentos no Imposto de Renda. 

Evidentemente, escrevo para apresentar-lhe meu aplauso por tal proposição, 
uma vez que, como cidadã e contribuinte, entendo que o aviamento da receita é 
complemento essencial da consulta médica, de nada valendo a segunda sem o 
efeito da primeira. 

Peço, por seu intermédio, ·encarecidamente que os Senhores Senadores encar
regados de tratar deste asunto, ao darem seu voto, pensem no bem-estar da 
coletividade brasileira, que seria beneficiada com tal medida, da mais clara 
justiça. 

Porto Alegre, 4 de julho de 1974. - Neusa Norma da Silveira - CPF 
105.240.880- Endereço: 17 de Junho, 567, ap. 8 -Porto Alegre -RS. 

• 
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Senador Franco Montoro 
Senado Fedo&al 
Brasilla 
Prezado 'Senador. 

- 192-

R!.beirão :Preto, 8 de julho de 1974. 

Com sat!sfa:ção envio meus CUl!JIPrimentos pela iniciativa de prOJPOr d·escon
tos do imposto de renda sobre os medicamentos efetivamente adquiridos. 

Sua feliz lembrança é do mais alto valor social e, além de patentear sua 
lucidez e espírito público, certamente beneficiará inúme·ros contribuintes sobre
caNegados com essas despesas, decorrentes de males crõnicos. 

Atenciosamente. - Regis Alonso Verri. 

CA:MAJru'l. MUNICIPAL DE RECI'FE 

Ofício n.0 2. 020 

Ex,mo Sr. 
Senador Fvanco Montoro 
Câ;mara Federal 
Praça dos Três Poderes 
Brasília 

Pernambuco 
Recife, 25 de jultho de 1974. 

Honra-me o d·ever de comunicar a V. Ex." que, em face de um requerimento 
de autoria do Verea:dor Moacir Lacerda, a Câmara MunicirrJal de Recife deliberou 
inserir, em ata, um voto de congra-tulações com v. Ex.a pela a.presentação nessa 
Casa de proje•to de lei regulamentando os arts. 45 e 70 da Constituição Federal, 
no sentido de tornar obrigatória, pelo Congresso e pelos Tribunais de Contas da 
União e dos Estados, a fisca!lzação financel.ra anual das Empresas Públicas e 
Sociedades d'e Economia Mista. 

Atenciosas Saudações, - Octacílio Vieira de Azevedo, Secretário. 

Ouro P·reto - MG 220 37 11 1600 

Senador Franco Montoro 
Senado Federal - BTasi!la - DF 

"Sindicato Tralbalhadores Rurais Ouro Preto entende que pelo simples fatú 
não ter cumprido doze meses fique o segurado sumariamente eXicluído do be
nefício quando mais precisa dele damos inteiro apoio projeto Montoro." 

Senador Franco Montoro 
Senado Fed'eral - Brasília - DP' 

"Agrad·ecemos o projeto que estendeu os benefícios do DNPS das domésticas 
sem llmite de idade. Maria Lucia P. Sllva (Visconde Pirajá, 49/801 - GB)." 

Doutor Franco IMontoro 
Senildo Federal - Bra:sílla - DF 

"O Serviço de Promoção das Domésticas do Banco da Providência da Gua
nabara felicita e apóia projeto lei estende DNPS empvegado doméstico sem limite 
de idade. Odete Azevedo Soares, Coordenadora." 

Doutor Franco Montoro 
Sena:cto Federal - Brasília - DF 

"•Associação Profissional Empregados Domésticos Gunu.bara felicita e agra
dece projeto de lei estendendo INPS sem l!mite idade .empregado doméstico. Na.ir 
José Castro Lima, Presidente." 
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IAipreseritamos Vossência cumprimentos pela l!IPresentação Proj-eto n.0 64 
objetivando :alterar l·ei FG'l1S para que herdeiros do empregado optante recebam 
todos valores existentes conta vinculada vg em obediência prescrições Código 
Civil .pt Critéri.o a:tual Lei n.0 5.107 eh desumano e injusto pt sauciações pt 

Sindicato Contrubilistas São Paulo, Samuel Tufano Presidente." 

AINEXO: - Telegrama do Sindicato dos Contablllstas de São Paulo 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Helvídio Nunes. 

O SR. HELVtDIO NUNES - Sr. Presidente, Srs. Senadores, vítima da fatali
dade, de falhas humanas ou técnicas, faleceu em conseqüência de desastre rodo
viáriD na tarde do dia 1:9 de julho próximo pretérito, nas imediações da cidade 
de São Pedro do Piauí, quando, em companhia da esposa e filhos, de Teresina 
partira em demanda a Floriano, o Dr. Tibério Barbosa Nunes. 

Nascido na Cidade de Oeiras a 18 de setembro de 1922, filho de Benedito de 
Moura Nunes e de Maria Benedita Barbosa Nunes, o desaparecimento prematuro 
de Tibério Nunes encheu de luto, de dor, de profunda consternação a alma do 
Piauí. 

Médico competente e humanitário, na exata acepção da palavra, a Medicina 
ele a entendia e praticava como verdadeiro sacerdócio. Por isso, requisitado por 
todos, era no cuidar dos desprotegidos e humildes que se realizava plenamente, 
o que decorria da largueza, da inigualável magnanimidade do seu coração. 

Lembro um fato, a propósito, que bem caracteriza o amor que dedicava ao 
próximo. Em 1960, em campanha política, fizemos, em estrada quase imaginária, 
o percurso canto do Buriti-São Raimundo Nonato. Em companhia de outros 
amigos, a viagem, apesar de demorada, transcorria normal. Eis que, em .plena 
serra que separa aqueles municípios, em local despovoado, ermo, surgiu paupér
rima cabana. Paramos e, surpresa maior que a da pobreza, deparamos com um 
velho doente, às portas da morte, a reclamar cuidados e remédios. Foi o bastante. 
o médico Tibério Nunes despertou e, depois do exame que as condições permi
tiam, ·forneceu-lhe os medicamentos de emergência que conduzia, além de ajuda 
para a aquisição dos que recomendou. Era assim o médico, sempre de consultório 
cheio, e mais cheio ainda de amor e de solidariedade humana. 

Tibério Nunes fez os cursos primário e ginasial na Cidade de Oeiras e em 
Fortaleza, respectivamente. Data dos idos de 1939, nos transportes comuns para 
o Ceará, o inicio de nossa camaradagem, que o futuro se incumbiu de solidific:tr. 

Transferindo-se para a então Capital federal, na Cidade do Rio de Janeiro, 
depois do científico, ingressou na Escola de Medicina e Cirurgia. Concluiu o 
curso médico em 1948 e foi escolhido, pela unanimidade dos colegas, orador 
oficial dos formandos. 

No então Distrito Federal o universitário Tibério Nunes exerceu, também, 
intensa atlvidade política. Orador impetuoso e fluente, líder inconteste, por duas 
vezes ocupou a presidência da União Metropolitana de Estudantes, à época en
gajada na campanha pela redemocratização do Pais. 

Concluído o curso de Medicina, Tibério Nunes retornou ao Estado natal e 
abriu consultório em Floriano. E ao lado da atlvidade profissional atendeu, 
também aos reclamos da Incoercível vocação política. Assim é que, eleito em 
1950, ex~rceu as funções do cargo de Prefeito de Floriano, um dos mais prósperos 

L 
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municípios piauienses, no período de 31 de janeiro de 19·51 a 31 de janeiro de 
1955. 

Sem esquecer as obrigações da medicina, ao contrário, cultivando-a com o 
melhor empenho, Tibério Nunes foi eleito Deputado Estadual e na Assembléia 
Legislativa, de 31 de janeiro de 1,955 a 31 de janeiro de 1:959, líder da UDN, desem
penhou intensa atividade política. 

Aproximamo-nos então, mais de perto, em razão de funções que me foram 
outorgadas, traduzidas no exercício do mandato de Prefeito de Picos. 

Eleito, para o quatriên!o 31 de janeiro de 1954 a 31 de janeiro de 1962, Vice
Governador do Piauí, que tinha a missão constitucional de presidir a Assembléia 
Legislativa, estreitamos, na mesma casa política, as relações de amizade, que os 
anos posteriores aumentaram e consolidaram. 

Em face da renúncia do titular, Tibério Nunes assumiu o Governo do Piauí 
em julho de 1962 e, em conseqüência, dirigiu os destinos do Estado, com acerto 
e patriotismo, com altivez e coragem, até o dia 31 de janeiro de 1963. 

Por ato do Governador, hoje Senador Petrônio Portella, que lhe sucedeu, 
Tibério Nunes foi nomeado Ministro do Tribunal de Contas d·o Estado, cargo 
que exerceu com probidade, 'que enalteceu com a sua experiência, até o dia em 
que a morte o atraiçoou, tendo antes, em razão de permisso legal, dirigido, pela 
segunda vez, os destinos da terra florianense, exatamente de 31 de janeiro de 
1967 a 31 de janeiro de 1971. 

Casado com dona Iêda de Carvalho Nunes, de tradicional família oeirense, 
esposa de peregrinas virtudes, sobrevivem-lhe os filhos Tibério Barbosa Nunes 
Filho e Ana Maria de Carvalho Nunes, odontólogos, e Henrique José de Carvalho 
Nunes, Marcos de Carvalho Nunes e Mônica de Carvalho Nunes, estudantes, as
sim também os irmãos Dr. João da Mata Barbosa Nunes, subprocurador da 
Justiça do Estado, aposentado, Benedito Nunes Filho, Diolino Barbosa Nunes, 
Judite Nunes santos, casada com o Dr. Luís Santos, e Elisa Barbosa Nunes, todos 
residentes em Oeiras. 

Da curta mas intensa vida de Tibério Nunes, na singeleza da homenagem 
que lhe presto postumamente, desejo destacar o aspecto político, pois que o polí
tico o foi na autêntica acepção do vocábulo. 

Presidente da UME, Prefeito de Floriano, Deputado Estadual, Presiden.te 
Municipal do Partido a que se fll!ou e líder da UDN na Assembléia Legislativa, 
Vice-Governador e Presidente do Legislativo $stadual e, finalmente, Governador 
do Piauí, Tibério Nunes foi sempre o companheiro dedicado, o amigo incondi
cional, prestimoso e diligente, atencioso e cordial. 

Observador e partícipe dos principais, dos mais palpitantes acontecimentos 
políticos ocorridos no Piauí, nos últimos cinco lustros, Tibério Nunes, sempre 
aberto ao diálogo, de palavra fácil, agradável e abrangente, a todos contagiava 
pela riqueza do espírito, pela maneira de dizer, pelo modo de contar, de narrar 
o fato, sem esquecer os detalhes. Irrequieto, exuberante nos gestos, a1gumas vezes 
até mesmo irreverente, embora desprovido de maldade, sem a intenção ou o 
propósito de ferir suscetibllidades, com um dito jocoso, de marcante espirituali
dade, combatia os poderosos, apontava-lhes os erros, escarnecia de situações. 

Tibério Nunes foi a jovialidade personificada. Simples, alegre, correto no 
lar e na rua, carregava e distribuía otimismo. Era feliz. · ' 

Desaparecido súbita e prematuramente na tarde de 19 de julho Tibério 
Nunes deixa vazio impreenchível na vida do Piauí. Junto aos fam!l!ares a que 
tanto extremava, na classe médica que o queria e respeitava, no Tribunal de 
Contas do Estado, que sempre dignificou, em Teresina, onde ultimamente residia, 
e no interior do Estado, especialmente na cidade de sua eleição, e a que tanto 
amava- a bela e progressista Floriano, nos meios sociais, no povo a que sempre 
amou, e, de modo particular, junto aos políticos, fonte, inspiração e objeto da 
sua constante pregação democrática. . 
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Tibério não apenas participou e comandou, mas encheu de demonstrações 
de despreendlmento, de coragem, de bons exemplos, a vida públ!ca piaulense. 

Por tudo isso, e por multo mais que poderia dizer, o Piauí inteiro lhe chora o 
trágico desaparecimento. 

De minha parte, e com esta nota de saudade, envio desta tribuna a todos os 
fam1llares, particularmente aos inconsolávels esposa e fllhos, as mais sinceras e 
justas homenagem à memória do pranteado extinto, dizendo-lhes que Tibério 
Nunes integra na expressão do imortal jurista, o elenco daqueles que participam 
da única glória verdadeiramente digna desse nome, a de ser bom pois, que a 
bondade não conhece a soberba nem a fatuidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Não há outros oradores inscritos. 
Antes de encerrar os trabalhos, esta Presidência convoca uma Sessão Ex

traordinária, a real!zar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Relações Exteriores 

sobre a Mensagem n.0 221, de 1974 (n.o 318/74, na origem, de 27 de junho de 1974), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete ao Senado a escolha do 
Sr. Arnaldo Vasconcellos, Ministro de Primeira Classe, da carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto às Comunidades Européias. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 45 mtnutos.) 

, . 
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118.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
eDn 8 de agosto de 1974 

(Extraordinária) 

PRESID:tNCIA DO SR, PAULO TORRES 

As .18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adal,berrto Sena - José Guiomard - Ge11aldo Mesquita - José Es

tev.es - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Rena:to Franco -
ClOdomir M1~.et - Helvidio Nunes - Virgílio Táivora - Wilson Gon
çalves - Dinarte Mariz- Ruy Carneiro -. Paulo Guerra- Luiz Ca
valcante - Lourival Baptista - Carlos Lindenberg - Paulo Torres -
Gusta:vo Capanema -José Augusto -Magalhães ·Pinto - Acriioly Filho 
- Mattos Leão - Otávio Cesário - Guida. Mondin .. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista. de presença. a.cu.sa o compa
recimento de 2t5 Srs. Senadores. Harvendo número regimental, declaro aberta a. 
Sessão. 

O Sr. 1.0-Secr>etário procederá à leitura. do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER N.0 350, DE 1974 

Da !()omissão llle Economia, sobre o !Projeto de Lei da ·Câmara /11.0 78, 
de 1974 (n.0 2. 001/B/74, na origem) que "revoga disposições do De
creto-Lei n.0 286, de 28 de :fevereiro de 1967, •que ,dispõe sobre 'regula
rização de emissões ilegais 'de títulos, e dá outras providências". 

Relator: Sr. Renato Franco 

Com a Mensagem n.0 286/74, o Senhor Presidente da. Rle.públlca., submete 
à deliberação do Congresso Nacional projeto de lei que "revoga. disposições do 
Decreto-Lei n.O 286 de 28 die fevereiro de 1967, que dispõe sobre a. regularização 
de emissões ilega:is' de titulas, e dá outras providências". 

2. Nos termos do projeto d·e lei em exame, ficam revogados o art. a.o e seus 
§§ 1.0 e 2.0 do Decreto-lei n.0 286, de 28 de fevereiro de 1967. 

3. <Acompanha o projeto Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
da. Fazenda., que, sobre os dispositivos revogados, esclarece: 

"Esses dispositivos legais visavam tão-somente a. resguardar os in
teresses dos portadores de títulos registra:dos, obrigando as empr>esas a 
resgatá-los nos prazos e condições ajustados com ·o Banco Central. 

Todos os títulos registrados já foram liquidados mediante acordo 
referendado por este Ministério e comunicado ao Banco Central, para 
os efeitos legais. 
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· Não há a:ssim, razão para que continuem em >igor os citaãos dis-
positivos, uma vez que se cumpriram seus obdetivos e que . a sua :per
manência contribuiu para tumultuar a interpretação judicial da ma
téria, pondo em risco o .. saneame.nto. do. mercado de capitais." 

4 .. Ta:l .m~did!J. é resultado .de equívocas interpretações do art. 3.0 e seus §1§ 1.0 

e 2.0 do Decreto-Lei n.0 286•/6·7, que tem .leva,do à indevida correção monetária 
de títulos cambiários não· registrados,. bem assim pelo fatO de inexistirem tí
tulos registrados e sujeitos à correçãci monetária, pois todos já .foram liqui-
dados. · · 

5. DÓ e~osto, esta Oomissão nada tem a opor em relação ao Pro}eto, visto 
que, extinta a causa: de tais interpretações erróneas, sem dúvida, cessarão os 
efeitos negativos n9 me~cado' d·e tais títulos. " · 

.Assim sendo, somos pela aprovação dó presente projeto. de lei. 
. Sala das Comissões, 8 de agosto. de 1974. - MagalhÍi.es Pinto, Presidente 

- Renato Franeo, Relator - Helvídio Nunes - Paulo Guerra - Benedito Fer
reira - José Augusto. 

PARECER N.0 351, DE 1974 

Da ·Comissão 1de Constituição e Justiça, sobre 10 Projeto de iLei do 
Senado n.o 60, ·de 1974, ·que "eoncede estabilidade p11ovisória à 'empre-
gad·a gestante". . 

Relator: Sr. Heitor Dias 

Acompanhando de bem fundamentad·a "justificativa", o projeto em exame, de 
autorilll do eminente Senador F1ranco Montoro, objetiva, com o acréscimo de 
um pará.grafo único ao art. 393 da Consolidação das Leis do Trabalho, conceder 
à emjpregada gestante uma "•estabilidade provisória". 

"até 60 dias após o término do a:uxíllo-maternidade, ou do repouso 
disciplinado pelo art. 395, salvo. o caso de falta . grave, devidamente 
comprovada". 

O problema ela empregada géstante tem sido ob]eto de preocUjpação cons
tante, ta:nto na esfera do Legislativo como do Judiqiário. · Aqui, não têm sido 
[poucas as manifestações, atrav·és de projetas e discursos visando a asse;gurar 
à mulher, naquelas condições, uma fórmula ·eficaz de garantia do emprego, O 
mesmo se vê nos votos e acórããos dos Tri'buna:is de Justiça do Trabalho, quando 
eminentes magistrados, analisando casos concretos sub-judice, proclamaram a 
necessidade de uma providência que, r~almente, garanta à empregada o seu 
direito de .perma:nêncla no emprego, antes e após o parto, como pl.'levê a prÓ[pria 
Const! tulção: 

. Ness.e sentLdo,. tramitam no Senado dois pro}etos: n.0s 5 e 81/78, am~s d!!
autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, sobre os quais esta Comissao ja 
se manifestou em pareceres favoráveis quanto aos aspectos da constituciona-
lidade e jurid'!cidaide. · · 

Sucede. entretanto, que, ao serem aJquelas proposições ap11eciadas pela douta 
Co!tlis.são ... de Legislação ·Soc~al,, ,foi dectdid!l- a. sua· anexação, nos precisos termos 
do que dispõem os arts. 2·83 e 284 do Re(Pmento Interno desta Casa:. 

Ora, as mesmas razões que então .subsistiam, prevalecem para o presente 
projeto, pol'lquanto a:queles dois outros continuam em tramitação, aguard·ando 
o resu1tado de d!Ugência: requerida ao MiniStério do Trabalho . 

.Assim, ao nos manifestarmos pela au>rovação deste. projeto, somos de pa
recer que ele deve ser, igualmente, anexado ao de n.0 5/73, para que, nos 
termos do Regimento Interno, tenham tramitação conjunta. 

Sala da:s Comissões, em 19 de junho de 1974. - Daniel Krieger, Presidente 
- Heitor Dias, Re1ator - Nelson Carneiro - Wilson Gonçalves - Helvídio 
Nunes ...... José Augusto - José Sarney - Accioly Filho, 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O Expediente !Ido vai à publicação. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
IDlscussão, em turno único, do Parecer da COmissão áe Relações EX

teriores sobre a Mensagem n.o 22·1, de 1974 (n.o 318'/74, na origem, de 
27 de junho de 1974), pela: qual o Senhor Presidente da República sub
mete ao Senado a escolha do sr. Arnaldo Vasconcellos, MiniStro de Pri
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para exe•rcer a função de Em
baixador do Brasil junto às Comunidades Européiii!S. 

Esta matéria deveria ser B!Preclaãa em Sessão Secreta. Entretanto, encon
tram-se presentes apenas 25 Srs. Senadores, não havendo, por conseguinte, 
número para deliberação, 

'Nestas condições, vou encerrar a presente Sessão, designando para a Ordi
nária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação. em turno único, do Requerimento n.o 135, de 1·974, de autoria do 
Senhor Senador Flá.vlo Brltto, solicitando a transcrição, nos .Aona1s do Senado 
Federal, do discurso pronunciado pelo Ministro Arnaldo Prleto, na 59."' Confe
rência Internacional do Trabalho. 

2 
Votação em primeiro tu:mo do Projeto de Lei d!o Senado n.0 88, de 1·9'13, de 

antorla do Sr. Senador Eurico Re:z~ende, que dispõe sobre o exereicio da profis
são de 'avra:do·r e vigia autónomo de veículos automotores, e dá outras provi
dências, tendo 
PARECERES. sob n.os 727 e 728, de 1973 e 335 e 336, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça - 1.o pronunciamento: .pela constitucionalidade e 
jurldlcld·a.de do pro.ieto; 2.0 pronunciamento: f·a"'IQrável à emenda n.o l-OIS e 
à emenda de Plenário, nos termos da Subemenda que ofer:ece e com a emenda 
que apresenta de n.0 3-CCJ; 
-de Legislação Social- 1.0 pronunciamento: f.avoráv·el ao projeto, com emenda 
que apresenta áe n.O 1-0LS; 2." pronunciamento: favorável à subemenda da 
Comissão ele constituição e Justiça, à emenda de Plenário e a emend-a n.O 3-0CJ. 

3 
Discussão. em turno único, do Pa11ecer n.0 223, de 1974, da COmissão de 

Finanças, pelo arqulvamen·to do Oficio S/14, de 1974, do Presidente da Fun
dação das Pioneiras Sociais, ·encaminhando oo Senado F1ederal, Análise e Rela
tório do Servlco de Contabilidade envolvendo as operações econômlco-flnan
celras do Rio, Brasilla e Belo Horizonte, referentes ao exel.'ciclo de 1973. 

Está encerrada a sessão. 
(Encerra-se a Sessllo às 18 horas e 45 mtnutos.) 



119.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 9 de agosto de 197 4 

PRESID1!:NCIA DOS SRS. ANTONIO CARLOS, ADALBERTO 
SENA E GERALDO MESQUITA 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os •Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesquita - José Lindoso - Cattete 
Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Wilson Gonçalves 
- Dinarte Mariz - Ruy Carneiro - Paulo Guerra - Amon de Mello 
- Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Carlos Lindenberg -Eurico 
Rezende - Magalhães Pinto - Franco Montoro - Mattos Leão -
Antônio Carlos - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - A lista de presença acusa o compa
recimento de 20 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta 
a Sessão. 

Sobre a mesa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 1.0-Searetário. 
São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 77, de 1974 
Estabelece normas para a declaração do estado de juridicamente 

necessitado, institucionalização da 'assistência judiciária e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Incumbe à União legislar sobr.e o processo de concessão da Justiça 
Gratuita aos juridicamente necessitados. 

Art. 2.o- A União e os Estados criarão e manterão, na forma que as respec
tivas leis estabelecerem, órgão púb'ico para a prestação específica de assistência 
judiciária gratuita aos juridicamente necessitados. 

Art. 3.0 - Terão direito à Justiça Gratuita os nacionais e estrangeiros, juridi
camente necessitados, residentes ou domiciliados no País, que carecerem recorrer 
à Justiça Civil. Penal, M!l!tar ou do Trabalho, em qualquer grau de jurisdição. 

Art. 4.0 - Considera-se juridicamente necessitado todo aquele que não esti
ver em condições de prover as despesas do processo e pagar honorários, sem 
prejuízo do sustento próprio ou da famí!la. 

Art. s.o - A Justiça Gratuita isenta: 
I - das taxas judiciárias; 
II - dos emolumentos e custas devidas aos serventuários da justiça; 
III - das despesas com as publicações indispensáveis no órgão encarregado 

da divulgação dos a tos oficiais; 
IV - do pagamento das despesas devidas às testemunhas, pelo compareci

mento às audiências; 
v - do pagamento dos honorários de advogado, peritos e avaliadores; 
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VI - do pagamento devido para a expedição das certidões indispensáveis 
à defesa de direito. 

Art. 6.0 -Podendo o juridicamente necessitado atender, em parte, as despesas 
processuais, o juiz determinará o seu pagamento que será rateado entre os que 
tiveram direito ao seu rece.bimento. 

Art. 7.0 - A nomeação incidental de integrante de órgão público, federal ou 
estadual, incumbido da prestação específica de assistência judiciária gratuita, 
para .subsituição eventual de advogado constituído, sujeitará a parte assistida 
ao pagamento de honorários, arbitrados pelo juiz, reco'hldos em selo, a favor 
da Fazenda Pública respectiva, desde que não tenha sido declarado o seu estado 
de juridicamente necessitado. 

Art. 8.0 - o direito à Justiça Gratuita é personalíssimo e reconhecido em 
cada caso ocorrente, extinguindo-se com a morte. 

Art. 9.0 - Quem pretender lhe seja declarado o estado de juridicamente 
necessitado requererá ao juiz competente, mencionando, na petição, os ganhos 
que perceba e os encargos próprios e os de família. 

§ I.• - A decisão judicial de declaração do estado de juridicamente necessi
tado não transita em julgado e pode, a qualquer tempo, ser revista. 

§ 2.0 - A petição será instruída com atestado, passado pela autoridade policial 
do local da residência ou do domicílio do requerente, isento de selos, taxas e 
emolumentos, que comprove a veracidade das informações de que trata este 
artigo. 

§ 3.0 - Fica dispensado da apresentação do atestado previsto no parágrafo 
anterior o requerente que comprovar que percebe, mensalmente, até o máximo 
de duas vez·es o maior salário mínimo vigente no Pais. 

Art. IO - O Juiz, em despacho motivado ou não, decidirá, em 72 horas 
sobr·e o pedido. 

§ I.• - Deferido ou indeferido o pedido, o Juiz dará vista ao integrante do 
órgão público incumbido, na forma da lei, da prestação específica de assistência 
judiciária gratuita, para adoção das medidas cabíveis. 

§ 2.• - Enquanto não houver órgão estruturado e mantido pela União ou 
pelos Estados, para a prestação específica de assistência judiciária gratuita, o 
Juiz, def·erido ou indeferido o pedido, oficiará a Seção ou Subseção da Ordem 
dos Advogados do Brasil que nomeará Advogado par a adoção das medidas ca
bíveis. 

§ 3.0 - No município onde não existir Subseção da Ordem dos Advogados 
do Brasil, o próprio juiz, deferido ou ind·eferldo o pedido, fará a nom·eação do 
advogado para a adoção das medidas cabíveis. 

Art. 11. Nas hipóteses dos §§ 2.0 e 3.0 do art~go anterior, será outorgado, 
ao advogado nomeado, o competente mandato. 

·Parágrafo único. O mandato a que se refere este artigo será dispensado 
quando a pavte Ingressar em juízo patmcinada por integrante .de· órgão público, 
federal ou estadual, incumbido, na forma da lei, da prestação especifica de 
assistência judiciária gratuita, não podendo o patrono, sem prévia autorização 
escrita do assistido, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, 
desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e 
firmar compromisso. 

Art. 12. A ação será instruída com o processo no qual foi declarado que a 
parte é juridicamente necessitada. 

Art. 13. O pedido para a declaração do estado de juridicamente necessi
tado, quando formulado no curso do processo, não o suspenderá, devendo o juiz, 
em face das provas, decidir sobre o mesmo. 
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Parágrafo único. A petição, neste caso, distribuída por dependência, será 
processada em apartado, apensando-se os respectivos autos aos da causa 
principal, depois de resolvido o incidente. 

Art. 14. A parte contrária, ou o Ministério Público, em qualquer fase do 
processo, poderá, constatada a inexistência ou o desaparecimento dos requisitos 
essenciais à declaração do estado de juridicamente necessitado, requerer seja. 
o fato declarado por sentença. 

§ 1.0 O 1.1eque:rimento, apresentado em três ·vias, distribuido por depen
dência e processado. em apartado, não suspenderá o curso do processo. 

§ 2.0 A declaração de que trata este artigo sujeitará o destinatã.rl.o do 
deferimento anterior à perda do estado de juridicamente necessitado e ao. 
pagamento das custas processuais e dos honorários arbitrados pelo juiz·. 

§ 3.0 Aquele que, intencionalmente, alterar a veracidade das informações 
previstas no art. 9.o desta lei, e seus parágrafos, ficará sujeito ao pagamento 
das custas contadas desde o pedido inicial, além dos honorários fixados pelo 
juiz, sem prejuízo das sanções penais ca;bíveis. 

Art. 15. Na hipótese de desaparecimento dos requisitos essenciais â. decla
ração do estado: de juridicamente necessitado a parte ficará, desde a data da 
distribuição do pedido de que trata o art. 14 desta lei, sujeita ao pagamento 
das custas do processo principal, além dos honorários fixados pelo juiz. 

Art. 16. Ocorrendo as hipóteses do artigo anterior, o juiz determinará a 
citação da parte para, no prazo de 15 dias, contestar o pedido. 

§ 1.0 A citação será feita por registro postal, com aviso de recebimento, 
através da 2.a via da petição. 

§ 2.0 O escrivão, dentro em 48 horas, remeterá â. parte a 2.a via do pedido 
de declaração, transcrito o despacho do juiz determinando a citação. 

§ 3.0 Na dificuldade ou impossibilidade da citação por registro postal, a 
mesma será feita por intermédio de oficial de justiça, para o. que servirá a 
3.a via do pedido de declaração, transcrito o despacho que a determinar. 

§ 4.0 Na imposs!billdade da citação da parte por quaisquer dos modos 
acima previstos será a mesma cirtlada •POr edital af!xa;do na sede• do juizo e 
publicado, por três vezes consecutivas, no órgão encarregado ·das publicações 
oficiais . 

. Art. 17. Caberá apelação das decisões proferidas em conseqüência da: 
aplic·ação desta lei. 

Parágrafo único. A apelação será recebida somente no efeito devolutivo, 
quando a sentença declarar o estado de m!serabilldade jurídica. 

Art. 18. As custas processuais e os honorários serão pagoo pelo vencido, 
quando o juridicamente necessitado for vencedor na causa. 

§ 1.0 Os honorários advocatícios serão fixados entre o mínimo de 10% e 
o máximo de 20% sobre o valor da condenação. 

§ 2.0 Os hoo.orários a.dvocrutLc!Jos se~ão reool•hkLos em selos, a f!IIVOil' da Fa
zenda Públd:ca, fe:d:ereJ. ou eiSitaldu.aJ, quam.dio o j~r!dioa;mente nece~Sslita.do for 
Msis!Jtdo por ir:!Jte~~ant'e d·e Ól1gão público hmumb~do, n:a fooma da lei, ·da pres
tação especifica d1e assis·tênda jn.l:di:clálria gra,+;utta. 

Art. 19. Os advo·~wdos nomerudos pela ~dem dos AJClvo~rudos do Brn~t: ou 
pelo j:u!z serão. c:Jm,~a.dos, saLvo ju.s.to mot!,vo, ao prutJrocmto d.a canwa a.té final, 
sob pen;a de oensura e de mtlll1ta, ruJ1~ te~s· do dWpoiSito ruJ Elsta;tuto d'a Ol1dem 
dos .Aidvo,~a;dos do Bras!l. 

Parágrafo único. São j.us•os motivos. prura a .vecusa do ,p•a1ll'locmto: 
a) sell' !lidvog"ado C•OOO~tuklo pela pa.Dte col!lJ1lráda ou pe&Soa a ela ligada, ou 

ter com estas 1.1eo!ações profissicma.!.s de 1nite•l1esGe :a;tual; . 
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. . b) haver. dado à pamte oootrâda. pruneee.r ve~bal ou esmito sobre o obje•to da 
demanda; · 

c) ter oplruão contrár1a •ao direito que o nece.sõi~trudo preteilllcLe pleitear, de
clair&ia por eoorito; 

d) ,ter de aruJSen.tar-se para 3Jtendrer a maillld.arto• anOOriOI'l:neilllte OIUII:oogado OU 
para defender interesses próprios ina-diáveis. · 

Art. 20. Ao Integrante· de ór.gão públieo, federal ou estadual, incumbido do 
parorocl:nio d.~ ca.ooas dos. juridicamente nec·e:ss~taldos, apllca-re o disposto no 
all'ltigo a.nten'!m, e seu pM1ã,g.na.fo. além do q·ue d:lsp\IJser, a ne•spetto, a ~·tiva 
lei de org~andzação da .Asslstêncla Judiciána . 

. · Art. 21. Os esta~árlo.s, l:nscdto.s no ·qua.dm eLa Ondem dos Advogadros do 
Bresll, poderão •a.uxilla.r o pa;troctn.Lo gratuj,' o td•a:s c:anwas dos juirlcllOOJmoeilite iDJeCes
sLtados, nos 'llemlos previstos pe•lo Esta.turto da Ondem dos Ad~o·ga.dos do B,;asll. 

Art. 22. A cLtação por ed~tal, requerida peLo j.t~l'l!dicamente necessj.ta.do, será 
J)uptlca.da, por 3 (,três) V!BZes con.~•e:cutivas, no órgão oenc•ru11re·ga.do das .publicações 
of~ciais, no .prazo máldlmo de 15 (quinze) dias, dilspellliSadas raJS publicações em 
Jorml local. 

Art. 23. Os ó11gãos de que tJ.'laroa o .a~go 2.o des•ra lei terão a mesma e~
tuna e disdp:ma· do M!au.stério Público. 

Art. 24. Esta lei entl1a.rá em vigorr ·na data de sua pubU.cação. 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

1. A preocupação com a defesa dos direitos da pessoa humana sempre motivou, 
em todas as épocas, o Lnte~:esse e a inteligência dos legisladores. 

. ' . 

2. O ddxleLto de illlvoca.r a .pres•.ação· J•misdicloinal, 1nsenrto col'l1l0 dos m~ pro•e
mioontes, dentre a.q.ue•les, não· aJtingir!.a, contudo, a :sua ma.Ls .!:ata e~essão, se 
não fasse outorgada aos meoos afurtuna.cLcs a instll.'nlmetntaldzação Legal necessá
ria a.o "desk!ler.a.tul!ll", defllllle!llte do C<Jtnsa.grado principio da igualdade de oportu-
nidade de todOIS perante a lei. · 

•,' 

3. · A Jrusti(la, ·a unlt1nensa.I e eterna a.spda.-ação eLo Homem, nã.o .pocLeda, pelo fa.to, 
restar ao a~camce, a.perna.s, ~ de.'•entores d·e l"lqu;eza. · 

4. A:ssJm, já o Código de Ha.murabi, o sábio Rei d•a Ba.bli:ôn1a, ·cujo reinado 
floresceu entre 2. 067-2.025 a.c., continha normas protetivas dos mais fracos, 
os menos iiavorecidos pela fontuna. 

5. Tal protleção não fkou estrrunha àiS civLii!zações gl"eg~a e romana que a ~
oulpLr.am em seus orndmamentos juríd•!:co~S, •a ú1tima ill1JPregna.da pelos prmcipios 
dk.~mmados per!o Cr~stia.lllismo. 

6. U1trapruss,ruãa a v.er.tente •eLa lid.adoe M~dja, tomada pelas l:nfluênc!as negativas 
do fe,udaJ:ismo, a .pro,teção dos Juridicamente ne•ce~taJdos voltou a empo~g:arr as 
civd.llzações m~ atua!s, pelo que m·ereoou wwlla.me!llJto especifico na F1ramça, nos 
Esta.dos Sardas, na. Espanha, na Escócia, na Ingl-aterra, nos Estados Un.Ldos, na 
Ho)anda, na An.!Stlr.!ra, na Bélig!ca, na litálLa, em Mónaco, no Chile e no Peru, 
dentre outros. 

7. E&1a. rprur.tliculiar W.teJ,a do Estado não· conrsti+.u! lindus~ficado ,prl"lv!Léglo, como 
poderia ressaltar de uma análise superficial e menos atenta. 
8. Ao revés, é a criSttaMzação do próprLo pl:incipm da iguaLdade, ma.gistralmente 
cOillce1tuacLo ~o gênio ine:Kicedivel de Ruy Brur·bosa, ·P~l1P·S~tua.do na "Oração aos 
Moços", verbis : 

"A J.'l€rgra da igualdade não consLs.te senão em quLnhoa.r design~almentle os 
dooiguais, na medLdra em que s1e de&igualam. Nesta de&ig>uaJid.a.de social, 
POOGJOl'cionada à deslg~u.aldade nratwru!, é qoo se acha a v.wa.d·eira lei da 
Igualdade" - (Ruy BaJJ.'lbosa, Oração aos Moç;os, Rio, ed. 1932, rpág. 40.) 



-203-

9. No ~af;il, a ,preoc~ação de propicla.r Jrustiça ,aos ecoo.omlcamente desf.avo
re,cldos ocmpou rus atem.ções das ruutorldrucLes públLcas .cJ.esde a época. das Ordelna.
ções Fl!M.pinas' que, em face da Lei de 20 dJe orwtubro de 1823, vigorou ruté o final 
de 1916; 

10. No limpéráo, a magna questão ~re~cebeu, das m.al5 desta.caJdas LnrtJeMgênclas 
polittoo~ ]'urídicas do· país, especiai rucolh!merno, encon.tl'Wldo na culiÓUra e no 
í'ulgru[';ante veaJbo de Nla,buco de Al'aúj'o' a sua e·~ressão maior. 

11. Com efeito, gruaaJda. ainda inusitada atua11dade o in'ado. do 1:nalvldá;vel esta,; 
dista, de que tanto se orgulham as letras jurldiC'II.S nacionais, que sublinhou, 
verbls: 

"Se não se pode tudo, ~az-s.e o que é possivel. No estado 'rutual da nossa 
legislação, ,e .rutenderrJdo-se às despesrus que Uliiiia demanda. crusta, ·pode-se 
dizer, sem medo de errar, que a lgua,ldade ~era,nte a lei não é senão 
'llma. pa~ruvaJa vã. . . . . . . . 
Que imlporta ter direito, se não é pos,sív·el mantê-!~? Se rum outro pode 
vlir privar-nos c:JJe,le? Qu,e imrl)or.ta ter· uma reclamação justa.. se não 

· .podemos apresentá-la· e segui-la por frulta dJe dinheiro? A lei é, pois, 
pal!'a quem tem dlinhelro, para quem pode sUJpOr.+a.r rus despesas das 
demandrus. 
É russlm que, confiados na !impotêrrlda dos reci1am;untes, mmta gerr1te há 
·que arorevid·rumeme USUiliPa 0\S direLtOtS alheios. !É .a;..oslml que mmtm infeli
zes ,wansrtg.em, po,r ínfimo preço, so~e direitos :~es. 
Este estrudo de cous,as. a.fHge a mo11al pública, m.osbra que o dltreLto de· 
ipl"'prLedade adndia não está cerca.clo das ga.rarrJtia.s que lhe convém. 

As nações ma.Ls cdvi1iz!l!das, como a Flrrunça, Bélgica, Hb'IIa~nd'a e Ihí!La. já 
.têm estabelecida a assistência judiciária. Por que o Brasil não há também 
<Le a•1íel!lder a esta ruec<essloda;cbe, qu,e tanrt;o Interessa à moml, como· à llber
drud.e Lnddviduai e ao dire!Jto de .UI!'Oi!J!'il,edalde·?" (Joaqrudm Nabuco - "Um 
Estadista do Império"- Tomo m- pág. 463.) 

12 . Acres.eenta:ríamos, .apooas, ao direito em geral. 

13. Edttad.os os prlmeLros .prov:imenlloiS estatais, resultrudo da consciea:~,+dzação 
~eglslalt1VIa sobre o ·assunto, já na Re,]>ública a; questão da "J'IlStiça iiY3./l'l3. os pobres" 
ga1~ou o ruv.el coiilSitl.tucwna.l. 

14. Desltairte, a Cons1Jlltu!ção de 16 de jru1ho de 1934, em seru arlt. 113. n.o 32, 
dete·rmdnalllldo qrue a União· e o.s Estrudos concede&s.em aiOS necess:Ltados ass!s•êncla 
juJdJcl.ãll'lia, ~o! a prlmeill'a ·a oon:templá-,J,a, o que veio a suceder com as demais, 
eX!ceto oom a d·e 10 de novembro de 1937. 
15. O direito à j1ustica gra,t,uLta e à russ~.stêncLa j.ud!clálr:!a, nos dd&<> de hoje, é: 
gM'IarÚitLdO no .Titlll~O II - Da Declaração de Ddll1e!Jtos, no OrupLtWo IV - Doo 
Direitos e Garantias Individuais, no art. 153, § 32 - da Emenda Constitucional 
n.0 1, de 17 de outubro de 1969. 
16. Flod, entre.tanto., com o 1a;dv·ento d,o, Deereto-led n.0 1.608, de 18 de setembl."(( 
de 1969, o CócUgo d'e Plro~esoo Civhl, que o patrocínio gratutto da causa doo nece.s 
sltJrudos recebeu o trrutamenlto aidjetivo própr~o ,e lindisp.ensáve[. 

17. Mads truroe, o Congre1SISO NadOIIlla.l, a,tento às llliUitações sóc!o-ecooôan.lcas da 
época, !llpOOrv:OIU o -que velo a Sei!' a Lei n.0 1. 060, de· 5 de fe'VIel1elro de 1950, ainda 
em vigor, "que estabelece nmmas pa11a a conce:ssãso da assis;•ência jrudlclária aos 
ne~ess~ta,dos". 

18. A 1egl&ação em e~ígnafe, conqurun,to tenha marcrudo um avarr1ço na d!nâm.ica 
do sistema, já não a,tlende, pa.ss,ados ma.!.s de v.lnite anos da sua samção, à rerulldade 
nacional contempo.rânea, cujos problemas, na órbita do Judiciário, no momento, 
vem ,a.b.sorve111do as a,tenções do Governo Revolucionário. 
19. Com ef.eito, não podemos conso·lida.r os ideais velldaJd:e~amemJte demooráticos, 
que animam e pme~kiem .a fl:losofia do Mo·v:!mento de Março de 1964, sem que se 
aasegwre BIOS des,eJ."dados da fortuna o direito de, em iguaLdade de coodlções, 
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postulai!' a .pres•tlçã.o j urisd[,cional, sempr·e que nec.e.:sár!.a. ao res,•abeledmen;to 
di() equdiltbr~o social. 
20. Editada a Lei n.o 6.869, de 11 de janeiro de 1973, que ''institui o Código de 
Processo C~v!J" vig·ente, !l;tendendo à lmpo~rlo~a e l:naJdiáv.e•l necesslJd•ad.e c.Le moder
nização Instrumental, no eampo do Dl:re.tto, a Ji~tiça. Grrut~ta noou clrcunscrr!t:l, 
a.penas, lus dlõiPO•s[çoos· da Lei n.o 1. 060. com as moc!:lf,Lca.ço•e.s• ult,e•r!.o,r.eiS·, o.~a. en
foo!l;da, uma V'eZ que o atullJl d1Jp.loma d.e Plroces,so Civi: nikl· vers'a a matéllia, a 
ex;e<nJIP]Jo .do q·ue fa$.1a o an~teclo,r. 
21-. .Curm/j)l"e. conseg:uinteme:n:.e, seja o a:ss:\lJI11to r;e·visto, !l;tea~Jdddoas 315 reoailda.des 
pl"esellltes, de ano1de a a,mp.!iar-Ihe as f,ronted.l1as e a.::,e,q.uall'-lhe a t.e,twd:n.oJogia 
técnJ.co-juriJd~,ca, ptejudica1d.a por impmprle,à:ad•es co·nceLtuats, tnclu•sdve es~a.be-
lecldas el!l~re J·ust~ ça Gil'altu.tta e As~i,~téncia J·UidkláJroa. . 
22. A propósdto do ex,pendido so•breleva enf!l;t!ÍJar a lição d•o emmente wa,tadliSlta 
Pontes de Mlrand:a, d'a mads nobr.e es•·iDpe dias }ulrls,t;Ja.s nS~cLO·llJads, ver bis: 

"Assi>tênda. J•ud~clãr:.a e .b<m.e.fLclo da j•UlS.tiça gra•tuLta não são· a mesma 
·coisa. O ·beneficio d,a ju~,tiça g11atuita é dLretto à dl.sip,e:niSa proiV·IOOrta. de 
despes3JS, exe11ciV1el ·em .J:1e:.ação j.urLdtca pro·cesooa[, pell'mte o Jllliz que 
p110ane1le a prestaçã.o j.urisd!oiona.l. É !n.stttuto de direito pré-,p.roces~.ua.l. 
A Assistência Judkiárta é organização estatal, ou par.aestata.l, que tem 
por f1an, oo lado doa illslj)ensa .proviSória. d·31S de.saJ'BIS'as, a L:nJdicação de 
rudVlQgaoo. lt instituto d,e d~l'letto adl!nJ,n.!.stra.tivol'. <Comen~táJrios ao Código 
de Proce~o Civ11- T·omo I -pág. 460.) 

23. Cuida, •ainda, o !Proje.to de simplificar, sem prejuízo da col'reção científica, 
a tl1aan1Jtaçã.o prooess•ual da .dech•l"ação do· esba.cto d•e }md~crumente n,e.cessJJtS~do 
e a conseqüênte daçã.o de Assistência Judiciária. 
24. A Jiustiça. Gm•udJt,a e a. MLStstênc.ta J•udic1árta, assim, sã.o ·tra.taJdas, no proj•e;to 
como dl•reitos, uma vez que aqueles que se el1100Il>tra.m nas condições eSIJ),eeíoficas 
previst315 nã.o são, na ve,l'là:a.de, meros d·estina:tárlos de um ben~J•ficio, mas titulares 
de um dwe!,to exereLtável. 
25. O rtgor da term!:noJ.og!a, na linguS~g;em jurídica, a .ex·elffilj)ilo do que a-centuou 
o ex-Ministro A11fredo Buzaid, na E~s.ição de Motiros, coan a qu.llJl enca.minhou, 
ao Presidente da. República, o anteproj.eto do Código de Processo Civil em vigor 
é uma COi!tS1lanl1le que •em tnspla"ado a épo•oa. 
26. A incumbência leg!slia.tiv.a. defe·rLda à União paJra ·edlUcar o sistema em 
pamta d-efl!ui do disposto na a.línea b, Jncioo XVII, do !lll1t. 8.0 da Emenda Consti
tutuclona.l n.0 1, retronomea.da. 
27. O pro·j,eJto colim.a a solução definitiva do probtl·ema, também do ponto de 
vl.Sta. a.cLmini.stra'ivo. 
28. Com efe.Lto, em seu art. 2.0 , ·tlra.ta da. obrl.ga;tóda. •cl1iação p•ela Uniã.o e J>e·los 
El9t3Jdo.s, de órgão púbiloo pru11a a pr.est~ão es/j)ecifica de !llssis•têru:ioa judlc!ârla 
gva.tuita aos joUJ!'jJdic3Jmente nJeCessitJados. 
29. 'I1al detemnl:nação nãr.l constitui ln~romdssã.o d,es3Jr.ra21o,ada na p!lll1t!JC.ular 
O~gmização .A.à:minls.'~rrut!.va dos Es.trudo.s, por p31!1t•e dia U1n:ião. 
30. A sua na.ture21a PJ:1Dgl'amát!ca viiSa, a.p•enas. a imp.:•mtS~r, de forma obrl.gató
ria, ean todos os DstaJdos, ilm or.ganL:•mo ·espec~f1co da dinam!za·çã.o e r.e;ai!ização 
dessa pecul!Lrur í1unçãr.l P'l1ooe.tiva., deixa.ndo, to•davia, a elabo~ação 1e•gl-sliat!:va aos 
cuidados das autoridades estaduais, em respeito ao pri-ncípio da independência· 
administrativa, e para atendimento das .particularidades locais. 
31. Sem embargo, prospera, entre os múltiplos objetivos do Estado, a finalidade 
política que, segundo o magiStério de Roberto Plragibe da Fonseca, "é prima
riamente a proteção dos direitos, singulares e coletlvos, a tutala jurídica" (Curso 
de Direito Público - pág. 96). 
32. O Estado, em verdade, para atlvar as suas polifunções, dentre as quais se 
encontra a de proteção dos parcos de recursos, carace, Inexoravelmente, da cria
ção de órgãos, de aparelhos de ação, cujos agentes sejam os realizadores dos 
fins a que se propõem (Emenda Constitucional n.0 1, art. 153, § 32). 
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33. Urge, portanto, que, no cumprimento da. promessa constitucional que con
sagrou, visando_ à defesa do equilíbr:o social, pressuposto da própria. segurança 
interna da Naçao, o Estado crie órgãos públicos destinados à execução de tais 
funções, insertas entre as fundamentais. 
34. ·No Brasil, apenas a União, na Capital Fedaral, e nos Territórios, e os Estados 
do Rio de Janeiro, Guanaba.ra e P.emambuoo mantêm o11ganizados em toda 
a plenitude, a Assistência Judiciária como serviço públiéo. ' 
3·5. Por tais razões, a criação das Defensarias Públicas em todos os Estados, e 
junto à Justiça. Federal, nas diversas Unidades Federativas, impõe-se. 
36. O processo de declaração do estado de juridicamente necessitado destina-se, 
indistintamente, a nacionais e estrangeiros, nos diversos ramos da ciência. do 
Direito. 
37. Foi mantida, a respeito, a conceituação consagrada anteriormente, repelin
do-se, por anticientírfica e contrária aos ·postulados democráticos, qualquer 
fixação de teto de vencimentos ou salários, como critério de avaliação da mise
rabilidade jurídica. 
38. Cumpra aviventar, por oportuno, que milhões de brasileiros não possuéin, 
acaso necessário, recursos de molde a suportar o alto custo do litígio. 
39. o elevadíssimo preço das custas, taxas judiciárias e outros encargos, no 
processo, além dos honorários do profissional, tornam o alcance à Justiça. um 
luxo de rico, como bem acentuou o ilustrado Promotor de Justiça Dja.lma Lúcio 
Gabriel Barreto, do valoroso Ministério Público de São Paulo, em entrevista 
prestada à Imprensa, o que constitui discriminação injustificada do sistema e 
atenta. contra o principio da lsonomia. 
40. Para demonstrar o expendido, basta estampar o resultado fornecido pela 
Fundação IBGE, do Wlii Recenseamento Geral, realizado em 1970, segundo ·o 
qual, nas diversas Regiões do País, das 65.862 .119 pessoas questionadas, entre 
homens e mulheres, de 10 anos e ma~s. a saber: · 

9.771.599 ganhavam até Cr$ 100,00 

4.208.683 .. d·e Cr$ 101,00 até Cr$ 150,00 

4.809.000 .. de Cr$ 151,00 .. Cr$ 200,00 

1.412.219 .. de Cr$ 201,00 .. Cr$ 250,00 

1. 776.045 .. de Cr$ 251,00 .. Cr$ 300,00 

1.632.428 .. de Cr$ 301,00 .. Cr$ 400,00 

1.214.815 .. de Cr$ 401,00 .. Cr$ 500,00 

Isto representa, englobadamenta, 37,7% do número de recenseados. Ganha
vam, assim, acima de Cr$ 500,00 e até Cr$ 2.000,00 m·ensais, apenas 3,7% do 
total, ou seja, 2.448.743 pessoas, sendo verdade, e_!ltretanto, que o Governo 
Revolucionário vem procurando corrigir tais dlstorçoes. 
41. Aquela. época, apenas 0,5% da população recenseada, vale dizer, 328.538 
pessoas, recebia mais de Cr$ 2. 000,00. 

42. Ora, diante da realidade, estatisticamente demonstrada., é fácil convir que 
qualquer das pessoas incluídas na faixa de até Cr$ 1.000,00, e até mais, depen
dendo das circunstâncias, não têm meios de atender o preço da. demanda, sem 
prejuízo próprio ou da família. 
43. Em razão dos fatos constatados, a intervenção do Poder Público se impõe, 
indlsponivelmente, como a única solução para o aflitivo problema. 
44. Ressalte-se, todavia, que o fenômeno não atinge somente o Brasil. 
45. Nos Estados Unidos da América. do Norte, não obstante, com poder aquisi
tivo superior ao do Brasil, segundo considerações do Professor Earl Jonhson Jr., 
em monografia específica, 1 (um) em cada 7 (sete) americanos "não tem os 
recursos necessários para Iniciar uma ação judicial, ou defender-se nela" (sic). 



-206-

46. Foram mantidos, por outro lado, q·uanto às !sanções elencadas e à caracte
rística personalísslma do direito à Justiça Gratuita, os princípios acolhidos pela 

.legislação em vigor. 
47. O projeto prevê, por oportuna, a hipótese da nomeação incidental de inte

.grante de órgão público, com destinação específica, e da f!>rma pela qual deve 
ser requerida a declaração do estado de juridicamente necessit111do, com a inova
ção da díspensa do atestado de pobraza, para os que comprovarem a percepção, 
mensal, de até o máximo de duas vezes o maior salário mínimo vigente no Pais. 
48. Outra novidade esposada no projeto, de raízes fincadas nos I!ndes do prin
cípio da. igualdade de oportunidade de todos perante a lei, é o da dação s!ste
'mática de •'vista" ao agente do órgão público, com função específica, ou ao 
advogado nome111d0, da decisão prolatada na postulação vestibular, para a decla
ração do estado de misera:b!lidade, ensejando, no caso de indaferimento, o 
conhecimento do· pedido pelo órgão jurisdicional de segundo grau. 
49; No que concerne à outorga de mandato, o projeto incorporou a norma 
contida na Lei n.0 6.869, de 11 de janairo de 1973, pelos motivos que a fun
damentaram. 
50. Foi abolida, sem prejuízo da técnica, a praxe da expadiçáo de "alvará de gra
tuidade", objetivando a economia e a desburocratização dos serviços cartorários. 

51. A ação, assim, será instruLda com o próprio processo no qual foi declarado 
·o estado de juridicamente necessitado . 

. 52.. Não foi esquecida, também, a hipótese da declaração do estado de juridi
camenta necessitado, quando postulada no curso do processo. 

53.· Foram sistematizadas, de melhor forma, as circunstâncias que acarretarão 
·.o perdimento do estaido de juridicamente necessitado, agravada, sobremaneira, 
a alteração, intencional, da veracidade das informações indispensáveis ao con
seguimento da declaração específica. · 
54. O recurso cabível das decisões proferidas em conseqüência da aplicação 
legal, bem como as custas processuais e o balizamento dos honorários, entre o 
min!mo de 10% e o máximo de 20% calculados sobre o valor da condenação, 
estão conforme os princípios processuais articulados no Código de Processo Civil 
vigente. 
55. Espancou-se a obrigatoriedade da publicação das citações editalícias, através 
dos jornais privados, propugnando-sa pela só estampagem do édito no órgão 
encarregado das publicações oficiais. 
56. A modalidade adotada, por sua própria e inspiradora natureza jurídica, 
longe de constituir quebra do princípio do contraditório, permitirá que os parcos 
de recursos tenham pleno e eficaz acesso à prestação jurisdicional. 

57. Ademais, cumpre subl!nhar qua o preço do espaço publicitário, pelo seu 
elevadíssimo custo, foge ao alcance dos juridicamente necessitados, impedindo 
sempre, na hipótese verslllda, que concretizem a petição regular do provimento 
estatal de que carecem. 
58. Ressalte-se que a citação por edital, circunscrita às hipóteses enumeradas, 
no slstema processual, em face da excepcionalidade da forma, não colima, 
referentemente à pretensão manifestada, o conhecimento efetivo por parte do 
citando, mas o estabelecimento de robustas possibilldades de que a notícia 
do processo chegue ao seu conhecimanto. 
59. Presume-se, por isso, decorrido o prazo estabelecido, que o citando tenha tido 
ciência. do chamamento judicial, pela publicidade oferecida ao édito. 
60. Destarte, conquanto a inovação darive da cristalização jurisprudencial, 
elaborada por vários Pretórios nacionais, dentre os quais avultam os dos Estados 
da Guanabara e Ceará - (in Revista do Ministério Público do Estado da Gua
nabara, vol. 9 - pág, 156) -, a exceção que pretende consagrar deflui do dogma 
''impotentia excusat legam" (Revista Trimestral de Jurisprudência- n.o 61/64). 



-207-

61. Por derradeiro, o projeto, inspirado por concepções atuals, busca dotar' a 
instituição da Assistência Jucllciária, órgão público encarregado' da prestação 
de assistência jurídica gratuita aos necessitados, da estrutura dogmática e da 

rígida disciplina do Ministério Público. · .. . .. . . . . ~ .. 
62, E não poderia ser de outro modo, posto que a magnitude -a a relevã.ncia 
das atribuições deferidas ao órgão, pelas razões que ressaltam de sua pr61prla 
natureza, não estariam adequadamente resguardadas, como objetivos estatais, 
sa não fossem asseguradas aos seus agentes prerrogativas e independência 
capazes de proteger o patrocínio, sem influências, dos interesses dos necessita-
dos, até mesmo contra o próprio Estado. · · 
63. O princípio da igualdade há de valer perante o próprio Poder Público, 
sob pena de abater-se sobra a defesa e a postulação dos. direitos individuais, 
oponíveis contra o próprto Estado, abjeta e intolerável capitis duninutio. · 
64. Inlludivelmente, o projeto em epígrafe ostenta conotações próprias de Se
gurança Nacional. 
65. Com ef.aito, o Estado, em suas múltiplas atividades, não manteria o equlli
brio social interno, se sonegasse à alentada parcela da população carecedora 
de recursos suficientes o alcance à Justiça. · · 
66. Marginalizar esses milhões de brasileiros dessa peculiar função protetiva 
do Estado seria estimular as atividades destrutivas, de molde a. fac!lltar "o des
mantelamento dos valores tradicionais, pelo desgaste físico e psicológico. do 
Poder Constituído e de seus agentes ... " - (in 2.° Ciclo de Estudos sobre Segu
rança Nacional e Desenvolvimento - Associação dos Diplomados da: Escola 

. Superior de Guerra e Universidade Federal Fluminense - Conferência n.o 7 ·-
1968) - técnica utilizada na guerra revolucionária e pela subversão. 

Sala das Sessõas, 9 de agosto de 197 4. - Paul~ Torres.'· · · •· •· · . · · · : ' · · 

(A Comissão de. Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 78, DE 1974 

"Altera a redação do art. 449 da Consolidação das Leis do Trabalho." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 o art. 449 da Co·nsolldação c1as Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n.o 5.452, d1e 1.0 de maio de 1943, pa;ssa a vigorar oom a seguinte 
redação: 

"Art. 449. os direitos oriundos da existência do contrato de trabalho 
subsistirão em caso de falência, concordllJta, dissolução, fechamento o:u 
desapal'ecimento da ·empresa, assumindo seus diretores e membros do 
conselho fiscal, efetivos e suplentes, responsabllidade solidária pelo paga
mento de quaisquer créditos deles resultantes." 

Art. 2.0 Esta Lei 1entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se a.s disposições em contrá·rio. 

Justificação · 
O art. 449 CiLT, prevendo, cer.tamente, situações desfavoráveis a.os direitos 

dos empregadÓ.s que já ocorriam fneqüentemente à época da consolidação do 
dil1e~to .trabalhista, cuidou de estabel·ecer: 

"Os direitos oriundos da existência do contrato de tr!libalho subsistirão 
em caso de falência, concorda·ta ou dissolução da empresa." 

Mas, de lá para cá, se houve grande desenvolvimento social e econôm!co do 
País e mesmo, felizmente, a superação de muitos ~os ,preconceitos então ex!§

. tentes contra as mudanças decorrentes da lieg!slaçao consolidada, também. nao 
deixaram de aprimorar as formas de burlar a Lei e, !POis, de fraudar a satisfação 
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.dos créditos pecuniários dos trabalhador.es, aí 1ncluídos salários, lndenizações, 
a.vloo-prévio, etc. 

A&sim, inobstante o disposto no artigo d·e Lei atrás citado, não l'IWO é flca.11em 
o.s empregados a. ve·r nav:!os, quando ocorrem casos de falência, concordata, 
<llssolução, fechamento ou desaparecimento da emp11esa à qual prestavam seus 
serviços. 

A responsabilização solldária dos direitos e membros do conselho fiscal das 
empresas, máxime, quando ocorre qualquer da:quelas circunstâncias, parece-nos 
UlllJa necessidade. Afinal, se tais pessoas já podem s·er responsablllzadas civil e 
criminalmente por sua atuação à frente da empresa, por que não fazê-lo tam
bém em ID.altérla trabalhista? 

Sala das Sessões, 9 de agosto de 1974. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇAO DAS IlEIS DO TRABALHO 
• o •••••• o o •• o ••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••• o o ••••• o o •••••••••••••••••••• 

Art. 449. Os d!relrtios oriundos da existência do contrato de trabalho subsis
tirão em caso de f·alêncla;, concordata ou dissolução da empresa. 

~ 1.0 - Na falência e na concol."data constituirão crédito privilegiado a 
totalidade dos salários devidos ao empregado e um ter'.)o das ind·enlzações a que 
tiver direito, e crédtto qu!rografário os restantes dois terços. 

§ 2.0 -Havendo concordata na falência, s1erá facultado aos contratantes 
torna.r sei:l efeito a rescisão do contvato de ·trabalho e conseqüente indenização, 
desde que o empregador pague, no míntmo, a metade dos salários que seriam 
devidos ao empregado du11ante o Interregno. 
········· ······························································ ········· 

(As Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDI!lNTE (Antônio Carlos) - Os projetas lidos serão publicados 
e 11emet!dos às Comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1.0-Secretárlo. 

É lido o seguinte 

GABINETE DO LtDER DA ARENA 
Oficio n.O 135/74: 

Senhor Presidente: 

OFíCIO 

Brasília, 8 de agosto de 1974. 

Na forma regimental, tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes 
dos Senhores Deputados Parente Frota e Joaquim Macedo, para substituir·em os 
Senhores Deputados lldéllo Martins e Leopldo Peres como membros da Comissão 
Mista incumbida de estudo ,e parecer sobre o Projeto de Lei n.0 3, de· 1974 (CN'), 
que "dispõe sobre o tratamento tributário das operações de arrendamento mer
cantil e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade pn.ra renovar a Vossa Excelência os protestos de 
11'linha: elevada estima e distinta consid,eração. - Célio Borja., Líder da; ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos) - A Presidência promoverá a substi
tuição solicitada pelo nobre Líder da Maioria na. Câmara dos Deputados. (Pausa..) 

Há. oradores Inseri tos. 
concedo a palavra no nobre Sr. Senador Eurico Rezende, como Líder da 

Mniorla. 
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O SR. EURICO REZENDE - Sr. Pl'es1dente e Srs. Senadores, o povo bra
sileiro, particul,armente ·em termos de públ!co ouvinte e públ!oo leitor, emocionou
se, profunda e sinceramente, na manhã de hoJe, ao tomar conhecimento da 
morte repentina de Heron Domingues. 

O que, aMm de outros atributos permanentemente .a;plaudidos, caracterizou 
a ngura, Bobretudo, do gvande locutor que pene.trou profundamente na alma de 
gerações sucessivas foi a seried,ade com que sempre e:x:eroeu a sua nobre profissão. 

Lembro-me per~e:l:tamente - e a minha memória, até hoj1e' fixa com fasci
nação - da sua imensa produçâlo jornalística, traduzida e afirmada nas colunas 
da Imprensa, onde Heron Domingues marcou durante muitos anos, a sua com
petência, a sua isenção e o seu descortino como cronista de assuntos políticos e 
questões económicas. Num e em outro ângulo, sempre operou, a toda cal'ga, com 
indiscutível grandeza. Jamais desceu ao varejo de comentários sobl'e politica 
que não fosse para, através da crítica, apontar e d'esdobrar um julgamento justo. 

Estudioso dos temas relacionados com o nosso desenvolvimento sócio-econó
mico, semp11e teve expressõ,es e conceitos ,estimulando a ação governamental, 
quando entendia que se obrava no campo e na área do ,acerto, e ofel'eeendo a sua 
contradita com elevação, s,empre que o seu entendimento enxergava nas práticas 
governamentais o desacerto de providências tomadas, ou, então, na planificação 
gel'al. 

Sr. Presidente, tenh·o, em meu ga:binete - e o reli há pouco tempo, para 
compor uma conferência que fiz em Univ,ersidade do Interior de São Paulo -
uma ·apreciação desse grande jornalista, de mais de trinta laudas, feita há 
vários anos, quando o Brasil ainda não se encontrava no atual ciclo renovador. 
Já naquela época, sug'eria Heron Domingues a adoção de medidas, muitas das 
quais estão hoje ·traduzidas em excelentes conquistas do Governo federal. 

O Sr. Ru:y Carneiro - Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. EURIOO REZENDE - Ouço V. Ex.a 
O Sr. Ruy Carneiro - Realmente o Brasil, no setor d·e comunicações, no 

setor de radiodifusão, perdeu uma das sua:s excelentes figuras - Heron Domin
gues. V. Ex.a, neste momento, com o brilho de sua inteUgência, com seu espírito 
humano, faz o necrológio desse renomado homem de imprensa e estou certo, 
o pronunciamento do nobre Líder d~ Maioria repl'esenta o pensamento e o sen
timento de todos nós desta Casa. Heron Domingues, que possuía uma voz espe
cial, por mu1to tempo fez o "RJepórter ESSO", na Rádlo N,acional. Depois, passou 
a trabalhar em outras Estações de Rádio e, por fim, atuou na Rede Globo de 
Televisão. Ele conduzia os assuntos nos seus programas jornalísticos, quer na 
parte politica - como V. Ex.a bem acentua- quer na parte 1econômica, com 
conhecimento de causa, com acerto, sem •exageros. De maneira que oo seus 
comentários calavam profU:ndamente no espírito dos ouvintes da nossa Pátria. 
Fui amigo pessoal dele. Conheci-o bem e sabia da criatura bondosa que ele era, 
amigo dos seus amigos 1e com qualidades admiráveis que eram a prestimosidade 
e o ·espírlto de justiça. E naquela função que Heron Domingues desempenhava 
com brilho invulgar, precisa-se •ter a acuidade política, a bondade e a inteli
gência admirável qUJe ele possuía. E, para ajudá-lo, Deus lhe concedeu aquela 
voz excepcional ·e única do Rádio Brasileiro. Quero dar a solidariedade da 
Paraíba, a minha solidari,edade, como seu velho amigo •e a oolldariedade da Ban
cada do MDB, nas homenagens justíssimas, que V. Ex.a Senador Eurico Rezende, 
presta ,a; Heron Domingues, o grande radialista brasl!ei·ro. 

o SR. EURICO REZENDE - Agradeço a va!losa contribuição de V. Ex.a 
o Sr. Magalhães Pinto -Permite V. Ex.a um apa:rte? 
o SR. EURICO REZENDE - E para se aferir. of·erec·endo até qualquer de

safio ao valor de Heron Domingues, basta que se dlga que ele sempre trabalhou 
nos maLs i!111Portantes e acredltados instrumentos de divulga:ção deste País. O 
seu conceito de homem titular de horas alta.s na comunicação jamais sofreu 
qualquer restrição ou solução de continuidade. 
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Ouço o aparte do eminente Senador Magalhães Pinto. 

O Sr. Magalhães Pinto - Peço licença a V. Ex."' para inserir no seu discurso o 
meu pesar e a minha homenagem a Heron Domingues. Durante muitos anos, na 
minha longa trajetória na vida pública, cruzei com Heron Domingues em vairlas 
oportunidades. Tornei-me seu amigo e nunca pude fazer a menor restrição, 
sequer, às notícias que ele dava, principalmente aquelas que vinha buscar no 
homem púb!lco. Tornou-se ele um homem praticamente pertencente a todas as 
ca.~a.s brasileiras, pois através da sua palavra, através das notícias que ele trans
mitia, era um participante da vida fami!lar brasl!eira. Se!, portanto, que a sua 
morte é sentida em todo o Território Nacional. Com a minha homenagem pessoal, 
rendo, também, as homenagens da Bancada de Minas Gerais, onde ele desfrutava, 
como em todo o Brasil, do melhor conceito e da maior admiração. Muito obrigado. 

O SR. EURICO REZENUE -O ruparte de V. Ex.8 , nobre Senador Mag.al!hães 
Pinto, co·rrobo.ra o depoimento que estamos prestando, so.bretudo como reconhe
cimento de que uma das características fundamentais da vida, da obra e do 
destino de Heron Domingues foi a seriedade sem vacilações, sem esmorecimento, 
no noticiário que ele entregava .ao povo brasileiro no dorso de uma isenção 
impecável. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite V. Ex.8 um aparte? 
O SR. EURICO REZENnE - ouço o eminente Senllidor Lourl~al Baptista. 
O Sr. Lourival Baptista - Eminente Senador Eurico Rel!lende associo-me 

ao sentimento de pesar que V. Ex."' traz a esta Casa, pelo palecimento de Heron 
:Domingues. Conihecia Heron Domingues de muitos anos e fui também seu amlgo. 
Jornalista: e grande comentarista, firmava-se Heron Domingues, cada vez mais, 
no seu programa diário na TV Globo. Ainda ontem o ouvimos transmitindo a 
noticia da renúncia do Presld•ente Nixon, que a.balou todo o Mundo. O Brasil 
perdoeu um grande jornalista e nós, seus amigos e ouvintes do seu programa, 
sentiremos sempre a sua: falta. 

O SR. EURICO REZENDE - V. Ex."' diz bem, Sr. Senador Lourival BaiPtista: 
sentiremos, todos nós. a sua falta, porque a.quela presença cativantemente v'Ocal, 
que nos era assegurada todas as noites no recesso de nossos lares, desa.pal'eceu. 
E verificamos, e sentimos, e constatamos sinceramente que perdemos um patri
mónio diário da nossa vida. 

•sr. Presidente, Heron Lima Domingues - era o seu nome completo - nasceu 
em São Gabriel, no Rio Grande do Sul, em 4 de junho de 1924; por.tanto, penetra 
ele no reinado da eternidade aos 50 anos de idade. E, se fizermos um confron.to 
entre Heron Domingues com o que ocorre com outros locutores, verificaremos 
que a regra geral é os novos locutores suplantrurem os velhos. No entanto, em 
termos de aplauso e de conceito impecáveis, a sobrevivência de Heron Domin
gues se deu até o ú~timo instante da sua vida, porque ainda ontem ele divulgava 
pa.ra o Brasil o infortúnio do Presidente Richard Nixon. 

Venceu ele a competição dos novos, mas venceu não com o desejo de ultra:
passá-'os, mas taLvez com a missão edificante de tornar permanente a beleza 
e o símbolo do seu exem:plo. 

!Em 1941, iniciou-se no Jornallsmo; em 1944, passou a apresentar o "Repórter 
Esso", que foi neste Pais durante muitos anos uma a:udiência obrigatória, que 
empolgava a atenção nacional através do sistema d'D mérito, porque ele se sub
meteu à competição .cultural para gaLgar a quallda:de de locutor do "Repórter 
Esso". Heron Domingues exibiu esse programa para a atenção e a curiosidade 
fascinadas de todos os brasileiros durante dezoito anos, diariamente. Ai come
çou a sua no.torledade, que só cessaria na noite de ontem, quando Deus o con
vocou para colonizar os gloriosos campos na vida eterna. 

Em 1964 deixou o Rádio e foi para: a Televisão. Aí. então, sub!lmou-se e 
tornou-se portentosa a sua partic1pação no cenário da Comunicação BrasUeira. 

Foi Professor de Jornallsmo e Opinião na Pontifícia Unlversi:Iade c:::.tollca, 
recrutando o respeito dos seus co'egas de magistério e enchendo de fascina:ção 
os seus alunos, que não se movimentavam tão-somente dentro das fronteiras da 
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Universidade, mas que eram le:vados por ele à Televisão, a fim de que sentissem 
ao vi-vo e presencia1mente a consagração da nobre profissão. 

Em 1.0 de abril de 19-72, começou a trabalhar na TV Globo e ali, diariamente, 
nós o tínhamos diante d<O nosso exame, do nosso julgamento e do nosso aplauso, 
em dois programas noturnos: o "Jornal Nacional" e o "Jornal Internacional". 

Aos 16 anos de idade, He.ron Domingues ofereceu para o Brasil a;quilo que se 
chama. de "furo sensacional", porque f.oi ele· quem divulgou o ataque japonês a 
Pearl Har1bour durante a n Grande Guerra: Mundial, episódio que motivou o 
agravamento ·do pavoroso conmto. Ainda noticiando o desdobramento das hos
tilidades, Heron Domingues. certa vez, permaneceu de plantão d-urante vinte 
dias na: Rádio Nacional. Manteve, como disse, colunas na Imprensa sobre Politica 
e ·Economia. · 

Deixa ele dois fil!hos, Afonso Henrique e Heron Lima D'Omingues Júnior, que 
são a carne da sua carne, o sangue do seu sangue, a alma de sua alma·, e por 
certo poderão ser o exemplo do seu exemplo. 

Sr. P~residente, aquela voz cativan·te, segundo as palavras do eminente Se
na;dor Ruy Carneiro, aquele ta~ento versátil, aquela presença que nos causava 
tanta a:fetiv!dade, aquela inteligência fascinante que ocupou durante muitos 
anos ·as pã,ginas lia Imcr:lrensa e a Imagem da Televisão. consa.grando o conceito 
e ·a notoriedade do grande locutor, passa a viver, hoje, apenas e tã;o-somente 
na nossa memória, na nossa recordação, no nosso respeito e, sobretudo, na nossa 
homenagem. 

O Sr. Franco· Montoro - V. Ex.n me permite um aparte? 

O .SR. EURICO REZENDE - Ouço o eminente Senador Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro - Nobre Senador Eurico Rezende, pelo Movimento 
Democrático Bras!leko, o nobre Senador iRuy Carneiro ·acaba de manifestar in
teira solidariedade a esta justa homenagem que V. Ex.a, em nome da Maioria 
e do Senado Federal, presta ao .grande representante da Imprensa Bra:sile!ra. 
Quero, neste momento, em nome dos Representantes do Estado de São Paulo
ao qual está também ligada a memória desse ilustre Jmnal!s.ta - 8:Ssociar-me 
a esta homenagem ao homem que. servindo à Imprensa e à Informação, serviu à 
causa do desenvolvimento brasileiro. v. Ex.a presta, em nome do Congresso Na
ciona:l, homena·gem de justiça ao homem que serviu à Imprensa e à sua Pátria. 

O SR. EURICO REZENDE - Agradeço a solidariedade da honrada Bancada 
da Oposição e é bom que a unoo!midade ocorra, porque, quer-~e .~arecer, em 
termos de ·cuvor e de conceito em favor d·e Heron Domingues, nao ha nenhuma 
restrição neste País. 

O Sr. Franco Montoro - iMu~to bem! 
O SR. EURICO REZENDE - Sr. Presfdente, todos nós temos o de-ver de 

exaltar aqueles que, no campo d·e suas atividad'es, serviram - e serviram bem -
a este jo.vem País de dimensões continentais. 
. Uma outra caracter!stica .também, da vida de Heron Domingn1es fol o 
patriotismo, que ele afirmava em todos os ângulos da sua produção profissional. 
Ainda me recordo de vários programas de Rádio c de Televisão, onde ele 
procurava armar e desdobrar o debate em torno de grandes temas nacionais, 
defendendo, sobretudo, uma política de emancipaçã~ econômica do Brasil,_ a boa 
1ntervivência com os povos, a paz social, a tranqüilidade na vida operaria, o 
esforço integrado e conjugado em favor do desenvolvimento nacional, jamais se 
perdendo em detalhes de rotina nos caminhos da comunicação. 

Daí. Sr. Presidente Srs. Senadores, a Liderança da ARENA, e, agora, todo 
o Senado Flederal se debruça com respeito e homenagem sobre a sua brilhante 
memória ao mesmo tempo em que, espiritualmente, deposita, sobre o túmulo 
de Herori Domingues, a f'or da sua saudade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Concedo a palavra ao nobre Sr. 
Senador Lour1val Baptista. 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sr. Pr-esidente, Srs. Senadores, quarta
feira à noite, Sergipe perdeu uma das suas mais brilhantes figuras de intelec
tual, o Dr. João Pires Wyn,ne. Advogado, jurista, poeta, jornalista, ensaísta, 
publicou obras que alcançaram grande êxito e sobre as quais se pronunciaram, 
de forma enaltecedora, grandes vultos de nossas letras, como João Ribeiro, 
Jackson de Figueiredo, Múcio Leão, Afonso Schmidt, Carlos Chiachlo, Joaquim 
Ribeiro, Berllo Neves, Agripino Grieco, Pedro Calmon, Fernando .Azevedo·, Aurélio 
Buarque de -Holanda e muitos outros. Na inequivoca demonstração da dimensão 
da obra desse ilustre sergipano, Jackson de Figueiredo afirmou, certa feita, que 
"Pires Wynne possui o dom da simpatia e a eloqüência intelectual que é coisa 
bem diversa da simp~es eloqüência de palavras". 

Pires Wynne exerceu intensa atividade jornalística, atuando na illlJJrensa de 
.Aracaju, Salvador, Rio de Janeiro e São Paulo, em toda parte granjeando 
amizades e admirações, tanto de.vido a seu invulgar talento como a suas quali
dades humanas. Tive a ventura de tê-lo entre meus amigos, com ele convivendo 
com intimidade durante longos anos, desfrutando de seu dedicado convivia. 

Pires Wynna, que se desdobrou em sua intensa atlvldade intelectual, dedicou
se de forma especial à pesquisa histórica, publicando Castro Alves - síntese 
crítica da vida e o!Jra do poeta" e "Holandeses na Bahla", obras em que 
revelou excepcional capacidade de pesquisa e interpr.etação histórica. Foi um 
daqueles em que jamais amorteceu o amor profundo que tinha por Sergipe, 
sua terra natal. Daí, sem dúvida, dedicar-se anos a fio à elaboração de uma 
História de Sergipe, em dois alentados volumes, o primeiro abrangendo ·o período 
de 1575 a 1930 e, o segundo, de 1930 a 1972. Nessa notável obra, enfatizou seu 
amor ao Estado, prestando grande serviço à historiografia nacional. 

Pires Wynne, em sua História de Sergipe, publicada pela Editora Pongetti, 
remonta às origens, aos tempos primitivos, ao período colonial, fazendo uma 
análise, uma síntese critica do passado sergipano, desde 1975 a 1930, historiando 
e explicando a conquista e colonização da Ca-pitania de Sergipe del-'Rei. No 
segundo volume de sua obra, publicdo no ano passado, conta e analisa os acon
tecimentos a partir de 1930, indo até dezembro de 1972. Trata-s·e de uma obra 
de imenso valor, na qual o autor desfez erros e equívocos da história sergipana, 
'tomando-se documentação incl!lsp>ensável ao bom e exato conhecimento da 
História do meu Estado. 

Pires Wynne era, também, homem de virtudes e qualidades que o destacavam 
e o tornaram sobremodo estimado, tendo, sempre, sabido ser amigo de seus 
amigos, o que torna o seu fa'ecimento profundo golpe para seus familiares, 
amigos e todos que com ele tiveram a felicidade de conviver. 

Sr. Presidente, S:ergipe lamenta o falecimento de seu ilustre filho, cuja 
vida sempre foi :permanente demonstração de seu imenso amor à terra que o 
viu nascer e à qual tanto serviu. Ainda chocado pela notícia de seu falecimento, 
expresso, desta tribuna, meu pesar pela perda de um excelente amigo. 

Como representante de Sergipe, manifesto ainda o profundo sentimento do 
povo sergipano pelo desaparecimento de Pires Wynne, que tanto por suas obras, 
como por sua vida d·e trabalho, bondade e dedicação às suas amizades, deixou 
uma grande lacuna no meu Estado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Concedo a palavra ao nobre Sr. 
Senador Rui Carneiro. 

o SR. RUI CARNEffiO - Pronuncia o seguinte discurso. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, a crise do petróleo e os problemas da 

poluição ambiental e do desequilíbrio ecológico têm ocupado, ultimamente, as 
manchetes do mundo, e, cada vez de modo mais intenso, vem preocupando e 
ocupando aqueles que se sentem responsáveis pelos destinos do planeta. 

E já não é sem tempo, pois a ação desordenada e não globalmente planejada 
do Homem sobre o ambiente terrestre põe em jogo, a cada dia, novas ameaças 
à sua integridade e equilíbrio, fazendo periclitar nossas perspectivas de sobre
vivêll ela como espécie. 

Até data relativamente recente, a consciência de quão interdependentes são 
as formas de vida, e a "Homo Sapiens" é uma delas, era apanágio de especia-
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listas e de pensadores, gerralmente :pouco atuootes nas esf•eras decisórl!as. E só 
com a ocorrência da crise politlco-econôm1ca do pettóleo é que os espíritos foram 
alertados, inclusive a maior parte dos governos, para a necessidade de serem 
ut!llzadas novas fontes de energia. 

Foi preciso que esses problemas, por sua gravidade, berrassem aos ouvidos 
dos homens para que as primeiras medidas acauteladoras em maior escala 
fossem adotadas. 

Quero, Sr. Presidente, em breves palavras, e chamando atenção para as 
implicações r.ecíprocas dos três temas mencionados - vale dizer: a poluição 
do som, do ar ·e da água como fator de desequilíbrio .ecológico, e a utilização ·die 
combustíveis fósseis como fator da poluição - ·tecer consideraçõ.es sobr.e as 
necessidades energéticas do mundo, e do Brasil em particular. 

Os cálcu'os mais otimistas dos entendidos levam-nos a crer que, dentro dos 
próximos cinqüenta anos, as r·es·ervas mundiais de petróleo encontrar-se-ão 
inteiramente esgotadas. As reservas de carvão mineral e xisto são por igual 
limitadas. Na hipótes.e d.e esses cálculos corresponderem à realidade, podemos 
perguntar-nos: de onde provirá a energia necessária aos nossos sistemas de 
transporte? o que movimentará nossos carros, caminhões, tratares, locomotivas, 
navios, aviões? o que substituirá nossos gás de cozinh:t? como serão aquecidas 
as l'lesidências nos lugares de clima frio? o que substituirá o carvão e o óleo nos 
geradores? de que s.erão feitos os lubrificantes? o que virá no lugar dos mil e 
um produtos da indústria petroquímica? 

Para bem situar o problema da energia, precisamos lembrar alguns ensina
mentos de Ciência. Em ,primeiro lugar, o Univ.erso Fisi.co pode ser descrito em 
termos de três entidades fundamentais, espaço, tempo e energia. Visto sob 
esse ângulo, tudo o que o espaço contém é energia em suas mú'tiplas formas. 
No decorrer do tempo, as formas de energia se transmutam umas nas outras, 
num eterno tornar-s·e. 

EnSina-nos, ainda, o principio da conservação da energia, que é constante 
a energia do universo: isto é, o total de energia não varia com o tempo, o que 
implica ser o Homem incapaz de criá-la. 

Tudo o que podemos fazer é interferir nos processos naturais, pro.vocando 
transformações d·e alguma forma de energia ao nosso dispor em outra, conve
niente para os usos que tivermos em vista. Assim, se queremos preparar alimen
tos, aquecer nossos lar.es e escritórios, ou fundir materiais, precisamos contar 
com energia térmica, calor; se queremos transmitir mensagens por telefone, 
rádio, televisão etc., precisamos contar com energia elétrica; e assim por diante. 

Máquina é qualquer sistema que criemos com a finalidade de transformar 
um tipo de energia em outro. Um motor de combustão interna é uma máquina 
que transforma energia química em energia mecânica; um gerador usado numa 
hidr·elétrica é uma máquina que transforma energia de movimento em energia 
elétrica. 

Pois bem: os problemas energéticos de qualquer comunidade são aqueles de 
transformar, através de uso de máquinas apropriadas, na forma conveniente, o 
tipo de energia que esteja ao seu alcance. 

Nossa civ!lização industrial tem ut11izado, predominantemente, como fonte 
de energia, o petróleo, o carvão e o xisto, transformando a energia de ligação 
de moléculas em calor, e o calor liberado, nas demais formas desfrutáveis de 
energia. 

Ante a iminência de se esgotarem essas fontes. os ci·entistas têm devotado 
grandes esforços ao desenvolvimento de máquinas capazes de obter energia de 
fontes mais abundantes. A maior parte desses esforços, nas últimas décadas, 
tem sido dirigida à libertação controlada da energia, praticamente inesgotável, 
acumulada nos núcleos atómicos, seja pelo processo da fissão, seja pela fusão 
nuclear. 

caso o processo de fusão venha a produzir os resultados d·esejados em futuro 
próximo, poderemos estar descansados quanto ao suprimento energético do 
Mundo. 
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No entanto, segundo informações recentes, parece que nossa tecnologia 
ainda está demasiado distante de pod.er contro1ar a fusão nuclear. Alguns 
especialistas afirmam, mesmo, que não vêem a menor possibilidade de uma 
tecnologia ser desenvolvida a tempo de evitar o colapso .energético. 

Outras fontes vêm sendo estudadas e usadas. Entre elas a que vem renden
do os melhores dividendos são as quedas de água - infelizmente muito limitadas 
para as necessidades futuras. Estuda-se o aproveitamento da energia de movi
mento dos ventos, das marés e, até, das corr.entes oceânicas. Pesquisa-se, por 
fim, a utilização da energia radiante do sol. 

Estas minhas palavras, sr. Presidente e Srs. S•enadores, visam a chamar a 
atenção para a necessidade urgente que temos de e11contra.r e de aprender a 
utilizar, adequadament·e. no.ssas fontes de energia. É precls·o que todo cidadão 
consciente, do setor privado como do Governo, do Executivo como do Legislati
vo, envlde os maiores e mais urgentes esforços no sentido de Incentivar e de 
propiciar aos pesquisador-es as condições indispensáveis à solução do problema 
energético. 

Nosso Pais há de encontrar soluções ajustadas às suas p.eculiaridades, e não 
podemos deixa~-nos cair na atitude apática e conformista de esperar que outras 
Nações resolvam o problema, em tempo, para depois onerar nossa balança de 
pa~amentos com os royalties do know-bow importado e pôr em perigo nossa 
soberania pela dependência tecnológica. 

Estou certo de que o Governo Federal, sob a orientacão .esclarecida e de 
visão ampla do eminente Presidente Ernesto Geisel, está aLerta. Mas é preciso 
que se dimensionem superlativamente os recuxso.s e esforços alocados ao setor 
da pesquisa energética, pois só teremos a ganhar as melhores retribuições pelo 
que fizermos a esse respeito. 

. No dia 5 próximo passado. reuniu-se, no Rio de Janeiro. uma equipe de 
tecnicos, organizada pelo oonselho Nacional de Pesquisas, para estudar o apro
veitamento da energia solar em nosso País. 8ão pesquisadores das Universi
dades Flederals do Rio de Janeiro, da Paraíba e· da Universi<1ade <ie São Paulo. 

Essa equlp1e l'edtglrá UIJll doCIUrmen!:lo· que· .~.e.rá ·en.••r.egme •a.o Gov.er;n.o no dia 
1.0 de oUibublrO, e .qwe semz,á de base poa~a a po01litica de rupooo.ve~ta.me!IIi1Jo da. ene;])gia 
so:laa- a sell." ado1talda no B11asill. 

Dela fazem paiDte os ci·en.t.l;slta.s CJielantho da Câma~a 'Doa.-res e AIJJtõnio· Ma~la 
Amazonas MrucDowen, do La.bCii.'iatório de Ene·rgia So~rur da Universld•!lide ct:a 
Paraíba. 

Esses do·ls rpes1qllhsadwes e s1eus ruuxlliar.es, com o a1poio cls.rivldeallte do Mag
níf1co Rie~toll." Dx. Hillllnbelltxl Nóbre,ga, fdgwm .~:ms1Jre de médiCJO• qu1e mru~to Oi!'gnlJha 
a todos nós pa;t'albamos, eleV1aram no\StSo E.sta;do, •com s1eus +!l'a;baaJlo•s, à po.sição 
de Uderança na,s pesquisras sobr·e· o a~·roveitamenJto da energ~ra soLar. 

Suas pesquisas já flnl<tificaram c•om a criação de fO•l'lllO pa~a 1a recagem de 
aUmelllt!o.s, die fogão e owbr<JG B.Jp:lll'lellios domér3tlcos e, a.té. UIJll giganteSICIO foll'IIlO 
lndusbl'tal !P·al!1a o ben•ecfl1cdamento de me.t.ais de a~to c.usrbo, bodos utilizando a 
energia dia· Sol. 

Essa e•qu!rp.e re·alizou, também, o lev:antamen•o .s·o•la;rimébrlco do E~:~ado da 
Pal'a.íba, lndi&pensáve11 p•aJJ::a que se tenha noção ex;a.ta da qua.ntMade d·e enJe•11gia 
com que se pode contar a c•ald•a ICI!a e ·em ca1da f:us·e do an.o. 

Para ql\lle se tenha uma idéia do :pobenci.a.l .ener~étlc•o qu•e re[p.tesenta o sol 
pa.11a. nós, barStt.a qure se dig1a que a enet'güa l1e•c,ebdda do s.o•l é c·~rc;~. de 400.000 
V'e2leS maloa.- do .qrue a ut!;':i21::tda em tordo o Mundo, oada ano. 

N'olte-~re, ainda qru1e, .ao contQ'álrlo do que .a•con.te•cre com o uso dta:s fonte~ fó.s
.se:hs, :a Ui~rlização· ida ene11gta solarr nã.o· deixa re.slduoo po1u1odo,Pes, n.em quÍinlicos, 
oom sono~~ .• e que· a fO•IJJbe so•1rur _é mesgo'á'l"eL :rs,so ,signLnca qure ns soluções 
técnJ•cas que for~m e!l1!oontpadas t.erao v.a.lJidade .pet1lll::tnen.1le. 

O Sr. Franco Montoro - p.e.rmite V. Ex.n um 31P•3Jl1te? 
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O SR. RUY CARNEIRO - QuM •com p,raze•r o nobne Senac:IJoa:" Flranco Mon-
~. ~· ' 

O Sr. Franco Montoro - D~sej.a;r.la, nobre S.ena.c:IJDir Rmy CM'l1!~iro, cl!estaca;r, 
neste m:menJto, a ex;t~aoaJdin:ã.ria s!gru!ioação, P•a.r.a o des•envoil.vimento brruslleiro 
e !Palra o f,utllll'O de no~s.a 'IIel"l"a, dle~•ta tes•e qUJe v. Ex. a 1e·van:ta, do· a~prove!,•.amento 
da ene;r.gLa .s•o.lrur pata a poUtica energét!oa bil'asUeLra. 'I1ive a olpm'ltunidade de 
ouvlir, de !ffiu.s1úne fistco pernamoocano· que hlo•Je é o P.r~of·essor-.che•fe do De~a.r.ta
mento de F]sica. dia Univens~!laJde d·e Ya1e, a d.ec1waçfuo• de que em todo o• Mun.do 
as !Lde11anç•a:s do Sle•toT se ocupam, pct.or11Jruriamente, com as pesqU!Isas so.bre· o 
aipro\"e1tamen,to da •e•ner.gia S•ol.a,r. E. o:mo e•s's'e 3i!J'l'OVIS\ttamento· é feito, priill.clpal
men/.e, na faixa litoa:"àne•a, o f.g,to d·e o· Brasl!l ser dota.do c:IJe um extenso lilitoral, 
ofa:re•ce condições· P•aJ11ticuJanme·nt•e p1rl vilegLadas paiiia •O· aJPil'orv>e~tamecrJ~to d•essa 
enea:"gia. V. Ex.n, •com oo ma~gníf!,cos .sublsí::Uos que 1Jraz, a;l1e•rta a oplnifuo pública 
brasU.el~a e as allltor:'.da.des g.ov.emrumeruta.hs paTa .um pa;ob1et:na e:ss•enci•al•ao• no<S~o 
des•envolvilmtento. V. Ex.a. dá, a.s.sim. m~ uma pnorv.a da sua pr·e·OC·utpação oom 
o desenvo~vimen.to bra.sUelro, .c,omo ta~mbém d·emo·nst.l'a soo inlte:n.sa :p.l'eocilllpação 
com DlS IJla:10bJ.emas de· ba.s.e, que podem oontrib!ULr pam a rh•eiLhoria dJa,s oondições 
de vida de todo o povo ·brasileiro. Congr!litulo-me, portanto, com V. Ex.a., que 
ho:nr.a o S.ena~::lo com o pronundam.e.ntro que hoje faz ~este Pl,enáir!o. 

O SR. RUY CARNEiiRO- A·g~aocl:eç.o o al1J•arte do eminente RA~pll'le·sentaJnte do 
E~ado de Sã,o .PaJUuo, 8enaido1r F1rwoo Mooto.ro, qrllle, com as suas palaowas 
genell'osas a respeito dessa minha inic~ativa, vem ilustrar as modestas conside
raçõ·e·s qUJe e:s.tou i'aZ>endo, nestra tarde. 

Não foi scmerute com o mtu.Lto <J,e ;s.:ill•entarr o que a pe•qUJenina P.rur.tiba e~·tá 
:reaJizanrdo ·ne·s~.e s•e:'·o.r . .a.través da su•a U.nlve.rs~dSJd•e, o mo,tlrvo de mJnha pil'e,sença 
na Tr.~brun'l.. Cremo bem d'~''·e· o Rerp.ne-s•enrban.t.e do g':orio·!'.o EIS•tardo d·e São Ilruulo, 
é um ~.u:n':.o qllle inrtJell'lec:.sa a1o· P.aís intreim e no· qual rtemos •qUJe p,emacr: viva
mente. Daí o melll •apelo, a. rninh:a c•onfi:ança, como demonsrt11ei .an.te•rLoll11!1lient•e, na 
ação, na clrulivklêrnci,a ·e no pa•triotl~mo do hO'lnlem que .se enClon.tl'a à !:!'ente dos 
de~lt:nos da Nação, o Genre•ral Er.rue.s~•o Gleis•el, a quem •colllhreço d1esrd>e que S.u.a 
Excelência era Tenente, eis que trabalhou no meu ·Estado como Secretário de 
Fhmnças e <•ei qu•e .~1e a~p.torfundra sellnlP·!le em assuntos der:ta srerl!ed>ade·, como o 
dra ene1"gia :so'•ar. 

Para elllloeN~alr, Sr. P•l"esidren.t.e e Srrs .. Senado·re.s. l'eLtea:"o .a convocação de todos. 
num esforço comum de a.'PrDio .aros oLenti.s.ta,s dredica1dros à pesrqru:liS·a e à u.tllizacão 
dle no•\"as fointers dre enrergl.a, pa•~a ·que p•o.ssrumos con.t•arr com a s.o•luçfuo desse 
]Jil'Oblema -t1ruciral que está a l'eque.r.e.r de nós equaJc:onamento knedialto·. 

P.eç•o. ·em parrticular, e.s.p.e.cial a.t,3nção pruna a.s ativ·lrdorud,e.;; dres olien'tistas da 
Univetsl:c:IJardre de P.a,raí.ba. p.romi<S.s•o•r.ars >à1e g~rande.s va.n/•a,gen,s, .gáiuld:lo e oll'gul:ho 
pa.ra. trordcs nós. (Muito bem! PalmaiS.) 

O SR PRESJD•ENTE (Adalberto Sena) - 'IIem. a. pa.l31VJ.'ia o• nobiDe Sr. Slen,ador 
Mruttos Leão. 

O SR. MATTOS LEÃO- Sr. PJ:e,sidente, Sns. Senaldol:les, como· se sa.Oe, a Su
petnin1Jendência Na;cl•on.al do Aba.stereim.ento tem a LncumbênC:ra, •aJtravés d,e de
pal'tam3n.to próprio. de or!oimtrur, execlllbar e fis.ca112la.r as a~tiv~dades l'e~aJtl.v.as à 
comel'clrarllzaçã.o e i.:nc:LU1Srtrial!2lação do trlg1o em ~ord.:l o teN~,tó;rio naiCtD!l1•a•l. 

Tenho, em mãoo, a p.ortaria n.0 3, da SUNAB, que fixou a ;previsã·o das ne
c·~ssidalde:s dro aJbast.eclme~nto do trLg.o em. grãD<s, parra e:>te ano, em 4.200. 000 to
ne1aJdias, das q;ua•l.s 1.500.000 to.ne:,a.da.s. c•o•rl'e.sl])ond•em à prodltlção nacdona1 co·
me.rei,a.UZÓIV·el, d•e\"end•o o restante s•e1r iml])ortado. 

A moag·em do trigo, tanto n:a,c~onaJ ·CI)mo impo•r,trudo, esrtá suj elta a l'egilme de 
cotas a:'rrllluild•as aos moinho,s do Pais que, pa[~a ·ef·eLto dro· abast,e,cdnnento tritíco1a, 
fOr! divl.ctld•o em oLto zonas. O PUJraná f•D•rm.a. c01m o vizinho E<1bado d•e Sfuo PaJUilo, 
a Zon.a 7, pa.r.a a qUJa.l f,oi fixada! urm?t. c.o,tJa d.e 1. 614.000 tone[aJd,a:s, draJS quais 
1. 468. 000 torn:e1:ada:s COQ1l'e.srpondem a moinhors. paul~tas e a,p,ena·s 152 m!l toneJ·rud::ts 
a m.o·lulihos paaJarna.enses, 
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~a, O Pal13ii!Já OOS{!JOIM!ÍJV.el por 40% da produçã•O trLtioo1a naocdonal, O B•e-
gundo do Pa.íJs em IJ.1ewaçã.o ao Rio· Gtmnc:Ue do SUl!, qu.e od•e.tém o rpl.'luneLro l:ugrur. 
N·este a.no, o P1a111amá e.sMma produzir mads de 600 mil to·nelad•as e doeV1e•rá ·oonSJUmir 
500 mll, fica.nd•o a d1f.e1:ença pruta z,es•erva d·e semen·teos. 

!soo equi'.laJe a dl2ler qUJe, d·e a•cordo com as cotrus rutr!lbuídaos. aos mollilhos 
paz,an!llenses, eoos só .podem lndustrlailii:?Ja.r 150 mil torue,daiS, ou s;eda, um qllin!to 
de sua prodiução ou rupenas 10%. enqurunto· 90% do tr1g~o ·em g:rã,o p.volduztdo no 
Pan:~má soo warurpovtados p.all".a Soo Paru:lo, paii'a lá s•er.em moLd•os, vo1t.and•o, de
pois, ao Estado de or.!g:em, p1ara o· cons.um.o p.eLotS. p.rura.n!lle.n~1es. 

O ca.ráteT •aaWie·c.onômlco dessa O:IJ·eração. qu.e vem c.ruuLSando a mato·r estra
nheza pú:bl1"a, proovoca.ndo, lmcl'lliSive, o quoe j.á .~e cienoml:na de "poass•e:o do· trigo". 
é tanto mais Inexplicável - e por que nã.o dizer? -, absu~;do quando se sabe 
que os moila!bcs parana.e!!lJses têm uoma amp}a C•!llp·!llcida.d.e lle moa•g:em, ·e·quivaJen.te 
ao dobro cia produção ·tritiwla est!lldual. como ~·e· pode verif~o!llr pela re~ação dos 
mo!Mos q~e acolllJI!l•anha a pré.pr~a Ploll'l'ard.a n.o 3 da SUiNtAiB. 

Essa caJpaJClidrude o.c:.oiS.a cnega a 850 mil to·IlieiLadas, .ccmo um vell"ld•aJd·elro es-
1JraJ!!1Jgu1rumeruto de emp~es.as que poclieorlam ·e1ev,ilir o valo.r ag;l.'erg.llJdo de sua ptro
dução, raume!!lJta-r o g!,ro come1!1Cil•al e p!'o.pc1rcionar emp·~egos• aiC!1cton8ils no Paii'aná. 
Apenas, como eXJemplo, citamos, entre os 19 moinhos em funcionamento, o caso 
do maiO!!' de~1es qu.e, Ctis~ponodo de uma cap!llc~d•a.de d·e mo'ru!l'em d.e 376 mil rtonoel.adas, 
po.."'SSUi ·uma oota de 83 mt: tonela.das e, também, o de UJm dos menO!l'es qu1e, po
dendo mo1err 1. 236 tone:Jrudas, .tem uma ·cota de a!Poenas 276 tOrrl·eladas. 

·Essa gritante distorção nas cotas de moagem entre dois Estados, que nem 
ao menos se equivalem na produção de trigo, além de constituir tratamento 
desigual, incompatível com a politica nacional de estimulo à produção do trigo 
brasileiro, é fator de desencorajamento aos produtores paranaenses que possuem 
moinhos próprios, como é o caso da Cooperativa Central Agrária de Guarapuava, 
que não pode industrla!lzar a produção de que é capaz. 

Por outro lado, essa situação desigual provoca uma duplicidade de transporte 
de distantes fontes de produção do interior paranaense para o Estado de São 
Paulo, o que vale dizer - desperdício de combustível - exatamente quando 
o Governo Federal apela para a Nação no sentido de economizar gaso!lna, que 
consome preciosas divisas do País, com a importação do petróleo. 

A média nacional de consumo do trigo, por habitante, é, atualmente, de 
42 quilos/ano. Na zona 7, que compreende Paraná e São Paulo, essa média 
sobe para 70 quilos/ano. Acredito que no meu Estado, isoladamente, o índice 
seja ainda maior, dados os hábitos culturais do povo e a proximidade das áreas 
de produção. Com exceção do litoral, o Paraná produz trigo nas regiões frias 
do Sul, Sudoeste e Oeste e nas zonas quentes do Centro, Norte e Noroeste. 
Esse cereal faz rodízio anual com a soja, permitindo duas safras anuais na 
mesma área de terra: uma de trigo, no período de junho a novembro, outra 
de soja, de novembro a junho. Com Isso, proporciona uma renda média com
pensatória ao agricultor paranaense, quando o preço de um desses produtos 
flutua no mercado internacional. 

O estimulo à produção do trigo e sua industrialização no próprio Estado 
representaria, como representa, uma dupla economia de divisas para o Pais, 
pois reduz as Importações do trigo estrangeiro e evita gastos de combustíveis 
com esse hoje lnsó!lto "passeio do trigo", de ida e volta, que submete o Paraná 
a uma condição colonialista de mero produtor de bens primários, contrariando, 
Inclusive, as diretrlzes federais que visam sediar no Estado um pólo agrolndustrlal. 

Essa moagem do trigo paranaense em São Paulo é, portanto, não só con
trária ao espírito federativo, mas, também, ao programa da Revolução - de 
Integração Nacional - pelo desenvolvimento harmônlco de todas as regiões 
do País. 

Numa hora em que Goiás recusa vender seu algodão in natura, pedindo 
apoio para beneficiá-lo in loco, em que Mato Grosso não quer a saída da madeira 
bruta e que o cacau da Bahla é pré-industrializado na área de produção, por 
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que o trigo do Paraná não merece a transformação Industrial no próprio Estado, 
que agrega valor e contribui para a s·onhada "Interiorização de mercados"? 

Mas o Paraná não ped.: tanto: pede, apenas, o direito de beneficiar o trigo 
que produz e consome. O que produz para o consumo de outros Esta.dos - e Deus 
queira que produza cada vez mais - esse pode sair em grão mantendo a capa
cidade Industrial Instalada de moinhos d.: outros centros de ~on3umo a começar 
com o importado. ' 

Em nome da racionalidade econômica .apeLo desta Trtbuna .pedindo ao Poder 
Executivo a revisão das cotas de moagem atribuída aos moinhos de trigo do Pa
raná e corrigindo, assim. uma s:tuação que não é somente injusta, mas, sobre
tudo, frontalmente contrária aos sup.:riore.s interesses da Economia, isso para 
não falar no caráter impolítico que questões como essas envolvem as dispari
dades e desequilíbrios regionais, v.eementemente condenados rpelo Presidente 
Ernesto Geisel. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Concedo a. palavra ao nobre Sr. 
Senador Franco Montoro. 

O SR. FRA,NCO MONTORO- Sr. Prasidente, Srs. Senadores, através do Pro
jeto de Lei n.O 56/74 do Senado, propusemos que as entidades sindicais poderão 
participar dos serviços de fiscalizaçé.o c divulgação da legislação previdoenciária, 
mediante convênio com o INPS. 

Quatro razões ju.stificam a medida proposta: 
1. a reconhecida utHJ.dad.: social de se promover a participação dos interes

sados na solução dos problemas que lhes dizem respeito; 
2. o preceito legal que atribui aos sindicatos a missão de colaborar com os 

poderes públicos na solução dos pr-oblemas de interesse da respactlva categoria; 
3. a existência, em nossa l•eg:slação, de norma análoga, autorizando a utili

zação dos sindicatos rurais, de empregados e empregadores, na fiscalização e di
vulgação dos programas do FUNRURAL; 

4. a disposição manifestada p3las organizações sindicais de colaborar na 
fiscalização do INPS e na divulgaç5.o da Legislação Previdenciária. 

A primeira razão decorre de um princípio da moderna politica social: o impe
rativo da "participação". Para o desenvolvimento de programas eficientes e real
mente adaptados à vida social, c\ preci.:o promover a participação atlva dos 
diversos setores da comunidade no desempenho dess.es programas. 

Ora, quem são os primeiros interessados no bom andamento da previdência 
social, senão os .seus ass·ociados, empregad·os e ampregadoreo? 

Integrá-los por isso, nas tarefas d·e fiscalização e divulgação da Previdência 
significa, portanto, multiplicar, sem qualquer ônus, a eficiência desses serviços. 

Aliás, como preceito genérico, nossa Legislação já atribui aos sindicatos a 
prerrogativa da colaborar com o poder público na solução de problemas de 
interesse comum. 

o art. 513 da Consolidação das Leis do Trabalho dispõe expressamente: 

"São prerrogativas do.s sindicatos: 
dl colaborar com o Estado, como ôrgãos técnicos e consultivos, no estudo e 

solução dos problemas que se relacionam com a respectiva categoria". 
·E, no mesmo sentido, o art. 514 da mesma Consolidação inclui entre os deveres 

dos sindicatos: 
"a) colaborar com os poderes públicos no d·esenvolvimento da solidariedade 

social". 
Além dessas disposições genéricas, já existe em nossa Legislação norma 

análoga autorizando a participação dos sindicatos rurais, de empregados e em
pregadores, na fiscalização " divulgação dos programas do FUNRURAL. É do 
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seguinte teor o art. 1<50 do novo Regulamento do Programa de Assistência ao Tra
balhador Rural, aprovado pelo Decreto n.0 73.617, de 12 de fevereiro de 1973: 

"Art. 150 - As entidades sindicais de trabalhadores e de empregadores 
rurais poderão s·er utilizadas em serviços de fiscalização e na identifica
ção dos grupos rurais abrangidos pelo PROOURAL, assim como, mediante 
convênio com o FUNRURAL, na Implantação, divulgação e execução 
daquele programa, em complemmto à colaboração especlfLcamente já 
prevista neste Regulamento". 

Não se justifica que as entidades sindicais urbanas deixem de receber o 
mesmo tratamento. 

Finalmente, como dissemos, as próprias organizações sindicais têm mani
festado sua disposição de realizar tais serviços. Há muitos anos, os sindicatos, 
federações e confederações nacionais de trabalhadores vêm reafirmando essa 
disposição e, até mesmo, vêm reivindicando sua participação na tarefa de fis
calizar a execução da política previdenciária brasileira. 

O Projeto está tramitando pelas Comissões do Senado e esperamos sua 
aprovação, em virtude das razões de justiça social e de Interesse público que o 
fundamentam. 

Desejo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, em aditamento a esta observação. 
r.egistrar, apenas como complemen~o às minhas palavras, a declaração do Mi
nistro da Saúde, Sr. Almeida Machado, transcrita hoje em todos jornais, em 
que S. Ex.a r·econhece expressamente, e são palavras que s~ encontram, por 
exemplo, na primeira página do Jornal do Brasil e na última de O Estado de S. 
Paulo, hoje: 

"A diminuição das verbas para o Ministério da Saúde reduziu a sua 
capacidade de proteger a saúde dos brasileiros". 

É o reconhecimento do Sr. Ministro da Saúde, da oportunidade e da exatidão 
de nossa intervenção, numa das últimas Sessões, em que mostrávamos a redu
ção seguida de verbas para o Ministério da Saúde que, de 4,29%, em 1966, che
gou a 0,9% no orçamento em vigor, em 1974. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. FRANCO M:ONTORO - Pois não. 
O Sr. José Lindoso - V. Ex.a está repetindo o discursJ do Senador Jarbas 

Passarinho? 
O SR. FRANCO MONTORO - Não. 
o Sr. José Lindoso - Era isso que desejava saber. 
O SR. FRANCO MONTORO - Declaro a V. Ex.a que ainda não tive oportu

nidade de ler no Diário do Congresso esse discurso, pois que ainda não foi publi
cado. Pretendo lê-lo, e aplaudir ou divergir do que foi dito pelo nobre Senador 
J'arbas Passarinho, a quem cumprimentei ontem, p~la oportunidade da oposição 
ao discurso formulado. É o diálogo que o Parlamento deve fazer em torno dos 
problemas de interesse nacional. E ninguém pode negar como de interesse na
cional o problema da saúde, particularmente o atual surto de epidemia de me
ningite no Território Nacional. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Consente V. Ex.n um aparte? 
O SR. FRANCO MOiNTORO - Com prazer. 
O Sr. Jarbas Passarinho - Estive presente à palestra de S. Ex.n o Sr. MI

nistro da Saúde, na Comissão de Saúde da Câmara dos Deputados, e tomei notas. 
Não tendo estado lá, ·acho que V. Ex.a admitirá que lhe dê um :testemunho. Houve 
uma pergunta: específica sobre esse aspecto, aliás muito bem colocada pelo 
Deputado Arnaldo Busato, do Paraná. Nela se continha uma referência impliclta 
à intervenção de V. E:x:.a no Senado, embora não fosse V. Ex.11 citado nominal
mente. A p.ergunta terminava por solicitar ao Sr. Ministro que Informasse se 
as verbas diminuídas de ano a ano - o que, como disse a V. Ex.'\ é assunto 
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a estudarmos, neste Pl~nário, à luz da nova organização do Orçamento - teriam 
trazido qualquer prejuizo ao Ministério da Saúde, antes ou agora, em relação à 
sua potencialidade de enfrentar a exacerbação da endemia de meningite exis
tente no Brasil, ·como !!illás, em outros países do Mundo. A resposta de S. Ex."" 
foi categórica - Não pretendo ser dono da verdade, mas. tanto quanto possível, 
embora me tenha alfabetizado antes do MOBRAL, tomei nota do que disse o 
Ministro. A resposta, se não textualmente, no sentido é esta: "Aind-a que seja 
verdadeira a afirmativa da redução orçamentária, isto não se refletiu sobre a 
epidemia de mentngite". Acrescentou mais ainda o Sr. Ministro: Houvesse di
nheiro mais d_o que o ~inistério possuía e nada seria possível em .. matéria de 
vacina, pois nao havia simplesmente vacina para compr!IJI' e, consequentemente, 
não .poderia se·r estocada". Reconhece· ele que o decréscimo de recursos para o 
Ministério da Saúde causa efeito.s negativos na saúde geral da população, mas 
jamais - foi o termo utilizado por eJ.e - absolutamente não reconhece, não 
aceita que isso tenha se refletido sobre o surto de meningite. É talvez especioso 
o testemunho, mas valeria a .pena para o senso de justiça de V. Ex."' 

O SR. FRANCO MONTORO - Agradeço o aditammto que V. Ex.a faz, que 
não infirma a declaração que está nos jornais; 

O Sr. Jarbas Passarinho - Longe de mim infirmar qualquer coisa que os 
jornais publiquem. 

O SR. FRANCO MONTORO - Eu me permito J.er. como V. Ex.a fez, o que 
está - entre outros, pois está em todos os jornais - na 1.a página do Jornal do 
Brasil: 

"O Ministro reconheceu que a diminuição das verbas para o Ministé
rio da Saúde reduziu sua ca.pacidade de proteger a saúde do brn.sile!.ro." 

O qu·e, aliás, não contrasta com o que V. Ex.a disse. 
Da mesma maneira, o Estado de S. Paulo, cm sua última página, na edição 

de hoje, diz também: 
"O Sr. Ministro confirmou que os recursos do Ministério da Saúde 

vêm caindo de ano para ano no orçamento da União." 
Seguem-se outras consid·erações. 
É certo, como diz V. Ex.a que, para a compra da vacina contra a meningite, 

não adiantava ter mais recursos, porque esta vacina não existia. Mas V. Ex.a, 
que ouviu a exposição do Sr. Ministro ·e que está acompanhando o problema., 
sabe, perfeitamente, que o problema da vacina. tem importância relativamente 
secundária. Há outros aspectos, e para estes é que as v.erbas são necessárias. 

Parece-me, entretanto, que não é o mome~t? d·e dar a resuo~ t_a a todo ~ 
discurso de V. Ex.a, porque·, como disse, o Dia~IO do Congr~sso n~o saiu ate 
este momento, pelo menos ainda não chegou as m.iJIIhas maos. Nao tenho o 
discurso feito por V. Ex.o. Pretendo lê-lo, congratular-me com as afirmações 
com as quais esteja de acordo e, se tiver divergências, vir à tribuna, democra
tica e publicamente, apresentar as div.ergências, contribuindo, assim, através 
de debate, para o escla.recimento de um problema do maior interesse. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Nobre 'Senador, permita-me intenrompê-lo 
mais uma vez. Eu não gostaria que nós ficássemos conhecidos, nesta quadra 
da vida Parlamentar brasileira, como os "senadores da meningite": o da Oposi
ção e o do Governo. Mas o p.erigo que acho que se contém nas afirmativas de 
V. Ex.o., sempre muito inteligentes, não é ouvtrmos bem o que V. Ex.~ diz. 
Por exemplo: V. Ex.n. se não me engano, ao ler o noticiário do jornal disse 
que "isso confirmava uma das afirmativas feitas por v. Ex."". Exatament·e não 
confirmo; esta é a diferença. 

O SR. FRANCO MONTORO - Esta é a nossa diferença. 
O Sr. Jarbas Passarinho - É a nossa difer.ença e eu vou chamar em meu 

socorro um autor, que é v. Ex.a Aqui está a nota taquigráfica do discurso 
de V. EX.", que começou exatamente po~ este período: "A epidemia de meningi~e 
é ·conseqüência do descas·o a que foi relegada a saúde pública no Brasil". Ai. nobre 
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Senador é que eu gostaria, de uma vez por todas, me pudesse faz;er entendido 
por v. :E:x.a. Quanto a prejuízos, no sentido geral da proteção da saúde brasi
leira, qua'qu·~r decréscimo de verbas é evide~.~ que traz uma relação de ~ausa 
e efeito direto. Mas, meningite, como consequencia desse descaso, é que nao se 
entende. v. Exa escolheu mal foi a doença. Se V. Ex.a escolhesse tuberculo&e, 
doença de massa, doença de carência allmenta.r, eu estaria inteiramente rendi
do - não só rendido. como aplaudindo o ato de V. Ex.a AJ>enas achei que, 
em termos de meningite, V. Ex." colocou mal o problema, a!)enas isso. Mas 
como V. Ex.a me promete a honra de dissecar um pobre discurso que fiz, eu 
esperarei por essa oportunidade. 

o SR. FRANCO MONTORO - Ao discurso responderei posteriormente; ao 
aparte respondo já, e respondo com multa fac!lidade. 

Quando digo que as decla.rações do Ministro confirmaram nossas palavras, 
eu me refiro e:xlj)res.samente ao grande tema da nossa. Intervenção, que foi o 
da redução de verbas do Mlni.~tério da Saúde, o que foi contestado por V. Ex.a 

o Sr. Jarbas Passarinho - Nã·o, perdão. Conte,·t:J.clo, não. 
O SR. FRANCO MONTORO ·- PeJ.o menos, na sua Interpretação V. Ex." 

disse que não havia, propriamente, redução; que havia modificação dos critérios 
de elab·oração orçamentária ... 

o Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex.a p·ermite que seja o intérprete de mim 
mesmo? Embora grande hermeneuta, V. Ex.a ... 

o SR. FRANCO MONTORO - Eu estou dando aquilo que entendi do pensa
mento de V. Ex.a Todas as vezes que falo em redução, V. Ex." timbra em 
dizer que não .se pOd·e afirmar que houv.e redução. 

O Sr. Jarbas P~~arinho - Eu pedi cautela. 
O SR. FRANCO MONTORO - Quando o nobre Senador Virgílio Távora 

fez a mesmn restrição. V. Ex.a lhe afirmou: "Não se pode afirmar que houve 
redução houve uma alteraçã-o das técnicas orçamentárias". Então, eu acho 
que rea'mcnte a matéria de redução ou não de verbas está em discussão. É 
nm ponto fundam.entai. 

O Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex.n está me dando até inflexões de voz 
que não tenho, quando, além ode atr1bui·r-me a frase, ainda faz tom que ela 
seja dita pela voz de V. Ex." 

O SR. FRANCO JUONTORO - Tal a nossa identificação. 
·O Sr. Jarbas Passarinho - Realmente. e~a é antiga. Eu pediria a V. Ex." 

que também tivesse benevolência ao ·entender o meu ~parte. Ohamei a atenção 
foi para o fato de que a técnica legislativa orçamentária brasileira mudou nos 
últimos anos. Eu disse isso e V. EX.a ouviu bem. Um homem inte!lg.ente como 
V. EX", que tamb·ém não é surdo, evidentemente, se não quer compreender, já 
não será por causa das minhas deficiências. 

O SR. FRANCO MONTORO - Aí não é uma questão de vontade. Acho que, 
realmente, é um problema e gostaria que V. Ex.a, no &eu aparte, respondesse 
se concorda que houve redução ou não. Porque até agora eu não ouvi V. Ex.a 
concordar. Só vi V. Ex.a divergir. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Concordo. Em termos aritméticos, é indiscutível 
a redução. Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO - E em termos reais? 

O Sr . .Tarbas Passarinho - Agora, em termos re·ais é que pedi a -atenção de 
V. Ex.", pa,ra sa:ber se essa redução ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Então, h:\ divergência. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permita-me concluir a frase, uma vez que V. Ex." 
me concedeu o aparte: . . . se essa redução se traduz em termos absolutos 
exatamente na mesma proporção, em que termos r·elativos ela se deu. Traduzo 
melhor o meu P·~l1samento. Nas té-cnicas orçamentárias do passado, verbas 
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vinculadas não entravam no Orçamento. E era justo que não entrassem, porque 
o Presidente da República não pode dispor daquilo que eJ.e não tem condições 
de oferecer. As verbas vinculadas entram e .saem diretamente para os fins a 
que se destinam, como, por ·exemplo, o Imposto único sobre combustíveis Líqui
dos. Ainda que o Presidente da Re.pública ficasse altamente sensível aos argu
mentos de V. Ex.", ·ele não poderia, dessa verba, carrear qualquer parcela para 
o Ministérl·o da Saúde. Então, o que tenho salientado e V. Ex.", naturalmente, 
me dá a sua compreensão, é que houve modificação, no momento ·em que, para 
os Orçamentos da República, a parti·r de poucos ano.3 para cá - creio que de 
196'8 para cá ai é que tenho minhas dúvidas, mas o Ministério do Planejamento 
pode esclarecer - começaram a ser incorporados os Fundos Vinculados, também, 
ao total orçamentário. É evidente - qualquer estudante primário d·e Aritmé
tica sabe - que, se eu mantenho !modificado, inalterado, o numerador de 
uma !ração e aumento o denominador, o quociente diminui. É a este quociente 
que V. Ex." se refere. Então, de quatro vírgu'a tanto, para 0.9, ainda ontem 
tive oportunidade de dizer a V. Ex." que se podia antecipar, claramente, que 
haveria uma redução, mesmo em termos reais, porque era multo grande a 
diferença em termos relativos. Mas pedi que não se tomasse isto ao pé da 
letra, porque foi motivo do meu debate com o Senador Nelson carneiro e 
depois ele me deu razão. Não havia, em relação ao Ministério da Educação, 
aquele decréscimo a que ele se referiu, daqui do Senado, exatamente porque o 
decréscimo só su~giu quando se introduziram v.ultosas verbas, como, .por exem
plo, o PIN, que não existia antes. Só o Programa de Integração Nacional. 
colocado dentro do Orçamento, traduz isto: um aumento do Orçamento Brasi
leiro. de tal ordem que o denominador é muito maior do que era antes. Não 
sei se e.gta pálida explicação deu definitivamente a V. Ex." a minha idéia. Não 
nego em princípio, a possibilidade de uma redução, até deploro que tenha 
existido. 

O SR. FRANCO MONTORO - Conheço o pensamento de V. Ex." e vou 
pro-curar. S•e v. Ex." concordar, deixar este ponto resolvido hoje. 

V. Ex." disse que em 1968 S·e deu essa modificação. 
O Sr. Jarbas Passarinho - Com reserva. De 1968 para cá. 
O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex." escolha uma data que depois eu 

respondo. 
O Sr. Jarbas Passarinho - Mas, eu não posso. Exc·elência. V. Ex." está 

usando argumento de professor com aluno de segunda época. V. Ex." verifica 
que ·ele não sabe a data em que a Renascença começou, e aí exige o mês. 

o SR. FRANCO MONTORO - Não, Exc·elência. O aluno aí sou eu. V. Ex." 
deu uma lição, que estou querendo entender. Então, peço que V. Ex." expl!qae. 
V. Ex." falou em 1968. Eu ouvi bem? V. Ex." falou em 1968? 

o Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex." ouviu quando eu disse, em seguida, que 
o "Ministério do Planejamento poderá dizer exatamente"? 

o SR. FRANCO MONTORO - Então, vamos, por hipótese, admitindo que 
seja em 68 que foi o que eu ouvi; então, eu digo: em 1966, a verba era 4,9. 
En 1967 - '3,4. Em 1968 - 2,7. Então, antes de 1968 vinha baixando; em 1968, 
deu-se a modificação. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Se a data 1968 fosse precisa, V. Ex." já teria 
ganho o argumento. 

O Sr. Franco Montoro - Então, escolha outra data, nobre Senador. 

o SR. FRANCO MONTORO - Então, escolha outra data, nobre Senador. 

O Sr Jarbas Passarinho - A data exata pod·e ser apresentada aqui, na 
segunda ~u terça-feira; é pedir a informação ao Ministério do Planejamento. 
Como acabei de dizer a v. Ex.", com a mai~r honestidade, houve uma modifi
cação. nestes últimos anos, cuja data eu nao saberia precisar. Houvesse sido 
em 66, o argumento de V. Ex." nada mais valeria. 

O .SR. FRANCO MONTORO- Não e não!.·. 
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O Sr. Jarbas Passarinl10 - Se a modificação se houvesse dado a partir de 
66, o argumento de V. Ex." estaria invalldado. 

O SR. FRANCO MONTORO - Pr·ovo a V. Ex.11 o contrário. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Como assim? 

O SR. FRANCO MONTORO- Ou v. Ex."' sustenta qu~ não houve a redução? 

O Sr. Jarbas Passarinho - Agora, V. Ex." já mudou o assunto que ora o 
foco da nossa discussão. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não. É ainda a redução das verbas. 
O Sr. Jarbas Passarinho - Admiti junto a V. Ex.", tranqüilamente, que a 

~edução é arimética; como vou negar? 

O SR. FRANCO MONTORO - Tome V. Ex.11 o dado que quiser e verificará 
que houve essa redução contínua. 

Se foi .em 68, a redução s·e deu antes de 68. Em 68 deu-s•e a introdução, teria 
havido ai uma queda. Acontece que depois, cada ano, continua a haver uma 
nova redação. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. Ex." a .tentativa de lhoe dar uma. expli
cação? nata-se de série mat.emática, ela só é homogêne•a se nós compararmos, 
como ainda ontem dizia aqui o eminente Senador Virgílio TiÍ!vora, quantidades 
homogêneas. É a primeira noção de aritmética que se aprende no Mundo. Só 
se podem comparar quantidades homogêneas. Permita-me a irrev·erência, mas 
eu não posso ·comparar cesto de banana comprida com tromba de elefante. 
Podem-se, parecer, mas são he·terogêneas. Então, aqui, neste momento, o que 
interessa verifica·r é ·a •técnica de orçamentação. que tipo de denominador colo
cou e considerou para dar as fatJ.~s orçam-entárias de cada Ministério. E, fo.J< isso 
o que disse a V. Ex.11 Houv.e época em que essse fundos eram considerados vin
culados e não participavam d·o· Orçamento e, depois, passa•ram a ser incol'po
rados. E, se V. Ex." me permite eu lhe trar.ei a demonstração do Ministério do 
Planejamento ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Isso é tranqüllo, nobre Senador, mas Isso não 
invalida esta séri·e de reduções. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu disse a. V. Ex.11 que aritme.ticamente não in
valida apenas o que eu pedi a. V. •Ex.", com a maLar humild:ad1e·, é que não tomasse 
ao pé da letra, repito, o que acabei d·e dizer: a. diferença propoa-c:lonal rella;tiva 
e a dl•ferença absoluta. Uma pode não coineidir com .a. outra. Pode estar ha
~endo até uma diferença. em termos relativos para menos e, em termos a:bso
lutos para mais. Se eu tenho uma fatia percentual sobre um denominador muito 
maior, é evidente que o meu quociente é menor. Mas, se eu t·enho, ao· contrário, 
uma .partic:lpação, por eJOemplo, 2% do Produto Na.cional Bru•to do Brasil em 64, 
e comparo com 2% do Produto Nacional Bruto do B~;asil em 74, então 1% de hoje 
valerá, possiv·elmente, 4 ou '5% do Produto Nacional Bruto de 1964, porque estou 
tratando d·e um Produto Nacional Bruto mui·to maior. V. Ex.a sabe disso muito 
melhor do que eu. iNão se! porque V. Ex.a está querendo me enredar nesse tipo 
de confusão propositada ... 

. . 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex." está se enredando sozinho, porque o 
a;rgumento realmente não procede. V. Ex." fala em dados homogêneos, como se 
para se estabelecerem porcentagens precisariam •perm~necer está veis · todos os 
dados. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Os de referência, sim. Indiscutiv·elmente. l!l um 
gravíssi:mo erro de V. Ex." 

O SR. FRANCO MONTORO - Então, V. Ex." não pode discutir nenhum orça
mento: todos os anos h:i modifica~ões, há novos fundos e impostos que são 
criados e que exigem uma modificação. Mas nesta séri•e· d·e modificações existem 
porcentagens, que são tão Importantes,. CJ'le . é até- da .própria técnica orçamen-
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tárta que se verifiquem e se estabeleçam, expressamente, as porcentagens dos 
anos runtriores. 

O SI'. Jarbas Passarinho - Permite v. Ex."? 

O SR. FlM.NCO MONTORO - Nobre Senador, o debate valeu multo, para 
mostrar que há uma divergência. 

Mas, agora quero voltar ·ao 'ess·enclal da nossa discussão, senão V. Ex." não 
t.ermina. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não, V. Ex.n termina e dá por acabado o assunto. 
O SR. FRANCO MONTORO - Quero apenas lembrar ... 
O Sr. Jarbas Passarinho - Permita-me um minuto. 
O SR. FRANCO MONTORO - Os minutos de V. Ex. a ••• 

O Sr. Jarbas Passarinho - São grandes? Não sabia, peço desculpas a V. Ex." 
pela iro polidez da mi.nha prolixidade. Eu não sabia que era tão pl'olixo. .Aipenas, 
neste minuto direi ·a V. Ex.a que contesto frontalmente as aftrmativas feitas por 
V. Ex.a, e hoje, ao contrário de anteontem, não. adiro ao tom de voz de• V. Ex.", 
acho que nós .podemos argumentar em ·tom normal. Até porque, parec·e-me, um 
bom a.11gumento é que causa irritação a V. Ex.a vou usar o meu bom argumento. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas, não estou irritado. 
O Sr. Jarbas Passarinho - O orçamento do Ministério da Educação, que 

tive a honra de dirigir, está reproduzido exatamente ao reverso do que V. Ex." 
acabou de afirmar. O Ministério do P1anejamento fez, hom<J·gêneamente, uma 
série que 1nem desde 1952. Fez ·essa série homogénea, e expurgou todos os f·undos 
que não eram vinculados. De maneira que é precisamente o contrário do que 
V. Ex.a afi·rma. Pode-se fazer um estud<J de orçamento comparado. Desculpe. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não d1e•scu1po, não; eu agradeço o apar.te de 
V. Ex."; l!lpenas, nós estamos tratando de orçamento d·e saúde e V. Ex." vem com 
orçamento de educação e se ref.ere a um estudo que vai ap11esentar. Apresente 
V. Ex. a o estudo ·e eu ter·ei oportunidade de examin:~~r. s,e, V. Ex.n tiver razão, 
reconhecerei. 

O Sr. Jarbas Passarinho - A partir deste momento, ouço em silêncio V. Ex." 
O SR. FRANCO MONTORO - No momento em que V. Ex." ap11esentar esse 

argumento em relação à saúd·e, eu o examinarei e discutirei. Em relação à saúde 
o que eu quero dizer é que o Sr. Ministro da Saúde· - e aí V. Ex." verá como 
eu tinha razão -declarou ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Eu não v·ejo; vamos ver se verei. 
O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex." está admitindo qUJe o orçamento tenha 

sido até maior. ocorre, no entanto, que o Sr. Ministro da Saúde não pensa como 
v. Ex.", po11que S. Ex." declarou que houve redução. Está dito exatamente isto, 
e todo o resto da discussão foi em tomo de um raciocínio de V. Ex." 

A minha d•eclaração foi ·exatamente a l!lfirmação contida em O Estado de 
S. Paulo e no Jornal do Brasil de hoje, de que o Ministério reconhece que vêm 
diminuindo, no Orçamento da União, os recursos para a saúd·e. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Onde isto se compadece com a suposta verdade 
V. Ex."? 

o SR. FRANCO MONTORO - A diminuição das verbas paxa o Ministério 
da Saúde reduziu sua capacidade para proteger a saúde do brasileiro. 

O sr. Jarbas Passarinho - Multo bem. Mas onde isto sustenta a. frase d1e 
de V. Ex.", que é categórica? É bom, porque V. Ex." afirma verdades, aqui, muito 
categoricamente. "A ·epidemia- releio pela terceira vez, palavras de V. Ex." de 
há 48 horas - de meningite é conseqüência do descaso a que foi relegada a 
saúde no Brasil". Se V. Ex." provar que o Sr. Ministro concordou com V. Ex.", 
eu vou pedir-lhe, aqui em Plenário, perdão de ter sido audacioso. 
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O SR. FRANCO MONTORO - Não. V. Ex.a não precisará pedir perdão e 
e~tã. perdoado, por antecedência, de qualquer falta que tenha cometido. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Obrigado. V. Ex." tem até uma figura de Papa 
nesta ocasião. 

O SR. FRANCO MONTORO- Quero declarar que V. Ex.a foge ao problema 
mais um vez. Responderei também a este. Estamos vendo se há redução de 
verba e o próprio Sr. Ministro declara q.ue há redução de verba. Mas .aí vem V. 
Ex." e diz: "- oMas ontem ou anteontem V. Ex.a disse que a epidemia de me
ningite é conseqüência do descaso a que foi relegada a saúde públlca no Bra
sil". É outra coisa, que suste•nto também. Sustento, também, porque se as ver
bas para a saúde pública sofrem uma redução de· 4,29% para 0,99% - e o pro
testo, nobre Senador Jarbas Passarinho, não foi meu: o QJrotesto foi unânime 
da Comissão de Saúde do Senado. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nós, também, já ouvimos isto. 
O SR. FRANCO MONTORO - Então, V. Ex.a há de convir comigo que não 

se trata de uma interpretação individual, mas de todo o Senado. Esse orça
mento foi aprovado pelo voto unânime da Comissão e do !Plenário, onde se 
declara expressamente: 

"que é desalentador constatar que o Ministério da Saúde vem sofrendo 
constante redução." 

É a Comissão de Saúd·e. É o Ministro. E V. Ex.a não concorda com isto, ... 
O Sr. Jarbas Passarinho- Como não concordo? 

O SR. FRANCO MONTORO- ... com a redução de verbas. Ou concorda? 

O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex.a não é um mágico. V. Ex.a faça com que 
o meu respeito por V. Ex.a. não diminua. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mas eu gostaria que V. Ex.a. dissesse se con
corda com a redução de verbas, ou não? 

O Sr. Jarbas Passarinho - Já ~he disse que aritme.ticamente é iiTecusável 
';lue houve declinio da participação. Pedi a V. Ex.a com a maior humildade que 
comparasse isso com os valores absolutos se a reforma da técnica de orça
mentação não poderia dar uma explicação parcial, e V. Ex,~> faz disso um cavalo 
de batalha, e uma forma de mistificar as coisas. Eu lhe peço, como brasileiro 
não faça com que a minha admiração por V. Ex." diminua. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex." fala em mistificação. Peço a V. !Ex.a 
que retire esta expressão, porque se alguém está querendo mistificar não sou eu. 
Cito a pa,lavra do Ministro: "Há redução de v:erbas". Demonstro que há redu
ção de verba. Cito a Comissão de Saúde, que afil'lllla ha,ver redução de ve11bas. 

V. Ex.a. vem com restrições e dirz que aritméticamente, sim, Mas emite uma 
série de argumentos que talvez possam valer. Mas V. Ex,~> deveria, então, tra
zer este argumento que até agora não trouxe. Eu acho que a técnica orçamen
tária não explica isto e que o Sr. Ministro da Saúde tem razão, que a Comissão 
de Saúde tem razão e que a argumentação que· aqui formulei .tem razão. Há 
redução de verbas, -efetivamente. Vamos dizer: o que é branco é branco e o 
que é preto é preto. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex." permite um aparte? 
O SR. FRANCO MONTORO -!Há ou não hâ redução de verbas? Há redu

ção de verbas, há uma epidemia no Brasil. 
O Sr. Jarbas Passarinho ,_ A culpa é das verbas ... 
O SR. FRANCO MONTORO - A culpa é exatamente da falta de prepara

ção; todas as vezes que o Ministro da Saúde tem se dirigido ao Congresso Na
clonai, el•e tem se queixado da falta de recursos para se prevenir a es.se despeito. 

O Sr. Jarbas Passarinho - ll: evidente. 
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O SR. FRANCO MONTORO - Digo a V. Ex.a que não fiz de improviso a in
tervenção a respeito do problema da meningite. A meningite e todas as demais 
epidemias ou endemias do Brasil devem ser combatidas através de um plane
jamento do Ministério da Saúde, que para isso precisa ter recursos. O Minis
tério da Saúde não deve substituir-se às Secretarias; não deve fazer o traba
lho corpo a corpo; não deve distribuir ambulâncias; não deve fazer não ser 
uma espécie de panacé!a para a saúde do BrasU. ' 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a me permite uma aparte? 
O Sr. Franco Montoro - A sua função deve ser ... 
-O Sr. Presidente faz soar a campainha. 
O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex.a fez uma exortação e quero respondê-la. 
O SR. FRANCO MONTORO - Sua função deve ser a de uma espécie de 

Estado-Maior, estudando permanentemente, com uma equipe altamente espe
cial!zada, cada uma das epidemias que podem ocorrei', e ter todo esse estudo 
preparado. Quando houvesse o surto dessa epidemia, haveria a operação "Me
ningite", e se saberia, com absoluta certeza, quais os laboratórios que, no Bra
sil poderiam tr·atar da matéria ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Gostaria de responder à exortação que o nobre 
Senador me fe~~:. Pediria ao nobre Colega que me fosse dada preferência, de
pois dessa brilhante peroração. 

O SR. FRANCO MONTORO - . . . quais são as experiências feitas; qual 
é o grau de incidência. Se V. Ex.a conversar, como converse!, com o represen
tante do Ministério da Saúde, verificará que a situação real é esta. Estamos 
começando do marco zero. 

E por quê? 
Porque não há recursos para esta preparação. É evidente, para quem queira 

compreender. Agora, é evidente que se poderão encontrar razões para explicar 
que essa queda de 4 9 para 3,4 Lalvez não tenha sido rigorosamente igual; pode ter 
sido, realmente, coNespondente a este dado, pode ter sido maior, ou menor, de 
acordo com outros tator·es heter·~gêneos, mas, quando esses fatores não são apre
sentados, são mencionados vagamente, não posso, de modo nenhum, aceitar como 
válida uma argumentação que inutiliza um d.ado proclamado e reconhecido pela 
Comissão de Saúde do Senado. 

O Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex. a. me fez uma el!iol'tação e acho que teria 
uma prioridade ,pata o aparte a V. Ex." 

O SR. FRANCO MONTORO- concederei aparte a V. Ex. a, mas antes o darei 
ao Senador Eurico R·ezende, que já o havia solicitado. 

O Sr. Eurico Rezende - Eu entendo - e digo c·om toda a serenidade -
que há alguns -equívocos d.a parte de V. Ex.", que, realmente, pegou um "banque
te" muito bom, que é um Parecer da Comissão de Saúde do Senado. Mas, V. Ex.a. 
não pode •afirmar, pleiteando a verdade, que a diminuição de verbas prejudicou 
o combate ao surto de meningite. 

O SR. FRANCO MONTORO - Prejudicou todas as epidemias do Bras!l, .e esta 
também. 

O Sr Eurico Rezende - Não! O que V. Ex." d.eve dizer - e ai seria uma 
assertiva· adequada, ao homenagear a \'erdade - é que a diminuição de verbas 12a 
~núde pode criar dificuldades no setor. Pode criar. No caso da meningite, nao 
houve a menor dificuldade, a nã,o ser que V. Ex." prove que faltou dinheiro. O 
único meio d.e que dispunha o Governo, àque}a altura, era comprar vacinas, e 
comprou. Não faltou dinheiro para comprar a vacina. 

o SR. FRANCO MONTORO - Mas vacina é quase nada em relação ao pro
blema. l1J um trabalho preventivo o que deve ser feito ... 

o sr. Eurico Rezende - O que merece reparos _no Ministério da S·aúde é que, 
sabendo que todo ano há um surto de meningite, nao tomou aquelas providências 
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cautelares que vinham sendo tomadas. pelo menos, de 5 anos para. câ. Sou Pre
sidente de uma obra. educacional, e até o ano passado apareciam, lã, funcionários 
do Ministério cl.e Educação, do Ministério da Saúde, das Secretarias de Educação e 
ele Saúde .do Distrito Federal, para práticas aconselhatl:vas, com cartazes, ex
plicações de ordem técnica, aconselhando, por exemplo, a evitar aglomerações; 
estamos próximos da passagem da estação chuvosa para a estação seca; é pre
ciso teil' cuidado -, isto nã<> houve este ano. Neste .ponto, V. Ex."' tem razão. 
Mas, atribuir à redução de .verbas o favorecimento ao surto de meningite é uma 
cl~ficiência mental - desculpe v. Ex."' -. ou então uma atividad.e oposicionista 
muito passionalizada e superativamente facciosa. · 

o SR. FRANCO MONTORO - Agradeço a contribuição de V. Ex.a, que em 
parte reconhece que, desde 1971, hã manifestações de que o surto aumenta. e não 
houve. providências. · 

O Sr. Eurico Rezende -Isso ninguém contesta, nem o Ministro contesta! 
o SR. FRANCO MONTORO- V. Ex.a nã<> contesta, o Ministro não contesta, 

mas outros contestam. 
O Sr. Eurico Rezende - Alqui ninguém contestou. 

o SR. FRANCO MONTORO- o Senador Jarbas Passarinho contesta. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Se v. Ex.a me der oportunidade, eu me oferecerei, 
tranqüilamente, para que me destr:ua ... 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena). (Fazendo soar a campainha.) -
Solicito ao sr. Senador Franco Montara atender às advertências da Mesa, porque 
o seu tempo está esgotado. Temos que entrar na Ordem .do Dia e não é poSsível 
V. Ex."' estar concedendo apartes e mais apartes nessa situação. 

Estou cumprindo o meu dever de Presidente. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agradeço as informações de V. Ex.n, Sr. Pre
sidente, e procurarei concluir. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Peço a V. Ex.a que me conceda o aparte. 
O SR. FRANCO MONTORO - Eu à.arei o aparte a v. Ex.a, mas, antes, vou 

·responder ao Senador Eurico Rezende, dizendo o seguinte: com as limitações 
intelectuais que reconheço possuir, ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não apoiado! ... 
O SR. FRANCO MONTORO - ... o que eu vejo - e me parece claro - é 

que o Ministério da Saúde deve t.er r·ecursos para realizar aquele trabalho pre
ventivo; não se trata de c<imbater agora, de comprar vacinas agora. COmo vimos, 
ainda há pouco, a vacina é fator de imp·ortância secundária no combate às mo
léstias. O estudo deVia ser preventl v o; devia-se conhecer qual o tipo de vacina, 
qual a Incicl.ência da moléstia, a sua tipificação, que começa a ser estudada agora. 

Veja o comunicado do Ministério da Saúde: para esse estudo são necessários 
recursos. A função normal do Ministério deveria ser a de preparar, como Minis
tério da Saúde do Brasil, os estudos como se fossem est•udos de Estado-Maior, 
pail'a cada uma das epidemias; em qualque·r epklemlia que surgir; se amanhá 
surgir epklemia de cólera, de peste bubôn!ca, a responsabil!d!l!de seria da ine
xistência desses estudos, que deveriam caber a quem? 

Em outros países o problema nã<> ocorre com a mesma gravidade. O me
ningococo existe em todo. o mundo. Epidemia, nas eondições que há no Bvasil, 
só existe também na Africa. Esta é a realld.ade. Então, se não existem planos 
para o combate à epidemia, digo: qualquer epidemia corre por conta disto. Ora, 
a meningite é uma epidemia; logo, corre por conta disto. Parece-me um racio
cínio elementar, com as I!m!t.adas luzes que Deus me deu. Vejo assim e assim 
aponto. Caberá a V. E:X."s pro~·ar o contrário ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex.a me concede o aparte? 
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O SR. FRANCO MONTORO - . . . mas provar, não negando como foi feito 
na Sessão anterior, que o Ministério da Saúde tenha função a eS.se respeito; ou 
contestS:,ndo um fató, reconhecido por tOdos, de que está havendo de verbas. A 
populaçao aumenta, as necessidades de saúde são maiores e as verbas diminuem. 
Este é o protesto da C~missão de Saúde. Este é o protesto do Ministro da Saúde, 
de acordo com oQ noticiaria de todos os jornais de hoje. E esta foi a demonstração 
que fiz, na minha última intervenção. 

Ouço, com prazer, os dois apartes. Peço que sejam de apenas um minuto, 
a fim de atender ao apelo do Sr. Presidente. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não sei se regimentalmente no aparte que v. Ex. a 
me conced.~, ·eu me po~eria dirigir à Mesa. Há três dias que este assunto é de
batic!o, aqu1 e a Pres!dencia tem sido extremamente benevolente pela importância 
do assunto, dando mais tempo e oportunidade aos oradores Nobre Sena.dor Fran
co Montoro, começarei pela mistificação: V. Ex.a pediu-me que ;J.1etirasse a expres
sãio, e eu a retiro. Não atribui a V. !Ex." o papel de mistl.fica.dor, mas lhe ,pedi não 
corresse o risco de exercê-lo, à medida que V. Ex."· muda d.e assunto a cada 
instante do debat.e, à medida que V. Ex.a faz afirmativas peremptórias que, se 
não tiverem o nosso protesto, passam por ser verdadeiras, com o nosso assen
timento. P·or exemplo: V. Ex.a diz que nenhuma providência foi tomada. Pois 
foi, ilustre Senador. · 

O SR. FRANCO MONTORO - Se falei nenihuma ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Citarei providências de vulto ... 

O SR. FRANOO MONTORO -Falei em providências correspondentes ... 
O Sr. Jarbas Passarinho - Permita-me dizer, com a maior tranqüilidade, 

que, em outubro ou novembro de 1·9·7~. foram tomadas providências. O Ministro 
da Saúde de então - que V. Ex.a entende não tomou providência: alguma -
nessa ocasião antecipou-se em relação à a:quis!ção de vacinas que são apenas 
um melo coad1uvante. Contudo, V. Ex.a tão emocionado estava aqui, há 48 ha.ras, 
que gritou, pateticamente, que queria: comprar vacinas, adquiri-las ou recebê-las 
para V. Ex.", seus filhos e netos, e não as tinha. Então, veja a ima>Ortância da 
vacina. 

O SR. FRANCO MONTORO - Todos queremos e não as temos. 
O Sr. Ja.rbas Passarinho - Pois temos. Aí é que há diferença de cada v·er

da.de que V. Ex." diz. Em outubro de 1972 - atente bem o nobre colega -
foram adquiridas duzentas mil doses dessa vacina, e cem mil foram aplicadas 
no Es·tado de V. Ex.a, em São Paulo. Na ocasião, o Sr. Ministro da Saúd·e foi 
acusado pela llliiPl'ensa: de estar fazendo experiência in anima nobüis, oú seja 
colocando o homem como cobaia. A própria Imprensa acusou o Ministro, porque 
estava. antecipado. Isto foi dito aqui ontem. Em junho de 1·973, o Ministro pediu 
à O~ganização Mund1a' d'a S!llúde intel'lferisse na compra: de vacinas. E a res
posta da Organização Mundial da Sa.úde, ontem lida na l ámara dos Deputado.s, 
em carta: do ex-IMinistro Mário Maohado Lemos a seu irmão, o nobre Deputado 
!Eraldo Lemos - que V. Ex." conhece - foi que não existia vacina à venda. 
IEm janeiro de 1974, o :Ministro constituiu uma Comissão - V. IEx.a não sa.be 
disso mas o declarei V. Ex." não é cu!Qlado de não saber, pois falta a infor
mação - n!llquela oca.sião, o Minis·tro constituiu uma Comissão de Controle 
da Meningite Meningocócica, com a participação d'o Ministério da Saúde, de 
Secretarias de SaiÚde inclusive do seu Estado, São Paulo, do Rio Grande do 
Sul e da Orga:nização Pan-Americana de Saúde. Uma série de providências foram 
determinadas por essa Comissão de Controle da Meningite Meningocóci.ca. V. Ex." 
terá inteira razão,_ por exemplo, qu_ando cita a declaração do Ministro --:- au
mentou a pQpulaçao brasileira e nao aumentara:m as verbas. Ouvi isso do Sr. 
'Ministro de Saúde. Não estou aqui para fazer qualquer tipo de falsificação da 
-v•erdade. Nenhuma, como V. Ex." nos at~tbui, a todos nós da M~iorla, de estar
mos '"tapando o sol com a peneira". Nao é este o nosso proposlto, nobre Se
nado.r. V. Ex.o. fez quatro afirmativas em aparte ao meu discurso - e pretendo 
a ele volta·r e rea:nal!sá-la.s. V. EX.o. f,ez quatro afirmativas inteiramente desca-
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bldas, em relação ao que verdadeiramente se passou. Entretanto, leio que sou 
eu que torço e destorço as suas pala;vras. Além da tribuna era lm,prensa, nobre 
Sena:dor, V. Ex." é um homem que tem a admlráv·el ca;pacidade de fazer o seu 
pensamento ser conhecido pelos ór.gãos de publicação deste Pais. Então, co
nhecemos a sua resposta antes de .elqn'essa neste Plenário. Também não sou 
mistificador; também não destorci e~ressões de V. Ex." que aqui estão. Uma 
coisa é meningococo, outra coisa é meningit·e, <Jutra coisa: é endemia de me
ningite e outra é epidemia. Estas, as lllflrmativas que gostaria de fazer a V. Ex." 
lgualmente não procede a referência: de V. Ex." de que nenhuma providência 
foi toma:da. Pode haver uma desinformação ou equívoco. Foram tomadas as pro
vidências, a menos que v. Ex." considere que o ex-lMinistro da Saúde seja -
este, ·Sim ,_ ll!lll. grande menti.roso. . 

O SR. FRANCO MONTORO - De modo nenhum. Louvo-me a:té nas ín:for
mações de V. Ex.", que terminou seu discurso de ontem declarando que, por um 
defeito de mudança de tropa, ou coisa semelhante, esse estudo do Ministério 
anterior não foi encontrado pelo atual. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Sll!PUS eu. 
O SR. FRANCO MONTORO - Supôs V. Ex." 
O Sr. Jarbas Passarinho - Meu erro é supor ... 
O SR. FRANCO MONTORO - Teria ha-vido um erro de gaveta. 
O Sr. Jarbas Passarinho - Não. Talvez até de não gaveta. 
O SR. FRANCO MONTORO - ou de não gaveta. Não sei o que foi. Este é 

um [pro•blema interno. 
O Sr. Jarbas Passarinho- Tal não atribuí a V. Ex." 

O SR. FRANCO MONTORO- Não, V. Ex." nã:o me atribuiu, mas quero tor
nar claro que, se o novo Ministro d·esconhecia esses estudos, é slnal de que 
eles não tinham tido a ;projeção que o próprio meio médico desconhecia; pe'o 
menos o próprio Ministro da Saúde desconhecia essa matéria. 

O problema não é a:penas da compra de vacinas contra a meninglt•e. 
Não disse, de modo nenhum, não pretendo afirmar de modo nenhum, que 

os Ministros - e não faço ·restrição alguma aos vários Ministros que th;·emos 
- tenham deixado de c·onsiderar o problema. Acentuando a d'eficiência de ver
bas, quis até, antecipadamente, justi•ficar a: hnpossibl!idade de esses Mlnlstros 
fazerem mais do que ·faziam, rporque as v-erbas eram reduzidas. Não há nenhuma 
restrição pessoal a esses Ministros. · 

O Sr. Paulo Guerra - Pe·rmite-me V. Ex."? 

O SR. FRANCO MONTORO -Ouço o aparte do nobre Sena:dor Paulo Guerra, 
para depois atender ao Sr. Presidente e concluir o meu discurso. 

O Sr. Paulo Guerra- Eminente Senador Franco Montoro, anteontem V. Ex." 
ocupou a Tribuna, e na oportunidade exaltei a sua iniciatln de trazer a esta 
Casa assunto dos mais importantes para a comunidade. Inclusive, p·orque V. Ex." 
propiciou ao Governo mostrasse que não esta:va tão omisso e, ao Ministério da 
Saúde, provasse que desde a gestão anterior vinha atuando nesse setor da saúde 
pública. V. Ex." sabe quão coma;>lexo e difícil é o combate à meningite. -Difícll, 
porque não havia meios técnicos diretos - as vacinas; e complexo, porque um 
dos meios, uma das maneiras de se combater qualquer surto de ·erpidemia é o 
saneamento básico, motivo por que a Grande São Paulo foi duramente atin
gida por essa epidemia. 1'. Grande São Pau:o conta totalmente com um sa
neamento :básico. Pediria a V. Ex.", tão brHha:nte anteontem, fo,sse menos in
trans~gente hoje. V. Ex.n, a todo custo, quer reprovar o magnífico exame ves
ttbular de Liderança que o Ministro Jal'bas Passarinho está prestando nesta 
Casa, a.po!ado, com distinção, por todos nós. 

O SR. FRANCO MONTORO - Dou pleno apoio à sua intervenção. Não sei 
se V. Ex." estava !Presente no Plenário no inicio do meu discurso. Adlenas res-
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pondla ao a,parte. Disse que, até agora, não tivera oportunidade de ler o d!s
c;JrSo do nobr~ Senador Jarbas Pa:ssarinho, pois não foi publicado. Pretendo 
le-Io e comenta-lo. Certamente concordarei com V. Ex.a na nota 10 e brilhante 
distinção que atribuivemos à intervenção do ilustre representante do Pará. 

Concluo, Sr. !Presidente, r.endo a nota a que desejo limitar-me nesta Sessão 
de hoje: a declaração do Ministro, consta:nte dos jornais - "a diminuição das 
verbas para o Ministério da S!liúde reduziu a sua capacida,de de proteger a 
saúde do brasileiro". 

Nossa intervenção tevlél e tem um objetivo concre·to e positivo: que no fu
turo, orhemos pa,ra esse problema: da.s verbas, demos força ao Ministro da Sa.OOe, 
para que 'S. Ex. a obtenha maiores ve.rbas para a sua atuação. 

Quando lld)ontamos as causas, é :pa:ra que, no combate oo mal se atintla a 
causa .~ambém. E não é possível com um orçamento j,gual a 0,9 do Orçamento 
da umao. 

O Ministério da Sa;úde é o Ministério "lanteminha" - o último Ministério 
a ter verb!ll, e as menores verbas. E a saúde não tem essa importáncia secun
dária. 

Estas, Sr. Presidente, as razões pelas quais insistimos neste aspe.cto, não 
p!llra culpar determinadas autorida,des ou determinados Governos, mas para 
reivindica:r uma medida fund!limental - a concessão de recursos objetivos e 
substanciais para uma necessidade premente ao desenvolvimento e ao bem
estar de qualquer nação que é a sa;úde de sua população. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui~ bem!) 
Comparecem mais os Srs. Senadores: 

José Guiomard- Alexandre Costa- Clodornir Milet- José Samey 
- Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Virgílio Távora - Wal
demar Alcântara - Heitor Dias - Amaral Peixoto - Paulo Torres
Benjamim F'M"ah - Gustavo Capanema - Benedito FerreLra - Osires 
Teixeira - Lenoir Vargas - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita) -Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo sr. 1.o-secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 157, DE 1974 

Nos termos do ,art. 223 do Regimento Interno, requeremos que o Senado Fe
deral faça realizar uma Sessão Especial para comemorar o centenário do nasci
mento do ex-Senador Juvenal Lamartine de Faria, transcorrido no dia 9 deste 
mês. 

Justificação 

O ex-Senador Juvenal Lamartine de Faria, cujo centenário de nascimento 
transcorre no dia de hoje, foi um dos filhos mais ilustres do Estado do Rio Grande 
do Norte e uma das figuras mais brilhantes do Parlamento Brasileiro. 

Nascido na cidade de Serra Negra, na zona algodoeira do Seridó, filho de 
tradicional família potiguar, o Dr. Juvenal Lamartine, desde cedo, revelou as 
suas excelentes qualidades de intelectual e de homem público, que haveriam de 
notab!l!zá-lo dentro e fora de seu Estado natal. · 

Literato, jurista jornalista e político de grande valor, representou o Rio 
Grande do Norte na.S duas casas do Congresso, em várias Leglslaturas consecuti
vas, de 1906 até 1928, quando interrompeu o seu mandato de Senador para ser 
Governador do seu Estado. 

A sua atuação parlamentar e a sua administração como Governador revelam 
o Homem de Estado que foi, conhecedor dos problemas sócio-económicos bra-
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slle.iros, principalmente os nordestinos, além do jurista de expressão, elogiado 
pelo insigne Clóvis Bevllacqua, pela contribuição relevante que prestou ao aper
feiçoamento do Projeto do Código C!v!l Brasileiro, na qualidade de Relator da 
parte que diz respeito à Posse. 

Estes, os motivos, mostrados em linhas gerais, que nos levam a sugerir a 
homenagem do Senado a tão significativa personalidade. 

Sala das Sessões, 9 de agosto de 1974. - Dinarte Mariz - Virgílio Távora -
Magalhães Pinto - Paulo Guerra - Ruy Carneiro - Lourival Baptista - Amon 
de Melo - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita) -De acordo com o art. 2!YO,! c do 
Regimento Interno, este Requerimento será objeto de deliberação após a Ordem 
do Dia. 

O SR. PRESIDEN'l'E (Geraldo Mesquita) -Esgotada a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 135, de 1974, de autoria 
do Sr. Senador Flávio Britto, solicitando a transcrição nos Anais do 
Senado, do discurso pronunciado pelo Ministro Arnaldo Prieto, na 59.a 
Conferência Internacional do Trabalho. 

Em votação o Requerimento. 

Os Srs. Senadores. que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 

Discurso pronunciado pelo Ministro Arnaldo Prieto, na 59\1 Conferência 
Internacional do Trabalho, que se publica nos termos do Requerimen
to n'? 135, de 1974, de autoria do Senhor Senador Flávio Brito. 

"Selllhor Piresidelllte·: 
O Bras~J veve.rencla com emoção ·a moonória de W!Jfred Jienks, j.ll!l'lsta e S>O

ció1ogo q~ ded!c,ou toda a sua vddJa à 011g.an!.zação lintern.acion:al do 'IIraballio. 
Para riossa tranqüilidade tem ele sucessor à altura na. :pessoa ilustre de F\rancis 
Blanchand, a qiiLem os brastlelros' se· sentem li!l'llldos !POr 1açoo e51p1ecia.is. 

Seilih>Oil' Pr,eslidente: 

Em IJJOme do Governo b11asile~r:o e~pressaanos a satisfação pela es,cO<Th.a de 
Vossa Elcc1eJênc:.a pa11a presM!r os nossos 1l!1abacrhos. 

Desejamos re•afU1mal!' of1clalmel!lJ1le, ·cOmo Ministro, do 'I1rabalho• do Bva.sU e 
em nome do Gocrer:no que irnlteg~11amos, nosso intell'le•sse pela Ol'ganizaçã.o Iinterna
cionaJ do .T~abailho e no.ssa oonv~cção d1a Ult!Udade e aJc.a'l1lce ~~ srwa. atuação em 
prol .da justiC(a s01cial e· da tp~f\S1eit'Vação dos dkelitos humanos. 

Sarudamos, neste reencoll1Jtro. tr,adiclonal, os Repre.soentaJlllteiS Gov.~a.mellll1la!s, 
Empi~f\Sarla!s e dos '!1rabaJhaiCIOI!1eS., urudos em +orno do Lde1aJ coi!IWm de illl'el]10a:es 
condiçõ•e,s die t~abalho, ·de di,!llnldlaide •e de segUII'.an~a social, lnde~e,ndenltemoollte de 
conv!cções religiosas, neglmes poJitl1COIS e nírv.e!s de des.envolvlimento, em •eL':I)Jeclal 
saudamos a RllU)úbJ!,ca Deuno·c•rátiCla Alemã e o Fidg! por sua :prim~1~a panttc~ação 
nesta Conferê:rda. 

Já passa de melo século nossa .presença neste alto fórum de debates, neste 
centro de Lntevcâ:mbro de ex:perlênciaiS, nesta ofldna de .es:forço conj-unto· pela 
busca d•e so•luções pa.ra problemas ·que, emboJJa v·aria.ndo de país pa.11a país, con
servam caxacte,rísticas u.ni~V~ersa1s. 
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Ao Longo desse pe.ríocLo tem()s le·&temun.hado a fLr!mel'!a com que ·a OIT .bu.sca 
oonse~ar e conso1lda.r serus princÍipios f·liDdame~DJtais e, tambétm, o seu esfoa"ço 
para não se imobilizar em posições ultrapassadas, sensível que é ao sopro das 
novas reali.dad•es. 

C()m mi.enso p•r.al'!elr consigamos ·essa atuaçã.o., po•l1que o I!Jil'OIPÓSLto d~ a.fnlallza
çã.o permane~DJte da Jegü&açã.o e dos ó11gãos •qu•e cuidam do· ·tltaiba.Jho e do traba
lhador ()()n!St~hul, também oo Bra.sU, :p,l1eo•cupac;ã·o básica dJos Úllltilmos Governos. 

Por l:sso, em ra.ce dlo cresc~ento das .atl.vLdades da Pl1evtclêncla; Social no 
Brasil, notadamente a expansão. dos serviços e o volume de trabalho do Instituto 
Nrucional de Prevd!dência SodaJ, ltlo•mou-s•e imperl.OISO mtrodiuzilr, ma.ls '1llliil3. vez, 
ass~ CO'IlliO já S•e fi2le~a em 1966, q.Uirundo da umt!.cação do •sistema ~ei!JJciárlo, 
modificações ma.ls ipl10·~Uind•OO na lei .báistca específica, •adaJptaru:l.o-•a às l!llOOessida
des do •diesemncli'Nimento· nacional Obj.etivou-se equo!!Jcio1111ar pontos que •a eXjpEI11iên
cia 1ndicaVla ca.re:nrtles de ·rutuallzação, ·eLe modo a QIUJe, ,!IJd•equJad:a e tempestiVaJine!Ilte, 
os 'J)rob~emas •humrunos. pUide•ss.em IS•er •amenizados. 

Ass~. no inLci•o de 1973, •tomou o Mini-stério do Trabailiho e :Prev]dênci.a SocLal 
a 1ndci!lltiv.a ·de re.e:x~amina~r as questões ·qllLe l1e•cL!!Jmavam: .a;•enção ma!.s lmediaJta. 

Os .sisuemas de ·'P['evidênc·La devem tend•er deddid.amente oo 1rumo de sua runi
wrsali2laçã.o. objeti.V"rundo ·a;bmnger com o· seu manto prote.to1" .tod•a a popwação 
do P.aís e não •allp•Emas .algumas. •C3 mruà:oo ou ca,tegoria.s de ,wa;b!!JlhrucLore.s. iEsrtle é o 
alvo 'Pers~gn~ido IJ)e•Lo sistema br!!Jsile~o. Para rtJaJ fw ma~cha;mos, •COnfiantes, em 
nossas 'IJOSSib4liCLruclJe,s de ,am'J)l!.a[' o regime g.eraJ, -aprlllnomooo-o dl1a a dia, de 
modo ,a •conresl!l'omidea." ·efe•ti'V31mente à esp~arnça dos ·que rtma,balliam, .t,ru~ como o 
fizemos recentemente ao estender o ~plano básico da previdência social aos em
'PI1egaldas domé:srticos. A ca;minhad.a é á!'dua e ofe1"ece obstáicuJos •que, en1Jre,t3illllho, 
nã.o sã.o intra~nS~p•oníw~s. f·l1ente à nossa cap!IJC!.à:aJtle ·l1ea1lzadora. O p,ass1ado e o 
presenrtle demon:skam n·ossa ·ef~ciênc:.a em enoonwar aJS soliuçõ:es OIJ)or:!Junas prura 
os :prob,~emas ·n~cio.nads. OalllllOOa;mos, ~passo ·a passo, ·com •a seg'll['arnça que as 
bo!!Js :pro•vlldênci.a·s não ~podem idlspers,a~r, mo•nm.erute no B11asil, ipaLs qrwe ~Soma à 
ga."andeza de um continente a cons.eqüente gruma de problemas. A cada momento 
em ·que ,tLVJel1ffi{)S .que eniSaia~r Qlllll rpooso ·em •b'llSca d:e Qlllll .fllLturo me.llhor, o povo 
do meu ~aís sabe que, meQ'cê de Dei\IJS, qmusqruer q'l!Je -s~ej•am os obstácrul()IS, en
conbraJremos as fo·rma.s. ·dle •tr.anspõ-Jos. 

Senhor ~esld&JJte: 
A .nossa Legislação Prevldenciária procura atin·gir com efeito a totalidade 

da população at!va radicada nas zonas Ul1banas, a par cio regime especial ati.nente 
aos trabalh!!Jdores rurais. ·Praticamente definiu-se, agora, como segurado obriga
tório, toda pessoa que aufira uma 11emune11açã.o, por melo de qualquer atividade, 
tempo.rãria ou pe.rmanente. Estamos, assim, dissociarndo, cwcla vez mais, as noções 
de ·empregado •e se.!l'Uil1!1ldo, IJ)!Ilra que s•e IJ)OISIS•a •!!Jbruncar, no sist.ema, rtodos a:que-les 
que não 'J)OS,•uam vinculo,s :dessa nrutu.r:eza. Por o•uko 1ado. 'a modlf~cação do con
ce~to de dep·endente d~u-nos comHções d:e es.t!!JbeJecer o "gnlliJ)o econômico", CIUjo 
eixo de sustentação é o segurado, sem os limites da consangülntdade ou da rela
çã:o jurídica. A relaçã.o econômica é, no momento, a causa mai.s eficiente para os 
efe]t,c•s 1egals, no ['eCCJonbec~entl> do dL11eLto às :pres.t•açõe:s concedidas 1Jela Brevl
dência Socta;l . 

.As aJ•.ffi1aÇÕ•es 'J)e,rm'•tir.am sensível melhori.a na •a:l1l"e.ca:d,ação., com. o o:bjet!vo 
maior d•e prQPorc!,on•ar o !l'le•a;j.ustamento qJ•e.rmanente dos benefícios conc.ed!.dos. 
Este f,oã, em verd,!!Jd•e, o gll)3i!!1d<e ·lmp~~Jcto ocaslon:rud:o, ~pela Lei nova e que beneficiou 
nume11oso gl1Urp·o· .eLe a~pose,rut!!JcLos. ·e ip•ens!onista.s, das m9Js mo,clie:srtlos, cudos IJ)l'OVen
tos !fo11.1am crrue·lho•r.rud•os, ·Elm aJ.!l'u·ns ca~os. •em mai.s doe 150 por cento. 

Depreende-se, 'POIS, do que <Jira af1rma~mos. q.ue ·a P•!1evidêncla Brrus!J:eh1a, mal
grado lutando com percalços naturais e ine'Vitá'Vels, vem evoluindo, segura e 
pa:uJ,Q.t!n.!limenbe, •em ·c·cm9ta.nbe .nip·erfe!ço.rumen.to, •deixando ;mt!l'leve;r que :p,rocura
mo.s •awcançar aqu·e·1e ·e.s.•áglo. insClri.to c·omo 1he.m dos mais ·l1e1ev·antes da Justiça 
SOIC!ial. qual o •de a.br.ange:r ·toda •a .po:pu1ação do Pais. MaiS., o que é ~oll1tante, esta 
ew1ução se estende, também, aos .campos. br!IJSi1ei!L'lO.s, m1de mais die '1liiU l!llilhã.o de 
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U~!llbalihaido>res a~ico1as ou. SlerUS rderpeilldenrties já desfil"\Ltamt rhoje da i!p'evec!.da ai!JO
sentadorla ()lU •pensão, sem rque para Isso .tLV1eSLSe h:avtdo COcrJJtdbwç.ao ddrelba.; Em 
sura gl:1ande ma!.ori'a, eJes vinhaan ·ajudam:do, lndl.lre·tamente! a cusrte.ar >a Pu'e·v!ldencla 
Socla:l dos .tJra-ba'l:J:ado~s rurbMOS. Numa vlmtual :r.eprur.açao dJe'S:S:a (!,e,sig~UaJrdarde, o 
Progr.ama Rural! ,1Jem na con•rtbu[ç.ão das :empre:sas ·uvbanrus, oaàoo1ruda. sobre a 
folha-de-LSralâa'ios, substancial parcreJa de s:eu rcuste!o. . 

Deste modo .a Prev1dêncla Socl.aà ·a.ssume, também, o 1prrupe~ de rpoderaso. lns
tvumiEmtlo de l!'lerd's,trlbruigão de rendas, !POis os ·que posstrem ma.ts corutrlbu€m em 
favor dos que 1p0dean '!nenos. 

P·eillSando em rarper!elçorur ma1:s .. a rproteção . .ao rtvabal!hador, em rbl!'\er\'l!S dias 
será IIJ.Sitralaldo o norvo IM!nlstér1o da Pire·v1dêncla re A.ssls,têcrJJcia SOcial, fruto da 
visão parcucienltie do E~ce1entí:sslmo· Se·nhOil' Pl1e1Sirde·nte iElmesto O.e!.seJ, Esse noiVo· 
órgão da .Ad!n:nJs+ração iPúbl1!C·S. Fedell'alldei~enVOI:veil'á ~\lia ratuação, rbrunto ip'l'O•g!'eS
sísta como coordenadora de todas as atlvldades de Previdência e Aslstência 
Social, em toda a extensão do Território Nacional, com vistas a dotar o povo 
brasileiro de padrões de bem-estar cada vez mais .promissOil'es. 

Oom o doo,cLorbrrumento do antigo Minlstélrlo do· '!1l'abalho e !&e'V'1dênw!1a Social, 
em vias de uLtimação, ganha, trumbém, slgnlf~cado respedal .a ;norva rfelção rdada 
a.o Mlnisrtérr!o do '!1raba1ho. Dispensados óas rabsoll'V>entes rpreocurp·ações reLatl"'as à 
Prev'idêncla Soctaf, p.odeli'ão o Mtn!Sitérlo do Trabaliho e seu Titul!IJr concentrar 
atençã,o e .es,forçcs all\lnlla área rque 1trumbél!ll &e agiganta ~o [pano1.1ama do ace·~el:1adO 
desenvol:vimen•o e:oonômico e· 'sorC!al do Br.a;sil, em rl'azão ido 1qua.l aidqu.fu'ean. relevo·, 
~ada vez mais palpita~te, as questões atinentes à mão-de-obra, à higiene, medi
cina re .srergurança dO· .traballio· le à <J[Iganlzação e atuação das 'associações (!,e, classe, 
tanto da categ>ada lj)rrofiSIS'.onal rCCi!IlKJ• da e~conômi1Ca. ~quj !I10\S rpel1!lllJt!Jnos iJ.'I€\SSaltar, 
consonância com um dos .pontos da Ordem do Dia, que o esforço do Ministério do 
Tra.ba.!ho trerá de Glell' bem ma,is lnitenso .ainda em face eira :recente reXItrensáJo· da 
Legls1rar.ão Trabalhl.s.'•a .aos trabalhadorres I1urats, .re,unldos hoje em :mais rele 2. 200 
Sindicatos. 

Pa·ra tanto. at':vará o Mlnistéa:io do Tll'abalho o LI€V1antalllllento e ,a. ranállse do 
mer'Cado de mão-de-obra, de modo a obter os indic!lldores das necessidades, nos 
mais diV•el\S10S LSetorres dras ativ!dadeiS e~conôm!c,as, exercendo. rCOI!Il. isSO, um parpel 
de ?.ltra reJe,vânda na mrunute.nção do mais harmonioso 'equilíbrio· entre a o~erla. 
e a dema:nda rdre tTabalhiado!I'es, .a fim die corusegWI!', "rprurllj)ra:ssu", ,a concret!zação 
do a1me,ir9rdo ,re,glme 1dre l!)leno emnrego. É oparado~a~. lj)Oil'ém ruusl!»closo, dlzeo: que 
atravessamos. em várias regiões do País, no momento, fase de carência de mão
de-obra não-qualificada, em setores de atlvidades produtivas. 

A p·o,1itlca de p.11omoção socia.l do Governo, objettva.ndo 111e.allzar o IP·r1nreirpio 
de que o del$envo.lvdimle:nto econôm1co, dev,e e·fetuar-se, semprre, em prol do ho
mem, tem rcomo coro1álrio ra rb\liSCa da lp€1l1lllramerute e:,evaç.ão do ;padrão de vida 
do trabalhador. 

SenhoJ.' ,PI!'Ieslden~te: 
Hioje, no Brrusll, rtodos já entendie,l'am .que, ,a ip'a.r da rasserção rele que s.ál(). os 

trabalhad0!1eS OS artíf~ces da rgr.andeza ;nacional, ,arp.resenta-se ·ill!eXOil'iÍiVreil orutra 
convtcção, ou seja, a imprreLS,clndtbiUdade do raper:fel.ço,rume·nto IPOOflssirlma[ dos 
op~rálrlos. d1e forrma ra !Wican!}all' a meJhor rprodurtividade de seu eiSforço manlllal e 
intelectJua,J, rcarp:areJ.tando-se, .calda qua.l, .adeqUrad:a.mente, ante os a)eC.:,amOIS da alta 
e ~omrp,1exa tecnro~ogia dos rtJe,rmos moldemos. Rieconhecendo 'que ·todos rdrevem e 
pre,cl&rum se1r rqiUa.ltficados, em m.a!or ou menor 1gll'a1U, ro Ministério ofere·oe, no 
momento, um 'V'asto rpro:gra:ma de "Via.!orlzação do· '!111abalh:adoJ.'", que harblil1'ba.rá 
miU1ares de opeo:âil'lOrS em Vá.rriOrS rtlpOIS rele .atividaJdes, 'J)II'OipOil'CIOnando'··l!he.s Op<JI!'\tu
nldadoo ·de me:lhores osa1ários. 

O Ministério do Tra;balho, c.om o menclona;do desdobl'amento, disporá de 
meJrboOIII'eS rrrSICUoll'SOS, :para Se ded~car COm mai'S a>fJnco, •a eSS•SS ljJ'fObbemrus, rCrOntr!
bu!.ndo decis~vamente IP•alt'a o racre,·,e,Nt.do deiSrEmvolvimento· do· ·Paí.s. Os a1trUais orga
n!>:lm<Jrs de ~ormação rpll'oflsslonal rup.r.esentnm-se reemo sUIP<Jrl'teiS básicos pcwa a 
consecução dessa lj)o!ítlca e a eXiperlêncl.a porr eJes adqukldas fomec,ei1á, seg:ura
mente, dados essenciais rao rplMejamento globa.l 'que sre tem em mira. 
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.Aidema!s., mão se ;podem alhe·ll!r doesse esforço as ·entidades sindicais que con
gregam 013· ·trabalhadoiJ.'es. iN.ão o'bstante o m11tto qu1e •têm ,feito, os SmdLc!lltos .têm 
ainda mtüto .a ·re·allzar, p·e•Jo .que •repiJ.'e~en.tam ta.Ls pro1JóS:,too no sentidO da v-a.lo
rizacãoo dos ·tra;bMhaJC!o,res. Aliás, esta ·é uma •das ma!JS notáve!JS 'contribuições que 
podêm pl'BS!ta.r os Stndic!lltos., no momento •em que os mé•odos d•e •tra.ba.lho e pro
dução sofJ:'em o !Jmp,a.cto· de uma !!lOv>a te.cnoliOgla.. Es>tamos oerrtos de que •!llnsiosos 
el·es se e!!l·contnam. e •também sll!ficlentemente mo•tiVlaldos ·com a 'eXI]J•IQsã.o de ;p'l"o
,gl'esso b<l'as:,·,e!ro· para pcr-osseg,ui•rem conn su1a •C<J.La.bora.çã.o .nessa obra do engrm
de·clmen·to na.cLona~. Na verda.de, os S!ndic•atos, que co!!llbam eom IJlil"OCessos .de va
lorização de sua. ação, vêm emprestando sua patriótica. co~a.boraçã.o, como órgãos 
legLtirn'8LS de :vepresen ".ação de IC~asse, no desenvolvimento sócto·-ecooômLco do• Pais. 

Dentro do empenho de •a.pro.ve1ta.l!", ao máximo, •a plastlcld.a;dle com que e. Or
ganização Internacional do 'Drabailho tem prOICU'l"!lido J:'ef.le.ttr e a;compamh!!ir as 
novas 1.1ea.l!dades, num Mundo .em mUJtação. •cada vez mais l!'ápida, a Dele~ação 
Bvasile~l"a, ;por nosso inte·rmédlo, aqJ>reciaria formular, neste momento, uma su
glestáoo conc·oota. 

No Ln.tul.rto de ampiliar a eficiente .assiJStêncLa técnica p~J.'estada IJ)e.la OIT, pro
pomos qUie, em •,e,rmos de cola.bo!'ação ·espontá.nea., cada país comunique a este 
órgãoo 1as 'IliJOdalld.a.des de ajud.a. espedallzada que ;poosa oferece'r e ·ean que con-
dições. . 

A OIT div>ulgarla essas o,f,e.ttas e os interessados .dirlgirioam suas sol!icLtações 
d!IOOt!llmente aos o,f.ertantes. 

Opo•l'lrunamenrtle, ca1da pais •comuntcari.a à OIT oo •resultados de cada lpl'Oj e to 
p01~to em !piJ.'á.tioa, para •a'l'ai:La.ção do IJ)roglrama, de modo a. (JJO&Sib~ que os seus 
frutos venh•am beneflciiaJ: ·um maior número de nações, o mais ~ai)J~dame!!lte pos
sivel. O Brashl \Se dLS;põe, .desde logo, a O·ferecer assistênda e~c1aillza.da no +o
ca!llJte á IJ)rot.eção· .aos .tl"abalh.a;dores rurais, ·áre·a na q,uaJ •suas ll'e·al.lzações o ha.bi
ll!ll.tam a se•r útil a CIUtros países qUJe .ainda não 'tenh!llm ld!lldo esse imiJ)ol"ta.nte 
passo. Novas o,feJ:'tas poderão, no ~uturo, de nessa. p:vr.!Je, .ser ·apresentadas. E, 
também, muito esiperamo·s co:her da e,_periência de IliUmerosos ~clipailltes desta 
OIJ.'ga.nlzação. 

É, IJ)Or•,anto, Senih.oil." Presidente, com uma. no.ta de CQ·Mrutivo otlm!smo que 
encer1.1amos nossas palawas, diri·glndo f11'!1Jtema s.audação· do Governo· e do Povo 
brasllei!ros a. todos os pa.ises reiJ)l'esentaldos nesta. 1Assemb1éda de iAUJtoll'ida.des Pú
blicas, emp11esá.rlos e rtrabruh!lldores e ·reafil1ma!!ldo a espe11ança de q~Ue a obra 
desta organização continuará. a oo.ncorrer de maneira decisiva pal'a a universali
zaçã·o da J•ustiça Socia.l". 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita)

Item 2: 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 88, 

de 1973, de autoria do Sr. Senador Eurico !Rezende, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de lavador e vigia autônomo de veículos automoto
res, e dá outras providências, tendo 

PARJECERES, sob n.os 727 e 728, de 1973, e 335 e 336, de 1974, das Co
missões: 

- de Constituição e Justiça - 1.0 pronunciamento: pela constitu
cionalidade e juridlcidade do projeto; 2.0 pronunciamento: favo
râvel à Emenda n.o 1-CLS e à emenda de Plenârlo, nos termos 
da subemenda que oferece e com a Emenda que apresenta, de 
n.0 3-C.CJ; 

- de Legislação Social - 1.0 pronunciamento: favorâvel ao projeto, 
com Emenda que apresenta, de n.O 1-CLS; 2.0 pronunciamento: 
favorâvei à subemenda da Comissão de Constituição e Justiça, à 
emenda de Plenârlo e a Emenda n.0 3-CCJ. 
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A discussão do projeto foi encerrada na Sessão de 10 de maio, do corrente ano, 
com apresentação de emenda em Plenário 

Em votação o projeto, sem prejuízo das Emendas e da Subemenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam que:tram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

ll: o seguinte o ~rojeto aprovado: · 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 88, de 19'73 

Dispõe sobre o exercício da profissão Ide lavador e vigia autônomo 
de veículos automotores, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 -o exercício da profissão de Lavador e vigia wutônomo de veículos 
automotores, em todo o Território Nacional, depende de registro na Delegacia 
Regional de Trabalho Competente. 

Art. 2.0 - Para o registro, a que se refere o artigo anterior, poderão as 
Delegacias Regionais do Trabalho celebrar convênio com quaisquer órgãos da 
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

Art. 3.0 - A concessão do registro somente se fará mediante a apresentação, 
pelo interessado, dos seguintes documentos: 

I- prova de identidade; 

II ....:. atestado de bons antecedentes, fornecido .pela autoridade policial, em 
caso de .trabalhador inalar, ou .pelo Ju!zado de Menores, em caso de trabalhado·r 
nienor; 

III - certidão negativa dos cartórios criminais de seu domicílio; 
IV - prova de eStar em dia com as obrigações eleitorais; . ' ' . 

V-:- prova de quitação com o serviço m!litar, quando a ele obrigado; 
· VI - autorização do pai ou responsáveis, no caso de trabalhador menor. 

Art. 4.o - A autoridade municipal designará os logradouros públicos em que 
será permitida a lavagem de veículos automotoras pelos profissionais registrados 
na forma da presente lei. 

· · O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita) - Passa-se à votação das Emendas. 
· Vai~se votar· em globo as Emendas da Comissão de Legislação Social e de 

Constituição e Justiça. A Emenda de plenário será votada separadamente, por 
haver recebido subemenda. 

· · Em votação as Emendas n.os 1-CLS e 3-CCJ. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
Em votação a submenda da Comissão de Constituição e Justiça à emenda 

de Plenário, que tem preferência, por ser substitutiva de todo o texto de emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados (Pausa.) 
Aprovada. Fica prejudicada a Emenda de Plenário. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de redigir o vencido para o se

gundo turno regimental. 
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São as seguintes as Emendas e Submenda aprovadas: 

EMENDA N.0 1 - CLS 
No art. 1.0 do Projeto, onde se lê: 
... profissão de lavador e vigia autônomo ... 
Leia-se: 

... profissão de guardador e lavador autônomo ... 

EMENDA N.0 3-CCJ 

No art. 3.0 dê-se ao item II a seguinte redação: 

"II - atestado de bons antecedentes, fornecido pela autoridade competente;" 

SUBEMENDA A EMENDA N.0 2, DE PLENARIO 

Dê-se à Emenda a seguinte redação: 

Ao art. 3.0 - suprima-se o Inciso VI e acrescente-se o seguinte parágrafo 
único: · ·· 

"Parágrafo único - Em se tratando de trabalhador menor, a efetlvação 
do registro de que trata este artigo fica condicionada ao que dispõe o § 2.0 
do art. 405 da Consolidação das Leis do Trabalho." 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita) -

Item 3: 
Discussão, em turno unico, do Parecer n.0 223, de 1974, da Comissão de Finan
. · ças, pelo arquivamento do Ofício S/14, de 1974, do Presidente da Fun-

dação das Pioneiras Sociais, encaminhando ao Senado Federal Análise 
e !Relatório do Serviço de Contabil!dade envolvendo as operações_ econó
mico-financeiras do Rio, Brasília e Belo Horizonte, referentes ao exer
cício de 1973. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, encerrarei a discussão. 
<Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 

-

Os Srs. Senadores que os aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
A matéria será arquivada. 
É o seguinte o Parecer aprovado: 

•,•::· 

PARECER N.0 223, DE 1974 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio S/14 de 1974 (Ofício 
n.0 8, de 1974, na origem) do Presidente da Fundação das Pioneiras 
Sociais, encaminhando ao Senado Federal, Análise e Relatório do Servic;o 
de Contabilidade, envolvendo as operac;ões econômico-financeiras do Rio, 
Brasília e Belo Horizonte, referentes ao exercício de 1973. 

Relator: Sr. Wilson Gonc;alves 

Vem ao conhecimento desta Comissão a prestação de contas da Fundação das 
Pioneiras Sociais, referentes ao exercício de 1973 e constituída de balanço finan
ceiro; balanço económico, demonstrativo das Despesas e Receitas consolidadas, 
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Anállse e Relatório do Serviço de Contabilidade, envolvendo operações econômico
financeiras do Rio, Brasília e Belo Horizonte. 

Ofício encaminhando a matéria foi endereçado ao Senado Federal, P\!lO Pre
sidente daquela Fundação, no plano nacional. tem atividades os setores da pre
venção do câncer, reabll!tação, prevenção das doenças cardiovasculares, pre
venção da cárie dentária, assistência médico-odontológica, assistência -educa
cional de asistência social. 

Para o trabalho cumprido, em 1973, a Fundação das Pioneiras Sociais contou 
com recursos próprios, oriundos da administração do seu património, acrescidos, 
em cerca de 30% de .sua receita bruta, de r·ecursos fornecidos pelo Governo Fe
deral, além da doação de equipamentos especializados. 

· Do relatório ora em exame, chega-se às seguinte conclusões: a) à qualldade 
do trabalho técnico-científico juntou-se a quantidade dos serviços prestados às 
comunidades em que atuam as Unidades de Prevenção ao Câncer Ginecológico. 
Reabilitação e Centro de Pesquisa das Doenças Cardiovasculares; b) houve in
versão patrimonial de grande vulto para acompanhamento da evolução da ciên
cia médica; c) nas áreas de emprego de recursos próprios da Fundação, o esforço 
para o atendimento das populações pobres, nos aspectos educacionais e de aten
dimento médico, superou os de anos anteriores; d) a imagem criada e ampliada 
pelos órgãos de imprensa, rádio e televisão na comunidade foi um das causas do 
sucesso durante o ano de 1973; e) as atividades científicas desenvolvidas pelos 
diferentes setores médicos da Fundação contribuíram para projetar ainda mais 
a Instituição, em âmbito nacional e internacional. 

o balanço financeiro demonstra que a Fundação, no exercício passado, teve 
superavit equivalente à Cr$ 1. 403.719,02. O balanço económico, executado de 
acordo com o que estabelece a Lei n.0 4.320/64, demonstra que a receita. global 
da Fundação, em 1973, somou Cr$ 16.380. 746,30. A situação líquida patrimonial, 
que representa o património líquido real, em 31 de dezembro do ano passado, 
era de Cr$ 11.394.314,49. 

Para que se tenha idéia das atividades técnicas, relacionadas ao campo da 
saúde, real!zadas em 1973, pela Fundação das Pioneiras Sociais, o quadro que 
segue é elucidativo: 

Area de atuação 1972 

Prev. do Câncer Ginecológico .. .. .. .. .. .. .. . 649.171 

Prev. do Câncer de Boca ....... 00........... 4.531 
Prev. do Câncer de Pele ..................... . 

Prev. da Cárie Dentária 00 00 .. 00............. 5. 770 

Prev. das Doenças Cárd. Vasc. . . . . . . . . . . . . . . . 68.070 
Reabilitação ..... 00 .. 00 .. 00 .......... 00 00 .. .. 356.165 

Assist. Méd hosp, odontológica . . . . . . . . . . . . . . . 76.406 

TOTAL GERAL 1.160.110 

1973 

854.428 

16.569 

350 

3.880 
124.917 

311.007 

346.060 

1.657.211 

% 

+ 32 

+ 253 

32 

+ 97 
13 

+ 293 

+ 43 

As informações que ficaram valem por um testemunho que honra a Insti
tuição. Opinamos, portanto, pelo arquivamento das Contas da Fundação das 
Pioneiras Sociais, relativas ao exercício de 1973. 

Sala das Comissões, 29 de maio de 1974. -João Clcofas, Presidente - Wilson 
Gonçalves, Relator - Tarso Dutra - Lourival Baptista - Cattetc Pinheiro -
Fausto Castelo~Branco - Mattos Leão - Alexand're Costa - Carvalho· Pinto. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita) -Encerrada a matéria constante 
da ordem do Dia, vai-se passar à apreciação do Requerimento n.o 157, do nobre 
Sr. Senador Dinarte Mariz lido no EXpediente. · 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mesa fará cumprir a deliberação do Plenário. 
O SR. VJB1G:tLIO TAV.Olt&- !Peço a palavra, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita) - Concedo a palavra ao nobre Sr. 

Senador Virgilio Távora. 
O SR. VIRGíLIO TAVORA - Sr. !Presidente, Srs. Senadores, transmitindo 

um pouco de tranqülldade na discussão aqui posta no tablado, há alguns mo
mentos pelo Senador por São Paulo, Sr. !Franco Montoro, na parte em que citado 
fomos, vamos apenas esclarecer a este Plenário, prometendo, para o inicio da 
próxima semana, trazer dados respectivos àquilo que afirmamos, quando qua
renta e oito horas atrás, o grande condottiere de votos de São Paulo aqui fazia 
verdadeira manifestação antigoverno, mercê da crise de meningite que assolava 
o seu Estado, em particular. 

Sr. Presidente, dissemos que não era possível fazer comparação entre quan
tidades heterogéneas. Inicialmente, havia uma técnica orçamentária em que 
as diferente atividades eram classificadas apenas nos seus Ministérios interes
sados. Então, todas as verbas referentes à Saúde teríamos que procurar no Mi
.nistério da Saúde;. todas as relativas à Educação encontra-las-íamos no MEC 
e assim sucessivamente. Mas. Sr. Presidente e Srs. Senadores, a partir da re
formulação feita pelo Ministério do Planejamento, anos atrás, da técnica or
çamentária, vamos encontrar não só na parte de Saúde, não só na parte de 
Educação, não só na parte de Energia, como nas demais, os dispêndios nessas 
atividades disciplinadas no Orçamento, por Setores. E assim quando queremos 
verbas que se destinam à Educação poderemos procurá-las na Educação ou no 
Ministério do Planejamento, por exemplo. Gasta a Saúde a parte federal, e 
ficamos apenas adstritos à parte federal, não só no Ministério da Saúde, não 
só no tendimento que que dá através do INPS, mas também na parte referente ao 
Saneamento, na parte referente ao combate às inundações e tudo isso em ou
tros Ministérios. Há pouco, justificando o que havíamos dito, afirmamos - e, 
infelizmente o nobre Senador Franco Montoro no momento estava muito ata
refado e não pôde prestar atenção ao que afirmávamos, mas agora repetimos, 
- o levantamento do que destinado à Saúde, do que destinado à Educação, do 
que destinado a Transportes, fá-lo-emos, já o pedimos aos Ministérios respectivos, 
de 6 anos a esta parte. De posse dos mesmos viremos aqui discutir com S. Ex.a 
dentro daquele tom de serenidade com que estamos fazendo o debate democrá
tico sobre energia, como já o fizemos sobre distribuição de rendas ... 

O Sr. Franco Montoro - Agradeço a V. Ex."' essa providência V. Ex."' nos 
surpreendeu, a mim e ao Senador Jarbas Passarinho, conversando exatamente 
sobre esse assunto, quando V. Ex.a. estava falando. Pedi a S. Ex."', e 1V. Ex.a agnra 
informa a Casa que vai tomar estas providências de examinar concretamente 
estas verbas através de dados objetivos. A afirmação genérica de que as quan
tidades são heterogéneas, de que há verbas destinadas à Saúde fora do Minis
tério, como há em relação à Educação, isto ocorre com todos os Ministérios. 
De modo que a afirmação genérica pode ser verdadeira ou falsa, dependendo da 
sua demonstração. Quero dizer a V. Ex." que aguardo esses dados e felicito a 
Maioria por essa iniciativa, porque esse deve ser, realmente, o desdobramento 
do debate. Afirmação vaga de que é inválida essa redução, que é reconhecida 
pelo Ministro, pela Comissão de Saúde e por nós, tem que ser feita com dados 
concretos. Se V. Ex." mostrar, com dados concretos, que exiStem recursos apli
cados à Saúde, que mantém a proporção dos anos anteriores, reconhecere! cla
ramente. Mas V. Ex." há de me permitir que, enquanto essa demonstração não 
for feita, prevalecerá o protesto do Ministro da Saúde ao Parecer unânime da 



Coniissão de Saúde e à documentação que apresentei - esta fundada em dados 
·-.e ·quando vierem, nós o examinaremos com essa largueza de vista e de obje-
tlvidade que V. Ex.o. requer o que o debate exige. · · 

O SR. VJBG1LW TAVORA- Sr. Presidente e Srs. Senadores, vejam com 
que prazer, neste momento, acolhemos a vinda do Senador Franco Mon<toro, Jus
tamente ao fulcro, à base de toda a nossa discussão! Foi Isso que dissemos no 
inicio do nosso pronunciamento. 

Havendo sido chamado à colação, tinhamos a afirmar a esta Casa - vamos 
repetir o Inicio desta nossa oração .aQui que, justamente, estávamos pedindo 
aos Ministérios respectivos os dados para mostrar, realmente, o que houve de 
redução· ou de acréscimo nas diferentes atividades. E demos, como exemplo, 
<~ caso doa Transportes, o caso da Energia, o caso da Saúde a que V. Ex.o. se 
referia. Então, afirmávamos que não apenas só no Ministério respectivo esta
vam verbas alotadas para aquela atividade. !riamos fazer o levantamento e 
traríamos a V. Ex.o. E dizíamos que assim faríamos, porque, hoje, nóvamente, 
·havíamos, sido chamados à liça com a nossa afirmativa, que não se podiam 
comparar, como reafirmamos aqui, quantidades heterogêneas. 

De nossa boca V. Ex.o. não ouviu nenhuma afirmativa sobre redução ou 
·sobre aumento de verbas, neste ou naquele setor. Apresentamos, apenas como 
homem afeito aos números e como Engenheiro, uma afirmativa que não podia 
sofrer contestação: quantidades heterogênas para serem comparadas, lnlclal-
mente; precisam ser homogeneizadas. · 

Era Isto que desejávamos dizer ao Plenário e ao multo Ilustre e douto. Re
presentante por São Paulo, como explicação inicial. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PMSJ!DiENTE (Geraldo Mesquita) - Concedo a palavra ao nobre 
Sr. Senador Luis Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE '- Sr. Presidente, Srs. Sen~tdores, jornais de 
ontem noticiaram a inquietação reinante entre os estivadores do Porto de Pa

:rana.guá, pela falta doe embarque de cwfé, o que está deixando sem "ganha-pão" 
a setecentos associ~td'os do Sindicato dos Carregadores e Ensacadores de Calé, 
da•quela cidade. 

Já hoje jornais nos dão outra má noticia sobre o café. J!: o pedido de con
cordata de tradicional coma;>anhia eJqportadora de calé - empresa médi~t -
a transoceânica S.A., forçada pelo mau negócio que, atualmente, é a exportação 
do produto. 
. IN·a verdade, sr. Presidente, o "Rei Café" está passando por uma grave 
crise. No primeiro semestre deste ano exportamos menos café do que em idên
tico período do ano passado. A rece~ta do ca•fé, no primeiro semestre de 1973, 
atingiu, precisamente, a 558 milhões de dólares, enquanto, este ano, não passou 
de 468 milhões Isto se dá, apesar de medidas que o Governo vem tomando a>ara 
ama;>arar o crufé. Num curto [período de dois meses, já foram procedidas duas 
reduções nos preços mínimos de exportação: a prlmeir~t de 10 dólares por saca, 
e a segunda, mais recentemente, de 5,28 dó;ares, elevando-se assim, a mais de 
15 dólares a red<ução total do preço da saca. 'I1am·bém o confisco cambial foi re
.duzido para 24 dólares, a taxa mais baixa jamais atingida desde muitos anos. 

Ora, Sr. Presidente, a .crise do café ocorre em momento dos mais Inopor
tunos, quando estamos ameaçados do maior deficit na nossa balança comercial. 

Se o ano Rassado o "IRei Cltfé" rendeu, em divisas, mais de um bilihão e 300 
milhões de dolares. a sua exportação este ano dificilmente atingirá a casa de 
um bllihão de dó}a.res. Também jornals de hoje dizem .que ele será, certamente, 
destronado pelo Açúcar, que felizmente está, ao inverso do café, ~ttingindo 
.pr.eços que jamais atingira·. 

O Sr. Ministro da Fazenda, na sua eXa>Qsição no Senado, no último dia 2•6 
de juliho, admitiu di~lculdades, neste ano, resultantes de fortes doesequi'íbríos em 
nossa b~tlança comercial e em contas-correntes. Já agora, neste mês, S. Ex.a 
:admite que a nossa dívida se ele"i-ará a mais de 16 bilhões de dólares. E ele o 
a.dmite por es.tar implíci-to na sua afirmação de que a dívida liquld'a, ao final 
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de 1974, será da: ordem de dez e meio bilhões de dóla.res. Ora, como nossas re
servas, atualmente, são de seis e melo bilhões de dólares, então, :para que a 
dírvida líquida nque em dez e melo bilhões, :forçoso é, Infelizmente que nosso 
endividamento at!nj a a casa de dezesseis biLhões de dóla,res. · ' · 

Sr. Presidente, este breve re.g!stro é aJPenas :para: chamar a atenção de que 
providências precisam ser tomadas, com muita energia e com muita rapidez, 
no setor do Cllifé, a fim de que essa l'eação em cadeia, ora deflagra:d!l, não as
suma proporções mais ,graves. com insuportáveis prejuízos pa,ra oo cafeicultores 
em particular, e, em geTal, para o nosso Pa:!s. 

Era o que eu tinha a d!zex, Srs. Senadores. (Muito bem! Pa.lmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita) - Concedo a palavra ao nobre 
Sr. Senador José Lindoso. · 

O SR. JOSÉ LJNrDOSO - Sr. Presidente, Srs. Sena:do·res, serei breve. Falo 
em nome pessoal; naturalmente, a Liderança já teve oportunidade de se de
finir. Mas desejo, exatamente, fazer uma colocação que não me foi pos.siNel no 
curso do debate suscitado pelo discurso do nobre Senador [l·Or São Paulo, Pro
fessor Franco Montoro, relativamente ao problema de saúde pública. 

Parece que o problema de s!llúde pública, neste debate, no eillfoque trazido 
pelo Repr-esentante de São Paulo. passou a ser um tan·to secundá.r!o, porque· o 
importante para ele, efetivamenté, é uma conta aritmética relativamente a va
lores orçamentários consignados sob a rubrica do Ministério da Sa,úde. 

O nobre Líder V!t~gll!o Távora já fez uma eJQI>licitação. E como nós deseja
ríamos àaT o apa:rte, não ficando sem dar essa .coiBJboração a.o debate, queremos 
assinalar que o conceito de saúde pública não se restringe, absoluta e exclusiva
·mente, falando, aos serviços médicos, ou aos serviços de saúde. A.s.s!m é que, se 
nós analisássemos a Mensa-gem a,presentada pelo Presidente Emílio Médici ao. 
Congresso Nacional, teríamos aí uma. fonte bastante si-gnl.f1catlva para ampliar 
esse horizonte estrito em que foram colocadas a:s questões a,qu! levantadas pelo 
!Riepresentante de São Paulo. · · · 

É que a Nação traçou um Plano Nacional de Saúde Pública e esse plano, essa 
política nacional, se identificou em seis áreas programáticas: recursos humanos, 

. a ciência e a tecnologia o sanea.mento, alimentação e nutrição, produtos profi
Iát!cos e terapêuticos, prestação de serviços de saúde. 

Ora, Sr. Pxes!dente, po-rtanto não é só prestação de .serviço de saúde a:través 
das callliPanhas contra o câncer, o problema de enfrenta.r a leprologia, enfrentar 
as dl.versas doenças de natureza coletlva:, muitas vezes suscitadas pelo paupe
rl.smo, que são o·b~etos dessa política nacional de .saúde pública: E p011que ela 
.se engloba nesse conceito complexo. áreas diferentes, ela também tem verbas 
dest!nad·as em orça:mentos diferentes. E essa técnica orçamentária, esse a.spec.to 
foi colocado pelo norbre Líder Virgíllo Távora. 

AJgora, simplesmente pata situa·r o problema e desfazer a.qullo que .se pre
tendeu colocar, como .se fora um descuido ou uma incúria do Governo, de que se 
teria relegado a um plano secundário, diminuindo-as crescentemente, as dota
ções orça.mentárias, queríamos lembrar que exatamente não é em tra·tar da 
doença que está a •grande e a maior reS[lonsa,b!l!dade do Estado. 

Há uma responsa.billda.de do Estado relativamente ao sewiço de saúde mas 
a grande finalida,de do Estado_ está no ca:mpo P:eventlvo, no campo do saneá:. 
mento, no campo das condiçoe.s sociais e economicas, para que a população 
tenha a hig!dez necessária, possa traba'ha:r e realizar o seu destino de ser gente 

. - como todos nós queremos ser gente. 

Lembro então - para me .situar somente dentro daquela limitação que me 
movia quando solicitei o lliParte - que na rubrica 'Sruúd·e Púlblica:" incluiu-se 
todo o problema do saneamento, que ata~a a questão de águas e esgotos. Temos 
um plano especial, Sr. Presidente, que e o Plano Naciona:l de Saneamento -
PLAINAISA - que objetiva ao abastecimento d'água de ,boa qualidrude e que até 
1980 atingirá a mais de 37.900.000 habitantes dos centros urba:nos aumentando 
de 51% para 80% o percentual da população beneficiaQ.a. ' 
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O Sr. Franco Montoro - Permite V. Ex." um aparte? 
O SR. JOSÉ LINDOSO - Desejo continuar o meu aparte, que V. Ex." não me 

concedeu no devido tempo ... 
Mas V. Ex." há de me permitir, Sr. Presidente, que eu situe agora o problema 

para alargar, realmente, a miopia daqueles que, querendo contraditar o Governo 
na sua ação fecunda de trabalho e vigilância em torno dos interesses do bem pú
blico, circunscrevem-se a meras rubricas isoladas de um orçamento ... 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex." permite um aparte? 
O SR. JOSÉ LINDOSO - . . . e exatamente esse Plano Nacional de Sanea

mento não se circunscreve, pelos recursos que são a ele destinados, no Ministério 
da Saúde, e sim no Ministério do Interior, com recursos substanciais do BNH. 

O Sr. Franco Montoro- V. Ex." me permite um aparte? 
O SR. JOSÉ LINDOSO - Peço a V. Ex.8 que me permita. continuar meu 

raciocínio ... 
O Sr. Franco Montoro - Mas é justamente sobre este aspecto. V. Ex." vai 

mudar o assunto, e poderia dar esclarecimento complementar sobre este problema 
de saneamento. Qual a verba que o Governo destinou a isSO? 

O SR. JOSÉ LINDOSO - V. Ex." vai ter muito tempo pam falar, e desejo 
realmente não conceder o aparte a V. Ex." ... 

O Sr. Franco Montoro - É porque o Governo não concede nenhuma verba 
para isso. Isso vai ser pago pela população. E vai ser pago com taxas eleva
dissimas! 

O SR. JOSÉ LINDOSO -Pois bem, Sr. Presidente, não só o Plano Nacional 
de Saneamento é objeto do trabalho do Governo, dentro dos recursos, sem ne
nhum intuito demagógico, na seriedade e na racionalidade que caracterizam a 
ação administrativa do Governo revolucionário. Não somente isso. A CEME, 
Central de Medicamentos, não estava vinculada ao orçamento do Ministério da 
Saúde e sim ao da Presidência da República. E é exatamente na Central de Me
dicamentos, cujas atividades já beneficiaram, com cento e trinta tipos de me
dicamentos essenciais, populações marginalizadas, que atendemos à população 
pobre que la ao INPS e voltava de lá com a receita como uma bandeira de miséria. 
Agora nós a atendemos através de medicamentos feitos, Sr. Presidente, com a 
colaboração de vinte laboratórios, situados nos mais diversos Ministérios, inclu
sive nos Ministérios que cobrem as F<lrças Armadas, Ministérios e Secretarias 
de Saúde. Vê-se, portanto, nessa colocação, que o Governo jamais se descurou 
do problema da saúde pública e que o conceituou globalmente, como um problema 
social, como um problema de promoção das massas às melhores condições. E, 
por conseguinte, quand.o promovemos a Educação através do MOBRAL, também 
estamos promovendo condições para que o povo venha a ter percepção relativa
mente às questões de higiene e, conseqüentemente, à saúde pública com planos 
de pesquisas científicas. 

E aí, Sr. Presidente, rendo homenagens ao atual Ministro da Saúde, que velo 
da Amazônia, dlrlgind·o como verdadeiro cientiSta, se internando na floresta, pes
quisando para servir à Ciência - e, para servir à Ciência, servir à saúde, servir 
à sociedade. 

Nesse aspecto global, nessas linhas amplas, nesses horizontes amplissimos 
é que devemos considerar a ação do Governo e não nos amarrar simplesmente 
para obter ou re.~saltar resultados falsamente negativos, na busca da falácia 
de uma oratória que nã·o serve ao Brasil, porque foge à verdade. 

Sr. Presidente, é necessário que se reponha, portanto, em nome do Governo 
e dos cidadãos bra.slleiros, a verdadeira colocação do problema. Saúde públlca, 
no momento, não se circunscreve somente a serviço de saúde, não se circunscreve 
simplesmente ao combate episódico de um problema endémico de meningite, mas 
a todos os problemas. Precisamos assinalar, Sr. Presidente, que no último ano 
não ocorreu absolutamente nenhum surto de malária, tal o trabalho da Saúde 
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Pública nesse setor e tal o esforço que ela desenvolveu em muitos outros setores, 
nessas campanhas de doenças populares, eis que mister se faz tornar o Brasil sadio 
c forte para a realização da sua destinação histórica! 

Era este o aparte que não me foi permitido dar, mas que ora faço, para 
que fique consignado nos Anais da História como um depoimento de quem tem 
convicção de que o Governo está vigilante em torno do bem-estar público. (Muito 
bem!) 

O Sr. Franco Montara - Sr. Presidente, peço a palavra, na forma do Regi
mento Interno, porque fui cita.do nominalmente. 

O SR. PREISIDENTE (Geraldo Mesquita) -Com a palavra o nobre Sr. Se
nador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO - o nobre Senador José L!ndoso, não se! por que 
razão, não me concedeu o aparte e disse que o seu discurso era o aparte. O meu 
será o contra-aparte. Apenas para formular, agora, a pergunta que queria fazer 
a S. Ex.a, pois não havla nenhuma razão para que não debatê&Semos a matéria. 

S. Ex.a disSe que o conceito de saúde pública é mais amplo; argumentou 
com a existência de verbas fora do Ministério da Saúde e destinadas à saúde 
pública, o que é rigorosamente certo. 

S. Ex.a afirma aquilo que ninguém nega, mas isso não aproveita à tese 
defendida por S. Ex.a Sustentei, e o fiz claramente: no setor, representado pelo 
Ministério da Saúde, que é presuntivamente o órgão mais importante qua se 
deve ocupar do problema da Saúde Pública do Brasil, está havendo uma redução 
contínua de verbas. 

S. Ex.a elogiou o Ministro da Saúde, eu também o elogio. Então, S. Ex.a 
há de concordar, também, com as palavras do Sr. Ministro, que concorda conosco 
e não com S. Ex.a, porque o Sr. Ministro, como disse ontem na Comissão, como 
afirmou à Imprensa e como, ainda há pouco, foi reafirmado pelo Senador Jarbas 
Passarinho, o Sr. Ministro declarou que a população do Brasil aumentou, os 1·e
cursos aumentaram e as verbas que lhe são dadas são menores. 

Este é o fato que foi contestado pelo Senador José L!ndoso, mas que tem a 
seu favor a objetivi-dade dos dados, das estatísticas, as declarações do Sr. Minis
tro, da Comissão de Saúde e de todos aqueles que se deram ao trabalho de com
pulsar essas verbas. S. Ex.a. se referiu a outros aspectos do problema, para defen
der a política de distribuição de rendas do Governo, e foi infeliz no exemplo. Ai 
eu o havia interrompido, quando S. Ex.a falava do saneamento básico, um plano 
que vai beneficiar centenas ou milhares de Municípios do Brasil. 

S. Ex.a não me ·deu o aparte, eu o darei, se S. Ex.a quiser esclarecer agora. 
Quais são as verbas que o Governo vai destinar a esse serviço? Quem vai pagar 
esse serviço? Será uma verba destinada, pelo Governo, para a realização de um 
serviço público? 

Não, isto vai ser pago pelos munícipes, através de obra que deve ser paga 
até com correção monetária pelos munícipes de cada Município; é dinheiro do 
Banco Nacional da Habitação, que vai ser aplicado através de um convênio cen
tralizador, contra o qual se levanta o protesto das Câmaras Municipais de todo 
o Brasil, porque fere a autonomia municipal. É o BNH, pelos seus órgãos todo
poderosos, que fixa as condições desse plano, a taxa a ser paga pelo munícipe, 
os estudos de viabilidade e execução do projeto. O exemplo não beneficia a tese 
de S. Ex.n; nesta matéria não vai o Governo distribuir nada, tudo vai ser pago 
pela população. 

Aguardo, com a maior boa vontade, como disse, que me tragam os dados 
objetivos. Os dados trazidos por S. Ex.a mereceram, há uma semana, um debate 
que travei no Congresso das Câmaras Municipais de Criciúma, no Estado de 
Santa Catarina, onde ouvi o protesto de todos os Vereadores que tinham tido 
contato com o problema, exatamente pela forma centralizadora da execução 
desse programa, que é pago, e pago de uma forma dura, pela população. Aí não 
se distribuem verbas; aí se faz a cobrança, em condições onerosíss!mas, à própria 
população para a execução desses serviços. 
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Continua de pé a denúncia que fizemos a penso que todos deveríamos con
cordar com isto, para que no futuro se dessem verbas melhores à Educação 
brasileira. 

Isenções, subsfdlos são dados para tudo aquilo que aumenta o produto bruto; 
há uma preocupação de aumento do produto bruto, de esta passar de décimo 
para nono e de nono para o oitavo lugar. O que reivindicamos é que se olhe 
para dentro do Brasil, para a ·sua população, para as verbas de Educação e de 
Saúde, para o salário do trabalhador, porque isso é que é distribuir o desenvol
vimento nacional, isso é que é interiorizar o desenvolvimento. 

Citar as grandes verbas que estão nos relatórios do Governo Federal, nos 
grandes fundos que estão sando instituídos, é reafirmar uma imagem dolorosa, 
é, tomo a dizer, criar um gigante com pés de barro: a União com grandes recur
sos, os Municípios com recursos cada vez mais reduzidos, e os Estados com a sua 
independência cada vez menor. 

As dimensões continentais do Brasil exigem uma descentralização de poder, 
tanto político como económico, para que os Estados possam resolver os seus 
problemas, para que os Municípios possam enfrentar os seus problemas. A cen
tralização desserve ao Brasil e contribui para a construção da uma imagem gigan
tesca, mas, como disse, de um gigante com pés de barro. Esta é a imagem que 
retrata aquilo que pretendemos combater. 

É preciso que o nosso desenvolvimento se volte para o interior do País e 
que se cuide, efetivamente, da Educação, da Saúde, da Habitação e do Salário 
da família trabalhadora. Em relação a esses objetivos, tenho demonstrado, segui
damenta, com dados estatísticos, que os índices vêm diminuindo; a riqueza do 
Brasil aumenta; as verbas para a Saúde diminuem; o salário mínimo diminui; 
as aplicações em habitação popular diminuem. 

Esta retificação deve ser feita, para que o desenvolvimento brasileiro se faça. 
em benefício do povo brasileiro e não de uma pseudopropaganda com grande 
favorecimento às empresas multinacionais, pois estas, sim, têm seus lucros 
muitas vezes multiplicados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PresMente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mesquita) -Não há mais oradores inscritos. 

(Pausa.) 
!Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente Sessão, designando 

para a próxima, dia 12 de agosto, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 150, de 1974, de autoria do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do Editorial publica:do em "O Globo", de 1.0 de agosto de 1974, intitulado 
Verdade Confiscada. 

2 
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 

Redação, em seu Parecer n.0 343, de 1974) do Projeto de Resolução n.o 20, de 
.de 1974 (n.0 149-B/74, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
·sobre a Definitiva Fixação da Barra do Arrolo Chui, concluído entre a República 
Federativa do Brasil e a República Oriantal do Urugual, em Montevidéu, por troca 
de notas de 21 de julho de 1972. 

3 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação, em seu Parecer n.0 343, de 1974) do Projeto da Resolução n. 020, de 
1974, que suspende a execução de parte do texto do art. 71 da Constituição do 
.Estado do Mato Grosso. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão ds 17. horas.) 
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120.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
eEn 12 de agosto de 1974 

PRESID2NCIA DO SR. PAULO TORRES. 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Ada1berto Sena- José Guiomard - Flávio Britto - José L1ndoso 

- José Esteves - Ca;ttete Plnhetro - Ja11bas Passarinho - Rena·to 
Franco - Alexandre Costa - Clodomf.r Milet - José Sarn·ey :__ Fausto 
castelo-Branco - Petrônio Portella - Helvídio Niunes - Virgílio Távora 
- Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz - Luís de 
Barros - J•essé Freire - Ruy Carneiro - Luiz Cavalcante - Augusto 
Fl'anco - Lourival Baptista - Ruy Santos - Carlos Llndenbe!'g -
Eurico Rezende - Amaral Peixoto - Paulo Torres - Gustavo Capanema 
-José Augusto - Magalhãe<s Pinto - Benedito Fenelra - Oslres Tei
xeira - Fernando Corrêa - Italivio Coe}ho - Saldanha Derzi - Mattos 
Leão - Lenoir Vargas - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de prasença acusa o compa
recimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
Sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 

SObre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretár!o. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 158, DE 1974 

Rlequeremos, com base no disposto nos art:.s. 242, alín·ea c, item 5, e 245 do 
Regimento Interno, em virtude do falecimento do ex-Senador e ex-Governador 
do Estado de Santa Catarina, Irineu Bomhausen, que o Senado preste as se
guintes homenagens: 

a) inserção em Ata de voto de profundo pesar; 
c-

b) apre-sentação de condolênct8is à f.amília do morto e ao Estado. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1974. - Virgílio Távora - Lenoir 
Varras - Ruy Santos - Magalhães Pinto - Lourival Baptista -- Carlos Lln
denberg-. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em votação o :requerimento. 

O SR. VIRG:lLIO TAVORA - Peço a paJ.a;vra, Sr. Presidente, para enca
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
VIrgUlo Távora, para encaminhar a votação. 

O SR. VDtG:lLIO TAVORA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, ensombrece 
sempre nossa alma a dor que sentimos quando vemos partir, desta vida, aqueles 
vultos que queridos nos são, que nos acostumamos a admirar, por suas atitudes 
nos momentos difíceis da vida do País. 
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Ontem, o Bras!! perdeu Irlneu Bornhausen. Neste plenário, que tanto 
freqüentou, na década de 60, como repres.entante do Estado de Santa Catarina, 
ainda 11essoa a sua voz; ainda ouvimos as suas intervenções calmas, tranqü!las, 
serenas, mas invariavelmente corajosas. 

Iniciado na vida pública - logo truncada pelo golpe de 1937 - iria a se 
constituir, Irlneu Bornhausen, num dos fundadores da União Democrática Na
clonai, seu chefe, no Estado sulino, e o seu condottiere nas batalhas qUJe, então, 
se travavam quando da redemocratização do País. 

Lembramo-nos de quando entramos, pelas mão·s de José Américo, na vida 
pública, em 1950, e encontramos aquel-a figura singular de homem de empresa, 
de gentleman, de político ·enfrentando aqullo que se julgava inexpugnavelmente 
Instalado no Poder, que era a máquina do partido que se lhe antepunha no 
Estado, após um dommio !nlnte·rrupto· de todo o tempo da ditadura. 

Sempre otlmista, calmo, amigo dos a.mlgos, a eles semp11e fiel, sereno, um 
dos homens que primeiro pensaram .em desenvolvimento neste País, com sur
presa geral, conseguiu uma vitória retumbante, usando seu Imenso prestígio, 
pelo !'econhec!mento que os filhos de Santa Oata.rina tinham a tudo o que diera 
a essa terra. Contra o prestígio de autoridades da estirpe de Vice-P·resldente 
da R;epúbllca, conseguiu fazer com que Santa Catarina tivesse aquele prlm>elro 
grande passo para o desenvolvimento. Eleito Gov·ernador, marcou época na 
História daquele Estado, e, em uma segunda consagração, o povo daquela terra 
sufragou o nome do sucessor •por ele a.polado. Ao Senado competiu, 1e velo con
sagradoramente, apoiado pela opinião pública de sua •terra, ocupar uma cadeira 
qoo só fez Ilustrar. 

Homem de visão, com vivência Internacional, acreditando em planejamento, 
em época em que ninguém disso cuidava, banqueiro, homem de indústria, ver
dadeiro globetrotter, doou, o nosso pranteado de hoje, a seu Estado, o fruto de 

··todo o labor de uma vida. 
Há, Sr. Presidente, a e:xpressão de que "Estadista é um homem que olha 

além de sua geração". Se definição feliz, a nosso ver, é esta 
Sr. Presidente, srs. Senadol'es, este homem, cuja memória, para nós tão 

querida, hoje rev.erenciamos, foi, junto com Nereu Ramos, quase sempre em 
campo oposto, verdadeiramente o ·estadista de Santa Catarina. (Muito bem!) 

O Sr. Lenoir Vargas - Sr. Presidente, pe·ço a palav.ra, para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao Sr. Lenoir 
V:argas, .para encaminhar a votação. 

O SR. LENOm VARGAS - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o nobre Líder 
da Maioria acaba de encaminhar, em primeiro lugar, a votação do requerimento 
que tivemos a honra de subscrever, juntamente com outros nobres Senadores 
em que se pede a atenção do Senado da República para as homenagens que; 
de justiça, se deverão prestar ao Senador Irlneu Bornhausen, ontem falecido 
na terra catar!nense. 

Depois de uma pertinaz moléstia ligada a prob1.emas circulatórios, há 
mais de 8 meses, encontrava-se o Senador Irineu Bornhausen recolhido ao 
Hospital Santa Isabel, na Cidade de Blumenau. 

Nos últimos dias, dado o estado estacionário de sua moléstia foi recondu
zido ara a sua residência, na praia de Cabeçudas, no selo de sua família. Ai, 
no dia de ontem, a morte velo alcançá-lo. 

·A figura de Irineu Bornhausen, na vida pública cata.rtnense e na vida 
pública braslleira, cobre um período de cerca de 50 anos de dedicação de 
trabalho, de pertinácia, de espírito público, de civismo e de altaneria. ' 

Vereador da sua terra natal, Prefeito Municipal, Governador de Estado 
senador da República, chefe político de a1ta envergadura, destacado dentro 
das fronteiras do Estado e respeitado nas fronteiras nacionais, Irlneu Bornhausen 



--- --
-.245-

:marcou, de maneira indelével, a sua passag.em, quer pela vida privada, quer 
pela vida pública de Santa Catarina. Partindo da estaca zero na vida privada, 
atingiu os .sucessos mais compensadores que os homens capazes desejam, aspi
ram e podem atingir. 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite V. Ex.~' um a;parte? 
O SR. LENOIR VARGAS - Pois não, nobre colega. 
O Sr. Magalhães Pinto - Não sei se, como um dos signatârios do requeri

mento, me seria permitido solicitar ao Presidente que tolerasse um aparte no 
encaminhamento da votação, porque .eu não poderia deixar de dar uma mani
festação pessoal ao ensejo da morte de Irineu Bornhausen, trazendo a esta casa 
a minha solidariedade à família e, mais, dizendo que lirineu Bornhausen foi, 
sem dúvida, um grande companheiro, um grande comandante. Lembro-me bem, 
quando candidato à Presidência da União Democrâtica Nacional, tive o apoio 
de S. Ex.a, e pude verificar que com esse apoio consegui todos os votos da banca
da da UDN de Santa Catarina. Era, sem dúvida, um grande chefe. Por outro 
lado, era um companheiro exemplar, era um companheiro que estava sempre 
pronto a serviço das causas que defendíamos. Portanto, a sua morte é, sem 
dúvida, uma lacuna que fica a preencher. Mas, sabemos que a sua família, e 
especialmente o .s.eu sobrinho, o Senador Konder Reis, todos estão '!dando de 
novo na liça politica, em defesa de Santa Catarina de pesar e, sobretudo, de 
com estas poucas palavras, minha manifestação de pesar e, sobretudo, de 
apreço a um grande homem público que o Brasil perde neste momento. 

O SR. LENOIR VARGAS- Agradeço o seu aparte e reconheço a autoridade 
de V. Ex.~' para formulâ-lo. 

O Sr. Lourival Baptista - Permite-me V. Ex.~' um aparte? 
O SR. LENOIR V ARGAJS - Ouço com prazer V. Ex. a 
O Sr. Lourival Baptista. - Senador Leno!r Vargas, assinei também o reque

rimento. Associo-me ao pesar desta Casa pelo falecimento do ex-Senador Irineu 
Bornhausen. A perda do eminente homem ~úblico, ex-Governador e ex-Senador, 
junta-se a dor da perda de um amigo, de um homem que sabia ser leal, fiel 
e amigo. Irineu Bornhausen foi figura destacada de nossa vida pública. Era 
possuidor de qualidades raras de liderança. Realizou em Santa Catarina um 
1governo fecundo. Teve papel relevante nas conspirações e articulações que 
antecederam o Movimento de Mail'ço de 1964. Foi homem de luta e de ideais, 
e colocou-se na vanguarda daqueles que pugnaram pela Revolução, e nela cola
borou de forma multo importante. Lamentamos a morte de um homem público, 
de um grande empreendedor como foi Ir!neu Bornhausen. Reverenciamos a sua 
memória, manifestando a nossa saudade e o nosso_ pesar. 

O SR. LENOIR V ARGAS - Nobre Senador Lourlval Baptista, agradeço o 
aparte de V. Ex.~' 

Releve-me Sr. Presidente, releve-me o Senado, se, por parte da Represen
taÇão ·de s•anta Catarina, um pouco extenso venha a ser na antecipação da 
homenagem legítima que o Senado por certo haverâ de prestar na ocasião 
oportuna a essa grande figura da vida pública catarinense. 

É que, Sr. Presidente, fiquei profundamente emocionado quando, na tarde 
de ontem, recebi a noticia da morte desse ilustre amigo. 

Foram anos sem conta aqueles em que, na minha mocidade, estando do 
outro lado da barricada, empenhamos a nossa ln tel!gência e o nosso trabalho 
num combate que teve a marcar-lhe sempre a caracteristlca do cavalheirismo, 
da altaneria e da compostura. 

Ao tempo em que era adversârio de Irineu Bornhausen, admirava-'he a 
capacidade política, melhor diria, o gênio político que possuía. SobTetudo me 
cativava a lhaneza do seu trato, a cordialidade com que trata v a aqueles que 
todos os dias, na Assembléia Legislativa, quando Governador, faziam-lhe· oposi
ção. Espirita democrata dos mais elevados, daqueles que não ficam apenas a 
alardear a beleza da democracia, mas que a vivem nos atas, nos pensamentos e 
nas ações. 
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Esta Casa, quando Senador, e os amigos do seu antigo partido tiveram, 
tantas e tantas vezes, a oportunidade de testemunhar e de elogiar a grandeza 
do seu coração e a firmeza da sua postura política. 

Creio, sr. Presidente que uma das grandes compensações da Aliança Reno
vadora Nacional, para mim, foi a circunstância e o fato de ter colocado, lado 
a lado, grupos que há tanto se batiam, na política de Santa Catarina, para a 
tarefa comum da construção de uma nova organização po'itica; a oportunidade 
da troca de impressões e a permanência de palestras, para que pudéssemos mais 
ainda admirar aquele que fora um leal adversário e que, nos últimos tempos, 
era um destacado, um altivo comandante da Aliança Renovadora Nacional, no 
Estado de s~anta Catarina, e cuja liderança, Sr. Presidente, perfeitamente enqua
drados no novo Partido, não tínhamos a menor dúvida e nenhuma hesitação 
em acompanhar, por conhecer a lisura dos seus métodos e - como disse -
a compostura do seu temperamento. 

Esta palavra de homenagem e de saudade, a Representação de Santa Cata
rinha precisava dizer. 

Aprovado o requerimento do Líder da Maioria, subscrito por tantos outros 
colegas desta Casa, na oportunidade da sessão que será realizada especifica
mente para homenagear a memória desse grande lutador que foi Irlneu Bornhau
sen, a Representação catarinense voltará a pronunciar-se, para, pormenoriza
damente, destacar, mais uma vez, os feitos dessa brilhante vida pública. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, da aprovação do envio d·e telegramas 
manifestando o pesar do Senado à família do ex-Senador, levo também meu 
abraço comovido ao nosso futuro Governador do Estado e nosso nobre Colega, 
Senador Antônio car!os Konder Reis, membro desta ilustre família catarinense. 

Com essas palavras, sr. Presidente, creio que a Representação catarlnense 
manifesta ao requerimento apresentado à Mesa a sua Integral, total solida
riedade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em votação o requerimento. 
Os srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A Mesa se associa às justas home

nagens que acabam de ser .prestadas à memória do ex-Senador do Estado de 
Santa Catarina - Irlneu Bornhausen, e fará cumprir a deliberação da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Sobre a me.sa, requerimento que 
será lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

:1!: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 159, DE 1974 

Nos têrmos d·o art. 186 do Regimento :rnterno, requeremos que o tempo des
tinado aos oradores do Expediente da sessão d.e 27 de agosto corrente seja 
dedicado a reverenciar a memória do ex-senador e ex-Governador do Estado de 
Santa Catarina, Irineu Bornhausen. 

Sala das Sessões, 12 de agosto de 1974. - Virgílio Távora - Lenoir Vargas -
Ruy Santos - Lourival Baptista. 

O SR. PRE·SIDENTE (Paulo Torres) - Aprovado o requerimento, a Mesa 
designará o Expediente do próximo dia 27 para o Senado prestar as homenagens 
devidas à memória do ex-Senador Irlneu Bornhausen. 

Comunico ao Plenário que esta Presidência, nos termos do art. 279 do Re
gimento Interno determinou o arquivamento do Projeto de Lei do Senado n.0 12, 
de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do Item 
II d.o art. 9.0 do Código de Processo Civil, considerado rejeitado em virtude de 
ter recebido parecer contrário, ·quanto ao mérito, da Comissão a que foi distribuído. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Lourlval Baptista. 
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O SR. LOURIV AL BAPTISTA - Sr. Presidente Srs. Senadores, em 1949, 
surgia em Aracaju uma obra assistencial lançada pelo Bispo de então Dom 
Fernando Gomes, hoje, arc.ebispo de Goiãnia, obra que, aos olhos da população, 
pareceu um gesto de generosa audácia, e talvez mesmo de temeridade. 

Refiro-me ao Serviço d.e Assistência à Mendicância (SAME), organizado 
na Capital do meu Estado, há 25 anos atrás, para atender, socorrer e abrigar 
as centenas e centenas de mendigos que esmolavam tristemente pelas ruas da 
bela capital sergipana. 

A situação social das classes mais pobres, naqueles Idos era muito mais 
séria e grave do que nos dias que correm, no Nordeste do Brasil. Medidas sociais 
de enorme importância, como o FUNRURAL e a aposentadoria dos camponeses 
pobres nem sequer então se imaginava. 

Todos os meses, a cid,ade de Aracaju recebia dos municípios mais pobres 
do Interior uma dolorosa legião de pedintes que vinham .tentar, nas ruas da Ca
pital, obter as esmolas para sua sobrevivência. 

Foi então que, juntamente com um grupo de homens corajosos e cheios de 
espírito paterno, Dom Fernando Gomes lançou os fundamentos do SAME. 

A obra. começou em pavilhões emprestados do antigo quartel do 28.0 BC, o 
qual, como é de justiça pôr em relevo, até hoje fornece substancial ajuda para 
alimentação d·os assistidos do SAME. 

Ao longo dessas duas décadas e meia, o SAME, que parecia uma obra. fadada 
ao fracasso, miraculosamente não apenas sobreviveu, mas sua ampla sede própria 
se transformou numa. grande instituição de promoção humana.. 

. com efeito, nos seus pavilhões, hoje, todos os filhos dos assistidos do SAME, 
recebem instrução escolar e formação profissional. 

Não se contentando apenas em aliviar o fim da existência dos seus alber
gados permanentes e 500 famílias assistidas, o SAME partiu para. a educação da
quelas famílias pobres transformando-as, como tive ocasião de verificar pessoal
mente, em crianças e adolescentes felizes que se preparam para ser cidadãos 
honrados e úteis à Pátria. 

É de justiça acentuar o impulso extraordinário que o SAME recebeu de 
Dom José Vicente Távora, sucessor de Dom Fernando Gomes e terceiro Bispo 
de Aracaju. Dentre outros nomes, a memória e o coração me mandam citar 
aqui os de Torqua.to Fontes, seu primeiro Presidente e irmão do saudoso Se
nador Lourival Fontes; como aincl.a os nomes de José Quint111a.no da Fonseca So
bral, Doutor Leonardo Leite, Doutor Manuel Ferreira Neto, Pedro Bastos, Doutor 
Olavo Leite e, de modo particular, o Coronel Max José Ribeiro, seu atual Pre
sidente. 

Dedicando diariamente, há muitos anos, multo de seu tempo carregado de 
ocupações e de encargos, a essa obra. que ele diz considerar como sendo sua 
segunda família, o coronel Max José Ribeiro é o maior responsável pelo surto 
de expansão dos trabalhos do SAME, nesses últimos anos. 

Durante o meu Governo, nunca faltei a. essa instituição com o apoio e os 
recursos que lhe eram necessários para levar a cabo sua difícil •tarefa. 

Ontem, onze de agosto, foi comemorado solenemente em Aracaju, o 25.0 

aniversário da instalação do SAME. 
A cerimônia foi aberta com uma missa de ação de graças, na sede do SAME, 

na presença de todos •OS seus assistidos, adultos e crianças, pelo atual Arcebispo 
de Aracaju, Dom Luciano José Cabral Duarte, que vem dando à obra todo o 
Incentivo e apoio que lhe são possíveis. 

A comunid,ade sergipana, para quem o SAME se tornou um sinónimo de 
esperanças, de solidariedade e de amor fraterno, está participando Intensamente 
das alegrias dessas bodas de prata de uma das instituições asslstencla.is e promo
cionais mais respeitáveis e importantes em todo o Estado de Sergipe. 
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. Congmtulo-me pessoalmente com a dlretor!a do SAME, na pessoa do Coronel 
Max José Ribeiro, e com a Arquldlocese de Aracaju, atra...-és do seu Arcebispo 
Dom Luciano José Cabral Duarte, juntando aos meus calorosos parabéns os 
meus votos ardentes de que esta obra continue prestando os Inestimáveis serviços 
que em 25 anos vem realiZ'3.ndo em Sergipe. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Clodomlr Mllet, por cessão do nobre Senador Guldo Mondln. 

O SR. CLODOMIR MILET- Sr. Presidente Srs. Senadores, chego a esta tri
buna para cumprir um dever, Sr. Presidente. quando vejo nas colunas de um dos 
jornais mais importantes deste Pais, O Estado de S. Paulo, uma agressão insólita 
e descabida a um dos ·elementos mais capazes da política do meu Estado, :1 um 
dos homens que, nas lutas políticas do Estado, mais se tem destacado, lutando 
pela confraternização, para que se possa chegar a um clima de paz e harmonia 
visando aos superiores interesses do Maranhão. 

Quando vejo, Sr. Presidente, que o articulista político desse jornal vem, 
com uma afirmação que não encontra apoio na verdade, antes a distorce, não 
poderia deixar de ocupar esta tribuna em defesa do correligionário, do amigo, 
do cidadão honrado e probo, daquele, Sr. Presidente, que será, a partir de 1975, 
o Governador da minha terra. 

Com efeito, Sr. Presidente, comentando a escolha dos elementos que Iriam 
assumir os governos dos Estad.os da Federação, o colunista politico citou nomi
nalmente, e só a ele, o Deputado Nunes Freire, dizendo que a sua escolha foi 
uma decepção das mais constrangedoras: 

"Deputado em várias leg!slat.uras sucessivas, Nunes Freire conseguiu 
manter-se no mais opaco anonimato, como a mais apagada flgum da 
bancada. Dele nunca se teve noticia de um projeto, um discurso, um 
parecer, sequer uma emenda. O cacoete da discrição, lendo a tal 
exagero, de cura improvável em varão d.e idade provecta, exclui, por 
antecipação, o Maranhão do debate político." 

Ora, Sr. Presidente, tenho aqui em mãos nada menos que três discursos de 
S. Ex." -e que discursos, Sr. Presidente! -, na Câmara dos Deputados, abor
dando o problema da terra, o problema do homem do Interior, o problema da 
pecuária maranhense, problemas que conhece a fundo, como ninguém, talvez, no 
Estad.o. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, um discurso, relatando a sua viagem a Israel, 
trazendo para a Câmara dos Deputados preciosas informações de tudo quanto 
lhe foi dado ver e observar na terra Israelense. 

Esse disc·urso, Sr. Preside'!llte., ca:lo.u tão fundo. foi ·tão bem ll!"ecebLdo 111:a Câmara 
dos DeputaJC!os, que o se111 coJie.ga, o Derpwtado Antônio Bresolln, Presidente da Co
missão de 1Aigrk·u1tu•ra, de que faz .pa.rte o ~tado Nun.es Freire, disse, em ·rup•ar•e, 
o seguinte: 

"Desejo •cOII!Jgratu~a.r-me com V. Ex." rpelo magnitflco ·trabalh.o que está 
rea.11zmdo. O eminente colega wpro.velrtou muito. b•em o recesso. Elm lugar 
de ~a:ze·r turismo·, visitou Is:r:ae~l de 'Ponta a ponta, dedlcou-·se, com rpro
:lmlndLd•ade, •!W reSitudo d.a rpeCIUá.r!•a e da agrlclllltu~a. Sem •nenlmm desme
recianen.to IJ)oara ninguém. V. Ex." é um dos melh·Or·es membros da Comis
são d•e Ag'lic.ultum e PoiíUca Iaura!. .eméri•o •conhe•cedor da .agrlcu1turm e 
da rpecuâlr!a do !Nordeste. '11l'az V. Ex." rp.am es.ta Casa mrugciflca contrl
'buiçã.o. O:x;alá todos os De.putados flze1ssem o mesmo· du!!'aiJ/te o recesso 
pa.rlam•enta.r; e esta Casa seria enrlrq.ueclda C•Om muitos subsLdlos. Meus 
parabéns a V. iEx.", em~n.en.te a-migo." 

!No dhs·curso que rp•rO·nunclou n.a Sessão de 2 de setembro de 1971, abo·rda um 
problema deJ.I•cado: "0 !M:a1ranhão, IE\strudo que tLu1lua nra O'P'tLlênccla .e v1ve na po
breza". Mo.sWa como vive o homem do inte-rior, as d1flcubdaldes que en!r·en.ta, a 
sua poJ>r,eza no melo de •tanta riqueza. 
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Sr. Presidente, o homem do interio.r, no Mara.nhão, qu.e·bi1a o .baba9u e faz ·a 
sua ro!;'a, rpe•los !Proces.so•s mais rp~Jm!,tivos. C<Jntmua., na vida de !hode, .a. vlda pri
mitiva dos serus ancee.wais, do veaho ca.boc:o. 

O De!J)utado Nunes F1rel:re ·chama, então, a a.tenção do Governo rpal'a as provi
dências ·qrue er1e entende nece:s~á;rJ.as. urrgent.es e imedla.trus, rpa11a. qu•e se possa 
realmente levar o progresso até os longinquos rincões do Estado, para que se 
possam ·~oveitaor toda.s as potencialldaldes da rtel'ra e da gente mara.nhenBe. 

Sr. :P11esidente, nrum discurso que rpl':Jnunc!ou na :seESão· d>e 19 d.e ourbubro de 
1973, S. Ex. a •lllborda o. ,problema dos ~ncentlvo~ fiscais, que considel1a, rtal como é 
adotllldo na. rprrá.tica., como f.llltor lnf•la·cioná.rio, e chama a atençãJO para. aspectos 
especiais do s~tema, srug·erlndo medidas vi~ando a ·eHminar M distorções e ao 
enoamlnhaanento rctras soluções rac~onais rpn:ra o de~·envolvimento rregi·ona.l. 

Aconselho· a leitura de~e dis·curr.so do Deputa.do Nunes Freire, que mereceu de 
!Ilustres colegas seus, na Câmara dos Drepu'ados, os maiores et:ogios pe!Ja forma 
rpor que as veroa.des erram dLtas e pela maneira por rque a mrutma foi dissecada,· 
pa.l1t!CiWamnente, no q~,e .se r·efer.e rOO rp•mb1ema Ido •CUSto d.a tel.'l'a •9 da sua valori
zação p.osteclor :pal'a rque as •empresas :po·ssam satisfazer as •exLgências ·tprura o re
cebimento Idos Incentivos dos ·antigos 34 e 18 da Const:.tuição. 

Os homens do Sul, os grandes empresários de São Paulo estão se dirigindo 
rpa.ra o Nor.te e Nordeste. e fumiam ali suas etllllpresas e rrup·r.orvei:tatm, e•les tpróprlos, 
os !benefícios da ~parte do ]mrpos'o de Renda nãJO •recoJhldos. e ainda compram 
projetos que já tive·ram at~ovação na sm·A!M e :na SUDENE e que não· rpodem 
ser l.mplaJIJJta.do.s pelos. homens da :re.gião po~qrue esltes não •têm condições de ;fazer 
a d:spendiosa e caríssima captação d·e recursos. 

iNão sei tSe. com o Governo do Deputado N11mes Fr·eia:e, ~lg:uma coisa não vai 
muda.r, no particular. 

Ele oonherce bem o assunt~ e rpoderá discuti-lo com rus a-utoridades federais, 
pondo te11mo •a cer:tas ·e in:comJ]l'l'eernsív.els e~lorações qu.e se fazem, sempre em 
detrimento e em prejuízo· da região e do homem do Norte e do NordeSite. 

Sr. Presidente, não querremos afas·'ar os investido.res do Sul, maiS·, apenas, 
ehMnar a .aJtenção pa.ra ruma !l'le•alklade e pava uma s1tuacão que só :t.ende a. agn-a
va.r-se. Qu.em ~rube sre a ra'z dessa ragrestSão e mslllllto a 'um !homem do ~porte do 
Deputado Nunes Freire não está no conhecimento que determinadas áreas têm 
de que, à frente do Governo, não irá permitir ou, pelo menos, tudo irá fazer 
para que a aplicação dos incentivos na região não seja fraudada e concorra, de 
:fa.to, pa;ra. o desenvo1vlmento industclal e a.grorpreooál!'lo do 'Estado? Quem lê os 
seus pnmunciamen'oiS. na Câmara do> Derputados, logo se •capac!Jtará de que 
tp11Jl1a o governo do Estado· irá um homem qrue conhece cs s-eus ~rrob1emas e Rabe 
como t.re.tá-los. 

O Sr. Helvídi.o Nunes - V. Ex.a tpermi:t.~ um rupa~te? 

O SR. OWDOMIR MILET - Oom .todo rprazer. 
o_sr. Helvídio Nunes - eenatdor Clodomlr MUet, não tme cabe :a. d·efesa. que 

V. Ex.a iprodruz com !!IIIU:i:ta Jucidez. nes.te instante, mas •a mim me ca.be pres.tar 
um de!J)Oime!!llto: •COnheço, há. quatro anos, o iDetputa.do N~nes F1rel:re, tenho a 
hoir!a-.a. de prl'V·!IQ' da sua intlmidad•e, ·e S•ei que é um homem etSrtudioso, tperman·znt.e
men•.e ;pl'leOCUIIJ·a;dio com a so•r:t.e de seu Estado. E. n•esta •br·e·V•e J.ntei!'Ve.nção, que·r·::> 
explicitar que, pelo conhecimento que tenho do Depwtado Nunes Freire, ele tem 
toda a rqruaUflcação intelectual e rmoral para bem dirigir .a p.amtir do próxl.mo a.no 
os destLnos do iMi!IQ'amhão. 

O SR. CLODO!WR. MILET - Multo gra.to ao aparte de V. Ex.a Na ve11.1dad.e, 
Sr. PreslJCle~te. o iDerp!Utado Nunes Freire. como já. disse. é ruan rdos home·ns mais 
capazes do meu Estado. Médico, tinha uma das maiores cllnlcas do Estado quando 
.teve de vl.r para. o Sul .pa11a. .represen'ar o Ma.ranhão, n.a Câmara Fede·l'al, ele 
que já, em três 1egisl•atJuras, se elergel'a deoprutado estadual. · 

llJ .urm ~grliCu~to~. um ~pec•ua.rista. É hormem inderp·eru:lente, um homem sério, 
repito, é um homem capaz, e o meu Est.ado estará multo bem entregue, a partir 
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do .ano· vindouro, às sáJbLas mãos de um homem público ·qu•e ·tantos serviços lhe 
tem prestado. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.n permite um aparte? 
O SR. CLODOMIR MILET - Com muito prazer, nobre Senado~ Eur:,co Re

zende. 
O Sr. Eurico Rezende - Tanlto quanto o !1u.s,tre Senador &W'Vidlo Nunes, não 

a.penas .:por observaçã,.o !pessoal, mas IJlOr .constantes ref·erêndas obtidas, tenho o 
Deputado Nunes iFlreire na co.nta de :um homem qualifli<lado IJ)M"a ,go.verna.r o seu 
Estado. Uma de surus c·aracterís.ttcas f,urndamenta.!s se .biljlllJDte no esljlírlto público 
•que V. iEx.n aca.bou doe comrprovl!Jr, fazendo referfulcia à ".s>epa.r•l!Jta" do seu dls
CU!l'SO, e à serie;drude de sua ,conduta. Quan:•o à sua ,par.ticiiJ)ação nos rtra.baJih.os 
:parlrumentares, deV'emos rerconhec•err que há dois -tipos de membros do C.onga·esso 
Nacional: aquele 1qrue se desta·ca nc,s. t11l!Jbalhoos eLo Plenálrlo, e aquele que se alfirma 
no ~eeesso das Comissões, prmcl!paJmente, nos conta.tos rpresenclals que mMJJtém·· 
com os órgãos do Plod•er Executivo, visando à drena-gem de l'ecUJroos ·té.cmc·os e 
financekos pa~a o seu Es1ta.do•. O Depu.tllJdO Niunes !Firelre se insere nesse cO!nceito 
parlamenta.r. Ademais, a escolha do,s frutruros a.overnador·es foi I[J;recedida de ruma 
.av.allação dre quaHdades, de atributos, ;pela ruferição de ·conc·eitos e de ~armações 
a respet+o dos nomes. obje:to da missão· Petrônio Po1.1te1:•la, e da dedsão final do 
eminente Presidente Ernesto Gelsel.· Quer-me parecer que um dos grandes dados 
para o homem público, atualmente é ter o reconhecimento do Governo Revolucio
nârlo, que é .sempre rlgoro~o na seleção de valores. Além disso temos que consi
derar que, dentro da teoria do Estado moderno, o Executivo é cada vez mais forte. 
O iDeputado N.unes Fxetr.e tem fetto o máximo· q~e .poile rdenffir.o das limltar,ões 
que a Cons:tl:•wção lmpôs ao congresSiO atJualmente. E. !finaJanmte, quero dlze,r 
que V. Ex." não f.ala em ;~.eu nome pessoa.!; f.ala, tJl!Jmbém, em nome da !Maioria 
desta Oasa. 

O SR. CLODOMIR MILET - Muito grato ao a;palte de V. Ex.", senador 
Eurico Rezende. 

N:a verdade, s.r. Pres~dente. a es•colha dos candidatos foi !pr.ec·edida de um 
exa.me atenrt;o das ·circunstâncias e, soobre,tudo, da .aferição dos· valores reais de 
cada um. 

Ora, Sr. Presidente, no Ml!Jra!llhã·o, tod•os sabem que a confus.ão e~a geral. 
Hiavia candidrutos de +oda oroem: todo. dia saia IUIIl1 c.rund~dl!Jto de•sta ou daquela 
Mea. po:ítlca. Afinal, Sr. Presidente, o nome escolhLdo .foi o do Sr. De;pllitado 
Nunes F1ren. Pa.re,cia rmpossí'Vel que se pUidesse che1gar ·a um l!Jcordo· na [pO!Ltica 
maranhense. O Deputado Nunes Freire só teve uma oposição, Sr .. Presidente, 
que foi a dele p~óprlo: proourou as lideranças políticas, quando seru nome foi 
oogl.tado, para ped!Jr a cada = ·que não tratasse do seu nome, q'llle o retirasse 
das llstas que se pudesse organiza!l.', :po!l.'que em hipótes'e algTUma 'ace1truria 'a sua 
!ndwação para Go:vernador. · 

Mas, Sr. Presidente, o nosso Pres!rdente .Petrônio PortelJ,a, exammando os 
nomes, fazendo justamente aquela a1ferição de valores •a oque .se ,re!feriu o Sr. 
senador EU!l'lco Re:rende. fixou-se nesse nome e o levoru .ao Senhor Presidente 
da República, tendo· sido escolhido o Deputado Nunes F1reLre e houve a melho·r 
receptividade para o seu nome em todas as >ã.reas do Estado. 

Sr. Presidente, posso dizer a V. Ex." .que nesta Casa. pelos .três Senadores do 
Maranhão; na Câmara Federal, por todos os Deputados do nosso Estado, in
clusive da Oposição; na Assembléia Legislativa do Estado; nos Municípios; em 
toda prurte, foi esprêndida, foi ótima a .acei~;açã.o do nome escolhido pero. ~11esi
dente da República :para dirigir os destinos do Maranhão no :próxlaM quadrlênlo. 

Nós, que somos de lá, sabemos o que vaLe um hom€m como o De1pwtado 
Nunes Flrelre. sabemos o que rpode ,f,azer à frenrte do Governo· do iElsta.do, a que 
ponto rpode se·rvk 'a todos, .a toda a áre.a, a toda a 2íDna, .a ·todo o !POVo oda minha 
te~.a. dirigindo, Sr. ~residente, os destinos do Maranihão. 

Ainda há pouco tempo, uma contribuição val!osissima foi apresentada :pelo 
Deputado Nunes Freire, Sr. Presidente, quando se discutiu a :politica da carne 
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na Corn:ssão de Agr1culJtura da Cânnara dos Deputadoo. As sugestões a~presenta
das ao Sr. Ministro da Agricultura, ele fez anexar a sua própria contribuição 
como .esta a;q~, que foi devidame.nte .cons!derada: sugestões, p·edido de provi~ 
dênclas, referencias a.o drama em que vive a pecuáda em todo o Nor.te e par
ticularmente, no Maranhão, que foi um dos Estados pecuaristas de grande 'porte 
no passado, hoje reduzido a proporções mínimas. 

Mas, Sr. .Presidente, te.rminando e.stas considerações, quero deixa•r nesta 
Casa o meu protesto, mas, de par com o meu pro•testo, rpet.a maneira desCOI'Itês 
por que foi •tratado, em O Estado de S. Paulo, o Deputado Nl\mles Fl1eire; qruero 
deixa.r um esclarec11lllento de.fin1tivo rpa~a oríen+ação de quantos não· o co
lllhecem e pedem se•r mal informadoo .pelo no~ciário facJCi.o.so do j<JrnaJ em 
qu~.tão; o Go·vemador es•col!hido p.ara dirigi·r os desti.no.s do Mavanhão é um 
homem ple.namente ·ca.pacitado para exeJ.1cer ·as árduas f.unções e que merece 
o respeito e o aca.tamento de todo o Maranhão, que muito espera de seu Go
verno e que se sente justamente satisfe~to pela ,feliz escolha que do seu nome 
hOI!Jrll!!io fez o eminente p.resLdente Emes•o Geisel. 

É o meu de.poimento .a respeito de 'llllll homem de bem, de rum ·respeitável. 
!l)OlWoo que sa-berá h-onrar e engrandecer o P•osto em que se V·ai investir pelo 
voto da ilustre Assembléia Legislativa do rneu Esrtado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Dinarte Mariz. (Pausa.) 

S. Ex." não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mattos Leão. 

O SR. MATTOS LEAO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, em julho de 1971, 
tive oportunidade de focalizar, nesta casa, o alcance do histórico encontro 
dos Presidentes Garrastazu Médici e Alfredo Stroessner, no qual ratificaram 
o interesse e a disposição de seus governos de a2segurar a realização de estudos 
- hoje praticamente em fase final - para o aproveitamento hidre'étrico do 
trecho do rio Paraná, desde e inclusiv-e sete Quedas, ou Salto Guaíra, até a 
Foz do rio Iguaçu, isto é, ao longo da fronteira dos dois países. Naquela ocasião, 
enfatizei o patriotismo e clarividência do Governo brasileiro iniciando entendi
mentos com o pais vizinho e amigo, o Paraguai, para a construção do que 
deverá ser a maior usina do mundo, que então cognominei de "Hidrelétrica do 
Século". 

Em maio de 1972, voltei ao assunto, reportando-me à importância da V 
Reunião dOs Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, na qual foram submeti
das as resoluções do Comitê Intergovernamental que aprovou tese braSileira 
relacionada com o aproveitamento hidrelétrico de rios internacionais de curso 
sucessivo, integrantes daquela bacia hidrográfica. Na oportunidade, manifestei 
minha certeza e confiança - que era também de toda a Nação brasileira -
em que o projeto, então "Sete Quedas", hoje "Itaipu", seria uma realidade 
neste último quarto de século, que antecede o ano 2000 a fim de oompatibllizar 
a oferta maciça de energia elétrica com a demanda vertiginosa do mercado, 
prevista a partir da próxima década. 

Ainda no mesmo ano de 1972, em setembro, ocupei-me da audiência do 
Presidente Médicl com o dlrig·ente da Adminlstración Nacional de. Eletricidad 
do Paraguai. Engenheiro Enzo de Bernard!, presente, também, o então Ministro 
Dias Leite. das Minas e Energia, em que ficou acertado que o Brasil e o Paraguai 
constituiriam uma empresa blnacional para a construção da Usina de Itaipu, 
dada a alta prioridade do empreendimento. Mais uma v·ez, deixei evidenciado 
seu alto significado económico no contexto do esforço desenvolvimentista do 
Pais, para o qual nunca será demais insistir. 

Voltei ao assunto em abril de 1973 e, em agosto desse mesmo ano, primei
ramente para ressaltar que nossa geração seria não só testemunha, mas, também, 
beneficiária do gigantesco empreendimento e, mais que i~so, contemporânea 
do início de uma nova época, numa área do sul do continente, historicamente 
turbulenta, mas que, com Itaipu, ingressava em um novo ciclo integracionista 
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e, em seguida, para expressar o regozijo geral pela ratificação do Tratado, firma
do entre os dois países, que tornou possível a constituição da empresa b!naclonal, 
para a execução da obra. 

. Estavam, afinal, superados todos os obstáculos que se antepuseram a esse 
notável projeto - previsto na hoje histórica "Ata de Iguaçu", de 1966 - que 
mobilizou o esforço de eminentes diplomatas e juristas para lhe abrir caminho 
no cipoal de objeções internacionais. 

Assomo, hoje, a esta tribuna, para registrar o mais recente e importante 
ev·ento relacionado com o Projeto Itaipu, ocorrido em maio último e que, por 
motivos alheios à nossa vontade e pelo r·ecesso que logo sobreveio, do Congresso, 
só agora é feito. Quero referir-me à Ata de Instalação da Itaipu Binacional, 
nome oficialmente dado à empresa incumbida da construção e posterior ope
ração da grande hidrelétrica, ocasião em que tomaram posse os membros de, 
seu Conselho de Administração e Diretoria Executiva. 

Esse documento foi firmado na oportunidade do encontro entre os Presiden
tes Ernesto Gelsel e Alfredo stroessner, realizado em Foz do Iguaçu e em Porto 
"Presidente Stroessner" e por eies também subscrita, em testemunho do estabe
lecido no Tratado entre os dois países. 

Da Itaipu Binacional fazem pa.rte notáveis e experientes figuras que atuam 
no setor da energia elétrica dos dois países, o que por si só já constitui garantia 
da mais alta eficiência .e eficácia para o .empreendimento, animando-me, por 
isso mesmo, a propor a inserção dessa Ata nos Anais da Casa, para o que 
passo à sua leitura: · 

"Ata de Instalação da ITAJPU BINACIONAL ~ Posse do seu Conselho 
de Administração e da Diretoria Executiva. 

Aos dezessete dias do mês de maio de mil novecentos e setenta e 
quatro, por ocasião da entrevista do Excelentíssimo S•enhor Presidente 
da República Federativa do Brasil, General-de-Exército Ernesto Gelsel, 
com o Excelentíssimo Senhor Presidente da República do Paraguai, Ge
neral-de-Exército Alfredo Stroessner, realizada em Foz do Iguaçu e em 
Porto PreSidente Stroessner, procedeu-se à instalação da entidade bina
cional denominada ITA.IPU, criada pelo Tratado celebrado em 21t de 
abril de 1973. Para tal fim os Senhores Ministros de Estado das Rela
ções Exte·riores e das Minas e Energia, do Brasil, Antônio Francisco 
AZeredo da Silveira e Shigeaki Ueki, juntamente com os Senhores Minis
tros de Relações Exteriores e das Obras Públicas e Comunicações, do 
Paraguai, Raul Sapena Pastor e General de Divisão Juan A. Cáceres, 
deram posse em seus respectivos cargos aos Membros do Conselho de 
Administração, Senhores Embaixador Espedito de Freitas Rezende, Enge
nheiro Mário Penna Bhe·ring, General Amyr Borges Fortes, Engenheiro 
Lucas Nogueira Garc.ez, Dr. Hélio Marlos Penna Beltrão, Engenheiro 
Mauro Moreira, Dr. Alberto Negues. Dr. Ezequiel Gonzales Alsina, Gene
ral de Divisão "SR" Mário Coscia Tavarozzi, Engenheiro Andres Gomes, 
General de Divisão "Sr." Milciades Ramos Gimenez e Engenheiro Rogello 
Cadogan: e aos Membros da Diretoria Executiva: Diretor-Geral, General 
José Costa Caval·cant, Dlretor-Geral Adjunto, Engenheiro Enzo Deber
nard! Diretor Técnico. John Reg!nald Cotrlm, Dlretor Técnico Adjunto, 
Engenheiro Hans W. Krauch, D!retor Jurídico, Dr. Antônio Colman Ro
drigues, Dlretor Jurídico Adjunto, Dr. Paulo José Nogueira da cunha. Di~ 
retor Administrativo, Dr. Vlctorlno Vega Gimenez. Dlretor Administra~ 
tivo Adjunto, Economista Aluisio Guimarães Mendes. Diretor Flnancel~ 
ro, Professor Manoel Pinto de Agualr, Diretor Financeiro Adjunto, En
genheiro Fldenclo J. Tardlvo, Dlretor de Coordenacão, Engenheiro Carlos 
A. Facettl e Diretor de Coordenacão Adjunto Engenheiro cassio de 
Paula Freitas. Na mesma oportunidade assumiram as funções a que 
se refere a Nota Reversal sobre os assuntos de que tratD.m o parágrafo 
primeiro do artigo XVII e XXII do Tratado, para as quais foram designa
dos os Senhores Ministros João Hermes Pereira de Araújo e Dr. Cárlos 
Augusto Saldlvar. 
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Em testemunho do que, subscrevem a presente Ata os Excelentís
simos Senhores Presidentes da República Federativa do Brasil e da Re
pública do Paraguai, assim como os Senhores Ministros representantes 
das Altas Partes o que também fazem os Conselheiros e Dlretores 
mencionados." 

. Srs. senadores, a freqüêncla com que temos tratado deste assunto no Senado 
é, perfeitamente, explicável, não só porque se trata da maior obra hid.re!étrica 
já concebida no mundo, pondo em relevo o arrojo dos estadistas da Revolução 
e o seu novo conceito de vizinhança continental, baseado na cooperação inte
graclon!s,ta, mas, também, porque toda a parte brasileira do grandioso Projeto 
se situa no Paraná, Estado que represento nesta Casa. 

como salientou o Engenheiro Arturo Andreoll, Presidente da Companhia 
Paranaense de Energia Elétrica - COPEL - que será uma das empresas brasi
leiras a absorver uma cota da futura energia de Italpu: "o Paraná será o 
primeiro a beneficiar-se com a obra, mesmo antes que ela entre em operação, 
já que a fase de construção vai desencadear uma colossal mobilização de recursos 
na área, para apoio das várias frentes de trabalho a serem abertàs". 

Dessa ampla infra-estrutura de apoio, fez parte o densamente da rede viária 
na região oeste de meu Estado, a começar pela extensão ferroviária do ramal 
Guarapuava-Cascavel-Foz do Iguaçu, para o transporte pesado dos materiais 
de construção e equipamentos m·ecânlcos exigidos pela construção da hidrelétrlca. 

Por mais de uma vez, já me ocupei, nesta Casa, com os prob!emas relacio
nados à região do Oeste Paranaense, que conheço multo bem, pois foi ali que 
Iniciei minha vida política. É uma das áreas mais prodigiosas do Paraná, em 
termos de potencialidades agropecuârlas e industriais, mas, talvez, por ser de 
recente ocupação, uma das menos assistidas em obras de infra-estrutura bási
ca, principalmente no setor dos transportes. 

A existência de rtalpu vai, portanto, provocar um rush de obras, com refle
xos positivos, Inclusive nas suas Imensas possibilidades turísticas, dando, com 
isso, caráter de permanência aos melhoramentos públicos, que serão Implantados 
em função da construção de Itaipu. 

Tudo isso explica a ansiedade e a atenção com que os paranaenses acompa
nham as démarches em torno desse extraordinário Projeto, que, além de suas co
notações locais, se constitui, sem favor, entre as grandes iniciativas nacionais da 
Revolução, a exemplo da ponte Rlo-Niteról e da conquista da Amazônia, que 
já puzeram à prova a audácia e a capacidade de nossos atuais estadistas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está terminado o período destinado 
ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 40 Srs. Senadores. 
Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 

Item 1 
Votação em turno único, do Requerimento n.0 150, de 1974, de auto

ria do senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do editorial publicado em O Globo, de 1.0 de 
agosto de 1974, Intitulado "Verdade Confiscada". 

Em votação o requerimento. 
os srs. Senadores que o aprovam, permaneçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita n transcrição solicitada. 

' I 
!· 
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i 
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~-
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EDITORIAL PUBLLCADO EM O GLOBO, DE 1.0 DE AGOSTO DE 1974, INTITU
LADO "VERDADE CONFISCADA", QUE SE PUBLICA NOS 'l1ERMOS DO 
REQUERIMENTO N.O 150, DE 1974, DE AUTORIA DO SENHOR SENADOR 
VASCONCELOS TORRES. 

"VERDADE CONFISCADA" 
O golpe mortal desferido pelo Presidente Velasco Alvarado contra os dez 

maiores jornais peruanos, à guisa de instituir um novo "modelo" mais autêntico 
de liberdade de Imprensa, levou a opinião pública continental a um agudo 
·estado de alarma e, felizmente, tem sll.'lcltado reações expressivas - sobretudo 
no .setor estudantil - dentro do próprio pais onde se praticou o atentado em 
massa ao direito democrático da informação. 

Depois de refletir a posição veementemente condenatória e solidária de toda 
a Imprensa do Hemisfério, a Associação Interamerlcana de Imprensa manifesta 
ainda, em documento dirigido ao principal responsável pelo ato liberticlda, a 
esperança de que os jornais confiscados sejam devolvidos aos seus legítimos 
proprietários, duplamente atingidos na carga brutal que lhes calou a voz Inde
pendente e, a desoras, os destituiu da propriedade de suas empresas. 

Não há indícios, porém, que animem qualquem expectativa de retorno às 
inspirações democráticas no regime m!IItar-sociallsta do Peru de hoje, tal a 
sua escalada para as soluções da ditadura soviética. o "cárceres do silêncio", 
a que se refere no exílio o ex-dlretor de "La Prensa", Petro Beltrá.n, constitui 
peça decisiva para que esses desígnios sejam levados às últimas conseqüências. 
É preciso talar o direito de crítica e impor a verdade oficial, afiançada por 
sindicatos e organismos de classe cúmplices do processo comunlzante. 

O Presidente Alvarado faz agora um copioso exercício pretextatór!o para 
justificar a decisão cesarista e totalitária, sem poder acreditar, entretanto, que 
a opinião mundial ingenuamente se convença de suas boas intenções como 
reformador da missão da Imprensa nas sociedades livres. Não há, em sã consciên
cia, quem consiga ver a preconizada imprensa da maioria social e dos margina
lizados operando através de sindicatos submetidos ao Governo pe.ruano, com 
este fazendo causa comum para a completa sovletização do país. O jornalismo 
arregimentado, posto nas mãos de "pelegos", nega pela base a busca do "plura
lismo das formas de pro.prledade dos órgãos de imprensa" em que também se 
arrimou o Presidente Alvarado na sua demonstração de força. Ou, talvez, de 
desespero. 

Convertida numa multiplicidade extravagantô de diários oficiais, órfã do 
espírito empresarial privado que amplia, areja e moderniza constantemente as 
dimensões da informação, a imprensa peruana foi colocada nos rumos do inglório 
futuro de um "Pravda" ou de um "Granma", melancólicos boletins de governos 
autoritários e estéreis porta-vozes de conceitos pré-fabricados. 

Nos Estados Unidos, uma Imprensa de proprietários privados - que Alvarado 
prefere chamar de "um dos últimos baluartes da plutocracia reaclonária" -
abriu e vam .sustentando .sem obstáculos o processo de julgamento político e morai 
do Presidente da República, suprema autoridade nacional e Ilder, de direito, da 
maior potência da Terra. 

No Peru alvaradlsta dificilmente deixarão de ocorrer abusos ou mesmo 
escândalos do poder público. Mas cartamente já não haverá uma imprensa desa
movdaçada para cumprir a responsab!lldade pública da denúncia. Ainda mais do 
que a Imprensa, a própria Instituição da verdade foi confiscada numa torva 
madrugada peruana." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) 
Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Paracer n.o 344, de 1974) do Projeto de Decreto Legis
lativo n.0 11, de 1974 (n.0 149-B/74, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre a Definitiva Fixação da Barra do Arrolo 
Chuí, concluído entre a. República Federativa do Brasil e a República 
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Oriental do Uruguai, em Montevidéu, por troca de notas de 21 de julho 
de 1972. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Não havendo emendas nem requerimento para que a redação final seja. 

. submetida a votos, é a mesma dada como definitivamente aprovada, independen
temente de votação, nos termos do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto irá à promulgação 
É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação Final do Projeto de Decreto Legislativo n.o ll, de 1974 

(n.0 149-B/74, na Câmara dos Deputados). 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, 

da Constituição, e eu, Presidente do Senado Flederal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 DE 1974 
Aprova o texto da Declaração Brasileiro-Uruguaia sobre Limite de 

Jurisdições Marítimas, firmado em Montevidéu, por troca de notas de 
21 de julho de 1972. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É aprovado o texto da Declaração Braslleiro-Uruguaia sobre Limi

. te de Jurisdições Marítimas entre a República Federativa do Brasil e a República. 
Oriental do Uruguai, firmado em Montevidéu, por troca de notas de 21 de julho 
de 1972. 

Art. 2.0 - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada.s as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) 
Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão 
da Redação em seu Parecer n.0 343, de 1974) do Projeto de Resolução n.0 

20, de 1974, que suspende a execução de parte do texto do art. 71 da Cons
tituição do Estado de Mato Grosso. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-la, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Está encarrada. 
Encerrada a discussão e não havendo emendas nem requerimento para que 

seja a redação final submetida a votos, é considerada definitivamente aprovada, 
independentemente de votação, nos termos do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 20, de 1974. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da 

Constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.o , DE 1974 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução de expressão contida 
no art. 71 da Constituição do Estado de Mato Grosso. 

O senado Federal resolve: 
Art 1.0 - É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão derl

nitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 4 de abril de 1973, nos autos da 
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Representação n.0 873, do Estado de Mato Grosso, a execução da expressão 
" ... e um Escrivão de Paz ... " contida no art. 71 da Constituição daquele Estado, 
promulgada com a Emenda n.0 5, de 17 de setembro de 1971. 

Art. 2.0 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Não há orador Inscrito, para depois 

da Ordem do Dia. 
Lembro aos Srs. Senador~s que o Congresso Nacional está convocado para 

rima sessão a realizar-se hoje, às 19 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, 
e destinada à discussão do Projeto de Lei número 2, de 1974. 

Nada mais havendo que tratar, designo para a Sessão Ordinária de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 54, de 1974 
<n.0 514-B/71, na casa de origem), que estende à Associação dos Funcionários da 
Justiça do Trabalho da 2.a Região o disposto na Lei n.0 1.046, de 2 de janeiro 
de 1950, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 252, de 1974, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça. 

-2-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.O 144, de 1973, 

de autoria do Sr. Senador Emlval Caiado, que altera dispositivos da Lei n.0 4.591, 
de 16 de dezembro de 1964, que dispõ~ sobre o condomínio em edificações e as 
incorporações imobiliárias, tendo 

PARIECERES, sob n.0s 167 e 168, de 1974, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça: em parecer preliminar, pela constitucionalidade 

e jurldicldade e, em 2.0 pronunciamento, favorável, nos termos do Substitutivo 
que apresenta. 

-3-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 35, de 1974, 

de autoria do Sr. Senador Wilson Gonçalves, crue dá nova redação ao Art. 681, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n.0s 241 e 242, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicldade; e 
- de Legislação Social, favorável. 
Está encerrada a Sessão. 

(Encerra-se a Sessão às 15 horas e 45 minutos.) 



121.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 

em 13 de agosto de 1974 
PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TORRES 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena- José Guiomard- Flávio Britto - José Ll.ndoso 

- Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexan
dre Costa - Clodomir Milet - Fausto Castelo-Branco - Petrônlo Por
tella - Helvidio Nunes - VirgUlo Távora - Waldemar Alcântara .
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz - Luis de Barros - .Jes.sé Freire 
- João Cleofas - Luiz Cavalcante - Augusto Franco - Lourlval Bap
tista - Heitor Dias - Ruy Santos - Carlos Lindenberg - Eurico Re
zende- João Calmon- Paulo Torres- Benjamim Farah- Gustavo 
Capanema - José Augusto - Magalhães Pinto - Orlando Zancaner 
- Benedito Ferreira - Lenoi Mendonça - Osires Teixeira - Fernan
do Corrêa - Saldanha Derzl - Accioly Filho - Mattos Leão - Otávio 
CesáriO- Lenoir Vargas - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença acusa o compa
recimento de 43 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO 
DO SR. MINISTRO OHE:FE DO GABINETE CIVlL 

DA PRESID:G:NCIA DA REPúBLICA 
- N.0 002/SAP/74, de 9 de agosto, encaminhando ao Senado cópia das infor
mações prestadas pelos !Ministérios das Relações Exteriores e da Indústria e do 
Comércio, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n.o 13 de 1974, que aprova os 
textos da Convenção que institui a Organização Mundial da Propriedade Inte
lectual, assinada em Estocolmo, a 14 de julho de 1967, e da Convenção de Paris 
para a Proteção da Propriedade Industrial, revista em Estocolmo, a 14 de julho 
de 1967. 

OFíCIOS 
DO SR. 1.o-8ECRETARIO DA CA.MARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos 

PROJETO DE LEI DA CAMAR.A 
N.o 88, de 19'74 

(N.• 2.024-B/74, na Casa de origem) 

(DE INICIATICA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPúBLICA) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da iodação do sal destinado ao con

sumo humano, seu controle pelos órgãos sanitários e dá. outras provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- ii!: proibido, em todo o Território Nacional, expor, ou entregar 
ao consumo humano, sal, refinado ou moido, que não contenha iodo na propor
ção de lO (dez) miligramas de lodo metalóide por quilograma do produto. 
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Art. 2.0 - Para cumprimento do disposto no artigo anterior as indústrias 
beneficiadores do sal deverão adquirir, diretamente, o equipamento e o iodato 
de potássio (HI03) necessários. 

Art. 3.0 - O iodato de potássio deverá obedecer as especificações de con
centração e pureza determinadas pela Farmacopéia brasileira. 

Art. 4.0 - É obrigatório a inscrição nas embalagens de sal destinado ao 
consumo humano, em caracteres perfeitamente legíveis, da expressão "Sal Io
dado". 

Art. 5.0 - Incumbe aos órgãos de fiscalização sanitária dos Estados, dos 
Municípios, do Distrito Federal e dos Territórios, a colheita de amostras para 
as ·análises fiscal e de controle do sal destinado ao consumo humano. 

Art. 6.0 - A inobservância dos preceitos desta lei constitui infração de na
tureza sanitária, sujeitando-se o infrator a processo e penalidades administra
tivas previstas no Decreto-Lei n. 0 785, de 25 de agosto de 1969. 

Parágrafo único - Estando o sal em condições de ser consumido, aplicar
se-á a providência prevista no § 1.o do art. 42 do Decreto-Lei n.O 986, de 21 de 

. outubro de 1969. 
Art. 7.0 

- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as . disposições em contrário, especialmente a Lei n.o 1.944, de 14 de agosto 

'de 1953. 

MENBAiGEM N.o 274, DE 1974 

· Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de submeter à ele
vada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Moti
vos do Senhor Ministro de Estado da Saúde, o anexo projeto de lei que "dis
põe sobre a obrigatoriedade da iodação do sal destinado ao consumo humano, 
seu controle pelos órgãos sanitários, e dá outras providências'. 

Brasília, em 5 de junho de 1974. - Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.o 137/BSB. DE 30 DE MA.l!O DE 1974, DO SE
NHOR MINISTRO DE ESTADO DA SAúDE. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

Tenho a subida honra de submeter a Vossa Excelência anteprojeto de lei 
destinado a regular as condições sanitárias para exposição à venda ou entrega 
·ao consumo do sal destinado. à alimentação humana, . 
. ' ' - . 
2. A proposição visa a atualizar as disposições da Lei n.o 1.944, de 14 de agos
to de 1953 e do regulamento baixado pelo Decreto n.o 39.814, de 17 de agosto 
de 1956. 
3. Traça ó anteprojeto medidas eficazes para a profilaxia d'o bócio endêmico, 
doenças devida à carência do iodo no organismo humano, de evolução lenta, 
caracterizada pela hipertrofia compensadora da. tireóide. 
4. A deficiência do iodo alimentar pode ocasionar no indivíduo uma série de 
malefícios progressivos desde pequenas formações modulares até formas quis
ticas multilobulares, com manifestações de retardamento mental, 1mbecil1da
de, cre..inismo e nanismo. 

5. A profilaxia do bócio endêmico é efetuada pela adição de iodato de potás
sio no cloreto de sódio para consumo humano, em proporção tal que cada 10 
gramas de sal (consumo médio diário por pessoa) contenham. 0,1 mg de iodo 
metalóide (necessidade diária do indivíduo). 
a. A adição do iodato, na proporção de .10 mg por kg de sal opera;;se,. obriga
toriamente, nas indústrias de beneficiamento do sal de cozinha para uso. ali
mentar. 
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7. O Decreto n.0 39.8.14, de 17 de agosto de 1956, com base na ·Lei n.o 1.944, de 
14 de agosto de 1953, dellmitou as áreas bocígenas do Brasil, face ao resultado 
de Inquéritos epidemiológicos da doença realizados pelo Ministério da Saúde 
em 1954 e 1955, em quase todo o território nacional. Foi constatada, na oca
sião, a incidência de bócio na maioria das Unidades da Federação, destacan
do-se pela sua magnitude, as regiões do centro-Oeste (53,8%), Sul (27,7%) e 
Sudeste (27%) que contam com uma população, respectivamente, de 5.079.950, 
34.286.374 e 22.096.736 totalizando 61.463.060 de habitantes, conforme dados 
do Censo Demográfico de 1970, o que significa 65,9% da população brasileira 
residente em áreas de significativa incidência bocígena. 
8. Por outro lado, o Decreto citado determinava que o próprio Ministério da 
Saúde providenciaria a Importação do iodato de potássio necessário à iodação 
do sal, fornecendo-o às indústrias. 
9. Tal exigência porém não mais se justifica, considerando inclusive que já se 
fabrica no Brasil aquela produto químico, o que levou a Carteira. de Comércio 
Exterior ( CACEX), a embargar recente operação encetada pela Superintendên
cia de Campanhas de Saúde Pública deste Ministério. 
lO. A nova legislação proposta, como norma de proteção e defesa à saúde, 
prevê também o controle .sanitário do produto, através da fiscalização a ser 
exercida pelos órgãos competentes dos Estados, dos Municípios, do Distrito Fe
deral e dos Territórios, e o registro do alimento do Ministério da Saúde con
soante o Decreto-Lei n.0 986, de 21 de outubro de 1969, e a .sujeição dos infra
tores a processo e penalidades previstas no Decreto-Lei n.0 785, de 25 de agos
to de 1969. 

11. Tendo em vista que a aprovação do projeto em tempo útil poderá evitar 
dispêndios no montante de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) impor
tância estimada pela Superintendência de Campanhas de Saúde Pública deste 
Ministério para a aquisição de iodato de potássio no corrente exercício, con
viria que a matéria fosse apreciada no prazo previsto no § 1.0 do art. 51 da 
constituição. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência, Senhor Pre
sidente, meus protestos do mais profundo respeito e admiração. - Paulo de 
Almeida Machado. 

(A Comissão de Saúde) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 89, DE 1974 

(N,0 1.181-B/73, na Casa de origem) 

Acrescenta um parágrafo ao art. 25 do Decreto-Lei n.0 512, de 21 de 
março de 1969, que regula a Politica Nacional de Viação Rodoviária, fixa 
diretrizes para a reorganização do Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem e dá outras providências. 

O Congresso Nacional d:e•creta: 
Art. 1.0 - O art. 25 do Decreto-lei n.O 512, de 21 de março de 1969, fica 

acrescido de um parágrafo primeiro, com a .subseqüente redação, renumerado 
para § 2.0 o atual parágrafo único: 

"Art. 25. . ............................................................ . 
§ 1.o - o órgão de que trata o caput deste artigo deverá ter sua criação 
concluída dentro do prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias." 

Art. 2.0 - O prazo a que se refere o § 1.0 do art. 25 do Decreto-Lei n.0 512, 
de 21 de março de 1969, com a redação que lhe foi dada pelo ·ar.t. 1.0 , terá início 
na data da publlcação desta 1e!. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor na d!llta de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

(A Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas.) 
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PARECERES 
PARECER N.0 352, DE 1974 

Da Comissão de Relações Exteriores, sobre o Projeto de Decreto Le
gislativo n,o 15, de 1974 (n.0 152-B, de 1974, na Câmara dos Deputados), 
que "aprova o texto do Acordo de Cooperação e Complementação Indus
trial entre a República Federativa do Brasil e a República da Bolívia, 
assinado em Cochabamba, a 22 de maio de 1974". 

Relator: Sr. Leoni Mendonça 

Com a Mensa:gem n.o 278, de 6 cie junho de 1974, o Senhor Presld•ente da 
República :encaminha ao Congresso Nacional, para os fins .previstos no art. 44, 
item I, da Constituição Federal, o te;,cto do Acordo de Cooperação e Comple
mentação Industrial entre a República F1ederatlva do .Brasil e a República da 
.Bolívia, ru:;sinado em Cochabamba, Bolivia, a 22 de maio de 1974. 

iNa exposição de motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações E~te-
riores, que acompanha a mensagem, se .esclarece que o· acordo em pauta: 

". . . ·tem por objeto a venda de gás natural da .Bolívia ao Brasil e a 
Implantação de um pólo de des•envolvimento Industrial na região sudeste 
da Bolívia, atende a um dos princípios bás1cos da poUtlca e~terior bra
sileira, na medida que, em termos mutuamente vanta:josos, a;b11e nova e 
importante perspectiva de rooperação económica entre o Brasil e um 
.país latino-americano a que se acha tão :estre1tamente unido.'' 

Segundo a exposição do Chanceler brasileiro, duas condições básicas serão 
exigidas a fim de que os obj·etivos collma.dos pelo acordo possam ser alcançados: 

"1) ·a comprovação da capac!d:u:le de a Bolívia forneoe·r o volume de gás 
natural r·equerido pelo Brasil; e 

· 2) a demonstl'ação, a juízo dos dois países, da viabilidade técnica e 
económica da o:peração de compra e venda de gás· natural e dos projetos 
industriais do pólo de desenvolvimento boliviano." 

Na: Câmara dos Deputados, o ato internacional ora sob nosso e:x;ame foi 
devidamente aprovado, após receber pareceres favoráveis das Camisões com
petentes. 

O a-rt. I define·, em linhas gerais, as obrigações a.s.sumidas pelas Parles 
Contratantes. 

O Brasil, de um lado, se compromete a cooperar na implantação de um 
pólo de desenvolvimento na região sudes.te da Bolívia, o qua.r compreenderá as 
segulnte·s Indústrias e obra;s: 

"a) siderurgia Integrada ·e combinada com a mineração de ferro; 
b) petroquímica, com um complexo de fertlllzantes nltrogenados; 
c) Indústria: de cimento; 
d) geração de ene·rgla elétrica para abastecer as necessidades do pólo; 
e) Infra-estrutura necessária para o pólo." 

A Bolívi·a, em contrapartida, se compromete a fornecer ao BrasH uma mé
dia de duzentos e quarenta milhões de :pés cúbicos diários (240 MMPCD) de gás 
natural, pelo prazo de vinte anos. 

O art. II especifica as características dos proj etos Industriais a serem im-
plan,ta.dos em território boliviano: 

"a) Um complexo siderúrgico com capacidade· mínima em redução dlreta 
de novecentas mil (900.000) toneladas métricas anuais de ferro-esponja; 
e, em a c! ar! a e laminação, de aproximadamente quinhentas mil ( 500. 000) 
toneladas métricas anuais em te·rmos de aço cru. 
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b) '!!m complexo de fertilizantes nitrogenados com capacidade de pro
duçao de mU (1.000) toneladas métricas diárias de uré!a. 

c) Uma fábrica d·e cimento com capacidad•e de produção de mil (1.000) 
toneladas métricas diárias." 

A eJOecução dos programas doe cooperação somente será levada a efeito se 
os estudos a serem realizados pelos ·peri·tos de ambas as partes, "demonstrarem 
sua via·bilidade técnico-eeonôÍnica." (Art IV) . 

Convém salientar, ainda, que o Brasil se compromete .a "garantir mercado 
para os produtos industriais" oriundos do pólo de desenvolvimento boliviano. 

Para a realização dos ·estudos prévios ou viab!lidade ·técnico-econômica, o 
governo brasileiro financiará ao governo bol!v!ano "um montante de dez mi
lhões de dólares dos Estados Unidos da América, em fundos de l!vre dispo·nibi
lidade e eonversi·biUdadie". 

O ajuste em apreço é eomplementado por três Anexos que tratam, respec-
tivamente: 

1. das condições de cooperação e assistência financeira; 

2. da garantia de mercados e estrutura de preços; e 

3. da assistência técnica a ser fornecida ao país vizinho. 

O ·presente aco·rdo representa· um mareo importante na evolução das rela
ções econômicas entre o Brasil ·e a Bolívia. Conjugando esforços e trabalho em 
prol ·die uma racional integração econôm!ca, os dois países estão dando mag
nífico exemplo de cooperação internacional. Acreditamos que, criando condi
ções para uma perfeita complementação no campo industrial e de serviços, as 
duas nações estarão contribuindo decisivamente para o desenvolvimento de 
regiões, a.té hoj.e, pouco exploradas. 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Acordo de Cooperação e 
Complementação Industrial, formado entre os governos do Brasil 1e da Bolívia, 
na forma do presente Projeto de Decreto Leg!sla;tivo. 

Sala das Comissões, em 8 de agosto de 1974. - Wilson Gonçalves, Vice-Pre
sidente, no exercício da Presidência- Leoni Mendonça, Relator - Nelson Car
neiro - Amaral Peixokl - Lourival Baptista - Octávio Cesário - Dinarte 
Mariz - Guido Mondin _, Carlos Lindenberg - Magalhães Pinto. 

PARECER N.0 353, DE 1974 

Da Comissão de Minas e Energia, sobre o Projeto de Decrekl Le
gislativo n.0 15, de 1974. 

Relaklr: Sr. Jarbas Passarinho 

De conformidade com o disposto no art. 44, inciso I, da Constituição Fe
deral, é submetido ao Congresso Nacional o Aco·rdo de Cooperação 1e Comple
mentação Industrial en.t11e a República Federativa do Brasil e a República da 
Bolivi:a, assinado em Cochabamba, Bolivla, a 22 de maio· de 1974. 

Trata-se de um documento d!e onze artigos abrangendo múltiplos assuntos, 
entre os quais destacaremos os seguintes: 

I - Implantação de um pólo industrial de desenvolvimento na região su
deste da Bolivia, baseado no aproveitamento do gás natural boliviano e das 
dirv·ersas matérias-primas existentes na mencionada região. 

II - Realização de estudos· sobre •programas e projetas industriais em ter
ritório boliviano, entre os quais se incluem um complexo sid·erúrgico; um com
plexo de fertilizantes; uma fábrlca de cimento; e obras de infra-.estrutura ne
cessárias à implantação desses projetos. 
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m - Coope.ração brasileira, por solicitação do Governo da Bolívia, na im
plantação e 'execução ha:rmônlca e coordenada dos projetas e obras de infra
estrutura referentes aos projetas prevl.stos. 

IV - Garantia de mercado, pelo Governo do BrasH, pa·ra os produtos in
dustriais do pólo· de desenvolvimento boliviano. 

V - Compromisso do Governo da Bolívia, de vend·er, e do Governo do 
Brasil, de comprar, uma média de 240 m!l:hões de pés cúblros diários de gás 
natura.l, durante um prazo de vinte (20) anos, nos .termos e condições que fo
rem oportunamente acordados entre a PETROBRAS e a Yaclml:entos Petro
líferos Flscales Bolivianos. 

VI - Garantia de financiamento brasileiro, .até um mo·ntante de dez mi
lhões de dólares, para a e,_ecução dos ·estudos re}ativos à implantação dos com
p~exos industriais planejados. 

VII - Constituição de um Comitê Brasileiro-Boliviano de Cooperação Eco
nômlca e Técnica para coordenar a cooperação e comp:tementação industrial 
a que se refere o Acordo. 
3. O Acordo é ainda integrado por três Anexos, o primeiro, versando sobre 
"cooperação e assistência financeira", o segundo, sobre "garantia de me·rcados 
e estrutura de preços", e, o tel'ceiro, sobre "assistência técnica", 

4. A matéria teve tramitação pacífica na Cámal'a, com pronunciamento favo
ráveis das Camisões de Constituição e Justiça de Economia, Indústria e 
Comércio, e de Relações Exteriores, daquela Casa do Congresso. 
5. O instrumento em exame, como frisa a Exposição de Motivos do Ministro 
das RJe}ações Exteriores ao Senho·r Presidente da República, "atende a um dos 
princípios básicos da política exterior brasileira, na medida que, em termos 
mutuamente vantagiosos, abre nova e importante perspectiva de cooperação 
econôm!ca entre o Brasil 'e um país ~atino-americano a que se acha tão estrei
tamente unido". 
6. O assunto, importante aos nossos interesses no quadro restrito da bHate
ralidade brasHeiro-bollviana, possui, ainda, sem dúvida, uma significação mais 
ampla, que cumpre ressaltar, qual seja a de garantir mais amplos suprimentos 
petrolíferos ao nosso País, no exato momento em que se estabelece no mundo um 
quadro de dificuldades crescentes .para os países que não atingiram (como é o 
caso brasileiro) a auto-suficiência no setor da enevgia de origem mineral. 
7. Assim, do ângulo que crube a este órgão Técnico manifestar-se sobl'e o as
sunto, opinamos favoravelmente à ratificação, nos termos do Projeto de De
creto Legislativo que integra o documentário. 

SaLa das Comissões, em 9 de agosto de 1974. - Arnon de Mello, Presidente 
- Jarbas Passarinho, Relator - José Guiomard - Lenoir Vargas. 

PARECER N.0 354, DE 1974 

Da Comissão rde Redaçáo, apresentando 'a redaçáo do rvencido, para 
o segundo turno :regimental, do !Projeto ·de Lei \do 1Senado n,0 107, de 
1973. 

Relator: :Sr. Cattete Pinheiro 

A Comissão apresenta a: redação do vencido. para o segundo turno regi
mental, do Projeto de Lei do Senado n.0 107, de '1973, que dá noV'a redação ao 
art. 3.0 do Decreto-Lei n.0 389, de 26 de dezembro de 1968, que diSQJõe sobre os 
efeitos pecuniários decorrentes do trabalho em cond1ções de insalubridade e de 
perlcu·osidade. 

Sala das Comissões, em 13 de agosto de 1974. - Carlos Lindenberg, Presi
dente - Cattete Pinheiro, Relator - José Lindoso. 
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ANIEXO AO PIAIRlElC!EIR N.0 354, !DE 1974 
· Reda.çã.o do vencido, para o segundo turno regimental, 'do Projeto 
de Lei do !Senado n.0 107, de 1973, que dá nova redação ::.o art. 3.0 do 

· Decreto-Lei n.0 389 de 26 de dezembro de 1968, que dispõe ,sobre os efeitos 
pecuniários /decorrentes do trabalho em condições de insalubridade e 
de periculosidade. 

O Congre.s.so Nacional .crecreta: 

Art. 1.0 
- O art. 3.0 dQ Decreto-Lei n.o ~89, de 26 de dezembro de 196'8, 

passa a vi,gorar com a seguinte redação: 

"Art. 3.0 
- Os e~eitos pecuniários, inclusive a:dicionais, de.correntes do 

trabalho em condições considemdas insalubres ou perigosas, serão de
vidos desde 2 (dois) anos antes do ajuizamento da redamação ou a 
partir da data do início da ativida:de em tais concHções, se imerior 
àquele rprazo." 

Art. 2.0 - Esta lei entl'la em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N.0 355, DE 1974 
Da Comissão de IRedação, apresentando a redação final Ido ProjetA» 

de Resolução n.o 21, de 1974. 
Relator: Sr. José Lindoso 
IA Comissão apresenta a redação final do Projeto de Reso'ução n.o 21, de 

1974, que SUS!Pel!lde a exe.cução de dispositivo legal que especifica. 
Sala das Comissões, em 13 d'e a~sto de 1·974. - Carlos Lindenberg, Presi

dente - José Lindoso, Relator - Wilson Gonçalves - Cattete Pinheirlo . 

.ANJmro AO IPIA/RlEOER N.O 355, [)IEl 1974 

Redação final do !Projeto de Resolução ·n. 0 21, . de 1974. 

:Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42', inciso VII, 
da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO IN.0 , DIEl 1974 
Suspende, por inconstitucionalidade, a ,execução de dispositivo da 

Constituição 1100 Estado do Mato Grosso. 
O 'Stmado Federal resolve: 

. Art. 1.0 - ll: suspensa:, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão de
;finitiva do Supremo TrLbunal Fed,eral, proferida em 15 de agosto de 1973, nos 
autos da Representação n.0 888, do Estado do Mato Grosso, a execução do ln
ciso m do art. 121 d·a Constituição daquele Estado, com a redação da Emenda 
n.O 6, de 13 de abril de 19712. 

Art. 2.o - Esta: resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N.0 356, DE 1974 

Da Comissão 'de !Redação, apresentando ,a redação do vencido, para 
o segundo turno regimental, do Projeto de !Lei do !Senado n.0 88, de 1973. 

Relator: Sr. José ·Lindoso 
A. Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo turno regi

mental do Projeto de Lei do Senado n.0 88, de 1973, que dispõe sobre o exer
cício d~ profissão de lavador e vigia autónomo d·e veículos automotores, e dá 
outras providências. 

Sala das comissõe·s, em 13 de agosto de 1974. - Carlos Lindenberg, Presi
dente - José Lindoso, Relator - Wilson Gonçalves - Cattete Pinheiro. 
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AlNGO AI) PARIEOER N.0 3'56, iDE 1974 
Redação ido vencido, para o segundo turno regimental, do Prtojeto 

de Lei do !Senado n.0 88, de 1973, ·que lllispõe sobre o exercício da pro
fissão .de guardador e lavador autónomo de veículos automotores, e dá 
outras providências. 

O Congre&'!o iNaclonal decreta: 
Art. 1.0 

- O exercício da profissão de guardador e lavador autônomo de 
veículos automotores, em todo o território nacional, depende de registro na 
Delegacia Regional do Trabalho competente. 

Art. 2.0 - Para o registro, a que se refe.re o artLgo anterior, poderão as 
Delegacias Regionais do T.rabalho celebrar convênio com quaisquer ór.gãos da 
Administração Pública Federal, Estadual ou Munic!alal. 

Art. 3.0 - A concessão do registro somente se fará mediante a apresentação, 
pelo Interessado, dos seguintes dbcumento·s: 

I - prova de identidade; 
l'I- atestado de bons a·ntecedentes, fornecido pela autoridade COffiUletente; 
m: - certidão negatl!va dos cartórios criminais de seu domicilio; 
IV - prova de estar em dia com as obri·gações eleitorais; 
V - prova de quitação com o serviço militar, quando a ele obrigado. 
Parágrafo único - Em se tratando de trabalhador menor. a efetLvação do 

registro de que trata este artigo fica condicionada ao que dispõe o § 2.0 do 
art. 4.05 da Consolidação das Leis do Traba}ho (OLTl. 

Art. 4.0 - A Alutoridaide municipal designará os logradouros púlblicos em 
que será pernl.itida a lavagem d'e veículos automotores pelos profissionais regis
trados na forma da presente lei. 

Art. 5.0 - Dentro de 90 (noventa) dias da publicação desta lei, o Porier Exe-
cutivo baixará o re.siPectLvo regulamento. 

Art. 6.0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7.0 -Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O Expediente lido vai à publicação. 
'SObre a mesa, projeto de lei que yai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO ·DE LEI DO SENADO N.0 79, DE 1974 

Acrescenta pa.rá.grafo aiO art. 115 da Lei n.0 1. 711, de ·28 1de outubro 
de 1952. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- Acrescente-se ao art. 111•5 da Lei n.0 1. 7U, de 28 de outubro de 
19'52, o se;gulnte parágrrufo: 

"§ 3.0 
- Não hlliVendo na localidade repartição federal para lotação do 

·servidor sua licença será considerada tempo de serviço para eil'elto de 
aposentadoria". 

Art. 2.0 
- Entrará esta lei em vigor na data de sua pubUcação. 

Justificação 
IPoder-se-ia imputar ao ;presente projeto a pecha da lnconstituclonalldade, 

vez que dlsiPõe sobre aposentadoria de servidores e nesta matéria, inquestiona
velmente, o art. 57 do texto constitucional reserva a Iniciativa das proposições 
ao Presidente da República. 

Não nos parece válida a increpação. 
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De !·ato, o Supremo Tribunal Federal, intérprete máximo da: Constituição, já 
inseriu num dos .primeiros Itens de sua Súmula (a de n.0 5) verbete nestes 
termos: 

"A SANÇAO DO PROJETO SUPRE A FALTA DE IIDCIATIVA DO PODER 
EXlEO'tTI'IVO''. 

Admitir-se, conseqüentemente, que projeto como o presente seria incon.sti
tuci011la1, equlivale'l'la a aceitar a tese, com fundamento nas próprias decisões de 
nossa. Corte SUIJ)rema:, que. pela sanção, pode o P.residente da Repúbllca trans
formar proposições i!l()on.stitucionais em leis de constitucionalidade estreme de 
dúvida. 

Animamo-nos, portanto, a acolher, através deste projeto, numerosas rei
vilndicações que chegam até nós de funcionárias casadas com ser.vidores pú
bllcos civis e mllltares removidos ex-officio e que nem sempre nas localidades 
onde são obrigadas a residir encontram repartições federais para serem lotadas, 
perdendo, assim, direito à remuneração que vinham recebendo e, o que é mais 
grave, deixando de contar tempo de serviço para fins de aposentadoria. 

Assdm a:gindo estamos cu~rindo, da melhor maneira, as funções de re
presenta·ntes eleitos pelo rpovo. 

Sala das Sessões, em 13 de agosto de 1974. - Nelson Carneiro. 

~EGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.o 1. 7iH, DE 2i3 [)E OU'I'UBRO DIE 1952 
•••••• o •••••••••••••• o •••••• o • o ••••••• o •• o ••••••••• o ••• ' ••••••• o o •••••••• o •••••• 

SEÇAO VII 

Da Licença a Fwtcionária Casada 

Art. 115 .. A funcionárta casada terá direito a licença sem vencimento ou 
remuneração, quando o ma.rtdo for mandado servir, ex-officio, em outro ponto do 
território nacional ou no estrangeiro. 

§ 1.0 - Existindo no novo local de residência repartição federal, o funcio
nário nela: será lotado, ha.vendo claro, enquanto durar a sua permanência ali. 

§ 2.0 - A llcença e a remoção dependerão de requerimento devidamente ins
truido. 

(As Comfss6es de Constituição e Justiça e de Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIIImNTE (Paulo Torres) - O projeto que aca.ba de ser lldo será 
publlcado e remetido às comissões competentes. (Pausa.) 

Nos termos do art. 3.0 da Reso!ução n.0 S5, d•e 1973, do Senado Federal, que 
autoriza a doação do original da Carla de Renúncia de D. Pedro I ao Museu 
Imperial do Ministério da Educação e Cultura, des1gno os Senl1ores Senadores 
Magalhães Pinto e Vasconcelos Torres para comporem, em companhia do Pre
sidente do Senado Federal, a: Comissão que fará a entrega do documento, em 
solenidade a ser Tealizada em Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, no fim do 
mês em curso. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder. 

O SR. NELSON CARNEmO - Sr. Presidente, o cronista de amanhã dirá. 
que o ilustre Presidente Ernesto Geisel não é homem de ter medo de almas 
do outro mundo, mas também não acredita nos mllagres terrenos. A coragem 
com que o Governo tem, ao contrário do que sucedia, desvendado a realldade 
nacional merece os nossos aplausos. Ainda hoje, o Jornal do Brasil divulgava 
que tudo indica que a inflação subirá a 32,4% neste ano. E o colunista Carlos 
Castello Branco dizia que "um otimlsta fixaria este índice geral dos preços 
em 30,3%, enquanto um pessimista elevaria a inflação a 34%". 
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De qualquer forma, Sr. Presidente, é a coragem de afirmações, é a possi
b11idade de se acreditar em dados ·em que, outrora, ninguém cria. Desapareceu 
a miragem dos 12%. Hoje, o que se vê é a perspectiva de 32,4%. Isso justifica 
que eu ratifique o apelo que daqui já dirigi ao Senhor Presidente da República, 
em favor de um abono de emergência para os funcionários públicos e os traba
lhadores braSileiros, cujos aumentos já foram consumidos pela inflaÇão, que 
não foi nem poderá ser contida ainda este ano. Esta a razão. É a ratificação 
deste apelo que me traz à tribuna. 

Outrossim. Sr. P·residente, já que falei em milagre, quero destruir, com a 
palavra de um Ministro de Estado, o !lustre Sr. Rangel Reis, outro milagre 
que se criou neste País e que justificou tantos louvores: o milagre do BNH. 
Os Anais desta Casa estão cheios de discursos laudatórios, cantando em prosa 
e verso as virtudes do sistema habitacional brasileiro. Era alguma coisa de 
excepcional, de milagroso, que surgia no panorama político. A verdade, porém, 
está dita nestas palavras do Ministro Rangel Reis, palavras insuspeitísslmas 
para todos nós. Falando, em Salvador, ao Jornal d'o Brasil, declarava S. 'Ex.a; · 

"A má ·localização de muitos conjuntos habitacionais construídos no· 
País foi apontada ontem pelo Ministro do Interior, Sr. Rangel Reis, 
como a principal causa de inadimplência de mututários do Banco Na
cional de Habitação, segundo pesquisa que está sendo realizada pelo 
órgão. 

o Ministro. que chegou pela manhã a Salvador, para. a inauguração 
da Melamina Ultra S.A., no pólo petroquímica de Camaçari, disse também 
que considerava 'relativamente pequeno o número de habitações popu
lares construídas nos 10 anos de existência do BNH', e que esse fator 
negativo se deve a problemas técnicos, financeiros e administrativos." 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex. a. me permite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com multa honra. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a vai ter no Ministro Rangel Reis, uma 
oportunidade, creio que constante, para tecer considerações, nesta Casa, em 
torno de problemas cuja competência abrange vários setores, inclusive a política 
habitacional do Governo, porque S. Ex.a tem batido o recorde de entrevistas. 
Mas, todos nós esperamos que V. Ex.a também, em função da sua honradez 
mental que todos nós .reconhecemos, encontre, ai!, ensejo para igualmenrte 
louvar certas medidas. É um ponto de vista do Ministro Rangel Reis e de. que 
a má localização é uma das causas da inadimplência. S. Ex.a tem o direito 
de opinar como entender. É do seu l!vre e prudente arbitrio. Entretanto, é 
preciso que se examine a política global dos governos da Revolução com rela
ção à habitação. Ainda não há solução do problema. Um país de explosão 
demográfica e de dimensões continentais não pode requerer, para esse· proble
ma, uma solução a médio prazo; ela terá que ser a longo prazo. V. Ex." ,me 
permite continuar o aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois não, com muita honra. 

o Sr. Eurico Rezende - Naturalmente V. Ex.a não terá impaciência em 
ouvir o seu colega, porque teve muita paciência em ler a longa entrevista do · 
!lustre Ministro do Interior. Mas é bom que se lembre que. neste Pais, era 
uma verdadeira penitência cons·eguir-se um empréstimo na Caixa Econômlca, 
para comprar uma casa, pois dependia de um despacho do Pr·esldente da Repú
blica. Havia candidatos a Deputado Federal e mesmo titulares do Congresso 
Nacional que percorriam a geografia do s·eu Estado com desígnios nolíticos, 
prometendo. e realmente obtendo. cart.as do Senhor Presidente dn Renública -
eu mesmo li várias. do Sr. João Goulart - determinando à Caixa Econômica 
que liberasse o emoréstimo relativo ao processo de protocolo número tal. Hoje, a 
situação é diferente: V. Ex.a não encontra ninguém. no Brasil. procurando 
um político para obter uma casa. Agora, o ponto objeto da sua exnloraciío 
parlamentar em torno da entrevista do Sr. Ministro do Interior: a má locali
zação. Ao contrário do que diz S. Ex.a, esta não é a causa preponderante da 
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inadimplência contratual. Em primeiro lugar, a localização tem que ser essa 
mesma, porque se se compra um terreno em Copacabana para se dar casas 
populares, aí é que a inadimplência fica ergastulante, desafiante. Essas casas 
populares têm que ficar realmente em regiões suburbanas, afastadas, porque 
se não a algibeira do futuro morador não agüentará as conseqüências do 
contrato. A causa principal, Excelência, da inadimplência contratual - e eu 
me permito dizer que o Ministro está enganado, está e·rrado - é que, na 
maioria das vezes, o pai de família, querendo obter uma casa com mais um 
ou dois quartos, consegue, fraudulentamente, uma renda fam!llar: colocando 
a esposa no emprego, obtém a carteira profissional, a declaração de quanto· 
está ganhando, e, no dia seguinte, ela sai da firma. Ou então, como acontece 
também, são dadas essas declarações gratuitamente, sem nenhuma vinculação 
empregaticia. Por isso, o mutuário não agüenta com as conseqüências do contra
to e se torna inadimplente. Mas, volto a insistir na tese: não se deve estar 
catando· pulga na basta cabeleira do gigante. O que se precisa é examinar 
o negócio no seu atacado, globalmente, de um modo geral. Se confrontarmos 
a política habitacional de hoje com a de antigamente, chegaremos, não a um 
resultado negativo, mas, a uma omissão total, porque, no passado. não havia 
política habitacional. O que havia era o favorecimento pessoal, era o tráfico 
de influência, era a politica habitacional do Governo, ditada apenas pela taca
nhez de recursos da Caixa Econômica, assim mesmo obtido graças, como disse, 
à interferência. direta do Senhor Presidente da República. Quero aqui mais uma 
vez louvar a iniciativa do .saudoso Presid·ente Castello Branco, que frUtificou, 
que mudou a face deste Pais em termos de política habitacional. O Sr. Ministro 
Rangel Reis, que me desculpe, está completamente enganado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, a oposição nasce na ARENA. 
1t a ARENA quem acha que errado está o Governo. Não é a Oposição quem faz 
a crítica. A Oposíc1ío louva as palavras do Ministro; quem critica é o Vice
Líder da ARENA. Mas se fosse para continuar no regime anterior das cartas 
do Presidente. não se justificaria a Revolucão de 1964. Porém, o ilustr.e Senador 
Eurico Rezende acha que a principal causa da inadimplência dos mutuários do 
Banco Nacional da Habitação, ao contrário da pesquisa que está sendo r.eallzada 
por aquele órgão, é a fraude do mutuário. 

O Sr. Eurico Rezende - Uma das principais causas. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Uma das principais, aceito. 

O Sr. Eurico Rezende - Concordo b·astante com V. Ex.a 

o SR. NELSON cARNEmo- Então ocorre o seguinte: a contrapartida é a 
falta de fiscalização por parte do Banco Nacional da Habitação, que aceita essas 
declarações de renda sem verificar as suas veracidades. 

O Sr. Eurico Rezende - Como fiscllzação? Eu disse a V. Ex.a que o chefe 
de familla consegue para a sua esposa um emprego. Há :yínc~;~lo empregaticlo: 
obtém a prova de quanto está ganhando. Como fiscallzaçao a1? 

o SR. NELSON CARNEIRO - Evidentemente que há fiscalização. O fato 
de alguém declarar que a renda famillar é de dois mil cruzeiros há de ser 
demonstrado por documentos. 

o Sr. Eurico Rezende - V. Ex.a há de permitir. A política habitacional 
do Governo é um estado de alma neste País. O Sr. Ministro Rangel Reis 
poderia perfeitamentP. fazer um outro tipo de pesquisa: perguntar, sobretudo 
ao operário, principalmente às mães de família, às esposas, onde moravam. 
Antes esses trabalhadores moravam no brejo, porque casa mesmo. através de 
financiamento da caixa Econômica, era para quem fosse beneficiário do poder 
politico. se se fizer uma pesquisa vão se aPurar descontentamentos, deficlên
ci.as, mas de um modo geral vão se colher aplausos, Sr. Sena<!or Nelson Carnei
ro, •e aplausos com o mesmo estrépito, com a mesma emoçao, com a mesma 
alacridade com que foi aplaudida a candidatura de V. Ex.n ao Senado da 
República. 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrig,ado a V. Ex.n pela coanparação. 
A minha candidatura não está em causa. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex.n es~á de parabéns. O Sr. Ministro Rangel 
Reis of,ere,ceu um ba.nquete a V. Ex.a Mas não é só o Sr. Minis'r,:J Rangllil Reis 
o tLtuJaa- da vel"dade. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ou o Sr. Min.istr<J Rangel Reis com elementos 
da /j)SSqulsa ·qrue estã,o :r.ealizando no BNH 'é leviano, ou então, não 'tem :razão 
o nobre Senador Eur!co Rezenct.e - rporque são rpaJav.ras textuais, Sr. PresidenJte, 
entre aspas : 

"disse ~também que conside.rava "relativamen,te pequeno o nÚI!Jle·ro de. 
ha.bitações :porp.ulares cons,truídas no.s 10 ,anos de elà.S1têncLa do BNH", e 
que esse fator nega' ivo se deve a problemas técnicos, financeiros e ad
ministrativos." . 

Prossegue a notícia, Sr. PresLd·ente: 
"O Ministro d·o I!Il!terlor re\'elou também que vai estimular a coos

trução de habitações rpopuDar.e.s, tão logo s,eja conc.1uída a 'pesquisa que 
.está sendo feita pelo BNiH. Nada revelou so,bre o qllle se-vá lfetto com os 
apal!'tamentJos a.bandona.do·s pelos adquirentes devido a problemas de 
construção e localização e que se estima sejam muitos." 

Portanto, Sr. PresLdente, as cr1ticas que tarutas vezes, deooa ,tribuna, a Mi
noria fez ao rplano habitaci.a.nal do Go,v.erno tinham base sólida, agora re·come
dda e proclamada rpo·r um Ministro de Estado. 

O Sr. Eurico Rezende - Ao contrário! V. Ex.a noo.ca ~alou da má looollza-
ção dos conjuntos habitacionais, não· credi.te isso como vlltór:,a da Opooslção! 

O SR. NELSON CARNEIRO- Vitória? Que ''riste vitória no>Esa! ... 

O Sr. Eurico Rezende - Mas .não sobre a localização. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Nós fala~mos sempr.e nas coo;reções moooe,tárias 

sucessivas, nos altos preços das constl'uções ... 

O Sr. Eurico Rezende - o Pr.e:::.idente Médici humanizou no setor habita-
ciol11!111 a covreção monetária! ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - o que eu qu·e,ro sruber é quem mentLru ... 

O Sr. José Lindoso - V. Ex." pe1rmite um apart-e? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Quero sa.be•r quem mentiu; se o sr. Ministro 
Rrungea Reis, com a sua resrpolllS,abilidooe, vai ,mentir oo País dizendo que em lO 
anos o que se fez foi muLto· pouco e que s1e fez maJ e mal lo,cailizado. 

O Sr. José Lindoso - >PrlmeiTamente, asseguro a V. Ex." que ninguém men
tiu, ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu também a.c1.1edl'o. 

· O 'Sr. José Llndoso - . . . estou inteiramente tranqüllo. SLmpJ.eSI!llen.te cons
ta.to que V. !Ex.a continua a faz.e.r a sua. oposição à base de 'recortes de J.omal, e, 
poxtanto, ,um tanto aligeirada. Mas da minha rpa1.1te, e quase que em ca;rMJe,r !Pes
soal porque a minha liderança vai falar, naturalmente, secundando a palavra do 
Vlce-Líder Senadol!' Eurico ,Reunde, procurarei retifl>car em ru:guns aspectots o 
que V. Ex.a vem diz·endo, .a serviço da verdade, l.sso se V. Ex.a. me ,con,c,edle·r ai
guru; minutos ... 

O SR. NELSON CA:RNElRO - Com muLta honra. 

O Sr. José Lindoso - P.r!mel.ro, V. Ex." a.n,al!sOI\1 o [H'Oblema do indice da 
in!Uaçii>o pa.va fazer ·uma ·cxú,tica e "faturaa-" em tomo do p-roje,tado· a.umento do 
~mciona.lismo !PÚblico - proj-etado aumento que V. Ex." sa;be ser a. maior preo
cupação do Governo, jã anunciado. 
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O SR. NELSON CARNEIRO - V. Ex." está confundindo aumento de vencl
men to com re•c~a.s:slflcação ... 

O Sr. José Lindoso- E o p:ro'b1ema <Le me·ta.s que V. Ex." crLtlca, é um es
tilo de trru'balho. V. Ex .. " tem a.s suas metas a reallza.r, o Governo .tem metas a 
realiza.r; todos os homens que se realizam na busca de um 1/taJbaJ.ho orgruni:?Jado 
estabe1ecem .metas, e uma das metas do GoVJerno .pass•ado, no ·ano de 1973, foi 
tentar .redu·zir a Inflação. ,a um índice d.e 12%. Se não o alcançoo Integralmente, 
se foi sup·eJ.1ado, o· qwe é :.amentável, não slgn!Iflca contudo nenhum pecado. 
Terá V. Ex." que soma;r os fato.res conjunturais pa:ra expUcar, corre.tamente, à 
opiniã.o .púbJtca e à co!Ilsc~êncla da Naçã.o, que elementos intelra:men•e areatórios 
a na..'ISa vonta.de, à wnrt;a.de· do Governo·, intel1feQ'ir.a;m de modo decisivo prur:a que 
se extl1apoJ.·a.sse aquele obje.tlvo. E V. Ex." sabe que ·a conjun·tura intema.cio.nal, 
no plano da ECO!Il<lmia, quel'brou ·todo o sistema de contenção lnflacklnárla de 
govemos de economia mais sa.dia Incluindo-se, exempllficativ.amente, a da maior 
naçã-o americana. Ftca, :portanto, re•tificado o tom jotmo, o tom que V. Ex." qruea
dar como se nós do Governo da •Re·V·O~uçã.o, e no caso do Gove.mo Méditcd - q.ue 
V. Ex." quts atingir aqrui, em par.tlcul:ar - ,tivéssemos a f.aze·r m!lag~res. Ml.1ag~res, 
sim, fora;m fe:Ms, nobre Senador, ;pela vontade decisiva de todos nós, incl'llSiVe 
da de V. Ex.", como paxtLcilp•ante do :po.vo, aG compartL:h!llr suas o'brlgações de 
Oposição c.ritLcando, cola.bo·rando e estimulando, para que o trabalho se desen
vollvesse cor.retamente. 

O ·SR. NELSON CARNEIRO - V. Ex." me perm.Lte? iDepots deixarei V. Ex.8 

conttnua;r. Quero ressalvar •que come:cei p•or e~altar o GGvemo Gelse1 por pu
blicar dados exrutos. Ao contrá.r!o do .que V. Ex." d!sse, eu exaltei Sua Ex.celência 
rpo11que tem a co:r:a.gem de devassar a realidade governa;menta!, para q.ue C·ada 
um de nós saiba o·nde es•.á plsa;ndo. 

Não que.ro que Sua Excelênda f,aça o mUag.re de reduzLr os 32% rpara 8, 
10 ou 12%, mas que continue - como até a.gGra - com a COI.'algem de a.f!.rma.r 
q.ue a inflação é de 32%. lisoo é arpenas .a III.OSSa dife·rença. Acho ·louválvel a a.ti
tude de Sua Excelência não escondendo a realidade. Por que esconder a reali
da.de se ele não é o responsável por ela, se nós não atribuímos ao Governo Geisel 
o fato. de termos, hoje, uma inflação de 32%? S. Ex.", t!lillto q'lllanto nós, é 
interessado em reduzir ess:a inflação, mas •tenha a ICOil'agem de afirmar que ela 
é de 32%, e temos, po.rtanto., o dever de aplaudi-lo. iEIDa esta a minha il11tervenção. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex." qu•e me·rece da .CatSa, pela ,Silla probidade l:nte
lectuaa, todo o respeito, decerto, nesta circunstância, não vai, absolutamente, 
pe11pe.trar des:llze de Inteligência C84l·az de :por em dúv!da tal ;pl1o•bida.de, que é 
o padrão da sua vida pública. V. Ex. a sabe que constaJtação. de dados, ver.lrfiea.do.s 
a1l!'av<és d.e ór.gãos internacionais, é uma •cols•a, e estlmati'Va e meta.s visadas por 
um GGve.rno é outra. O Governo Médicl, evidentemente, esta.bàeceu com aatte
cedênc:.a de um ano um des•ejo, uma determinação, uma meta - como tantas 
outvas me•tas foram detemnina.d•as e fora.m pe·nseguidas -. a de reduzir a infla
cão a 12%. E só se reduz a inflação, nobre Senador, V. Ex.a o sabe, com o sacrl
fícLo do povo. com o sacrifí.clo da Nação. Se nã.o alcançou o.s 12%, o· GGov;erno 
não falseou a VJerda.de; simplesmente não a1cançou ·a meta que ultrapassou de 
12 e atingiu a cas:a dos 15%. E nunea, rubSo1utamente, o Gov·erno mistificou 
dados ·e índices relativamente a cus.to de vida. rporque V. Ex." sabe bem que 
hoje esses dados e jru:!J,ces são elaborados, ineluslve, com o controle d·e entidades 
Internacionais, além do que seria Inadmissível atribuir-lhe tal conduta. Então, 
coloquemos a.s coisas nos devidos te:mnos, ;para que não levemos a opl!nlão pública 
a tl•var conc~usões meno.s Hso•njel:ras com relação ao GGverno. Dentro dos Go
vernos da RevoLução, na continuidade da realização desse •traobil.lho formldáve.J 
em que de.sde 1964, nos empenhamos, essa obra está ma.rcad·a !!JOir :re·alizações 
notá~el~ a favor do .P.ais. V. Ex.". se me permite, ainda, toma ruma entrevista 
do Ministro Rangel •Reis - em que rec.o.nhecemos capaclda;de e dl!n.a:m.lsmo -
relativamente ao item de uma pesquisa que se está fazendo, cuja extensão e 
cujos a~·pe.~tos não conhec.emos para UJma glosa pou:itica, segura:m.ente pardal. 
Nessa pesquisa S. Ex." se preocupou com um ângulo, o da localização e o relacio
nou com o problema da lnadlmplêncla, que talvez seja um dos aspectos dessa pes-
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quisa em eilia<bo,ração. En~tão, na .base dos recol"tes de jornais, V. !EX.a vem atacar 
o que ·Chamamos de sistema nacionaJ. de habttação popu1ar. Rei[)jdo, trmqüt1a
mente, homenagens inteligência de V. Ex.~> e proclamo a sua probidade, mas, 
cum:pre-ane, com veem~cia, rep·ellr a malicia politica de que V. Ex." está se 
utli!l.zanào, po,rque o Sistema Nacional .d,e Habitação não se ~ode, absQ;,utamente, 
confundir com meras fa.J:has ou dlsto,rçõ,es relaUvamenrte a inadtmplêncla ou a 
localização eventualmente desa,cons,elhável deste ou daqueLe .g~~ de casaJ., deste 
ou daquele ~conjunto habitacional. Este sistema ha;bitacional, cxl:ado· pelo Bra.sil, 
r~sentou o es!orç.o eXItraol1dinário .que temaiS ex;por.tado; repres,ento.u compCe
xas providências, S·ena;dor !NeJso,n Cam·e!ro, contando-se destacadamente com 
o eSifo.rço de con'rlbuição dos tmbalhadores, atra!Vés do F1\IDdo d·e Garantta; e 
esse lfato que justtlf~c·a a correção monetária em defes'a do dinheiro do orperáirto; 
il'epresentou, indiscutivelmente, uma mo.dlficaçã.o extraordinária na fisionomia 
social do Brasil no concernente ao probJema de te,to e .a e~eriêncla !Jruspilrou 
outros· países da América Latina, que já o adotaram. Portanto, este sistema 
está in+ato nas suas linhas ,g.e.ra.:s; mereceu, gll'adJualmente, correções, porque é 
uma cdação nossa. Correçõ,es estas f,ei·tas à época ,cJ,t)l P.res~dente Casteilo Branco, 
co11reções que foram feitas, também por duas vezes, no Gove,rno do p.resl:dente 
Méd1ci, correção e a.perfeiço,amento que continuam sendo fe1tos .pelo ·a;tual Go
verno Gelsel, no propósito - o único que o anima - de me·lhor atender com 
rum instrumental os ~rindp!os de J'U\Õ,tiça Soda!. Mas, não é uma l:naàimplência 
ev>entua;; e~l!cada, inc:1usive, na busca de soluções de prohlemas domésticos pelo 
Vic·e-Uder Eudco Rezende, re1a.t1vamente .a declaração de orça;mento doméstLco, 
que possa gerar inadimplência eventual e animar críticas da Oposição. Mas, o 
sisbema está aí, Sr. Senador, a desafiar r·eallmente a Oposição, !PO!l'C!Ue a res
:posta mais eloqüente é que o trabalhador br.asi.Jeiro, nã.o !(Jor varinJla. mlriflca 
mas decorrente de um 1plano racional, vem obtendo teto sem as famosas cartas 
a que o Senador Eurico Reze,nd'e se .ref·e·riu e ·que a his'ória toda testemunha, 
ca;rtas que falam de um.a era proscrita com p;ro,cessos de exceção a:e,pugnantes 
para os nossos foa:os Ide cLvlllzação. A Re.v·olução digni,ficou o homem pe·1a Jus
tiça Social e.nlfrentando o problema do te.to. 

O SR. NELSON CARNEIRO -Sr. Presidente, como vê V. Ex.a, tudo isso foi 
de~I1tado por palavras proferidas pe:o ilustre Mi.nistr.o do Interior. 

O Sr. Eurico Rezende -Diga. V. Ex.a, então, alguma coisa. Só o Ministro é 
que está falando e V. Ex." mesmo não fala nada! ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não é preciso que eu fale, porque V. Ex.8 s 
ag~rldem a um Ministro. Porque, então, vou me ex;por à.s agressões de V. Ex.as, 
se V. Ex."s se deiciam em agredir o Ministro do Interior? Por quê? Mas, se 
V. Ex."s querem que eu fale do Ministro, Sr. Presidente, então vou falar. Vou 
falar para exaltar o ~cuLto à mo,cidade, o culto à juventude, do que S. Ex.a, 
pelo que se lê no jorna.l O Estado de S. Paulo de hoje, acaba de dar 1lllil mag
níf!co exemplo, e que Deus ,p·el.'lm1ta se reproduza como uma demon&tração do 
brl.tho, do valo·r e da sabedoria ds jovens de 19 anos. 

Diz O Estado de S. Paulo de hoje: 

"O Ministro Maurício Rangel !Reis, do Interior, nomeou para coor
denador de comunicação do seu gabinete o filho Maurício José Lima 
Reis, de 19 anos, primeiro-anista de Economia na Universidade Cató
lica do Distrito Federal. A nomeação foi publicada no boletim de ser
viço do Ministério, na última semruna. 

Caberá ao filho do ministro cooordenar as seguintes subunidades 
da Coordenação de Comunicação. Grup~ Téc~lco de Comunicação; Pes
quisa e Planejamento; Imprensa; Relaçoes Publicas; Divulgação; e Re
cursos Autovlsuals. 

De acordo com o regimento do gabinete do Ministro do Interior, o 
Grupo ~écnico de Comunicação será integrado por e~~edallsrtas em co
municação social e pelos c11efes de comunicação dos órgãos vinculados." 
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O Sr. José Lindoso - Pemüte-me V. Ex." um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Permito, mas V. Ex."s falam mais do que eu . 
. Apenas quero dizer que não critico o Ministro, eu o louvo, porque aos 19 anos ele 
já tem um n!ho que pode dir~gir diret.ol"es de estabelecimentos com tato e res-
'J}OnsabhlidaJde. ' . 

Faço vo.tos pa.r.a que oubros Ministros. tenham outroo fiLhos em Iguais c!.rcuns
. tâncias, e. que esses filhos se multipliquem. p·e1o PaÍIS, em louvor da juventude, a 
quem devem s·er confiados ·OS destinos deste Pais. 

Estou, portanto, a louvar o Sr. Ministro. V. Ex."• podem divergir, eu estou 
aqui a louvar como acabei de louvar as palavras que S. Ex." proferiu. 

O .Sr. J.osé .Lindoso - Permite-me V. Ex." um aparte? 

O. Sr. Eurico Rezende - V. Ex." não está louvando, pois o seu tom jocoso 
rião' é de louvor. 

O SR .. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Senador Nelson Carneiro, V. Ex.6 

dispunha, como sabemos, de vinte minutos, mas está ocupando a tribuna há 
mais de quarenta. Peço que conclua o seu discurso. 
•'. 

O. SR. NELSON CARNEDW - V. Ex." sabe que sou, quando uso da pala
vra .oomo Lider da Minoria, o mais discreto possível. Raramente ultrapasso os 
dez minutos, em homenagem aos colegas que estão inscritos. Mas, desta vez, 
se V. Ex.a somar os minutos que falei verá que falei menos de cinco minutos .. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - !M:as, o Regimento não determina 
isso. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mas eu não poderia deixar, Sr. !Presidente, 
de fazer oonstar nos Anais as nobres colaborações dos eminentes líderes da 
Aliança Renovadora Nacional, que são valiosas para o julgamento de amanhã. 

. .. Vou terminar, Sr. Presidente, atendendo a convocação de V. Ex." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Minha não, do Regimento Interno. 

O SR. NÉLSON cARNEIRO - Exato, do !Regimento Interno que, tanto 
quanto a de v. Ex.", eu acato. 

·: · .· Apenas, Sr. Presidente,· para dizer que a minha. presença. nesta tribuna ter
mina. com as mesmas palavras: não se poderá, amanhã, dizer que o Sr. Presi
dente General Ernesto Geisel tem medo de almas de outro mundo; S. Ex." não 
as teme, mas também não acredito em milagres. S. Ex." acredita na. realidade, 
e tudo que temos visto até agora é a. realidade. (Muito bem! PaJmu.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a. palavra ao nobre Sena
dor Virgílio Távora. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o assunto que 
nos trarz:, hoje, à tribuna é a continuação daquela série de pronunciamentos 
que tínhamos nos Impostos fazer sobre energia. nuclear. 

Mas, Inicialmente, já que tantos foram os apartes ao ilustre Lider da. Mino
ria, na oração recém-terminada., impedindo-nos o tempo de sobre ela nos pro
nunciarmos, não podíamos deixar passar, sem uma retlficação, as palavras de 
S. Ex.a Quem estuda o panorama habitacional brasileiro antes e depois da ins
tituição do chamado Sistema Nacional Habitacional não pode, nem de longe, 
estabelecer uma comparação. Nunca foi afirmado, aqui, ser o Governo Castello 
Branco, Costa e Silva., Médlci ou Gelsel, executores de planos perfeitos, mas 
nos orgulhamos de, até prova em contrário, não ter . aparecido no Brasil, como 
em todo o Hemisfério Ocidental, algo melhor do que o Plano Nacional de Ha
bitação para enfrentar o problema da moradia.. Se detalhes de execução, se 
ajustes, hão de ser realizados, isso é próprio da natureza humana, isso é pró
prio de toda obra realizada pelo ser terreno. Não Invalidam o todo. 
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Dadas estas explicações, passamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, àquilo 
que se nos afigura fundamental para o desenvolvimento de nosso iPafs. 

Continuamos hoje a série de pronunciamento.s feitos, neste Plenário, sobre 
nossa Política Nuclear, esclarecedores das dúvidas e restrições a ela levantadas 
pelo nobre Senador Montoro. 

Passadas em revista noções fundamentais a considerar na escolha do tipo 
de reatares antes da abordarmos a questão da implantação do Programa Nu
clear e da Participação da Indústria Nacional na mesma, deter-nos-emos lnl
cialmente nas razões que levam a considerar acertada a opção do tipo água 
leve, urânio levemente enriquecido (LWR) para o primeiro reatar de potência 
(Angra dos Reis) para o Programa de Referência da CBTN - como veremos 
mais tarde - na parte de reatares térmicos junto com os F9R, talvez a partir 
de 1990/95, e a recomendar seja esta a opção a adotar no Programa Oficial 
até 1990, a ser aprovado pelo Governo Federal, como decorrência da Lei n.0 

5. 899, de 5 de julho de 1973. 

De acordo com as previsões da Divisão de Planejamento e Anãllse da Co
missão de Energia Atômica dos Estados Unidos, já por nós há dias citadas, 
reatares a água leve (LWR)-50 a 70%, e os reatares rápidos (FBR)-18 a 32%, 
estes a partir de 85/90, juntamente com os a alta temperatura 7 a 11% (a par
tir de 80 a 85) dominarão o mercado, cabendo uma fatia de 3,5 a 5% aos reata
res a urânio natural e água pesada e 615 a 5% de reatores a gás e urânio en
riquecido. 

Em nosso Pais há uma prática unanimidade de opinião quanto à. partici
pação dos reatares a alta temperatura e rápidos, ambOs aliás, pela época em 
que realizada, não presentes, como é óbvio, a disputa de preferência quanto 
.o tipo a adotar para Itaoma. 

Ao contrário, máxime ultimamente estabeleceu-se controvérsia com rela
ção aos reatares a água leve <LWR) e água pesado <HWR), os partidos da 
adoção deste último tipo, dos quais o nobre Senador Montoro é o representante 
mais destacado no Parlamento, fazendo uma atuarda enorme com as supostas 
vantagens por ele oferecidas, dando como exemplo o programa indiano e a 
construção da central nuclear de A'l1UCHA (Argentina) . 

.Assunto em cuja discussão não pode se inserir emotividade, será ele por 
nós aqui discutido e apresentado segundo uma sistemática slmile à adotada 
pela Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear, analisando os aspectos téc
nicos, econômicos, de segurança e políticos. 

Assim, serão considerados os seguintes aspectos: 

Aspectos Técnicos 

-Tendência mundial em favor de uma tecoologia. 
- Experiência operacional. 
- Flexibilidade operativa. 
- Potencialidade para não ficarem obsoletos. 
- Necessidade de materiais especiais. 
- Utilização do urânio e plutônio. 

Aspectos Econômicos 

-Custos. 
- Necessidade de moeda estrangeira. 
- Aproveitamento econôm!co do putônio <Pu). 
- Consumo de urânio. 
- Possibilidade de fabricação no Brasil. 
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Aspectos de Segurança 

- Segurança operativa. 
- Segurança quanto às radiações. 

Aspectos Políticos 

- Iride!)€ndência tecnológica. 
- Disponibilidade de materiais especiais. 
- Equilibrio do comércio externo (balanço de pagamentos) . 
- Posslbilldade de fabricação no Brasil. 

Examinemos um a um estes itens: 

1- Tendência Mundial em favor de uma tecnologia: 

Premissa: 

Optando um grande número de países (máxime desenvolvidos) por um tipo 
de reator. o mercado cresce, a competitividade aumenta, o sistema se desenvol
ve tecnologicamente, baixando, portanto, os custos. 

Panorama Mundial: 

Todas as nações importantes do Globo optaram pelos reatores a água leve, 
embora várias houvessem tentado inicialmente, sem sucesso, a água pesada 
(Alemanha Ocidental, França, Suécia, Itália, Espanha, Suíça e Tcheco-Eslováquia). 
váqula). 

Em abono ao que afirmado: 

a) Decidiram-se 

Estados Unidos 
Rússia 

pela linha de 

Itália 

reatores a água leve os seguintes países: 

Japão 
Alemanha Ocidental 
Alemanha Oriental 
França 
Suécia 

Austria 
Bélgica 
Holanda 
Espanha 
México 
Suíça 

Bnlgária 
Hungria 
Tcheco-Eslováquia 
Romênia 
Formosa 
Coréia 
Finlândia 
Irlanda 

b) Decidiram-se pela linha da reatares água pesada: 

Canadá 
Paquistão (?) 

:índia 

2 - Experiência Operacional 

Premissa: 

Argentina (?) 

Só a experiência operacional comprova realmente um tipo de reator. 

Realidade Mundial: 

Experiência operacional significativa só é apresentada na alternativa água 
leve x água pesada, pelo primeiro tipo. 



··- 274-

Assim, a experiência acumulada dos dois tipos pode ser traduzida nos se
guintes números: 

LWR 

Reatar-ano: 

Produção elétrica 
Reatares navais 

HWR (tipo CANDU) 

Reatar-ano: 
Produção elétrica 
Reatares navais 

••••••••• o ••••• o • o • ' •••••••••••••• o •• 

······································· 
166,2 

900,0 

13,2 

Isso sem falar nos algarismos referentes à potência instalada, em cons
trução ou encomendada 214.222MWe contra 8.485 MWe. 

Não cabe· aqui a .alegativa de que tal dado não tem valor porque "a m-aioria 
destas máquinas fica nos EUA que produzem seu próprio· combustível". 

Apenas para argumentar, retiremos à parte relativa aos Estados Unidos na 
estatistica atrás citada. Teremos, então, os seguintes valores: 

1\Iundo não. comunista (menos os. Estados Unidos) : . '• ' . 

LWR - 214.222 - 148.574 = 65.648 "MWe 

HWR - 8.485 "MWe 

Donde se vê que, mesmo colocando à parte o mundo comunista e os Estados 
Unidos, a proporção ainda é de: · · 

7,7 X 1 em 'favor do' LWR, o que dispensa qualquer comentái"io ... 
3- Potencialidades para não ficarem obsoletos: 

Premissa: 

Um reator para não ficar obsoleto deve ter potencialidade de desenvolvi
mento tecnológico. 

Situação Atual: 

Embora hoje, 1:300 "MWe seja a cap·acidade da maior unidade de LWR em 
c<lnstrução, este número não const1tui um limite, pois o atual estado de sua 
tecnologia permite construção de unidades de até 2.000 "MWe e potências maiores 
unitárias são de esperar graças a importante desenvolvimento em curso na tec
nologia da construção dos vasos de pressão em concreto pretendido. 

Mais ainda: além da experiência em escala comercial do LWBR (breecter 
térmico) .já citada anteriormente, cujo sucesSo deverá re.-olucionar a técnica de 
água leve, 14 fabricantes dos mais importantes e categorizados nos Estados Uni
dos (General Eletric, Westinghouse, Compust!om Eng!neering, Babcàêk Cw!lcox), 
Alemanha (LWV = Siemens + AEG), França (Cl'euzot Loire e Framatone), Bél
gica (ACEC), Japão (Mitsubish, Hitaschi e Toshiba), Suécia (ASEA - ATOM), 
Bélg!ca--Franç•a (ACEC-SFAC - FRAMATONE) e Rússia (Tecnopromoexport), 
estão desenvolvendo tecnologia do LWR, o que permite além de um aumento de 
potência própria do projeto, um contínuo aperfeiçoamento. 

Enquanto isso, somente a AEC canadense desenvolve o tipo de reator CANDU, 
que devido as suas grandes dimensões, complexa e dispendiosa tecnologia, difl
cllmente ultrapassará- e nem. para tal previsão de aumento de potência -os 
atua!s 800 MWe (por unidade). 
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Premissa: 
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a) Potência de referência d.os dois t.lpos de reatares comparados: 
800 MWe (o máximo que permite o reator a água pesada). 
b) Custos incluem: 
- 1." carga de combustível 
- água pesada 
- juros dur·ante construção 
- escalation 
c) Custos expressos em US$ de 1973. 

Conforme já referimos a este Plenário, o investimento inicial do LWR é de: 
US$ 385/KW nas condições dos EUA ou Canadá e US$ 485/KW nas do Brasil 

contra, no caso do HWR deUS$ 620/KW e US$ 800/KW respectivamente. 
Estes números fazem com que os custos de geração sejam respectivamente 

para o LWR e HWR.. 
9,8 mills/kwh e 

14,7 mllls/kwh. 
Mais ainda, os custos totais no Programa Brasileiro de Referência (10.20~ 

MWe)- 1977/1990 são: 
LWR - US$ 2,7 bilhões 
HWR - US$ 4,0 bilhões, isto é, apoiado que fosse o Programa de Referência 

em reatares a água pesada teríamos uma necessidade de recursos adicionais 
US$ 1,3 bilhões se comparada com o montante requerido para o caso de serem 
utilizados reatares a água leve. 

Resumindo: Reatares a água pesada quanto a custos: 
Maior inv·estimento inicial <US$/KW), maior custo de geração <mllls/Kwh> 

e maior investimento global <US$) . 
O Sr. Luiz Cavalcante - V. Ex." me permite um aparte, nobre Senador Vir

gílio Tá vara? 
O SR. VIRGíLIO TAVORA - Pois não, com prazer. 
O Sr. Lub Cavalcante - Os que ne3·t.a Casa e na Câmara dos Deputados de

fend·em a solução eLo urânio natural lou"am-se, multo preponderantemente, na 
opinião sobremodo abalizada do eminente físico paulista, José Goldenberg. Mas 
aquele físico - e já tive oportunidade de lembrar o fato neste Plenário - disse 
pelo O Estado de S. Paulo, de outubro do ano 1)assado, que o custo da instalação 
do reator de urânio natural e água pesada é aproximacl;amente quinze por cento 
maior que o tipo de água leve. Portanto, ele mesmo, o Sr. Goldenberg, vem dar 
razão a V. Ex.", apenas dando um percentual menor do que este que V. Ex." 
apresenta, de 80%. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- E são os dados retirados das publicações cana
denses - portanto insuspeitas - e do que está custando ao Programa Nuclear 
Brasileiro sua primeira experiência, que é a Usina de Angra dos Reis. Em outras 
palavras, nobre cocrega, estes são dados a nosso ver irrefutáveis, da fonte Inte
ressada de um lado e de outro da reaidade prática, ou seja, o que nós esta
mos gas·t.ando. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Sabe o eminente colega que estou Inteiramente de 
acordo com V. Ex." no que diz respeito à política adotada pelo nosso Pais, 
quanto aos reatares nucleares. Mesmo tomando a pior hipótese, que é a eLo sr. 
José Goldenberg, mesmo assim o custo do reatar a água pesada é maior. E outro. 
afirmo.ção que fo.z o Sr. Goldenberg pelo O Estado de S. Paulo, de 6 de outubro 
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de 1973, é que ''os Estados Unidos e a União Soviética são os únicos países que 
fornecem atualmente o urânio enriquecido, a preços incrivelmente baixos; eles 
oferecem até a possibilidade de enriquecimento por encomenda". Então, isto é 
mais uma vantagem a favor da tese d.e V. Ex." Por fim, quanto ao custo do 
Kv,h nuclear, o Sr. Goldenberg se arrima numa tabela que está no citado número 
de O Estado de S.· Paulo, tabela que dá para custo do klllowaJt.t-hora nuclear, em 
milésimo de dólar, 3,61 nos reatares de água leve, e 3,96 nos de urânio enrique
cido. Portanto, mais um argumento a favor da solução que V. Ex."' defende, com 
tanto brilho, e que o Brasil adotou com t·anto acerto. Grato a V. Ex."' 

O SR. VmGíLIO TAVORA- o aparte de v. Ex.• será, com prazer, anexad.o 
ao nosso discurso, nobre Senador Luiz Cavalcante. Mas, o que é mais grave: 
quando, por maior que seja a ·autoridade que embasa uma opinião, es.ta é jogada 
sem o apoio, com nós vamos ver daqui a pouco, dos dados que a realidade fornece, 
cria a dúvida porque, de tanto serem repetidos determinad.os slogans, acabamos 
nos convencendo, de tanto ouvir, que alguma coisa deve haver de verdade nesses 
slogans. Veja bem, quanto ao custo, que é absolutamente incontestá\"el. É ques
tão de aritmética. V. Ex.a e nós, que cultivamos Engenharia, sabemos, perfeita
mente, que dois e dois só dão quatro. 

Passemos, então, a outro item, muito percutido inclusive por quem proclama 
as excelências rda água pesada. 

Vamos apresentar números e não ap·enas afirmativas sem base. 
5. Necessidades em moeda estrangeira: 

Premissa: 
-Reatar também de 600 MWe. 
- Fabricação do combustível no Brasil. 
- Partitclpação Nacional: 
50% (no Aspecto n.0 6, varemos que pelos l-evantamentos da CBTN, os rea

tares encomendados em 73/74 poderão ter uma participação em materiais, com
ponentes e trabalho construtivo de 51-54%). 

Situação real: 
LWR 

Investimento Inicial - US$ 130 milhões 
Despesas Anuais - US$ 3,7 milhões 

HWR 

Investimento Inicial - US$ 260 milhões 
Despesas Anuais - US$ 1,4 milhões 
·Estes dados se nos afiguram terminativos ... 

6. Possibilidades de Fabricação de Componentes no Brasil: 
Premissa: 

Reatares encomendados em 1973/74 poderão ter uma participação nacional 
erp. materiais, componentes e trabalho construtivo de 51-54%; cresce esta propor
çao para 61-64% para as encomendas de 1975/77 atingindo 66-70% em 1980/82, 
conforme levantamento realizado pela CBTN juntamenta com a Betchel overseas 
Corporation, após um ano de trabalho e concluído em janeiro de 1974 após exa
~inar as capacidades existentes e as deficiências sob o ponto de vista das exl
gencias da qualidade nuclaar, nos processos de f·abrlcação e nos co·ntroles de 
garantia de qualidade, em 79 empresas visando as posslbllldades de fabricação 
de mais de 1.400 componentes nucleares (mais exatamente: 1.464). Muito dife
rente, pois, de afirmativas aqui !leste Plenári_o ouvidas, baseadas em estudos que, 
por mais que pesquisássemos, nao encontranamos documentação comprovatórla. 

O Quadro seguinte dispensa maiores explicações. 



TABELA 6. ESTIMATIVAS DA: CAPACIDADE BRASILEIRA DE FABRICAÇÃO NUCLEAR 

Elementos de Custo 

1. Sistema Nuclear de Su
primento de Vapor e Auxi
liares (Equ!p. SNSV) 

2. Grupo Turbo-Gerador 
Principal e Auxlllares (Gru
po T/G) 

3. Equipamentos Mecânicos, 
Elétrlcos e de Instrumenta
ção para complemento da 
Usina (CDU) 

4. Mão-de-Obra de Monta
gem no Campo, relativa 
aos itens 1, 2 e 3, acima 

5. Trabalhos Clvls/'Estrutu
rals, Incluindo Mão-de-Obra 
e Materiais 

6. Instalações e Equipamen
tos de Construção, Serviços 
no Canteiro da Obra e de 
Inicio às Operàções da 
Central 

7. Total dos ltena 1-6 

8. Percentagem do Item 7 

NOTAS: 

1.• Estãgio 
(1973-1!1'74\ 

2.• Estãglo 
(1975-1977) 

a.o Estágio 
(1980-198~) Custo 

Estimado I ,~- -~ ~ ... I -.. 1 1 
em milhões I I I 

da US$ (1) 

48,5 

40,9 

45,0 

31,9 

42,3 

31,4 

240,0 

100% 

Total 
(2) 

1,6-1,8 

0,9-2,4 

21,7-23,4 

30,5-31,9 

37,3-38,1 

30,0-31,4 

122,0-129,0 

51-54% 

Parcela 
Externa 

0,2-0,4 

0,0-0,8 

3,8.-5,0 

0.0~1.0 

0,0~0.4 

0,0-1,4 

4,0-9,0 

2-4% 

Total 
(2) 

11,6-12,3 

3,9-4,3 

30,0-31,8 

30,5-31,9 

41,0-42,3 

30,0-31,4 

Parcela 
Externa 

4,4-5,2 

1,1-1,7 

5,5-6,8 

0,0-1,4 

1,0-1,5 

0,0-1,4 

147,0-154,0 I 1,o-1s.o 

61-54% 5-8% 

Total 
(2) 

18,4-20,1 

4,9-5,3 

34,2-36,0 

30,5-31,9 

41,0-42,3 

30,0-31,4 

Parcela 
Externa 

8,3-9,6 

1,8-2,4 

6,9-7,7 

0,0-1,4 

1,0-1,5 

0,0-1,4 

159,0-167,0 I ts,0-24,0 

66-70% 3-10% 

1. Central tlplca de 1.000-1.100 .MWe nos Estados Unidos, aos niveiB dos preços vigentes em 19'73. 

NOTAS 

A Parcela Externa refere-se 
principalmente a materiais es
peciais. 

A Parcela Externa refere-se 
principalmente a materiais es
peciais. 

A Parcela Externa refere-se 
principalmente a materiais es
peciais e a subcomponentes. 

Um nllmero limitado de mes
tres montadores estrangeiros 
poderá. ser necessário para a 
montagem de equipamentos es
clals. 

A Parcela Externa refere-se 
principalmente a materiais es
peciais. 

Um número limitado de super
visores estrangeiros poderá ser 
necessário par&. os Serviços de 
Inicio às Operações. 

Valores nas colunas "TOTAL" 
incluem os das colunas upAR
CELA EXlERNA''. 

2. Incluindo peças de fabricação estrangeira e outros materiais importados das Indústrias braslleiras para a fabricação de componentes. 

3. Estimativas baseadaS nas condições atuals, pertinentes ao custo de materiais e mão-de-obra, à economia, à produtividade, e às prã
tlcas Industriais, nos Estados Unidos. 
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Situação 

1) Os dois tipos de reatores têm equipamentos similares: 

1.1 - Componentes pesados do Sistema Gera-dor de Vapor (NSSS) 

- Gerador de Vapor 

- Pressur!zad~ 

- Bombas do circuito pr!mâr!o que requerem Instalações especiais. 

1.2 - Equipamento dos sistemas a aço carbono 

1. 3 - Turbo geradores 

1.4 - Sistema elétrico e Equipamento de instrumentação e controle. 

2) Equipamentos de tecnologia particular a cada tipo de reator: 

2.1 - LWR (âgua leve) 

-Vaso 

- Partes Internas do vaso, mesma tecnologia do Sistema de Geração de Vapor. 

2.2 - HWR (âgua p.'!sada) 

- Mâqulnas de carga e descarga funcionando sob pressão e controle remoto, 
muito complexas. 

- Calan·dria: tecnologia muitlss!mo sofisticada. 

- Soldas para componentes selados. 

- Tubos de pressão feitos de S!rcalay. 

- Bombas de reator protegido. 

- Colunas de regeneração de âgua pesada 

- Técnicas de fabricação de tubos tanaques e válvulas extremamente sofis
ticadas para evitar vazamento de DoO e produção de Tr!t!o. 

OS QUADROS SEGUThTTES (N.0 s 1, 2 e 3) BEM ILUSTRAM ESTAS DIFE
RENÇAS. 
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Conclusão: 
O grau de participação da Indústria nacional nos dois tipos de reatares será 

igual ou maior no LWR em virtude da alta complexidade e sofisticação que 
resultam no reatar de água pesada, tanto devido a necessidade de contínuo car
regamento do reatar como na de prevenir va!Zamentos s!gn!flcat!vos de D,20. 

7. Aproveitamento Econômico do Pu físsil: 

Premissa: 

Conforme já enunciado, embora os reatares de água pesada produzam mais 
Pu físsil que os de água leve, não é economicamente factível extraí-,lo do com
bustível se originário daqueles reatares, pois o custo de extração s,erá 4 vezes 
o custo do próprio Pu. 

Situação real : 
O Quadro a seguir organizado pela CBTN, tomando por base uma potência 

de 660 MWe para o reatar de referência bem ilustram a afirmativa atrás. 

REATORES DO TIPO: REATORES DO TIPO: 
AGUA LEW: (PWR, BWR) AGUA PESADA (CANDU) 

Produção de Pu Físsil 

Potência do Reatar . 00 ••• 00 •••• 00 •• 00 ... 00 ... 

Produção anual de Pu físsil (Pu 239+241) 
kg/a ....................................... . 

Combustível a reprocessar Kg U/a ....... . 
Custo (50 US$/kgU de transporte .e reproces-
samento US$/a ............................. . 
Valor do Pu 6 US$/g Pu físsil ............. . 
Valor do U 235, no comb. água leve US$/a ... . 

Agua Leve 
(LWR> 

660 MWe 

110 

16.500 

-825.000 

+660.000 

+520.000 

Agua Pesada 
<HWR> 

660 MWe 

180 

77.000 

-3.850.000 

+1. 080.000 

Diferença em favor da água leve US$ 3.125.000 por ano 

Conclusão: 

Realmente os reatares a água pesada produzem mais Pu físsil, mas este é 
'economicamente Irrecuperável, o que não se dá com aquele oriundo dos reata
res a água leve! ! ! 

8. Consumo de Urânio 

Premissa: 

Com Q atual estágio de desenvolvimento da tecnologia dos reatares a água 
leve, o consumo, de urânio é !gua.J ao dos reatares de água pesada, ao contrário 
do que comumente assolhado. 
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Mais uma vez nos socorremos de Quadro organizado pela CBTN que por 
sua simplicidade é mais do que elucidativo. É ele elaborado rpara um reator 
potência de 660 MWe. 

REATORES DO TIPO: REATORES DO TIPO: 
AGUA LEVE (PWR, BWR) AGUA PESAnA (CANDU) 

Consumo de Urânio 

Agua Leve Agua Pesada 
CLWR) (l!WR) 

- Potência de Reator MWe ................. . 669 660 
- Fator die carga h/a ...................... . 6.500 6.500 
- Bum-up Mwd/TU ....................... . 35.000 7.000 
- Enriquecimento do resíduo (% U235) .... . 0,2 não 

- Reciclagem .............................. . sim 77 
-Toneladas deU nat. gas·tos por ano ...... . 78 

Conclusão: 
!No atuaà estágio da tecnologia do L~. não há realmente na prática, 

diferença de consumo. 
Pelo contrário: se considerarmos a recliclagem do Pu, originário dos reatares 

a água leve (essa sim, economicamente viável) o consumo nestes cairia em 
10%. Donde ... 

9 - Flexibilidade operativa 
Premissa: 
Um reatar deve ter a necessária flexibilidade operacional para se integrar 

ao Sistema elétrico existente no País. 
Situação real: 
Os ~eatores LWR devido a um grande excesso de reatlvidade apresentam 

uma grande flexibilidade operativa, podendo-se ligar e desligar a máquina a 
qualquer momento, e, por outro lado, acompanhar o ciclo diário da carga 
100-50-100%. 

Ao contrário, os reatares a água pesada, face a um baixo excesso de 
reatlvidade, não possuem nenhuma flexibilidade no acompanhamento da carga, 
reque11endo, por outro lado, (caso não façam 31Pelo a '"boosters" de urânio 
altissimamente enriquecido (93%) após desligado 35 a 40 horas de espera para 
ser religado, além de que só permitem uma redução de carga de até 80%. 

10 - Segurança do reatar 
Premissa: 
o reatar deve estar protegido por severos controles para prevenir acidentes 

e de equipamentos para minimizá-lo. 
Sit~ão real: 
"Os reatares a água leve estão protegidos por severos controles de segurança 

contra perda de refrigerante (água) aquecimento do núcleo e acidentes. O 
mesmo não ocorre com o Candu, e a situação é mais séria, pois o vazamento de 
água pesada llbera o trHio para a atmosfera: que é absorvido pelos pulmões e 
pele". 
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11 - Necessidade de materiais especiais 
Premissa: 
1 - Tanto o urânio enriquecido quanto a água pesada se destacam entre 

os materiais especiais usados nos reatares, mercê das dificu'dades de sua 
produção e obtenção no mercado Internacional. 

2 -Os reatares a água leve utilizam urânio levemente enriquecido (a 3%) 
não-estratégia e não necessitam de água pesada. 

3 - Os reatores a água pesada precisam obviamente de água pesada e 
também de urânio altíssimamente enriquecido (a 93%) para seu "booster" a 
fim de se aproximarem (como é o caso de Candu) dos de água leve, quanto a 
operacionalidade (flexibilidade). 

Situação Mundial: 

1 - Urânio enriquecido: o assunto já foi suficientem.ente esclarecido a este 
Plenário. Conforme visto, se apenas .fo.~se factível o processo de difusão gasosa, 
de longe estariam os países em desenvolvimento interditos de passarem a 
enfrentar tal operação. o aparecimento de outros processos, entre os quais avulta 
por sua importância para nós o da ultracentrifugação, o panorama se modificou 
de muito, sendo possível a construção de pequenas usinas da ordem de 300.000 
VTS, a um custo unitário de US$ 75 milhões. 

Nesta base, se desejadas a autonomia quanto a combustível, seria necessário 
um dispêndio de US$ 1.1 bilihões para atender ao Programa de Referência até 
o ano 2000. 

2 - Agua Pesada - Igualmente já bastante percutido no Senado este 
problema, limitar-nos-emos a }embra'r que a tecnologia da água pe•sada como 
a do urânio enriquecido é multo difícil, com atual escassez do produto no 
mundo. 

O custo de uma pequena fábrica de água pesada 400 T/a, também economi
camente viável, custaria cerca de 180 milhões como vimos. 

Similarmente. se desejada nossa autonomia quanto a água pesada, custariam 
as usinas necessárias para atender ao Programa Nucelar Brasileiro (de refe
rência) US$ 1,'5 bilhão. 

Conclusão: 
Ambas tecnologias difíceis. 
Caso não construídas usinas de enriquecimento (no caso da água leve) ou 

de produção de água pesada (no caso da água pesada), haverá dependência do 
exterior, sem sombra de dúvida. 

A ultracentrifugação tornou possível aos países ·em desenvolvimento entrar 
na área do enriquecimento do urânio a médio prazo, o que antes inexeqüível. 

O custo estimado para nossa independência quanto a urânio enriquecido 
(tJIS$ 1.1 bilhão) é menor que o neces~árlo para autonomia quanto a forneci
mento de água pesada CUS$ 1. 5 bilhões). 

12. Independência Tecnológica 
Premissa: 

1. Independência tecnológica no setor nuclear significa: 
além da 

- disponibilidade dos materiais (atrás vistos) 
- domínio do know-how e do engineering 
2. Esta independência comporta duas hipóteses: 
2.1 - Existe forte apoio externo: necessário um prazo de 10 a 15 anos. 
2.2 -Não existe este apoio: prazo imprevisível, mas seguramente superior 

a 25 anos, a se levar em conta o exemplo dos países desenvolvidos. 
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Si tuaçã.o real : 

1. Dado a ·existência de 13 fabricantes de reatores a água pesa;da, a:dotada 
que for a linha de água leve, estará, como veremos com mais vagar, automati
camente assegura:do um suporte externo a esse desenvolvimento, a exemplo do 
que ocorreu com a Espanha, para só citar um caso. Até 1982 como vimos por 
outro lado, há disponibilidade assegurada de serviço de enriquecimento de urânio, 
sendo sua tecnologia, repetimos, brevemente, accessivel com o advento da ultra
cen trifugação. 

2. Contrariamente, ao que sucede com os reatore.s de água leve, só há, prati
camente, um fabricante do re.a;to·r Ca:ndu - hoje o representante U.S·ado da linha 
água pesada, que é o Canadá. O exemplo da índia é sugestivo: há mais de 10 
anos persegue independência tecnológica, através da linha da água peswa. 
Rompeu com o Canadá e seu programa está atrasado de 3 anos, tendo que 
apelar em condições difíceis à França, para um suporte tecnológico, justamente 
em uma área (reator água pesada) em que a opção gaulesa é outra. 

Conclusão: 

1. A escolha do tipo de reator a água pesada tem como c.onseqüência prática 
a dependência do País a um só fornecedor (deste tipo de reator). 

2. A exemplo de países com desenvolvimento simile ao nosso, utilizando uma 
estratégica esclarecida pava implantação do Programa Nuclear Braseeiro e para 
participação d·a indústria nacional no mesmo, é pe1.1feitamente possível - os 
detalhes veremos proximamente- obter no prazo atrás citado, com a adoção da 
linha de á!gua leve - urânio enriquecido, uma transferência gradual de tecnolo
gia que permita uma incfependência no prazo já citado (15 anos). 

De uma v·ez por todas dev.e ficar esclarecido que nenhum .país do Terceiro 
Mundo tem independência em tecnologia nuclear, nem mliito menos está apto a:, 
sem auxílio externo no momento, construir integralmente se·u.s reatores. 

Quando da análise do Programa Nuclear e da estra:tégia para sua implan
tação e da participção da !ndú.stria nacional no processo, apresenta:remos maio
res dados a respeito. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

iPelo que atrás discutido e exposto, podemos concluir: 

•Está rigorosamente certo, face aos dados e conhecimentos disponí•veis, a 
opção a:dotada em favor da linha urânio levemente enriquecido e água leve 
para o reator de Angra dos Reis e para base de estudos, pela Companhia Bra
sileira de Tecnologia Nuclear para o Programa Nuclear de Referência. 

De outro la:do, levando-se em conta os mesmo·3 fatores é de se concluir que 
se impõe idêntica diretriz, f!:x~ação da linha reatores, quando da decisão Go
vernamental sobre o Plano Oficial de instalação de usinas geradoras, na parte 
referente ao Setor Nuclear, em d•ecol'rêncla: da Lei n.0 5.899, de 5 de ju~ho de 
1973, a ter lugar a;té dezembro deste ano. 

Multo obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
COMPMIJEJOEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Este·ves - José Sarney - Domício Gondim - Ruy carneiro -
Wilson Campos - Arnon de Mello - Teotônio Vilela - Leandro Maciel 
- Amaral Peixoto - Vasconcelos Torres - Danton Jobim - Nelson 
Carneiro - Ca:rvalho Pinto - Franco Montoro - Italivio Coelho -
Celso Ramos - Guida Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Sobre a mesa. pro•jeto de lei que será 
lid'o pelo Sr. 1.0 -'Secretário. 
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É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 80, DE 1974 

Modifica o crito 'das Ações !Discriminatórias propostas [PCla União e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Nas Ações Discrimlnatória;s propostas pela União, pelos Estados 
e Municípios, em que não tenha havido a fase pl'eliminar de apuração dos tí
tulos, de.verá o Juiz abrir prazo illliProrrogá:vel de 30 (trinta) dias, para que os 
interessados exLbam seus documentos devidamente filiados, para: prova de do
mínio particular. 

'§ 1.0 - Para o cumprimento d'o disposto no caput deste artigo, com vista 
por 30 (trinta) dias, prorrogáv·eis a critério do Juiz, dirá o representante da 
Fazenda Pública, articulando o que for d·e direito. 

Art. 2.0 - O interessado que deixar de exibir seus títulos à apuração, na 
forma e pvazo previstos no artigo anterior, terá declarado extintos os seus su-
postoo direitos, pelo Juiz. . 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica:ção, revogadas 
as disposições em contrário. 

J ustíficação 
Como é do conhecimento de todos, o Governo Federal, atrlllvés do Decreto

Lei n.0 1.164, de 1.0 -4-71, buscou para: a sua área de competência a gigantesca 
ta:re.fa de promover a ocupação das terras existentes nas faixas compreendidas 
em 100 km de cada lado nas rodovias amazônicas, e ainda como titu:ar do do
mínio sobre as áreas devolutas ali existentes, incumbiu ao JNORA a tarefa de 
expedir títulos de propriedade a:os ocupantes das aludidas terras. Ocorreu que, 
em Goiás, por exemplo, mais de 9·5% da área transferida ao ]NORA encontrava
se - como ainda se encontra - sui:J judice, ou seja, sob ações discriminatórias 
propostas .por aJquele Estado ainda: no ano de 1960, sem que as mesmas até ho}e 
ifossem julgadas, com serlíssimos prejuízos para os ocupantes e .para o País. Isto 
porque, sem o título de propriedade, falta ao ocupante a coragem de investir 
na área: em que está localizado, assim mesmo quando possui recursos próprios. 
No caso da grande maioria porém, ficam impossibilitados de receber, sequer, 
recursos do nosso sistema financeiro, pois, embora tenham a posse, não têm o 
respectivo título de domínio. 

Não bastasse o aspecto económico da questão, teríamos ainda o sacia:! que 
se avulta a cada instante pelas razões que veremos a seguir. 

A medida que vão sendo valorizadas a:s terras incultas seja por obras pú
blicas, seja pelo trabalho fecundante de posseiros humildes, que as desbrav,am 
com ingentes sacrifícios - vão aparecendo os chamados "grileiros" ou "fazen
deiros do asfalto", com o objeti'Vo de vindlca:rem domínio sobre e!a;s. Isto ocorre, 
em grande parte, sabemos, em l'B.Zão da falta de legislação maís rigorosa sobre 
o assunto. 

Esses espertalhões nada mais são que indivíduos inescrupulosos, portanto 
documentos pré-fabricados ou títulos a:ntig·os, mas Inaptos como título legítimo 
de propriedade perante as leis. Muitas vezes, além de advog'ados experts na 
matéria, constam eles com o despreparo de certas autoridades para a c.onsecução 
de seus ne.fastos obj etlvos. 

Nos últimos a:no.s, a todo instante, se tem notícias de conflitos s•angr.entos 
entre posseiros e jagunços assalariados pelos usurpadores de terras públicas ou 
a!•heias. Insaciáveis, inacess~veís até aqui; vez que não compaDecem pessoalmente 
nas contendas (usam "testas de ferro"), vão se enriquecendo às custa:s de in
cautos e em prejuízo de humildes posseiros e do próprio País. 

O ônus acarretado ao Poder Público a cada vez que é chamado a intervir 
na;s contendas provocadas pelos usurpadores dificilmente será mensurável. Se 
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leva.rmos em conta o número ~e vtdas preciosas de homens traba:lhadores e de 
palG de familia imolados nos conflitos v·erificados nas disputas em torno de terras 
<que no final são de domínio público), tenho certeza, nenhum dos SenhOJ:es 
Sen!lld'ores ne{;!ará o seu apo!amento ao projeto que ora aJpresentamos. 

Já sabem os Senhoi'eS Senadores que, após a ocupação, os posseiros requerem 
a demarcação e venda das terras que O•cupa•m. Invariavelmente, nes,ta oportuni
dade é ·que a.pare.cem os grile!ros com os aludidos documootos tumu~·tuando os 
trabalhos, o que Ieva o Estado, en~ão, ao J•udiciáJrio a fim de p·ropor a competente 
ação discriminatória. 

A Lei Feder·al n.0 3 .081, de 22 de dezembr·o de 1956, instituiu a ação discrimi
natória para de.slind-e das terras pública.s, dos seguintes teTmos: 

"Art. 1.° Compe·te a União, aos Estados e Municípios a ação discri
minatória, pa,ra deslind•e das terras de seu dOilllín!o, ín'clusive, das terras 
situadas na,s zonas indispensáve~:s à defesa do País, o que aludem o 
aQ1t. 180 da Constituição Fed·er.a.: e a Lei n.o 2.597, de 12 de setembro de 
1955. O pro.cesso constará de três fas•es: a prelimlnar, do chamamento a 
instância e exibição dos títulos de propriedad·e; a contenc!Os;L, que finali
zará pelo juJgamento do domínio e a demarcatória." 

Para funcionamento do processo dis,criminatório, a mesma lei prescreveu: 
"Art. 3.0 !Elstas ações serão aforadas na CDma.rca de situação da to

taUdade ou da ma.ior parte da áxea discr!minaida. 
Art. 4.0 Nas citações, observar-se-ão as disposições do Código de 

Proc·esw Civil e Comercial (si•cl (Decreto-Lei n.o 1. 608, de 18 de se,tembro 
d·e 1939) e mais leis vigentes, publicando-se edital de chamamento dos 
interessadn.~ a·us·entes ou de descDnhecidos incluídas nas citações as 
mullieres dos que casados forem. O Edital terá o prazo de 30 dia:s e se·rá 
obrigatori!liiiWnte publica;do no órgão Oficial do Es'ado onde ·estiver 
situada a áxea discriminada. 

Parágrafo único. As citações va.:erãD para todDs os .atos e te·rmos 
da ação, desde a fase prelimina.r a,té final demarcação das terras julga
das e .para as questões ~ncidentes. 

Art. 5.0 Nos 30 dias segumt.es à citação inicia.l, deverão os interessa
sado.s levar a juízo, os títulos em que fundarem .suas a;Iegações, devlda
men.te filia.dos, par·a a aJrova de domínio particu1a;r. Em segru!da, com 
vis•a 'PD•r 30 diaJS, pror.rogáve!.s a c.r!•tério do Juiz, dirá o .rerp~sentante da 
Fazenda PúbU.ca, articulando o qu.e for de direito. 

Parágrafo único. Entrando a ação na fase contenciosa, de l!'ito or
dinário, .a,brir-se-á o termo de contrariedade, prosseguindo com observân
cia das normas oprD•Ce~suais vigentes, apl!cáveis a espécie, des~pach-o sanea
dor, pl'ovas e !nst.rução e julgamento, .suje~ta a decisão aos il'e.cursos 
legais." 

Oomo se vê, nDs 30 dias seguint.es à citação inicial válida, os cLtados para a 
causa de-v·e,rão apresentar em juíz;o, com alegações fundamen•.adas, os ti1lu!:os em 
que baserura.m suas alegaçõ·es, devidamente flliado.s, para a prova de domínio par
ticular de gJe,bas integrantes das t•er.ras devoJutas discriminadas. Em seg.u!da, 
com vista po•r 30 dias, p·ro.rr.ogáveis a cr!téri·o do Juiz, d!.rá o rep.r.esentante da 
Fazenda Pública o que for de dir·e:,to, S·obre a Validade ou não dos títulos apre
sentados pela,s pessoas citadas por mandados, cartas precatórias ou editais. 

Des•a forma •entende-s•e que, se algum dos citados merecer o conhecimento 
da validade e legLt!midade dos titulo.s apresentados poderá ser por !soo e~c1uído 
do ·prQ.cesso d!s.cr1m1natório, se sua gl-eba es,t!ve.r dev:!damente caracte·r!za;da e 
delillllitada n01s documentos a.pres•entados. 

No cas.o de nãD· re•conhec!mento. de :eglt!midade e validade dos doc,umentos 
rupresentados, os seus po•Dtadores entrarão na fase conteniC!osa do processo, caben
do-lihes o d!r.e!to de con•estar a causa no prazo. estabele-cldo pa.ra este a•to de 
defesa. 
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No Estado de GoM.iS - novament•e, como exemplo - o ·que ocorreu inva.rla
velllnente foi o se•guinte: os citados, desresrp.eitando as pres.crições que os obrigam 
a exibilr os titu.lo.s, di•tos de prorpriedade .p.a;rticu~ar, devidamente filiado. para o 
preliminar e:x:ame por parte da Fazenda Públ:tca, sempr·e inrve11tem a O•l1dem rpro
cessual. Era ·como se nã·o houve.ss·e a exigência le•ga-1 dessa fa.se proeliminar, por 
assim dizer, administr.a.tiva. Entravam Ioga. no processo contestando a c!llusa, 
desresp.ei +.ando assim a slstemã.tica estabele•cida para o proce.sso discrlm!na:tório 
das te.rras. 

Com esse procedimento, que os Juízes sempre a-colheram, foi na práJtica, 
surprli!llida a fase !n.lc~al - de sentido administrat!.vo - destinada ao exame, 
pe.os defensores da Fazenda Pública, dos titulas do al·egado domínio part!ooaar 
das pa.ssoas citadas .para a ação. 

A SU(!)ressão dessa f,a,s,e inicial evidentenumte é expediente a que recorrem 
advogados e!!;perts nas manobras da gr!lag.em de terras públicas. Tem o fim de 
evitar que os advogados do Eettado, sendo os primei•ros a examinar os títulos 
e do·cumen•tos apresentados p•elos contestantes, possam argü!r motivos de impres
tabilkl:ade dos documentos apr·esentadoo para valerem como títulos de domínios, 
despertando a at.enção dos jui:1!es pa.ra esses fatos. 

O expediente dos advogados tidos como experts em dlre~to sobre terras, 
talvez tivesse .por inspl:~ação dois pressupostos: 

1.0 ) o de que sendo os juízes de direito de 1olngínquo inte.rior goLano, quase 
sempre iniciantes na judtciatura, pouco informado ainda sobre as prescrições 
legais •anUgas, ;po.rém vigentes. D:r-se-ia desconhe•cerem que cartas de sesmarias 
ou concessões outras de terras não ocupadas, nem cultiv,adas, nem medidas, nem 
confirmadas, ass•im como registras J>aroquiais de posses não :egitlmadas. não 
constituam títllllos de domínio de terras devoau.tas. Desta forma, só poderiam ser 
utilizada.s como meios de us.urpa.r ter~;as púbJ.:,cas; 

2.0 ) Assim sendo, por desinformação, os mesmos juizes não se aperce.bessem 
da S\llpr<:ssão da primeira fas•e da ação discriminatória, SU'!Jil'eSSão· essa p:anej ada 
pela "habilidade" dos experts advogados doo contestantes e S\llpostos t!t~!ll!es de 
terras que por dir.eito pertencem ao Estado. 

ALém disto oo e!q)erts, para conv·encimento dos juizes, rpoder!·am alegar que 
o Estado de Goiás, por atas administ.rat!vos de seus governos, até 1958 vinham 
reconhecendo como títulos de do·minio ea:r.tas de sesmarias e concessões outras, 
bem coiiliO registros pa·roquiais. É ·bem v.erdade que se os chamados experts usa
vam tal expediente, faziam sabendo que tais a+os eram nulos. Wrigiam o art. 20 
n.0 12, da Coootituição do Estado· de 1947, .por suprimir ruto de .atdbuição •do poder 
Legislllitlvo Estadual, sem ·ter o Poder E~ecutivo competência p!llra fazê..Jo, com 
baiSe no ar.t. 38 da mesma Constituição, onde eram rela.clona.dos os atas de atri
buição privativa do GQ,vernador. 

OS experts esforçam-se no sentido de encontra.r defesa rpara os supostos 
direitos.de seus constlJtuintes, que sempre confundem oom os deles. próprios, pois 
comumente ISão sócios. 

Conseguem tumultuar e emperrar o andamento das ações disaiminatór!.as 
contestadas, a fim de que estas não cheguem ao desfecho. com a delonga con
seguida, vão os espertalhões aliciando incautos e a e:es vendendo os pseudos 
domínios, baiSeados no.s mesmos documen·tos. 

Dessa forma, o.s advogados dos grileiros forçam os posseiros a "comprarem" 
deles os "direitos". Além disto, com aquela mesma documentação, os "causídicos" 
propõem - e muitas vezes conseguem - interditos proibitórios, obtendo até 
mesmo decisões favorÍllveis, em ações de d•espejo contra oo ocupantes das glebas. 

Essa atitude causa multas transtornos ao trabalho e vida dos humildes. En
quanto isso, os defensores dos "fazendeiros do asfalto" - como verdadeiras pragas 
-· mantêm os posseiros diuturnamente sobressaltados e inseguros. Isto, até que, 
este•s, vencidos, comprem as ter11as e os supostos direitos, que na realidade per
tencem ao Estado. Assim, no final, o.s pobres posseiros terão que comprar e 
pagar novamente. 
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Sabemos que fatos idêntlc·os vêm ocorrendo em outras unidades. Futura
mente, à medida em que forem sendo valorizadas as terras, esses expedientes ou 
:::imllares serão repetidos. 

Urge, pois, que instrumentemos o Judiciário com o remédio adequado para 
que ele próprio, no exercício da sua missão, sem ferir legítimos direitos de pro
pried.ades, chame à ordem as ações discriminatórias, isto é, faça com que voltem 
as mesmas à sua fase inicial nos termos preceituados pela Lei n.o 3.081, pro
movendo assim - como de justiça e de sua responsab!lldade também - meios 
para o soerguiment.o da economia nacional. 

Sala das S.essõ·es, 13 de agosto de 1974. - Benedito Ferreira. 
(A Comissão de Constituição e Justiça. I 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O projeto será publicado e remetido 
à comiSsão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lldo pelo Sr. 1.0 -Secretárlo, 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 160, DE 1974 

Nos termos do art. 186 do Regimento Interno, requeremos que o tempo desti
nado aos oradores do Expediente da Sessão de 16 de agosto corrente, seja dedi
cado a c·omemoração do 25.0 aniversário da lei que instituiu no Brasil o Dia Na
cional de Ação de Graças. 

Sala das Sessões, 13 de agosto de 1974.- Eurico Rezende- Nelson Carneiro. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Aprovado o requerimento, a Mesa 

fará cumprir a deliberação do Plenário. 
O Senhor Presidente da R·epúbllca encaminhou à deliberação d·o COngresso 

Nacional, com a Mensagem n.0 55, de 1974 - CN, o texto do Decreto-lei n.o 1.335, 
de 1974. 

Para leitura da mensagem e demaiS providências iniciais de sua tramitação, 
convoco Sessão do Congresso Nacional, a realizar-se hoje, às 19 horas, no Ple
nário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Findo o período destinado ao Ex
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 
Discussã·o, em turno único, do Proj-eto de Lei da Câmara n.0 54, de 1974 

(n.o 514-B/71, na Casa de origem), que estende à Associação dos Funcionários 
da Justiça do Trabalho da 2.n Região o disposto na Lei n.0 1.046, de 2 de janeiro 
de 1950, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 252, de 1974, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça. 
Em discussão o projeto. (Pausa,) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, encerrarei a discussão. 

Está encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O processo será arquirado, feita a devid·a comunicação à Câmara dos Depu

tados. 
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É o seguinte ·::> projeto rejel·tado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.0 54, DE 1974 
(N.• 514-B/71, na Casa de Origem) 

Estende à Associação dos Funcionários da Justiça do Trabalho da 2.a 
Região o disposto na Lei n.O 1. 046, de 2 de janeiro de 1950 . 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica Incluída entre as entidades consignatárias de que trata a 
Lei n.o 1.046, de 2 de janeiro de 1950, a Associação dos Funcionários da Justiça 
do Trabalho da 2." Região, desde que considerada por lei de utilidade pública. 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor na da.ta de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -

Discussão, em p1imeiro turno, d.o Projeto de Lei do Senado n.0 144, de 1973, 
de autoria do Sr. Senador Emival Caiado, que altera dispositivos da Lei n.0 4.591, 
de 16 de dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em edificações e as 
incorporações imobiliárias, tendo 

PARECERES, sob n.0s 167 e 168, de 1974, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça: em parecer preliminar, pela constitucionalidade 
e juridlcldade e, em 2.0 pronunciamento, favorável, nos termos do subs
tltuo!1vo que apresenta. 

Em discussão o projeto e o substitutivo, em primeiro turno. 

Se senhum dos Srs. Senadores quiser discuti-los, vou encerrar a discussão. 
(Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Em conseqüência, pa~:sa-se à votação do projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentadt.Js. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria será arquivada. 
É o seguinte o substitutivo rej-eitado 
EMENDA N.0 1 - CCJ (Substltutlvol 

Art. 1.0 - O§ 3.0 do art. 9.0 , §§ 2.0 e 3.o do art. 12, §§ 3.o e 5.o do art. 22; art. 25 
da Lei n.o 4.59·1, de Hi· de dezembro de 1964, passam a ter a seguinte redação: 

Art. 9.0 -

§ 3.0 
- Além de outras normas apro\"acl.as pelos interessados, a Convenção 

deverá conter: 
a) a discriminação das partes de propriedade exclusiva e às de condomínio, 

com especificações das diferentes áreas; 
b) o destino das diferentes partes; 
c) o modo de usar as coisas e serviços comuns; 
d) a obrigação das contrtbulções dos condômlnos para as despesas de custeio 

e para as extraordinárias; 



-291-

c) o modo de escolher o síndico, o Conselho Consultivo e de convocação das 
Assembléias Gerais; 

f) o prazo entre a convocação da Assembléia Geral e sua realização; 
g) a obrigatoriedade da notificação do condómino, por carta postal registrada 

com aviso de recebimento, mencionando-se com clareza, dia, hora e local da As
sembléia Geral e ainda que sumariamente sua ordem do dia, quando por outro 
modo não se puder obt.er a prova escrita de sua ciência da convocação; 

h) o quorum para os diversos tipos de votação; 
i) a forma e o quorum para as alterações de Convenção s·endo que este nunca 

será inferior ao número de votos representativos de dois terços das frações 
ideais; 

j) quando não Incluído na Convenção, a forma e o quorum para votação 
do Regimento Interno, s·endo defeso sua aprovação por número de votos inferior 
à maioria absoluta; 

k) a forma de contribuição para constituição de fundo de reserva; 
I) a cominação de nulidade de pleno direito d.e qualquer penalidade imposta 

ao condómino que não conste de Lei, C·onvenção ou do R·egimenlo Interno; 
m) a proibição de se tornar qualquer deliberação nas Assembléias Gerais 

com quorum igual ou inferior a um quinto das frações ideais. 

Art. 12-
§ 2.0 - Cabe ao síndic-:J arrecadar as contribuições e somente promovoer, 

mediante procesw de execução, a cobrança judicial L as cotas atrasadas depois 
de cientificar devidamente o devedor por carta postal registrada, com aviso de 
recebimento, da existência e do montante do débito, sendo imprescindível a jun
·rada d.a prova des;•a providência como um dos pressupostos para recebimoento da 
petição inicial em juízo. 

§ 3.o - O condómino que não pagar a sua contribuição no prazo fixa:lo, 
sujeitar-se-á ao juro moratório de lo/o ao mês, mu1ta de até 10% sobre o débito 
e correçã·o mcnetária legal, na forma do estipu}ado na Convenção. 

Art. 22-
§ 3.0 - A Convoenção estipulará que dos atas do síndico caboe recu1·so para a 

Assembléia convocada por qualquer condómino. 
§ s.o - o síndico poderá ser destituído pelo voto da maioria abs·oluta dos 

condóminos, em Assembléia Geral especialmente convocada. 

Art. 25 - Ressalvado o disposto no § 3.0 do art .. 22 poderá o síndico ou um 
quinto dos condóminos, convocar Assembléia Geral extraordinária soernpre que o 
exigirem os interesses do condomínio. 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor na data d.e sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -

Item 3: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 35, de 

1974, da autoria do Sr. Senador Wils·on Gonçalves, que dá nova redação 
ao art. 681, da Consolldação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n.0s 241 e 242, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Legislação Social, favorá v e! 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. 
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Se nenhum dos Srs. Senadores quiser discuti-lo, vou encerrar a discussão. 
(Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto voltará, oportunamente, à Ovdem do Dia para o segundo turno 

regimental. 

t o segu!n te o proj ato aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 35, DE 1974 

Dá nova redação ao art. 681, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Eliminado o seu parágrafo único, o art. 681 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 5.452, de 1.0 de maio de 1943, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 681 - Os presidentes e vice-presl'dentes dos Tribunais Regionais 
·do Trabalho tomarão posse perante os respectivos Tribunais." 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (PaUlo Torres) - Esgotada a matéria constante da 

Ordem do Dia. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dlnarta Mariz. 
O SR. DINAR'.I)E M.tRIZ- Sr. Presidente, Srs. Senadores, faz pouco tempo 

que o Ministro Maurício Rangel Reis organizou um plano para defender das en
chentes periódicas aqueles valas que foram, este ano, os responsáveis por uma 
catástrofe, podemos dizer, nacional. 

Mas, Sr. Presidente, dentro do plano, não ficou lncluLda, a meu ver, uma das 
cidades mais importantes da minha região que, apesar de ter sido, sem dúvida 
nenhuma, a segunda mais alcançada pelas enchentes, não conseguiu ser incluída 
nos estudos feitos para procurar sanar as enchentes ameaçado!'as qua vêm perio
dicamente, ameaçando a sua população. 

Refiro-me, Sr. Presidente, à cidade de Mossará, que é banhada por dol:s rios 
- Mossará e Apodi. Existem, há quase um século, estudos e reivindicações da 
população daquela região, para que ali se construa a barragem sobre o rio Apodi. 
Além da vantagem de evitar que, mais uma vez, aquela cidade venha a sofrer as 
conseqüências de uma inundação, ainda trazia, sem dúvida nenhuma, a grande 
vantagem de, corrigindo aquele rio, que não só passa pela cidade de Mossoró, 
mas vai, também, chegar às salinas de Areia Branca, propiciar àquele grande 
parque sal!neiro o privilégio de não mais ser destruído pelas enchentes, como 
ocorreu este ano: preju!zos imensos nas suas salinas, sal depois de recolhido 
- podemos dizer - levado pelas águas decorrentes das enchentes. 

Sr. Presidente, já existe, também, neste setor, um estudo em relação àquelas 
saUnas: que o estuário do rio Mossará, onde estão localizadas as maiores saUnas 
do No!'deste- o que significa diz·er: do nosso País- e onde foi construido, recen
temente, um porto-ilha, no qual o Governo Federal teve de gastar soma vultosa, 
terá sempre ameaçada a produção sal!ne!ra, enquanto não se corrigirem as 
freqüentes enchentes produzidas pelos rios Mossoró e Apodl. 

Além de tudo Isso, ainda teríamos a grande vantagem de, construída a bar
ragem sobre o rio Apodi, contar com uma das grandes áreas do Nordeste, capaz 
de ser irr!ga;da, e trazer, assim, grande contribuição para a solução das secas, 
no Nordeste. 
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· · Fica, aqui, Sr. Presidente, o meu apelo ao Ministro Rangel Reis, no sentido 
dz, ein um reexame que se faça, incluir os rios Apodi e Mossará no plano já 
anunciado evlta:ndo que se cometa grave Injustiça, pois tenho a lmpre,ssão de que 
não há um só técnico que visite a cidade de Mossoró - como fiz há poucos dias 
-e não saia de lá penalizado pelo mau trato em que se encontra aquela cidade, 
alncja agora, decorrente das Inundações que sofreu. 

Tenho a Impressão de que, se o Ministro Rangel Reis designar uma comissão 
de ~écnlcos para verificar, in loco, a situação da cidade de Mossará, sem dúvida 
nenhuma adotará a medlod'a aqui reclamada, Incluindo aquela região no plano, 
em tão boa hora esboçado, para evitar, em futuro, prejuízos decorrentes de 
Inundações que sempre, periodicamente, vêm acontecendo. 

Ficam, aqui, o meu apelo e a certeza de que. uma vez tomada em considera~ 
ção, verificada a situação que estou denunciando desta Tribuna, se fará justiça 
e se incluirá aquela região no plano que o Governo, em tão boa hora, mandou 
elaborar. ' 

Eram zstas, Sr. Presidente, as palavras que eu desejava pronunciar. (Multo 
bem! Palmas,) 

O SR. PRESYDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Clodomir Mllet. (Pausa.) 

S. ·Ex." não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lulz Cavalcante. 
O SR. LUIZ CAVALCANTE - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Governo já 

anunciou o seu firmz propósito em manter acima de 10% a taxa de crescimento 
do. n~ojuto interno bruto. Mas, e multo especialmente neste ano. este limite 
mínimo de 10% ·está na dependência de que a agricultura tenha um comporta~ 
men•o dlferz•ne, um recorde dobrado, do que teve ano passado, quando sua taxa 
cJ,e crescimento ficou em apenas 4,3%. Este ano, o Governo espera que ela vá, 
o•"lo. menos, a 8%. 

o Governo também tomou medidas tendentes a limitar os meios de paga~ 
men•o. f!xRndo-os este ano, no nível máximo de 35%. Até agora. este nível vem 
;endo nersegni~o talv.ez até com exc·essivo rigor, nz que, no primeiro semestre, 
o.s melas de pagamento aumentaram apenas em 10%. 

. Lembremo-nos de que, ano passado, eles elevaram~se de 47%, o que, sem 
dúvlcla, 'nflulu para que o recrudescimento da Inflação assumisse proporções 
que Inspiraram cuidados. 

Conseqüência desta limitação dos meios de pagamento foi uma restrição de 
crédito. da qual o comércio e a Indústria multo se queixam. 

Ainda sábadoC último, o ex-Ministro Gouvea de Bulhões, pela Folha de S. 
Paulo, manifestava o seu particular desacordo com essa restrição credltícia. 

·Eu, por minha vez, restrinjo-me apenas ao setor agrícola, tentando salientar 
que essa restrição à agricultura é Inoportuna e malsã . 

. Como aumentar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a taxa de crescimento da 
agricultura, se se reduz o financiamento aos agricultores? E justamente quando 
os przços dos insumos agrícolas não param de subir? 

Há particular queixa - e os jornais a veicularam no último domingo -
quanto à recente decisão de diminuição dos financiamentos de custeio para o 
alg<Nlão, o arroz e a soja. 

Os ef·eitos negativos dessa restrição de financiamento se traduzirão. talvez 
não neste ano - que a sorte esta lançada. pois as safras esta fundadas -, 
mas certamente na: produção de cereais do próximo ,ano. 

Felizmente há, em 1974, algumas circunstâncias favoráveis à agricultura. 
Uma delas é que o inverno está prestes a findar-se, sem ter causado nenhum 
dano ao trigo do Sul do País a, em particular, ao do Rio Grande do Sul. Este 
ano Jr.emos colher pelo menos 2 milhões e 700 mil toneladas de trigo, o que con-
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'btasta éom a produção do ano passado, que fi.cou restrita a 1 m!lhão e 700 m!l 
toneladas, e contrasta mais ainda com a frutsração de 1972, quando se colheu 
menos de 700 m!l toneladas, Assim, nesta ano a nossa produção de trigo assegura 
o fornecimento de 65% do consumo nacional. Outra circunstância favorável é a 
extraordinária safra de café deste ano que ficará em torno de 26 m!lhões de 
sacas, número que não atingíamos desde 1966. 

É verdade· que no caso do café a vantagem é mais potencial do que real, 
dependendo de que haja recuperação dos preços no mercado internacional. Ha
vendo uma produção de 26 milhões de sacas, e sendo o consumo interno da ordem 
de 10 milhões de sacas, tamos que encontrar mercado, a preço compensador, 
para 16 milhões de sacas. 

Na verdade, Sr. Presidente, o que causa justa apreensão ao Governo para 
tomar essas medidas d.e restrição creditíc!a não é a iiliflação, que é apenas efeito. 
A causa é o enorme déf!ci·t da ba:lanca de conta-corrente. Ainda em O Estado de 
S. Paulo de domingo está a notícia cíe que o Sr. Ministro da Fazenda, em almoço 
que teve com os banqueiros de São Paulo, na última sexta-feira, fe.z uma revisão 
da sua estimativa inicial, adotando agora o número de 7,8 bilhões de dólares 
como déficit da nossa balança de conta-corrente. 

Isto, na verdada, é assustador, mas acredito que as recentes modificações no 
mercado de capitais acabarão por restabelecer a confiança no investidor, tão 
ressab!ado pelo logro da violenta deterioração dos fundos de investimentos. E a 
poupança interna poderá dar expressiva contribuição para a melhoria da rigidez 
das finanças do País. 

Assim, Sr. Presidente, não há por que, a meu ver, se reduzir o financiamento 
a lavradores, sa.crlf!cando-se a agricultura. Ao contrário, deve-se ampará-la re
solutamente,.pqis, em decorrência da explosão ·demográfica, a agropecuár!a tende 
a .ser, cada vez mais, a grande fonte de divisas dos países de vasta extensão 
territorial, como - felizmente - é o caso do nosso Bras!!. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Tem a palavra o nobre Senador Be
nedito Ferreira;. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Em diversas oportunidades tenho tomado a preciosa atenção do Senado, a 
exemplo do que tentamos na Câmara dos Deputados, na busca de uma solução, 
de uma legislação adequada ao mais que procrastinado e angustiante problema 
das terras públicas no Brasil . 

. · Na verdade, tais as dificuldades - e tamanha a magnitude do problema -
que, ao abraçarmos a causa, sabíamos; por antecipação, dos obstáculos com que 
defrontaríamos, da demora natural em encontrar a terapêutica necessária ao 
flagelo. Contudo, creio que o Senado Federal não deve e não pode negar prio
ridade ao problema, vez que, salvo melhor juízo, nele reside a fonte das nossas 
dificuldades sociais maiores. Além disso, uma vez resolvido tal problema, na 
solução encontraremos o trampolim, o suporte para o nosso soerguimento 
econômico. 

Tanto é verdade, e tar é o convencimento das nossas autoridades quanto 
ao assunto, que já é rotina ver-se nos jornais o quanto é esperado da agrope
cuária, como artífice do nosso desenvolvimento. Por outro lado, não há como 
negar: de certo tempo a esta parte muito se tem feito no combate aos efeitos. 
Mas, lamentavelmente, nada se tem conseguido no combate às causas. Dai, a 
quase eternização do problema agrário bras!leiro, na .sua atual condição de 
gravoso, de antieconôm!co. 

Como se sabe, Sr. Presidente, o problema agrário do Brasil não reside tão
somente no seu aspecto fundiário. Mas, nenhum estudioso do assunto negará 
que todos os males sofridos pelo rurícola nacional tem, naquele aspecto, raizes 
profundas. A terra é a base e, por conseqüência, seja-me permitido dizer, é 
chegada a hora de colocarmos um basta, um paradeiro nas medidas perlféri-
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cas, paliativas e entrarmos, corajosamente, no âmago do problema, antes que 
sejamos esmagados pelas conseqüências. 

Abandonemos o nosso jâ tradicinal preciosiSmo jurídico e façamos, se ne
cessârio, uma cirurgia heróica, extirpando, inicialmente, o câncer da grilagem 
das terras públicas e a par desta solução, extirpemos também a não menos 
maligna burocracia que entrava as soluções do problema, sem perdermos de 
viSta os coadjuvantes cochilos legislativos que, espertamente utllilllados pelos 
grilelros no Judlciârio, neles tem encontrado o maior amparo para as crimino
sas e lesivas atividades. 

A bem da verdade, é necessârio patentearmos o zelo dos nossos tribunais 
na defesa do Património Público, isto é, suas decisões, quando proferidas, in
variavelmente, têm sido no resguardo do interesse público. Mas é preciso que 
registremos: as decisões sobre as discriminatórias têm sido eternizadas em vir
tude da esperteza dos grileiros e, sobretudo, pelo amparo obtido por eles no 
nosso antigo Código de Processo. Jã demonstramos em pronunciamentos an
terior·es, o quanto se beneficiam os grllelros com a delonga no Judlclârio e co
mo os nossos julgadores são tolhidos nas suas decisões, e, ainda, o quanto têm 
sofrido os nossos posseiros. os desbravadores das terras devolu:as. Estes, acossa
dos pelos forjadores de documentos, na maioria das vezes para terem um pouco 
de tranqü!lidade, compram dos espertalhões o suposto domínio para, no final, 
sem documento vâlido perante o Banco do Brasil para obtenção de ajuda, esgo
tarem-se física e financeiramente no ir e vir aos órgãos públicos encarregados 
das terras devolutas e venderem. até mesmo por preco vil, a sua posse, o fruto 
de ingentes sacrifícios seus e de suas familias, àqueles que, abastados, podem 
esperar 10 ou mais anos pelo deslinde das terras e a expedição de seus títulos 
pelo Poder Público. 

Neste aspecto, Sr. Presidente, permitimos duas situações verdadeiramente 
danosas ao País: a primeira é a enorme injustiça ao posseiro, ao herói anóni
mo que alarga as nossas fronteiras econômicas, o qual, frustrado nos seus pro
pó,!itos, vem para a cidade - e desgracadamente - qua.se sempre engrossar 
a falange dos desajustados sociais, sem qualificação profissional. :1!: quando in
corporam-se, naturalmoente. aos favelados aqui existentes. Por outro lado, dada 
a quase impossibilidade de obter-se um título de domínio de gleba junto aos 
poderes públicos. e colocando grandes incentivos fiscais e creditícios à dispo
sição dos possuidores de terras legalizadas, como vimos fazendo nos últimos 
anos temos provocado uma desmensurada e mais que danosa valorização das 
terras explorâveis. Como se vê. precisamos estancar o êxodo rural e colocar 
urgentement·e a nos.sa agrooecuâria em condicões de produzir economicamente. 
E como fazê-lo sem a simplificação do sistema atual de deslindar as terras 
públicos das particulares e dar rapidamente títulos de domínio àqueles que as 
tomam produtivas? Como fazer agropecuârla, no sentido efetlvamente eco
nômico, remunerando investimentos desnecessârios como tem sido com a va
lorização artificial das terras públicas? 

De nossa parte, não nos temos limitado a pronunciamentos e denúncias 
das mazelas ocorridas no setor. Temos, também, dil1genciado projetas de lei 
haja visto o caso do Projeto n.0 65, de 1972, no qual tentamos coibir novas ln
vestidas dos grllciro.s que se locupJe,'am com o patrimônlo público e impedem 
a solução do problema em geral. No citado projeto, como lembram V. Ex.as, 
tentamos alterar o Decreto-lei n.0 1. 004. de 21 de outubro de 1969, no seu art. 
173, que passaria a ter a seguinte redação: 

"Art. 173 - Apropriar-se ou invadir, no todo ou em parte, coiSa imó
vel de domínio público ou privado: 
Alteração de limites 
I - mediante supressão ou deslocamento de tapume, marco ou sinal 
indicativo de linha divisória; 
Desrespeito a documentos 
II - praticando distensão de limites, ou aumento de âreas, constan
tes de documentos primitivos, ut!lizando para isso trabalhos de agri-
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mensura, ou qualquer outro expediente, executados pessoalmente ou 
por interposta pessoa; 
Base em títulos fraudulentos 
m - invocando títulos inaptos perante o direito para a legítima aqui
sição ou transmissão de Imóveis, bem como documentos fraudulentos. 

Pena- Detenção de um a cinco anos e pagamento de cem dias multa. 
Usurpação de águas 
§ 1.0 - Nas mesmas penas incorre quem: 
I - Desvia ou represa, em proveito próprio ou de outrem, águas alheias; 
Esbulho possessório 
n - Invade, com violência a pessoa ou grave ameaça, ou mediante 
concurso de mais de duas pessoas, terreno ou edifício alheio, para o :tlm 
de esbulho possessório. · 
Pena da VIolência 
§ 2.0 - Quando há empregos de violência, ficam ressalvada a pena a 
esta correspondente. 
Aumento de penas 
§ 3.0 

- As penas são agravadas se os crimes do caput do artigo ou dos 

§§ 1.0 e 2.0 são cometidos contra terras ou águas de posse de grupos in
dígenas. 
§ 4.0 - Sendo praticado contra o património, as penas serão aumen
tadas de 50%. 
Ação Penal 
§ 5.0 

- Se a propriedade é particular, e não há emprego de violência, 
somente s·e procede mediante queixa." 

ll': bem verdade, Sr. Presidente, que o nosso projeto não teve o curso e a ur
gência que o problema requer. Contudo, o Congresso Nacional não se tem omiti
do, felizmente, na busca de soluções - também Importantes - para o problema 
em tela. Exemplo disto é a Lei n.0 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que é o novo 
Código de Processo Civil, onde foi in.:roduzida a citação por edital para os cha
mados Inacessíveis, figura constante nas ações discriminatórias, e porque não 
dizê-lo, a maior forma usada pelos experts da gri!agem para impedir chegassem 
as ações ao julgamento final. 

Esta providência liquida as futuras grilag·ens de terras, vale dizer, a Lei 
n.0 3.081/56 atingirá plenamente o seu objetlvo. 

Não obstante, para as ações discriminatórias propostas e contestadas ante
riormente à Lei n.0 5.869, urge a cirurgia legal defendida e tantas vezes recla
mada por nós. 

Daí porque, Sr. Presidente, trago aqui mais um esforço de nossa parte que 
espero, aprimorado nas Comissões desta Casa, venha a converter-se, com a ur
gência que o problema requer, no instrumento legal que tem faltado ao Judiciá
rio, ao Executivo, enfim, ao Brasil, para resolvermos o problema em exame. 

Eis o que propomos: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o , de 1974 

Art. 1.0 - Nas Ações Discriminatórias propostas pela União, pelos Estados 
e Municípios, em que não tenha havido a fase preliminar de apuração dos ti
tules, deverá o Juiz abrir prazo improrrogável de 30 dias, para que os interessa-
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dos exibam seus documentos devidamente filiados, para prova de domínio par
ticular. 

§ 1.0 - Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, com vista 
por 30 (trinta) dias, prorrogáveis a critério do Juiz, dirá o representante da Fa
zenda Pública, articulando o que for de direito. 

Art. 2.0 - O Interessado que deixar de exibir seus titulas à apuração, na 
forma e prazo previstos no artigo anterior, terá declarado extintos os seus su
postos direitos, pelo Juiz. 

Art. 3.0 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justificação 

. . Como é do conheclment'o de todos, o Governo Federal, através do Decreto
Lei n:o 1.164, de 1-4-71, buscou para a sua área de competência a gigantesca ta
refa de promover a ocupação das terras existentes nas faixas compreendidas em 
lOOkm de cada lado das rodovias amazônlcas, e ainda como titular do domínio 
sobre as áreas devolutas ali existentes, incumbiu ao INCRA a tarefa de expedir 
títulos de propriedade aos ocupantes das aludidas terras. 

Ocorreu que, em Goiás, por ex·emplo, mais de 95% da área transferida ao 
INPRA encontrava-se- como ainda se encontra- sub judice, ou seja, sob ações 
discriniiriatórias propostas pelo Estado no idos de 1960, sem que as mesmas até 
hoje .fossem julgadas, com seriissimos prejuízos para os ocupantes e para o Pais. 
Isto porque, sem o titulo de propriedade, falta ao ocupante a coragem de Inves
tir na área em que está localizado, assim mesmo quando possui recursos pró
prios. No caso da grande maioria porém, ficam impossibilitados de receber, se
quer, recursos do nosso sistema financeiro, pois, embora tenham a posse, não 
tem o respectivo título de domínio. 

. Não. bastas.se .o aspecto econômjco da questão,. teríamos ainda o social que 
se avulta a cada Instante pelas razoes que veremos a seguir. 

A medida que vão sendo valorleadas as terras Incultas seja por obras públi
cas, seja 'pelo trabalho feculdante de posseiros humildes, que as desbravam com 
ingentes. sacrifícios - vão aparecendo os· chamados "grilelros" ou "fazendeiros 
do asfalto", com o objetivo de vindicarem. domínio sobre elas. Isto ocorre, em 
grande parte; sabémos, em razão da falta de legislação mais rigorosa. sobre· o 
assunto. 

Esses espertalhões nada mais são que indivíduos inescrupulosos, portando 
documentos pré-fabricados ou títulos antigos, mas inaptos como titulo legitimo 
de propriedade perante as leis. Multas vezes, além de advogados experts na 
ma.térla, contam eles com o despreparo d·e certas autoridades para a consecução 
de seus nefastos objetlvos. 

Nos últimos anos, a todo instante, se tem notícias de conflitos sangrentos 
entre posseiros e jagunços assalariados pelos usurpadores de terras públicas ou 
alheias. Insaciáveis, inacessíveis até aqui; vez que não comparecem pessoalmen
te nas contendas C usam "testas-de-ferro"), vão se enriquecendo às custas de In
cautos e em prejuízo de humildes posseiros e do próprio País. 

O ânus acarretado ao Poder Público - cada vez que é chamado a intervir 
nas contendas provocadas pelos usurpadores dificilmente será mensurável. Se 
levarmos em conta o riúmero de vidas preciosas de homens trabalhadores e de 
pais de família Imolados nos conflitos verificados nas disputas em torno de 
terras (que no final são do domínio público), tenho certeza, nenhum dos Senho
res Senadores negará o seu apelamento ao projeto que ora apresentamos. 

Já sabem os Senhores Senadores que, após a ocupação, os posseiros reque
rem a demarcação e venda das terras que ocupam. Invariavelmente, nesta opor
tunidade é que aparecem os prllelros com os aludidos documentos tumultuando 
os trabalhos, o que leva o Estado, então, ao Judiciário a fim de propor a com
petente ação discriminatória. 
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A Lei Federal n.o 3.081, de 22 de dezembro de 1956, instituiu a ação discri-
minatória para deslinde das terras públicas, nos seguintes termos: 

"Art. 1.0 - Compete a União, aos Estados e Municípios a ação d!.scri
minatór!a, para deslinde das terras de seu domínio, inclusive, das ter
ras situadas nas zonas indispensáveis à defesa do Pais, a que aludem 
o art. 180 da Constituição Federal e a Lei n.0 2.597, de 12 de setembro 
de 1955. O processo constará de três fases: a preliminar, do chama
mento a instância a exibição dos títulos de propriedade; a contenciosa, 
que finalizará pelo julgamento do domínio e a demarcatór!a." 

·Para funcionamento do processo discriminatório, a mesma Lei prescreveu: 
"Art. 3.0 - Estas ações serão aforadas na Comarca de situação da to
talidade ou da maior parte da área discriminada. 
Art. 4.0 - Nas citações, observa-se-ão as disposições do Código de Pro
cesso Civil e Comercial (sis) (Decreto-Lei n.0 1.608, de 18 de setembro 
de 1939) e mais l-eis vigentes, publicando-se edital de chamamento dos 
interessados ausentes ou de desconhecidos, incluídas nas citações as 
mulheres dos que casados forem. O Edital t.erá o pra12:0 de 30 dias e 
será obrigatoriamente publicado no órgão Oficial do Estado onde esti
ver situada a área discriminada. 

Parágrafo único- As citações valerão para todos os atas e termos da ação, 
desde a fase preliminar até final demarcação das terras julgadas e para as ques
tões incidentes. 
· Art. 5.0 

- Nos 30 dias seguintes à citação inicial, deverão os interessados 
levar a juízo, os títulos em que fundarem suas alegações, devidamente fillados, 
para a prova de domínio· particular. Em seguida, com vista uor 30 dias, prorro
gáveis a critério do Juiz, dirá o representante da Fazenda Pública, articulando 
o o que for de direito. 

Parágrafo único - Entrando a ação na fase contenciosa, de rito ordinário, 
abrlr-se-á o termo de contrariedade, prosseguindo com observância das normas 
processuais vigentes, aplicáveis à espécie, despacho saneador, provas e instru
ção e julgamento, sujeita a decisão aos recursos legais". 

Como se vê, nos 30 dias seguintes à citação Inicial válida, os cHiados para 
a causa deverão apresentar em juiz(), com alegac:ões fundamentadas, os títulos 
em que basearam suas alegações, devidamente filiados, para a prova de domi
nio ·particular d·e glebas integrantes das terras devolutas discriminandas. Em 
seguida, com vista por 30 dias, prorrogáv·eis a critério do Juiz, dirá o representan
te da Fazenda Pública o que for de direito, sobre a validade ou não dos titulas 
apresentados pelas pessoas citadas por mandados, cartas precatórias ou editais. 
·' Desta forma entende-se que. se algum dos citados merecer o conhecimento 

da validade e legitimidade dos titulas apresentados poderá ser por isso excluido 
di) processo discriminatório. se sua gleba estiver devidamente caracterizada e 
delimitada nos documentos apresentados. 

No caso de não reconhecimento de legitimidade e validade dos documentos 
apresentados, os seus portadores entrarão na fase contenciosa do processo, ca
bendo-lhes o direito de contestar a causa no pra12:o estabelecido para este ato 
de defesa .. 

No Estado de Goiás - novamente, como exemplo - o que ocorreu invaria
velmente foi o seguinte: os citados, desrespeitando as prescrições que os obri
gam a exibir os títulos, ditos de propriedade particular, devidamente filiado, 
para o preliminar exame por parte da Fazenda Pública, sempre invertem a ordem 
processual. Era como se não houvesse a exigência legal dessa fase preliminar, 
por assim dizer, administrativa. Entravam logo no processo contestando a causa, 
desr·espeitando assim a sistemática estabelecida para o processo discr!minatórlo 
das terras. 

Com esse procedimento, que os juízes sempre acolheram, foi na prática, 
suprimida a fase inicial - de sentido administrativo - destinada ao exame, 
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pelos defensores da Fazenda Pública, dos títulos do alegado dominlo particular 
das pessoas citadas para a ação. 

A supressão dessa fase inicial evidentemente é expediente a que recorrem 
advogados experts nas manobras da grilagem de terras públicas. Tem o fim de 
evitar que os advogados do Estado, sendo os primeiros a examinar os titulas e 
documentos apresentados pelos contestantes, possam argüir motivos de impres
tabilidade dos documentos apresentados para valerem como títulos de domínios, 
despertando a atenção dos juízes para esses fatos. 

O expediente dos advogados tidos como experts em direito sobre terras, tal
vez tivesse por inspiração dois pressupostos: 

1.0) O de que sendo os juizes de direito do longínquo interior goiano, quase 
sempre iniciantes na judicatura, pouco informados ainda sobre as prescrições 
legais antigas, porém vigentes. Dir-se-ia desconhecerem que cartas de sesma
rias ou concessões outras de terras não ocupadas, nem cultivadas, nem medi
das, nem confirmadas, assim como registras paroquiais de posses não legitima
das, não constituam títulos de domínio de terras devolutas. Desta forma, só 
poderiam ser utilizadas como meios de usurpar terras públicas; 

2.0 ) Assim sendo, por desinformação, os mesmos juizes não se apercebessem 
da supressão da primeira fase da ação discriminatória, supressão essa plane
jacta pela "habilidade" dos expcrts advogados dos contestan:es e supostos titu
lares de terras que por direito pertencem ao Estado. 

Além disto os experts, para convencimento dos juízes, poderiam alegar que 
o Estado de Goiás, por atas administrativos de seus governos, até 1958 vinham 
reconhecendo como títulos de domínios cartas de sesmarias e concessões outras, 
bem como registras paroquiais. É bem verdade que se os chamados experts usa
vam tal expediente, faziam sabendo que tais atas eram nulos. Infringiam o 
art. 20, n.0 12, da Constituição do Estado de 1947, por suprimir ato de atribuição 
do Poder Legislativo Estadual, sem ter o Poder Executivo competéncia para fa· 
zê-lo, com base no art. 38 da mesma Constituição, onde eram relacionados os 
atas de atribuição privativa do Governador. 

Os experts esforçam-se no sentido de encontrar defesa para os supostos di· 
reltos de seus constituintes, que sempre confundem com os deles próprios, pois 
comumente são sócios. 

Conseguem tumultuar e emperrar o andamento das ações discriminatórias 
contestadas, a fim de que estas não cheguem ao desfeicho. Com a delonga con
seguida, vão os espertalhões aliciando incautos e a eles vendendo os pseudo
domínios, baseados nos mesmos documentos. 

Dessa forma, os advogados dos gri!eiros forçam os posseiros a "comprarem" 
deles os "direitos". Além disto, com aquela mesma documentação, os "causídi
cos" propõem - e multas vezes conseguem - interditos proibitórios, obtendo 
até mesmo decisões favoráveis, em ações de despejo contra os ocupantes das 
glebas. 

Essa atitude causa muitos transtornos ao trabalho e vida dos humildes. En
quanto isso, os defensores dos "fazendeiros do asfalto" - como verdadeiras pra
gas - mantêm os posseiros diuturnamente sobressaltados e inseguros. Isto, até 
que, estes, vencido.s compr.em as terras e os supostos direitos, que na realidade 
pertencem ao Estado. Assim, no final, os pobres posseiros terão que comprar e 
pagar noyamente. 

Sabemos que fatos idênticos vêm ocorrendo em outras unidades. Futura
mente, à medida em que forem sendo valorizadas as terras esses expedientes ou 
similares serão repetidos. 

Urge, pois, que instrumentos o Judiciário com o remédio adequado para 
que ele próprio, no exercício da sua missão, sem ferir legitimas direitos de pro
priedades, chame à ordem as ações discriminatórias, isto é, faça com que voltem 
as mesmas à sua fase inicial nos termos preceituados pela Lei n.o 3.081, promo-
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vendo assim - como de justiça e de sua responsabU!dade também - meios 
para o soergulmento da economia nacional. 

Finalmente, espero que as auspiciosas notícias veiculadas pela nossa im
prensa, quanto aos propósitos do Ministro Paulinelli em remover na área admi
nistrativa os óbices, os embaraços à rápida regularill:ação das terras pertencen
tes ao INCRA, se concretize a curto prazo. Mesmo porque, Sr. Presidente, não 
há como negar o conteúdo, os meritórios propósitos do Decreto-Lei n.o 1.164, 
de 1.o de abril de 1971. Mas por falta de medidas complementares, este Decreto 
que reacendeu tantas esperanças nos mais que d·esesperançados posseiros até 
aqui lamentalvelmente - não passou de le~ra morta na nossa legislação. 

Que haja coragem e energia por parte do Executivo. Que haja legislação 
racional - consentânea com a realidade brasileira - de nossa parte para termos 
uma agropecuária forte, liberta do paternalismo oficial, participante cada vez 
maior do nosso desenvolvimento, e sobretudo lucrativa, não através da escassez, 
como temos sobrevivido, mas bem remunerada, através da produtividade. (Mul
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Não há mais oradores Inscritos. 
Antes de encerrar os trabaihos, esta Presidência convoca os Srs. Senadores 

para uma sessão extraordinária, a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n.0 221, de 1974 (n.0 318/74, na origem, de 27 de junho dte 
1974), pela qual o Senhor Pr.esidente da República submete ao Senado a escolha 
do Sr. Arnaldo V.asconcellos, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto às Comunidades 
Européias. 

Está encerrada a sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 16 horas e 20 minutos.) 



122.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 13 de agosto de 197 4 

(Extraordinária) 

PRESIDI:NCIA DO SR. PAULO TORRES 

As 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Ada:lberto Sena - José Guiomard - Flávio Britto - José Lindoso 

José Esteves - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Clodomir Milet - José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco - p,etrônio Portella - Helvídio Nunes - Virgílio Tá
vora - Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz -
Luís de Barros - Jessé ·Freire - Domício Gondim - Ruy Carneiro -
João Cleofas- Wilson Campos- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante
Teotônio Vilela - Augusto Franco - Leandro Macie1 - Lourivai Baptis
ta - Heitor Dias- Ruy Santos - Carlos Lindenberg - Eurico Rezende 
- João Calmon - Amaral Peixoto - Paulo Torres - Vasconcelos Tor
res- Benjamim Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo 
Capanema - José Augusto - Magalhães Pinto - Carva·lho Pinto -
Franco Montoro - Orlando Zancaner - Benedito Ferreira - Leonl 
Mendonça - Oslres 'I'eixeira - Fernando Corrêa - Italívio Coelho -
Saldanha· Derzi - Accioly Filho - Mattos Leão - Otávio Oesário.
Celso Ramos - Lenoir Vargas - Daniel Krieger - Guido Mondin 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença acusa o compare
cimento de 61 Srs. Senadores. Hav,endo número regimental, declaro aberta a 
Sessão. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 
É lido o seguinte 

OF. 33/74-LG Em 13 de agosto de 1974. 
Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 65, do Regimento Interno, tenho a honra de indicar a 

Vossa Excelência o nome do Senador Renato Franco para substituir, na Comissão 
Mista de Orçamento, o Senador Geraldo Mesquita. 

Apro\neito a oportunidade 1para renovar a Vossa Ex;celência os protestos de 
elevada estima ·e consideração. - Petrônio Portella, Líder da Maioria. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Será feita a substituição solicitada. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Relações 

Exteriores sobre a Mensagem n.o 221, de 1974 (n.0 318/74, na origem, de 
27 de junho de 1974), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do Sr. Arnaldo VasconceHos, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto às Comunidades Européias. 
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A matéria constante da Ordem do Dia, nos termos da alínea h do art. 405 
do Regimento Interno, deve ser apreciada em Sessão Secreta. 

Solicito dos Srs. funcionários as providências necessárias a fim de ser res
pettado o preceito regimental. 

(A Sessão torna-se Secreta às 18 horas e 35 minutos e volta a ser 
pública às 18 horas e 45 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designando para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, :em primeiro turno (apreciação prelimlmar da constitucionalidad-e, 
nos termos do art. 297 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n.0 26, de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a Legis
lação da Previdência Social e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.os 86 :e 259, de 1974, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça, 1.0 pronunciamento: pela inconstitucionalidade; 
e 2.0 ·pronunciamento: no sentido de que .a Emenda apresentada não sana o vício 
argüido e é, por sua vez, inconstitucional. 

2 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n.o 1, de 1974, 

de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera o disposto no § 2.o do 
ar.t. 733 do Código do Processo Civil (Leis n.os 5.869, de 11-1-1973, e 5.925, de 
1-10-73, e dá outras providências, .tendo 
PARECER FAVORÁVEL, sob n.0 268, de 1974, da Comissão: 

- de Constituição e Justiça. 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 34, de 1974, 

de autoria do Sr. Senador Carvalho Pinto, que altera o Código da Propriedade 
Industrial (·Lei n.0 5. 772, de 21 de dezembro de 1971), tendo 
PARECERES, so·b n.0• 229 e 230, de. 1974, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e. juridicidade; e 
- de Economia, favoráv.el. 
Discussão, em primeiro turno (apr·eciação preliminar da constitucionalidade 

e juridicidade, nos termos do art. 297 do Regimento Interno), do Projeto· de 
Lei do Senado n.o 2, de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carn•eiro, que 
altera a Legislação da Previdência Social, e dá outras providências, tendo 
PARECER, sob n.0 163, de 1974, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 
Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 45 minutos.) 



123.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
enn 14 de agosto de 1974 

PRESID11:NCIA DOS SRS. PAULO TORRES E LUíS DE BARROS 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena -Flávio Britto - José Lindoso - Cattete Pinheiro 
- Jarbas Passarinho - Renato Franco - Alexandre Costa - Fausto 
Castelo-Branco - Petrônio Portella - Helvídio Nunes - Virgílio Távo
ra - Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz - João Cleofas - Wi!son 
campos - Luiz Cavalcante - Augusto Franco - Lourlval Baptista -
Heitor Dias - Ruy Santos - Carlos Lindenberg - Eurico Rez;ende -
Paulo Torres - Benjamim Farah - Gustavo Capanema - Magalhães 
Pinto - Orlando Zancaner - Leoni Mendonça - Fernando Corrêa -
Italívio Coelho - Accioly Filho - Mattos Leão - Lenoir Vargas -
Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença acusa o compa
recimento de 34 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta 
a Sessão. 

o Sr. 1.0 -Secretárlo procederá à leitura do Expediente. 

l!: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SR PRESIDENTE DA REPúBLWA 

De agradecimento de comunicação referente a escolha de nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de prévia autorização do Senado Federal: 

- N.0 248174 <n.o 376'/74, na origem), de 13 de agosto de 1974, referente a 
escolha do Douto.r Aldir Guimarães Passarinho, para exerc·er o cargo de 
Ministro do Tribunal Federal de Recursos, na vaga decorrente da aposen
tadoria do Ministro Henoch da Silva Reis. 

De agradecimento de remessa de autógrafo de Decreto Legislativo: 

- N.0 249/74 (n.0 380/74, na origem), de 13 de agosto de 1974, referente ao 
Decreto Legislativo n.0 52, de 1974, que aprova o Decreto-lei n.0 1.328, 
de 20 de maio de 1974. 
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OFíCIO 

DO SR. 1.0-SECRETAR.IO DA 
CAMAR:A DOS' DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado, autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 90, de 1974 

(N.0 1. 937-C/74, na Casa de origem) 

(DE INICIATIVA DO SENHOR PnESIDENTE: D.\ RJUIÚDLICA) 

Prorroga o prazo estabelecido no parágrafo único do art. 1.o da 
Lei n.0 5.802, de 11 de setembro de 1972, que dispõe sobre a inscrição 
em prova. de habilitação à livre-doclência, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É prorrogado, por dois anos, o prazo estabelecido no parágrafo 
único do art. 1.0 da Lei n.0 5.802, de 11 de setembro de 1972, que dispõe sobre 
a Inscrição em prova de habilltação à livre-docência. 

Parágrafo único. - Durante o prazo de prorrogação de que trata este 
artigo, a livre-docência somente poderá ser conferida pelas universidades oficiais 
e particulares reconhecidas. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM 
N.0 200, DE 1974 

ExceLentíssimos Senhores Membros do congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da constituição, tenho a honra de submeter à e'evada 
deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exiposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Educação e Cultura, o anexo projeto de lei que 
"prorroga o prazo estabelecido no pa·rágrafo único do art. 1. o da Lei n. o 5.802, 
de 11 de setembro de 1972, que dispõe sobre a Inscrição em prova de habilitação 
à livre-docência, e dá outras providências". 

Brasília, 2 de maio de 1974. - Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.0 302, DE 28 DE MARÇO DE 1974, DO MINISTÉ
RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Através da Exposição de Motivos n.0 432, de 9 de maio de 1972, este Mlnis
tél'io submeteu à consideração do Senhor Presidente da República projeto que, 
aprovado pelo congresso Nacional, deu origem à Lei n.0 5.802, de 11 de setem
bro de 1972, dispondo sobre a Inscrição em prova de habilitação à livre-docência. 

O referido projeto decorreu das implicações advlndas do disposto no art. 4.0 

do Decreto-lei n.o 465, de 11 de fevereiro de 1969, que exigiu o tttulo de Mestrado 
ou Doutorado, obtido em curso cr·edenclado, como requisito para inscrição em 
prova de habll! tação à livre docência. 

Alguns professores, já a caminho da )ivre-docência, tendo em vista as dlre
trlzes ·estabelecidas naquele dispositivo Legal, levaram o assunto ao Conselho 
Fed·eral de Educação propondo que, através de Instrução, o Ministro da Educação 
fixasse o prazo de 3 anos para que, docentes com mais de 5 anos de atlvidade 
e profissionais de nível superior pude3sem submeter-se à prova de ha1:.1lltação 
à livre docência, sem a exigência estabelecida noo art. 4.0 do Decreto-lei n.o 465/69. 
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Acolhendo a pretensão dos postulantes, aquele colegl.:ldo sugeriu a adoção 
de norma alterando as disposiçõ.es então em vigor. 

Após exame minucioso de todos os ângulos da questão e firmado em conceitos 
propostos pelo Departamento de Assuntos Universitários, este Ministério ela
borou anteprojeto de lei que mantendo o doutorado como requisito para a habi
litação à livre-docência, concedida o praw de dois anos para a habilitação 
daqueles que já vinham preparando sua do.cência quand9 da entrada em vigor 
do Decreto-lei n.0 465/69. Considerou-se, ainda, a sltuaçao dos candidatos que, 
à data da publicação do citado Decreto-Lei, tivessem completado, pelo menos, 
cinco anos ininterruptas de docência efetlva ou dez anos de diplomados em 
curso superior de graduação corr·espondente. 

Decorridos, entretanto, quase dois anos de promulgação da Lei n.0 5.802/72, 
que teve origem naquele anteprojeto, verlfica-s.e que a Implantação da pós
graduação se faz lentamente, não atingindo, ainda, numerosos campos do 
saber. Com efeito, até o presente momento foram credenciados pouco mais 
de 60 cursos de mestrado e doutorado, em sua esmagadora maioria na ár.ea das 
ciências da saúde, das ciências exatas e da tec11Dlogia. Ap·enas um me.st.rado 
em Sociologia e Política, dois em Educação e dois em Letras receberam cre-
denciamento. · · 

Vê-se, portanto, que quase toda a área da.s Ciências humanas e sociais con- · 
tinua sem cursas de mestrado e doutorado credenciados pelo Conselho Federal 
de Educação. E nã.Q obstante as medidas tomad.as pelo Governo no sentido de 
pôr em prática uma politica nacional de pós-graduar,ão, algum tempo transcor- . 
rerá até que aqueles cursos constituam um sistema regular abrangendo todas 
as áreas do conhecimento. 

Assim sendo, pelo menos a curto prazo, teremos que .apelar para· ·outros 
meios de qualificação do corpo professoral, entre ·eles o institut-o da llvre-docên
cla que desempenhou papel relevante no· magistério superior brasiJ.eiro. A elabo
ração de uma tese, a preparação para as outras provas de habilitação à livr.e
docência tudo Isso representa, sem dúvida, um proc·esso ele qualificação do 
professor. 

Acresce ainda, que, com a inexistência de doutores por cursos credenciados 
e a falta C·= l!vres-doc.entes, fica consideravelmente reduzida a faixa de candi
datos legalmente habilitados à inscrição em concurso para professor .titular. 

Verifica-se, portanto, que, o prazo de dois anos para inscrição nas provas 
de hab!'itação à llvre-docência, sem o título de doutor por curso credenciado,· 
foi insuficiente para uma preparação adequada dos candidatos. Doutra parte, 
muitas áreas do conhecimento c·cntinuam sem oferecer cursos de doutorado. 

Tudo isso aconselha uma prorrogação do prazo fixado no parágrafo único 
do art. 1,0 da Lei n.0 5.802/72, prazo esse que, yara não afetar um dos princípios 
basilares sobre o qual repousa a estruturagao da carreira docente, não deve 
ultrapassar o que havia sido previsto na própria Lei. Nestas condições. acredi
tamos que uma prorrogação por mais dois anos atenderia às necessidades de 
qualificação de professores na situação atual. 

Por outro lado, considerando que existem mais de seiscentos estabelecimen
tos isolados de ensino superior, impõe-se medidas acauteladoras que evitem uma 
proliferação indiscriminada de livres-docentes, o que viria a:fetar o status e a 
qualidade dess.e instituto. Assim, é de todo conveniente que se l.'estrinja às uni
versidades. oficiais e particulares reconhecidas a competência para conferir a 
livre-docência, pelo menos durante o prázo da prorrogação. 

Com vistas à concr·etlzação dessa medida, temos a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa Excelência o anexo anteprojeto de lei. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos do meu profundo respeito. - Ney 
Brag"a. 

r 11 Comissilo de Educaçila e Cultura.)· 
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PARECER 
N.0 357, de 1974 

Da Co~issão de Redação, apresentando a redação final do Projeto 
de Resoluçao n.0 22, de 1974. 

Relator: Sr. ca.ttete Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n.0 22, de 
1974, que suspende a alínea c do n.0 44, da Tabela A, do art. 37 da Lei n.o 4.747, · 
do Estado de Minas Gerais, de 9 de maio de 1968, declarada ·tnoonstitudonal 
por decisão do Supremo Tribunal Federal, de 11 de outubro de 1973. 

Sala das Comissões, 14 de agosto de 1974. - Carlos Lindenberg, Presidente 
- Cattete Pinheiro, Relator - José Augusto - Wilson Gonçalves. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 357, DE 1974 

Redaçáo final do Projeto de Resolução n.0 22, de 1974. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, 
da constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇAO N.o , DE 1974 

Suspende, por inconsitucionalidade, a execução da talinea "c" do 
n.o 44 da Tabela A do art. 37 da Lei n.o 4 '747, do Estado de Minas Gerais. 

Art. único - É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 11 de outubro de 1973, 
nos autos do Recurso Extraordinário n.0 75.619, do Estado de Minas Gerais, a 
execução da alínea c do n.0 44 da Tabela A do art. 37 da Lei n.o 4. 747, de 9 de 
maio de 1968, daquele Estado. 

EXPEDIEN'l1E RECEBIDO 

LISTA N,o 5, DE 1974 
EM 14 DE 8, DE 1974 

Manifestação sobre Projetos: 
- do Dr. José Romualdo Cançado Bahia, Presidente da Associação Comercial 

de Minas, manifestando-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 
do Senado n.0 7/74; 

- do Dr. Alcides Ramos, Presidente da Federação dos Contabilistas do Estado 
de São Paulo, apresentando sugestões ao Projeto de Lei do Senado n.0 130/73; 

- do Dr. Luiz Mandelll, Presidente da Federação das Indústrias do Estado do 
Rio Grande do Sul, apresentando sugestões ao Projeto de Lei do Senado 
n.0 3/74; 

- do Sr. Alcides Victorino de Almeida, Presidente da Câmara Municipal de 
Salto - SP, solicitando apoio ao Projeto de Lei do Senado n.0 67/74; 

- do Dr. José Rotsen de Melo, Presidente da Federação do Comércio do Estado 
de Minas Gerais, manifestando-se favoravelmente à aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n.0 50/74; 

- do Dr. José Romualdo Cançado Bahia, Presidente da Associação Comercial 
de Minas Gerais, favorável à aprovação do Projeto de Lei da Câmara núme
ro 40/74; 

- do Sr. Alceu Cabral de Medeiros, Presidente do Sindicato dos Propagandis
tas, Propagandistas-Vendedores e Vendedores de Produtos Farmacêuticos de 

·são Paulo, solicitando apoio para a rápid~ aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 74/74; 
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- do Dr. Geraldo Bastos da Costa Reis, Presidente do Clube de Engenharia, 
Rlo-GB, manifestando-se favoravelmente à aprovação do Projeto de !Lei 
da Câmara n.O 82/74; 

- do Sr. Alfredo Nassif, Presidente da Câmara Municipal de São José da Bela 
Vista- SP, solicitando aprovação do Projeto pe Lei Complementar n.o 8/72. 

Apelos no sentido da extinção da Gratuidade do Mandato de Vereadores: 
- do Sr. João Irineu da Luz, Presidente da Câmara Municipal de Santana d1> 

Araguaia - P A; 
- do Sr. Gilberto de Barros, Presidente da Câmara Municipal de Flórida Pau

lista ...._ SP. 
Congratulações ao Senador Carvalho Pinto, pela apresentação do Projeto de 

Lei do Senado n. 0 34/'7 4: 

-do Sr. Geraldo Fritsch, São Paulo - SP; 
- da Interpatent Promoção e Intercâmbio de Patentes, São Paulo - SP; 
-do Sr. Francisco Barcellos, Santo Amaro - SP; 
- do Sr. Domingos Gomes Filho, Belo Horizonte - MG; 
- do Sr. José Sagula, Porto Alegre- RS; 
-da Ermeto Equipamentos Indsutriais Ltda., Santo Amaro - SP; 
-da Sra. Branca Rosa da Fonseca, São Paulo- SP; 

- do Sr. José Taveira, Porto Alegre -RS. 
Diversos: 
- do Dr. José Alvares Filho, Presidente da Federação de Agricultura do Estado 

de Minas Gerais, tecendo considerações a respeito da urgente necessidade 
de se estender, aos trabalhadores rurais, os benefícios da Previdência Social; 

- do Sr. João Francisco Kralik, Presidente do Sindicato dos Despachantes 
Aduaneiros de Porto Alegre - RS. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 

l!: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.o 161, de 1974 

Nos termos dos arts. 223 e 224 do Regimento Interno, requeremos a convo
cação de Sessão Especial do Senado a se realizar no dia 23 de agosto corrente, 
dedicada à memória do ex-Presidente Getúlio Vargas, falecido em 24 de agosto 
de 1954. 

Justificação 

A medida que os anos passam, a focalização da personalidade e do papel de
sempenhado por Getúlio Vargas na História do Brasil vai ganhando novos ·Con
tornos - mais nítidos e realistas face à sua presença de Estadista e Politico. 

Até mesmo seus mais encarniçados adversários, qua não lhe pouparam crí
ticas e acusações mesmo nos anos que se seguiram à sua morte, hoje sentem a 
importância de Vargas, que se projeta como um dos principais homens públlcos 
da República do Brasil. 

Sua obra recebe hoje o respeito de todos, projetada mundialmente como 
mod·elo de Legislação trabalhista. Presidente da República, coube-lhe dirigir o 
Pais numa das fases mais conturbadas da história da humanidade, que se divi
dia em campos radicali2:ados empenhados numa guerra de extermínio mútuo. 
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Vargas enfrentou dentro do Brasil os reflexos dessa divisão extremada, 
vencendo sucessivamente agressões internas da direita e da esquerda, manten
do o Brasil numa posição de equilíbrio e digna soberania. Teve o bom senso de 

· combater politicamente ideologias politicas, c11ando uma estrutura trabalhista 
racional e Instituindo as bases da infra-estrutura que permitiu o desenvolvimen
to Industrial e econômlco do Pais. 

A grandeza do Estadista está relacionada com sua capacidade de antecipar 
o processo histórico do Progresso - e Getúlio Vargas deu o gigantesco passo 
inicial da siderurgia, criando Volta Redonda, e da produção de petróleo dentro 
do interesse nacional, com a PETROBRAS. 

Na passagem do 20.o aniversário da morte do grande Presidente, o Senado 
não pode faltar com sua presença reverente, levando o reconhecimento de todo 
o Brasil à memória daquele que foi um dos maiores nomes de sua história: Ge-
túlio Dornelles Vargas. · 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1974 - Adalberto Sena - Nelson Car
neiro - Saldanha Derzi - Magalhães Pinto - Augusto Franco - Italívio Coelho 
- Renato Franco - !Wilson Campos - Luiz Cavalcante - Heitor Dias - Car
los Lindenberg - Benedito Ferreira - Lenoir Vargas - Lourival Baptista -
Waldemar Alcântara - Cattete Pinheiro - Otávio Cesário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) .__ De acordo com o art. 280, item I do 
Regimento Interno, o requerimento lido será objeto de deliberação após a Or
dem do Dia. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

Jl: lido o seguinte: 

PROJETO DE LEl DO SENADO 
N.o 81, de 1974 

"Altera a redação dos arts. 234 e 235 do Decreto-Lei n.0 5. 452, de 1.0 

de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O art. 234 do Decreto-Lei n.0 5.452, de 1.0 de maio de 1943, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 234 -A duração normal do trabalho dos empregados em empre
sas cinematográficas não exced·erá de 6 (seis) horas diárias. 
§ 1.0 - A duração normal de trabailho estabelecida neste artigo se 
aplica aos operadores e seus ajudantes, aos bilheteiros, aos porteiros, 
·aos Indicadores e aos empregados em limpeza. 
§ 2.0 - O período diário de trabalho dos operadores e seus ajudantes 
será composto de cinco horas consecutivas em cabina, durante as sessões 
cinematográficas, e uma hora destinada à limpeza e lubrificação dos 
aparelhos de projeção ou revisão de filmes. 
§ 3.0 - Mediante remuneração adicional de 25% (vinte e cinco por cen
to) sobre o salário da hora normal e observado um intervalo de duas 
horas para folga, poderá o trabalho dos empregados em empresas ci
nematográficas ter sua duração prorrogada por duas horas diárias, 
para exibições extraordinárias." 

Art. 2.0 -o art. 235 do Decreto-Lei n.0 5.452, de 1.0 de malo de 1943, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 235 -Nos estabelecimentos cujo funcionamento normal seja no
turno, será facultado aos empregados em empresas cinematográficas, 
mediante acordo ou contrato coietlvo de trabalho e mediante acréscimo 
de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário da hora normal, exe
cutar trabalho em sessões diurnas extraordinárias e, cumulativamente, 
nas noturnas, desde que isso se verifique até três vezes por semana e 
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entre as sessões diurnas e as noturnas haja um Intervalo de uma hora, 
no mínimo, de descanso. 
§ 1.0 

- A duração do trabalho cumulativo a que se refere o presente 
artigo não poderá exceder de dez horas. 
§ 2.0 

- Em seguida a cada parlado de trabalho cumulativo haverá um 
Intervalo de repouso de, no mínimo, doze horas." 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 4.0 

- Revogam-se as disposições em contrário. 

Justitic~ã.o 

A propoSição tem por objetlvo atender a justa e antiga reivindicação dos 
trabalhadores em empresas exibidoras de filmes cinematográficos, propiciando 
a todos eles o regime especial de traba,ho de seis horas diárias. 

A legislação atual já atribui esse bene.fíclo aos operadores cinematográficos 
e aos seus auxiliares. Mas, inexplicavelmente, deixa ao desamparo os bilheteiros, 
os porteiros, os indicadores e os empregados em limpeza, cujas características 
de trabalho são tanto ou mais cansativas. 

A atlvldade desses trabalhadores é contínua, durante todo o período de 
sessões cinematográficas, provocando acentuado desgaste fisico, idêntico ao que 
sofrem os operadores. 

Além disso, no caso dos bilheteiros, dos porteiros e d·OS indicadores, soma-se 
à constante a tenção intelectual e ao desgaste físico a circunstância de lidarem 
dlretamente com o público, o que torna sua atividade multo mais cansativa, 
porque envolve, também, o equ!Jíbrio nervoso. · 

o que dizer, então, do bilheteiro? Lida ele, sobretudo nos cinemrs de maior 
movimento, com importâncias vultosas, sem qualquer das proteções de que 
desfrutam os caixas dos estabelecimentos bancários, embora suporte as mesmas 
responsab!l!dades. 

Por tudo isso é que entendemos justo o benefício que a proposição endereça 
a esses dedicados trabalhador·es, cuja atenção e gentileza para com o público 
completam o prazer do espetáculo cinematográfico. 

Sala das Sessões, 14 de ag<Jsto de 1974. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DEORETO·LEI N.0 5.452, DE 1,0 DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 
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SEÇAO IV 
Dos operadores cinematográficos 

Art. 234 - A duração normal do trabalho dos operadores cinematográficos 
e seus ajudantes não excederá de seis horas diárias, assim distribuídas: 

a) cinco horas consecutivas de trabalho em cabina, durante o funcionamento 
cinema to gráfico; 

b) um período suplementar, até o máximo de uma hora, para limpeza, 
lubrificação dos aparelhos de projeção, ou revisã<J de fllmes. · 

Parágra.fo único - Mediante remuneração adicional de 25% (vinte e cinco 
por cento) sobre o salário da hDra normal e observado um intervalo de duas 
horas para folga, entre o período a que se refere a alínea b rle.ste artigo e o 
trabalho em cabina de que trata a alínea a, poderá o trabalho dos operadores 
cinematográficos e seus ajudantes ter a duraçãD prorrogada por duas horas 
diárias, para exibições extraordinárias. 
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Art. 235 - Nos estabel·ecimento.s cujo funcionamento normal seja noturno, 
será facultado aos operadores cinematográficos e seus ajudantes, mediante 
acordo ou contrato coletivo de trabalho e com um acréscimo de 25% (vinte e 
cinco por cento) sobre o sa'ár!o da hora normal, executar o trabalho em 
sessões diurnas extraordinárias e, cumulativamente, nas noturnas, desde que 
isso se verifique até três vezes por semana e .. entre as sessões. diurnas e .. as 
noturnas haja o intervalo de uma hora, no mínimo, de descanso. 

§ 1.0 
- A duração de trabalho cumulativo a que alude o presente artigo 

não poderá exceder de dez horas. . . . . . . . 

§ 2.0 
- Em seguida a cada período de trabalho haverá um intervalo de 

repom:·o no mínimo de doze horas. · 
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(As Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O projeto !!do será publicado e 
remetido à<; comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 
S. Ex.a desiste. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista .. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos dias 

:20, . 21 e 22 doe ~< temtro próximo se realizará, no- meu Estado, o tarceiro 
Festival de Alrte de São Oristóvão. rJUjo ê!Xito está plenamente assegurado 
pelo desvelo com que v-em sendo preparado pela Comissão Central incumbida 
de organizá-lo. 

Apesar de uma iniciativa nascida há poucos anos, no governo do Engenhei
ro-Paulo Barreto de Menezes,. o Festival de Arte de São Cristóvão já se tornou 
acontecimento da maio-r relevância artística, cultural e turística, não apenas 
para Sergipe como para todo o Nordeste .. É. o qu-e mostrei, por vârias vezes, 
desta tribuna, manifestando, d·esde o inicio, o meu entusiástico apoio a um 
empreendimento hoje totalmente vitorioso e que pode ser equiparado ao Festi
val de Arte que, anualmente, se Nlal!za .na histórica cidade mineira de Ouro 
Preto. . . . . . 

Como das vezes anteriores, espero poder comparecer pessoalmente ao s.o 
· Festival de Arte de São Cristóvão, na renovação de meu apoio aos que o idea
lizaram e o vêm executando há. três anos. No momento, .desejo apenas infor
mar esta Casa dos preparativos da grande festa de s-etembro. próximo, que 
levará a São Cristóvão, no Estado de Sergipe, dezenas de milhares de. pessoas 
procedentes até mesmo de Estados sulinos, conforme observamos sobretudo 
no ano passado. 

Este ano, o Festival está a cargo de uma comissão que tem na presidência 
o Professor José Lopes Gama, vice~reltor da Univ·ersldade Faderal de Sergipe, 
à qual coube conceber e realizar, com ·O decisivo apoio do Governo dci Estado 
os dois festivais anteriores. Mais uma vez,· será coordenadora-executiva a Pro
fessora Albertina Brasil Santos, a quem, sem dúvida alguma, muito se deve o 
êxito das duas festas já realizadas, inclusive por ser ela a responsável pelos 
órgãos de Cultura e Arte da Universidade Federal de Sergip-e. J{l. me referi, 
noutras ocasiões, a essa grand.e me,stra que é a Profe,ssora Albertim. Brasil 
Santos. 

A Coordenadoria da Comissão de PromoÇões Artisticas, da Comissão Central, 
está confla::a ao Professor Clodo-aldo de Alencar Filho. sendo co-ordenador-admi
nistrativo o Doutor Aurel!ano Bispo - duas grandes figuras do magistério 
sergipano. 

Do dia 20 ao dia 22, São Cristóvão se tornará, mais uma vez, palco de 
festas que se tornarão inesquecíveis, que farão reviver o esplendor do. vido. 
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artístico-cultural da antiga capital de Sergipe, indiscutiv·elmente um dos maiores 
monumentos históricos e arquitetõnicos de nossa Pátria. Teatro, danças, ginás
tica, grupos folclóricos, artes plásticas, cinema, música popular e clássica -
todas as formas de manifestação artística e cultural lá estarão presentes, na 
confirmação da vocação cultural do povo sergipano, que tantas e tão grandes 
personalidades tem dado ao Brasil. 

Devo salientar, Sr. Presidente, que este ano o Festival de Arte de São Cristó
vão apresentará algumas novidades, que atestarão o vigor com que se realiza 
essa belíssima festa no meu Estado. Sob o tema "Folc'ore Nordestino", será 
realizado o Primeiro Festival Univ·ersitário da Canção, destinado a ·estimular 
as novas vocações tanto de jovens sergipanos como de todo o Nordeste. Por 
outro lado, na vasta e portentosa praça existente ao lado do convento do Carmo, 
será instalada uma E""P•Osição de Flores da Primav.era. Na Praça da Matriz, 
ter.emos uma Feira de Artezanato do Nordeste. S<Jb a promoção da LABRE, 
seção de Sergipe, será realizado, ainda, um conteste internacional de radioama
dorismo, uma atração a mais para uma iniciativa que s·e tornou vitoriosa graças 
ao desvelo com que tem sido organizada; ao integral apoio do Governo do 
Estado e das prefeituras de Aracaju e São Cristóvã-o e, sobretudo, ao entusiástico 
apoio do grande povo sergipano. 

sr. Presidente, São Cristôvão, a velha Capital de Sergipe, uma das mais 
belas cidades-monum-entos de nossa Pátria, será, em setembro próximo. palco 
de mais uma gigantesca festa cujo sentido cultural é desnecessário salientar. 
Dúvida alguma tenho de que o a.o Festival de Arte de São Cristóvão não apenas 
manterá o que já se torna uma tradição no Estado de Sergipe, como alcan
çará êxito ainda maior, atraindo dezenas de milhares de S>ergipanos e de 
turistas de todos os Estados do Nordeste, inclusive de estados sul!nos, tal o 
realce já alcançado por essa magnífica festa, que bem atesta a vitalidade artís
tica e cultural da gente sergipana. Imensa a contribuição que dele advirá para 
a cultura do meu Estado, tão cuidadosa a sua organização, devendo ainda 
constituir-se em acontecimento turístico de importância ainda maior do que 
nos anos anteriores. 

Além dos seus monumentos, conventos. igrejas, praças, museu instalado 
no antigo Palácio Provincial e tantas outras coiSas de um passado grandioso, 
São Cristóvão oferece aos que a visitam um belissimo Museu de Arte Sacra, 
que reúne acervo valiosíssimo, com imagens e obj·etos sacros, doe ouro e prata, 
que causam surpresa a todos que os apreciam. Esta uma notáve1 realização 
que o Estado de Sergipe ficou devendo a seu ArceMspo, Dom Luciano José 
Cabral Duarte, que foi seu idealizador e organizador, para o que contou com 
a colaboração de sempre das famílias sergipanas, que fizeram doações, e o 
decidido apoio do Governador Pau1o Barreto de Menezes. Est.e. um Museu que 
merece ser visto com vagar por todos que têm sensib!I!dade artística e cultuam 
nosso passado. 

Fazendo este registro, procuro, também, divulgar umn das mais belas festas 
que anualmente se real!zam em nosso País, congratulando-me com o povo 
sergipano pelo magnifico espetáculo de festa e cultura que. em fins de Setembro, 
lhe será, maiS uma vez, Propiciado pela comissão incumbida de organizar o 
III Festival de Arte de Silo Cristóvão. E o cenário maravilho~o da antiga 
Capital do meu Estado dará, mais uma vez, dimensões a recordações que serão 
inesquecíveis para todos que lá forem, para assistir e participar de uma grande 
festa de a·rte e cu1•tura, de beleza e alegria! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Benedito Ferreira. (Pausa.) 

S. Ex." não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Lindenberg. 
O SR. CARLOS LIND•ENBE,RG - Sr. Presid·ente, Srs. Senadores, na data de 

hoje se comemora, em todo o Brasil, o 10.0 aniversário da fundação do Comitê 
Nacional de Clubes 4-S, uma vez que esses Clubes existem e funcionam em quase 
todos os ve·cantos do País. O Comitê Nacional a que me refiro é uma entidade 
civil, sem fins lucrativos, reconhecida de utll!dade públlca, apolítica, s·em fil!ação 
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de qualquer tipo ou procedência, que atua, hOje, junto a.mais.de· 300 mil jovens, 
reunidos .em quase 10 mil agremiações agrícolas, através da rede de Assistência 
Técnica form!lida pela Associação Bras!leira de Crédito e Assistência Rural -
ABCAR - e pela Coordanadoria de Assistência Técnica Integrada - CATI -
da Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo. 

Fundado pela iniciativa e orientação da ABCAR, o Comitê Nacional dos Clubes 
4-S teve a apoiá-lo, desde logo, e como fundadores, mais 29 entidades particulares 
e governamantais. Sua finallda;de principal é carrear recursos da iniciativa 
privada e de instituiçõe.s receptíveis ao objetivo visado, para aplicar esses mesmos 
recursos na execução de programas e projetes· de educação extra-escolar e de 
treinamento em atlvidades agropecuária.s e comunitárias, destinados à instrução 
e ao a}Jerfeiçoamento dos métodos de trabalho da Junntude Rural Brasileira, 
levando ao ·seu conhecimento prático novas· e modernas técnicas tendentes a 
proteger suas terras e seu lar, melhorar a pro·dução e a ·produtividade com dis
pêndio de menores esforç.os, enfim, abrir seus olhos para ·a vida e despertar seu 
amor pela terra dadivosa. A Assembléia Geral da instalação realizou-se no dia 13 
de novembro de 1964, na sede da ABCAR no Rio de J·an-eiro, com a presença de 
todos os membros fundadores, quando foi aprovado o Estatuto da Enti•dade e 
em possada sua primeira Diretoria, qua teve como presidente o Dr. Antônio Se
cundino de S. José e composta de nomes da maior expressão dá classe empre
sarial brasileira e de renomados técnicos do Sistema ABCAR, contando, desde 
então, com o apoio e esforço de homens ·àa mais alta qualificação, dotados de 
um sentido de brasilidade à altura da obra que vem sendo realizada, à qual têm 
dado o m•elhor de si para que o Comitê cresça, junto com o Brasil, no cumpri
mente das finalidades que se impôs. 

Durante seus 10 anos de atividades, o Comitê Nacional dos Clubes 4-S captou 
recursos que lhe possibilitaram desenvolver 22 projetas da mais alta relevância, 
to·:los com os respectivos patrocinadores, e, executados pelo Sistema da Extensão 
da ABCAR e pela Rede Assistencial da CATlem todo o País, que vale apontar, 
para que bem se possa avaliar a importância que tais atividades representam 
para o !arar cotidiano e ·O desenvolvimento social da mocidad•e, dos homens a 
das famllias que vivem no campo, produzindo alimentos para o Brasil. São eles: 

"1 - Agricultura 
Algodão - CSANBR.A) 
Amendoim - (Fleischmann Royal 1 
Arroz - <MANAH e ANDAI 
Batata - !ANDA) 
Café- (IBC) 
Feijão - (ANDA) 
Milho - (Sementes Agroceres, ANDA e Sementes! 
2 - Alimentação 
(Moinho Santista - Moinhos Rio-grandenses - SAMRIG· - Grandes 
Moinhos do Brasil - Fleischmann Royal. e Purina ·do Brasil) 
3 - Atividades Sociais e Esportivas 
(Ford) 

4 - Avicultura 
<Arbor Acres Avicultura - Granja Bandeirante) 
5 - Bolsas de Estudo 

<Banco Lar Brasileiro - Banco do Nordeste - Nestlé - Esso - Ford -
Fundo Comunitário - Fundo Reck - IBM do Brasil - Sears, Roebuck -
Sementes Agroceres - Un!on Carb'de do Brasil - Caixa ·Econômica de 
Minas Gerais e Banco Nacional de Crédito Cooperativo) 
6 - Caderno de Anotações e Contabilização de Projetos 

(Banco Lar Brasileiro) 
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7 - Comunicação 
(Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária/INCRA) 
8 - Concurso Nacional de Produtividade Agrícola 

(As.soclacão Nacional Para Difusão de Adubos/ANDA) 
9 - Corte e Costura 
(Singer do Brasil) 
10 - Crédito Rural Juvenil 

(USAID) 
11 - Distribuição de Sementes 
(Sementes Agroceres) 

12 - Economia Doméstica 

IFleischmann Royal) 
13 - Gado de Leite 

(Nestlé) 
14 - Higiene e Saúde 

IUnion Carbide) 
15 - Horticultura 
(Sem~ntes Horticeres e BlemcoJ 
16 - Liderança Voluntária Adulta 

!Refinações de Milho Brasil) 

17 -Liderança Voluntária Juvenil 
(Esso e Coca-Cola) 
18 - Mão-de-Obra Especializada 

I Ford) 
19 -.Suinocultora 
ISadia concórdia e Squibb Indústrias Químicas) 

20 - Trabalhos Comunitários 
(Sears, Roebuck) 
21 - Trabalhos Individuais c Coletivos ·para o Desenvolvimento da Co-

munidade , . · 

<Ford) 
22 - Trabalhos Técnicos 
IMassey-Ferguson do Brasil)" 

Não param aqui, porém, as promoçõ~s do Comitê dos Clubes 4-S, visando 
sempre o mesmo fim, cu seja, o aprimoramento cultural, físico, social, técnico, 
do trabalho e da própria vida, de quantos no interior se dedicam à agropecuária. 

Muitos outros eventos de lnteressJ real para os filiados foram promovidos 
pelo Comitê entre 1965 e 1973, destacando-se os seguintes: 

"- Convenção Nacional de Clubes 4-S 

Realizado em 1965./66 e 67, no Rio de Janeiro 

- Encontro Nacional de Clubes 4-S 

Realizado em 1968/69/70./71/72, em Brasília 
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- I Congresso Interamericano de Juventude Rural 
Realizado em 1966, no iRio de Janeiro 

---

- IV Conferência Interamericana de Líderes da Juventude Rural 
.. Realizada em 1970, em Mar Dei Plata, Arg.;ntina 

- Feira da Técnica Agrícola (FETAC) 

Realizada em 1969 (II), 1971 (!Ill e 1973 riV J, no Parque Anhembi, em 
São Paulo. 
- Concurso Nacional de Produtividade 

Promovidos em 1868/68./70!1, em ttodas as regiões 
- Intercâmbio Internacional de .Jovens Rurais 
Promovido em 1965/66/67/68/69 e 70 

- Intercâmbio Nacional de Jovens Rurais 
Promovido em 1967/68/69 e 70 

- Intercâmbio Nacional para Técnicos 

Promovido em 1967/68/69 e 70 

- Encontros Interestaduais 

Realizados em: 1967 - Vitória e Florianópolis 
1969 - Belém, Belo Horizonte e Porto Alegre 
1970 - Belém, Niterói e Curltiba .. 
1971 - São Luis, João Pessoa, Go!ânia e Campinas 

- II Seminário Interamericano de Entidades de Apoio à Juventude Rural 
Realizado em 1973, em Campinas" 

O atual Conselho Diretor da Entidade, sob a Presidência do in!ustrial Carlos 
Catem Gandolfo, se Impôs à tarefa de dinamizar suas atlvldades, tendo em vista 
o surto desenvolvimentlsta que a !Nação atravessa. · 

Sua meta é a realização de um mais amplo programa visando o aprimora
mento tecnológico e cultural dos jovzns do campo para benefício de suas próprias 
famíl1as e elevação de seu sistema e modo de vida, o que será alcançado através 
de malhar qualificação profissional, seja como agricultor, pecuari.sta ou portador 
de conhecimentos de mão-de-obra especializada. 

Essa orientação, da maior Importância, r.epresenta, sem. dúvida, extraordi
nária contribuição ao futuro do País, pois, coincidindo com as diretrizes do 
Governo Federal, que é a valorização do Homem, vai propiciar a valorização do 
Jovem do meio rural, tantas vezes mal lambrado, e, que, atenderá não só àqueles 
que desejam rBJdicar-se no próprio meio em que vivem como os que pretendam 
passar para os centros urbanos, pois todos estarão qualificados convenientemente, 
para integração na sociedade. 

Visando o planejamento e a execução das metas da nova filosofia adotada, o 
Comitê houve por bem convidar, para chefiar sua Secretaria Executiva, o Enge
nheiro Agrônomo e homem de comunicação Arthur Mendes de Castro Barbosa, 
cujo passado é a. garantia dos êxitos futuros. 

O novo Secretário Executivo foi Chefe do Setor de Relações Públicas no 
Escritório Técnico de Agricultura Brasil-Estados Unidos - ETA, supervisor de 
promoção da Quimishell, Gerente de Relações Públicas da Aroldo Araújo Pro
paganda, Agrônomo da Secretaria da Ag-ricultura de São Paulo e do Sistema 
ABC AR. 

A nova Secretaria Executiva e suas Assessorias Incluíram, no seu notável 
:plano de trabalho, o Programa de Comunicação Aplicada que traz em seu con
texto a filosofia que dará consistência à politica de metas que o C.N.C. 4-S pôs 
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em prática a partir d·e maio de 1973, envolvendo plano de captação de recursos 
e atuação nos programas educacionais. 

É, acima de tudo, um programa de declarada implicação social, consubs-
tanciado em dois grandes campos de ação: Educação e Integração: 

"1 - Na área da Educação, o plano desenvolve setores básicos como: 

a) Conhecimentos Técnicos 
Produção e divulgação •à a mat·erial técnico acessório para. treinamento e 
execução dos Programas e Projetos; 
bl Conhecimentos Gerais 
Produção e divulgação de peças para projetos específicos a serem desen
volvidos em três grandes Programas; 
c) Educação Moral e Oívica 
Elaboração da material para quase todo.s ·os projetas, de acordo com a 
nova conceituação, segundo as diretrizes governamentais. 
A partir desta base, serão devolvidos os três Grandes Programas a. que me 
referi, que darão origem a diversos projetos específicos, tais como: 

- Integração Comunitária 
- Informação Didática 
- Informação Pública 
2 - Na área da Integração, o Programa de Comunicação Aplicada regis
tra um esquema de Mútua Prestação de Serviços: empresário-juventude 
rural. Sua finalidade precípua é aproximar e até mesmo· integrar a Ju- · 
ventude Rural ao ·Empresariado brasileiro e demais organizações con
tribuintes, criando, para aquela, melhores condições de aproveitamento 
de seu potencial e, para este, a efetiva e raclonal penetl'ação em um mer
cado interno de excepclonal receptividade, a um só tempo, e proveitosa
menta, produtor e consumidor." 

Como percebem os nobres Senadores, o C.N.C. 4-S que nesta data completa 
10 anos de atividades úteis ao País, e, mais importantes ainda, porque prestadas 
à juventude rural, é uma instituição que merece apoio, nossa SDlidariedade a nossa 
·admiração, pelo trabalho sério, inteligente e dedicado que presta como guia e 
como suporte na supervisão elevada. prática e dinâmica dos Clubes 4-S. 

Os Clubes 4-S, moldados nos Clubes 4-H existentes em vários países dos 
Cinco Continentes, surgiram no Brasil logo após a criação da Associação de Cré
dito e Assistência Rural - ABCAR - de Minas Gerais, constituindo-se no pri
meiro serviço dessa modalidad·e de atuação nas áreas rurais. São norteados por 
um principio básico: Aprender fazendo, e, os seus 4 "esses" significam saber
sentir-saúde-servir: SABER para melhor SENTIR, SAúDE para melhor SERVIR. 

Congregam os Clubes 4-S jovens rurais de ambos os sexos, de idrude entre 
10 e 21 anos, que sa organizam para aprender-fazendo, técnicas modernas e 
racionais de trabalho no campo, no lar e nas comunidades. 

Em seus Clubes, desenvolvem os quatroessistas programas de atividades vi
sando ao futuro individual e da comunidade, procurando torná-los um local 
de vida próspera e agradável. realizando, inclusive, a:tividades sociais e recrea
tivas, promovem entusiásticas campanhas com o objetivo de despertar nos meios 
cm que vivam, o interesse pela higiene pela boa aUmentação, pelo esporte, pelo 
cooperativismo, pelo trabalho, pela iniciativa própria e pelo civismo. 

Dentro do princípio básico da instituição - aprender fazendo - desenvolvem 
atividades individuais e coletivas, cultivando e plantando ·a terra, criando ani
mais carinhosamente ou meiho!'ando as condições sanitárias, alimentares e de 
bem-estar em seus lares. 

Pessoalmente, e isto bem antes da criação do Comitê dos Clubes 4-S, tive 
oportuniodade de visitar o Clube 4-S de vargem Alegre no Município de Sta. Te-
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reza, no Espírito Santo. Vi encantado, o trabalho daqueles jovens quase meninoo 
cuid:ando das suas hortas, do seu milharal para o coneurso de produtividade, dé 
seus pequenos animais, de suas colmeias, do embelezamento de suas casas do 
trato e higiene de seus quintais e a satisfação com que recebiam uma referência 
ou um prêmio. 

Divertiam-se, na parte social e representações, fazendo a alegria daquela 
gente boa do interior. 

Foi dos poucos dias agradáveis de um Governador, não só porque passado no 
melo rural tão de seu agrado, como por sentir o interesse daquela mocidade em 
promover a sua própria hab!lltação para um melhor porvir, ·a serviço de sua 
Terra, de seu Pais, de sua famill:a. 

A rede Assistencial Brasileira, composta pela Coordenadorla de Assistência· 
Técnica Integral - CATI, da Secretaria d·e Agricultura de· São Paulo e pelas fi
liadas da Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural - ABCAR, nos 
demais Estados e Territórios, é que diretamente orienta, assiste e ministra co
nhecimentos em at!vidad·es agropecuárias e comunitárias aos Clubes 4-S, atra
vés· dos seus técnicos extensionlstas das mais diversas qualificações, em cujo 
mister se empenham com dedicação e carinho, convictos e entusiastas da im
portância do enorme trabalho que realizam junto aos jovens. Sem preocupação 
politica ou religiosa e extremamente ativos, os militantes nos Clubes 4-S, vêm 
ajudando eficazmente a libertar o interior do empirismo, erradicando práticas 
antiquadas e as substituindo por técnicas modernas em todos os setores rurais, 
visando aumentar a produtividade para lucrar mais e consumir melhor. 

Para se ter uma visão do alcance de tal iniciativa e do enorme potencial por 
ela ativado, basta lembrar que cerca de 13 milhões de jovens de 10 a 21 anos 
de idade vivem no meio rural brasileiro. Hoje, o movimento reúne, em torno 
de 10 mil Clubes 4-S existentes. em todo o território nacional, mais de 300 mil 
jovens de ambos os sexos, de 10 a 21 anos de idade, assistidos permanentemen
te pela rede Assistencial Brasileira já citada. 

É a essa multidão de jovens brasileiros que o Comitê Nacional dos Clubes 
4-S supervisiona e ampara, tendo como auxiliares eficientes as organizações 
também citadas, e, como suporte, desde sua fundação, 129 entidades nacionais e 
estrangeiras, da indústria, do comércio, da lavoura, bancárias e de outroo se
tores de atividades, cuja relação nominal fica fazendo parte integrante deste 
pronunciamento, e que espontaneamente aderiram à obra do Comitê, com a 
qual colaboram financeiramente, reconhecendo seus elevados propósitos e os 
extraordinários benefícios prestados no meio rural, no preparo de uma exube
rante mocidade que quer crescer com o Brasil. 

Não há em minhas afirmações, nem eJCageros, nem ficção, uma vez que 
baseadas em Relatórios e publicações oficiais, em artigos de jornais e no meu 
próprio conhecimento pessoal. 

É meu propósito homenagear na data de hoje, em que se comemora em todos 
os recantos do Brasil pelos seus 10 mil clubes, a fundação do Comitê dos Clubes 
4-S. E o faço com este singelo pronunciamento, justificado pelo alto mereci
mento da entidade frente aos serviços que presta, pela efetiva contribuição para 
o desenvolvimento do Pais, por sua atuação no meio rural e entre os jovens, 
pela firme persistência com que vem procurando t.ransformar, pela educação e 
pela prática, as atividades agrícolas, criando bases sólidas para uma agrope
cuária moderna e atraente, capaz de estimular o amor à terra, de fixar o homem 
no campo, de propiciar a este homem a vida tranqüila, decente e feliz que in
contestavelmente merece. 

Congratulo-me, assim, com o Comitê dos Clubes 4-S, com a dedicada rede 
Assistencial Brasileira, com as entidades que anonimamente colaboraram com o 
movimento desde seu inicio com os 10 mil clubes 4-S, representando 300 mil 
ativos jovens ruralistas ~spàlhados pelo imenso território nacional, enfim, com 
todos quantos trabalhem, amparem ou, ele alguma forma, se dediquem a essa 
tão nobre cruzada que, sem tréguas e sem descanso, concorr-e direta e eficiente-

-
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mente para fazer o Brasil crescer por dentro, a fim de que seus filhos possam 
SABER. para melhor SENTffi, e ter SA'úDE para melhor SERvm à. !Pátria e à 
Humanidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. CARLOS LINDENBERG EM SEU 
DISCURSO: 

ENTIDADES QUE COLABORAM COM O C;NC 4-S 
DESDE A SUA FUNDAÇAO 

1) Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional 
USAID/BRASI!L - <Fundador) 

2) AGRALE S.A. -Tratares e Motores 
3) Alcântara Machado Comércio e Empreendimentos Ltda. 
4) Arbor Acres S.A. Avicultura 
5) Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural -- ABCAR - (fun-

dador) 
6) Associação Brasileira de Ex-Ifyes - (Fundador) 
7) Associação Internacional Americana - AIA - <Fundador) 
· 8) Associação Nacional para Difusão de Adubos - ANDA 
9) B. F. Goodrich do Brasil S.A. - Produtos de Borracha 

10) Banco Agrícola Mercantil S.A. - atual: União de Bancos Bras!leiros 
S.A. - <Fundador) 

11) Banco Andrade Arnaud S.A. - atual: Banco Halles- Comércio e In-
dústria S.A. 

12) Banco Boavista S.A. 
13) Banco do Brasil S.A. 
14) Banco Brasileiro de Investimentos Ipiranga S.A. 
15) Banco Comercial Ipiranga S.A. 
16) Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo S.A. 
17) Banco do Estado de Goiás S.A. 
18) Banco do Estado de Santa Catarina S.A. 
19) Banco do Estado de São Paulo S.A. 
20J Banco Itaú América S.A . 

. 21) Banco Lar Brasileiro S.A. 
22) Banco da Lavoura de Minas Gerais S.A. - <Fundador) - atual: Ban-

co Real S.A. 
23) Banco Nacional de Crédito Cooperativo S.A. - BNCC 
24) Banco Nacional da Habitação 
25) Banco do Nordeste do Brasil S.A. - (Fundador) 
26) Banco Regional de Brasíl!a S.A. 
27) BIAGRO- Velsichol Produtos para Agricultura Ltda. 
28) BLEMCO Importadora e Exportadora Ltda. 
29) Bozano, Simons~n Agro-Pastoril S.A. 
30) Caixa Econômica do Estl).do de Minas Gerais - (Fundador) 
31) Cargi!l Agrícola S.A. 
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32) Caterpillar Brasil - S.A. - Máquinas e Peças 
33) Celite S.A. Indústria .e Comércio 
34) Centro das Indústri·as do Estado de São Paulo - CIESP 
35) Coca-Cola Indústrias Ltda. 
36) Comité Estadual de Clubes 4-S de Minas Gerais - (Fundador) 
37) Companlüa Antâ·rctica Paulista Indústria Brasileira de Bebidas e co-

nexos 
38) Companhia Atiántic de Petróleo 
39) Companhia Auxiliar de Empresas de Mineração - CAEM! - <Fun-

dador) 
40) Companhia Bras!leira de Fiação e Tecelagem d~ Juta 
41) çompanhia Brasileira de Tratares - CBT 
42) ·· Co~panhia Goodyear do Bras!! - Produtos de Borracha 
43) ·companhia· Industrial é ·Comercial BrasU.elra de Produtos Alimentares 

- Nestlé - (Fundador) 
44) Companhia Industrial 'Santa Matilde 
45) Companhia Penha de Máquinas Agrícolas 
46) ... Companhia União Manufatura de Tecidos 
47) Confederação Nacional de Agricultura - CNA - (Fundador> 
48) Cromocart Artes Gráficas S.A. · 
49) Dekalb Agrícola do Brasil Ltda. 
50) Duratex S.A. Indústria e Comércio 
51) Editora de Guias LTB S.A ..... 
52) Emoná Propaganda e Promoções Ltda. 
53) Empresa Brasileira de Aeronáutica - EMBRAER 
54) Empresa Gráfica "0 Cruzeiro" S.A. 
55) Empresa de Navegação Aliança S.A. 
56) Escritório Técnico de Agricultura Brasil/Estados Unidos - ETA -

<Extinto) - (Fundador) 
57) Esso Brasileira de Petróleo S.A. - (Fundador) 
58) Fábrica Nacional de Implementes Howard S.A. - FNI Howard 
59) Fábrica de Tecidos Tatuapé S.A. 
60) Federação do Comércio do Estado de São Paulo - FOESP - (Fun

dador) 

61) Federação 'das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP - (Fun-
dador) 

62) First National City Bank 
63) Ford Brasil S.A . ...__ (Fundador) 
64) Franklin M. Reck Memorial Scholarship Fund 
65) Frigobrâ.s - Companhia Brasileira de Frigoriticos 
66) Fundação Clara Basbaum 
67) Fundo Comunitário - <Fundador> - Ex-Fundo Norte-americano para 

A-ssistência Social - FNAS . 
68) General Motors do B1·as!l S.A. 
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69) Goyana S.A. Indústrias Brasileiras de Matérias Plásticas 
70) Grandes Moinhos do Brasil S.A. Indústrias Gerais 
711 Granja Bandeirante - (Fundador) 
72) Granja Guanabara S.A. - (Fundador) 
73) Hoos Máquinas e MotOTes S.A. Indústria e Comércio 

· 74) IBM do Brasil - Indústria, Máquinas e Serviços Ltda. 
75) ICOMI - Indústria e Comércio de Minérios S.A. 
76) Indústria e Comércio L.S. Stari:et S.A. 

· ··'77) Indústria de Máquinas Agrícolas Fuchs S. A. 

78) Indústria. de Pneumáticos Firestone S.A. 
79) Instituto Brasileiro do Café - IBC-G'ERCA 
80) Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas da OEA - nCA 
81) Institll:to Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA 
82) Iretama S.A. Comércio e Indústria - (Fundador) 
83) Johnson e Johnson S.A. Indústria e Comércio 
84) Jornal dos Municípios Brasileiros 
85) Justino de Morais, Irmãos S.A. Indústria Comércio e Importação 
86J Kibon S. A. Indústrias Alimentícias 
87) Light - Serviços de Eletr!c!dade S.A. 
88) M.W.M. Motores Diesel S.A. 
89) Madal - Imprementos Agrícolas e Rodoviários Ltda. 
90) Manah S.A. Comércio e Indústri-a 
911 Máquina Agrícolas "Jacto" S.A. 
92l Máquinas D'Andréa S.A. 
93) Máquinas Piratininga S.A. 

94) Massey-Ferguson do Brasil S.A. Indústria e Comércio 
95) Mesbla S.A. - (iFundador) 
96) Moinho Fluminense S.A. Indústrias Gerais 
97) Moinho da Lapa S.A. 
98J Motores Perquins S.A. 
99) National 4-H Club Foundat!on 

100) Pflzer Química Ltda. 

101) . Produtos Alimentícios Fl.:ischmann Royal Ltda. - (Fundador) 
1021 Produtos Químicos Elekeiroz S.A. 
103) Programa Interamericano para a Juventude Rural - PIJR 
1041 Purina do Brasil Alimentos Ltda. 
1051 Quimbrasll - Química Industrial Brasileira S.A. 
106) Refinações de Milho Brasil Ltda. - (Fundador) 
107J RICASA - Rolândia, Indústria Comércio e Agricultura S.A. 
1081 S.A. Moinho Santista Injústrias Gerais (Setor Trigo) 
109) SADIA - Goncordia S.A. Indústria e Comércio 
1101 SAMRIG S.A. Moinhos Rio-Grandenses 
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111) SANBRA - Sociedade Algodo~ira do Nordeste Brasileiro S.A. 
112) SEARS, Roebuck S.A. Comércio e Indústria - (Fundador) 
113) Schneider Logemann & Cia. Ltda, 
114) Sementes Agrocel.'es S.A. - (Fundado.r) 
115) Sementes Horticeres S.A. 
116) Sementes Salecionadas Sementec Ltda. 
117) Serrana S.A. de Mineração 
118) Serviço Social da Indústria - SESI 
119) Shell Bl"asil S.A. (Petróleo) 
120) Sing•er ;do Brasil S.A. Indústrias Reunidas e Comércio - (Fundador) 
121) SOTREQ S.A. de Tratores e Equipamentos - (Fundador) 
122) Squibb Indústria Química S.A. 
123) Standard Propaganda S.A. 
124) The First Natlonal Bank of Boston 
125) The Johnson Foundation 
126) Tratares ·Fiat do Brasil S.A. 
127) Unlon Carbid~ do BrasH S.A. Indústria e Comércio - (Fundador) 
128) Valm.et do Bl"asil S.A. Indústria e Comércio de Tratoi:es 
129) VARIG S.A. - (Viação Aérea Rio-Grandense) - (Fundador) 

O SR. P&ESIDIENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Virgílio Távora. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA- Senhor Pre-sidente, Srs. Senadores, dia 19 de 
agosto próximo é o aniversário da ·ElMIBfRNElR - Em·presa Brasileira de Aero
náutica: S.A., Sociedade de Econom1a :YJsta, instituída pelo Governo com o ob
jetivo principal de promover o desenvolvimento de nossa indústria, no setor. 

Em um país de dimen.sões tão expressivas como as do Brasil, à aviação 
e.stá reservatlo um Pau>el de •grande importância: demonstra-o, mesmo, a pró
pria história de nossa .aviação comercial e militar, de onde !POderíamos retirar 
mrmerosos exemplos que marcaram o difícil processo de inte.gração econômlca 
e social de.ste Imenso País. Basta-nos, contudo, lemibrar os feitos do Correio 
./l,éreo Nacional, único responsá'V'el, em multas regiões e ,por longo tempo, por 
todos os cantatas com a clvlllzação. 

A participação da aviação em nosso proceS<:o de desenvolvimento econó
mico e integração nacional, encontrava, entretanto, óbice marcante na capa
cidade de produzirmos nossas próprias aeronlWes ou ainda, diante das pres
sões existentes em nossa Balança de Pagamentos, de iJlliPOrtarmos equipamentos 
em .quantidade suficiente a que aquel·a participação s·e fizesse de forma mais 
adequada. 

Em ver.dade, o ingresso do Brasll no concer·to do r·eduzido grupo de nações 
que dispõem de condições para montarem sua indústria aeronáutica própria, 
somente foi possível de'POís de alcançado um nível de maturidade de nosso 
complexo industrial capaz de fornecer, em quantidade e em contimridade, uma 
gama variadíssima de COJlliPonentes, alguns bastante sofisticados, necessários à 
construção de aeronaves. A e.ste gl'\au de maturid!llde industrial ali!llr-se-ia, por 
outro lado, a capacidade de assimilação e criação de tecnologlll. altamente es
pecia'izada que até há alguns anos .er.a privativa dos .países altamente desenvol
vidos. 

E o caminho percorrido até que se verliflcassem as condlçõe.s Indispensá
veis à implantação da ElM!BIR:AlEIR, foi cheio doe percalços e dt.ficuld!lides, embora 
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aqui e acolá, de tempos em tempos. algumas sementes frutl,flcassem. Assim ocor
reu com as empresas NIEWLA e .AffilRiOr:I'IEIO, voltadas para a produção de aviões 
de pequeno lJOrte destinados ao treinamento básico de nossos pilotos. 

Na área de formação de mão-de-obra ·qualificada, vamos encontrar, na 
crlação do Instituto Tecnológico de Aeronáutica - ITA - um dos orgullhos da 
criatividade brasileira, passo cloos mais e;,qJressivos. Escola reconhe.cida como das 
melhores do mund.o na formação de engenheiros aeronáuticos, verla;[p·Or longos 
anos, seus formandos saírem de suas portas para trabalharem, por inexistência 
de um mercado de tra,balho apropriado que os ac·olhesse, em outras indústrias 
ou então, como a muitos ocorreu, contratados para sel"Virem às· g~andes Indús
trias ae.ronáuticas nos país·es detentores do mercad·o produtor. de. aeronaves. 

Sem embargo desses e'ementos ne.gativos, .o lTA .firmoti~se· como .Escora: e 
é hoj·e a matriz maior dos técnicos indispensáveis ao êxito de nossa indústria 
aeronáutica, ca,bendo à EMIBilM!ElR a eliminação daque1e vazio no mercado de 
trabal1ho. · 

O grau de a!Perfelçoamento do complexo Industrial brasileiro, a tradição e 
a qualidade do núcleo básico de formação de pessoal espe.cializado, a necessidade 
permanente de modernização de nossa aviação militar - notadamente no que 
toca à .produção de aviões de tl'einamento básico e avançado - a existência de 
um me·rcado certo na área de aeronaves executivas e de aviões agrícolas e, mais 
ainda, a decisão política de que a implementação da indústria a·eronáutica é 
fator essencial para o desenvolvimento económico e para a se,gurança Nacional, 
foram os elementos que .possibilitaram a criação da EMBRIAIElR em bases só
lidas e .jnerversí.veis. 

Aos fatores acima mencionados deve-se juntar, por sua importància, a ca
pacidade de ·nos.Sa economia em destina.r investimentos para o setor. É c&to 
que, por sua complexidade, a indústria aer·onáutica necessita de um investimento 
vultoso e que somente produz resultados· se administrados cuidaà!osamente e 
de·pois de decorrido um lon,go tempo de maturação. 

Em y!sta de nossas peculiaridades nem o capital privado, nem o dlooeiro 
do Estado teri•am condições de suportar, isolaà!amente, o esforço necessário à 
criação de uma indústria aeronáutica capaz de atender a nossas neces.s!dades. 
A d:eclsão de construir uma sociedade de economia mista em que a partlcLpação 
do Governo é ma,joritária possibilitou a C{)mposição, com a participacão do setor 
privado, dos recursos necessários a,o empreendimento, 31Plicando-se ·inclusive, a 
sistemática de incenti~os fiscais aos investidores prt.vados que participam do 
capital da IEM!lmA\El'R. 

A institucionalização da ElMBRAIER, V·eriflcada com o Decreto-Lei n.o 770, 
de 19 de agosto de 1969, marcaria então, um IJasso de gigante na história da 
indústria do seto.r destinada, conforme o artLgo 1.0· do Decreto~Lei ·c!t?.do, .. ~·a: 
promover o desenvoLvimento da indústria aeronáutica brasileira e atlvidade.s 
correlatas. inclusive projetar e construir aeronaves e respectivos acessôrlcs, com
ponentes e e1qU!pamentos e promover ou executar atlvida;des técnic·as vinculadas 
à produção e manutenção de material ae·ronáutico, de acordo com programas e 
projetes aprovados pelo Poder Executivo", .a Empresa contava já em 1970 - no 
início de suas ath'idades, pc,rtanto'- com cercà.'de 1·.0~5 aclonistas; ao fina.! 
de 1973 este número elevar-se-la a c·erca de 95. 000; ho·je, apr,oximadamente 
200 Empresas estão associa/das à El.\1lBIRAIER como fornecedoras de aerOIPeças, 
de matérias-primas ou serviços, o que demonst11a um elev.ado índice de relacio
namento com o p01rque industrial brasUeiro; cerca de 2. 700 Empresas partilham 
em seu trabalho cerca de 64. 0'00 m2 de área construída, o11a em fase de ex:pansão 
com a construção de mais 1!8,,000 m2• de hangares e outros. edifícios. 

iDe suas linlhas d'e montagem saem, hoje, três tJ.pos de aeronaves: o EMB-200 
- IPAIN1ElMA, aNião agrícola; o. EMB-:Y.l6-00. - XAVtAIN'DE - jator militar; 
construido so·b licença da· Indústria Italiana Aer ..;_ MAIOHI; e flna:lmente o 
ElMB-110 - BANIDIEIIRAINTffil, turbo-hélice, destinado principalmente ao trans
porte de executl,vos e carga, de projeto totalmente nacional e cuja história é 
a da prÓIJlrla: EM!BIRAlE'JR. 
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Ao celebrarmos o quinto aniversário de criação da E::MIBIRJA.EJR, cerca de 190 
aviões por ela produzidos atra:v"essam nossos ares. 

O Sr. Benjam.bn Farah - Permite-me V. Ex.a um lljparte? 
O SR. VIRGíLIO TAVOIM- Com prazer. 
O Sr. Benjamin Farah - Vossa Excelência está prestando uma homenagem à 

EMEfRAEIR. Certa vez, quando fa!el em Santos Dumont, também fiz referência 
a e:sa grande Empresa, que já nasceu praticamente Vitoriosa. 

O SR VIRGíLIO TAVORA - E o é. 

O Sr. Benjamim Farah - E V. Ex.a o está prov;ando, atra:vés das empresas 
que colaboram na fabricação de peças, empresas que vão a mais de duas cen
tenas, fora outras que também têm seu relacionamento com ,a EMiBaAiElR. Disse 
que nasceu vitoriosa e esta vitória prossegue, tal o número de M'iões, peças e 
equipamentos que tem feito, aNiões com multa aceitação ruqui e em outros países, 
aviões como Ipa:nema, o Xavante, o Bandeirante e outros. Mas, Sr. Senador, não 
podemos fazer a1qui a a~prec1ação de uma ellljpresa dessa natureza sem articular 
uma ligeira relação com a Aeronáutica; esta Aeronáutica que marcou a sua 
pr;esença neste País pela sua atooção. É uma arma nO'V·a, mas que tem parti
cipado da: história mi!ltar e, quase que no seu albor, tomou parte no grande 
conrt'lito, na m Guerra Mu:ndial. Há poucos dias, visitei a Base Aérea de Santa 
Cruz e vi o museu que exibe os troféus que marcam, que evidenciam e compro
vam a bravura dos nossos soldad<Os da .A!eronáutica:. Gostei imensamente, ad
mirei e é com multa v~bração, com muito entusiasmo e confiança nos destinos 
desta Nação que eu ex:presso a V. Ex.a. a minha solidariedade pe1as sua:s palavras 
de incentivo a uma ellliPresa que rujuda o Brasil a conquistar uma posição de 
relevo entre os países que querem reSil)eito e admiração .ele todo o mundo. 

O SR. VJIRGíLIO TAVO!RIA - Oom pr,azer !nco~oramos à nossa oraoáo o 
aparte de V. Ex.a e fazemos nossas as palavras com que bem situou o papel da 
Aeronáutica dentro do desenvolvimento brasUeiro. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Xavante é produzido à razão de 2 unidades por mês e faz pa,rte do pro

grama, de modernização e reequipame!lto da F.A!B, que encomendou .1·12 destes 
aparelhos; o Ipanema é produzido ao ritmo de 6 unidades por mês, enquanto o 
Ba:ndei~:ante, que já faz parte do equLpamento de vôos cl:e algumas companhias 
comerciais, tem uma produção mensal de 4 unidades. 

Quem poderia com isto sonhar, Srs. Senadores, numa .época em que se dizia 
que a indústria aeronáutica estarva fora do alcance dos pa:ises em desenvolvi
mento? 

Assim, em 1974, a EMIBIRAIElR de.verâ !rubricar 13·6 aeronaves, ou seja, mais 
do que o dobro total de unidades fabricadas ·em 1973, o que permite a estimativa. 
de um faturamento de cerca .de Cr$ 4(}2 milhões, montante este que, compara.do 
as •~ndas do ano ,passaido - Cr$ 2·22,5 mll'hóes - fornece mediãa adequada de 
seu expressl•vo crescimento. 

!Por outro lado seu patrimônio evoluiu bastante, pois que, tendo em 1970 um 
caU)ital integraliza.clo de Cr$ 2·7.282 .'580,CO, já em 19·73 tinha Cr$ 1.4415.'~50.354,00. 
Paralelamente, suas reservas, de apenas Cr$ 960.436,00, em 1970, já em 3'1-12-73 
eram de Cr$ 711.062.2,115,31. 

!Por sua vez, o número de aclonistas, que era de apenas 964 em 1970, era 
já de 4!5.000 em 1971, de 73.000 em 1972, e de 915.452 em dezembro de 1973. 

Os dados ora alinhados, Sr. Preslden te e Srs. Senardores, são de mo}de a. 
nos levar a concluir que de parabéns está não somente a direção d•a E~AER. 
numa época em que com tanta: a!e.gria festeja um an~<versário mais de sua 
criação, mas todo o povo brasileiro que já ante.vê na nossa indústria aeronáu
tica um futuro promissor, capaz de atender ~s necessidades que o desenvolvi
mento do nosso País irá exigir, na . concretizaçao de um veLho sonho, um sonih.o 
de .nossa: gevação. 
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Estas as considerações que desejamos tecer ao ense·jo do quinto aniversário 
daquela ellliPresa, que é honra, que é o~guliho do povo bl'aslleiro. <Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -Concedo a .palavra ao nobre Senador 
Ma:galhães Pinto. 

O SR. MAGA:LHAES PINTO - Sr. Presic!oente, Srs. Senadores, "iRussa mais 
mineira não há, na assimilação .plena de valores e caract·eristicas d.a gente mi
neira, em harmonia com o fundo eslavo, que se abre para o sentimento do 
mundo, sem distinguir limita:ções con'Vencionais, :e que abarcam no mesmo amor 
os seres carentes de proteção e coma:>reensão". 

Assim falou Carlos Drummond de Andrad.e de Dona Helena Antipof, quando 
coma:>letou e'a 80 anos de idade, festejados em todo o Brasil e por toda a im
prensa brasileita. E, com muito carinho, por todas as incontáveis cria:nças que, 
em sua lon~a vida, s·oco.rreu, a;judou e recuperou para a vida cotidiana. 

Hoje, choramos a morte dessa mu~her notá"i·el, .russa de na:scimento e que 
serviu a Minas e ao Bl'asll como poucos, de tal forma que a ela ficamos devendo, 
especialmente nós mineiros, gratidão para sellliPre. Morreu ela em Belo Hori
zonte,· no último dLa 9, .após a:lguns dias de doença e aos 82 anos de ida.de. 

O Sr. Ruy Santos- Permita-me ~. Ex." um aparte? 
O SR. MAGALHAES PINTO - Pois não, nobre SenadOr. 
O Sr. Ruy Santos - Permi·!a V. Ex." que me associe à sua. manifestação de 

pesar, pelo falecimento dessa admirável criatura que foi D. Helena: Antipoff. O 
problema do d·eficiente mental te•v.e um divisor de águas no Brasil, com a che
gada ao Pais dessa russa que se naturalizou brasileira: . .A;té antes de D. Helena 
Antipoff. o !Prolb1ema do defi.ciente mental era !liquele problema lamentáNel de 
um peso que .a f.amíl!a teria de carrega:r ind·efinidamente, como também a so
ciedade. D. Helena mudou a mentalid.ade, esclareceu, formou uma ·escola .. Co
nheci, por el!iemplo, na B!lihia, uma menina que não falava: ·e não ouvia .e que 
foi para o Rio, freqüentou o Instituto de D. Helena, quando ainda no Rio, e 
hoje é uma senhom casada, integrada na: c·omunidade. A O!bra rea'izada :por 
esta grande educadora merece a admiração, o resp.ei.to e o louvor de todos os 
brasileiros. 

O SR. MAGALHAES PINTO - Muito o·br1gado a V. Ex." 

O Sr. Fausto Castelo-Branco - V. Ex." permite um a:parte? 

O SR. MAGALHAES PINTO -Ouço V. Ex." 

O Sr. Fausto Castelo-Branco - Senador Magalhães Pinto, V. Ex:.a. sempre 
traz assunto era maior importância e do maior relevo a esta Casa e, desta v·ez, 
na: oportunidade em que se refe.re à Sra. Helena Ant!poff, que iniciou o tralbal.hio 
de educação do exce!Pcional no Brasil, está fazendo jus à memória de um dos 
vultos mais importantes da história cloa Medicina Social. A .Sra. Helena AntiUJoff 
fez uma escola hoj.e no Brasil. A Fe.cl:eração das AP.Arn: em todos os Estados e 
em vários Municípios, com or.ga·nização penf.elta, deve multo a esta senhora 
que, sem ser brasileira, p.restou maior serviço do que muitos brasileiros que aqui 
nasceram. A memória de iD. Helena Antlpcf.f jamais será es,quecida e está grav.ad.a, 
no setwiço da AiP.AIE no serviço de um órgão criado pelo Ministério da Educação, 
ótgão oficia1 que :dá a:ssistência ao deoficiente e ao SU!Perdotado, espalhado por 
todo o Brasil. obra do maior l.'elevo e da maior importância, a qual V. Ex." faz 
muito bem em trazer ao conhe.cimento desta .Casa. 

O SR. MAGALBAES PINTO - Muito o:brigado a V. Ex." Dona Helena An
tipoilf nas.ceu na: aristocrátl.ca São Petesbur.go, no .dia 2,5 de março de 1982, na 
veliha Rússia de Tolstoi, Dostoiewsk! e tantos outros exp.oentes da literatura e 
da arte mundiais. 

Em 1929, Helena Antipo1'f trabalha"i'a como pslcólo.ga do Instituto Jean-Jac
ques Rousseau, em Genebra. A des!Peito de sua: juventude, era .assistente, dis
cípula e colaboradora de Pierre Janet, Alfred Binet, Edoaurd Clapare dentre 
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outros, atguns dos nomes mais re<voluclonárlos da pstcologla e da pedagogia mo
dernas. Foi quando !Francisco C9:1lltpos, Se.cretári·O de Educação do Presidente 
.Antônio Carlos, a convidou para criar em Minas um laboratório de pslco'ogia 
:inlfantll e peãa;gogia experimentai. no seu wfã de reformar e revolucionar o 
ensino no meu Estado. E desd•e então D. Helena: Ant!~aff, já vlú"la e com seu 
fl!lho Daniel, dedicou-se !ntelra;mente à sua profissão, ao seu ideal servindo 
com Imenso talento e rara bondade a Minas e ao Brasil. Jamais se saberia 
porque decidira deixar a: Europa e adotar o Brasdl como pátria, pois nunca 
a«>reclou falar do passado. . 

iD. Helena jamais gosto.u de falar de sua vida pr!v.ada. Para issD encontra
mos taJv.ez exp!Lca:ção no amor com que se decUcava ao seu grandioso traballio, 
único objetivo de sua bela vida, ao qua.I se deu por inteim e sobr·e o qual jamais 
se recusava a dissertar. 

Não é fácil falar de D. Helena Anttpoflf e de seu trabalho, de suas inú
meras rea:llzações, que perdurarão para sempre. Fácil seria a tarefa se o fi
zéssemos sob o aspecto quantitativo, tantas foram as Iniciativas e as realiza
ções dessa mulher ra1.1a. Mas a quantidade, a:qul, só tiJOde ser vista como demDns
trati"la de quanto f.rutificaram amor, bDndade e inte11gência de um espírito d·e 
escol. 

lEm 1932, ainda recém-che.gaãa a Belo Horizonte, funda-va a S·ocledade Pes
talozzl de Minas Gerais, Inspiradora da Sociedade Pestalozzl do Brasil - • o 
que bastaria para consa:grá-la. Em 1974, participava da campanha de Asslstê'ri
cda a,o P•equeno Jornaleiro. A 2 de no'li·embro de 1940 surgia, em LbirLté, nas pro
ximidades de Beto Horizonte, a Fazenda do Rosário, .célebre em todo' o Bras!! 
e no mundo - penso não exagero em dizê-ID - pelos seus cursos ligados ao 
trata:mento do retardado mental, daquele a quem ela chamaria de · "excepcio
nal". Fundou a cadeira de Psicologia Educacional da Universidade de Minas 
Gerais, numa sucessão de intciatirvas e na execução de trabalhos pioneiros que 
não esgotaria: s•enão agora, com sua morte. 

Revolucionou a psicologia e pedagogia em nosso Pais. FDI pione·lra .do en
sino e recuperação dos eJreepcionais. Na Fazenda do Rosário se encontra, sem 
dúvida, a origem dessas notá!veis Assooiações de Pai.!! e Amigos do· Excepcional 
- APAEs - que hoje se espalham por todo o Brasil, realizando excelente tra
balho. Em 11.149, lutava em prol da criança do campo, "cujas oportunidades são 
limitadas pelas próprias condições do melo em que viV>e" - aqui, talvez, já se 
encontrando a or~gem de sua derradeira: preocupação: o superdotado. 

Sr. Presidente, não faz muito a figura de D. Helena Antipoff foi apresen
tada a toda a nação pelos modernos meios de comunicação, ao ser ela esco
lhida como Personalidade Global da Educação, uma das mais imPDrt~mtes 
Iniciativas da Rede Glo•bo. Em 1972, recebia a Medalha da Ordem do Mérito 
Educacional e, agora, foi aquinhoada com o prêmio Henning Albert Boislesen, 
por serviços prestados na área da Educação. Foi o reconhecimento nacional 
pelo multo que fez por este País, que tomou sua pátria e, acredito, bem mais 
que isso. Quis Deus que a figura admirável de uma anciã que trabalhara inten
samente e pioneiramente pelas crianças bras!'eiras fosse apresentada a toda a 
nação através da imprensa; a.parecesse nos lares brasileiros través das telas 
de televisão, propiciando, assim, a todos nós ocasião de ver, sentir e ouvir D. He-
lena Antipoff. · 

Lembro-me da última vez em que a vi na televisão, num dos programas 
da Rede Globo, o "Jornal Nacional". Apresentou-nos esse noticioso a figura 
de uma anciã, de corpo e voz já enfraquecidos, mas na revelação do vigDr de 
seu espírito. E falou-nos D. Helena de seu último e, acredito, maior sonho: a 
assistência aos bem-dotados. Com o entusiasmo de sempre, com o vigor e o 
calor inerentes aos santos e heróis, mas já não ocultando o sentimento de 
imenso pesar por não poder realizar o derradeiro sonho, pois sentia que a 
vida se esvaia e não lhe daria o tempo necessário. 

Conheço de perto a imensa e inigualável obra de D. Helena Antipoff, com 
Jquem tive, mesill!D, a ventura de colabo:rar, sobre.\ud,o quando no !YJVemo 
mineiro. E senti a importância e o sentido de seu último esforço, do qual nasceu 
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o Projeto Circular, cujo o·bjetivo era levar para a Faz.enda do Rosário, durante 
os períocl.os de férias escolares, grupos de crianças b·em -dotadas. Eram escolhi
das crianças de favelas e ambi·entes rurais, de forma preferencial. Na Fazenda, 
essas crianças eram observadas .por educadores e psicólogos, estes também em 
busca da metodologia adequada ao trato com os "excepcionais para mais", 
conforme dizia D. Helena. Do Projeto Circular nasceu a "Associação Milton 
Campos para o Desenvolvimento e Assistência à Vocação dos Bem-Dotados" 
(ADAVI), dirigida pelos eminentes mineiros Pro.fes.sor Gaio Benjamim Dias, 
Presidente da Sociedade e Professor Clóvis Salgado, Presidente da Fundação. E 
foi com satisfação e orgulho muito especiais que aceitei o convite para presidir 
a comissão incumbida de levantar fundos para essa Associação. 

Octagenária, o corpo enfraquecido e vendo suas forças se esgotando, D. He
lena aparecia-nos com o espírito revigorado pela chama de um ideal que, 
.afirmou, muito gosta·ria de ter adotado no início de sua vida, para a ele 
consagrá-la por inteiro e com exclusividade: o superdotado. 

O SR. JARDAS PkSSARINHO - Permite V. EX.'" um apart.e, nobre Senador? 
O SR. MAGALHAES PINTO - Com muita honra. 
O Sr. Jarbas Passarinho - Associo-me, com emoção, ao discurso que V. Ex." 

faz, neste instante, por ser ele uma peça de profunda justiça a uma pessoa 
que granjeou dos brasileiros a mais completa admiração pelo devotamento à 
causa da Educação e, nesta causa, em particular, àqueles que ela denominou 
- numa expressão feliz - de excepcionais. Tive a honra de indicar o nome 
da Sra. Helena Antipoff ao eminente Presidente Médici, para incluí-la na 
Ordem Nacional do Mérito da Educação, .a que V. EX.a se ref.eriu ainda há 
pouco. E como essa Ordem foi, pelo Presidente Médici, transformada em uma 
Ordem extremamente fechada, pareceu-nos que, no momento em que D. Helena 
Antipoff acedia em vir recebê-Ia, pessoa~mente, das mãos do Presidente da 
República, honrava, como nenhuma outra pessoa, a Ordem Nacional do Mérito 
da Educação. E ela veio, já alquebrada; ela fez questão de estar presente e 
agradecer ao Presidente o que ela considerou um dos maiores galardões da 
sua vida, uma recompensa braslleira ao seu esforço. Mas, V. Ex." disse, com 
muita proficiência, que na fase final da vida de D. Helena Antipoff, ela se 
voltou para os superdotados. E, ainda há pouco, o nosso eminente colega pelo 
Piauí, Senador Fausto Castelo-Branco, referiu-se a um órgão do Ministério da 
Educação, criado durante a minha pobre g·estão no Ministério, denominado 
OENEXP (Centro Nacional do Ensino do Excepcional), em que o superdotado é 
uma das preocupações fundamentais. Sabemos nós da dificuldade que há para 
manter o superdotado numa escola comum, uma vez que ele, tendo uma capa
cidade de aprendizagem muito maior, norma!mente o seu universo de conheci~ 
mentos sendo bem mais amplo do que aqueles dos seus coloegas, ele se transforma, 
como regra geral, num caso de disciplina e não num caso de aproveitamento. E 
aqui está uma expressão que D. Helena Antipoff utilizou e que O Globo publicou, 
à época em que lhe foi dado o título honroso, de "Personalidade Global da 
Educação". Diz ela: "Bem educados, os superdotados serão uma força positi~ 
va do progresso, uma nova filosofia nas mudanl}as da civillzação e criarão 
condições de vida, e não de morte; de al·egria, e não de lágrimas". Esta 
expressão parece a mim pessoa1mente, que traduz esse anseio a que V. Ex." 
se refere expresso já no fim da vida, desta excepcional ·educadora, com que 
o Brasil teve a honra de contar por quase toda a sua longa existência. 

O SR. MAGALHAES PINTO - Muito obrigado a V. Ex.", pela honra deste 
aparte. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Permite V. Ex.o. um aparte, Senador Magalhães 
Pinto? 

O SR. MAGALHAE'S PINTO- com muita honra, Senador Cattete Pinheiro. 
O Sr. Cattete Pinheiro (Pará) - Quero solidarizar-me com V. Ex.o. na 

homenagem que presta a Helena Antipoff. É uma homenagem do próprio Brasil, 
reverenciando a memória de quem tantos e tão relevantes serviços prestou ao 
nosso Pais. Espero que a Fazenda Rosário, no seu Estado, se constitua, daqui 
para diante, num monumento indestrutível de fé e de manutenção de todos 
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aqueles ideais que caracterizaram a vida de Helena Antipoff. Que ali se consti
tua num monumento à grande obra deixada pela extraordinária mulher que 
foi Helena Antipoff, como um legado extraordinário ao nosso Pais. 

O SR. MAGALHAES PINTO - Agradeço a v. Elf." o seu aparte e posso 
tranqüillzá-lo que a Faz.enda do Rosário continuará, e agora já com o acréscimo 
da Associação para os Superdotados. Foi o último s·onho de Helena Antipofr. 

Apesar de suas forças comba'idas, lançou~se à luta até o derradeiro instante, 
com o entusiasmo, a paixão, a bondade de sempre. Não pôde ver sua obra 
transformada ·em realidade, pois antes disso Deus a chamou ao descanso. Mas, 
sem sombra de dúvida, a Associação Milton Campos para Desenvolvimento e 
Assistência à Vocação dos Bem-Dotados será uma iniciativa plenamente vito
riosa. E seus objetivos serão alcançados graças aos ensinamentos de sua ins
piradora e fundadora e, sobretudo, aos muitos discípulos que D. Helena deixou, 
de_ntre el.es seu f!lho Daniel Antipoff, que consagrou sua vida à obra de sua 
mae. 

O Sr. Benjamim Farah - V. Ex." me permite um aparte? 
O SR. MAGALHAES PINTO - Com prazer. 
O Sr. Benjamim Farah - Os eminentes Senadores Ruy Santos, Fausto 

Castelo-Branco, Jar·bas Passarinho e Cattete Pinheiro trou~erain palavras de 
solidariedade .ao· seu discurso. Seus Estados falaram pelas suas vozes; eles 
disseram aquilo que eu gostaria de diz.er. Então, quero, também, somar a minha 
solidariedade a ·estas outras solidariedades. Modesto .professor que tenho sido, 
desde a minha juventude, assisto, tomo conhecimento do trabalho que eviden
ciou a grande . educadora Helena Antipoff, de naciona'idade russa, vinda ao 
Brasil para servir. Portanto, de toda parte, até dos países d·e ·doutrinas anta
gônicas à nossa, podemos esperar um pouco de coração humano, que todo 
coração tem um pouco do infinito, um pouco de Deus. E es-sa criatura é uma 

· criatura santa. Ela veio servir, precisamente àqueles que menos podem lutar, 
que não podem lutar, os excepcionais; veio servir num campo completamente 
abandonado em outros tempos e que, hoje, está sendo cuidado com algum cari
nho, até porque essa grande psicóloga, essa educadora extraordinária fez escola. 
OXalá os seus discípulos e também aqueles que se Interessam pelos menores 
:excepcionais, todOS\ corações unidos, possamos prosseguir, dando um pouco 
do-nosso esforço em favor dessas crianças. Portanto, aqui fica, meu caro Senador 
Magalhães Pinto. a palavra da Guanabara que, tal como Minas e - por que não 
dizer? - como todo o Brasil, chora tão grande perda. 

O SR. MAGALHAES PINTO - Obrigado a V. Ex." pelo seu aparte. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, "Se é triste ver meninos sem escolas, mais 

triste é vê-los imóveis, em carteiras enfi!eiradas e salas sem ar, perdendo 
tempo em exercícios estéreis, sem valor para a formação do homem". São 
palavras proferidas por D. HeJ.ena, faz pouco tempo, em sua última e vigorosa 
arrancada para revolucionar, mais uma vez, a Psicologia e Pedagogia, desta vez 
em benefício dos "excepcionais para mais" que, lnaproveitados e vítimas do 
melo ambiente, deixam de dar ao mundo e à civilização inigualáveis frutos 
daqueles que são superdotados e que, por contingência de nosso imperfeito 
mundo, disso se tornam trágicas vítimas. . . · 

Ao termo de sua vida, D. Helena teve a visão conjunta e particular de 
vícios, falhas e erros com que são tratadas nossas crianças, sobretudo as super
dotadas. Daí as palavras calorosas, incisivas com que criticou velhos sistemas, 
velhos hábitos, pregando, com o. ardor de quem nã_o mais tinha tempo, "reno
vação e Inovação" que hão de vir com a Associaçao Milton Campos. 

Sr. Presidente, D. Helena, ao falar sobre_ os "exc~pclonals para mais" o 
ra:z:la movida pelo conhecimento de quanto sao e'es v1t!mas do mundo. Mas 
não era mero sentimento de reparação, nem mesmo de justiça, que mais a 

·movia em sua última luta. Ensino e educação adequados para o superdotado 
foram por ela defendidos e pregados não apenas como forma de dar justiça 
e oportunidades à crianças que, não raro, se perdem e se tomam pesadelo para 
a .sociedade, a;penas por serem superdotados e, assim, se tornarem vítimas maio-
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res do sistema e ambientes educacionais. D. Helena via, sentia e pressentia 
multo mais, multo além. E, vencendo a fraqueza do corpo envelhecido, conse
guiu mostrar, advertir e convencer sobre o papel decisivo para a própria sobre
(vivência cb humanidade, nleste mulndo clcmtll\l'badlo e 'tão contradjl.tór!o, da 
formação de uma elite .através do ensino e da educação adequados dos super
do,tados, aptos a permitir-nos que possam eles, em futuro breve, dar ao mundo 
e aos homens comuns tudo aquilo de que são capazes como nenhum outro, por 
serem "excepcionais pllil'a mais" e, assim, possuírem em sua natureza, em seu 
espirita potel!lcialidades não raro inimagináveis. E a esse trabalho· educacional, 
revolucionário, realista e de profundo sentido humano, D. Helena associava o 
advento de dias de paz, amor e liberdade para uma humanidade que tantos 
vêem no Início de um Apocalipse. 

Creio, Sr. Presidente, que não exagerare! se concluir dizendo que D. Helena 
Antlpoff, no poder de discernimento de seus últimos dias, via no problema 
do superdotado não a iminência de um apocalipse, terrificante, mas a possibi
lidade de o homem atingir a construção de um mundo grandioso de paz, ·amor, 
liberdade e fraternidade, de cuja construção viu serem capazes os superdotados, 
desde que a eles propiciemos condições para o desenvolvimento e a frutificação 
do que possuem a mais! 

O Sr. Gustavo Capanema.- Permite V. Ex.8 um aparte? 
O SR. MAGALHAES PINTO - Com multa honra, nobre Senador. 
O Sr. Gustavo Capanema - Não quero ficar com a tristeza de não ter dito, 

também eu, ·algumas palavras em homenagem à extraordinária figura. de Helena 
Antipoff. Ela estava com os .seus trinta e sete anos cl.e idade quando, contratada 
pelo Governo mineiro, veio para Minas Gerais. Assistente do Professor Edouard 
Claparêde, mestre de Psicologia Educacional no Instituto Jean-Jacques Rousseau 
de Genebra, entrou a ensinar aquela matéria na Escola de Aperfeiçoamento de 
Belo Horizonte, criada no Governo Antônio Carlos, e ponto culminante da re
forma do ensino primário e normal realizada por Francisco Campos. Nascida 
em São Petersburgo, ela perdera a sua pátria, depois do regime comunista, tor
nada incompatível com .a sua concepção do mundo e da vida. Morto o seu marido, 
o escritor Victor Tretzky Antipoff, ela não tinha mais grandes vinculações na 
Europa. A Escola de Aperfeiçoamento de Belo Horizonte era, pois, para ela, não 
um encargo transitório, mas o começo de uma nova vida. Tornou-se brasileira 
de Minas Gerais, com o filhinho que trazia. Ia ficar conosco por mais quarenta 
e cinco anos, que foram o período da glória da sua vida. Do ensino de psicologia 
educacional, ela Irradiou-se pelos ásperos, mas belos caminhos da criação de 
Instituições •de educação, a começar, em 1932, pelo Instituto Pestalozzi de Belo 
Horizonte. Do seu espírito lúcido e providencial ação, quantas outras instituições 
vieram a ser criadas, já agora transpondo as fronteiras de Minas para estender-se 
por todo o País! Se a educação dos excepcionais era de início o seu campo pre
dileto, todos os aspetos da educação passaram asar ·objeto da sua prodigiosa ima
ginação criadore e do seu espírito apostolar e humanHário. A glória mais ruidosa 
da h1stória terá slodo a de Napoleão. que terminou dizendo que glorioso mesmo era 
fundar uma instituição durável. Helena Antipoff morre coroada dessa glória 
humilda mas sem par. Coroada, sim, mas insatisfeita. Dias antes de morrer, a 
uma de suas antigas discípulas ela dizia que tinha vergonha de morrer sem ter 
conseguido fazer tudo quanto desejava. Quis ser sepultada no pequeno cemitério 
da Fazenda do Rosário, e pediu que em torno da sua sepultura se plantassem 
árvores que dessem sombra. Com estátuas não sonhou, nem nisso terá nunca 
pensado. Não houve, entre os seres humanos, glória mais humilde do que a dela. 
Mas que sombra grandiosa a de Helena Antlpoff! 

O SR. MAGALHAES PINTO- Multo agradeço ao Senador Gustavo Capanema, 
que não só traz um belo aparte, mas complementa informações sobre a vld·a e a 
obra de Helena Antipoff. 

Paradoxal, Sr. Presidente, que uma mulher excepcional como D. Helena 
Antlpoff tenha. ao termo de sua vida, num mundo em que o ~deal da Igualdade 
se tornou fo·rça motriz, lutado e prega.do em favor de uma obra que parece 
chocar-se com as normas de Igualdade consagradas em nosso mundo. Empe-
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nhou-se na descoberta de métodos próprios para o trato com os superdotado.s. · 
Defendeu uma forma de. ensino de elite para seres "excepcionais a ma!s", o que, 

. aparentemente, contradiz com o sonho de igualdade ·entre os homeris, mas, na 
verdade, visa ·sanar a injustiça clamorosa que vitima precisamente aqueles que 

. mais poderiam dar à sociedade, ao mundo e aos homens, por possuírem ·bem mais 
que os outros. Aquela qua consagrou sua vida à psicologia, à pedagogia, à edu
cação, morreu após transmitir-nos o sonho de uma vida diferente, de um mundo 
diferente para cuja construção apontou o papel destacado dos ·superdotados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nol>re Sanador 
José Llndoso. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Sr. Presidente, Srs. Senadores·, considero que o Es
tado do Amazonas deve merecer das autorl.dades o maior cuidado no equaciona
mento d.o seu desenvolvlm3nto e conseqüente integração. Continua Isolado por 
via terrestre, as passagens aéreas são caríssimas e a operação do porto onerosa. 

Mas, quero particularizar, hoje, o problema do interior, regiões do médio e 
alto Solimões. A navegação fluvial que, por anos, se fez regularmente pelo SNAPP, 
não mais funciona. Todas as cidades, a pá.rt!r de Manacapuru, Anori, Codajaz, 
Coar!, Tefé, Fonte Boa, Santo Antônio de Içá, São Paulo de Oliveira e Benjamim 
Constant não estão mais sendo servidas por navegá.ção regular. Os SNAPP liga
vam Manaus, pelo Solimões, a Iquítos, no Javari, através de um sistema regular 
de navegação. Isso acabou. A navegação particular, tipo "recreio" é precária. 

· Por outro lado, não se conseguiu construir aeroportos, se não o de Tefé e o 
de T~ba.tlnga. 

F&as considerações vêm a propósito da situação ·de Coar!, uma encantadora 
cidade plantada no lago do Coar!, que se liga ao Solimões. 

Coar! é um dos municípios de melhores perspectivas desenvolvimentístas 
do Solimões. 

Mas, além do porto, que está sendo cogitado na base de convênios do Minis
tério dos Transportes com o Governo João Walter, há imperiosa necessidade de 
se construir um aeroporto. 

Esta foi uma das aspirações do então Prefeito Clemente Vieira e que se trans
formou em meta da administração do Sr. Emedlno Monteiro da Silva, atual 
Prefeito. 

Além dos dados ali levantados, acabamos de receber. também, estudo objetivo 
do Sr. Jamil Seffair, ex-Prefeito de Manacapuru e estudioso de assuntos do Soli
mões que, em memorial objetivo, destaca a questão do porto e aeroporto para 
essas cidades, e em especial para Coar!. 

Oficialmente, recebemos da Câmara dos Ver.eadores, além do apelo, o ofício 
que foi endereçado ao Exm.0 Sr. M!nlstro da Aeronáutica e que é do seguinte teor: 

ESTADO DO AMAZONAS 
Câmara Municipal de Coari 

Of. n.0 29/74/CMC/GP. 

Ao Excelentisssimo Senhor 
Doutor Dirceu Nogueira, 
Digníss!mo Ministro dos Transportes. 
70. 000 - Brasília - DF 

Senhor Ministro: 

Coar!, 13 de maio de 1974. 

ouvida a Câmara Municipal, o requerimento verbal de Sua Excalência 
o Vereador Demorg!nes Martins de Oliveira, d.a bancada da Aliança Reno
vadora Nnclon:1J IARENAI, me permito, com o pre.sente .. •.ollcltar de 
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Vossa Excelência, agora quando o ilustre patrício inicia suas atividades 
à frente do Ministério dos Transportes, que se promovam estudos no sen
tido de que se possa construir o campo de pouso da cidade de Coar!. 
De há multo, isto entre o período de 1964/69, no Governo do Prefeito 
Clemente Vieira, a prefeitura doava uma área de terras à Aeronáutica, 
para o referido campo, tendo inclusive, a mesma, receb~do o apoio da 
COMARA, que aqui esteve, através de seus funcionários. Lamentavel
mente, disse o parlamentar Demorgines Martins de Oliveira, não obstan
te o povo, .a prefeitura ·e firmas comerciais havenm desmatado a supra-

citada ár·ea, nenhuma providência fora tomada pelo Ministério da Aero
náutica no sentido de se concluir um ideal de proporção patriótica. Não 
faz muito tempo, segundo cópia enviada a esta Câmara de Vereadores, 
o Prefeito Enedino Monteiro da Silva fez um apelo ao Ministério da 
Aeronáutica pedindo que a obra fosse reestudada e iniciada ·a constl")l
ção daquele campo de pouso, que consulta, é certo, aos interesses de 
ordem nacional. 

'Convencido de que Vossa EXcelência mande colocar na pauta.de seu.s 
trabalhos esta reivindicação justa e nacional, aproveito-me do ensejo 
para apresentar protestos de estima e respeito. 

Cordialmente - Câmara Municipal de Coar!, Júlio de Souza Mesquita, 
Presi~·en te da Câmara, em exercício. 

A Assembléia Legislativa, também, endossou, por indicação do Deputado 
Alvaro Maranhão. esse pleito. 

O Sr. Flávio Britto - V. Ex.a, nobre Senador José Lindoso, me conced.e um 
aparte? . . . . . 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Honra-me em conceder a V. Ex.a. o aparte. 
O Sr. F1ávio Britto -Quero subscrever integralmente as palavras de V. Ex." 

e apalar para· que os nobres Ministros da Aeronáutica e dos Transportes exa
minem o problema do transporte fluvial e de construção de aeroportos no nosso 
Estado. 

O SR. JOSÉ LINDOSO - Agradeço o oportuno aparte de V. Ex.a 
Relativamente ao assunto, estava dirigindo ao Exm.0 Sr. Brigadeiro Ararlpe 

Júnior o oficio-mensagem que nos permitimos ler: 

Exm.0 Senhor 
Brigadeiro Araripe Júnior 
Ministro da Aeronáutica 

Senhor Ministro: 

Brasília, 14 de agosto de 1974. 

Permito-me, com a devida vênia, colocar à sua patriótica apreciação, 
a Mensagem da Câmara Municipal de coar!, que nos foi formulada no 
sentido de que o Ministério da Aeronáutica fa~ta construir o Campo de 
Pouso da cidade de Coar!, no lago de Coar!, no Solimões, Estado do 
Amazonas. 

É um pleito antigo daquele Município e,. já. em .19.64-1969,. a Prefei
tura doava área de terras à Aeronáutica, o que mereceu apoio d:a Câmara, 
que o examinou através de seus técnicos. 

A comunidade - Prefeitura, firmas comerciais, gente ·do povo -
desmatou a área, mas, não houve consacução da obra, no aspecto técnico. 

No •ano passado, visitei o Município e o campo até para aviões "teco
teco", nos dias de chuva, não oferece a menor segurança, risco que senti 
dlretamente, pois foi o melo de transporte por mim utillzado. 

Coar! é uma d•as mais prósperas cidades do rio Solimões, com um 
significativo movimento económico decorrente da produção da castanha 
e madeira, sede de Bispado, com agências de bancos oficiais, possui-
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dora de magnifico hospital, plantado ali na administração Danllo Areosa, 
bam como telefone e outro.s serviços públicos. 

A SNAPP, que fazia linha regular no Solimões, até !quitas, há muito 
suspendeu essa linha e eis que ali,. agora s·endo servida, precária e even
tualmente, pelos barcos chamados de "recreio", existe, de fato, o Isola
mento. 

Estou consciente, Senhor Ministro, do esforço notável que o Minis
tério d.a. Aeronáutica, lúcida e dinamicamente dirigido por V. Ex. a, de
senvolve no Amazonas, inclusive construindo o Aeroporto Supersónico 
de Manaus. Po·rém preciso, no cumprimento indeclinável de ser voz do 
povo, de levar-lhe a angústia daquela minha gente dos belradões, para 
que V. Ex."', através dos órgãos técnicos, somando a cooperação com os 
governos do Estado e do Município, promovam os estudos e programas, 
visando à solução para o caso do Aeroporto de Coar!. 

•Esta carta vai dirigida a V. Ex."' com um pedido, mas tem, igual
mente, o valor de um testemunho da ação da Aeronáutica na Amazônia 
e está. carregada de esperança para a gente laboriosa· de Coar!. 

Cordialmente, Sanador José Lindoso. 

O assunto encerra um tema local. Mas, o seu interesse para o destino da 
região, que é um desafio para o Brasil, exige que proclamemos ser imperativo 
atender aos reclamos d·o transporte fluvial e aéreo par·a a região do Solimões, 
dentro das preocupações de ocupar e integrar a Amazônia. (Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 
José Guiomard - José Esteves - Clodom!r Milet - José Sarney 

Waldemar Alcântara - Luís de !Barros - Jessé ~eire - Domício Gon
dim - Ruy Carneiro r- Paulo Guerra - Arnon de Mello - Teotónio 
Vilela - Leandro Maciel - João Calmon - Amaral Peixoto - Vascon
celos Torres - Danton Jobim - Nelson Carneiro - José Augusto -
Carvalho Pinto - Franco Montoro - Benedito Ferreira - O.Sires Tei
xeira - Saldanha Derzi - Otávio Cesário - Celso Ramos - Guida 
Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - o senhor Presidente da República 
encaminhou à deliberação do Congresso Nacional, com a Mensagem n.0 57, de 
1974 - •ON, o texto do Decreto-Lei n.o 1.337, de 23 de julho de 1974. 

Para leitura da Mensagem e demais providências iniciais de sua tramitação, 
convoco sessão do Congresso Nacional, a realizar-se hoje, à.s 19 horas, no Plená
rio da Câmara dos Deputados. 

Está terminado o período destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionalidade, 

nos termos do art. 297 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n.0 

26, de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera a Legislação 
da Previdência Social, e dá outras providências. tendo 
PARECERES, sob n.0s 86 e 259, de 1974, da Comissão: 

- de Constituição c Justiça, 1,0 pronunciamento: pela inconstitucionali
dade; e 2.o pronunciamento: no sentido de que a emenda apresentada não 
sana o vicio argüido e é, por sua vez, Inconstitucional. 

A matéria constou da Ordem do Dia de 29 de abril do corrente ano, t,endo a 
discussão encerrada com a apresentação de Emenda de Plenário visando sanar 
o vício de inconstl tucionalidade argüida. 



Nos termos do art. 300 do Regimento Interno, a votação far-se-á primeiro 
sobre a matéria citada. 

Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram permanecer sentados. (!Pausa.) 

Rejeitada. 
Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
A matéria vai ao arquivo. 
É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 26, de 19'74 

Altera a Legislação da Previdência Social e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 64 da Lei n.o 3.807, de 26 de agosto de 1960, com a nova 
redação dada pela Lei n.0 5.890, de 8 de junho de 1973, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 64 - Os períodos de carência serão contados a partir da data do 
ingresso do segurado no regime de previdência social. 
§ 1.0 - Tratando-se de trabalhador autônomo, a data a que se refere 
este artigo será aquela em que for efetuado o primeiro pagamento de 
contribuições. 
§ 2.0 - Independem de carência: 
I - a concessão de auxilio-doença ou de aposentadoria por inyalidez ao 
segurado que, após Ingressar no sistema de preVidência social for aco
metido de tuberculose ativa, lepra, alienação mental, neoplasia maligna, 
cegueira, paralisia irreversível e incapacidade, cardiopatia grave, doen
ça de Parkinson, espondiloartrose anqu!losante, nefropatia grave ou es
tados avançados de Paget (osteíte deformante), bem como a de pensão 
por morte a seus dependentes; 
II - a concessão dos benefícios de que trata o item anterior aos que 
provierem do exercício de cargos públicos federais ou autárquicos, na 
forma do Decreto-Lei n.0 367, de 19 de dezembro de 1968, bem como os 
que, na qualidade de trabalhadores rurais, anteriormente vinculados ao 
F'tJ'NRU'RA[., desde que a enfermidade causadora da incapacidade para 
o trabalho ou da morte tenha ocorrido posteriormente ao ingresso no 
regime desta lei; 
m - a concessão do auxilio-funeral e a assistência médica, farmacêu
tica e odontológica. 
§ 3.0 

- Ocorrendo invalidez ou morte do segurado sem que tenha sido 
completado o período de carência, ser-lhe-á restituida ou aos seus her
deiros, em dobro, o valor das contribuições vertidas, acrescidas de juros 
de 4o/o (quatro por cento) ao ano." 

Art. 2.0 
- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (·Paulo Torres) -

Item 2: 
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 1, de 1974, de 

autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera o disposto no § 2.o do art. 733 
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do Código do Processo Clvll (Leis n.os 5. 869, de 11-1-73 e 5. 925, de 1.0-10-73), e 
dá outras providências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 268, de 1974, da Comissão 

- de Constituição e Justiça. 
Em discussão o projeto, em segundo turno. 
O Sr. Virgílio Távora. - Sr. Presidente, solicito a palavra para discutir o 

projeto. 
O SR. PRESiiDEN'l1E (!Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobr~ Senador 

VIrgílio Távora. 
. o SR. VIRGIDIO TAVORu\- Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando da vo

tação em primeiro turno do projeto em questão, fizemos questão de frisar a este 
Plenário que sua aprovação em primeiro turno não comportava compromisso 
em que o fosse também no segundo. Faríamos tal concessão da maneira que 
estudos pudessem, com o tempo, ser feitos sobre o assunto. Estudos foram fel
tos, e a Maioria ficou absolutamente ciente da justeza da proposição, razão pela 
qual dá aprovação ao projeto em questão. 

Eram estas, Sr. Presidente, as declarações que desejávamos fazer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESJDtENTE (Paulo Torres) - Ninguém mais pedindo a palavra 
declaro encerrada a discussão. 

iEncerrada a discussão, o projeto é dado como definitivamente aprovado, 
nos termos do art. 316 do Regimento Interno. O projeto irá à Comissão de 
Red:ação. 

:1!: o seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 1, de 1974 
Altera o disposto no § 2.0 do art. '733 do Código do Processo tClvU 

(Leis n.os 5. 869, de 11-1-1973 e 5. 925, de 1.0 -10-1973), e dá outras provi
dências. 

Art. 1.0 -O § 2.0 do art. 733 do Código do Processo Civil (Leis n.0s 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973, e 5.925, de 1.0 de outubro de 1973) passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"O cumprimento da pena não exime o devedor do pagamento das pres
tações vencidas ou vincendas," 

Art. 2.o -A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Item 3: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n.0 34, de 
1974, de autoria do sr. Senador Carvalho Pinto, que altera o Código da Proprie
dade Industrial (Lei n.o 5, 772, de 21 de de:r.embro de 1971), tendo 
PARECERES, sob n.os 229 e 230, de 1974, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridlcldade; e 
- de Economia., favorável. 
Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo sr. 1.0 -Secretárlo. 
São lidas as seguintes: 

EMENDAS DE PLENARIO AO ~TO DE LEI DO SENADO 
N.O 34, DE 1974 

EMENDA N.0 1 
Dê-se ao§ s.o do art. 33, da Lei n.0 5.772, a seguinte redação: 

"§ 3.0 - Para os efeitos deste artigo, dev.erá o titular da patente, sem
pre que solicitado comprovar a exploração efetlva de seu objeto no 
Pais, quer dlretam'ente, quer por terceiros autorl~~:ados." 
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J ustificac;ão 

Desnecessário a !'emissão aos arts. 49 e 52, caso diverso, a exigir disciplina 
própria. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1974. - Benedito Ferreira. 

EMENDA N.o 2 

Suprima-se, na letra a do art. 49 do CPI, ·a expressão "sempre contados da 
data da expedição da patente". 

Justificação 

A supressão é necessária, paTa ficar consentânea com a alteração proposta 
no art. 24, de que resulta a modificação do sistema. 

Sala das Sessões, cm 14 de agosto de 1974. - Benedito Ferreira. 
EMENDA N.0 3 

Suprima-se o parágrafo único do art. 49 do CPI. 
Justificação 

Um novo sistema torna desnecessária a cautela prevista, só justificável se. 
mantido o art. 24, que se pretende alterar. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1974. - Benedito Ferreira. 
EMENiDA N.0 4 

. ' . . . ' 

Dê-se a.o caput do art. 49 do Código da Propri·edade Industr.!al a seguinte 
redação: 

"Art. 49 - Salvo motivo de forç::L maior, comprov.ad8., caducará o pri
vilégio quando, a: contar da data da expedição da patente:" 

Justificação 
Cremos melhor·ada a redação, tanto mais quanto o que se comprova, apre

sentando um motivo, é a força maior e não o motivo. 
Sala das Sessões, em 14 de a•gosto de 1974. - Benedito Ferreira. 

EMENUA N.0 5 

Dê-se a:o art. 52 do CódLgo da Propriedade Indu5trial, a segu.!nte redação: 
"Art. 52 - Considera-se uso ef•etivo a exploração comprova.da, contínua 
e regular da Invenção, ·em escala industrial, no Pa:ís seja atratVés de 
produção pelo titular da patente, seja por concessão de licença d·e ex
ploração a terceiros, observ·ado o disposto nos arts. 29 e 30." 

Justificação 

Não se trata, apenas, de disciplinar o uso da vitgu!a sintática, mas de 
deixar claro, com a. inserção da expr.essão "no Pais", que o in~ento utillzado 
apenas no estrangeiro não lmp·e·de a indústria nacional - ·desde que obedecidas 
as conv~rções internacionais - de pi'omover o seu aproveitamento, sem o que 
multo lenta:mente pro.gredlr.emos no campo da tecnologia industrial, tão ne.ces
sárla ao nosso desen~o1vimento. A remissão deve ser felta a·os arts. 2•9 e 30, 
onde claramente disciplinada a concessão da licença, como, também, a aqui
sição do prlv!lég!o. 

Sala das Sessões, em 14 de a.gos·to de 1974. - Benedito Ferreira. 
EMENiDA N.0 6 

Substituam-se os arts. 53 e 54 do aPI pelos seguintes: 
"Art. 53 - A comprovação da exoploração efetiva da patente, ou da ocor
rêncda de motivos de força maior, de.verá ser feita, pelo seu titular, ou 

. pelo concesslonárl·o de ~icença d·e exploração, dentro dos prazos previstos 
no art. 49,. letras a e b. . . . 
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Art. 54 - Vencidos os prazos do artigo anterior, sem que tenha sido 
efetuada a cit!lida comprovação, a patente será d.e·clarada caduca me
diante notificação feita ao seu titular, caindo em domínio público: 
Parágrafo único - Do despacho que declarar a caducidade da patente, 
caberá recurso, sem efedto sus:pensi.vo, no prazo de 60 (sessenta) dias." 

Justificação 
Decerto, cs dois artigos que propomos poderiam ser enfeixad.os num só, com 

dois parágrad'os. Adotamos, porém, a separação articular, para que não se altere 
a numeração da lei. Quanto ao mérito, pretendemos, mais uma vez d·esde que 
a.dotado novo sistema, dar conseqüência à emenda propo.~ta ao art. 24, na am
plitude que a alteração exige, pois, realmente, vai conotar-se com os ants. 53 e 
5.4 do Código da Proprierdade Industrial e.m vigor. 

Sala das Sessões, em 14 de agosto de 1974. - Benedito Ferreira . 
. . O SR PIWSIDEN'11E (Paulo Torres) - Em discussão o .projeto e as emendas . 
..: :Se ne.nhum dos Srs. Senadores quiser diScuti-lo, encerrarei a discussão. 

(Pausa.) 
Está encerrada. A matéria irá às comissões competentes, em virtude do re

cebimento das emendas de Plenár!o. 
Item 4: 

· Discussão, em :primeiro turno (apreciação preliminar da constitu
c.tonaHdade e juridicidlllile, nos termos do art. 297 do Regimento Interno). 
do Projeto de Lei do Senado n.0 2, de 1974, de autoria do Sr, Senador 
Ne'son Carneiro, que altera a legislação da Previdência Social, e dá 
outras providências, tendo 
iPA!RiEJOEIR, sob n.0 163, de 1974, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuriddcid!lide. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade e juridicidade. 
Se nenihum dos srs. Senadores quiser discuti-lo, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os· Srs. Senadores que o aprova·m, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado o projeto será arquivado. 

É o se.gu!nte o projeto rejeitado: 

PROJETO nE LEI DO SEN..IDO N.0 2, DE 1974 
Altera .a •legislação da !Previdência :Social e dá 'outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

· Art. 1.0 - o art. 57 da Lei n.0 3.807, de 26 de ag·osto de 1960, com a redação 
da:da pela Lei n.0 5. 890, de a de juniho de 1973, passa a vigorar com a se,guinte 
redação: 

"Art .. 57 - Não prescreverá o direito ao bene·ficio, mas prescreverão as 
prestações respectivas não reclamadas no prazo de 5 (cinco) anos, a 
contar da data em que forem d'evidas. As aposentadorias e pensges pa:ra 
cuja concessão tenham sido pl'eencihidos todos os requisitos nao pres
creverão mesmo após a pel'da da q.ualldade de segurllido. 
Parágrafo único - Não será permitido ao s•egura'do a percepção con
junta de auxílio-doença com aposentadoria de qual·quer natureza." 

Art. 2.0 - Esta led entrará em vigor na data de sua pubUcação, revogad·as ns 
diSposições em contrário. 

-
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esgotada a matéria. constante da 
Ordem do Dia, val-se passa.r à aJpr·e.c!ação do R·equer!mento n.o 161. de 1974, 
de autoria do nobre Senador Adalberto Sena e outros, lido no Expediente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanec·er sentados. (Pausa.) 
Aprovado. A Mesa fa:rá cumprir a d.e:!beração do Plenário. 
Conced·o a pala'Vra ao nobre Senador Heitor Dias, orador inscr1-to. 

O SR. HEITOR D~S - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o grande ves-pertino 
A Tarde, que se edita em Sal•vador, na Bahia, publicou, em sua edição de ontem, 
um aJprOifundaido e procedente comentário a reo.peito da situação da lavoura 
cacaue!ra. A posição .do jornal retrata e rert'lete a situação dos produtores e 
e:x;portador·es de cacau. É que, s·e,gundo del!beraçã·o cla C,AJCIEX, foi proibida a 
venda de amêndoas de cacau para pronta entrega, com embarque nos meses de 
agosto e setembro. A prodb!ção decorreu de uma reivindicação dos industriais do 
cacau, procurando, assim, garantir o produto, em face da demanda do mer
cado !nternaJCional. 

Tal medida, Sr. Presidente, se, já P·Or si, merece examinada, agora faz jus 
a um apelo ao Governo Federal e, de modo e.specla!, à Oarteira de Comércio 
Exterior, no sentido de evitar que se prolongue por mais tempo .esta proibição 
que, segundo se prOlP!tla, é do !nteress•e das grandes firmas que clesejam que a 
venda do produto continue impedida pelos meses de outubro, novembro e de
zembro. 

Não há Sr. Presidente e Srs. Senadores, j ustlficat!v.a para esse procedi
mento. Ninguém deseja, nem poct:eria desej.ar, que as indústrias fossem impe
didas do seu trabalho por falta de matéria-prima:. O que se impõe, no caso, é 
que se mantenha o jog.o da livre concorrência e que as firmas industriais ve
nham a campo e apresentem seu preço, e não impedirem que se faça: a elr!J)Or
tação, com o que, fata'mente, o produto tornará a adquirir preços vis. A pro
dução de cacau é da ord·em d.e três mHhões de sacas, uma metade que se con
se.gue na s!llfra e a outra no período conhecido por "temporão". Segundo inifor
mações colhidas, a produção doO temporão, em face de condições c!imá.tlcas es
tará pr.e~udicada em grande parte, e com a me·dlda. adotada sobretudo se pror
rogada a proibição, ma:iores prejuízos hav·erão de vir para os produtores e para 
os e:x~Portadores d'e cacau. 

Não me quero red'erir, Sr. Presidente, apena.s, ao prejuízo da lavoura em 
sl mesma, nem tampouco ao decréscimo de arr·e.cadação do Estado que, como não 
se ignora:, tem, na lavoura .cacaue!ra, uma das bases da sua vida orçamentária. 
Cumpre que se veja a situação dos pequenos produtores, porque, à primeira 
vista parec·e - e há muita gente que afirma - que a la"\'·ourn cacauelra está 
entregue aos grandes e abasta:dos fazendeiros. Não é verdade, Sr. P•resldente. 

Documento cra OEP·IJIJC, um dos ór.gãos responsáJvels pela lavoura cacauedra 
e cu:ja atuação mer-ece ser ressaltada pelos altos serviços prestados à la:voura, 
demonstra exatamente que os grandes pro[prietárlos de fazenda de cacau re
presentam número muito reduzido. Segundo dados desse órgão, as proprieda:des 
de cacau estão assim divididas: pequenas fazendas, com produção ..,ariáv,eJ. de 
até 400 arrolbas, 49,2%; propriedades com produção que oscila de 401 a 1.500 
arrobas, 35,4%; média:s propriedades com produções que vão de 1.501 a 6·.000 
arrobas, 14%; grandes propriedades, com produções que alternam de 6 .. 0(}1 a 
12. 000 arrobas, 1,4%. 

O quadro, Sr. Presidente, está a demonstrar que uma grande parte dos fa
zendeiros de caca:u é representada, precisamente, por pequenos proprietários -
estes exatamente que mais necessitam da atenção e do apoio do Governo Fe
deral; esta porção. exátament·e, que estará mais prejudicada, com a prorro.ga
ção da proibição da venda- do produto para o comércio exterior. 

A lavoura cacauelra, Sr. Pr·esidente, é muitas vezes injustiçada, porque 
nem todos conhecem o trabalho desses V·erd'adelros .pioneiros do progresso da 
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Bahda, no Sul do Estado, enfren.tando uma vida: pa11a cujo êxito nem sempre 
contaram com os re.cursos necessários, mas que nunca deixaram de levar a 
sua contribuição permanente à construção d·o progr.esso da Bahia e do engran
decimento do Bra:sll. 

São injustiçados, Inclusive porque se diz que em .geral os fazendeiros aban
donam as suas propriedades para viverem luxuosamente nas grandes capitais. 

Tal aflrmati"'''a, Sr. Pr·esidente, também não tem procedência. Dados oriundos 
da mesma fonte mostram eJGatamente o contrário: indicam que os residentes 
na fazenda - o que vale dizer, na pr.ooprieda.cte - atingem a 417% · os resi
dentes no municipio da f.az,enda:, 41,4%; r·esidentes na própria regÍão ~acauelra 
12,9%; residentes fora da região cacauelra, 4%. ' 

Como se vê, a verdade é distorcida, e tal•vez por Isso mesmo as medidas ofi
ciais nem sempre acorram na proporção da necessidade da la:vou~a cacaueira. 

É por Isso, Sr. Preslcien.te, que solidário com a posição do jornal taço apelo 
ao Governo Federal e, de modo c!.lreto, à carteir•a responsável, a CACEX, no 
sentido de evitar a prorrogação da proibição de venda:s, para que males maiores 
não venham atingir a uma lavoura tão importante e a homens tão dedicados à 
construção da grandeza da nossa terra! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Torres) - Conc.edo a palavra ao nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Sr. Preüdente, Srs. Senadores, há 48 horas, 
um grande jornal desse País publicou notícia do correspondente de Be'ém do 
Pará, que me parece ficar exatamente naquele caso em que muitas p·essoas 
r·ecomendam não se trate do assunto, porque tratando dá-lhe maiores dimensões; 
e, ao mesmo tempo, ficamos ·em dúvida de consciência - por que não tratar do 
assunto; parece que, com a nossa omissão, estamos aceitando o tipo de divulgação 
feita. 

O j•ornal dizia que: 
"0 govemador Fernando Guilhon, do Pará, foi acusado ontem na Assem
bléia Legislativa pelo deputado Jad·er Barbalho, do MDB, de estar 
envolvido em um contrabando de grande quantidade de mercadoria, 
desviada de Manaus para Belém, numa embarcação pertencente à 
Secretaria da Agrltultura do Estado. Ainda segundo o parlamentar, 
quando a mercadoria foi apreendida pela Policia Federal, o contra
bandista teria lnterceclido junto àquele órgão usando o nome do 
governador ... " exibindo bllhete do governador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, já tive oportunidade de sa'ientar, neste 
Plenário, como é que homens públicos deste Pais, e creio que não é privilégio 
brasileiro, são tão expostos à difamação. 

o Estado do Pará inteiro conhece a probidade do Governador Fernando 
Gu!lhon. Não há talvez entre os seus inimigos - que não os conheço muitos, 
dado o seu temperamento - um só que possa atribuir ao Governador Guilhon 
qualquer ato de improbidade. No entanto, este homem se vê subitamente lançado 
à execração pública na área brasileira mais demograficamente expressiva, por 
uma noticia altamente leviana; tão l·eviana que, feito o cantata com a Assem
bléia Legislativa do Estado do Pará, recebi a informação de que absolutamente 
o Deputado Jader Barbalho, do MDB, não culpou o Governador doe qualquer 
incriminação nesse chamado contrabando. 

Aqui vai, entretanto, uma versão. 
Em primeiro !ugar, trata-se de um fiscal de rendas do Estado, Sr. Humberto 

Valinoto, pessoa de família conceituada e conhecida no Pará e que, mesmo nos 
episódios das contravenções - e V. Exn, ilustre Presidente desta Casa, sabe 
que o Pará esteve às voltas com o contrabando e o jogo do bicho - nunca teve 
o seu nome envolvido num ato desta natureza. 

Foi ele encarregado de ir legalmente a Manaus comprar materiais para a 
clec·oração do Palácio Laura sodré, que o Governador do Estado do Pará está 
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restaurando com auxílio do Ministério da Educação ·e Cultura. Levou não um 
bilhete do Governador, mas um oficio dirigido pelo Governador à autoridade 
fiscal fazendária da área, que rubricou o ofício e o enviou a Manaus. E o 
material que velo de Manaus para Belém, veio em conseqüência da permissão 
e autorização da fiscalização do Ministério da Fazenda. 

Ocorre, porém, que o Sr. Valinoto trouxe nesta lMlcha, além do material 
autorizado, a'go mais que ultrapassava a sua quota - a quota a que indivi
dualmente as pessoas que saem de Manaus para o resto do Brasil têm direito. 
E aqui se fala em vultoso contrabando, Sr. Presidente. Qual seria esse contra
bando? 

Tenho em mãos os depoimentos e a relação do material apr.eendido. Todo 
o material apreendido não ultrapassava, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
valor de mercado, a sete mil cruzeiros. Qual é o contrabandista que se serve 
de uma lancha de uma Secretaria de Agricultura para trazer, dentro dessa 
lancha, um vultoso contrabando cujo valor t.:Jtal é de sete mil cruzeiros, consti
tuindo, além do mais, de uma unidade de cada coisa que trouxe? 

Parece que na história do contrabando - na qual eu não sou nenhum perito 
- não é comum que os contrabandistas tragam uma unidade de cada artigo. 
Três artigos: um apare~ho de som, com um acessório, uma lente para máquina· 
fotográfica de alta sensibllldade, e um brinquedo. Fez-se disso, entretanto, um 
motivo para escândalo e, como ·estamos em ano eleitoral, é provável, Sr. Presi
dente, que não tenham querido poupar o Governador do meu Estado. 

Eu não defendo nele apenas o amig'O de infância, não depen,do nele apenas 
um homem doe extraordinário comportamento pessoal, mas defendo, por um 
dever de justiça, o homem público cuja probidade é absolutamente inatacável. 
Não creio que, além dos aborrecimentos naturais de uma notícia como esta, do 
correspondente, possa haver qualquer outro tipo de conseqüência. É possível 
que o Governador ainda não esteja coriáceo para rec·eber e.sses tipos de acusações 
e rir-se d.ele. Mas, ao mesmo tempo, isso me enseja a oportunidade não só de 
fazer um testemunho - porque não faço nem uma defesa, que é dispensável -
com•o ainda de fazer um breve e fin•al comentário sobre o papel da Oposição. 

Nã.o entendo, Sr. Pr-esidente, que seja este o pap·el da Oposição. É verdade 
que o Deputado Jader Barbalho, como disse, no seu requerimento de informações, 
ao justlflcá-)o, não fez qualquer incriminação ao Governador. Mas, entre o 
que ele disse e o que o correspondente enviou há um descompasso. E caberia, 
então, saber se esse descompasso corre por conta do correspondente do jornal 
ou por conta do Deputado Jader Barbalho. 

O Sr. Eurico Rezende- Permite V. Ex." um aparte? 
O SR. JARBAS PASSARINHO - Pois não, OUÇ·O com prazer o meu Vice

líder. 
o Sr. Eurico Rezende - Pelo que estou compreendendo, o correspondente 

do jornal divulgou uma notícia, anteontem, procedente de Belém, atribuindo a 
fonte dessa notícia a declaraçõ·es do Deputado Jader Barbalho na Assembléia 
Legislativa do Pará. Parece-me que é um fato ab.~olutamente verdadeiro, que 
o Deputado Jader Barbalho não acusou o Governador da prática de contrabando. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -De acordo! 
O Sr. Eurico Rezende - Então, eu faria uma pergunta a V. Ex.a: o Depu

tado por qualquer modo, falando na Assembléia ou através de telegrama ou 
outro melo de comunicação, retlfic·ou oa.'notícia •Ou deixou-a voejando? Desculpe
me V. Ex.a, pois empreguei o termo "voejar", aí, ·e - parece-me - o eminente 
senador Jal"bas Passarinho está ocupando a tribuna. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Mas vou-lhe responder a vol d'oiseau e, 
com isso, eu me vingo de V. Ex.a (Risos.) 

Não conheço nenhum desmentido do Deputado Jader Barboalho à notícia 
do correspondente, mas também não creio que coubesse ao Deputado desmentir 
a notícia, até porque é também de admitir que S. Ex.a não tenha tomado 
conhecimento dessa notícia publicada em São Paulo. 
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ontem, na Assembléia Legislativa do Estado, o Líder do Governo apresentou 
a versão oficial do fato, na qual S. E:x:.a resguarda à pessoa do Governador; 
e, tanto quanto me foi dado conhecer, o Deputado Jader Barbalho não Insistiu na 
ii.cusação, ou m-elhor, não insi.st!u, digo mal, não fez, ainda uma vez, nenhuma 
acusação pessoal ao Governador. Por isso, não imputo ao Deputado Jader Bar
balho a intenção de atingir o Governador. Estava S. Ex.a no direito de fazer 
um requerimento d·e informações. O que acredito, entretanto - e quando fale! 
em Oposição - foi mais o problema da divulgação da notícia na tentativa de 
atingir um .homem cuja honorabllldade é absolutamente insuscitível de dúvida. 
Por Isso é que corro o risco de dar dimensões maiores ao assunto, embora 
eu acredite que esta é sempre a melhor técnica, porque não posso acreditar que 
a mesma cond!:tta que leva um~ pe~soa culpada deve ser a que dirija os atas de 
uma pessoa nao culpada. Entao, aque'e que é 'Inocente deve ter o direito de 
lançar o seu protesto; se ele silencia, como disse ao iniciar este discurso, ele 
dá uma melancól!ca impressão de aceitação, pelo menos pelo s!lêncio. 

Fica aqui, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma palavra - como 
disse - que não tem a conotação apenas cl.e amizade ;na defesa. Tenho a 
absoluta segurança de que eu util!zo esta tribuna, que o povo do Pará. me 
deu~ para defender o seu Governador de um tipo de acusação que por nenhuma 
razao ele merece. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE - (Luís de Barros) - Com a pala>'!'a o n>abre Senador 
Eurico Rezende. 

O SR. EURICO REZENDE - Sr. Presidente, Srs. Senadores, sou hoje 
inquilino do Informe-JB. Trata-se do seguinte tópico in verbis: 

"QUESTAO DE ATITUDE 
O debate ocorrido ontem no Senado, quando o Sr. Nelson Carneiro, 
numa manobra oposicionista ardilosa, procurou mostl'ar declarações 
confl!tantes entre o atual Governo e estimativas oficiais de lnf'ação 
divulgadas no ano passado, expô:s ao País a defleiênela da Vice-Liderança 
da ARENA. 
o Senador Eurico Rezende, na ausência do Líder Petrônio Portella, 
sempre dedicado a tarefas mais nobres, ao invés de rebater as opiniões 
do parlamentar carioca, investiu com uma arma de dois gumes, atingindo 
sobretudo o Ministro do Interior, Sr. Maurício Rangel Reis, que seria 
responsável por declarações capazes de levar à suposição de que a 
inflação de 1974, como a correção monetária, é reajustada a cada 
semestre. 
o Senad.:Jr capixaba. esgrimindo com E•eu conhecido talento verbal, 
defendeu, ao longo de sua permanêncio. no Senado, teses muito mais 
ingratas. Chegou a construir fama de ilustre defensor público do 
Governo. Ontem, porém, •abandonou suas formulações retóricas e distribui 
ataques. 
Não fica bem um Vlce-Líder do Governo atingir um Ministro. Não é 
para isso que ele está na cadeira. Na m·elhor das hipóteses, a boa ética 
parlamentar exigiria que o Senador, sem dispor de dados para rebater 
o discurso oposicionista, pedisse tempo para responder._ E, se com o 
tempo tivesse o que dizer, iria à tribuna. Do contrário, nao seria grave 
pecado dar, pelo menos desta vez, razão à minoria. 
Importa muito pouco saber se o Senador Nelson Carneiro disse bem ou 
mal. Da mesma forma, não importa discutir se o Ministr~ do Interior 
reúne, entre suas virtudes, a capacidade !nata de explicar a imprensa o 
que pensa. 
É essencial contudo que a liderança da ARENA mantenha uma atitude 
de respeitd ao Governo a que serve e que, certamente, não lhe pediu 
para atacar um de seus Ministros. Quando episódios desse tipo acontecem 
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. no plenário do Congresso, perd·em apenas os políticos e a própria insti
tuição parlamentar. os Ministros, em geral, ficam sempre bem." 

Sr. Pre~idente, em primeiro lugar e em sinal de respeito a um dos mw 
aplauidos jornais da América Latina - que é o Jornal do Brasil - devo dizer 
que a inf·ormação gerada des~e tópico é totalmente e desastradamente impro
cedente. Não discuti uma vírgula, ou um centímentro, sequer, com o Sr. Senador 
Nelson carneiro, ontem, a respeito de inflação. 

As nota~ taquigráficas estão inteiramente disponíveis e comprovam a inexis
tência d·e qualquer vínculo em termos de inflação na po!êmica ontem sustentada 
aqui entre mim e o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O que houve foi o seguinte, Sr. pr.esidente: o nobre Senador Nelson Carneiro 
exibiu para a Casa uma entrevista do Sr. Ministro Rang·el R·eis formulando 
críticas à política habitacional do Govemo anterior. 

ora, a Casa acolheu vários discursos e freqüentes apartes de minha autoria, 
defendendo e ·exaltando a politica habitacional dos três Governos da Revolução. 

A entrevista do Sr. Ministro Range! Reis, e que se converteu num justo 
banquet.e oposicionista, era uma crítica ao meu procedimento, porque, se eu 
sustentava a tese no sentido da qual a politica habitacional do Governo estava 
correta e se o atual Ministro do Interior, em declarações públicas, a qualificava 
de incorr.eta, era o Ministro que estava me atacando e, por via de conseqüência, 
eu me defendendo. Se houvesse a omissão de minha parte, qualquer pessoa, 
num rápido e perfunctório ·esforço de interpretação, poderia acusar aquela minha 
defesa de ilegítima ou de insincera, ou de vocacionada para cair em cacos pelo 
chão, tangida por qualquer crítica. 

Assim, quero colocar, Sr. Presidente, a verdade dos fatos, para dizer que 
não ataquei o Sr. Ministro. Pode, até, acontec.er que eu venha a atacar S. Ex.11, 

porque minha função aqui é a de defender a Revolução e, como disse o eminente 
Senador Daniel Krieg·er, os Governos revolucionários mantêm a sua unidade, 
ap.enas com seus períodos, por uma imposição constitucional, separados por 
uma vírgula harmoniosa. 

o Sr. Jarbas Passarinho - Permit·e V. Ex." um aparte? 
o SR. EURICO REZENDE - narei em seguida o aparte a V. Ex." 

No momento em que, repito, o Sr. Ministro Rangel Reis ou o Sr. Senador 
Nelson carneiro ou o Sr. Senador Franco Montoro sustentam - e nesse ponto 
s. Ex.o.s estão num c·ondominio nesse ep!~.ódio - que a política habitacional <lo 
Governo anterior estava errada; no instante em que fui titular, aqui, de vários 
dJs.cursos de vários apartes, defendendo a política habitacional do Governo, 
quando refuto a crítica do Sr. Ministro Rangel Reis não estou atacando o 
Ministro. Estou defend·endo a minha posição, a minha conduta, a minha defesa 
e, sobretudo, a minha coerência! E, nesse passo, Sr. Presidente, vou até o fim, 
isto é, até onde o vento encosta a rolha seca. 

Ouço V. Ex.", n·obre Senador Jarb·as Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - P·edi a V. Ex." o privilégio de lhe dar um aparte, 
porque testemunhei, ontem, os debates, e, precisamente, interpretei a posição 
de V. Ex." c·omo, agora, V. Ex." está, com clareza meridiana, explicando-a. V. Ex.a 
é Vice-Líder do Gov·erno nos três tempos da Revolução e, agora, no seu quarto 
tempo. como sabemos que os Governos revolucionários são uma sucessão dentro 
de uma mesma linha, até já s·e cunhou um slogan - "Continuidade sem Conti
nui.smo" - interpretei que a reação de V. Ex." era muito justa, na medida em 
que V. Ex." mantinha a linha de coerência com aquilo que defendeu no passado, 
e no passado recente. Não interpretei, entretanto, que V. Ex." estivesse atacando 
o Ministro do Interior. E, neste passo, seria também importante que conside
rássemos o objetivo final da Oposição. O objetivo, nítido, do nobre Senador 
Nelson carneiro e dos nobres Senadores da Oposição, que temos visto, aqui, 
discutirem esses aspectos d·os governo.s revolucionátuo~ anteriores, tem sido 
negar o chamado "mllagre brasU.eiro", negar a va'idad·e do modelo econômico 
estabelecido nesses dez anos e negar, em suma, os êxitos obtidos desde Castello 
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Branco até o Presidente Gelsel. Daí eu ach::tr que a linha d·e V. Ex." é perfeita
mente coerente, porque V. Ex." está defendendo partes dos Governos da 
Revolução, nos quais V. Ex." foi uma pres<!nça contínua, pela sua palavra 
altamente qual!ficada para defender, não atitudes pessoais, mas, sim, diretrizes 
políticas e políticas nacionais em e~ecução. Por ·este motivo, penso que a atitude 
de V. Ex." é absolutamente coerente e não merece ressalva. A ressalva eu faria 
em •. primeiro, e.sclarec·er qual s·eria, na realidade, a crítica que o Ministro atual 
esta fazendo. Eu poria dúvida sobre este ponto, porque, do próprio Ministério 
do Interior, recebi informaçã·o oficial de que aquela chamada crítica à colo
nização da Transa.mazônica não fora, na verdade, uma decisão do Ministro 
publicá-la. Fora uma publicação de um documento anterior, feito apenas para 
estudos. Isto é que é prováv·el e n11.tural que a Oposição dtsto se sirva para fazer 
os seus ataques. Não creio que houvesse um elogio muito sincero, por parte da 
Oposição em relação ao Presidente, porque é bem provável que no quinto passo 
da Revolução os a tos do Presidente Geisel também sejam atacados pela Oposição, 
da mesma maneira que, hoje, os Presidentes anteriores se vêem atacados e, 
durante os seus governos, foram, provavelmente, elogiados. 

O Sr. Benjamim Farah - Inclusive pela ARENA. 
O Sr. Jarbas Passarinho- Pela ARENA também. O nobre Senador Benjamim 

Farah, que me permite este contra-apart·e, deve s·er testemunha insuspeita dos 
elogios que, nas duas Casas do Congresso, se fizeram ao Presidente Médici 
quando Sua Excelência estabel-eceu o chamado "jogo da verdade". Quando eu 
era Ministro, lia esses e'ogios da Oposição nas duas Casas. É, portanto, um papel 
da Oposição. que respeito profundamente. Inclusive. ela pode concordar hoje 
e discordar amanhã, d·e acordo com a evolução de um Gov·erno. P.elo fato de a 
Oposição haver apoiado uma atltuct.e parcial à.o Governo não significa que 
fique amarrada, eternamente, ao aplau.:·o. O seu papel, a·o contrário, deve ser 
o de crítica, não forçar a critica, mas, normalmente, é este o seu pap·el. Daí 
- o aparte já se vai tornando longo - gostaria, apenas, de dizer a V. Ex." que 
a sua atitude, ontem, f·oi !rrepre·ensivel, na medida em que def.endeu a coerência 
do prOc·edimento do nobre Vice-Líder, seja V. Ex.n. ou qualquer outro. 

O SR. EURICO REZENDE - Agradeço o aparte d·e V. Ex.a S'obre ser pr·eciso 
em argumentação, é .. também, um gesto solidário ao seu pobre e Infortunado 
colega. (Não apoiado!) 

O Sr. Franco Montoro - Permite V. Ex." um aparte? 

O SR. EURICO REZENDE - Ouço V. Ex." 

O Sr. Franco Montoro - Sem nenhuma restrição ao elogio que, com toda 
a proc·edêncla, lhe foi feito pelo nobre Senador Jarbas Passarinl1o, sinto-me 
no dever de não deixar sem uma retificação esta insinuação de que a Oposição 
está procurando fazer um jogo oportunista com esta citaçã.o. Temos elogiado 
atas positivos do Governo e criticado aspectos negativos das medidas governa
mentais. Uma das críticas fundamentais que temos feito ao chamado "modelo 
de desenvolvimento brasl!eiro" refere-se ao aspecto negativo no tocante à diStri
buição da renda nacional e a habitação tem sido um dos pontos. O Banco 
Nacional da Habitação foi constituído para dar casas à família trabalhadora -
este, o seu propósito fundamental. Entretanto, por circunstância qu.e seria longo, 
aqui, examinar no momento, o BNH passou a tomar outra orientação- a aplicar 
parte dos seus recursos na compra de obrigações reajustáveis do tesouro, a 
realizar outro tip-o de empre·endlmento, a financiar edifícios de valor mais alto. 
Este aspecto foi uma constante nas críticas feitas. Agora, vemos que o responsável 
pelo setor confirma nas suas críticas, esse aspecto. É normal, é justo, é absolu
tam·ente Político __.: e digo P·olítica com maiúscula - que a Oposição venha, 
aqui, e mostre que não apenas a Oposição, mas setores do Governo rec-onhecem 
a procedência daquelas críticas. Digo Isto sem pretender. com esta intervenção, 
diminuir a validade da defesa que V. Ex.n faz do S·eu procedimento. 
Evidentemente V. Ex.• é obriga-elo, em primeiro lugar, a uma linha de coerêncin. 
com s·eu próprio pensamento. Se os outro . ., divergem, V. Ex." não é obrigado a 
entrar por esses ct.esvios. Estamos de pleno acordo, mas dou este aparte apenas 
para tornar clara a valldade da posição assumida pela Oposição. 
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O SR. EURICO REZENDE -Agradeço a V, Ex.n e vejo o seu aparte como 
uma concha bipartida: de um lado, exibindo um ge.sto de solidariedade ao seu 
colega, principalmente à sua conduta e à sua coerência, .e, de outro lado, para 
contrabandear algumas criticas à politica habitacional do Governo. 

O Sr. Franco Montoro - Só que não é contrabando. É a força do hábito. 
O SR. EURICO REZENDE- Mas V. Ex.a não d-eve se mostrar multo eufórico 

porque o eminente Ministro Rangel Reis não está dando razão à Oposição. E 
quanto ao atual Ministro dizer que a política está errada, não existe nenhuma 
crítica da Oposição. O próprio Ministro está mostrando que as críticas feitas 
pela Oposição não têm razão de ser. 

O Sr. Franco Montoro - Tanto têm que ·ele vai modificar a politica ... 
O SR. EURICO REZENDE - Não, não vai. Por exemp)o, o Sr. Ministro 

Rangel Reis aponta como uma das causas do alquebramento da política habita
cional a má localização dos conjunto5 habitacionais. A Oposição nunca feriu 
este aspecto aqui. 

O Sr. Franco Montoro -Feriu sim. Se V. Ex.a procurar nos Anais, encon-
trará, Inclusive de minha parte ... 

O SR. EURICO REZENDE- Quanto à localização? 
O Sr. Franco Montoro - Quanto à localização, exata.mente. 
O SR. EURICO REZENDE -V. Ex." queria que fosse na Avenida Atlântica, 

na Rua Augusta? 
O Sr. Franco Montoro - Nem eu nem o Ministro queremos que seja na 

Avenida Atlântica. V. Ex.a passa do deserto do Saara para a Avenida Atlântica. 
Há multas regiões intermediárias. 

O Sr. EURICO REZENDE - É um engano. Multas vezes, quando o Governo 
toma uma medida ou reconhece uma omissão ou caracteriza a demasia, vem 
logo a Oposição com a sinfonia d.e realejo: "Nós já havíamos alertado o Governo 
para este ponto". Nós vamos aos Anais da Casa e não encontramos nada disso. 

O Sr. Franco Montoro - Se V. Ex." quiser, posso indicar ... 
O SR. EURICO REZENDE - O Governo está na rota das estr.elas e a 

Oposição, data venia, está na rota das caravelas. 

Mas, Sr. Presidente, eu tenho curso completo e com diploma registrado no 
Ministério da Educação, o Senador Franco Montara qu.er desviar minha atenção. 
Mas o meu objetivo ... 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex." está se desviando sozinho. 

O SR. EURICO REZENDE - O meu objetivo é restabelecer, é dizer, é 
demonstrar a realidade dOs fatos e, mais do que dizer, demonstrar com o 
grão dos fatos dos Anais parlamentares, e não com a palha das palavras, que 
o episódio de ontem, em que achei que o Sr. Ministro Rangel Reis, repito, 
está errado, foi porque sempre, nesta Casa, reitero, defendi a política habi
tacional do Governo. No instante em que o titular da Pasta do Interior critica 
essa orientação governamental passada, essa critica incide sobre a defesa que 
sempre fiz daquela mesma orientação. Isto se chama, Sr. Presidente - não 
digo para vender ou para distribuir, mas para ter comigo - leald•ade revolu
cionária. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luís de Barros) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Lindoso. 

O SR. JOSJ!: LINDOSO - sr. Pll"C.sident~a. S·rs. Senadores, desejo, neste 
momento, dar testemunho confortador .para a nossa consciência, dentro da 
responsabilidade da Liderança, e que importa igualmente em prestar homena
gem à lealdade do nobre Senador Eurico Rezende. que ont·em, aqui, defendeu 
a PoU!Jca Habitacional do Governo, ante insinuações do nobre Líder da Oposi
ção; e, ao mesmo tempo, proporcionar retifkaçôes que se Impõem a serviço 
da verdade por inteiro, anteci·pando-me, de certo modo, a um desejo do Mlnis-
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tro Rangel Reis, manifestado, há pouco1; momentos,· a nós - eu e o nobre 
Senador Flávio Britto - de, amanhã, vir a esta Casa para manter um diálogo 
de amizade e de esclarecimento com a Liderança, não só com o Líder Petrônlo 
PqrteUa,. com o próprio Colégio de .Líder·es e dela, quer ele, fraternalmente, 

cm 

. que participe a Liderança do MDB, na pessoa do nobre Sr. Senador Nelson 
carneiro. E: agora, ao chegar a este r·eclnto, quando íamos tratar de assunto 
do Amazonas e, incidentemente, veio de novo à baila o assunto da entrevista 
concedida ao jornal. Posso dizer, diante daqueles esclarecimentos, que o Minis
tro Rang.el Reis jamais, em qualquer momento, negou a validade da política 
habitacional do Governo; reconhece, sim, que, de modo ·extraordinário, nestes 

·dez anos, vem realizando uma rev·o·lução signiflcatiYa no problema social do 
teta, como. buscando soluções po::itivas para a casa própria do trabalhador no 
País. Está ele de pleno acordo, não regateando aplausos e nem subtraindo 
entusiasmo. com as linhas mestras do desenvolvimento dessa política habitacio
nal. Indo à :Sahia para tratar d·e assuntos que não estavam ligados direta
mente ao problema haboltacional brasileiro, foi interpelado· pela Imprensa .. e, 
no decorrer da conversa. obs·ervou ante insistência de jornallstas que há casos 
de má localização d·e conjuntos habitacionais, sem que isso importasse, absolu
tamente, um desapr.eço à obra já realizada no setor, desde o Governo Castello 
Branco. Algumas cidades que não comportam a demanda de casas do P'ano 
Habitacional foram contempladas e isso necessita ser retificado e mais cuida
dosamente aplicados esses recursos, sem que Isso val·esse c·omo crítica às linhas 
gerais e às dlr·etrizes que a Revolução tem imprimido nesse setor da política 
habitacional. Deste modo. a Imprensa, plnçando um ângulo só de um probl·ema, 
sem se deter na linha global de entrevista, mas de um ângulo restritivo da 
infonnação e ·enfrentando o desdobrar de outra.s tar.efas administrativas a 
que S. Ex." fora chamad·o a realizar ·em S·alvador, não cuidou do vulto a Isso 
conferido e. na nobre tarefa de informar foi dado um destaque, que levou ao 
público a impressão de que havia eJ.e e'aborado uma crítica em torno do 
sistema habitacional. 

Fica, portanto, ratificado que o Ministro do Interior aplaud.e integralm-ente 
e continua executando, dentro da orientação superior do Presidente Geis·el. as 
mesmas diretrizes da politica habitacional. Os reajustamentos ou c<>rreQões 
que são f·eitas, são como aqueJ.es que foram pr·ocedidos no Governo Médici, efeti
vamente em função da conjuntura, da evolução e da reclamação de outras 
necessidades na natural evoluçã·o do nrocesso. E todos eles vêm somar-se na 
persecução dessa mesma meta, na determinação da ·execução des.sa mesma 
política, no reconhecimento, perante a História e perante a OPinião públlca, 
do acerto da Revolução, do acerto que os Governos Revolucionários vêm faz.endo 
no setor. 

O Presidente da República não pensa alterar essa estrutura e o Ministro 
Rangel Reis não foi intérprete, abso'utamente, de nenhuma crítica desairosa 
que ferisse a majestade dessa obra de .natureza s·ocial, de .extraordinária signi
ficação, que é a politica habitacional do Governo. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Conc·ede-me V. Ex." um apar.te, nobre Senador 
José Lindoso? 

o SR. JOSÉ LINDOSO - Com muita honra, concedo o aparte a V. Ex." 
o Sr. Jarbas Passarinho - Naturalmente, V. Ex." está autorizado a ~azer 

as declarações que faz neste momento em nome do Minist,ro do Interior. Isto 
me rejublla p·elo aparte que acabei de dar ao nosso Vlce-L1der, Senador Eurico 
Rezende, quando pedi a ele que, em primeiro lugar, verificasse se o Ministro 
tecera ou não, efetlvamente, as críticas aqui trazidas a Plenário. Multo obrigado. 

o SR. JOSÉ LINDOSO - Honra-me o aparte de V. Ex.a Lid~dor que é 
da administração pública e da poliotica, sabe V. Ex." que a informaçao ofereci
da à imprensa so!lre. :naturalmiente, um julgamento d.h valor pela plró~ria 
imprensa que retira aquilo gue produz um imPacto jornalistico de maior inte
resse e é' esse Impacto jornallstlco de maior Interesse ·está sempre .em ressaltar, 
por vezes. com aspectos não menos oportunos, ângu'os que .são Inteiramente 
secundários dentro do aspecto global d·e umo. problem:í.t:lca. De certo ocorreu 
isto. Dizer-se que um conjunto tal ou qual foi locallza;do !ndevldam·ente, qunndo 
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poderia ter sido aquele esforço melhor aproveitado em outro local, é um 
juízo de natureza técnica e um juízo de valor. E não invalida, em absoluto, 
a politica habitacional brasileira. 

Ratificado está, pela integridade da palavra do Sr. Ministro e pela tranqüi
lidade própria de sua conduta. A questão levantada aqui na base do recorte 
do jornal, sem maior aprofundamento. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esclarecida a posição do Sr. Ministro 
do Interior e proclamado o !'leconhecimento público da validade da politica e, 
mais do que isso, do seu empenho e do empenho do Governo Geisel de dar 
continuidade à mesma, zelando pela aplicação, com todo o afã, com todo o 
interesse, porque essa aplicação repr·esenta a aplicação do dinheiro do traba
lhador, em função dos inter.esses do trabalhador, na aquisição da casa própria. 
repõe-ee solarmente a verdade. 

Era o esclarecimento que desejava faz·er, uma vez que o assunto voltou a 
ser tratado na tribuna neste mom-ento, quando regressava d·e uma entrevista 
com o Minlstro Rangel Reis, em que não fora tratar absolutamente do BNH e 
do Plano Habitacional, mas, sim, de problemas ·estritamente d.e interesse do 
meu Estado. Porém, ;para fazer justiça ·e defender a v·erdade todo o momento 
é o momento oportuno e esse s·erviço a no.ssa consciência jamais recusará. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE- Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montara. 
O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, com r·elação 

ao pro!Jlema que acaba de ser focalizado, antes de fazer a intervenção que 
desejava, quero dizer duas palavras sobre este mesmo assunto. 

Os nobres Lideres do Governo acabam de dar explicações .sobre as decla
rações do Sr. Ministro do Interior. sem discutir a colocação doutrinária que 
é feita do problema, quero apenas destacar dois fatos. O primeiro é o fato 
objetivo de que o atua! Ministro reconhece que muitos conjuntos habitacionais 
- e é evidente que não será um, apenas, d·everá ter sido matéria suficiente
mente ampla para justificar afirmação dessa repercussão - estão construidos 
em lugar inadequado. 

Essa critica foi inúmeras vezes feitas deste Plenário. Trouxemos dados mos
trando conjuntos inteiros, construídos pelo BNH, vazios, e construídos como 
um erro decorrente da c·entralização com que se ex;ecuta a politica habitacional 
brasileira. É a crítica fundamental que temos feito, desde há muitos anos e 
os fatos vêm confirmando esse desacerto. 

Então, como primeiro fato, temos a existência de conjuntos mal situados. 
O segundo fato, decorre da afirmação feita pelo mesmo Ministro de que, 

nos próximos anos, vai aplicar, em habitação popular, o dobro do que se 
aplicou durante os dez anos de exi.stência do BNH. ll: o reconhecimento de 
que é preciso olhar para a habitação popular e ele se propõe a aplicar. em 
dois anos, o dobro do total aplicado até agora. 

O Sr. Virgi)io Távora - Permite-me V. Ex.11 um aparte? 
O SR. FRANCO MONTORO - Ouço com prazer o aparte de V. Ex ... 

O Sr. Virgilio Távora - Quando da discussão ont·em verificada, antes de 
percutir assunto em discurso que logo a ela se seguiu, muito do agrado e do 
conhecimento de V. Ex.", sobre energia nuclear, ocasião tivemos de esclarecer 
a posição do Governo no assunto, Vamos repetir: o atual, o anterior, o que 
antecedeu ao anterior, o Presidente Castello Branco, todos eles tiveram uma 
diretriz única a respeito do problema habitacional brasileiro. Segundo, desde 
que raciocínio foi feito sobre coisas que devem s·er discutidas, não podemos 
fugir da constatação de que, antes da criação do sistema habitacional brasi
leiro, era o caos. Depois, houve a esperança. Terceiro, realmente, pode haver 
enganos parciais e nunca ninguém disse que a obra humana não ·era sujeita 
a erros na condução da operação, mas não - usando um termo milltar - a 
"idéia geral de manolJra". Esta permanece ln ta c ta, e.sta é a idéia de todo 
o Governo Revolucionário: procurar tirar a habitação braslleira do impasse 
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e1p que se ·encontrava mercê de concessoos que, temos de reconhecer, dema
goglcas o eram, antes de 1964. Neste ponto não pode haver dúvida nenhuma. 
Se o Ministro Rangel Reis acha realmente que conjuntos A, B ou C foram 
colocados em má situação, Isso se ohama uma condução errônea de determi
nado ponto da operação e quanto a isso se discute, caso por caso, com isto 
querer, inv_alldar - e ai é que foi o fulcro da discussão hoje - o conjunto 
~a operaçao chamada "Sistema Habitacional Brasileiro", vai uma distância 
Imensa. Pensamos que, com calma procuramos restabelec.er aquilo que é o 
pensamento da Maioria sem entrar nos ataques e na eloqüência tumultuária 
que d·e vez em quando vemos, nesta Casa. 

O SR. FRANCO MONTORO - v. Ex." colocou a intepretação do Governo, 
queremos C!>locar a interpretaçã-o da Oposição. E a nossa critica, nobre Sr. Se
nador Vlrgtllo Távora, vai mais !ong·e: atacamos exatamente. isso que V. Ex. a 
considera Inatacável, está errado o "Sistema" habitação, não é problema bancário. 
Cpm habit~ção não .s·e pode cobrar, como o BNH tem feito, taxas, juros, corre
çao monetaria, num vulto tão grande e com irregularidades tão grav·es que há 
decisões da Justiça - que nós aqui tivemos oportunidade de exibir - tomando 
nulas cláusulas de contratos de financiamento de habitação, por considerá-Ias 
l;eoninas; isto é, um Instituto organizado para proporcionar habitação popular 
e condenado p-ela Justiça a anular exigências cons!d.eradas ilegais e "leoninas". 

Na realidade, o sistema de habitacão no Brasil se dsu de maneira centrali
zada, eliminou centenas de iniciativas semelhantes que se faziam no Brasil. 
Dadas as dimensões territoriais imensas cio nosso Pais, era preciso um sistema 
descentralizado, era preciso defender as as~ociações que se organizavam e que 
existiam e funcionavam. 

O B'NH eliminou todas essas organizacões e assumiu, sozinho, numa atitude 
centraUzadora, todos os ·erros que daí decorrEm. Aliás. a critica não é a'!lenas 
no.ssa, o Inst!tut.o dos Arquitetos do Brasil tem ponto de vista firmado mostran
do que habitação é acima de tudo um problema urbanístico e não de finan
ciamento. Os assistentes sociais que se têm reunido em congressos, mo3tram 
que o aspecto social da habitação é fundamental e Ql!e ·ele foi descurado. ·olhou-se 
apenas o aspecto financeiro e deu-se ao problema bancário, ao problema da 
habitação, uma feição bancária. 

A nossa critica - é claro que no apagar das luzes desta S.essão não haverá 
tempo de desenvolver cada um desses asp·ectos - a nossa divergência é real
mente fundamental. É esta a grande distância. A nossa crítica atinge a própria 
estrutura do sistema, c·entra'lzador e, por l.sso, mau distribuidor dos recurso.> 
que ficam manejados pelas cúpulas multo divorciadas ·e afastadas da realidade 
e da base. 

O Sr. Virgilio Távora - V. Ex.n quer dar-me um pequeno aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO- Com prazer. 

O .Sr. Virgílio Távora - Assim como estamos colocando num plano que 
cuidaríamos estar os debates maiores desta Casa sujeitos, na parte de -endivi
damento externo, distribuição de rendas e, agora, nuclear, V. Ex." es~á convidado 
para arpó.s lterminarmos a parte atômica - que esperannos S·BJ a 'oreve -
fazei: um debate a respeito, com toda a calma. sen: os exagero.s de ·e~oqüência, 
com números sobre o problema habitacional. Vera V. Ex.n a1 - mo vamos 
fazer-lhe nenhuma traiçã,o - do tempo que colegas fomo.s.. r.ecordamo-nos 
das id~ias d·efendldas por V. Ex.n, quando Ministro, pioneiras, multas delas, 
válidas, aceitas pelo Governo Revoluclonárlo. E veni V. EX.n que, dessa discussão 
pode surgir a luz que tanto deseja e que nós. mais do que V. Ex" achamos 
dev.e ser difundida ao povo brasi'eiro para vermol, justamente, a melhor s·olução 
para o caso habitacional - cuidamos nó.s que seja no~sa - pode ser que 
V. Ex.a nos dê solução melhor. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agradeço a disposição de V .. Ex.n Lembro 
qu·e já, por três ou quatro vezes, fiz pronunciamentos neste Pl~narlo a respeito 
do problema da habitação e como V. Ex.11 lembra, nesta materla, tive oportu
nidade de, quando Ministro; iniciar o primeiro Plano Nacional de Habitação. 
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E o Presidente Castello Branco, como V. Ex." acaba ele lembrar, solicitou· ao 
s-eu Líder no Congresso, Pedro Aleixo, me convidass·e para relator desse plano, 
e fui o relator do projeto do BNH. 

O Sr. Virgílio Távora - Vê v. Ex.", se não o interrompemos, como. a 
. Maioria procura fazer justiça à Minoria naquilo que, por mais leve que seja, 
ela tem razão. Quando afirmamos que V. Ex." foi um dos pioneiros no assunto, 
não estamos nem lhe sendo agradáveis, nem ao mesmo tempo ferindo a verdade; 
estamos, apenas, restabe'ecendo os fatos históricos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Haverá grande vantagem em se debater 
realmente esta matéria, uorque. daquilo que saiu do Congresso, alguma coisa 
foi reallzada e multo deixou de ser. Um dos artigos da !e! que criou o Banco 
Nacional da Habitação dispunha. por exemplo, que o Governo instituiria um 
Fundo de Assistência Habitacional para cuidar, particularm-ente, das p~pulaçóes 
de menor r·enda. Passaram-se 10 anos, fizemos esta cobrança umas 20 vezes 
e até agora não saiu a instituição desta parte do programa que se destinava 
à habitação popular. A grande crítica que se faz à execução do programa é 
que ·ele atendeu muito mais ao.s poderosos do que aos necessitados. 

Poderemos fazer este debate. tranqüilamente, com dados objetivos, exami
nando relatórios, .e mo~trando qu.e aí. mais uma vez, o problema da distribui
ção da renda está se dando de maneira incorreta. 

Mas, Sr. Presidente. o objetivo de nossa intervenção não era este. Preten
díamos, atendendo à solicitação que rec·ebemos de representantes desta vastis
sima classe dos assistentes sociais, que prestam tão grandes serviços à. huma
nização do no.sso desenvolvimento. trazer à Casa, com a nossa aprovação e o 
nosso apelo, o teor de mocão encaminhada pelos Assistentes Sociais do Brasil, 
ao Senhor Presidente da República. 

Em 1·ecente con!l're;-so realizado no Estado da Guanabara. foi aprovada, por 
!Jnan~m_idade. moção dirigida ao Senhor Presidente da República, r·elatlvarnente 
a poSlçao em que se enc-ontram esses diplornsdo.s .em s.erviço Social É o seguinte 
o teor da 

NOÇAO: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

O.s assistentes sociais reunidos no I Congresso Brasl!.eiro de Assi.stentes 
Sociais - promovido pelo Conselho Federal de Assistentes 'Sociais -
em número de 2.050 -e rea'lzado no período de 12 a: 17 de maio de 1974, 
no Estado d'a Guanabava. 11espeitosarnente, vêm rupelar para Vossa Exce
lência no sentido de ser reexaminada a recente cla.ssLfica:ção de car.gos 
do servidor público, esp.eclflcarnente. quanto à po.slção em 'que fora.rn 
colocado.s os proflssl.onais de Serviço Social que. data venia, não traduziu 
e não fez justiça ao real sign!flcad>Q do trabalho que desenvolvem. nos 
mais di.versl·fdcados campo,s de atlvldades tanto na esfera .governam·ental 
corno particular e que visam, em 'Primeira instância, à própria meta: 
do Governo, qual se.ja a d'a valorização do homem .. · 

Nessa oportunidade em que os assistentes sociais de todas as regiões 
permutam e a·prlmoram conhecimentos nesse I Congresso Brasileiro de 
Assistentes Sociais, visando exa:tarnen.te a sua rne~hor e constante ade
quação profissional no .processo de de·s,envo!vlmento do País e, em con
seqüência, participação efetlva nos níveis de micro e macro a tuação das 
administrações públlcas .e .privadas foram. de modo Jarnentá·vel, en
quadrados em níveis inc-ompatíveis com o grau universitário de que são 
portadores e equlvalen tes a outras c a tegorlas profissionais. 

Registram os assistentes social.s, o mais profundo respeito e a;dmlração 
pelo Gov.erno que ·tem em Vossa Excelência o seu digno condutor, fi
cando na certeza de que o apelo formulado, não só receberá o ac·olihi
men to devido, como terão os assistentes s.aclals, por ln termédlo de suas 
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entida:des, o chamam·ento .que se fiz·er necessário para efeito de esc!a
rec.lmento técnico pro:fissional. 
Rio de Janeiro, 17 de maio doe 1974. - Neyde Ihará da Silva, AS. 1974/ 
CIRA8-7.0 R. J.B-'Secretárta - Omélia Motta, AS. 408/CRAS-7,o R. Pre
sidente. 

É assinado pelos dirigentes de.sse Congresso. 
A reivindicação é de absoluta justiça; o seu atendimento atende, também, 

ao interesse público. 
Uma: das nossas maiOJ;es necessidades é dar dimensão humana ao nosso 

desenvolvimento. Os milhares de assistentes sociais colocados em todos os se
tores da administração pública e das empresas privadas têm a.grande missão de 
contribuir para a humanização do nosso d'esenv·o vimento. P•orta:dore.s que são 
de títulos universitários, têm d.lreito a um enquad.ramento compatível com os 
estudos qu:e realizaram. 

Este, o apelo que tran.sm!timos, da tribuna do Congresso, ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente da :República, a:poiando a justa reivindicação dos assistentes 
sociais de todo o Brasil. <Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Não há ma.is oradores inscritos. 
Nada mais hav,endo a tratar, ~:ou enc·errar a Sessão, convocand'Cl os Srs. 

Senadores para uma: Sessão extraordinária, a realizar-se hoJe, às 18 horas e 
30 minutos, com a s·eguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Parece!' da Comissão de R c !~~Õ.'!S 

Exteriores sobr·e a Mensagem n.O 222 de 1974 .(n.0 319/74, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete ao Senado a e.3-
colha do nome do Senhor Carlos Flernando Leckie Lobo, Ministro de 
Segunda: Classe, da Oarr·eira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador doo BrasH junto à República Arabe da Líbia. 

Está encerrada a Sessão.· 

(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 20 minutos.! 



124.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7 .a Legislatura, 
em 14 de agosto de 1974 

(Extraordinária) 
PRESIDtNCIA DO SR. PAULO TORRES 

As 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes 105 Srs. Senadores: 

Ada.1berto Sena _ J.o.sé Guiomard - Flávio Britto - José Lindoso 
José E'steves - Catte.te Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato 

Franco - Alexandre Costa - Clodomir Mllet - J·osé sarney - Fausto 
Castelo-Branco - Petrônio ·Portella - Helvídio Nunes - Vir.gíllo Tá
vora - Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz -
Luís de Barros - Jessé Freire - Domício Gondim - Ruy Ca:meiro -
- J·oi'io Cleo.fas - Paulo Guerra - Wilson c :ampo.s - Arncn de Mello 
- Luiz Cavalcante - Teotônio Vile'a - Augusto Franco - Leamdro 
Maciel - Lourlval Baptista - Heitor Dia:; - iRuy Santos - Carlos Lin
denberg - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto - !Paulo 
Torr.es - VasconceJ.o.s Torres - Benjamim Farah - Danton Jobim -
Nelson carneiro - Gustavo Capanema - Jo·sé Augusto - Magalhães 
Pinto - Carvalho Pinto - Franco Montoro - Orlando zancaner -
Benedito Ferreira: - Leoni Mend·onça - Osires Teixeira - Fernando 
Corrêa - Italívio Coelho - Sald·anha Derzi - Accioly Filho - Mattos 
Leão - Otávio Cesárlo - Celso Ramos - Lenoir Vargas - Dante: 
Krieger - Guldo Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença acusa o compa
recimento de 62 Srs . .Senadores. Havendo número regimenta·!, declaro aberta. 
a Sessão. 

o Sr. 1.0 -S.ecretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER N;0 359, DE 1974 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio n.O S/22, de 1974 (n.0 9!!3, 
de 1974, na origem), do Senhor Governador do Estado de Sant:: Cata
rina, solicitando autorização Ido Senado Federal para que aquele Estado 
possa contratar na República Federal da Alemanha, através do Minis
tério da Cooperação Econômica, operação de crédito no valor 1de DM 
14.000.000,00 (quatorze milhões de marcos) destinado à. execução do 
Programa de Desenvolvimento Integrado do Setor de Saúde. 

Relator: Sr. Lenoir Vargas 
O Senhor Go·v.ernado·r do Estado d·e Santa Catavina, no Oficio n.o 993 de 

26 de julho do corrente ano, solicita, nos termos do art. 42, item IV, da cbns
titulção, a necessária. autorização d·o Senado Federal, para que o Estado de 
Santa Catarina. •·enha a contratar na República Federa·! da Alemanha, através 
do Ministério da Cooperação Econômica e s.eu agente financeiro, o Kreditanstalt 
fuer Wiederaufbau, op·era:ção de crédito d·e DM 14 mllhõe.s (quatorze milhões 
de :nar.cos alemães 1, de.st!nad·o a s·upr1r pa11te ào.s recuro:o.s neces.sári·os à e'"e
cuçao do Programa de Desenvolvimento Integrado do Setor de Saúd·e. 
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2. o mesmo documento Informa que "a Assembléia Legislativa do Estll!d·O, 
através da Lei Estadual n.0 4.99S, de 17 de maio d·e 1974, publicada no Diário 
Oficial do Estado n.0 9. 993, de 2•2 de maio de 1974, autol'izou o .Poder Ex·ecutlvo 
a contratar a operaçã-o" (folha n.0 4). 

3. A Comissão de Empréstimos Externos - CEMPEX, d-e acordo com o dis
posto no Inciso I do art. 2.0 do Decreto n.0 65.071, 'de 27-B-69, em sessão reali
zada em 27-6-74, decidiu autorizar o prosseguimento d-as ne.gociações, r-essal
vando que a contratação da operação em apreço deverá ser precedida da rup1.1e
sentação da minuta do contrato para ruprovação final das suas condições gerais, 
pelos órgãos ·encarregados da política e.conômico-financeira do Governo Federal 
(Ofício n.O 33/74, d·e 27-6-74). 

4. 0 Mtnistro da Fazenda, na Exposição de Motivos n.0 240, de 20 de maio do 
corrente ano, enviadru ao senhor Presidente da República, fixou o ponto de 
vista favorável do Poder Executi.vo. 
5. consta, do processado, a publicação o·ficial (D.O. de 19-6-74), com o de_?
pacho :PR n.0 5.536, de 1974, do Pr.esidente da República, aposto na Exlposiçao 
de Motivos n.0 240 de 20-5-74, autordzando o Governo do Estad-o de San.ta 
Catarina a dirigir-se ao S·enado Federal para os fins do disposto no art. 42, 
inciso IV, da Constituição Federal. 
6. Ante o exposto, atendidas as ·exigências do Regimento Interno (art. 406, 
letras a, b e c) opinamos fa·vorav.elmente ao solicitado, nos .termos do s·eguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 31, DE 1974 

Autoriza o Governo de Santa Catarina, a realizar operação de cré
dito extern10 no valor de DM 14.000.000,00 (quatorze milhões de marcos 
alemães), destinados à execução do Programa de Desenvolvimento In
tegrado do Setor de Saúde. 

Art. 1.0 - É o Governo do E.stado de Santa Catarina autorizado a contratar 
na !Repú.blica Federal da A'emanha, através d·o Ministério da Cooperação Eco
nómica e seu agente financeiro, o Kreditansta:1t fuer Wiederau~bau, operação 
d-e crédito externo. no valor de DM 14.000.000,00 <quatorze mUhões de marcos 
alemães) d·e principal, destlnado a suprir parte dos recursos necessários à exe
cução do Programa de Desenvolvimento Integrado do Setor de Saúde, d!llquele 
Estado. 

Art. 2.0 - A operação de crédito a que s·e refere o artigo anterior realizar
se-á nos moldes e termos aprovados pelo Poder Executiv·o Federal, à taxa de 
juros, .desp.esas O!lJeracionais, prazos, acréscimos e condições admitida:s pelo 
Banco >Central do Brasil, para re.glstro de operações de créditos da espécie ob
tidos no exterior, o-bedecidas as d·emals exigências normais dos ótgãos encar
regados da: execução da política econômico-;finance-ira do Governo Federal, às 
d·isposições da Lei Estadual n.0 4.993, de 17 de maio de 1974, pu-blicada no Diário 
Oficial do Estado, de 22 de maio de 1974. 

Art. 3.0 - Esta Resolução entra em v!.gor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, em 14 de agosto de 1974. - João Cieofas, Presidente -

Lenoir Vargas, Relator - Virgílio Távora - Eurico Rezende - Saldanha Derzi 
- Jarbas Passarinho - Leoni Mendonça - Mattos Leão - Wilson Gonçalves 

Lourival Baptista. 

PARECER N.0 359, DE 1974 
Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Reso

lução n.0 31, de 1974, da Oomissão Ide Finanças, que "autoriza o Governo 
de Santa Catarina a realizar operação de crédito externo no valor de 
DM 14.000.000,00 (quatorze milhões de marcos alemães), destinado à 
execução do Programa de Desenvolvimento Integrado do Setor de 1Saúde." 

Relator: Sr. Helvídio Nunes 
Apresentado pela Comissão de Finanças, o presente Projeto de Resolução 

autoriza o Go'Verno do Estado de Santa Catarina <art. 10) "a contratar na Re-
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pública Federa:! da Alemanha atravé.s do Ministério da Goop·eração Económica 
e seu agente ·finM'!ceiro, o Kred1tanstalt fuer Wiederaufbau, opel'ação de cré
dito externo no valor de DM 14.000 .oco 00 (quatorze milhões de marcos al·emães) 
de principal, destinado a suprir parte do Programa de Desenvolvimento Inte
grado do Setor de .Saúde, na•quele Estado. 
2. A Comissão de Finanças examinou amplamente todo processado, tendo sido 
anexados todos os d'Dcumentos indiSpensáveis para soU.cltação da espécie. 
3. Ante o exposto, aterndldas as exigências constitucionais e as consta:ntes do 
art. 406, alíneas a, b e c, do Regimento Interno, esta Comissão nada tem a 
opor à tramitação normal do pr·esente Projeto de Resolução, vez ·que const!.tu
cional e j uridico. 

'Sala da:s Comissões, em 14 de agosto de 1974. - Daniel Krieger, Presidente 
- Helvídio Nunes, Relator - Accioly Filho - Italívio Coelho - Mattos Leão 
- Carlos Lindenberg - José Augusto - Heitor Dias - Wilson Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Torres) - O Expediente lido vai à publicação. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Paracer da Comissão de Relações 

Exteriores sobre a Mensagem n.0 222, de 1974 (n.0 319/74, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da Rapública submete ao Senado a escolha 
do nome do Senhor Carlos F·ernando Leckie Lobo, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à !República Ãrabe da Líbia. 

A matéria constanta da Ordem do Dia, nos termos da alínea h do art. 405 
do Regimento Interno, deve ser apreciada em Sessão 8ecreta. 

Solicito dos Srs. funcionários as providências necessárias, a fim de ser man
tido o preceito r·egimental. 

r A Sessão torna-se secreta às 18 horas e 35 minutos e volta a ser 
pública às 18 e 40 minutos.) 

O SR. PRESID•ENTE <Paulo Torres) - Nada mais havendo que tratar, vou 
enc·errar a presente Se:ssão, designando para a Ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do a·rt. 297 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n.o 10, 
de 1974, de autoria do Sr. Senador Nelson Carnairo, que altera a Legislação da 
Previdência Social e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n.os 87 e 260, de 1974, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, 1.0 pronunciamento: pela inconstltucionall:da.de; e 2.0 

pronunciamento: no sentido de que a Emenda apresantada não sana o vicio 
argüido ·e é, por sua vez, Inconstitucional. 

2 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.0 78, de 1974 (n.O 

2. Oül-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presidente da República, 
que ravoga disposições do Decreto-Lei n.0 286, de 28 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sobre a regularização de emissões ilegais de títulos, e dá outras provi
dências, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 350, de 1974, da Comissão: 
- de Economia. 

3 

Discussão, em primeiro turno, do Projoeto de Lei do Senado n.0 74, de 1973, 
de autoria do Sr. Senador Carlos Lindenberg, que dispõe sobre a reabertura do 
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prazo previsto no Decreto-Lei n.0 1.128, de 13 de outubro de 1970, para o· parce
lamento de débitos doecorrent·e:s do.s lançamentos do Imposto Territorial Rural 
e das contribuições devidas ao Inst:tuto Nacional de Colonização e R~forma 
Agrária (INCRA), tendo 

PARECERES, sob n.os 102 a 104, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e j urld!cldade; 
- de Agricultura, favorável; 
- de Finanças, favorável, com a Emmda que apresJnta, de n.0 1-CF. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 45 minutos.) 



125.11 Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
em 15 de agosto de 1974 

PRESID:í!:NCIA DO SR. PAULO TORRES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena- Flávio Britto- José Lindoso- Cattete Pinheiro

Renato Franco - José Sarn~y - Helvídio Nunes - Virgílio Távora -
Wilwn Gonçalv·es - Dinarte Mariz - Luís de Barros - Jessé Freire -
Luiz Gavalcante - Augusto Franco - Lourival Baptista - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Car:os Lindenberg - Eurico Rezende - Paulo Torres 
- Benjamim Fa·rah - Magalhães Pin~o - Franco Montoro - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa - Italívio Coalho - Otávio Cesário -
Lenoir Vargas - Daniel Krieger - Guida Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista d·e presença acusa o compa
relcmento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro. aberta a 
Sessão. 

o sr. 1.0 -Secretá·rio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER N.0 360, DE 1974 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 64, de 1974, que "estabelece que, se o INI'IS não prestar assis
tência médica à gestante, deverá reembolsar o segurado pelas despesas 
comprovadamente realizadas". 

Relator: Sr. Heitor Dias 

Determinando o acréscimo de mais um parágrafo ao art. 33 da Lei Orgânica 
da Previdência Social, pretende o eminente Senador Franco Montoro estabe
lecer que a segurada gestante, caso não receba a assistência médica gratuita 
prevista no artigo, fará jus ao reembolso das despesas efetivamente realizadas, 
que lhe serão pagas pelo INPS. 

Em sua justificativa, adverte o autor que a assistência à maternidade é 
obrigatória e não facultativa ou dependente de recursos financeiros: "];: taxativa 
a obrigaçã-o legal que tem o INPS de prestar essa assistência." 

O atual parágrafo único do art. 33, ao se referir à obrigatoriedade da assis
tência médica à maternidade, regulando, de certa forma, o disposto no art. 165, 
inciso XVI, da Constituição, contém, ao seu final, uma condição restritiva para 
o gozo daquele benefício, qual seja o de que a prestação será devida 
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"na forma permitida pelas condições da localidade em que a gestante 
residir''. 

Tal condicionamento é encontradiço em outras passagens da lei, como nos 
arts. 45 e 47, onde estão especificadas as hipóteses em que os segurados podem 
receber assistência médica, dentária, hospitalar ate. fora do âmbito do próprio 
Instituto. 

Assim, o segurado, face às condições da localidade em que resl!de, ou mesmo 
por falta ou insuficiência dos serviços médico-hospitalares para o seu tratamento, 
poderá posteriormente, r-aquerer o reembolso das despesas efetuadas. Tais des
pesas, entretanto, estarão sempre limitadas a um valor proporcional ao que o 
Instituto terio se fosse o próprio prestador do serviço. 

Essa condição, evidentemente, reveste-se da maior ·importância na salva
guarda do interesse coletivo, que é constituído pela massa dos contribuintes da 
previdência social. Se é verda:de que o ideal é a prestação dos melhores serviços 
possíveis, verdade também é que, sem a restrição imposta pela lei, o abuso, re
presentado pelo gasto supérfluo do dinheiro público, passaria a ser a norma geral 

O projeto, desse modo, dando total amplitude à. obrigação imposta pelo 
art. 33, resultaria numa elevação insuspeita dos gastos da instituição previden
ciária com esse tipo de benefício. As "tabelas" organizadas pelo Instituto, fruto 
de complexos câlculos atuariais, permitem prever uma despesa àquele título, 
já lançado nos orçamentos próprios. Permitir-se a elevação dessa despesa sem 
a competente fonte de custeio global, que dificilmente poderá ser prevista, saria 
contrariar, frontalmente, o disposto no parágrafo único do art. 165 da Consti
tuição. 

Face a essas razões, nosso parecer é contrário ao projeto, que, como ressalta
mos, não se harmoniza com o parágrafo único do art. 165 da Constituição. 

Sala das ComiSSões, em 14 de agosto de 1974. - Daniel Krieger, Presidente -
Reitor Dias, Relator - Relivídio Nunes - Accioly Filho - Wilson Gonçalves -
José Augusto - Mattos Leão - Italívio Coelho - Carlos Llndenberg. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 
ll: lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 162, DE 19'74 
Exm.0 Sr. 
Presidente do Senado Federal 

Nos termos do art. 234 do Regimento Interno, requeremos a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso ontem pronunciado na Sessão Plenária do 
Supremo Tribunal Federal, pelo Ministro Bilac Pinto, em homenagem ao ex
Ministro Adauto Lúcio Cardoso, ex-Deputado Federal e ex-Presidente da Câmara 
dos Deputados. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1974. - Lourival Baptista - Ruy Santos -
Heitor Dias - Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - De acordo com o art. 234, do Regi
mento Interno, o requerimento será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1.0-Secretário. 
11: lldo o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 163, DE 19'74 

Requeremos urgência, nos termos do art. 374, aline-a b, do Reg!men·to, para o 
Oficio S/24/74, do Senhor Governador do Estado do Pará solicitando retificação 
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da. Resolução n.o 2, de 1974, do Senado Federal, que autorizou o Governo daqu~e 
Estado a realizar operação de empréstimo externo, para financiar' a . construçao 
de r<JdO\ia estadual. 

Sala das Sessões, 1r5 de agosto de 1974. - Senador Virgílio Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Este requerim·ento será votado após a 
Ordem do Dia, na forma do art. 378 do -Regimento Interno. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Vlrgíllo Távora. 

o SR. VIRGíLIO TAVORA- Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluímos hoje, 
conforme compromisso com a nobre Oposição, a part.e exposltiva de nosso pro
nunciamento sobre o problema nuclear de nosso País. 

Trataremos do 

PROGRAMA NUCLEAR BRASILEIRO 

I - Vários estudos foram fe1tos no sentido de definir um programa de usinas 
nucleares para o Brasil. 

Um dos mais importantes foi organizado, em 1968, pela CNEN, e teve parti· 
clpação da Agência Internacional de Eriergi·a Atômlca (Viena), cl.a ELETROBRAS 
e de Furnas. 

Em todos os estudos considerados, tem-se chegado à necessidade de Instalar 
lllté 1990 uma potência nuclear da ordem de grandeza de 10.000 MWe. · 

Em decorrência da Lei n.o 5.899, d,e 5 de julho de 1973, já tão citada,' a 
ELETROBRAS deverá submeter ao Ministro das Minas e Energia, até o final 
deste ano, um plano de Instalações, até o ano de 1990, de novas unidades gera
doras. 

Conseqüentemente, foi estabelecido um grupo de trabalho sob a coordenação 
geral da ELETROBRAS e com a participação de diversas empresas de energia 
elétrica, bem como cl.a Comissão Nacional de Energia Nuclear e Companhia Bra
sllelra de Tecnologia Nuclear na assessoria em assuntos nucleares, para elaboração 
deste plano para as regiões Sul/Sudeste do Brasil. 

II -Antes, a CBTN, já que o Programa de Usinas Nucleares ainda não fora 
proposto e aprovado pelo Governo, resolveu adolar um "Programa de Referência" 
para seus tra:balhos de preparação da infra-estrutura, visando à concretização do 
"Programa Oficial" que venha a ser estabelecido pelo Governo. 

Este, como veremos mais adiante, tudo indica, pouco divergirá &o· Programa 
de Referência, :pelo menos na faixa até 1990. 

"O Programa de Referência foi definido tendo em conta as seguintes consl· 
derações báSicas: . 

- con·slderar quanto à capacidade nuclear a instalar um valor médio con
servativo, com rela~ão a todos os estudoo havidos; 

- considerar um ritmo de Implantação da nova tecnologia comp·ativ.ei com 
as potencialidades técnico-económicas do País, · em criar uma infra-estrutura 
capaz de resolver os problemas gerenciais, de engenharia e lndustt1a!s, que sur
girão na execução do Programa; 

- considerar também que o Programa de implantação de usinas nucleares 
seja tal, que permita paralelamente a introdução gradual e sucessiva das usinas 
do ciclo do combustível; 

- considerar a necessldad.e da existência de um programa de reatores tér
micos (tipo Angra), em níveis adequados para que o advento dos reatores rápidos 
não seja, eventualmente, prejudicado pela falta de material físsil (plutónio)." 
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O Programa de Referência, que repetimos, não é ainda o definitivo, pode 
assim ser sintetizado: 

Década 

1970/80 
1980/90 
1990/2000 

CAPACIDADE NUCLEAR A INSTALAR 

Acréscimo de Capacidade 
Nuclear na Década (MWe) 

630 
9.000 - 11.000 

50.000 - 60.000 

Capacidade Nuclear 
total Instalada 

(MWe) 

630 

10.000 - 12.000 
60.000 - 72.000 

A fim de satisfazer a esse Programa, várias alternativas foram levadas em 
consideração, tendo-se escolhido - pelas razões já sobejamente expostas- umil. 
estratégia de referência constituída pelos LWRS (reatares a água. leve) no 
programa térmico e adml:tindo-se que o FBR. (reator super-regenerador rápido) 
seja utilizado a pal'tir de 1990/95 oo lado dos reatares térmicos. 

Embora os reatares conversores avançados não estejam Incluídos no Programa 
de Referência, existe uma pos&b1lldade multo grande, como já vimos, de alguns 
reatares deste tipo, máxime LBWR e HGTR, serem construídos paralelamente oos 
LWRS antes da introdução dos reatares super-regeneradores rápidos ("breeders"). 

Esta alterna;ttva, seguindo os estudos da CBTN, não modificará substancial
mente as necessidades do ciclo do combustível e de dispêndios dentro do hOrbonte 
de estudo que se está considerando. 

E sobretudo é necessário ter em conta que o Program-a de Referência. objetiva. 
o desen>olvimento de uma infra-estrutura básica ijue poderá atender às alter
nativas que vierem a se concretizar. 

"A preocupação em estabelecer um Programa de Referência antes do Oficial, 
resulta da urgênci-a em se criar a infra-estrutura, em pessoal técnico e instalação, 
necessária a dar solução aos problemas gerenciais, de engenharia e IndustriaiS 
que surgirão na execução do programa de usinas nucleares". 

Para uma melhor visualização da superpoosição de problemas que ocorrerão 
já na década de 80, a CBTN conforme se vê na figura 1 anexa, procurou detalhar 
este Programa de Referência em termos das sucessivas usinas nucle-ares que serão 
necessárias para. atingir em 1990 uma. potência nuclear como citamos, instalada 
em torno de 10. 000 MWe. 

Sua análise, desde já, nos leva. à conclusão de ser exíguo o tempo que se 
dispõe para que a CBTN, companhias de engenharia e de eletricidade e a IndúStria 
nacional se capacitem, o que faz urgir a incorporação das grandes companhias 
de eletricidade e da indúsü1a nessa preparação imperiosa porque sem alterna
tiva: ou penetrar na era nuclear ou estagnar. 

O "Programa de Referência" que, como se pode constatar, serviu de base 
à ativldade da CBTN, apresenta uma apreciação do problema, com boa margem 
de segurança, já que estipula que em 1981 deveremos ter quatro usina nucleares 
em concorrência. ou construção e que no ano seguinte (1982) este número é 
elevado para seis. 

Estudos do Grupo da ELETROBR.AS a. que nos referimos, posteriormente, 
reduzem bastante .tal participação, mesmo adotad.a. a contraproposta da CBTN 
com a. antecipação de duas usinas para a primeira década de 80 (embora as 
duas sejam maiores que as correspondentes do Programa de Referência - 1.200 
MWe ao Invés de 900 MWe), conforme gráfico a seguir, a cujo estudo retorna
remos oportunamente. 
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Partindo da premlssà por nÓs· já. estaheieéida o Programa Nuclear do P·a:rs· 
ser constituída à base de reatores a água leve. (LWR) e reatares super':'rege~ 
nerados rápidos CBREEDERS-FBR) a partir de 1990/95, -a CBTN definiu. as 
necessidades do ciclo de combustível bein sintetizadas no quadro .abaixo: 

. Necessidades 1980 1985 1990 1995 2000. 

Minério de urânio anual 90 700 3.700 8.200 10·.000 
(t U110R) acumulado 780 2.600 14.400 43.700 90.600 
Trabalho de separação 60 400 2. 200 5. 000 6. 400 
(t. UTS/ano) 
Fabricação de elementos LWR 
combustíveis (t. U/ano) FBR 
Reprocess-amento de LWR 
combustível irradiado 
(t. U/ano) FBR 

15 

15 

100 550 

35 170 

1.200 
200 
550 
50 

1.600 
700 

1.100 
250 

Dele ressalta o interesse nacional no estabelecimento de uma Indústria com
pleta para o ciclo do combustível no País a partir da década de 1980. 

Em uma primeir-a aproximação no quadro a seguir, se encontram os resul
tados preliminares do estudo da CBTN tendentes a fixar a escolha da época 
mais apropriada e as dimensões das r.espec-t.!vas instalações industriais, em função 
d.os quais já for-am dados os passos Iniciais. 

PROGRAMA DE REFEMNCIA PARA ESTUDOS 
Ciclo do Combustível (Estratégia LWR + FBR) 

Capacidade mínima Fase do Necessidades 
Ciclo 1985 2000 recomendada da 

usina 

UaOR 700 10.000 200t U30R/ano (500 t 
Ct UROR/ano) de minério/dia) (2) 

900 t U80R/ano (1500 t 
de minério/dia) (3) 

Conversão 560 8.500 2.300 
UnOR a UF6 
(tUTS/ano) 
Enriquecimento UI- 400 6.400 1.000 
tracentrifugação 
(tUTS/ano 
Enriquecimento Dlfu- 400 6.400 5.000 
são gasosa 
(tUTS/ano) 
Fabricação de ele- 100 1.600 100 (5) 
mento combustível 
LWR (t/ano) 

Reprocessado LWR 35 1.100 300 (6) 
(t/ano) 

(I) Considerando o tempo de absorç~o ("k·ahead tlrne") 
(2) Provavelmente "Poços de Caldas". 
(3) Provavelmente "Serra da Moeda". 

Data de última 
ent~ad~ da. data para 

pnme1ra decisão 
usina (1) 
1976 1973 

1980 1974/1975 

1984 (4) 1976/1978 

1981 1975 

1988 1978 

1980/1 1976/1977 

1986 1976/1978 

(4) No co.eo de se adotar o enriquecimento por ultrncentrltugnç~o. a construç~o do. usina de 
conversllo poderá ser antecipado. de modo a entrar em operaç~o em 1981, com uma capacidade 
de 1500 t Ufano. 

(5) Com UFn enriquecido do exterior c o.tó que o urânio possa ser enriquecido no Bmsl1. 
( 6) Espem-se que o desenvolvimento da tecnologia permito. esta escalo. em termos econOmlcos. 

As figuras 2, 3, 4 e 5, extraídas, como a anterior, de publ!cação da CBTN, 
nos dão uma estimativa do mercado anual previsto para o ciclo do combustível 
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nuclear com a divisão dos recursos a despender em suas principais fases, as 
despesas anuais estimadas para a fabricação dos componentes de reatores nu
cleares exigidos pelo Programa Referência, os gasl:()s totais com o Sistema Nuclear 
Gerador de Vapor (NSSS), e o desembolso necessário para sustentar o programa 
de centrais nucleares. 

Aqui são apresentados, para base de discussão, os dados que se nos afiguram 
necessários. 
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Através destas figuras vemos: 
1 - a aquisição de concentrado de urânio (inclusive a conversão de UF6), 

o enriquecimento e a fabricação de elementos combustíveis exigem (cada) 30% 
dGS gastos totais, cabendo ao reprocessamento do combusth·el irradiado os 10% 
restantes; a despesa totaJ anual no ciclo de combustí'.'el estima-se em US$ 6 
milhões em 1980 e US$ 750 milhões no ano 2000. 

2 - os componentes das usinas nucleares podem ser reunidos em três ca-
tegorias: 

- sistema nuclear gerad.or de vapor (NSSS) 
- turbo-gerador 
- equipamentos complementares ("Balance of Plant") 
3 - os gastos anuais com o NSSS vão de US$ 75 milhões em 1985 a US$ 750 

milhões em 2000. 

4 - os recursos necessários para atender ao mercado para válvula, tubu
lação, tanques do NSSS e a instrumentação e Sistema de controle e equipamentos 
diversos, correspondem a 2/3 das despesas totais; uma vez assegurado um mercado 
firme à indústria nacional, será possível que esta tome a responsabilidade da 
fabricação de grande parte desses equipamentos como já vimos. 

5 - o mercado previsto para os turbO-geradores - item não nuclear, fri
samos - vai de 1 unidade/ano em meados da década de 80 a 10 unidades/ano 
em 2.000. 

6 - A construção de centrais nucleares, o abastecimento de combustível 
correspondente, atinge cerca de US$ 800 milhões/ano no período 1985/90; o ciclo 
do combustível de um lado e o investimento fixo, a operação e a manutenção 
correspondente às centrais nucleares do Plano de Referência de outro, exigirão 
até o fim do século dispêndios respectivamente de US$ 6 bilhões e US$ 27 
bllhões. . · . 

Os dados atrás citados, por si só, demonstram a imperiosidade da partici
pação nacional no mercado nuclear. 

IV - Vista esta primeira parte, passemos à apreciação da Estratégia para 
Implantação do Programa Nuclear e da Participação da Indústria Nacioilat 

. O ritmo de implantação de um empreendimento que envolve uma nova 
tecnologia está condicionado às dificuldades inerentes a essa tecnologia, às 
potencialidades do pais no campo econômico-financeiro, à indústria e à infra
estrutura. empresarial existente e, finalmente, ao pessoal qualificado, disponivel 
para a execução do processo de implantação. 

É necessário, pois, um processo gradual e continuado na introdução de 
uma nova tecnologia que, no caso presente, significa que à primeira usina 
nuclear deva-se seguir uma segunda e uma terceira em ritmo taJ que, para
lelamente, se crie a infra-estrutura e uma capacitação técnica e gerencial cor
respondente que permitam, gradualmente, a aceleração do processo. · 

Se retivermos ao máximo o início do ~rograma nuclear até se •esgota.r o 
último potencial hidrãuUco, quando este programa vier, por não haver alter
nativas, serã de concretização inviável ·pe·la sua dimensão e pela inexistência 
de uma infra-estrutura capaz d·e realizá-lo. Se o programa nuolear for contido, 
quando o mesmo surgir, por imprescindível, será numa época em que no mundo 
estarão sendo construídoo os reatores rápidos e, nesta opo11tunidade, não dis
poremos do combustível para ess,es reatores que seriam produzidos pelos reato
res de prime~ra geração (térmicos) que deixamoo de construir. 

O mercado mundial de usinas nucleares é considerãv,el e se encontra em 
forte ~ansão. com efeito, em abril de 1974, havia uma c~ac!dade ·total de 
372.000 MW em us!n'as, a maior pa.vte delas na fase de construção ou de enco
menda. 
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Os principais países construtores de usinas nucJ,eares (IEUA, Memanha, 
Japão) já a braços com os consideráveis merc21dos internos (250.000 'M:Wl 
vêem-se agora defrontados com crescentes mercados d·e exportação. Com efeito, 
os paises "consumidores" recentemente passaram por um surto nos seus :pro
gram·as nur.Jeares, causado sobl"etudo pela crise do petróleo, tendo levado a 
grandes encomendas de usinas nucleares, como, por exemplo: 

Espanha . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. (16.000 MWl 
França . .. .. . .. .. .. . .. .. . .. . . (19.000 MW) 
Suécia .. .. . .. .. .. .. .. . .. . .. . . ( 9.000 MW) 
Taiwan .. .. .. .. .. .. .. .. .. ... . ( 3.000 MW) 
Itália .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ( 3.000 MW) 
Suiça .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ( 3. 000 MW) 

Estes fatos estão levando a caracterizar o mercado prospectivo na pró
xima década como um mercado em que a demanda pressionará a oferta, tra
zendo as conhecidas conseqüências de possível saturação nas linhas de pro
dução e tendência alt!s.ta do mercll!do. 

Torna-se, portanto, de todo aconselhável antecipar ao máximo as enco
mendas, l'eservando lugar na Unha de produção, bem como garantindo os pre
ços, relllltlvamente aos componentes a Importar. 

A decisão sobl'e a implantação da indústri·a nuclear no Pais ainda é for
temente afetada por considerações ligadas à padronização de componentes e 
de projeto de usinas. · 

Desta forma, é de todo aconselhável que se adote, para a fase tn!clal do 
programa, um tipo e tamanho único d·e usina, a fim de tirar o máximo pro>'elto 
dos benefícios advindos da padronização correspondente. 

Uma série de países tem negociado a compra de ce·ntrais com característi
cas idênticas e tem aproveitado para impor condições para transferência de 
tecnologia em forma de construção de usinas do ciclo do combustivel ou de 
fábricas de componentes ·DO país, e de treinamento de pessoal e fonnaçã:o de 
equipes. CHa-se entre os países que tem adotado esta politica a Espanha, Fran
ça e Japão. 

A Esp31nha, cujo programa nuclear apresenta caracterísicas semelhantes 
ao do Brasil, .tem um programa que abrirá um mercado de componentes nuclea
res para 1. 500 MWe/ano, a partir de 1976, e a participação nacional no custo 
total das centrais do início do programa foi da ordem de 40%, a mesma pre
vista para ANGRA-I. o programa espanhol é baseado em reatares a água lerve, 
principalmente PWR; ~tualmente existem 6 PWR (Westinghouse) e 2 BWR 
(GEl em construção. e o governo acaba de decidir ·encomendar mais 20 uni
dades. A existência deste programa permitiu ao govemo estabelecer uma indús
tria de grandes componentes de rea.tores com pa;rtlc!pação de flnnas estrllin
getras que após 4 anos de ·funcionamento deverá ter naclona.IIzado 70% dos 
vasos de pressão, suas partes internas e tubulação dos circuitos pr!má.rios, 75% 
dos .pressurizadores, no caso de PWR e 40% dos geradores de v31por. A trans
ferência de tecnologia é f·ei·ta através de projetes eomp1etos na fábrica, cuja 
capacidade deverá ser atingida após 4 anos de funcionamento, atra'\'és de um 
programa conjunto com as finnas participantes que são: Babcock & Wllcox 
S.A., Maquinlsbl!J Terrestre y Marítima (ligação com Foster Whiler & Brown 
Bover!), Mecânica de la Pena S.A. e Stein Roubalx Espaiiola. 

A Espanha tem mantido o mesmo enfoque nas usinas do ciclo do combus
tível com o desenvolvimento d•e tecnologia em conjunto com programa com a 
Westlnghouse para elemen·tos combustíveis PWR. (Em an,exo damos os De
cretos n.os 24/1972 e 2.656/1972 do Ministro da Indústria de Espanha), cuja 
Ie~tura, por longa, nos escusamos de fazer, mas à disposição da nobve Oposição, 
já que fornecido lhe foi, para ser justamente não um modelo a seguir obrigato
riamente, mas a estudar. 

O Sr. Franco Montoro - Perml'te V. Ex.! um aparte? 
O SR. VIRGíLIO TAVORA- Com multo prazer. 



- 365 -

O Sr. Franco Montoro - Desejo, como é de rigorosa justiça, congratular
me com· a magnifica contribuição que V. Ex.a traz ao debate do problema. 
'Xrata-se de uma extensa documentação e de uma fundamenta!(ão de base 
científica que merece uma discussão séria e aprofundada. V. Ex.a conclui hoje, 
como disse, a parte expositlva para que possamos, na próxima semana, ... 

O SR. VmGíLIO TAVORA - Confonne combinado com V. Ex.e. 
O Sr. Franco Montoro - Exato. Concluindo para fazer-se um debate a res

peito. Quero, entretanto, apenas para fixar o problema, tornar claro que nosso 
pensamento não é o de que se conside.re errada a decisão tomada em relação 
às primeiras usinas. Talvez pela ·premêncla do tempo e pelas razões apontadas 
por V. Ex.8, tenha havido mO'tivos justificativos desta posição. A tese que le
vantamos, e que não· é nossa, é dos professores de Física das Universidades 
·brasileiras, é a de que nós não d·evemos firmar a nossa política nuclear no 
sentido de que devamos importar reatares, nem dos Estados Unidos, nem do 
Canadá, da França ou da União Soviética; a ênfase da politica deve ser a de 
.traba:lhannos por uma tecnologia que nos permita construi-los no Pais, a médio 
e a longo prazos. 

o que devemos procurar fora é, acima de tudo, a assistência técnica. O 
ponto de vista sustentado 1pelos professores mencionados em meu pronuncia
mento é de que a tecnologia do urânio natural permite isto com muito maior 
facilidade e segumnça do que com o urânio enrique.cldo. Isto foi demonstrado, 
claramente, pelo exemplo da índia, que chegou a um tal grau de independência 
tecnologlca - e portanto politica também - que lhe Pll!l'ml:tiu atê produzir 
artefatos nucleares. Este é o problema que divide, realmente, nossas posições. 
A argumentação de v. Ex.n aponta algumas razões qu·e justificariam a posição 
adotada nas prlme!ras decisões. A nosso ver, seria contrários ao interesse fun
damental do des•envolvimento nac!Lona~l se perslstÍISsemos nessa posição, nos 
condenando, permanentemente, à posição de compradores de reatares e com
pradores do combustível a ser fornecido por outras potências. Quero, apenas, 
com eSita intervenção, fixar o ponto fundamental do debate, aceitando praze
rosamente o convite de V. Ex.a para, após a lei-tura dess·e trabalho e a consulta 
aos assessores técnicos que, como especialistas, opinarão sobre a. matéria, trazer 
as observações que, o tra,balho apresentado por V. Ex.8 está a merecer da parte 
da Oposição. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA - Congratulámo-nos com o nobre representante 
da Oposição porque num ponto jâ estamos de acordo: número um: nem a polí
tica adotada pe·la CBTN, nem aquela propugnada por V. Ex.11 di-f.erem na dire
triz geral que uma e outra seguem: a implantação de uma indústria nuclear no 
Brasil deixar bem claro que o que foi repetido, e se S. Ex. e. tiver a paciência 
de ler esta monótona séri-e de pronunciamentos, que se tornavam necessários 
para. estabelecer uma base comum para a discussão futura, verâ. 

Número dois: não estamos de acordo - isso não estamos - numa afir
mativa aprloristica, e pensamos haver demonstrado dur!llnte e.sse tempo, e o 
procuraremos reforçar com argumentos quando do debate - no dia que V. Ex." 
por bem houver marcado na próxima semana, exce.tuando segunda e terça, 
quando não poderemos estar presente - por constituir um engano completo e 
total quando declara que a :írulla fez ela própria seus rea.tore.s. Vamos deixar 
bem claro: a índia não construiu, ainda, por seus próprios meios, nenhum 
reatar. Quem estava construindo esses reatores era o Canadá e face a diver
.gêncla que teve com este pais, está ela agora se socorrendo - paradas as suas 
.obras - do auxílio da França. 

Número três: quanto à questão da bomba atômica, foi esclarecld'a perfeita
mente, e o será durante o debate. Não proveio o plutônio de nenhum desses 
reatares, nem mesmo desses feitos pelo Canadá e sim do reatar Civus, comoprado 
pela índia em 1956, montado em 1960, antes das salvaguardas entrarem em ação. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.n há de me pe::mltlr que não deixe passar 
em julgado. ll: claro que a índia não o construiu na sua total!dade, mas ela 
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adotau uma tecnologia própria e passou a cond·uzlr com seus próprios meios e 
sua própria tecnologia. Trata-se de proporção. Uma coisa é importar um rea
tar, 100% elaborado no estrangeiro, e outra é importar uma parte reduzida de 
um mecanismo complexo como é o reator. Mas nós teremos oportunidade de 
examinar, inclusive, as intercepções. 

O SR. YmG1LIO TAVORA - Antecipando o debate, rupenas informamos a 
V. Ele." que justamente isso que V. Ex." está afirmando é que é o fulcro da 
política nuclear defendida pela Companhia Bra.slleira de Tecnologia Nuclear. 
Não quer Importar, ao contrário do que é dito aqui e à primeira vista poderia 
parecer, simplesmente. Ao contrário, ela quer progressivamente nacionalizar os 
diferentes componentes dos reatares a importar, Implantando uma indústria 
nuclear nacional. 

O Sr. Franco Montoro - Para esse fim é que se coloca o problema. Para 
esse fim será melhor o reator com o urânio enriquecido ou com o urânio na
tural? O ponto de vista unânime dos tisicas brasileiros é de que o urânio natural 
facilita isso; há o exemplo da índia, há o ex;emplo da Ar,gentina e o tootemunho 
dos cientistas. Mas não vamos antecipar os de•talhes. EstMnos exa;tamente co
locando nos devidos termos os pontos a serem feridos nos debates. 

· O SR. VmGtLIO TAVORA - Exatamente, é este o ponto e V. Ex." verá 
que é o contrário do que afirmado; entre o reator a urânio natural e água 
pesada e o a água leve, seo.-á muito mais fácil para o Brasil nacionalizar a cons
trução do reator de urânio a água leve. Isto demonstramos no dia que V. Ex." 
decidir marcar para nosso anunciado debate. 

O Sr. Franco Montoro - De pleno acordo com V. Ex.a. 

O SR. vmGtLIO TAVORA - Os estudos realizados pela OBTN para Im
plantação de um programa de reatares no País propõem que a licitação envolva 
mais que a compra de uma usina; a transferência de tecnologia e o inicio da 
Implantação deu ma Indústria nuclear. Neste contexto se negociariam 4 (qua
tro) uslna.s sob o compromls'So irretratável de fornecedor d:e transf·erêncla de 
"engineering" (constituição de empresas mistas de archJ.tect-eng!neer), licença 
para fabricação de elemento combustível e Implantação· de uma indústria de 
componentes pesados (constituição de uma empresa mista no Brasil). 

Este enfoque foi adotado, em geral, por países como o Japão, Alemanha e 
Espanha, sendo o único que se conhece para transferir tecnologia e implantar 
uma Indústria nuclear, como visto. 

o Programa Oficial proposto· pela OBTN - aprovação do Programa Nuclear 
- preliminarmente elaborado pela ELETROBRAS - com antecipação de duas 
usinas, como já dito, para primeira metade da década de 80 a fim de satisfazer 
aos condicionantes da implantação de um programa nuclear, adota, pois, uma 
estratégia que Implica na licitação não de sucessivas usinas isoladamente, mas 
de um conjunto delas juntamente com a tecnologia e a Implantação no Pais, 
de fábricas de componentes nucleares o que torna Implícita a definiÇão, desde 
logo, dos locais e quantidades de usinas a serem construídas na primeira fase 
da implantação do Programa. 

A OBTN está tomando todas as medidas seja quanto ao planejamenta, à 
implantação de fábricas de com•ponentes para reatares de potência (compo
nentes pesados, turbo-.geradores, equipamentos convencionais para comple
mentação da usina) seja ao do cLclo do combustível em suas diversas fases. A 
fabricação de elementos combustíveis, a primeira a ser implantada, poderá ser 
feita através de associação ("joint venture") sob licença. Dadas as dificuldades 
de se obter - seja qual o tipo de reatar, frisamos - de transferência desta 
tecnologia avançada, seria de toda a conveniência a encomenda, em bloco, das 
usina.s do programa nuclear (pelo menos quatro) pois a construção, no País, 
não de uma, mas de quatro usinas, permite obter-se uma significativa redução de 
preços e a implantação de Instalações industriais destinada à fabricação de 
componentes nucleares em assoclaçiio com Empr·esas Nacionais e ainda a trans
ferênclo. de tecnologio. paro. !ndústrlo. brasileira. 
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O mesmo se dá em relação aos componentes pesados (vasos de pressão, tro
cadores de calor e bombas, etc.), turbo-geradores. 

Quanto aos equipamentos convencionais para complementação da usina 
nuclear, nada mais a aduzir além das conclusões do estudo já citado CBTN -
BECHTEL OVERSEAS. . 

No que diz respeito aos componentes de alta tecnologia, cujo valor econó
mico na participação no projeto é considerado pequeno, a CBTN, pretende equa
cionar o problema multo justamente allás, posteriormente. 

Finalizando: 
"0 estabelecimento de um programa de construção de usinas nucleares que 

se desenvolva a partir da usina nuclear de Angra dos Reis em ritmo continuado 
e crescente, é imprescindível para que se possa atingir os seguintes objetlvos: 

a) satisfazer às condições de tempo de maturação na implantação de uma 
nova tecnologia, propiciando o desenvolvimento gradativo da infra-estrutura 
técnica e industrial necessárias à consecução do programa. 

b) Criar disponibilidade de combustível para os reatares de segunda geração 
(rápidos) através da instalação anterior do número. necessário de reatares de 
primeira geração (térmicos tipo Angra). · 

c) Criar as condições necessárias para o surgimento em ritmo adequado e 
em paralelo ao programa de construção de usinas nucleares, da indústria do 
ciclo do combustível nuclear. 

d) Criar as condições necesSárias para a participação da indústria privada 
nacional na fabricação de componentes nucleares, propiciando-lhe um mercado 
crescente e bem definido." 

"É necessário, portanto, na implantação do programa nuclear adotar uma 
estratégia que permita a transferência de tecnologia e a implantação, no País, 
de uma indústria correspondente." 

"Esta estratégia prevê a negociação de um "pacote tecnológico" o que só é 
viável se considerarmos, nessas negociações, mais do que uma usina isolada
mente." 

Com estas considerações, Sr. Presidente e Srs. Senadores, concluimos a 
parte exposltlva da Política Nuclear Brasileira, em seus pontos controversos, 
reservando-nos para, num próximo pronunciamento, debatermos com o nobre 
Senador Franco Montara o conteúdo de seu discutido discurso. 

Era o que tinhamos a dizer. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim 
Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAD- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ninguém, em sã 
consciência, poderá negar que o surto de meningite menlngocóclca tenha, real
mente, assumido aspecto de periculosldade em nosso País; esta tribuna foi ocupa
da por eminentes colegas, os nobres S·enadores Franco Montara e Jarbas Passa
rinho. 

Cu.mpre acentuar que não é ocultando informações que se pode debelar 
esta ou qualquer outra enfermidade. 

No caso em tela, as Repúbllcas vizinhas, também se alarmaram. A Argen
tina determinou o controle sanitário das suas fronteiras com o Brasil, além 
de usar igual medida nos aeroportos, estradas e estações ferroviárias. O Uruguai, 
a Colômbia, a Bolívia e o Paraguai, por igual, vêm executando rigoroso esquema 
de defesa das suas populações em face do surto de meningite que eclodiu em 
alguns dos nossos Estados. 

Se a incidência dos casos de meningite se mantiver no ritmo atual dentro 
em breve haverá escassez de antibióticos específicos, sobremodo pela carência 
de recipientes para esses produtos. Além do mais, segundo fui informado. tais 
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medicamentos ainda não estão sendo produzidos em escala industrial por ne
nhum dos organismos estaduais ou federais, como a Fundação do Remédio 
Popular e a Centrai de Medicamentos. 

Os responsáveis pela saúde pública, Sr. Presiden:e, depararam-se com ener
mes dificuldades na obtenção de vacinas contra os meningococos A e C. Feliz
mente, parece que o .fornecimento tende a normallzar-se, além do que, dentro 
de poucos dias, também o Instituto Vital Brasll estará entregando as primeiras 
doses, de uma produção anual de um milhão de unidades de vacinas contra a 
meningite, de ação preventiva e curativa, superior, portanto, às importadas. 

Por outro lado, na área homeopática, também tem havido grande con
centração de esforços na participação da batalha, de cujas pesquisas e re.:ulta
dos aguardamos informes positivos. 

Os jornais do início da semana informaram que o surto de meningite, após 
uma estagnação passageira, piorou nos últimos dias, sendo responsável por 
Inúmeros óbitos e pelo internamento de aproximadamente 500 pessoas, só na 
Grande São Paulo. 

Segundo noticia O Estado de S. Paulo, admirável órgão da nossa imprensa, 
sempre solidário e empenhado nas campanhas de real interesse público, alguns 
epidemiologistas prevêm que o surto de meningite poderá recrudescer em se
tembro. 

O diretor do laboratório francês produtor da vacina contra o meningo
coco A, que retornou a Lyon, afirmou, com bas·es nos dados colhidos durante 
sua visita ao Brasil, que o surto de meningite em São Paulo não chega a ser 
"dramático", mas pode ser interpretado como "impressionante e grave". 

Uma maior capacitação dos laboratórios, o treinamento de equipes hospi
talares em terapêutica e a instalação de centros nas regiões de maior ocorrência 
da doença, são algumas das medidas anunciadas pelo Ministro da Saúde para 
enfrentar um novo surto. Afirma ainda o Ministro que já no próximo ano a saúde 
pública estará muito melhor preparada para qualquer surto epidêmico. 

Eu Sr. Presidente, não atribuo exclusivamente ao Executivo a responsabi
lidade 'do combate à meningite ou às outras doenças que infestam o Pais. En
tendo mesmo que é necessária a comunhão dos esforços de todos os se:ores -
Goverso federal e estaduais, laboratórios particulares, cientistas, médicos, en
fermeiros, imprensa e povo - para que, mais tarde, tão amarga experiência 
não se repita. 

Não há dúvida de que a luta prossegue. A presença do Ministro da Saúde 
numa das casas do Congresso, foi benéfica; demonstrou não só o desejo de 
falar francamente da verdadeira situação, como também aceitou o diálogo, 
expondo as medidas que estariam sendo tomadas, bem assim aquelas de na
tureza preventivas para o futuro. 

A nossa palavra, Sr. Presidente, não é de desespero, pois a despeito das 
controvérsias que a vacina suscita, acho que com a proximação da primavera, 
com mais sol, o grande sanitarista do mundo, as coisas haverão de melhorar, 
pois o meningococo de Weischselbaum tem preferência pelo inverno, não resis
tindo a temperaturas mais elevadas. 

Mas não devemos abandonar as providências. com viStas a maior higiene, 
acentuadamente em recintos como bares, restaurantes, hospitais, bem como 
em locais de grandes aglomerações, evitando-se, assim, maiores contágios na 
comunidade, tantas vezes exposta ao perigo de graves doenças. 

Ao terminar, Sr. Presidente, formulo apelo às autoridades responsáveis pela 
saúde pública, no sentido de que voltem as suas atenções e os seus cuidados, 
com a remessa de vacinas, também, para a Guanabara, onde existem grandes 
concentrações humanas, pois se a meningite, ora dlscreLa naquele Estado, vier 
a se alastrar, temo pelas conseqüências; no entanto, Insisto: é melhor prevenir 
do que remediar. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
José Sarney, por cessão do nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Sr. Presiden~e, ocupo a atenção do Senado, nesta 
tarde, para fazer um registro que considero de grande importância e que intP· 
ressa à vida do País e ao Parlamento, de maneira especial, sobre a realização, 
no Rio de Janeiro, entre os dias 12 e 15 deste mês, de um Semisárlo sobre Desen
volvimento e Poder Legislativo. Este encontro foi realizado sob o patrocínio da 
International Politicai Science Assoclatlon, do Conselho Latino Americano de 
Ciências Sociais, da Associação Brasileira de Ciência Política, do Conjunto Uni· 
versltárlo Cândido Mendes e da Comissão de Es:udos de Alternativas do Desen
volvimento Brasileiro. 

Tive a honra de, juntamente com o Senador Franco Montara, participar 
dessa importante reunião. E mais ainda, uma homenagem prestada ao Poder 
Legislativo brasileiro foi a nossa inclusão no programa, para abrir os trabalho~ 
do referido Seminário. 

A ele compareceram as figuras mais importantes da Ciência Política no 
mundo; o Prof. Michael L. Mez.ey, da Unlversity of Hawal; o Prof. Klaus von 
Beyne, da Universidade de eHidelberg; o Prof. Carlos A. Astiz, da State Univer
slty of New York at Albany; o Prof. Cândido Mendes, da Universidade Cândido 
Mendes; a Prof.a Maria Izabel Valadão de Carvalho; o Prof. Cun~he Doeker, da 
Universidade Livre de Berlim; o Prof. Alexandre Barros, também da Universi
dade do Instituto de Alternativa para o Desenvolvimento Brasileiro; o Prof. 
Carlos Strasser, da Fundación Bariloche; o Prof. Robert A. Packenham, da 
Stanford Univ·erslty; o Ministro Themístocles Cavalcantl, que foi fundador da 
Internacional Associação de Ciência Política. Juntaram-se a esses homens, com 
brilho igual e a mesma capacidade, vários cientistas brasileiros de Ciência Po
lítica. Desejo referir-me àqueles que mais :amaram parte nos debates, como o 
Prof. Vicente Barreto, Prof. Alexandre Banas, Prof. Paulo Bonavides, o bri
lhante jornalista Carlos Castello Branco, Drs. Pedro Cavalcantl e Paulo Afonso, 
o nosso eminente professor e mestre Roberto Campos; o Sr. Ministro Djacir 
Menezes, o Prof. Wanderley Guilherme dos Santos, o Historiador Hélio Silva e, 
também, o Prof. Jean Ziegler. 

Os temas que ali foram di~cutidos são de extrema Importância para toao~ 
nós políticos. Por exemplo, o Prof. Klaus Von Beyne falou sobre o papel do Par
lamento, na modernização dos países do Este ·europeu. E quando se fala do 
entrave que, muitas vezes, os corpos legiSlativos oferecem aos países em desen
volvimento, esta foi uma tese comprobatória da importância dos Parlamentos 
no processo de modernização de diversos países do Este europeu. Ouvimos do 
Prof. Michael L. Mezey, um trabalho sobre uma política de atribuições do 'Le
gislativo nos sistemas políticos em desenvolvimento. Do Prof. Carlos A. Astiz, 
que está fazendo uma extraordinária pesquisa sobre as a 'ividades do Congresso 
Brasileiro, o papel normal do Congre:so Brasileiro. Do Prof. Austin Ranney ou
vimos um longo debate sobre a vulnerabilidade do Legislativo e suas s.!gnlfica
ções para uma política de desenvolvimento. O Prof. Cândido Mend·es apresentou 
uma tese po!êmica sobre o Parlamento, depoLs de 1964, fazendo uma pergunta 
contundente, se ele é um Legl:lativo para a Tecnocracia. A Pror.a Maria Izabel 
Valadão de Carvalho fez uma secção na vida parlamentar brasileira e estudou 
dentro da nossa His~órla Parlamestar, um "Conflito e Consenso dentro do Le~ 
gislativo". O Prof. Alexandre de Barros falou sobre a burocracia representativa 
e a eficiência parlamentar. O Prof. Carlos Strasser, para o conceito de r!esen
volvlmento legi:latlvo, e o Prof. Packenham, da Universidade de Stanford, que, 
todos conhecemos, é um dos malares centros de estudos de Ciência Política no 
mundo, produziu um trabalho altamente discutido de como o Legislativo pode 
ou não ajudar o desenvolvimento. 

Tivemos, também, palavras extremamente alentadoras sobre a importância 
do Legislativo do Prof. Themístocles Cavalcanti. E do Prof. Roberto Campos, 
uma profunda dissertação realística e racional sobre o Parlamento Brasileiro 
do passado e do presente e suas perspectivas de futuro. Devo ressaltar, também, 
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o brilho das intervenções produzidas pelo nosso colega, Senador Franco Mon
toro, que participou e tomou parte dos debates ali realizados. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex.a permite um apar~e? 

O SR. JOSÉ SARNEY - Com muita honra, Senador. 

O Sr. Franco Montoro - Vê-se que as referências feitas por V. Ex.a ~ão, 
acima de tudo generosas. Fiz algumas intervenções, mas V. Ex.a é que fez, pra
ticamente, em nome do Congresso Nacional, uma exposição histórica, magnífica 
sobre os antecedentes e a atual posição do Parlamento na vida pública brasi
leira. V. Ex.a ao fazer este Relatório, presta ao Congresso contas de uma missão 
de que V. Ex.a se desempenhou com o maior brilho e autoridade. Os temr.s ali 
tratados, que V. Ex.a enuncia neste momento, deverão ser motivo de debate no 
Plenário e nas Comissões. A simples reflexão sobre a importância dos Parla
mentos e, principalmente, sobre a nota aceita unanimemente, de que é o Par
lamento que legitima, praticamente, o poder e a legislação, constituem temas 
que merecem a reflexão, não apenas dos estudiosos de Ciência Politica, mas, 
particularmente, de todos os representantes do Congresso brasileiro. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Mui:o obrigado a V. Ex.a Apenas tentei, palida
mente, com os recursos que Deus me deu, não desonrar o Parlamento brasileiro. 
V. Ex.a atuou com multo mais brilho. 

Srs. Senadores, deste Seminário recolhemos um painel mundial da situação 
do Poder Legislativo e algumas conclusões alentadoras podemos trazer, hoje, 
ao conhecimento do Senado Federal. Primeiro, a constatação quase unânime 
dos cientistas políticos, das maiores autoridades que vivem debruçadas estudan
do a filosofia, a prática, o exercício da Política e da Ciência Política, de que 
não foi descobena, no mundo, nenhuma instituição capaz de intermediar o povo 
e o Governo se não a fórmula parlamentar. Não há nenhuma experiência, nos 
tempos modernos, diferente dessa, e a legitimação do poder, os países onde não 
há parlamento, não existe, sendo apenas uma situação de profundo autorita
rismo. 

Em segundo lugar, a constatação de que os Legisladores r.epresentam a ex
pressão maior, podemos assim dizer, do liberalismo, isto é, os parlamentos sig
nificam que o poder autoritário, fruto pessoal, não tem futuro na organização 
dos governos modernos. Que existe, na realidade, uma crise nos legislativos do 
mundo inteiro. É uma crise de adaptação dos tempos modernos, em que as 
tempestades da civilização industrial pediram aos parlamentos novas formas de 
trabalho, de convivência, quase criando óbices àquele sonho romântico dos três 
Poderes independentes e harmónicos, funcionando como se fossem uma torre 
de marfim. 

A constatação de que os técnicos não podem substituir os políticos, confes
sada por quase todos eles. De que a politica não pode ser subs.ituída nem pela 
burocracia nem pela tecnocracia, porque, se pedirmos uma decisão de Estado 
a técnicos, cada um deles dar-nos-á uma decisão. Então, teremos várias deci
sões e o político, não tendo a decisão, escolhe uma entre as melhores que lhe 
forem dadas pelos experts. Assim, a decisão do político é a do interesse comum, 
global e a do técnico é uma visão pessoal, resultado das tabelas e dos números. 

Outra conclusão importante, que podemos colher ao longo de vinte e três 
horas de debates permanentes, foi a frase do Professor Cohan, decano da Uni
versidade de Albany, quando disse - e copiei a frase: 

"Não há nenhuma constant·e linear da involução do Poder Legislativo 
no mundo contemporâneo." 

Fixando as crises, mas afirmando que os valores permanentes dos parla
mentos continuam vivos e o que se questiona é a realização imperfeita, defor
me, desses mesmos valores e não a existência deles, que são permanentes. 

Discutimos longamente, dissecadamente, sobre as funções entregues aos 
Parlamentos. Discutimos sobre os Parlamentos como elaboradores de Governos 
e que têm poder de destituir Governos. Discutimos .sobre Parlamentos que têm 
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funções absolutas de iniciativa e Parlamentos que têm funções restritiva~ na 
capacidade de iniciativa. 

se há, em diversos setores, um matiz diferente sobre as atribuições de di
versos parlamentos, em nenhum deles a função politica deixa de ser a mais 
importante função. E, no caso do Parlamento brasileiro, identificamos algu
mas funções, que aí estão, capazes de oferecer um trabalho parlamentar mais 
eficiente um trabalho parlamentar mais ativo e mais enérgico, de acordo com 
aquele chamamento do Sr. Presidente da República, que convocou a imaginação 
nacional para criarmos fórmulas de institucionalização politica capazes de as-
segurar uma estabilidade ins .ltucional d·efinitiva para o País. . 

Dentre esses poderes, o poder de discutir, que é, certamente, uma conse
qüência do poder político; poder de discutir que nos Parlamentos representa, 
sobretudo a capacidade de as minorias, de as classes, através das vozes repre
sentativas dentro do Parlamento. Porque as leis que são feitas sem esse poder 
de discutir podem representar interesses de formação técnica de quem as redige, 
de formação cultural de quem as elabora, interess·es de grupo na assessoria à 
qual elas forem destinadas. 

Mas o poder de discutir, que permanece no Parlamento brasileiro, oferece 
oportunidade a que todo o País, num debate franco e amplo das lideranças que 
aqui têm assento, possa trazer a sua contribuição, o seu ponto de vista, o.s seus 
interesses numa soci·edade democrática e aberta de grupo e de pressão e, desse 
rnatiz, livremente discutido, naturalmente sai a melhor legislação, o melhor pla
no ou aquele que for o da média do ln .eresse nacional. 

Evidentemente que, no mundo moderno, os setores de natureza económica 
e financeira exigem decisões rápidas e a nossa legislação já resguardou o . Par
lamento dessa acu,ação de que ele pod·eria ser entrave a que não fossem fe~tas 
essas decisões que os tempos modernos necessitaram que os executivos fizessem. 

Discutiu-se, também, como uma função importante dos parlamentos, o po
der de revisão e o poder de emenda e aí tive oportunidade de dizer, na exposi
ção que r·ealizei naquele Seminário, que nós também não podíamos conceber, 
nem os senhores estudiosos da Ciência Política, que o Legislativo fosse uma 
forma isolada dentro do contexto politico global e que este poder de revisão e 
de emenda estava diretamente vinculado às garantias individuais e à liberdade 
de imprensa. 

Fiscalização e controle que permanecem no parlamento. Fiscalização e con
trole que não devem somente ser feitos através de um mecanismo institucional 
regulado dentro do nosso corpo 1egisla .Ivo, mas fiscalização e controle que se 
exercem através dos discursos, através dos pedidos de informações, que devem 
ser liberalizados, que devem ser regulados, porque é uma das formas de o Par
lamento existir com mais vivacidade. 

Verificamos, então, se consultarmos a História do Parlamento até 1969, 
quanto ao desaparelhamento da Casa para enfrentar os burocratas e os técnicos 
que nos invadiam, numa fase de reformas profundas, a única maneira de afir
mação, numa crise paroxistica, que aconteceu, foi aquele número altíssimo dos 
pedidos de informações, muitos deles de caráter demagógico, um by pass na 
a.ividade normal de fiscalizar. Era uma fuga com o contraste verificado a partir 
de 1970, quando os mesmos caíram quase a zero. É um periodo de hibernação 
do Parlamento. Hibernação que não significa a liquidação, mas a presença de 
forças latentes que estão apenas esperando uma fase de reflorescimento e isso 
aconteceu porque nas estatísticas verificamos que, se em 1970, ele era reduzido 
a zero, vai-se levantando gradativamente e, já neste ano passado, encontramos 
um número não ainda d·esejável, mas que significa uma tendência ascendtmte 
da linha em que o Parlamento vai recuperando, através desse setor, a sua fun
ção de controlar e a sua função de fiscalizar. 

ou~ra coisa importante, também, na valorização dos Parlamentos, no painel 
que se ofereceu àqueles debates, foi sem dúvida a necessidade de ficar col!l o 
Parlamento a aprovação dos planos e programas de Governo. Não somente os 
planos e programas de longo prazo, os orçamentos anuais e plurianuais, mas 
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também vincular alguns desses planos Importantes e decisivos das politicas ren
trals, para que eles possam ser discutidos e aprovados, aqui, com mais detalhes, 
mais .estudos e mais debates, dando a participação da visão politica àquela par
ticipação da elaboração técnica. 
· · outra função Importante dos Parlamentos, longamente discutida, foi o sen

tido que eles tomam de recrutamento de novos valores, na periodicidade dos 
mandatos. 

'lll uma forma permanente de recrutar-se valores para dentro da politica, que 
nas outras instituições, se é feita. pela competência, se é feita pala formação pro
fissional, dentro da política, ela é feita por um despedamento vocacional, embora 
Isso não prescinda do seu lastro cultural. · 

Falamos também da necessidade de, aprofundada.mante, discutir a mensa
gem presidencial; discuti-la, regulamentadamente, como deve ser dlscutida numa 
colaboração também da Casa; uma colaboração crítica, que serve ao Poder Exe
cutivo não só sobre o que ele fez, como, também, sobre uma orientação de como 
ele vai fazer. 

Falamos, também, do problema de usar o instrumento das Comissões para 
as leis delegadas numa tentativa de participar, conjuntamente, os técnicos e os 
políticos, da elaboração de determinados assuntos. 

Sr, Presidente, o que eu desejava nesta breve comunicação ao Congresso 
Nacional, que já está-se tornando longa, era dizer, dali nós saímos com a con
vicção de que a crlse parlamentar brasileira. ela tem, em algum ponto, uma 
conotação com a crise. dos legislativos no mundo inteiro. Superpõe-se à nossa 
crise, a crise institucional brasileira; a crise da mudança das estruturas admi
nistrativas e económicas do Brasil, nesse período. 

Não devemos esquecer de um dado de menor importância, mas também que 
pesa: é a mudança do Parlamento, numa época de tempestade, do Rio de Ja
neiro para cá, onde tivemos todos os problemas de implantação e também de 
desestimulo· às lideranças que já aqui se encontravam, e algumas, de grandes 
lideres, desistiram de vir para cá, como também, na fase de recrutamento, não 
estimularam novas lideranças a participarem do Parlamento brasileiro. 

Também .ouvimos, conclusiva e animadoramente, dos cientistas políticos, 
que o conceito de Parlamento fraco e Executivo f·orte, Executivo fraco e Par
lamento. forte, não é um conceito absoluto. Há sempre latente uma força dentro 
do Executivo fraco capaz de tomá-lo Executivo forte e dentro do Parlamento 
fraco, tomá-lo Parlamento forte e dentro de Parlamento forte, tomá-lo Par
l;tmento fraco. E que, sobretudo no mundo moderno, o problema de relaciona
mento entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo é o grande problema de se 
estàbelecer níveis desejáveis, que conciliem palavras como segurança e desen
vol'\Ti;mento. que conciliem l!bel'dade com níveis de garantias sociais para todos, 
livres .da ana:rqula. . . 

Também, nesse Seminário, tivemos a oportunidade de sentir - como disse, 
"a· classe política e oo· políticos são insubstituíveis" - o reconhecimento dos téc
nicos· era sempre o de que na sociedade ninguém· podia substituir a função polí
tica; porque sobretudo a visão do político é sempre uma visão· social,· quando a 
visão ·dos outros, por natureza ·mesmo de suas funções, tem sempre de ser uma 
visão particular ou individual. 

O Sr. Daniel Krieger - Permite V. Ex.a um aparte? 
· · O SR. JOSÉ SARNEY - Ouço, com multo orgulho, com acatamento, o aparte 

de V. Ex.a, Senador Daniel Krieger, que é uma das maiores figuras do Parla
mento brasileiro, em todos os tempos. 

· O Sr. ·Daniel Krieger - Antes que V. Ex.n conclua esse pronunciamento, que 
é um relato do Seminário, quero deixar consignado, para que conste dos Anais 
desta Casa, um voto de louvor ao discurso de encerramento, pronunciado pelo 
Professor Themístodes Cavalcanti, porque nesse discurso ele define perfeita
mente as funções do Congresso e faz justiça, a justiça que o Congresso merece. 
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O SR. JOS:t SARNEY- Multo obrigado a V. Ex." pelo aparte, Senador Daniel 
Krlege·r. 

Realmente, o Professor Thamistocles Cavalcantl deu não só o brilho da sua 
lntel:gêncla, mas o pr-estígio da sua autoridade a todos que ali se encontravam. 
Devo dizer, em todos os momentos que ali passamos o Parlamento brasileiro foi 
citado como capaz. e os homens públicos, em momantos de crise, de dar uma 
contribuição ao processo político brasileiro extremament-e valiosa, porque ele 
teve capacidade de adaptar-se, de c·rlar mecanismos paraleglslatlvos da atuação, 
em condições de funcionar como peça viva e representativa da nacionalidade. 
Bsta dizer, que, quando não foram dadas ao Parlamento brasllalro condições 
normais de exercer o seu poder de fiscalização, discutir, emendar -e supervisionar, 
ele buscou fórmulas paralelas de exercar esse poder. Como? Com a imaginação, 
multo própria do Brasil. Nunca tantos Ministros stlveram presentes nas duas 
Casas do Congresso. Mas, era uma maneira de controle, não aquele controle que 
era falto institucionalmente, mas uma maneira de afirmação. Como? Através 
das Comissões, dos semlnârlos que foram realizados, dos simpósios que foram 
feitos, das autoridades que aqui vieram trazer o seu depoimento. Era a maneira 
de o Parlamento exercer aquale poder de controle que, não podendo exercer 
legalmente, adotava uma atitude paralegislativa, a fim de continuar exercendo 
suas funções. 

Doutra forma, quando o status do Parlamento num momento de crise dimi
nuiu, soube esse mesmo Parlamento produzir a sua reforma administrativa, 
modernizar-se, para participar a.tivamente do processo racional do desenvol
vimento. 

O Sr. Wilson Gonçalves - V. Ex.n permite um aparte? 
O SR. JOSÉ SARNEY - Com muita honra, nobre Senador Wilson Gonçalves. 
O Sr. Wilson Gonçalves - Através do seu pronunciamento, V. Ex." traz ao 

conhecimento da Casa fato, acontecimento da mais profunda Importância e re
percussão para a vida política do País. Em resumo, V. Ex.a focaliza as teses que 
foram debatidas no Seminãrio a que o nobre colega acaba de se referir. Pelo 
relato, percebe-sa que todos os temas fundamentais que se vinculam à essência 
dos parlamentos foram abordados com proflc!ênda e autoridade por aqueles que 
compareceram à citada conferência. Igualmente percebe-se, nas palavras de 
V. Ex." - o que é desejo quase que universal - a necessidade de fortalecimento 
- no bom sentido - de todos os parlamentos. Em algumas reuniões ou confe
rências a que tenho comparecido. principalmante na América Latina, sente-se 
essa preocupação de todos os legisladores, de todos os parlamentares - o en
contro do caminho seguro para que, sem exce.sso, mas recuperando posição 
tra:dlclonal, os parlamentos possam cumprir, rigorosamente. a alta e - como diz 
V. Ex.a- a insubstituível missão política de todos os povos. Neste instante, com 
esta manlf·estação de regozi.lo por acontecimento de tão alta importância para 
os destinos brasileiros e, talvez, de grande parte dos países do mundo, posso 
afirmar que o "Seminârlo sobre Legislativo e Desenvolvimento" tem um sentido 
de alta oportunidade, porque se fala, a cada instante, que hã a preocupação de 
se enfrentar, no próximo ano, uma reforma constitucional profunda do nosso 
sistema politico. Sem dúvida. essas Idéias devem ser divulgadas ou trazidas à 
colação, para que, através dessa reforma, possamos realmente recolocar o Par
lam~nto brasileiro nas linhas de suas velhas e honrosas tradições. Importante 
relato que V. Ex." nos traz e - na verdade - todas essas teses deveriam ser 
reunidas em volumes, para serem disseminadas por toda a Nação brasileira. Além 
da reforma que se possa tentar da nossa organização constitucional, é preciso 
também que cada brasileiro t.enha consciência de que deve cumprir rigorosa
mente as Unhas que essa reforma venha estabelecer. Multas vezes vemos os 
princípios constitucionais jazerem como letra morta, exatamente porque falta 
espírlto no exegeta desses prece!·tos. Congratulo-me com V. Ex." por esta opor
tunidade, sem dúvida, um marco novo para a história da vida política da nossa 
Nação. 

O SR. JOS:t SAR.NEY - Muito obrigado a V. Ex.", nobre Senador Wilson 
Gonçalves. 



-375-

Ontem mesmo tive oportunidade de conversar com o 1.0-Sacretário desta 
Casa, nosso eminente colega Senador Ruy Santos, e de S. Ex."" ouvi a aceitação 
para que a Mesa do Senado autorize a nossa Revista de Informação Legislativa 
pubUcar todos os trabalhos aprasentados naquele Seminário. E, neste sentido, 
estou-me dirigindo aos seus autores, pedindo autorização para assim fazermos. 

Sr. Presidente, outra afirmação fundamental do "Seminário sobre Legisla
tivo e Desenvolvimento" foi o significado da separação profunda entre o Legis
lativo de um país desenvolvido e o Legislativo de um país subdesenvolvido. 

A respeito, o grande mestre, hoje, do estudo dos parlamentares em países 
subdesenvolvidos, Professor da Universidade de Harvard, Samuel Huntington, 
que produziu um livro sobre compressão e descompressão política, teve oportu
nidade de examinar, de Identificar, já no nosso País. indícios do começo desse 
processo, que ele ci·entificamente chama de "estratégia de descompressão." 

Altamente alentadora, no momento, a realização. de conclave como esse. 
Talvez fosse impossíval há um ano, e a possibilidade de ele ser feito, mostra 
que o País também tem um objetivo de progresso no setor político. 

Se, por um lado, perseguimos um desenvolvimento econômico, também es
tamos perseguindo o desenvolvimento político. Sa, por um lado, combatemos o 
subdesenvolvimento econômico, por outro lado, também, estamos combatendo 
o subdesenvolvimento político. 

A ocorrência desses fatos demonstra, a todos nós, o relaxamento das tensões 
e a capa:cldade de se exercer e de se implantar um diálogo preciso e que venha, 
não em um, dois, três ou quatro anos, mas num tempo, que será o tempo neces
sário, para que essas idéias sejam consolidadas e executadas. 

Teremos, inevitavelmente, um projeto político brasUeiro que concllle o nosso 
desenvolvimento - liberdade responsável - com um estado de democracia re
presentativa digna daste grande País que é o Brasil. 

Finalmente, seria falha profunda se aqui não terminasse as minhas palavras 
menclona·ndo e levando as congratulações do povo braslleiro ao Professor Cândido 
Mendes de Almeida. Sem dúvida, como Secretário-Geral da Associação Interna
cional de Ciências Políticas, S. s.a. com o apoio do Presidente, o Professor Jean 
Saponce pôde trazer para o Brasil e aqui realizar tão Importante Seminário, 
importante sob o ponto da vista político e sob o ponto de vista cientifico. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Senadores: 

José Guiomard - José Esteves - Jarbas Passarinho - Alexandre 
Costa - Clodomir Mllet - Fausto Castelo-Branco - Petrõnio Portella 
- Waldemar Alcântara - Domício Gondim - Ruy Carn·eiro - João 
CJ.eofas - Paulo Guerra - Wllson Campo.s - Arnon de Mello - Teotô
nio Vilela - Leandro Maciel - João Ca'mon - Amaral Peixoto -
Vasconcelos Torres - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Gustavo 
Capanema - José Augusto - Carvalho Pinto - Orlando Zancaner -
:Benedito Ferreira - Leoni Mendonça - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho - Mattos Leão - Antônio Carlos - Celso Ramos - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Está findo o período d·estinado ao 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em primeiro turno (apreciação pr·eliminar da constitu
cionalidade, nos termos do art. 297 do Regimento Interno), do Pro
jeto de Lei do Senado n.0 10, de 1974, d·e autoria do Sr. Senador 
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Nelson carneiro, que altera a Legislação da Previdência Social, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, .sob n.0• 87 e 260, de 1974, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, 1.0 pronunciamento: pela incon.stitucl.ona

lldade; e 
- 2.0 pronunciamento: no sentido de que a emenda apresentada não 

sana o vicio argüido e é, por sua vez, inconstitucional. 
A matéria constou da Ordem do Dia de 26 de abT!I do corrente ano, tendo 

a discussão encerrada, com a apresentação de emenda em Plenário visando 
sanar o vício de inconstitucionalidade argüido. 

Nos termos do art. 300 do Regimento Interno, coloco em votação a emenda. 
O Sr. Franco Montoro - Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 

a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Franco Montara, para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, o projeto do nobre Senador 
Nelson Carneiro e a emenda modificativa proposta pelo Senador Ruy Carneiro 
receberam parecer contrário da Comissão técnica competente. Mas, data venia, 
queremos declarar que a justiça e a constitucionalidade da matéria nos parecem 
patentes. Aliás, houve votos vencidos sustentando o ponto de vista que vamos 
expor. 

A Constituição brasileira estabelece hoje aposentadoria para o homem aos 
35 anos e para a mulher aos 30 anos, mas permite que o homem possa fa~lo 
aos 30 anos de serviço, isto é, aposentadoria proporcional, passando a perceber 
80% de seus vencimentos na ativa. 

Ora, parece patente, por um principio de isonomia, de igualdade e de justiça, 
que o mesmo tratamento seja dispensado à mulher. Se ela pode aposentar-se 
aos 30 anos de serviço, com vencimentos integrais, por que não lhe permitir, 
também, que, cinco anos antes, se aposente com os vencimentos proporcionais, 
da mesma forma que essa facu'dade é concedida ao homem? O princípio é de 
rigorosa justiça. A cobertura para esta medida está também impliclta na. 
contribuição para a Previdência Social, porque a aposentadoria não .será feita. 
com vencimentos integrais, mas .sim proporcionais. A medida é perfeitamente 
justa. O que existe contra ela é uma orientação governamental que determina 
a rejeição da matéria. A Maioria votará nesse sentido, mas o MDB, defendendo 
a tese, que é constitucional e jurídica, reafirma que se trata de uma reivindi· 
cação de justiça social. Votaremos, portanto. pela aprovação do projeto do 
nobre Senador Nelson carneiro e da emenda Ruy Carneiro, pelos fundamentos 
que acabo de expor. 

O Sr. Virgílio Távora - Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Torres) -Concedo a palavra ao nobre Senador 
Virgílio Távora, para encaminhar a votação. 

O SR. vmGtLIO TAVORA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, sem embargo 
dos nobres propósitos que nortearam o projeto do eminente representante da 
Guanabara ficamos nós, da Maioria, com o parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. Gostaríamos apenas de citar um trecho do relatório do nobre Senador 
Heitor Dias: 

"Afora aspectos que julgamos por bem aflorar, o projeto não tem 
viabllldade, sob o ponto de vista constitucional, basta ver que o já 
citado art. 165 em seu parágrafo único, impede a criação, majoração 
ou extensão de beneficio previdenciário sem a correspondente fonte de 
custeio total. Ora, ressalta a evidência que retroagir o direito à aposen
tadoria para os vinte e cinco anos de contribuição é constituir uma 
nova modalidade de beneficio, qual seja, a aposentadoria proporcional 
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ao tempo de serviço para a mulher, direito inexistente não só na Cons
tituição, como também na Lei Orgânica da Previdência Social." 

A opinião do ilustre representante da Bahia é também a da Maioria desta 
Casa, Sr. Presidente. Votamos, portanto, pela rejeição do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em votação a emenda, quanto à 
constitucionalidade. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
É a seguinte a emenda rejeitada. 

EMENDA N.0 1 
(De Plenário) 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 10, DE 1974 
Renumere-se para 3.o o art. 2.0 do Projeto, dando ao art. 2.0 a seguinte 

redação: 
"Art. 2.0 - Os encargos decorr·entes desta lei serão atendidos com 

recursos provenientes da arrecadação das contribuições devidas ao lNPS. 
facultada, na insuficiência destas, sua elevação em até dez por cento." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Passa-se à votação do projeto. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados.. (Pausa.) 
Rejeitado. A matéria vai ao Arquivo. 
É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 10, DE 1974 
Altera a Legislação da Previdência Social e dá outras providências. 

O COngresso Nacional decreta:: 
Art. 1.0 - o caput e o § 1,0 do art. 10 da Lei n.o 5.890, de 8 de junho de 

197'3, passam a vigorar com a seguinte redação: . 
"Art. 10 - A aposentadoria por .te~ de serviço será concedida com 
80% (O·itenta por cento> do salãrio do beneficio aos 2'5 (.vinte e cinco) 
anos de serviço ao segura:do do sexo feminino e aos 30 (trinta) anos 
de serviço ao segurado do sexo masculino. 
§ 1.0 - Para os se.gurados de que trata este artigo, que permanecerem 
em serviço por mais de 5 (cinco) anos, o valor da aposenta.dor!a será 
acr:escido de 4% (qu!ttro .por cento) d'o salário beneficio para cada ano 
completo de atMdade abrangida pela previdência social, até. o máximo 
de 100% (cem por cento) desse salámo aos 2:5 (virite e cinco) e 35 
(.trinta e cinco) anos de ser:viço conforme o sexo." 

Art. 2.0 - Esta lei entrará em v!.gor na data de sua publlca:ção, revo.gadas 
as disposições em contrário. 

O SR. iPRESIDENTE (Paulo Torres) -
Item 2: 

DiScussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n.o 78, de 
1974 <n.o 2, 001-B/74, na Casa de origem), de iniciativa do Seiiihor !Pre
sidente da República, que revoga d!Sij)ooições do Decreto-Lei n.0 286, de 
28 de !fevereiro de 1967, que dtspõe sobre a regula:rização de emissões 
!legais de títulos, e dá outras pro·vidências, tendo · 
PAIRJEOElR F1AVORMTm., sob o n.0 350, dJe 1974, da Comissão 
- de Economia. 

Em discussão o projeto. 
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Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a discu.ssão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta:dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto irá à sanção. 
ll: a seguinte a emenda rejeitada. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 78, de 1974 

(N. • 2. 001-B/74, na Casa de origem) 
(DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA) 

Revoga disposições do Decreto-Lei n.0 286, de 28 de fever~iro de 19671 
que dispõe sobre a regularização de emissões ilegais de tltulos, e da 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Ficam revo.gados o art. 3.o e Eeus §§ 1.0 e 2.0 do [)ecreto-Lei n.0 

286, de 28 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a: regularização de emissões ile
gais de títulos, e dá outras providências. 

Art. 2.0 -Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
di,saJOsições em contrário. 

O S•R. PMSID!ENTE (Paulo Torres) -
Item 3: 

Discussão em i!Jrlmeiro turno do Projeto de Lei do Senado n.O 74, 
de 1973, de autoria do Sr. Senador Carlos Llndenberg, que dispõe sobre 
a rea:ber.tura do prazo pre"iisto no Decre.to-Lel n.0 1.12•8, d'e 13 de ou
tubro de 1H70, para o parcelamento de débitos decorrentes dos lança
mentos do Imposto Territorial Rural e das ·contribuições devidas ao 
Instituto Nacional de Co1onização e Reforma Agrária (!iNCRA), tendo 

PARECERES, sob n.Os 102 a 104, de 1974, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridlc1da:de; 
- de Agricultura, favorável; 
- de Finanças, favorável, com a emenda que apresenta de n.o 1-CF. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a: discussão. 

(Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda. 
O Sr. Virgílio Távora - Peço a pala;vra, Sr. Presidente. 
O SR. PRES·IDENTE (Paulo Torres) - Tem a palavra, pa:ra encaminhar a 

votação, o Sr. Senador Virgílio Távora. 
O •SR. VIRGíLIO TAVORA- Sr. PIWSidente, a Maioria, à falta de madores 

e.sclareclme~tos sobre o ;projeto, predsa dele melhor se inteirar. concorda na 
sua aprorvaçao em primeiro turno, reservando-se para ·estudá-lo com mais vagar 
quando da 'VOtação em segundo turno. Este é o voto d•a Maioria. · 

O Sr. Franco Montoro - Peço a palavra:, Sr. !Presidente, para encaminhar 
a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (,Paulo Torres) - Com a palavra o nobre Senador 
Franco Montoro para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. !Presidente, parece-nos inteirrunente jus
tificada a medida proposta. Compreendemos que a nobre Maioria faça a sua 
provação com uma ressalva iPara ev,entual a:preciação. Nosso ,ponto de vista 
não pode deixar de ser favorável à medida, que é de rigorosa justiça: atende a 
interesses dos pequenos que peciem o parcelamento era sua dívida. Todas a:s 
Comissões se man~festaram favoravelmente ao projeto e de forma elogiosa. 

O nosso vo,to é favorável à medida com um louvor ao seu autor pela ele
vada: inspiração que ditou a apre&entação do projeto. 

O SR. PRIESIDENTE (Paulo Torres) - Em votação o projeto, sem prejuízo 
da ·emend'a, · 

Os Srs. Sénadores que o .aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
AprO'\i'3:dO. 
ll: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 74, DE 1973 

Dispõe sobre a reabertura do prazo previsto no Decreto-Lei n.0 1.128, 
de 13 de outubro de 1970, para o parcelamento de débitos. decorrentes 
dos lançamentos do Imposto Territorial Rural e das contribuições ·de
vidas ao Instituto iNacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRIA). 

O Congresso Naciona:l decreta: 
Art. 1.0 - ll: rea,berto o prazo a que se ref,ere o art. 2.0 do Decteto-Lei n.0 

1.128, de 13 de outubro de 1970, por mais 180 (c,ento e oitenta) dias, contados 
da vigência desta lei. 

Parágrafo único - o débito devido na data do requerimento do parce'a
mento será acr,escido de juros e correção monetária:, ressalvado o direito do 
contribuinte &e utlllzar da !faculdade prevista no art. 4.o do •Decreto-Lei n.O 1.128, 
de 13 de outubro de 1970. 

Art. 2.0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Passa-se à votação da: emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentacros. (Pausa.) 
Aprovada. IA matéria vai à Comissão ele Redação a fim de redigir o vencido 

pa:ra o segundo turno regimental. 
ll: a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N.0 1-CF 
Ao iProje,to de Lei do Senado n.O 74, de 1973. 
Dê-se ao parágrrufo único do art. 1.0 a seguinte redação: 
"Parágrafo único - O débito devido na data era requerimento do parcela

mento será a-crescido de multa, juros e correção monetária, ressalvado o di
reito do contrlbuinte se utilizar da faculdade prevista no art. 4.o do Decreto-'Lei 
n.0 ,1.128, de 13 de outubro de 1970." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esgotada a matéria da Ordem do Dia. 
Vai-se passar à votação do iRequérimento n.o 163, lido no Expediente, de 

urgência para: o Oficio n.0 S-24/74. 
·Em votação. Os Srs. Senadores que o apro~'am queiram permanecer sen

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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· Aprovado o requerimento, passa-se a apteciação da· matéria, que foi ·<Jes
paeha.da às COmissões de Finanças e de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa os parece11es desses órgãos técnicos, que vão ser lidos pelo Sr. 
1. o-Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PARECERES 

PARECER 
N.• 361, de 1974 

. . 
Da Comissão de Finanças, sobre o Ofício S-24, de 1974 (n.0 1.031174, 

na origem), do Senhor Governador do Estado do Pa.rá, solicitando ao 
Sena& Federal a retificação da Resolução n.0 2, de 1974, no que se 
refere ao nome do emprestador, substituindo-se o Southem Trust IUid 
lnvestment Corporation, pela Internatiorua.J Export and Finance Com
pany, d'e New York, Estados Unidos da América. 

Relator: Sr. Ja.rbas P~arinho 

O G<lverno do Estado do Pará, nos termo5 do art. 42, item IV, da Constitui
ção, solic.Ltou e 01bteve desta Casa, atra.vés da Resoi!Jução n.0 2, de 1974, a-utorização 
prura contra~ar um empréstimo eXJtemo em mo•eda, no valor de US$ 15,000,000.!l0 
(quinze milhões de dóla.res norte-americanoo), junto ao Sorwthern TrU5t and In
vestment Co11poration, de Zurich, Suíça, pa:r·a implanta.r a importante Rodovia 
Estadul!ll PA-82 (Be1ém-Mar!!!bâl. 

2. "Entre•ta:nto" - escla;rec·e o Ofído n.0 1.031/74, do Ohe·fe .do Executivo Es
tadua.l - "no curso do pross·e~imento das negociações atinentes., a Sowthern 
Trust a.nd Investment Corpo.ration, sociedwde financiadora da· referida obra, 
infoimoru que a contratação do financiamento não mais se poderia rea!Xza;r, em 
conseqüêcia de problemas legais surgidos em seu país, a Confederação Suíça". 

3. Brossegue o mesmo documento afirmand.o que, "con~iderando a indiscutívd 
importância sócio-econômlca da R<ldovia em questão, buscou o Departamento de 
Estra:d'as de Rodagem do Pará contactar com out.z:os grupos em:pres•tadores, de 
mOdo a conse~ir a coocretização do empréstimo· em 11eferência, l.1espeitando to
das as condições inicialmente estipuladas. Em conseqüência, é bastante viável, 
hoje, essa coricre·tlzação, oom a Intema;t!onal El(;por.t and FinaJnce Company, de 
New York USA, motivo por que foram providenciadas as alterações necessárias 
Junto à Comissão de Empréstimos Externos (CEMPEX), do Banco Central do 
Braf;il, da Resolução do c.on:elho R<ld·oviárioO Estadual e doo De,cre•to de homolo-
gação deste Governo, conforme documentos anexos". · · · · 

. ,. ' 

4. Reexaminando, o assunto a nível técnico, o Poder Executivo Federal já fixou 
rposição favorável à a::teração sol1ci!tada, desde que mantidas as demais condições 
Inicialmente estlipruladas. 

5. Assim, a CEMiPEX ,- . Comis5ão de Emprés·timos E&t€1l"'los do Banco Central 
do iBrasll, a;través do· Ofício n.0 74/37, de acordo com o disp<Jsto no inclso I do 
ar.t .. 2.0 do Decreto n.0 65.071, de 27-6-69, autorizou o "prosseguimento das nego
c~ações, ressaltando que a contradição da operação em apreço deverá ser prece
dida da apresentaç.ão da minuta do contr!l!to para aprovação final das suas con
dições g-erais .pelos órgãos encar.regados da politica e•conômico-finanoceira do Go
verno Federal". 

6. Pa;ra a !llpl'eciação de •pedidos d.esta na•tur.eza, o art. 406 do Re.glmento In
terno do Senado exl·ge: 

a) documentos que o habilitem a conhecer, per.feitamente, a orperação, os 
rectl1"sos !Para sa;ti.sfazer o5 compromissos e a sua flnaUdade; 

b) pubUcaçã.o oficial com o texto da auto.rizaç.ão· do Leglslattvo Estadu!IJl; 



- 381 -

c) parecer do órgão comp.e.ten.te do Poder Executivo . 
............................................................................. 

7. . Quanto aos itens a e c do art. 406, pelos documento-s eitados e examinados, 
achamos Ctmnpridas as exigências determ.lnadas pe<:•a nossa lei interna. 
8. A autorização do Legislativo Esta.dual está contida no Decreto-Lei n.o 32, de 
7 de julho de 1969, que "•reorganizou o De,parta.mento de Es~radas de Roda;gem 
do Estado do Pará (DER-PAJ" que no art. 5.o estabelece: 

"Art. 5.0 - A orientaçã·o superior do DER-PA S•erá exereida pelo Conse
lho Rodoviário Estadual, ao quaJ compete del!•berar soobve o seguinte: 
a) ..••.•.......••..........••..•..•.•..... : . ........•....•...... .' •.. , .. 

c) o orçamento e programas anuais e plurianuals de trabalho do D®R; 
••••• o •••••••••••••••••••••••• o ••••••• o ••••••• o ••• o. o •••• o. o. o o ••••••••.• 

e) operações de crédito e de financiamento de obras e. serviços a cargo 
do DER - PA." 

•••••••••••• o. o ••• o o. o ••••• o •••••••• o o ••••• o. o •• o •••••••••••• o o ••••••••• 

9. Pela R:eso~ução n.o 1.117, de 2 de juliho de 1974, o Oonselho Rodovl.ário autori
wu, com as ne.cessã-rias alte•rações, o Departamento de Estrada;s de Roda,gem do 
Pàrá · á realizar a operação de empréstimo em pauta. 
10. Por sua. vez, o Decreto n.O 8. 773, de 8 de jlll!:ho de 1974, homologou a Resolução 
n.0 1.117, do referido Conselho Rodoviário. 
11. Com esses esclarec!mentos, achamos atendida a exigência da alínea b do art. 
406 do Regimento, visto que o Decreto-Lei n.0 32, de 1969, supre a necessidade de 
posterior autorização legi.sla.tiva. 
12. Ante o ex;posto, opinamos favorav.elmente ao solicitado pelo Governo do Es
tado do Pa;rá, nos te.rmoo do seguinte: 

PROJiE'DO DE RESOLUÇAO 
N.o 32, de 1974 

Autoriza o Governo do ·Estado do Pará a realizar operação de emprés
timo ~terno, no valor de US$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares nor
te-americanos), para financiar a construção de rodovia estadual. 

Art. 1.0 - É o Go•verno do Estado do Pará a;utorizado a r.eaJizar, a.tra;vés do 
Depal:1tamen'o de Estradas de Rodagem do Est3Jdo do Pará- DER-PA, operação 
de empré&tlmo externo, no valor de US$ 15,000,000.00 ('quinze milhões de dólares 
norte-americanos), de principal, com a Internacional Export and Finance Com
pany, de New York, ~tados Unidos da América, ;para financia•r a con~.trução da 
R:odo·vla PA-82 (Belém-MarabáJ, naquele Estado. 

Art. 2.0 - A operação de empréstimo a que se refere o artigo anterior rea
lizru--.se-á nos moldes e termos B!Pl'•::>vados .p.elo Poder Executivo F1ederal, à taxa de 
juros, desp•esas operacionais, prazos, acvéscimos e condições admJJtlda;s, pelo Ban.co 
Cen+iral do Brasil para veglstros de empréstimos da espécie. o•btldos n.o exterior, 
obedeeidas as demais ex!.gên,cias normais dos oogãos encarregados da politlea 
econômlco-financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na Reso•lução n.0 

1.117, de 2 d·e j'Ulho de 1974, do ·Conselho Rodoviário Estadual do D8ipal1t•a;mento 
de Estradas de Rodagem do EstacLo do Pará, homo:ogad·a pelo Decreto n.0 8.773, 
de 8 de julho de 1974, publ!.cado no Diário Oficial do Estado de 8 de j.ulho de 1974. 

Art. 3.0 - Esta •resolução entra em vigor na da;ta de sua publicação. 
Art. 4.0 - Fica re·vogada a Resolução n.0 2, d·e 4 de aibril de 1974, do Senado 

Federal. 

Sala das Comissões, ·em 14 de agosto de 1974. - João Cleofas, Presidente -
Jarbas Passarinho, Relator- Virgílio Távora- Eurico Rezende- Saldanha Der
zi - Leoni Mendonça - Lcnoir Vargas - Mattos Leão - Wilson Gonçalves -
Lourival Baptista, 
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PARECER 
N.0 362, de 1974 

Da Comissão de Constituição e Justi1;a, sobre o Projeto de Resolução 
n.0 32, de 1974, da Comissão de Finanças que "autoriza o Governo dlo Es
tado do Pará a realizar uma operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte-americanos), para fi
nanciar ,a construção de rodovia estadual". 

Relator: Sr. José Augusto 

De autoria da Comissá<J de Finanças, v·em ao nosso exame, pr·ojeto de r>e~olu
ção que autoriza o Governo do Estado do Pará (art. 1.0), a "realizar, através do 
Departamento de Estradas de Rodagem DER - PA, operações de empréstimo 
externo, no valor de US$ 15,000,00.00 (quinze milhões de dólares norte-america
nos), de principal, com a Internacional Export, and Finance Companhy, de 
New York, Estados Unidos da América para financiar a construção da iRodovia 
PA-82 (Belém-Marabá), naquele Estado". 

2. Pela Resotuçá<J n.0 2, de 1974, desta Casa, foi o Governo eLo Estado do Pará 
autorizado a contratar para a meSillla fina:tdade - construção da Rodovia PA-82 
-, uma operação de empréstimo em moeda no valor deUS$ 15,000,000.00 (quinze 
milhões de dóla.res no•Dte-americanos). . 

3. Oonfol'me esclar·ece o parecer da ComLssá<J d·e Finanças, "no curso do prosse
.gU:,mento das negciCiações atinentes, a Southern 'Drust and Investrnent Oo!.1pora
tlon, de. Zurlch, Suíça" - firma autorizada a contratar a operação com o Go
verno do Estado do Pará -, "informou que a contratação dQ financiamento não 
mais se poderia realizar, em conseqüência de problemas legais surgidos em seu 
país, a Corufederação Suíça". 
4. Em vista desta solução, procurou o Depar.tameruto d-e Estradas de Rodagem 
do Pará contratar com outros grupos emp.restadores, de modo a cons•eg.ulr a con
cretização do empréstimo -em referência, respeitando todas as condiçõ-es inicial
mente estip.ulaidas. 
5. Assim; foram anexadas as nec·essárias alterações, amplamente examinadas 
pela Comissão de Finanças: 

a) Ofkio CIEJMPEX n.0 74/37, de 11 de juJho de 1974; 

b) Resolução n.0 1.117, de 2 de julho de 1974, do Cons·elho Rodoviário Es
tadu&; e, 

c) Decreto n.0 8. 773, de 8 de julho de 1974, que homologou a R-esoLução n.0 

1.117, de 1974, do Conselho RDdoviário E•stadual, 
6. Ante o eXiposto, a Comíssá<J, no âmbitQ de sua competência, manLf-esta-se pela 
con.stlJtucionalldade e j.urldlcidade do proj.eto d·e r·e.solução a:p,re.sentado pe•la Co
missão de Finanças. 

Sala das Comissões, em 14 de agas~·o d-e 1974. - Daniel Krieger, p.re.sidente -
José Augusto, Relator - Eurico Rezende - Helvídio Nunes - Accioly Filho -
Carlos Lindenberg - Wilson Gonçalves - Heitor nia.s - Mattos Leão - Italívio 
Coelho. 

O SR. PRESID•ENTE (Paulo Torres) - O parecer da Comissão de Finanças 
conclui pela apresentação do Projeto de Resolução n.0 32, de 1974, concedendo 
a autorização solicitada pelo Governo do Estado do pará, e o da Comissão de 
Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade e jurldicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, vai-se passar à sua apreciação. 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n.o 32, de 1974, 

que autoriza o Governo do Estado do Pará a realizar operação de em
préstimo externo, no valor de US$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dó1 
lares norte-americanos), para financiar a construção de rodovia esta
dual. 
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Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Estâ encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram p~rmanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Sobre a mesa, a redação final da 
matéria em regime de urgência, que vai ser lida pelo Sr. 1.0-Secretârio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N.0 363, DE 1974 

Da Comissão de Redação, apresentando a redação final do Projeto de 
Resolução n.0 32, de 1974. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n.0 32, de 1974, 

que autoriza o Governo do Estado do Parâ a realizar operação de empréstimo 
externo no valor de ti'S$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte-ameri
canos), para financiar a construção de rodovia estadual. 

Sala das Comissões, 15 de agosto de 1974. - Carlos Lindenberg, Presi
dente - Wilson Gonçalves, R~lator - José Lindoso. 

ANEXO AO PARECER N.0 363, DE 1974 
Redação final do Projeto de Resolução n.0 32, de 19'74. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, 
da Constituição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.o I DE 1974 
Autoriza o Governo do Estado do Pará a realizar operação de em

préstimo externo, no valor de USS 15,000,000 00 (quinze milhões de dó
lares norte-americanos), destinado a financiar a construção de rodovia 
estadual. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 - É o Governo do Estado do Pará autorizado a realizar, através do 
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Pará- DER-PA, operação 
de empréstimo externo, no valor de US$ 15,000,000.00 (quinze milhões de dólare.!. 
norte-americanos), de principal, com a Internacional Export. and Finance Com
pany, de New York, Estados Unidos da América, para financiar a construção da 
Rodovia PA-82 (Belém-Marabá), naquele Estado. 

Art. 2.0 - A operação de empréstimo a que se refere o artigo anterior, reali
zar-se-á nos moldes e termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa 
de juros, despesas operacionais, prazos, acréscimos e condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, para r·egistro de operações da espécie, obtidas no exte
rior, obedecidas as demais exigências normais dos órgãos encarregados da politica 
económico-financeira do Governo Federal, e, ainda, as disposições da Resolução 
n.0 1.117, de 2 de julho de 1974, do Conselho Rodoviário Estadual do Departa
mento de Estradas de Rodagem do Estado do Pará, homologada pelo Decreto 
n.o 8. 773, de 8 de julho de 1974, publicado no Diário Oficial do Estado do Pará, 
no dia 8 de julho de 1974. 

Art. 3,0 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 4.0 - Fica revogada a Resolução n.0 2, de 4 da abril de 1974, do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-la, vou encerrar a discussão. 

(Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. O projeto vai à promulgação. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eurico Rezende, orador inscrito. 
O SR. EUROOO REZENDE - Sr. Presidente, Srs. Senadores,. desejo fazer um 

registro e, através dele, praticar um ato de justiça e de reconhecimento. 
Sou um dos vários Senadores que chegam multo cedo a esta Casa, perma~ 

necendo nela todo o dia, Inclusive prolongando o seu cantata aos sábados. Essa 
elrcunstâncla me proporciona um ângulo de observação bem diversificado, no 
que diz respeito ao comportamento, ao trabalho e, sobretudo, à produtividade 
e lealdade dos seus servidores. 

Com este rápido lntrólto, desejo assinalar a aposentadoria de um funcionário 
que sempre teve a seu favor as melhores referências, a se erigirem num conceito 
de elogio e de aplauso. Faço referência a Antônio Pinto Fanala, comumente, sim~ 
pllflcadamente conhecido, Fanala. 

A compulsória constitucional o alcançou ainda no verdor e na tenacidade 
da sua dedicação. 

Nasceu ele em Mato Grosso, e multo moço ainda velo para o Rio de Janeiro, 
trazido pelas mãos do nosso saudoso companheiro Senador Filinto Müller e com 
ele trabalhou na velha Capital. Mais tarde, o Senador Fll1nto Müller o trouxe, 
a principio no Rio e finalmente em Brasília, para trabalhar em seu gabinete no 
Senado Federal, 

Aí, então, começou uma jomada de bons serviços prestados à Ca-sa. Foi 
Chefe da Guarda de Segurança da Câmara Alta. E se conduziu, Sr. Presidente, 
de maneira exemplar. E realizou aquilo que todos devem procurar realizar: con~ 
cll1ar as graves responsabll1dades do exercício funcional com o atendimento cl.as 
sollcHações e dos estremecimentos da solidariedade humana. 

O Sr. Adalberto Sena - V. Ex." me concede um aparte? 
O SR. EURICO REZENDE- Ouço V. Ex." 
O Sr. Adalberto Sena - Trago, com multa satisfação, minha solldarledade 

pessoal, e também a da Bancada do Movimento Democrático Brasileiro,· a esse 
ato de justiça que V. Ex." está praticando. O ato é tanto mais louvável quando 
se estende a um funcionário que não seria dos mais graduados, mas pelo seu 
t.rabalho, pela sua constância e sobretudo pela sua seriedade no cumpr1men1o dos 
deveres, está a merecer o reconhecimento e até a saudade de todos nós. 

O SR. EURICO REZENDE - Agradeço a contribuição do eminente Senador 
Adalberto Sena, e agora me coloco a falar em nome da Casa. 

Dentre as qualidades que c::::racterlzavam e cara;cterizam Antônio Pinto 
Fanaia, podemos mencionar a discrição, a capacidade de trabalho impressionante 
e também a compreensão - porque exerceu, no cargo de chefia, uma função de 
liderança sem hierarquia: sempre que entendia est.ar um subordinado seu em 
falta. relativa, procurava com ele manter contato e, através da persuasão, modi~ 
~lcar~lhe o comportamento em obséquio do Interesse público. 

Mas, Sr. Presidente, o que motivou mais a exaltação do servidor em referência 
foi a sua dedicação Impressionante: o Senado era para ele como que um estado 
de alma. Multas vezes, ao chegar na Casa, às 7 horas da manhã, Isto é, antes do 
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expediente normal, já encont.rava Fanaia, não no recesso burocrático do s·eu 
gabinete, mas percorrendo, e com isso cumpr1ndo os .deveres de vigilância, toda 
a geografia da Casa. 

Isso não se dava, Sr. Presidente, apenas nos dias úteis. É meu hábito fre
qüentar meu gabinete .também aos sábados -sábado, eu o encontrava aqui sis
tematicamente. E quando em uma ou em outra oportunid.ade vinha ao Senado 
aos domingos, trazer coestaduanos meus em visita à Casa, aqui também o en
contrava. Era assim, no exercício das suas funções, um funcionário exemplar. 

E, Sr. Presidente, talvez o dado curricular mais importante de Fanaia seja 
o depoimento que ouvi certa vez do Sr. Isaac Brown, ex-Secretário-Geral da 
Presidência, que pode ser considerado o servid·or público n.0 1 deste Pais - severo 
no seu julgamento, espírito altamente se1etivo, tinha Antônio Pinto Fanala na 
conta de um funcionário que cumpria plenamente os seus d.ev.eres. 

Com este registro, Sr. Presidente, gravo nos Anais da Casa, interpretando o 
pensamento dos Srs. Senadores mas, também, as emoções de todo o funcionalismo 
do Senado Federal, a sinceridade das nossas congratulações pela sua aposen
tadoria, fazend.o votos para que, agora, no ócio com dignidade, ele encontre 
aqull·o que nunca teve para dedicar à sua família: o tempo integral. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE <Paulo Torres) - Sr. Senador Eurico Rezende, a home
nag·em que V. Ex.a presta nest.e momento a um dos v"alorosos e abnegados 
funcionários desta Casa, que em virtude de dispositivo legal nos deixa, a essa 
homenagem a Mesa se associa prazerosamente. (Pausa.) 

concedo a palavra ao nobre Senador Octávio Cesário. 

O SR. OCTAVIO CESARIO - Sr. Presidente. Srs. Senador.es, há um ano, 
assumia o Governa do Estado do Paraná, o Deputado Federal Emílio Hoffmann 
Gomes. Merecedor da confianca do sistema revolucionário, era o homem melhor 
qualificado, naquele momento' histórico, para pôr fim a um longo período de 
descontinuidade administrativa e iniciar a r·econdução do Estado do Paraná 
aos verdadeiros caminhos do progresso e do desenvolvimento. 

Recebia ele uma tarefa espinhosa. O otimismo da gente paranaense tinha 
se desagregado. A harmonia entre os poderes constituídos, indispensável como 
fator de união e entendimento, se constituía em ansiada aspiraçã·o. A paz poli
tica s·eriamente c()mprometida com os acontecimentos. 

Reg()zijamo-nos com a obra desenvolvida pelo Governador Emíllo Gomes, 
justificando plenamente a esperança com que foi investido, mercê da consta
tação que hoje assinalamos. 

Sinto-me, Senhor Presidente, perfeitamente à vontade para fazer um re
gistro especial da atual administração paranaense, porqu·e convivi com .Emílio 
Gomes na Câmara dos Deputados e também porque, desde o primeiro momento, 
integrei sua equipe de trabalho na qualidade de Secretário do Interior e Justiça. 

Intérprete dos mais profundos anseios. de sua gente, no político Emílio 
Gomes sobejam as qualidades indispensáveis do técnico, Inseparáveis de sua 
condição de engenheiro. 

T·endo pois, plena consciência de sua responsabllldade, em fac.e das graves 
dificuldades que envolvia até a luta contra os ponteiros do relógio. O tempo era 
demasiado curto, para tanto que devia s·er feito. 

Tl'iunfou, porém, no Paraná, a vontade férrea e conjunta do povo e do 
Governo. Grandes obras, sonhadas há 30 anos e que se arrastavam morosa
mente, apesar de sua importância foram reativadas, como a Estrada de Ferro 
Central do Paraná, que encurtará o tempo e os caminhos da produção agrícola 
do Estado, ligando a região norte ao porto de Paranaguá. Graças à audacla de 
Enú'io Gomes foi reiniciado esse notável trabalho de engenharia de objetlvos 
tão marcantes na economia do Estado e do País. 
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No setor energético, o Paraná já demonstra hoje sua força, antes mesmo 
do funcionamento de Itapu. Em Salto Osório, o Estado constrói, por del-egação 
da ELETROBRAS, uma usina de mais de 1 ml!hão de quilowatts. Em breve 
teremos outra po,rtentosa hidrelétrica. que será implantada na foz do rio 
Are.ia., com potência de 2.250.000 (dois milhões e duzentos e cinqüenta mil) 
quilowatts. 

Em estreito intercâmbio com o Governo Federal, a administração Emílio 
Gomes assentou a infra-estrutura que permitiu ao Estado evoluir de uma eco
nomia predominantemente agrícola, para uma fase notadamente industrial 
com o aproveitamento da produção agropecuária do Estado. A Cidade-Indus
trial de Curltlba, em vias de implantação, assegurará, em breve, uma oferta 
de quase 20 mil empregos diretos. Não ficou só aí o Governador Emílio Gomes. 
Voltando sua atenção também para o desenvolvlmento industrial do interior, 
ao definir prioritariamente os três eixos principais do Estado: Curitlba-Ponta 
Grossa; Marlngá-Londrina e Cascavel-Guaíra. 

Sr. Presidente, a criação de um pólo petroquímica no Paraná tem merecido 
de seu governo decidido apoio. Contando com reserva de xi.sto betuminoso cal
culada em mais de onze bilhões de barris aliada a excepcional situação geo
gráfica ·do Estado, encravado entre as unidades do sul do Pais e os grandes 
centros consumidores do leste e do centro, o povo paranaense aguarda pressu
rosamente a construção da Refinaria da PETROBRAS próximo a Curitiba. 

Na agricultura, ressaltando a conclamação do Ministro da Agricultura sobre 
a intensificação da produção tritícola do Estado, o Governador determinou o 
acionamento integral dos órgãos específicos do Estado, visando a obtenção de 
resultados ainda melhores. O desafio proposto pelo Ministro Alysson Paullnelll, 
encampado por Emíllo Gomes, contou com o Inestimável apoio de 55 cooperativas 
que assegurarão uma extraordinária safra de trigo para o Paraná e o Brasil: 
900 mil toneladas! li'm crédito de vinte milhões de dólares está propiciando a 
aquisição de 200 tratares de esteira e 200 colhedeiras automotrizes somente na 
cultura do trigo. O estímulo cada vez mais crescente à cafeicultura e o com
bate à ferrugem do cafeeiro também tem contado com o decidido estímulo do 
Governo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Emíllo Gomes tem demonstrado que, quando 
existe disp<Jsição e entusiasmo, um Governo muito pode fazer em pouco tempo. 
Haverá de se projetar sobretudo como o Governador que recuperou o atraso do 
passado e antecipou com o seu labor medidas imprescindíveis para o futuro. 
Restaurando o otimismo geral, conseguiu reimplantar a paz política. E tudo 
isto em uma administração que só podia ser medida por semanas ou meses. 

A distância, fora de sua equipe, mas permanentemente incorporado ao seu 
esforço, desta tribuna do Senado, sou testemunha de como o Paraná colabora 
de modo decisivo para o crescimento do País, granjeando invulgar imagem no 
cenário nacional, 

Sr. Presidente, Emíllo Gomes governa com a experiência de quem termina 
e a disposição de quem começa. Culto, estudioso e sóbrio, conhecedor profundo 
da realidade paranaense, desde logo, impôs-se à admiração de seus coestaduanos 
por esses dotes incomuns. 

Crendo cada vez mais no Paraná, creio também que não haverá solução 
de continuidade administrativa, poli; a eleição que se avizinha eleg·erá Gover
nador o eminente sr. Jayme Canet Júnior, homem plenamente capacitado a 
imprimir ao Estado uma não menos profíqua gestão. 

O Paran~ ex;trou em fase de pujante e crescente progresso, graças ao em
penho e ded1caçao de seus dirigentes. Estã de volta ao imenso mutirão comum 
que exige de todos nós o mãximo esforço, para que possamos fazer este Pai; 
grande, em toda a sua plenitude. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Sr. Se
nador Fausto Castelo-Branco. 
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O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO - Sr. Presidente, Sr.s. Senadores, regres
sando do moeu Estado, onde presenciei um acontecimento de real importância, 
dentro do sentimento coletlvo, que procura desenvolver sobremodo o civú;mo, 
realizou-se no dia 10 do corrente a Convenção para definir os candidatos ao 
pleito de 15 de novembro próximo. 

Num trab•alho de homens incansáveis em prol do desenvolvimento e bem
estar do povo piauiense, creio do meu dever registrar o fato de se colocarem 
lado a !ado unidos para a tarefa comum e dignificante de fortalecimento do 
nosso Partido - a Aliança Renovadora Nacional. 

Com justiça, rec·ebeu indicação ao Senado o já Senador e Presidente Nacio
nal da ARENA, por todos os títulos o nome certo, para a vaga que se destina 
ao Piauí, na Câmara Alta do País - Senador Petrônio Portella. 

Os convencionais piauienses, num compreensível e tradicional exemplo, 
oriundos dos mais longínquos municípios, lotaram a Assembléia Legislativa, 
misturando-se ao povo, na mais flagrante demonstração de interesse, dando 
relevo e seriedade àquele evento cívico. 

Buscando a verdadeira integração politica que todos os Estados da Federa
ção devem buscar, tenho convicção de que o Piauí, através de seus homens 
públicos, bem demonstra o desejo de atingir, dentro em breve, objetivos de 
uma harmonia completa. 

Não houve e nem necessitou de cartazes ou faixas, porém havia uma moti
vação consciente da qual resultou uma convenção tranqüila, ao mesmo tempo 
participativa de todas as lideranças locais. 

Ressaltando a presença do Governador do Estado, do futuro Governador 
Dr. Dirceu Arcoverde, o Piauí partiu para a dinâmica e o destacado papel 
da campanha política que se aproxima. 

O futuro Governador, por todos reconhecido como o digno e lúcido espírito 
de médico, ex-Secretário de Saúde do Estado, onde conseguiu justo prestígio 
entre a classe politica e um inigualável apreço da população, o ilustre profis
sional Dr. Dirceu Mendes Arcoverde é, também, Professor de Anatomia do 
Instituto de Educação e da Faculdade de Medicina da UniverSidade do Piauí. 
Meu colega de profissão e desde os bancos escolares em Teresina, compreende
mos e reconhecemos todos os méritos que ornam o cidadão simples, mas capa
citado para a elevada e dignificante função administrativa que o aguarda. 

o Brasil tem pressa, e o Piauí prepara-se, mobilizando um programa de 
mutações profundas e realistas, numa sociedade marcada, a um só tempo, 
pela angústia e pela vitória, no seu desenvolvimento sócio-económico. 

Negar estes fatos seria omitir um dever público para com aqueles que, 
induzidos pela fé, colocam-se a serviço da Pátria, num ritmo paritário ao 
crescimento de todo o Nordeste. 

o potencial existe, encontramos o guia no qual confiamos, para garantir 
e valorizar a soberania do nosso Estado. 

Era este, Sr. Presidente, o registro que queria fazer. 

Multo obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Adalberto Sena. 

o SR. ADALBERTO SENA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a estrutura 
do esporte brasileiro, tanto o futebol profissional quanto as práticas amadoris
tas, estâ lrr.emediavelmente condenada e carente de medidas profundas que 
alterem os pontos falhos da legislação e das técnicas de promoção e preparo 
atlético. 

Conseguimos alguns resultados esporádicos altamente honrosos - e mere
cem destaque os feitos de Ademar Ferreira da Silva e Nelson Prudêncio. no 
salto tríplice; Silvio Flollo e Manoel dos Santos, na natação; as seleções de 
basquete lideradas pelo técnico Kanela e contando com craques do calibre de 
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Wlamir, Amauri, Rosa Branca, Hélio Rubens, Algodão. Vários outros atletas 
se .. destacaram ao longo dos anos - mas sempre como fruto do esforço e do 
talento pessoal, enfrentando dificuldades, prejuízos pessoais e problemas profis
sionais. E cada vitória de cada um desses desportistas excepcionais representa 
mais que o simples laurel: é a consagração do idealismo e da dedicação em 
seu grau mais elevado. 

No esporte profissionalizado, o Brasil conquistou, em definitivo, a Coupe 
Jules Rimet, o troféu maior do futeb:Jl mundial. Emerson Fittipaldi e Éder 
Jofre também alcançaram resultados comp.ensadores em suas respectivas áreas. 

· Mas, Sr. Presidente, · Srs. Senadores: se começo este discurso elogiando os 
heróis é para melhor destacar o brilho individual ou Isolado de cada um de'es. 
O desportista brasileiro para se consagrar no exterior precisa vencer, inicial
mente, dentro de casa - superar as dificuldades encontradas em seu próprio 
Pais. 

· O futebol profissional arreéada verdadeiras fortunas - mas gasta m;rtto 
mais para sustentar os esportes ditos amadores e garantir aos torcedores a 
presença de grandes estrelas nos estádios brasileiros, para platéias de até duzen
tas . mil pessoas. 

Os clubes são a base e a razão de ser da estrutura do esporte brasileiro. 
Sobre seus adeptos, seus jogos e seu renome repousa a Loteria Esportiva, 
transformada em panacéia para todos os problemas do amadorismo, da assis

. tência social e do fortalecimento dos cofres públicos através da cobrança direta 
e imediata do imposto de renda sobre a arrecadação semanal. 

Não sou ·e nem poderia ser contra a distribuição dos recursos da loteria 
esportiva entte setor·es a'heios ao esporte. Acredito, apenas, que por uma 
questão de justiça, de lógica e mesmo de direito, os clubes também deveriam 
ter participação direta e imediata na divisão: afinal, eles são a base de tudo. 

. Sempre acompanhei, com interesse, e procurei estudar, em profundidade. 
os prob1emas do esporte brasileiro, isoladamente, e comparando-o com o estran
geiro .. E a estrutura em nosso F'aís pouco ou nada tem mudado ao longo 
das decadas deste século XX. · ' 

Muitos falam . em transplantar para o Brasil as experiências do exterior, 
afirmando que "a salvação do esporte amador está na criação de equipes uni
versitárias"; dizendo mais que "os clubes falharam em sua tarefa de formar 
atletas de bom nível". 

' 
Esses conceitos e todos os semelhantes pecam pelo primarismo absoluto, 

posto que as condições específicas do Brasil, as tradições do nosso esporte são 
inteiramente pecu~iares. . . 

Nunca tivemos uma tradição de esporte coLegial ou universitário, ao contrá
rio das grandes instituições norte-americanas, inglesas ou européias em geral; 
os atletas amadores não são enquadrados nas forças armadas nem recebem 
patentes militares para servir exclusivamente nas pistas nacionais ou inter
nacionais. 

Certo? Errado? 

Não vem ao caso o julgamento - a realidade, entretanto, é a descrita 
acima. 

O esporte, no Brasil, surgiu das pequenas comunidades, dos clubes de ruas, 
várzeas ou bairros que, hoje, são os poder<Jsos Flamengo, Coríntians, Botafogo, 
Vasco, Atlético Mineiro etc. 

As velhas baleeiras do Flamengo, a bola pioneira trazida por Charles Miller, 
os nadadores épicos do Fluminense - tudo isso está na raiz e na base de todo 
o nosso esporte. 

Erros foram acumulados com o tempo - e erro, quando envolve dinheiro, 
se transforma em prejuízo. Prejuízo acumulado é sinônimo de falência. 
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E os clubes brasileiros ·estão hoje à beira da falência, por motivos que 
todos conhecem mas poucos reconhecem na prática. 

Criou-se o raciocínio simplista de jogar a culpa de tudo nos "cartolas" 
- essa figura execrada e que é sempre responsável pelos fracassos. 

OS dirigentes dos clubes se defendem usando o argumento oposto: são 
vítimas do próprio idealismo, porque prejudicam suas atlvldades particulares 
para defender os interesses de suas agremiações; deixam de cuidar da própria 
vida para viver os problemas de seus times, que nada lhes rendem em termos 
financeiros. 

onde está a verdade? 

Como sempre, no melo termo: se os dirigentes realmente se sacrificam 
pelos clubes, ganham, em troca, proj·eção particular e um relacionamento exc·epclo
nal, que acabam redundando em benefício próprio - quando mais não seja, 
pe!a satisfação de uma vaidade bem humana, a de ser conhecido e discutido 
em todas as classes do povo. Por outro lado, essa mesma dedicação, a paixão 
do!Yrada de torcedor e dirigente faz cometer erros que nunca ocorreriam nas 
empresas particulares que dirigem com cabeça fria e visando apenas ao lucro. 

Mas, o que leva homens resp·eitados no meio empresarial - nomes cama 
Vicente Mateus, Ad·emar Bebiano, Rafael de Almeida Magalhães, José Ermírlo 
de Moraes Filho, Jorge Helal, João Silva, Agatirno Gomes e tantas outras, de 
nível igual ou sup·eriar - o que leva esses homens a abandonarem suas ativi
dades p·essoais e d'edlcarem sua atenção a um clube esportivo? 

No mínimo, o idealismo e a paixão. 

E a situação dos clubes brasileiros, hoje, é o reflexo do desprendimento 
apaixonada de seus dirigentes: grandes, poderosos, amados pe'as massas e 
invejados pelas empresas que não conseguem capital!zar tanto prestígio e 
adeptos. 

Criou-se um círculo vicioso: o público exige - e tem direito de exigir 
- a presença de grandes craques nos times; grandes craques querem receber 
grandes salários. 

Os associados e torcedores também cobram êxitos nos esportes amadores 
- e o amadorismo praticamente não tem renda própria, mas paga salários, 
ajuda de custo ou sustenta seus atletas, par baixo da pano. 

Cada Copa do Mundo representa um golpe violento nos clubes. A afirmação 
parece a·bsurda, mas se consollda ao primeiro exame mais acurado: os quadros 
ficam mes.es seguidos sem seus astros e, com isso, o público se afasta dos 
estádios. 

Se há uma v!tór!a no Mundial, os jogadores se supervalorizam e procuram 
capitalizar o sucesso para ganhar dinheiro suficiente numa carreira que é 
das mais curtas, porque dificilmente passa de 12 anos. O profissional do fute
bol está acabado justamente na idade em que as outros trabalhadores come
çam a se firmar, a faixa dos 30 anos. 

E quem paga toda essa festa? 
O Clube. 
Todas as agremiações esportivas do Brasil têm, em seus estatutos, a exi

gência de promover e divulgar o esporte amador. E ninguém desconhece que 
os principais atletas só são amadores na ficha da Federação, porque recebem 
recursos sob diversos títulos em seus clubes. Como o atletismo, o basquete, o 
voleibol e os outros esportes ditos amadores arrecadam quase nada. alguém tem 
de cobrir as despesas vultosas com equipamentos e concorrentes. E, mais uma 
vez, o clube arca sozinho com os gastos, sangrando as arrecadações do futebol. 

Implantou-se a loter!a esportiva - e friso minha posição inteiramente 
,favo,rá\1el à sua instituição. IndispensáVJel tornou-se a pregença de nomes 
conhecidos e amados pelos apostadores; clubes famillares e que despertam 
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paixão em todo o País. Os recursos da loteria, colocados nos c!ubes, vão para 
diversos benefici.ir:ios - mas os clubes ficam de fora, recebendo apenas lndire
tamente algumas fatias do grande bolo. 

Devo chamar a atenção para uma notícia da imprensa, de hoj-e, que diz que 
América, Flamengo, Coríntians, Botafogo, Vasco da Gama e quase todos os 
grandes do Brasil estão com dívidas e compromissos superiores a 10 milhões 
de cruzeiros, como cons.eqüêncla dos problemas que enumere! e de vários outros, 
menores, porém igualmente danosos. 

Em Belo Horizonte, o Atlético perdeu seu campo, onde está sendo construído 
um supermercado. No Rio, o Botafogo vai levantar um empreendimento imobi
liário na Rua General Severiano, derrubando o estádio que lhe deu o título de 
"Glorioso". Em Porto Alegre, o Cruzeiro transformou o campo em c·emitérlo; 
na capital paulista, os principais clubes estão pensando em soluções semelhan
tes, depois de tentativas como a do Corintião. 

E num panorama tão negativo, todos olham apenas para os defeitos -
mas poucos enx.ergam o imenso potencial expresso nos clubes brasileiros, suas 
instalações parcialmente inaproveltadas por falta de interesse dos possíveis 
beneficiários. 

A cada Olimpíada a média de idade é menor: os grandes records são assi
nalados hoje por adolescentes de 13 ou 14 anos; falar-se, portanto, em "salva
ção pelo fortalecimento do esporte universitário" é uma irrealidade flagrante. 
E no nível básico, na passagem da infância para a adolescência, pouquíssimos 
jovens encontram na escola recursos e orientação para a prática eficiente do 
esporte. 

A solução está no aproveitamento dos clubes, seja através de convênios com 
escolas, seja pela criação de grupos comunitários nas suas redondezas. Poder
se-ia até mesmo aproveitar a paixão dos adu'tos, que seriam incentivados a le
var seus filhos para praticar esportes no clube do seu coração. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores: para isso, seria preciso que houvesse 
uma campanha de alto nível, com engajamento dos órgãos oficiais na divulga
ção desse verdadeiro "milagre brasileiro" no campo do esporte. Não simples
mente cartazes esparsos, embora esse tenha sido um passo importante pelo 
pioneirismo. 

Faça-se justiça aos clubes, dando-lhes parte da riqueza que geram tcd.as 
as semanas, na Loteria Esportiva; concentrem-se r·ecursos na formação de atle
tas com aproveitamento integral dos equipamentos e das instalações já exis
tentes; usem-se os professores das escolas e faculdades em benefício dos alunos 
e da comunidade em geral. 

Se adotadas estas medidas, todo o esporte brasileiro será engrand·ecido; .as 
agremiações atuais, cobertas de glórias e de dívidas, certamente serão gratas e 
tratarão de aproveitar o auxílio - que não é esmola, mas o simples reconheci
mento de um potencial e de uma realidade. 

A morte dos clubes, a sua falência, em nada servirá ao esporte brasileiro. 
O seu engrandecimento, entretanto, será o caminho mais lógico para o pro

gresso de todo o esporte nacional, colocando-o em nível de competir com chance 
e igualdade, levando o Brasil para seu lugar de direito no cenário esportivo 
mundial. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Câmara dos 
Deputados e o Supremo Tribunal Federal homenagearam ontem a figura de 
Adaucto Lúcio Cardoso, como Deputado e Ministro da Corte Suprema. É de 
rigorosa justiça que no Senado ecoem também a voz e o exemplo daquele lutador 
da democracia e das liberdades humanas. 

No Supremo, Bllac Pinto assim caracterizou a passagem marcante do ma
gistrado: "O Ministro Adaucto chegou a esta Corte depois de trinta anos de 
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luta política intensa, !nEp!rada em profunda convicção democrât!ca, animada 
por incoercível vocação para a defesa dos direitos humanos. A serviço desses 
ideais - como advogado ou parlamentat - sua agressividade, seu destemor, 
sua audácia, sua coragem, sua implacabilidade e sua integridade fizeram dele 
uma personalidade inconfundível de homem público. Trouxe ele, para o ex:er
cício da função jurisdicional, aquele conjunto de ideais onde se ancoravam os 
irresistíveis impulsos de sua ação como advogado e como político, quando se 
tratava de repelir a opressão à liberdade ou de combater a corrupção adm!nis
trativa. Seu repente, ao renunciar a seu cargo de Ministro da Suprema Corte 
não surpreend·eu aos que o conheciam de perto e com ·ele haviam participado 
das mesmas emoções, na áspera luta política de combate à ditadura nos anos 40, 
nas pelejas da oposição e no -esforço permanente de defesa das liberdades de
mocráticas". 

Na Câmara, ARENA e MDB se uniram para homenage'ar o antigo Depu
tado, Líder de sua bancada e Presidente da Casa. 

"Esta homenagem - disse Paulino Cícero, falando pela liderança da ARENA 
- transcende os limites da usança parlamentar para ganhar dimensão de ver
dad-eira celebração deste Poder, no reencontro de si mesmo''. 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite V. Ex." um aparte? 
O SR. FRANCO MONTORO - Ouço com prazer o aparte de V. Ex." 
O Sr. Magalhães Pinto - Desejo trazer, em nome da bancada de Minas 

Gerais, Estado onde nasceu Adaucto Lúcio Cardoso, a nossa homenagem, e 
dizer, como seu velho companheiro de partido, que acompanhei de perto o seu 
indómito trabalho, a sua atitude sempre destemida, o seu inconformismo. Mas, 
na verdade, sempre encontrei nele um patriota, um homem que desejava o 
bem do Brasil. Foi um lutador que caiu vencido, mas pela morte; que jamais 
cedeu nas suas idéias, nos seus ideais. Fica aqui, pois, apenas a nossa home
nagem, a homenagem dos seus conterrâneos e dos seus amigos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Registro, com satisfação, as palavras de V. 
Ex.a, companheiro de lutas de Adaucto Lúcio Cardoso, que vem, com sua a.uto
ridade, dar brilho a esta modesta homenagem que prestamos ao grande Líder 
da Democracia brasileira. 

O Sr. Guido Mondin -Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. FRANCO MONTORO - Com prazer, ouço o aparte de V. Ex." 
O Sr. Guido Mondin - Meu caro Senador Franco Montoro, creio que na 

minha impressão, e impressão íntima, por isso que exerci algum tempo a Câ
mara dos D:eputados, Adaucto Lúcio Cardoso foi uma das figuras humanas que 
mais admirei no ·transcurso da minha vida. Por vezes, dele discordava. Mas, na 
verdade, ele foi uma dessas fortes expressões de idealismo, ele exerceu a política 
com um fervor inusitado e um carâter impressionante no que diz respeito à 
linha política que seguia. Quando tomamos conhecimento de sua morte, con
fesso que fiquei abalado porque, precisamente naquele dia, me encontrava em 
casa, revendo papéis, e encontrei !núm-eros trabalhos de Adaucto Lúcio Cardoso 
e, ali mesmo, estava a pensar na ret!línea conduta desse homem, na defesa 
de .seus princípios. Podemos, ab 1:mgo de sua vida, examinar esse aspecto e veri
ficar que ele nunca tergiversou, sempre mantendo-se naquela compostura ex
traordinária que levou depois para o Supremo, tanto que fatos advenientes, do 
conhecimento de todos nós, o levaram, precisamente pela pertinâcia com que 
perseguia esses princípios, o levaram àquela atitude que todos conhecemos. É 
de lamentar hoje, e lamentaremos muito, o desaparecimento de Adaucto '~úcio 
Cardoso. Bem faz V. Ex.11, com estas palavras, em trazer à nossa lembrança as 
qualidades do grande parlamentar e do grande ministro que ele foi. 

O Sr. Octa.vio Cesário - Permite V. Ex.a um aparte? 
O SR. FRANCO MONTORO - Com prazer ouço o aparte de V. Ex.11 

O Sr. Octavio Cesário - Senador Franco Montare, em nome da repr~sen
tação do Paraná, quero também louvar V. Ex." por esta homenagem justa que 
presta a um dos mais valorosos homens públicos, que foi Adaucto Lúcio Car-
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doso. Fui seu correl!g!onár!o na extinta União Democrática Nacional e tive 
também a ventura de ser seu colega, por pouco tempo, na Câmara dos Depu
tados. Por isso, nobre Senador, quero trazer a solidariedad,e irrestr!ta da re
presentação do meu Estado. Adaucto Lúcio Cardoso foi, realmente, tudo que 
V. Ex.o. vem dizendo com brilhantismo a respeito desse grande homem públ!co 
bras!leiro. 

O SR. FRANCO MONTORO - Sr. Presidente, as palavras dos !lustres Sena
dores Gu!do Mondin, Octav!o Cesário e Magalhães Pinto sintetizam o pr.nsa
mento unânime da Casa. 

Todos rendem a esta grande figura a homenagem que se deve a um homem 
que dedicou sua vida à luta pelo desenvolvimento do Bras!l e, principalmente, à 
luta pela defesa das l!berdades democráticas. 

Após a palavra do Líder da ARENA na Câmara, o Deputado Laerte Vieira, 
como Líder do MDB, depois de recordar os momentos culminantes da atuação 
de Adaucto Lúcio Cardoso, assim concluiu: "Sua vida pode ser sintetizada como 
uma l!ção aos bras!le!ros de amor e luta pela democracia". 

Ao lembrar a figura do grande parlamentar, somos naturalmente levados 
a situá-Ia ao lado de dois grandes brasileiros, a cuja mensag·em de democracia 
e de liberdade ele of·ereceu o exemplo e o testemunho de sua vida: Eduardo Go
mes e Milton Campos. 

De Eduardo Gomes, o Congresso ouviu, em data recente, a reafirmação 
límpida e corajosa de uma profunda lição de civismo: "Só a l!berdade cria va
lores estáveis no mundo moral e nas real!zações materiais de que dependem o 
bem-estar e o desenvolvimento de um povo". 

E de Milton Campos, cuja vida serena e re'ilinea é uma constante adver
tência ao.s responsáveis pela d!reção da vida públ!ca, o Congresso também ouviu 
as seguintes palavra!, que se identificam com o pensamento e a atuação de 
Adaucto Lúcio Cardoso: "Cumpre distinguir a Revolução e seu processo. A Re
volução há de ser permanente como idéia e !nsp!racão. O processo revolucloná
r!o, oorém há de ser tran~!tório e breve, porque sua duração tende à consa
graciio do arbítrio, que e11mlna o Direito, intranqü!l!za os cidadãos e paralisa 
a evolução do melo ~oc!al. O que urge institucionalizar, portanto, é a Revolução 
e não o seu processo". 

El'.•a.~ nalavras lapidares de Milton Camoos sintetizam ·e ·expl!cam a atua
cão desassombrada e o.s gestos de Inconformidade que marcaram a vida bri
lhante e tumultuada desse cavaleiro andante da democracia brasileira que foi 
Adaucto Lúcio Cardoso. 

Sr. Presidente, por ocasião da morte de Adaucto Lúcio Cardoso. o semaná
rio Opinião preparou, para homenageá-lo, um artigo em que são fixados al
guns momentos de maior significação na vida do bravo defensor dos direitos 
humanos. 

Apesar da elevação e objetiv!dade desse artigo, a censura não permitiu 
sua publ!cação. 

Por isso, cumprindo um dever inerente ao nosso mandato de representante 
do povo e em homenagem à memória do grande advogado das l!berdades pú
bl!cas, queremos ler, para que figure nos Anais do COngresso Nacional, o inteiro 
teor desse artigo, intitulado "Lições de Liberalismo". 

li: o segu!n te o texto desse artigo: 

"Adaucto Lúcio Cardoso (1904-1974) - Lições de Liberalismo. 

"No selo da nobre classe, vez por outra, surge um apóstata, desses que se 
põem ao serviço incondicional do Poder. Sua tarefa tem sido a de confundir 
concei ~os e falsear noções. Dão aos regimes de exceção o batismo de Estado de 
Direito. Criam adjet!vos para a Democracia e apel!dos para a Repúbl!ca" (Pa
lavras de Adaucto Lúcio Cardoso, durante a "Semana do Advogado", em 10 de 
agosto de 1972 l. 
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Para os que se preocupam em identificar o exercício politico como uma 
interminável ginástica de conces.sõcs, sua maior virtude era um pecado. Desde 
a primeira prisão, em 1944, depois de discursar violentamente no salão de au
diências do Tribunal de Justiça do Rio, contra a ditadura Vargas, Adaucto Lú
cio Cardoso, mineiro de CurveJo, de 1904, manteve sempre, em todos os seus 
trinta anos de carreira partidária, as mesmas noções liberais de Democracia e 
de República. E, em multas circunstâncias que o oportunismo tático aconselha
va a abstenção, defendeu-as. 

Na advocacia. profissão que escolheu depois de formar-se pela Faculdade 
Nacional de Direito, em 1927, e exerceu de forma Intermitente por toda a vida, 
essas noções democráticas inc1uiam prin>Ciplos básicos e infl.exivels: "As vicissi
tudes por que passou a nossa geração nos deram a experiente certeza de que 
não há advocacia sem a plena vigência das garantias constitucionais; de que 
o direito de defesa e a liberdade de pleitear são fórmulas ilusórias, se os juizes 
não têm a independência assegurada pela vitaliciedade e l.riamovibllidade; e 
quando os advogados não têm garantidas a imunidade profissional e a comu
nicação com seus clientes". 

Foi em defesa des.sa e de outras regras fundamentais, revistas em seu dis
curso comemorativo da "Semana do Advogado", em 1972, que, trinta anos antes, 
praticou o seu primeiro ato de renúncia: demitiu-se, em 1942, do cargo de Con
sultor do Lóide, confortável função agregada ao Ministério da Viação, como um 
protesto especifico contra os estímulos oficiais à desobediência da Lei das Con
travenções Penais, em vigor. 

Não era uma simples atitude puritana contra os cassinos e o jogo desen
freado, mas um marco especifico para o rompimento com o Estado Novo e de 
desenvolvimento de uma acirrada oposição a Vargas, que o levaria à prisão, 
dois anos depois. Mais do que isso, representava a fixação d·e um estilo político, 
de combate ostensivo, em que as leis éticas se sobrepunham às normas da con
veniência momentânea. 

Logo em seu primeiro mandato politico, esta tendência se mostraria: eleito 
vereador à Câmara Municipal do antigo Distrito Federal, em 1947, renunciou 
um ano depois diante da decisão do Senado Federal de retirar dos vereadores 
o poder de apreciar os vetos do Prefeito. Com Carlos Lacerda, seu acompa
nhante nesta segunda renúncia, ele dividiria os instrumentos mais altissonan
tes da célebre "Banda de Música" da antiga União Democrática Nacional, 
ruidoso coro de oradores e ativistas do antlgetullsmo, formado no período cons-
titucional iniciado em 1950. · 

Em 1954, no redemoinho da crise institucional que se seguiu ao suicídio de 
Vargas, Adaucto Lúc!o Cardoso conseguiria o primeiro dos quatro mandatos su
cessivos para a Câmara dos Deputados, sempre pela UDN. 

Durante todo o seu qüinqüênio, o presidente Juscelino Kubitschek também 
iria sofrer a sua inflamada oposição, em uma linguagem e tom que viravam às 
aves.sas a mitológica imagem de prudência mineira, não apenas da tribuna da 
Câmara mas em palcos menos solenes como as ·calçadas da sede da extinta 
União Nacional dos Estudantes. AI!, ao lado de Mário Martins, ex-jornalista e 
senador cassado pelo Movimento de 64, ele acabaria sendo espancado pela po
lícia carioca, ao tentar impedir a Invasão do prédio. 

Em 1961, logo após a renúncia de Jânlo Quadros, Adaucto Lúcio Cardoso 
daria a sua segunda grande lição de respeito à legalidade constitucional: em 
surpreendente discurso, defendeu a pos.se do vice-presldente eleito. João Gou
lart, chegando a pedir, explicitamente, a prisão dos ministros m111tares ainda 
hesitantes quanto à solução institucional para a crise do Executivo - da mesma. 
forma que, em 1954, colocou-se em posição contrária ao golpe de 11 de novem
bro que destituiu Café Filho. 

Em ambos os momentos, ele refletiria a face oposta do udenlsmo conspira~ 
tório, antlgetulista e conservador de Carlos Lac·erda: a face liberal democrática, 
representada, entre outros, pelo ex-ministro Milton Campos. 

O Movimento de 1964, porém, mais do que qualquer outro momento de sua 
agitada vida pública, se transformaria no mais profundo divisor de águas na 
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biografia política de Adaucto Lúcio Cardoso. Chefe do Bloco Parlamentar Revo
lucionário, na Câmara dos Deputados, ele chegaria em 1966 à presidência da 
Casa, indicado· pelo Marechal castello Branco, passando a comandar as expecta
tivas de consol!dação constitucional da conspiração vitoriosa, "uma Revolução 
que sonhamos mais de 20 anos", como diria então. Exercitando sua intransigente 
postura liberal, ele daria sinais claros dtl insatisfação diante da retomada do 
processo de cassações de mandatos parlamentares considerados incompatíveis 
com a Revolução. Em outubro, a crise se acelerava, com a desobediê•ncia do 
então Presidtlnte da Câmara de cumprir a ordem de exclusão dos trabalhos 
legislativos de cinco deputados e um suplente. E no dia 20, por fim, o Presidente 
da Repúbl!ca decretou o recesso parlamentar autorizando o cerco do Congresso 
por tropas do Exército para a retirada dos parlamentares mantidos em vigília. 
Na porta do edifício, Adaucto manteria com o chefe da missão, o então coronel 
Carlos Meira Mattos, um curto diálogo que dev·erá ficar gravado na história dile
mática das relações entre o Executivo e o Legislativo brasileiros. - C~ronel, pre
ciso manifestar ao senhor a minha estranheza por vê-l:J aqui, não como um 
executor de um decreto de recesso, mas de um cerco militar-bélico, contra uma 
Casa desarmada - diria Adaucto. - E eu não esperava do senhor - re.plicaria 
Meira Mattos, uma atitude tão anti-revoludonária. -Eu sou, antes de tudo, um 
servidor do poder civil. E eu, um servidor do poder militar. 

Quando o Congresso reabriu, oito dias depois, a punição se confirmava ao 
mesmo tempo que Adaucto renunciava à Presidência da Câmara, explicando o 
gesto em um documento de poucas linhas: "Fiz a Revolução primeiro em defesa 
do Congresso". 

Um mês depois, reelegia-se Deputado pela Guanabara, mas seu mandato 
seria suprimido logo nos primeiros meses de 1967 com a sua nomeação para o 
Supremo Tribunal Federal. Mais uma vez, porém, ele iria pagar, com a renúncia, 
a inflexibilidade moral. Inconformado com a rejeição da ação movida pelo MDB 
contra a censura prévia a livros e .periódicos, encaminhava precocemente o seu 
pedido de aposentadoria, em 1•971 - três anos antes do prazo compulsório. Entre 
os 15 ministros, tinha sido voto solitário. A partir de então, voltaria à advocacia, 
enquanto se dedicava eventualmente à elaboração de suas memórias. distribuídas 
em caligrafia irregular por vârios cadernos. A um repórter de Opinião - jornal 
que defendeu, como advogado, em agosto do ano passado, em processo prov·ocado 
pelo mesmo decreto que o levou à precoce renúncia do Supremo - Adaucto faria 
provavelmente as suas últimas confissões à imprensa, às vésperas de ser sur
preendido pelo enfarte, na manhã do último dia 20. O assunto era o Supremo 
Tribunal Federal e ele via com uma ponta de pessimismo as próximas aposenta
dorias de seus colegas de ativismo udenista, Antonio Gallotti, Oswaldo Trigueiro 
e Al!omar Baleeiro, todos ministros al!nhados na ala menos conservadora do 
STF: 'Daqui a pouco - profetizou ele - não há mais liberais". 

Concluo, Sr. Presidente, lembrando que a vida e a atuação de Adaucto Lúcio 
Cardoso honram o Parlamento brasHeiro e constituem uma pâg!na de ouro da 
História do Brasil. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) -Não há mais oradores inscritos. 
Antes de encerrar os trabalhos, esta Presidência convoca Sessão \Extraordiná

ria do Senado a real!zar-se hoje, às 18 horas e 3() minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Parecer da COmissão de Relações Exteriores 

sobre a Mensagem n.o 245, (n.0 363/74, na origem), de 30 de julho de 1974, 
pela qual o Senhor Presidente da Repúbl!ca submete ao Senado a escolha do Sr. 
Marcos Antonio de Salvo Coimbra, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Costa do Marfim. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 17 horas e 5 minutos.) 



126.a Sessão da 4.a Sessão Legislativa da 7.a Legislatura, 
ena 15 de agosto de 1974 

(Extraordinária) 

PRESID:ItNCIA DO SR. PAULO TORRES 

As 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard - Flávio Britto - José Lindoso 
-José Esteves- Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho- Renato Fran
co - Alexandre Costa - Clodomir Milet - José Sarney - Fausto Cas
telo-Branco - Petrônio Portella - Helvídio Nunes - Virgílio Távora. -
Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz - Luís de 
Barros - Jessé Freire - Domício Gondim - Ruy Carneiro - João Cleo
f-as - Paulo Guerra - Wilson Camp<Js - Amon d·e Mello - Luiz Caval
cante - Teotônio Vilela - Augusto Franco - Leandro Maciel - Louri
val Baptista -Heitor Dias - Ruy Santos - Carlos Lindenberg -Eurico 
Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto - Paulo Torres - Vascon
celos Torres- Benjamim Farah - Danton Jobim- Nelson carneiro -
Gustavo Capanema - José Augusto - Magalhães Pinto - Carvalho 
Pinto - Franco Montara - Orlando Zancaner - Benedito Ferreira -
Leoni Mendonça - Osires Teixeira - Fernando Oorrêa - Italívio Coe
lho -Saldanha Derzi - Accioly Filho- Mattos Leão -Otávio Cesário 
Celso Ramos - Lenoir Vargas - Daniel Krieger - Guida Mondin -
Tarso outra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - A lista de presença acusa o compare
cimento de 62 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro aberta a 
Sessão. 

Não há Expediente a ser lido. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Relações Ex
teriores sobre a Mensagem número 245 (número 363/74 na origem), de 30 
de julho de 1974, pela qual o Senhor Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do sr. Marcos Antonio de Salvo Coimbra, Ministro de 
Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Bras!! junto à Repúbl!ca da Costa do Marfim. 

A matéria constante da Ordem do Dia, nos termos da alínea h do art. 405 
do Regimento Interno, deve ser apreciada em Sessão Secreta. 

Solicito dos Srs. funcionários as providências necessárias, a fim de ser man
tido o preceito regimental. 
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(A Sessão toma-se Secreta às 18 horas e 32 minutos e volta a ser 
pública às 18 horas e 37 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a presente Sessão, designando para a Ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de Re
dação, em seu Parecer n.0 355, de 1974), do Projeto de Resolução n.0 21, de 1974, 
que suspende a execução de dispositivo legal que especifica. 

2 
Discussão, em turno únieo, do Parecer n.0 235, de 1974, da Comissão do Dis

trito Federal, pelo arquivamento do Ofício n.o S-16, de 1.974, do Governador do 
Distrito Federal, encaminhando ao Senado o Inventário Patrimonial referente 
ao exercício de 1973, elaborado pela Coordenação do Sistema de Administração 
Patrimonial, da Secretaria de Finanças. 

3 

Discussão, em turno único, do Parecer n.o 238, de 1974, da Comissão do Dis
trito Federal, pelo sobrestamento do Ofício "S" n.O 19, de 1974, do Governador do 
Distrito Federal, encaminhando ao Senado o Balanço correspondente ao exercício 
de 1973, elaborado pela Coordenação do Sistema de contabilidade, da Secretaria 
de Finanças. 

Está encerrada a Sessão. 
(Encerra-se a Sessão às 18 horas e 40 minutos.) 


